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APELAÇÃO CÍVEL 
0003151-75.2006.4.03.6100

(2006.61.00.003151-6)

Apelante: ALBERT VICTOR GEORG HAHN (= ou > de 60 anos)
Apeladas: UNIÃO FEDERAL E FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 24ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe do Processo: AC 1582031
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2014

EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. RES-
PONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. EXÍLIO POR MOTIVOS POLÍTICOS NO 
PERÍODO DE DITADURA MILITAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CON-
FIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. FATO LESIVO, DANO MORAL E 
NEXO CAUSAL COMPROVADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO PAGA 
PELA UNIÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
- Inexiste cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, quando as provas 
apresentadas nos autos são suficientes para o deslinde da causa.
- A tortura representa violação direta à dignidade humana, a qual, como direito 
humano que é, tem as características de ser inata, universal, absoluta, inalienável e 
imprescritível. Inaplicável, portanto, o prazo prescricional quinquenal de que trata 
o art. 1º, do Decreto nº 20.910/32 à pretensão indenizatória em questão. Preceden-
tes do Superior Tribunal de Justiça, segundo os quais são imprescritíveis as ações 
de reparação de dano ajuizadas em decorrência de perseguição, tortura e prisão, 
por motivos políticos, durante o Regime Militar. Precedentes: REsp 959.904/PR, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009; 
AgRg no Ag 970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro Franciulli Netto, 
Segunda Turma, julgado em 05/06/2003, DJ 30/06/2003 p. 195. (AgRg no REsp 
1160643/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/11/2010, DJe 26/11/2010).
- Comprovado que o apelante foi preso e, posteriormente, viveu exilado em país es-
trangeiro por quinze anos por motivos políticos durante o período de ditadura militar.
- Demonstrados os danos morais consubstanciados na perturbação de ordem psíquica 
e social suportada em razão do cerceamento de sua liberdade, da perda de posição 
de trabalho, do afastamento compulsório de sua pátria, de seu lar, de seus familiares 
e de seus amigos tão-somente por motivos políticos e ideológicos. Toda essa circuns-
tância representa um atentado violento à dignidade do indivíduo e compele a uma 
indenização como forma de reparação.
- Configurou-se o nexo causal, na medida em que o dano foi resultado da conduta 
dos agentes do Estado, no caso os policiais do DOPS, e do próprio regime militar que 
propiciou o cometimento de toda a série de arbitrariedades, privações, segregações 
e violências morais contra o autor. Ademais, frise-se que o ente estatal não provou 
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causa excludente de responsabilidade. Assim, é de rigor a reparação por danos morais 
causados ao apelante.
- O valor da indenização, segundo doutrina e jurisprudência pátrias, tem duplo con-
teúdo, de sanção e compensação. Certamente, as situações humilhantes, revoltantes 
e violentas às quais o autor foi submetido, em virtude de suas convicções políticas, 
por um Estado que, ao invés de proporcionar segurança ao cidadão agia de forma 
criminosa contra ele, lhe tiraram a tranquilidade e lhe provocaram graves transtor-
nos sociais e traumas de ordem psicológica, com os quais terá que conviver ao longo 
de sua vida. Diante desse quadro, se mostra adequada a fixação de indenização no 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), como forma de atender aos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade e cumprir os critérios mencionados.
- A indenização paga ao recorrente na esfera administrativa, com fundamento na Lei 
10.559/02, somente se refere aos danos causados ao lesado no âmbito profissional, ou 
seja, são de cunho patrimonial, portanto, não representa “bis in idem” a concessão de 
indenização por dano moral na via judicial.
- Sobre o valor da condenação incidirá correção monetária a partir da data da con-
denação (Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça), a ser calculada na forma 
da Resolução nº 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que instituiu o 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, bem 
como juros moratórios, a contar da data do evento danoso (Súmula 54 do Superior 
Tribunal de Justiça) que, no caso, deve ser considerado o dia 15.06.1970, data em 
que ocorreu a busca e apreensão na residência do autor e que segundo constou do 
relatório policial ele já estava foragido, em 6% (seis por cento) ao ano, observado o 
limite prescrito nos arts. 1.062 e 1.063 do Código Civil/1916 até a entrada em vigor do 
novo Código, quando submeter-se-á à regra contida no art. 406 deste último diploma, 
que, nos moldes de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, corresponde à taxa 
SELIC. Inaplicável o artigo 1º-F da Lei nº 9494/97, com a redação dada pelo artigo 
5º da Lei nº 11.960/2009, o qual dispõe que a atualização monetária será calculada 
de acordo com os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à cader-
neta de poupança, à vista de que foi declarado inconstitucional “por arrastamento” 
quando do julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357, 
4.372, 4.400 e 4.425 pelo Supremo Tribunal Federal, cujo acórdão está pendente de 
publicação. A correção monetária não incide no último período, porque é fator que já 
compõe a referida taxa. Precedentes do STJ.
- Nas ações em que a fazenda pública é vencida, a fixação dos honorários advocatí-
cios deve ser feita conforme apreciação equitativa, sem a obrigatoriedade de adoção, 
como base para o cômputo, do valor da causa ou da condenação, conforme artigo 20, 
parágrafos 3º e 4º, do CPC. Dessa forma, considerado o trabalho realizado e a natu-
reza da causa, foram fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dado que propiciam 
remuneração adequada e justa ao profissional.
- Preliminares rejeitadas. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preli-
minares e, por maioria, dar provimento à apelação para julgar procedente a ação e condenar a 
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União e o Estado de São Paulo a pagar ao autor indenização por danos morais no montante de 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e honorários advocatícios no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de dezembro de 2013.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Apelação interposta por Albert Victor Georg Hahn contra sentença que, em sede de ação 

de indenização por danos morais, julgou improcedente o pedido ao fundamento de que não 
há qualquer registro ou provas de que o autor tenha sofrido tortura, sofrimento degradante 
ou que tenha sido atingido por atos institucionais, complementares ou de exceção, os quais 
tenham lhe causado danos (fls. 139/142). Além disso, condenou o autor ao pagamento de custas 
e honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa.

Alega-se, em síntese, que:
a) parentes e outros indivíduos perseguidos que estiveram com o apelante em reuniões 

ou em sua casa vieram a ser presos e até mesmo mortos sob tortura, entre eles John de Souza 
e Maria Campello Souza;

b) em abril de 1970 o apelante foi preso por membros da Operação Bandeirantes (DOI-
CODI) para a realização de um interrogatório sobre um membro da resistência e somente foi 
solto sem nenhum tipo de tortura por ser diretor de um banco de investimento (Adela Investi-
ment Company), cujos acionistas tinham enorme influência até mesmo sobre a polícia política;

c) ficou marcado psicologicamente ao presenciar a tortura de presos na OBAN e, temente 
por sua vida, deixou sua família e emprego para morar na França por 15 anos, ao que teve de 
vender seus bens para se sustentar. Após saber que fora delatado quanto às suas atividades, 
decidiu fugir para a Argentina e, posteriormente, para a França quando, ao retornar para sua 
casa, viu peruas C 14 ou Veraneio, usadas pela Operação Bandeirantes, estacionadas próximas 
à sua residência;

d) apresenta uma gama de documentos nos quais constam termo de declarações, auto de 
apreensão, relatório de qualificação de indiciados e auto de qualificação indireta (fls. 14/29), 
todos relacionados ao apelante. Ademais, foi indiciado no inquérito policial nº 21/70, instaura-
do pelo DOPS/SP, que deu origem a uma ação penal, na qual foi julgado e absolvido, provada 
assim a perseguição política;

e) manifestado interesse em produzir prova testemunhal (fl. 124) o juiz a quo recusou-o 
e julgou antecipadamente a lide, a configurar nulidade insanável na sentença, posto que houve 
cerceamento de defesa.

Apresentadas contrarrazões pelo Estado de São Paulo, argumenta-se que:
a) deve ser reconhecida a prescrição, como descrita no artigo 1º, do Decreto nº 20.410/32, 

e o feito extinto, conforme artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, uma vez que o 
apelante visa indenização por fatos ocorridos na década de 1970 por meio de ação ajuizada 
em 2006;

b) conforme o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, somente nasce a responsabilidade 
do Estado de indenizar quando observados determinados prerrequisitos, como evento danoso, 
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a qualidade de funcionário público do autor do fato e o nexo causal entre a falha administra-
tiva e o dano. Não provado que o apelante foi vítima de tortura ou sofreu qualquer mal, fica 
prejudicada a pretensão de ser indenizado;

c) a propositura da ação para discussão de fatos ocorridos mais de trinta anos antes 
ofusca o direito de defesa do réu pela impossibilidade de buscar provas e identificar os agentes 
supostamente responsáveis pelas agressões.

Apresentadas contrarrazões pela União, sustenta-se que:
a) fundamental a necessidade de que se prove nos autos que a conduta dos agentes, em 

cada caso específico, causou danos individualizados ao apelante capazes de impingir sofri-
mentos maiores do que aqueles sentidos por toda sociedade brasileira. Não apresentadas nos 
autos provas dos danos que o recorrente alega ter sofrido, correta a decisão a qua;

b) quanto ao cerceamento de defesa, há que se ponderar que as testemunhas nessas 
ações de anistiados não podem ser determinantes para o convencimento do juízo, à vista de 
que relatam fatos de forma teatral, instruídas pelos advogados num revezamento para trocar 
favores entre si.

Junte-se o relatório e encaminhe-se ao revisor.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):

I - DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL

O autor pleiteia indenização por danos morais, que, segundo alega, foram causados em 
razão de ter sido perseguido, preso e acusado de crimes políticos durante o regime militar 
na década de 70, motivo pelo qual se viu compelido a deixar o cargo de diretor de um banco 
de investimento, fugir do Brasil e viver no exterior por quinze anos apartado de familiares e 
amigos. Segundo narra, em abril de 1970, foi preso por membros da Operação Bandeirantes 
(DOI-CODI), que o levaram para interrogatório a respeito de um membro da resistência que 
esteve em sua casa. Posteriormente, foi solto, mas ficou marcado psicologicamente, pois, mes-
mo sem ser torturado, ouviu gritos dia e noite e viu pessoas sendo torturadas. Após três dias, 
ao voltar do trabalho notou que sua casa estava cercada pela OBAN, então soube que outros 
presos haviam revelado suas atividades de apoio a grupos de resistência/oposição ao regime 
militar. Como tinha conhecimento das consequências que sofriam os suspeitos de atos consi-
derados subversivos como prisões arbitrárias, torturas bárbaras e muitas vezes até a morte, 
resolveu não retornar à sua residência e fugiu para o Rio de Janeiro, de lá foi para a Argentina 
e, finalmente, se dirigiu para a França, local em que viveu por quinze anos. Por esse motivo, 
ficou sem seu trabalho, deixou a família e teve que vender seus bens para se manter como 
refugiado em outro país. Todas essas circunstâncias lhe causaram danos morais, consubstan-
ciados na dor e na humilhação que sofreu, a merecerem ressarcimento. Sustenta que tanto a 
União quanto o Estado de São Paulo são responsáveis pelos prejuízos que lhe foram causados, 
à vista de que a primeira mantinha o regime militar e o segundo fornecia os instrumentos 
como policiais, dependências da polícia, viaturas e verbas para a implantação das atividades 
de repressão contra os cidadãos.
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II - DA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Afasto a preliminar de cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, na 
medida em que entendo suficientes as provas apresentadas nos autos para o deslinde da causa.

III - DA PRESCRIÇÃO

Não é cabível a aplicação do prazo prescricional quinquenal de que trata o art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32 à pretensão indenizatória em questão. Quanto ao tema, filio-me à juris-
prudência pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual são impres-
critíveis as ações de reparação de dano ajuizadas em decorrência de perseguição, tortura 
e prisão, por motivos políticos, durante o Regime Militar. Precedentes: REsp 959.904/PR, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009; AgRg no 
Ag 970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 21/10/2008, DJe 
12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
05/06/2003, DJ 30/06/2003 p. 195. (AgRg no REsp 1160643/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 26/11/2010). O fundamento 
desse entendimento está na circunstância de que a tortura representa violação direta à dignida-
de humana, a qual, como direito humano que é, tem as características de ser inata, universal, 
absoluta, inalienável e imprescritível. Destaque-se trecho do voto do Ministro Luiz Fux no 
REsp 959904/PR, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009, o qual sustenta:

À luz das cláusulas pétreas constitucionais, é juridicamente sustentável assentar que a pro-
teção da dignidade da pessoa humana perdura enquanto subsiste a República Federativa, 
posto seu fundamento.
Consectariamente, não há falar em prescrição de ação que visa implementar um dos pilares 
da República, máxime porque a Constituição não estipulou lapso prescricional ao direito de 
agir correspondente ao direito inalienável à dignidade.
Outrossim, a Lei 9.140/95 que, por seu turno, criou as ações correspondentes às violações à 
dignidade humana perpetradas em período de supressão das liberdades públicas, previu a ação 
condenatória no art. 14, sem cominar prazo prescricional, por isso que a lex specialis convive 
com a lex generalis, sendo incabível qualquer aplicação analógica do Código Civil ou do Decreto 
nº 20.910/32 no afã de superar a reparação de atentados aos direitos fundamentais da pessoa 
humana, como sói ser a dignidade retratada no respeito à integridade física do ser humano.
À lei interna, adjuntam-se as inúmeras convenções internacionais firmadas pelo Brasil, como, 
v.g., Declaração Universal da ONU, Convenção contra a Tortura adotada pela Assembléia 
Geral da ONU, a Conveção Interamericana contra a Tortura, concluída em Cartagena, e a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica).
A dignidade humana violentada, in casu, posto ter decorrido, consoante noticiado pelos autores 
da demanda em sua exordial, de perseguição política imposta ao seu genitor e prisão durante 
o Regime Militar de exceção, revela atos como flagrantes de atentado aos mais elementares 
dos direitos humanos, que segundo os tratadistas, são inatos, universais, absolutos, inalie-
náveis e imprescritíveis.
A exigibillidade a qualquer tempo dos consectários às violações dos direitos humanos decorre 
do princípio de que o reconhecimento da dignidade humana é fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz, razão por que a Declaração Universal inaugura seu regramento superior es-
tabelecendo no art. 1º que “todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.
A dignidade da pessoa humana deflui da Constituição Federal, conforme premissa inarre-
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dável de qualquer sistema de direito que afirme a existência, no seu corpo de normas, dos 
denominados direitos fundamentais e os efetive em nome da promessa da inafastabilidade 
da jurisdição, marcando a relação umbilical entre os direitos humanos e o direito processual.

IV - DA RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DO ESTADO

Na época dos fatos vigia a Constituição Federal de 1967 a qual, assim como a Carta de 
1988, impunha ao Estado o dever de indenizar os danos causados a terceiros por seus agentes, 
independentemente da prova do dolo ou culpa, verbis:

Art. 107. As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus funcio-
nários, nessa qualidade, causarem a terceiros.
Parágrafo único. Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável, nos casos de 
culpa ou dolo.

Tal norma firmou, em nosso sistema jurídico, o postulado da responsabilidade civil 
objetiva do poder público, sob a modalidade do risco administrativo. A doutrina é pacífica no 
que toca à sua aplicação em relação aos atos comissivos, contudo, diverge em relação aos atos 
omissivos. Prevalece no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que o referido princípio 
constitucional se refere tanto à ação quanto à omissão, o qual encontra apoio na doutrina de 
Hely Lopes Meireilles, dentre outros. Segundo esse autor:

Desde que a Administração defere ou possibilita ao servidor a realização de certa atividade 
administrativa, a guarda de um bem ou a condução de uma viatura, assume o risco de sua 
execução e responde civilmente pelos danos que esse agente venha a causar injustamente a 
terceiros. Nessa substituição da responsabilidade individual do servidor pela responsabilidade 
genérica do Poder Público, cobrindo o risco da sua ação ou omissão, é que assenta a teoria da 
responsabilidade objetiva da Administração, vale dizer, da responsabilidade sem culpa, pela 
só ocorrência da falta anônima do serviço, porque esta falta está, precisamente, na área dos 
riscos assumidos pela Administração para a consecução de seus fins. (Direito Administrativo 
Brasileiro, 36ª atual. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 687)

Nesse sentido trago à colação os seguintes julgados das cortes superiores:

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO PODER PÚBLICO - ELEMENTOS ESTRU-
TURAIS - PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DA INCIDÊNCIA DO ART. 37, § 6º, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO - INFECÇÃO 
POR CITOMEGALOVÍRUS - FATO DANOSO PARA O OFENDIDO (MENOR IMPÚBERE) 
RESULTANTE DA EXPOSIÇÃO DE SUA MÃE, QUANDO GESTANTE, A AGENTES INFEC-
CIOSOS, POR EFEITO DO DESEMPENHO, POR ELA, DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
EM HOSPITAL PÚBLICO, A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL - PRESTAÇÃO DE-
FICIENTE, PELO DISTRITO FEDERAL, DE ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL - PARTO 
TARDIO - SÍNDROME DE WEST - DANOS MORAIS E MATERIAIS - RESSARCIBILIDADE - 
DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Os elementos que 
compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público 
compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o “eventus damni” e 
o comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade 
da atividade causal e lesiva imputável a agente do Poder Público que tenha, nessa específica 
condição, incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, 
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do comportamento funcional e (d) a ausência de causa excludente da responsabilidade estatal. 
Precedentes. A omissão do Poder Público, quando lesiva aos direitos de qualquer pessoa, induz 
à responsabilidade civil objetiva do Estado, desde que presentes os pressupostos primários 
que lhe determinam a obrigação de indenizar os prejuízos que os seus agentes, nessa condi-
ção, hajam causado a terceiros. Doutrina. Precedentes. - A jurisprudência dos Tribunais em 
geral tem reconhecido a responsabilidade civil objetiva do Poder Público nas hipóteses em 
que o “eventus damni” ocorra em hospitais públicos (ou mantidos pelo Estado), ou derive de 
tratamento médico inadequado, ministrado por funcionário público, ou, então, resulte de 
conduta positiva (ação) ou negativa (omissão) imputável a servidor público com atuação na 
área médica. - Servidora pública gestante, que, no desempenho de suas atividades laborais, foi 
exposta à contaminação pelo citomegalovírus, em decorrência de suas funções, que consistiam, 
essencialmente, no transporte de material potencialmente infecto-contagioso (sangue e urina 
de recém-nascidos). - Filho recém-nascido acometido da “Síndrome de West”, apresentando 
um quadro de paralisia cerebral, cegueira, tetraplegia, epilepsia e malformação encefálica, 
decorrente de infecção por citomegalovírus contraída por sua mãe, durante o período de 
gestação, no exercício de suas atribuições no berçário de hospital público. - Configuração 
de todos os pressupostos primários determinadores do reconhecimento da responsabilidade 
civil objetiva do Poder Público, o que faz emergir o dever de indenização pelo dano pessoal 
e/ou patrimonial sofrido.
(STF, RE 495740 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
15/04/2008, DJe-152 DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009 EMENT VOL-02369-07 
PP-01432 RTJ VOL-00214- PP-00516) 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. FALTA DE SINALIZAÇÃO. ART. 37, § 6º, CF/88. 
NEXO CAUSAL. FATOS E PROVAS. SÚMULA STF 279. 1. Existência de nexo causal entre a 
omissão da autarquia e acidente que causou morte do marido e filhos da autora. Precedentes. 
2. Incidência da Súmula STF 279 para afastar a alegada ofensa ao artigo 37, § 6º, da Cons-
tituição Federal - responsabilidade objetiva do Estado. 3. Inexistência de argumento capaz 
de infirmar o entendimento adotado pela decisão agravada. 4. Agravo regimental improvido. 
(STF, AI 693628 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 
01/12/2009, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-13 PP-
02452 LEXSTF v. 32, nº 373, 2010, p. 91-96) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MATERIAIS. BURACO NA VIA. RODA ARRANCADA DO EIXO DO REBOQUE 
DO CAMINHÃO. CAPOTAMENTO DO VEÍCULO QUE TRAFEGAVA NA DIREÇÃO CON-
TRÁRIA. ARTIGO 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
E DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitu-
cional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria 
usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo 
STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da 
legislação infraconstitucional.
2. Controvérsia dirimida pelo C. Tribunal a quo à luz da Constituição Federal, razão pela 
qual revela-se insindicável a questão no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de Recurso Especial. Precedentes: REsp 889.651/RJ, DJ 30.08.2007;REsp nº 808.045/RJ, 
DJU de 27/03/2006; REsp nº 668.575/RJ, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, DJU de 
19/09/2005.
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3. In casu, restou assentado no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, verbis: (...) Restou, 
pois, demonstrado o nexo de causalidade entre a omissão do DNIT em não corrigir as falhas 
na pavimentação da rodovia na qual ocorreu o acidente, e os prejuízos causados ao veículo 
da Autora. Fica caracterizada no caso concreto, portanto, a responsabilidade civil objetiva da 
Autarquia, o que acarreta a obrigação de indenizar. Sobre a responsabilidade civil objetiva 
da Administração, dispõe o parágrafo 6º, do artigo 37, da Constituição Federal, “verbis”: “As 
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.” (grifei).
Estando, pois, presentes os pressupostos necessários à configuração da responsabilidade civil 
objetiva, quais sejam: a omissão estatal (o DNIT não procedeu à conservação da rodovia); a 
ocorrência de danos materiais no veículo da Autora em consequência do acidente; e o nexo 
de causalidade entre o fato da omissão estatal e o dano, cabe ao DNIT o ônus de indenizar à 
Autora. (fls. 107 e 108).
4. A ausência de indicação da lei federal violada revela a deficiência das razões do Recurso 
Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quan-
do a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” 
5. A admissão do Recurso Especial pela alínea “c” exige a comprovação do dissídio na for-
ma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias que assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a simples transcrição das ementas dos paradigmas 
(Precedentes: AgRg no AG 394.723/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 19/11/2001; 
REsp 335.976/RS, Rel. Min. Vicente Leal, DJ 12/11/2001).
6. Recurso especial não conhecido.
(STJ, REsp 1103840/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 07/05/2009)

Frise-se o ensinamento do Ministro Celso de Mello, expresso em precedentes da corte 
suprema de sua relatoria, como o citado, o qual sumariza de forma bastante didática os ele-
mentos caracterizadores desse dever do Estado de indenizar em razão de danos causados por 
seus agentes, verbis:

Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva 
do Poder Público compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o 
“eventus damni” e o comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, 
(c) a oficialidade da atividade causal e lesiva imputável a agente do Poder Público que tenha, 
nessa específica condição, incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente 
da licitude, ou não, do comportamento funcional e (d) a ausência de causa excludente da 
responsabilidade estatal.

Segundo a doutrina, para fazer jus ao ressarcimento em juízo, cabe à vítima provar o 
nexo causal entre o fato ofensivo, que, segundo a orientação citada, pode ser comissivo ou 
omissivo, e o dano, assim como o seu montante. De outro lado, o poder público somente se 
desobrigará se provar a culpa exclusiva do lesado.

No caso dos autos, impõe-se o dever de reparação dos danos morais sofridos pelo autor.

V - DA LESÃO

Restou comprovado que o apelante foi preso e esteve exilado por motivos políticos du-
rante o período de ditadura militar.
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A certidão de fl. 13 expedida pela Justiça Militar da União dá conta de que o autor figu-
rou como acusado no Proc. Nº 162/70, originário do IP instaurado no DOPS para apurar a 
prática de atos terroristas e subversivos praticados por elementos pertencentes ao movimento 
denominado “Vanguarda Popular Revolucionária” (VPR). Em 04/07/1971 a denúncia foi ofe-
recida, sendo a mesma recebida em 24/01/1971. Em julgamento realizado no dia 18/07/1972, 
foi absolvido, por não ficarem provadas as acusações. A r. sentença condenatória foi lida e 
assinada em 04/12/1972. O Egrégio Superior Tribunal Militar, em sessão de 16/10/1974, nos 
autos da apelação nº 39.789, por unanimidade de votos, negou provimento ao apelo do MPMU, 
mantendo a r. sentença hostilizada. O acórdão transitou em julgado no dia 21/10/1974.

Às fls. 14/29 constam documentos pertencentes aos arquivos do extinto DEOPS, polícia 
especializada que atuava na repressão aos cidadãos considerados subversivos pelo regime 
militar.

Fábio de Carvalho Campello de Souza, irmão da esposa do autor, em seu depoimento 
no DEOPS (termo de declarações fls. 14/16), datado de 16.06.1970, afirmou que o casal estava 
na França, provavelmente em Paris. Na transcrição consta que o declarante apenas tomou 
conhecimento das atividades subversivas terroristas de suas irmãs e cunhados através, ou 
melhor, quando esteve neste Departamento. No decorrer de seu depoimento ele foi questio-
nado inúmeras vezes a respeito do paradeiro de seus cunhados e das empregadas domésticas 
de suas irmãs, as quais também eram procuradas pela polícia para dar informações a respeito 
das atividades políticas que eles desenvolviam.

Às fls. 17/19, há o auto de apreensão realizada na residência do acusado pelo DEOPS, 
datado de 15.06.1970, que informa que foram encontrados e apreendidos no depósito jornais 
e revistas cubanos, livros como “Guevara/Guerrilha”, “Revolução Russa - 50 anos de história”, 
entre muitos outros materiais relacionados à política, movimentos operários, comunismo e 
guerrilha. Tais exemplares foram caracterizados no ofício de fl. 20 pelo Delegado de Polí-
cia adjunto ao DEOPS como “manuais de guerrilhas e documentos anarco-marxistas”. Esse 
documento relata a existência de um inquérito policial para apuração de responsabilidades 
criminais dos elementos integrantes da “Vanguarda Popular Revolucionária” e solicita o envio 
das referidas obras a fim de instruí-lo.

O relatório do citado inquérito (fls. 21/24) menciona que o autor e sua esposa foram 
indiciados indiretamente por estarem foragidos e os relacionam como participantes do grupo 
“Vanguarda Popular Revolucionária”, no qual atuariam no setor de apoio.

A carta redigida pela esposa do requerente - Maria Lúcia Campello Hahn - (fls. 27/29), 
endereçada ao Delegado Adjunto Alcides Singillo, o qual dirigiu as investigações e o inquérito 
citado, ilustra muito bem a situação de exílio pela qual o autor e sua família passaram. Nessa 
missiva ela justifica os motivos pelos quais teria recebido em sua casa um membro da VPR, na 
tentativa de demonstrar a sua inocência em relação aos fatos que lhe foram imputados, bem 
como afirma que esteve em Paris desde 1969, em gozo de bolsa de estudos, e que, em razão 
de essa bolsa ter-se encerrado em julho daquele ano - ao que parece era 1972, dada a da data 
colocada à mão no documento -, externou o desejo de retornar ao Brasil com seu filho, nascido 
em Paris, para que sua família o conhecesse e solicitou resposta das autoridades competentes, 
da qual não há notícia nos autos.

A certidão da Agência Brasileira de Inteligência da Presidência da República (fls. 30/31) 
dá uma ideia geral dos fatos registrados em seus arquivos que ocorreram com o apelante, os 
quais transcrevo:



152

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

Em 1972, estava em Paris ocasião em que procurou o adido militar junto à Embaixada do 
Brasil em Paris, afirmando que desejava voltar ao Brasil, onde teria sido indiciado em In-
quérito Policial “por ter hospedado uma pessoa que não conhecia a pedido de amigos”, disse 
ainda que já teria sido julgado em 18 jun, 72 e teria sido absolvido, hóspede, mas teria sido 
solto em seguida,. Por ter prestado falsas declarações, foi procurado novamente e como não 
queria ser preso embarcou para o exterior.
Em 1976, era tido como militante da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) em São Paulo/
SP, viajou para Bucareste/Paris onde residia e suspeitava-se que estava envolvido em atividades 
subversivas do tipo doutrinamento e aliciamento de jovens universitários brasileiros bolsistas. 
Em 1970, foi indiciado no Inquérito Policial Militar (IPM) nº 21/70, instaurado pelo Depar-
tamento de Ordem Política e Social do Estado de São Paulo (DOPS/SP).
Foi julgado e absolvido pela 2ª Auditoria da 2ª CJM no Processo nº 162/70, relativo às ações 
da VPR. 

Em sua contestação, a União noticiou a existência de requerimento do apelante de anistia 
no âmbito administrativo, que à época ainda não havia sido analisado (Proc. nº 2004.01.41942 
- fls. 89/91). Em consulta à rede mundial de computadores, no sítio eletrônico do Ministério da 
Justiça, constatei que o processo do autor foi julgado parcialmente procedente, em 14.07.2010. 
Já no sítio eletrônico da Associação dos Militares Anistiados de São Paulo (http://amaesp.
blogspot.com.br/2010/07/decisoes-da-comissao-de-anistia.html) obtive a informação de que a 
decisão foi publicada no D.O.U. nº 134, quinta-feira, 15 de julho de 2010, nos seguintes termos:

GABINETE DO MINISTROPORTARIAS DE 14 DE JULHO DE 2010O MINISTRO DE ESTA-
DO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, 
de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002 e consi-
derando o resultado do julgamento proferido pela Comissão de Anistia, na 77ª Sessão reali-
zada no dia 16 de setembro de 2009, no Requerimento de Anistia nº 2004.01.41492, resolve: 
Nº 1.699 - Declarar ALBERT VICTOR GEORG HAHN portador do CPF nº 921.488.838-87, 
anistiado político, conceder a reparação econômica de caráter indenizatório, em presta-
ção única no valor correspondente a 150 (cinto e cinqüenta) salários mínimos, equivalente 
nesta data a R$ 76.500,00 (setenta e seis mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 1º, 
incisos I e II c/c artigo 4º, § 1º, da Lei nº 10.559,de 13 de novembro de 2002. LUIZ PAULO 
BARRETO - Grifei

Esse reconhecimento do Ministério da Justiça vem tão-somente corroborar o que está 
amplamente provado nos autos, no sentido de que o apelante foi atingido, direta e exclusiva-
mente por motivação política por atos de repressão do regime militar, que o levaram a viver 
no exílio durante 15 anos.

Ressalte-se que era notório o tratamento violento, humilhante e degradante que era 
oferecido aos presos políticos durante o regime de exceção. Portanto, o fato de o apelante ter-
se refugiado em país estrangeiro não pode ser considerado simplesmente como exercício do 
livre arbítrio, como entendeu o Juízo a quo, na medida em que, conforme restou demonstrado, 
o risco de ser preso e sofrer as consequências drásticas disso, tão conhecidas na época, era 
iminente e qualquer pessoa mediana que estivesse na mesma situação e tivesse oportunidade 
provavelmente não faria outra coisa que não fugir. Na esteira desse entendimento trago à co-
lação precedente desta corte regional:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE PERSEGUIÇÕES POLÍ-
TICAS OCORRIDAS AO TEMPO DO REGIME MILITAR - AUTOR, ENTÃO ESTUDANTE DE 
ENGENHARIA NA USP/SÃO CARLOS, QUE FOI PRESO TRÊS VEZES PELA PARTICIPAÇÃO 
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EM CONGRESSOS DE UNIVERSITÁRIOS - SOLTURA DO AUTOR POR MEIO DE HC JUL-
GADO NA 2ª TURMA DO STF - NECESSIDADE DE EXÍLIO DO BRASIL (CONTINUOU A 
SER PROCURADO PELA REPRESSÃO) - DESCABIMENTO DE NEGAR-LHE A INDENIZA-
ÇÃO À CONTA DE QUE DEVESSE SUPORTAR AS AGRURAS DA REPRESSÃO COMO CON-
SEQUÊNCIA DE SUAS OPÇÕES IDEOLÓGICAS (SEMPRE MANIFESTADAS SEM 
VIOLÊNCIA) - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA - PRELIMINAR DE CER-
CEAMENTO DE NULIDADE REJEITADA E CONDENAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL. 1. Rejei-
ta-se a alegação de nulidade do feito por cerceamento de defesa supostamente ocorrido por 
conta do indeferimento da produção de prova testemunhal postulada pelo autor; efetivamente, 
a d. Juíza Federal Substituta da 24ª Vara Federal da Capital indeferiu a produção de prova oral 
tal como requerida a fls. 589; essa interlocutória foi publicada no diário de justiça eletrônica 
de 18/3/2010 e até o dia 13/5/2010 não tinha ocorrido qualquer manifestação do autor, ou seja, 
o decisum restou irrecorrido; com isso, operou-se a preclusão e por isso a questão do indeferi-
mento de prova não pode mais ser agitado. 2. Não há que se cogitar de prescrição: afirmar-se 
que o Decreto nº 20.910/32 deve incidir em favor da União onde houve perseguição política 
promovida por agentes oficiais e extra-oficiais agregados ao regime autoritário que vigorou 
entre nós a partir de 31/3/1964, é fazer pouco caso da História, é optar pelo juridiquês em 
desfavor da Justiça, é tripudiar sobre aqueles que em determinado momento histórico tiveram 
suas vidas - e das suas famílias e amigos - atrapalhadas por ações contrárias muitas vezes até 
ao direito de exceção que vigeu com força naquele período. Ora, com o Judiciário cabrestado, 
advogados ameaçados e os cidadãos amedrontados pelas leis de segurança nacional e pelos 
órgãos militares, paramilitares e policiais de repressão, é óbvio que a liberdade de acesso aos 
mecanismos da Justiça era nenhuma. Destarte, na singularidade do caso não pode produzir 
efeitos o decurso do tempo como cogitado no Decreto nº 20.910/32, mesmo porque a própria 
Constituição, no corpo do art. 8º do ADCT, fêz retroagir os efeitos da anistia política até 18 de 
setembro de 1946; a propósito, no âmbito do STJ compreende-se pela imprescritibilidade das 
ações tendentes ao reconhecimento de indenizações por danos materiais e morais decorrentes 
de atos perpetrados pelos agentes do Estado e outros que a eles buscavam se equiparar, ocor-
ridos na vigência do regime autoritário (1964/1979), diante da supremacia dos direitos funda-
mentais. Nesse sentido segue a jurisprudência do STJ (AgRg no Ag 1392493/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011) 3. A causa 
petendi da reparação dos danos morais oriundos de sofrimentos e abalos sofridos em decor-
rência de perseguições políticas diverge da motivação que enseja a reparação prevista no art. 
1º da Lei nº 10.559/2002, cujo art. 16 expressamente ressalva outros direitos de quem sofreu 
perseguições políticas (“Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras 
normas legais ou constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios 
ou indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável”). 4. Ademais, 
a reparação por dano moral - preceito constitucional (art. 5º, V e X) que não pode ser inibido 
pela legislação ordinária - não é cogitada primu ictu oculi pelo art. 8º da ADCT, que é regula-
do pela Lei nº 10.559/2002. o assim chamado “sistema da jurisdição condicionada” obriga o 
prévio esgotamento da instância administrativa a que está sujeita inicialmente a questão para 
possibilitar o acesso posterior ao Poder Judiciário. Sucede que a Constituição Federal de 1988 
trata como direito fundamental - e, portanto, cláusula pétrea - , em seu artigo 5º, inc. XXXV, 
o princípio incondicionado da inafastabilidade do controle jurisdicional, de modo que não não 
há espaço para obrigatoriedade de exaurimento da via administrativa para que se possa pro-
vocar o Juiz. Exceções só podem ser ventiladas no próprio Texto Magno, como é o caso do 
prévio acesso à “justiça desportiva” para composição das lides relativas à disciplina e às com-
petições desportivas (art. 217, § 1º), mas ainda aí não existe condicionamento do acesso ao 
Poder Judiciário à conclusão do referido procedimento administrativo. 5. Pessoas que se opõem 
- especialmente sem o uso de força - contra um regime político, agitando em face dele apenas 
as suas idéias ou manifestações pacíficas (escritos, reuniões, discursos), não precisam e não 
podem sujeitar-se ao risco de perder a liberdade e a própria vida por conta de suas convic-
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ções, ao contrário do que pareceu ao d. Juiz a quo (fl. 606). Nenhum Estado, nenhum go-
verno, nenhuma orientação política, tem o direito de prender, torturar e massacrar aqueles 
que se mostram contrários a eles, especialmente quando se manifestam no plano das idéias 
ou com posturas incruentas. Não se pode conceber um Estado válido, verdadeiro, se ele se 
volta violentamente contra seus próprios cidadãos por desacordos políticos. O Estado que 
prende, tortura e mata os opositores de sua orientação política é um Estado criminoso, seja 
de tendência direitista ou esquerdista, não importa, é imerecedor de existir. Por isso não se 
pode dizer que aquele que discorda das orientações políticas, econômicas, sociais, de um 
certo Estado, manifestando-se pacificamente contra essas tendências, deve aceitar ser imo-
lado na pira de violência acesa pelos agentes da repressão estatal. 6. SÉRGIO DE MELLO 
SCHNEIDER era universitário, aluno do curso de Engenharia no campus da USP em São 
Carlos/SP. Envolvido com o movimento estudantil descontente com a Ditadura Militar im-
plantada a partir de abril de 1964, participou de encontros estudantis em 1966, 1967 e no 
famoso Congresso da UNE em Ibiúna/SP (1968). Foi detido nas três vezes, mas com mais 
gravidade durante o XXX Congresso da UNE e por conta disso teve a prisão preventiva de-
cretada e foi indiciado no IP nº 15/68 instaurado pelo sinistro DOPS do governo paulista (que 
agia em estreita colaboração com o Regime Militar), que resultou na ação penal nº 67/68 da 
2ª Auditoria Militar de São Paulo, onde foi decretada a prescrição da pretensão punitiva em 
15/12/72; antes disso, fora solto graças a coragem da 2ª Turma do STF, em julgamento his-
tórico de habeas corpus de que participaram os honrados Ministros Adalício Nogueira (rela-
tor), Aliomar Baleeiro, Temístocles Cavalcanti e Evandro Lins (fl. 42). Após essa soltura, no 
ano de 1969 fugiu para o Chile (onde obteve passaporte no Consulado Geral em Santiago e 
estudou matemática - fl. 268) e depois esteve nos Estados Unidos, residindo em Berkeley, 
Califórnia (fl. 261), já que continuou a ser perseguido pela repressão política, pois há registro 
oficial de uma “campana” de policial civil da Delegacia de Polícia de Rio Claro/SP, local de 
seu nascimento, feita nas imediações da casa de sua família nos idos de 23 de abril 1973 (fl. 
260). 7. Nesse cenário de perseguições, prisões, impossibilidade de estudar regularmente, e 
depois certo fracasso profissional, o autor sofreu abalos íntimos, tudo decorrente de repressão 
política contra um cidadão que apenas manejava seus ideais de juventude; na singularidade 
do caso a indenização deve ser fixada em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Esse valor 
sofrerá correção monetária (desde este arbitramento - Súmula 362/STJ) na forma da Res. 
134/CJF, e incidirão juros de mora contados de 12/10/1968 (data da última prisão conhecida 
do autor, quando foi desbaratado o XXX Congresso da UNE) na forma da Súmula 54/STJ, ao 
percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei nº 9.494/97, art. 1º/F, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, quando juros e correção monetária serão regidos por aquele 
dispositivo. A presente ação tramita desde maio de 2009 e o advogado do autor provou ser 
profissional zeloso e atuante, atento à causa, devendo a fixação dos honorários ser da ordem 
de R$ 20.000,00 corrigidos a partir desta data na mesma forma acima indicada.
(AC 00045729520094036100, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 
- SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 11/04/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - Grifei

VI - DO DANO MORAL

São evidentes os danos morais sofridos pelo requerente, consubstanciados na perturbação 
de ordem psíquica e social suportada em razão do cerceamento de sua liberdade, da perda de 
posição de trabalho, do afastamento compulsório de sua pátria, de seu lar, de seus familiares 
e de seus amigos tão-somente por motivos políticos e ideológicos. Todas essas circunstâncias 
representam um atentado violento à dignidade do indivíduo e compele a uma indenização 
como forma de reparação.
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VII - DO NEXO CAUSAL

Configurou-se o nexo causal, na medida em que o dano ora comprovado foi resultado da 
conduta dos agentes do Estado, no caso os policiais do DOPS, e do próprio regime militar que 
propiciou o cometimento de toda a série de arbitrariedades, privações, segregações e violên-
cias morais contra o autor. Ademais, frise-se que o ente estatal não provou causa excludente 
de responsabilidade. Assim, é de rigor a reparação por danos morais causados ao apelante.

VIII - DO VALOR DA INDENIZAÇÃO

Quanto ao valor da indenização, segundo doutrina e jurisprudência pátrias, tem duplo 
conteúdo, de sanção e compensação. Certamente, as situações humilhantes, revoltantes e 
violentas às quais o autor foi submetido, em virtude de suas convicções políticas, por um Es-
tado que, ao invés de proporcionar segurança ao cidadão, agia de forma criminosa contra ele, 
lhe tiraram a tranquilidade e lhe provocaram graves transtornos sociais e traumas de ordem 
psicológica, com os quais terá que conviver ao longo de sua vida. Diante desse quadro, penso 
que se mostra adequada a fixação de indenização no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), como forma de atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade e cumprir 
os critérios mencionados.

No que toca à indenização paga ao recorrente na esfera administrativa, com fundamento 
na Lei 10.559/02, consigne-se que somente se refere aos danos causados ao lesado no âmbito 
profissional, ou seja, são de cunho patrimonial, portanto, não representa “bis in idem”.

IX - DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Sobre o valor da condenação incidirá correção monetária a partir da presente data 
(Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça), a ser calculada na forma da Resolução nº 
134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que instituiu o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, bem como juros moratórios, a contar da 
data do evento danoso (Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça) que, no caso, deve ser 
considerado o dia 15.06.1970, data em que ocorreu a busca e apreensão na residência do autor 
e que segundo constou do relatório policial ele já estava foragido, em 6% (seis por cento) ao 
ano, observado o limite prescrito nos arts. 1.062 e 1.063 do Código Civil/1916 até a entrada 
em vigor do novo Código, quando submeter-se-á à regra contida no art. 406 deste último di-
ploma, que, nos moldes de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, corresponde à taxa 
SELIC. Inaplicável o artigo 1º-F da Lei nº 9494/97, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei 
nº 11.960/2009, o qual dispõe que a atualização monetária será calculada de acordo com os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, à vista 
de que foi declarado inconstitucional “por arrastamento” quando do julgamento conjunto das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425 pelo Supremo Tribunal 
Federal, cujo acórdão está pendente de publicação. Ressalve-se que a correção monetária não 
incide no último período, porque é fator que já compõe a referida taxa (REsp 1139997/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 23/02/2011; 
REsp 938.564/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 03/02/2011, DJe 16/02/2011).
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Verifico que se trata de ação em que foi vencida a fazenda pública, razão pela qual a 
fixação dos honorários advocatícios deverá ser feita conforme apreciação equitativa, sem a 
obrigatoriedade de adoção, como base para o cômputo, do valor da causa ou da condenação, 
conforme artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC. Dessa forma, considerado o trabalho realizado 
e a natureza da causa, fixo-os em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dado que propiciam remune-
ração adequada e justa ao profissional.

X - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito as preliminares e dou provimento à apelação para julgar pro-
cedente a ação e condenar a União e o Estado de São Paulo a pagar ao autor indenização por 
danos morais no montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e honorários advocatícios 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Os juros de mora e a correção monetária incidirão 
conforme consignado no voto. Custas na forma da lei.

Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO-VISTA

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA:
Pedi vista dos presentes autos para melhor me assenhorear das questões neles discutidas.
Tratar-se ação de indenização por danos morais proposta por Albert Victor Georg Hahn, 

em razão das perseguições, prisão e torturas sofridas durante o período da ditadura militar.
Quanto aos fundamentos trazidos pelo e. Relator em seu detalhado voto, não há qualquer 

acréscimo a ser feito quanto às preliminares e também em relação à responsabilidade objetiva 
extracontratual da União Federal pelas privações e atos atentatórios à dignidade humana so-
fridos pelo autor, contudo o quantum indenizatório na reparação dos danos morais deve ser 
fixado com moderação, atentando para o nível socioeconômico dos autores, o porte econômico 
dos réus, orientando-se ainda o juiz pela razoabilidade e, sobretudo, pela situação de exceção 
do Estado brasileiro, cujos governantes não dispunham de qualquer legitimidade popular.

A jurisprudência, ratificando o entendimento ora esposado, tem fixado a indenização 
devida ao anistiado político em patamares que reputo razoável e suficiente, conforme o caso 
concreto. Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA DURANTE O REGIME MILITAR. POSSIBILIDADE DA VÍTIMA 
POSTULAR INDENIZAÇÃO POR SOFRIMENTOS ÍNTIMOS MESMO QUE JÁ TENHA 
SIDO BENEFICIADA NA ESFERA ADMINISTRATIVA CONFORME AS LEIS 10.559/2002 E 
10.726/2001. MATÉRIAS PRELIMINARES (PRESCRIÇÃO E INÉPCIA) AFASTADAS. PRO-
VA CONTUNDENTE DE SOFRIMENTOS ÍNTIMOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÕES 
POLÍTICAS POR ÓRGÃOS REPRESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO E DA UNIÃO. 
SENTENÇA ANULADA E AÇÃO JULGADA PROCEDENTE (ART. 515, § 3º, DO CPC). 1. 
O recebimento de indenizações com base na Lei Estadual nº 10.726/2001 e da Lei Federal 
nº 10.559/2002 não impede que o perseguido político busca indenização por danos morais 
decorrentes da perseguição política encetada contra ele pelos órgãos repressivos do Estado 
Ditatorial. O interesse de agir é evidente: a causa petendi da reparação dos danos morais 
oriundos de sofrimentos e abalos sofridos em decorrência de perseguições políticas diverge 
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da motivação que enseja a reparação prevista no art. 1º da Lei nº 10.559/2002, cujo art. 16 
expressamente ressalva outros direitos de quem sofreu perseguições políticas (“Os direitos 
expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas legais ou constitucionais, 
vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais favorável”). Ainda, a indenização por dano moral é 
matéria que não cogitada na Lei Estadual nº 10.726/2001. Ademais, a reparação por dano mo-
ral - preceito constitucional (art. 5º, V e X) que não pode ser inibido pela legislação ordinária 
- não é tratada primu ictu oculi pelo art. 8º da ADCT, que é regulado pela Lei nº 10.559/2002. 
2. Incogitável a pretendida inépcia da petição inicial pois na demanda onde busca condenação 
de outrem a título de reparação por danos morais o autor não necessita indicar precisamente 
o valor pecuniário desejado, que pode ser perfeitamente arbitrado pelo Juízo; desnecessidade 
da formulação de pedido de valor certo e determinado: ausência de afronta ao disposto no art. 
286 do Código de Processo Civil. Precedentes do STJ. 3. Afirmar-se que o Decreto nº 20.910/32 
deve incidir em favor da União e dos Estados Federados onde houve perseguição política pro-
movida por agentes oficiais e extra-oficiais agregados ao regime autoritário que vigorou entre 
nós a partir de 31/3/1964, é fazer pouco caso da História, é optar pelo juridiquês em desfavor 
da Justiça, é tripudiar sobre aqueles que em determinado momento histórico tiveram suas 
vidas - e das suas famílias e amigos - atrapalhadas por ações contrárias muitas vezes até ao 
direito de exceção que vigeu com força naquele período. Inexistência de plenitude de acesso a 
jurisdição desde 31/3/1964 até a revogação do Ato Institucional nº 05, ocorrida em 17/10/77. 
Ora, com o Judiciário cabrestado, advogados ameaçados e os cidadãos amedrontados pelas 
leis de segurança nacional e pelos órgãos militares, paramilitares e policiais de repressão, é 
óbvio que a liberdade de acesso aos mecanismos da Justiça era nenhuma. Ainda: no âmbito 
do STJ compreende-se pela imprescritibilidade das ações tendentes ao reconhecimento de 
indenizações por danos materiais e morais decorrentes de atos perpetrados pelos agentes 
do Estado e outros que a eles buscavam se equiparar, ocorridos na vigência do regime auto-
ritário (1964/1979), diante da supremacia dos direitos fundamentais. Nesse sentido segue a 
jurisprudência do STJ (AgRg no Ag 1392493/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011). 4. Apelo julgado no mérito (art. 515, § 3º, 
do CPC). 5. É evidente que JOSÉ NABARRETE PEREIRA, expulso da Polícia Militar por 
conta de sua orientação política, e preso tanto no sinistro DOI/CODI quanto no não menos 
abominável DOPS paulista, notórios locais de maus tratos e torturas, merece indenização 
pelos sofrimentos íntimos decorrentes da perseguição política encetada pelo Estado contra 
pessoa que não agia de modo cruento contra o regime político vigente. 6. Quanto ao valor da 
indenização no presente caso - que envolve detenções em dois cárceres cruéis do tempo da 
Ditadura (DOI/CODI e DOPS) e perda de cargo público - afigura-se razoável o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) a serem pagos metade por cada réu. O valor será corrigido na 
forma da Súmula 362/STJ e com juros a partir da primeira data conhecida do evento danoso 
(Súmula 54/STJ), dia 6/8/75. Tanto a correção monetária quanto os juros de mora atenderão a 
Lei nº 9.494/97, art. 1º/F, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, mas a partir da data da 
vigência dessa norma (REsp 1.205.946/SP). Exceto isso, observar-se-á o Manual de Cálculos da 
Justiça Federal ora vigente. As rés responderão por honorários advocatícios que na forma do 
§ 4º do art. 20 do CPC fixa-se em R$ 15.000,00 corrigidos desta data, levando em conta que 
a causa tramita desde março de 2007 e foi acompanhada com zelo pelos d. patronos do autor.
(TRF 3, AC 00003403920074036123AC - Relator Desembargador Federal JOHONSOM DI 
SALVO - Sexta Turma - j. 31/01/2013 - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 07/02/2013)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DITADURA MILITAR. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA, PRISÃO DE ESTUDANTE. NÃO-OCORRÊNCIA DE PRESCRI-
ÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 515, 3º, CPC. PROVAS DOCUMENTAIS. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ART. 37, 6º, CF/88. RELAÇÃO DE CAUSALIDADE 
DEMONSTRADA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1. Trata-se de apelação interposta pelo autor 
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contra sentença (fls. 141/144) prolatada pelo Juízo da 22ª Vara da Seção Judiciária do Dis-
trito Federal, que rejeitou as preliminares de falta de interesse processual e de prescrição, e 
julgou improcedente o pedido de reparação de danos morais, condenando o autor ao paga-
mento das custas judiciais e dos honorários advocatícios arbitrados em R$1.000,00 (um mil 
reais). 2. No tocante à inviolabilidade dos direitos universalmente protegidos e constitucio-
nalmente garantidos pela Constituição Federal, assegurando-se o direito de indenização pelo 
dano moral decorrente de sua violação, combinado com a teoria do Risco Administrativo, o 
qual intitula o dever do Estado de indenizar os danos causados a terceiros, pelos seus agentes, 
no exercício de suas funções, independentemente da existência de culpa, consoante § 6º do 
artigo 37 da CF, estendendo-se, inclusive, aos anistiados que foram punidos com fundamen-
to em atos de exceção, institucionais ou complementares, ou sofreram punição disciplinar, 
sendo estudantes durante o período de repressão da Ditadura Militar, consoante a Lei 
10.559/02, a qual regulamenta o artigo 8º do ADCT. 3. Outrossim, para configurar o dever 
de indenizar é cediço a exigência da comprovação do dano e do nexo causal entre ele e a 
atuação do agente público. No caso em tela, muito embora se verifiquem dificuldades materiais 
de se juntar provas da época ditatorial, reputo plenamente idônea a declaração subscrita pelo 
Assessor da Subsecretaria de Inteligência da Presidência da República, Sr. David Bernardes 
de Assis, colacionada às fls. 38/41, onde consta que o apelante foi detido pelo DPF em agosto 
e novamente preso em dezembro de 1967 e que em 15/04/1969 foi condenado a 2 anos e 8 
meses de reclusão pelo Conselho Permanente de Justiça da 4ª RM, por prática de atos sub-
versivos. Ainda na mesma declaração, consta que o autor nas vésperas do Natal, 24/12/1969, 
viajou para o Uruguai e solicitou asilo político, lhe tendo sido concedido asilo territorial sete 
meses mais tarde, no dia 21/07/1970. E, ainda, que em março de 1971, seu nome constou de 
uma relação de réus condenados pela Auditoria da 4ª CJM, que se encontravam foragidos da 
Justiça e cujos mandados de prisão ainda não haviam sido cumpridos. 4. Reputo igualmente 
válida a cópia da certidão assinada pelo Diretor de Secretaria da Auditoria da 4ª Circunscri-
ção Judiciária Militar, colacionada às fls. 84 e verso, onde se lê, referente ao autor: “...1) foi 
denunciado nos autos do Proc. Nº 37/67, em 25 ABR 67, como incurso no art. 16, da Lei nº 
1.802/53, sendo julgado, à revelia, em 05 AGO 69, pelo CPJEx que o condenou a um (1) ano 
e oito (8) meses de reclusão, como incurso no citado artigo, com remissão ao art. 41, do Dec-
lei nº 314/67, atendido o princípio da benignidade legal, havendo o MM. Dr. Juiz-Auditor, por 
Decisão de 04, transitada em julgado em 09, tudo de NOV 77, lhe declarado extinta a puni-
bilidade, pela prescrição da pretensão punitiva; 2) foi denunciado nos autos do Proc. Nº 76/67, 
em 16 AGO 67, como incurso no parágrafo único do art. 25, do Dec-lei nº 314/67, tendo sido 
julgado à revelia, em 15 ABR 69, pelo CPJEx que o condenou a dois (2) anos e oito (8) meses 
de reclusão, como incurso na referida capitulação legal, sendo-lhe cassados seus direitos 
políticos por dez (10) anos e por igual período ficando impedido de exercer funções públicas, 
havendo o MM. Dr. Juiz Auditor, por Decisão de 07, transitada em julgado em 12, tudo de 
JUL 77, lhe declarado extinta a punibilidade, pela prescrição da pena...” 5. Vale ressaltar que 
a certidão acima mencionada foi passada a pedido do irmão do interessado em 19/07/1979, 
tendo o autor retornado ao Brasil em novembro de 1979 conforme a declaração de fl. 40. 6. 
No que se refere à intenção do autor em retornar ao Brasil, e de regularizar a sua situação 
seja profissional ou no tocante à sua condição de exilado, fazem provas suficientes as cópias 
das correspondências assinadas pelo autor e dirigidas ao Dr. Luis Carlos Sigmaringa Seixas, 
objetivando a solicitação de prescrição das penas e as providências necessárias para tornar 
possível o seu ingresso no Brasil sem problemas de ordem judicial ou policial, colacionadas 
às fls. 75 e 76, datadas de 05/09/1978 e 06/03/1979; a cópia da carta manuscrita pela Sra. 
Maria Essemberg, em Geneva-Suiça, datada de 17/02/1977, em resposta a carta do autor, 
orientando-o a se dirigir ao Comissariado Superior para Refugiados, eis que a Anistia Inter-
nacional não poderia fazer nada no caso dele, conforme informação do Consultor Jurídico da 
Anistia Internacional, do Secretariado Internacional em Londres; bem assim as cópias das 
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correspondências firmadas pelo então Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
Raymundo Faoro, datadas de dezembro de 1977 (fls. 78/79), onde se verifica o interesse do 
autor em obter oportunidade de trabalho no Brasil. 7. Destarte, verifica-se que os autos estão 
repletos de provas da ocorrência de prisão e de perseguição do autor, realizadas pela apelada 
através de seus agentes atuantes à época em que se instituiu no Brasil o regime da ditadura 
militar, tendo sido considerado subversivo pelo Ministério da Aeronáutica (cf. fls. 80). 8. Os 
fatos e elementos encontrados nos autos por si só são capazes de afirmar que o autor sofreu 
danos morais. E quem não o sofreria tendo os seus direitos políticos cassados por 10 anos, 
tendo prisão decretada freqüentemente em um período em que se sabiam exatamente os maus 
tratos destinados aos presos na mesma situação do autor? 9. Importante ressaltar que o Mi-
nistério da Justiça, através da Primeira Câmara da Comissão de Anistia, ao apreciar o reque-
rimento de anistia nº 2002.02.06546, formulado pelo autor, confirmou os fatos por ele 
narrados, inclusive quanto ao seu desligamento da Universidade de Brasília, nos termos do 
Dec-Lei nº 477/69 e quanto a ter-se asilado na Embaixada do Uruguai em junho de 1968 (cf. 
fls. 135/142, especificamente a fl. 135). 10. Muito embora a Lei 10.559/02 preveja a possibi-
lidade de reparação econômica via administrativa, não exclui o interesse do demandante de 
continuar o pleito na via jurisdicional, com o escopo de obter a indenização no valor que 
considera devido, ainda que a fixação do referido valor fique a critério do magistrado. 11. 
Nesses termos, são notórias as conseqüências causadas pelo sofrimento advindo do exílio 
político, pelo distanciamento da família, pela perda dos direitos políticos, pela vida foragida, 
situação que ninguém busca para si por vontade própria. 12. Em se tratando de direitos hu-
manos e da dignidade de nós, seres humanos, não há razoabilidade em se entender que ape-
nas quem perdeu o emprego ou a oportunidade de estudo é merecedor de reparação por 
danos morais, ou em se crer que é necessário entrar em depressão, atentar contra a própria 
vida, tomar atitudes desequilibradas ou ficar com seqüelas físicas ou psíquicas decorrentes 
das torturas sofridas em função do regime ditatorial para deixar consubstanciada a ocorrên-
cia de dano moral. 13. O dano moral, na hipótese dos autos ocorreu. Cumpre notar, apenas, 
que inexiste parâmetro legal definido para a fixação da sua reparação, devendo ser quantifi-
cada segundo os critérios de proporcionalidade e moderação, submetidos ao razoável enten-
dimento judicial, de acordo com as peculiaridades inerentes aos fatos e circunstâncias que 
envolvem o caso em exame, não podendo ser ínfimo, muito menos que saia da órbita da ra-
zoabilidade, para não constituir um enriquecimento sem causa em favor do ofendido, o que, 
no meu entendimento deve ser feito no valor de R$83.000,00, acrescido de correção mone-
tária, a partir do julgamento, e de juros moratórios de 0,5%, a partir do evento danoso (agos-
to de 1967) até a entrada em vigor do Código Civil e, daí em diante, no percentual de 1% ao 
mês. 14. Condeno a União ao pagamento da verba honorária no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), a teor do art. 20, § 4º, do CPC. 15. Apelação do autor provida.
(TRF1, AC 200634000247498 - Relator Juiz Federal AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NO-
VAES - Quinta Turma - j. 11/06/2008 - e-DJF1 DATA: 21/11/2008 PAGINA:928)

In casu, peço vênia ao e. Relator para divergir em relação ao quantum indenizatório, 
entendendo que a condenação deva ser fixada em montante equivalente a 100 (cem) salários 
mínimos, correspondente nesta data ao valor de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos 
reais), a ser mantido como base para eventuais correções, que reputo adequado e suficiente 
pelas circunstâncias do caso concreto.

Ante o exposto, acompanho o e. Relator quanto ao resultado e também em relação aos 
honorários advocatícios, divergindo tão somente em relação ao montante indenizatório fixado 
a título de danos morais, cujo valor deve ser arbitrado em R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil 
e oitocentos reais), devidamente corrigidos pelos índices adotados pelo Manual de Cálculo da 
Justiça Federal, cabendo o pagamento de 60% à União Federal e 40% ao Estado de São Paulo, 
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descontados valores eventualmente pagos pelos réus administrativamente.
É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA 
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APELAÇÃO CÍVEL
 0006059-47.2007.4.03.6108

(2007.61.08.006059-2)

Apelante: LAERCIO DO CARMO LOPES
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE BAURU - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Classe do Processo: AC 1466209
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/04/2014

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECI-
MENTO - SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO - HIDROVIA TIETÊ-PARANÁ - AUTO DE 
INFRAÇÃO - PENA DE MULTA - IMPUGNAÇÃO POR TERCEIRO - ILEGITIMIDADE 
ATIVA - TRANSPOSIÇÃO DE PONTE - DESMEMBRAMENTO DE COMBOIO - DE-
VER INOBSERVADO - SUBSUNÇÃO AO ART. 23, VIII, DO DECRETO Nº 2.596/98 
- IDONEIDADE DO TIPO - PROCESSO ADMINISTRATIVO - AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO - OBSERVÂNCIA - EXTENSÃO DA PENA - RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE - MOTIVAÇÃO SUFICIENTE.
1. Agravo retido não conhecido, porquanto a decisão que deferiu a antecipação de 
tutela, objeto de inconformismo da recorrente, foi substituída por sentença, não mais 
subsistindo interesse recursal.
2. A autuação, no que concerne à penalidade pecuniária, dirigiu-se à empresa Cara-
muru Alimentos Ltda., não havendo qualquer menção à responsabilização solidária 
do autor no corpo do auto de infração. Ilegitimidade ativa (art. 6º do CPC).
3. A Constituição Federal, em seu art. 22, inciso X, atribuiu à União Federal compe-
tência para legislar sobre “o regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, 
aérea e aeroespacial”. Em atenção ao mandamento constitucional, foi editada a Lei 
nº 9.537/97 - LESTA -, a qual dispôs acerca da segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição nacional.
4. O Decreto 2.596/98, diploma que regulamentou a Lei nº 9.537/97, prevê como 
infração administrativa “descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada 
nos incisos anteriores” (art. 23, VIII).
5. Dentre as atribuições conferidas à Autoridade Marítima pela LESTA, encontra-
se a elaboração de normas sobre tráfego e permanência de embarcações em águas 
nacionais, entrada e saída de portos e marinas (art. 4º, inciso I, alínea “b”). Nesse 
desiderato, foram editadas as “Normas de Tráfego nas Eclusas da Hidrovia Tietê-
Paraná e seus Canais”, as quais disciplinaram como deveria ocorrer a transposição 
de pontes (art. 39).
6. Compete ao comandante da embarcação, nos termos da Lei nº 9.537/97, “cumprir 
e fazer cumprir a bordo, os procedimentos estabelecidos para a salvaguarda da vida 
humana, para a preservação do meio ambiente e para a segurança da navegação, da 
própria embarcação e da carga” (art. 8º, II), sob pena de suspensão do certificado de 
habilitação (art. 25). Legalidade material da autuação.
7. Consoante se extrai da prova documental, preposto da pessoa jurídica armadora 
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foi regularmente intimado acerca da lavratura do auto de infração, oportunizando-se, 
via de consequência, a interposição de recurso administrativo.
8. Desnecessária a redução da pena de suspensão do certificado de habilitação, por-
quanto fixada em consonância com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
dentro dos limites estabelecidos no Decreto nº 2.596/98, não se podendo desconsiderar 
a agravante prevista no inciso IV (grave ameaça à integridade física das pessoas) do 
art. 30 da Lei nº 9.537/97.
9. Inocorrente na hipótese afronta ao princípio da motivação, haja vista que os fatos 
desencadeadores da autuação foram adequadamente descritos no auto de infração, 
com indicação do dispositivo legal violado e da respectiva penalidade, de sorte a 
possibilitar o pleno exercício do direito de defesa.
10. Sentença mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do 
agravo retido e negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

 
RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Cuida-se de ação de conhecimento, processada sob o rito comum ordinário, ajuizada por 

LAERCIO DO CARMO LOPES em face da União Federal, objetivando a anulação do auto de 
infração nº 405P2007002459, lavrado pela Capitania Fluvial do Tietê-Paraná com base no 
art. 23, inciso VIII, do Decreto nº 2.596/98.

De acordo com a inicial, em 08.04.2007, o autor e a empresa proprietária da embarcação 
que conduzia foram autuados em razão da transposição de ponte sem desmembramento de 
comboio, o que redundou na aplicação das penalidades de multa e suspensão do certificado 
de habilitação por 30 (trinta) dias. 

Em síntese, sustenta-se a inexistência de base legal para a autuação e a nulidade do auto 
de infração, esta última consubstanciada na ausência de fundamentação, no cerceamento de 
defesa, na exasperação das penas e na ocorrência de desvio de poder.

Antecipação de tutela deferida para suspender, até julgamento final da lide ou ulterior 
deliberação, a aplicação da penalidade de suspensão do certificado de habilitação do autor 
(fls. 22/27). Essa decisão desafiou a interposição de agravo de instrumento, posteriormente 
convertido em retido (fl. 131).

Contestação da União Federal às fls. 133/145.
A sentença declarou a carência parcial da ação, reconhecendo a ilegitimidade do autor 

para pleitear a desconstituição da multa. Quanto à pretensão remanescente, julgou impro-
cedente o pedido. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor 
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atribuído à causa (409/414).
Em apelação, o autor requereu a reforma da sentença (fls. 417/433).
Com contrarrazões, os autos foram remetidos a esta Corte.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Inicialmente, não conheço do agravo retido, porquanto a decisão que deferiu a antecipa-

ção de tutela, objeto de inconformismo da recorrente, foi substituída por sentença, não mais 
subsistindo o interesse recursal.

Ainda antes de adentrar o exame do mérito, no que concerne à legitimidade ativa para 
pleitear a desconstituição da multa, entendo irreparável a sentença.

Senão vejamos.
Dispõe o artigo 6º do Código de Processo Civil que “ninguém poderá pleitear, em nome 

próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”.
Conforme se infere da dicção do dispositivo legal, em regra, o pedido de tutela jurisdi-

cional só pode ser formulado por quem se afirme titular do direito litigioso.
Segundo José Roberto dos Santos Bedaque, ao comentar o artigo 6º do Código de Pro-

cesso Civil, in Código de Processo Civil Interpretado, coordenador Antônio Carlos Marcato, 
Paulo: Atlas, 2004, p. 53:

Apenas o suposto integrante da relação jurídica substancial está autorizado a pleitear em juízo 
a satisfação de algum interesse por ela regulado. Somente ele é parte legítima para ocupar o 
pólo ativo da demanda.
Para obter pronunciamento sobre a situação de direito material descrita na inicial, portanto, 
é necessário que o autor seja o suposto titular do direito material cujo reconhecimento pre-
tende. Deve haver coincidência entre quem propõe a demanda e quem, segundo a narrativa 
dos fatos, encontrar-se amparado no plano jurídico substancial.

Na hipótese em exame, é evidente que a autuação, no que concerne à penalidade pecu-
niária, direcionou-se à empresa Caramuru Alimentos Ltda., não havendo qualquer menção à 
responsabilização solidária do autor no auto de infração.

Ocorreu, em verdade, a aplicação de penalidades isoladas à empresa “Caramaru Alimentos 
Ltda” - multa de R$ 800,00 (oitocentos reais) - e ao comandante da embarcação - suspensão 
do certificado de habilitação por 30 (trinta) dias -, o que de resto é autorizado pela legislação 
de regência, consoante se extrai dos arts. 25 e 34 da Lei nº 9.537/97. Confira-se:

Art. 25. As infrações são passíveis das seguintes penalidades:
I - multa;
II - suspensão do certificado de habilitação;
III - cancelamento do certificado de habilitação;
IV - demolição de obras e benfeitorias.
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Parágrafo único. As penalidades previstas nos incisos I e IV poderão ser cumuladas com 
qualquer das outras.

Art. 34. Respondem solidária e isoladamente pelas infrações desta Lei:
I - no caso de embarcação, o proprietário, o armador ou preposto;
II - o proprietário ou construtor da obra;
III - a pessoa física ou jurídica proprietária de jazida ou que realizar pesquisa ou lavra de 
minerais;
IV - o autor material.

Assim, considerando-se que o direito de demandar, administrativa ou judicialmente, 
pertence àquele que é atingido pelo ato impugnado, é evidente a ilegitimidade passiva do autor 
para postular a desconstituição da penalidade pecuniária.

Superado esse ponto, passo à apreciação da matéria de fundo.
De acordo com o artigo 22, inciso X, da Constituição Federal, compete à União Federal 

legislar sobre o “regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial”.
Em atenção ao mandamento constitucional, foi editada a Lei nº 9.537/97 - LESTA -, res-

ponsável por disciplinar a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional.
Referido diploma, em seu artigo 4º, inciso I, alínea “b”, conferiu à autoridade maríti-

ma competência para elaborar normas relativas ao “tráfego e permanência das embarcações 
nas águas sob jurisdição nacional, bem como sua entrada e saída de portos, atracadouros, 
fundeadouros e marinas”.

Nesse diapasão, visando salvaguadar a vida humana nas águas, assegurar a segurança 
da navegação e prevenir a poluição ambiental causada por embarcações (art. 36 da LESTA), 
foram editadas as chamadas “Normas da Autoridade Marítima” (NORMAM).

Por sua vez, a fim de regulamentar as disposições constantes da Lei 9.537/97, foi editado 
o Decreto nº 2.596, de 18 de maio de 1998, o qual, em seu capítulo IV, tipificou as infrações 
administrativas e estabeleceu as respectivas punições.

Feitas essas considerações preliminares, passo ao deslinde da controvérsia.
Segundo se extrai do auto de infração (fls. 19/20), as penalidades de multa e suspensão 

de habilitação foram aplicadas em razão dos seguintes fatos: “o Sr. LAÉRCIO DO CARMO 
LOPES, realizou a transposição da Ponte SP-191 sem efetuar o desmembramento do comboio 
formado pelas embarcações TQ-24 (empurrador), TQ-37, TQ-41, TQ-48 e TQ-71 (chatas) des-
cumprindo as normas de tráfego na hidrovia”. 

A conduta foi enquadrada no art. 23, inciso VIII, do Decreto nº 2.596/98, cujo teor 
transcrevo:

Art. 23. Infrações às normas de tráfego:
VIII - descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores:
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias.

Constou do auto de infração, ademais, a aplicação da agravante insculpida no art. 30, 
inciso IV, da Lei nº 9.537/97 (LESTA), disposta nos seguintes termos:

Art. 30. São circunstâncias agravantes:...
IV - grave ameaça à integridade física de pessoas.
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Como visto, dentre as atribuições conferidas à Autoridade Marítima pela LESTA, 
encontra-se a elaboração de normas sobre tráfego e permanência de embarcações em águas 
nacionais, entrada e saída de portos e marinas (art. 4º, inciso I, alínea “b”). Assim se dá por-
quanto seria impossível à lei, instrumento normativo marcado pela generalidade e abstração, 
exaurir todas as situações de risco à segurança da navegação, não se podendo desconsiderar, 
outrossim, a evolução tecnológica e as variações naturais das hidrovias.

A respeito do tema, são elucidativas as palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (g.n.):

Em síntese: os regulamentos serão compatíveis com o princípio da legalidade quando, no 
interior das possibilidades comportadas pelo enunciado legal, os preceptivos regulamentares 
servem a um dos seguintes propósitos: (I) limitar a discricionariedade administrativa, seja 
para (a) dispor sobre o modus procedendi da Administração nas relações que necessariamente 
surdirão entre ela e os administrados por ocasião da execução da lei; (b) caracterizar fatos, 
situações ou comportamentos enunciados na lei mediante conceitos vagos cuja determinação 
mais precisa deva ser embasada em índices, fatores ou elementos configurados a partir de 
critérios ou avaliações técnicas segundo padrões uniformes, para garantia do princípio da 
igualdade e da segurança jurídica; (II) decompor analiticamente conteúdo de conceitos sin-
téticos, mediante simples discriminação integral do que neles se contém. (in Curso de Direito 
Administrativo. 14ª ed. Malheiros: 2002, p. 327).

Nesse desiderato, em estrita obediência à legislação de regência da matéria, foram edi-
tadas as “Normas de Tráfego nas Eclusas da Hidrovia Tietê-Paraná e seus Canais” (fls. 247 e 
seguintes), as quais, em seu artigo 39, disciplinaram como deveria ocorrer a transposição de 
pontes, confira-se:

Artigo 39 - A passagem sob pontes deverá ser efetuada com comboios cuja formação máxima 
esteja de acordo com o ANEXO I.
Parágrafo único - Os comboios que necessitam ser desmembrados deverão utilizar os pontos 
de espera localizados a montante e jusante de cada ponte.

Assim sendo, a teor da Lei nº 9.537/97, considerando que competia ao autor, na qualidade 
de comandante da embarcação, “cumprir e fazer cumprir a bordo, os procedimentos estabe-
lecidos para a salvaguarda da vida humana, para a preservação do meio ambiente e para a 
segurança da navegação, da própria embarcação e da carga” (art. 8º, II), sob pena de suspen-
são do certificado de habilitação (art. 25), não carece de base legal a autuação, revelando-se 
legítima sob o aspecto material.

A legalidade da autuação com esteio no artigo 23, inciso VIII, do Decreto 2.596/98, vale 
frisar, tem sido reconhecida por esta E. Corte, conforme se extrai dos seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RETENÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. NAVEGAÇÃO FLUVIAL. AUTO DE 
INFRAÇÃO. CAPITANIA DO TIETÊ-PARANÁ. DESMEMBRAMENTO DA EMBARCAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DO AVISO AOS NAVEGANTES Nº 10/2008. LEI Nº 9.537, DE 11.12.97. 
DECRETO Nº 2.596/98. AGRAVANTE. PERIGO PARA A VIDA DE PESSOAS. VALIDADE 
DA SANÇÃO. 1. Não se conhece de agravo convertido em retido, quando deixa o interessado 
de reiterar o seu exame em razões ou contrarrazões de apelação. 2. Afastada a extinção da 
ação, por ilegitimidade da autoria em relação à suspensão do comandante da embarcação, 
nos termos da jurisprudência da Turma. 3. A Constituição Federal estabelece em seu art. 22, 
inciso X, a competência legislativa da União sobre regime dos portos, navegação lacustre, flu-
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vial, marítima, aérea e aeroespacial e para dar concretude ao comando maior, foi sancionada 
a Lei nº 9.537, de 11.12.97, dispondo sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob 
a jurisdição nacional. 4. Posteriormente, foi editado o Decreto nº 2.596/98, regulamentando 
aquela norma legal, onde previstas as infrações e penalidades, cabendo assentar que o de-
creto não é mero ato administrativo, mas norma que está compreendida no conceito de lei 
e, portanto, é imperativo e deve ser cumprido. 5. Suficiente a motivação lançada, porquanto 
refere-se ao descumprimento do Aviso aos Navegantes nº 10/2008 da Capitania Fluvial do 
Tietê-Paraná e § 1º, do art. 3º, do Capítulo III das Normas de Tráfego na Hidrovia, em razão 
do comboio formado pela embarcação (empurrador) e pelas chatas ter deixado de efetuar 
o desmembramento ao realizar a transposição. 6. Não olvidados, portanto, quaisquer dos 
princípios que permeiam a atividade administrativa no caso, já que a autuação pautou-se 
pela legalidade, realizando-se conforme os ditames legais, possibilitando o direito à ampla 
defesa, não exercida pela autora porque optou pelo ajuizamento da presente ação. 7. Apelação 
da autoria parcialmente provida.
(AC 00086201020084036108, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 01/02/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. HIDROVIA TIETÊ-PARANÁ. NORMAS DE TRÁFEGO. 
DESMEMBRAMENTO DE COMBOIO. DESCUMPRIMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO. RE-
GULARIDADE. 1. A autora foi autuada pela Capitania Fluvial da Hidrovia Tietê-Paraná em 
razão de ter deixado de realizar o desmembramento do comboio formado pelas embarcações 
ao fazer a transposição da Ponte SP-191, descumprindo, assim, normas de tráfego na Hidro-
via. 2. A Lei n. 9.537/1997, em seu artigo 4º, I, alínea “b”, atribuiu à autoridade marítima 
(no caso, a Marinha do Brasil, ante o disposto no artigo 39) a competência para elaborar 
normas sobre o tráfego das embarcações nas águas sob jurisdição nacional. 3. O Decreto n. 
2.596/1998, que regulamentou a referida lei, estabeleceu as condutas passíveis de punição e 
suas respectivas penalidades. No caso de violação às normas de tráfego, o artigo 23 dispôs 
sobre condutas específicas nos incisos de I a VII e, no inciso VIII, estatuiu como infração o 
descumprimento de “qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores”. 
4. Trata-se de norma aberta, cuja integração decorre do exercício, pela autoridade marítima, 
da atribuição prevista no artigo 4º, I, b, da Lei n. 9.537/1997, circunstância esta que a própria 
lei já prevê em seu artigo 31. 5. No caso em questão, as “Normas de Tráfego nas Eclusas da 
Hidrovia Tietê-Paraná e seus Canais” foram aprovadas pela Diretoria de Portos e Costas do 
então Ministério da Marinha, as quais determinam, em seu artigo 39º, que “a passagem sob 
pontes deverá ser efetuada com comboios cuja formação máxima esteja de acordo com o Anexo 
I”. 6. A inobservância destas disposições é conduta de extrema gravidade na medida em que 
expõe a risco a vida e a segurança tanto da tripulação como também de eventuais transeuntes 
da rodovia, uma vez que a probabilidade de abalroamento de pilar, capaz de comprometer a 
integridade estrutural da ponte ou até mesmo de causar sua ruína, aumenta sensivelmente, 
violando os limites de segurança estabelecidos. 7. Agravo retido não conhecido. Apelação, 
parcialmente conhecida, a que se nega provimento.
(AC 00086106320084036108, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - 
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/02/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO.)

Com relação ao processo administrativo, não vislumbro mácula aos princípios do con-
traditório e da ampla defesa.

Isso porque, consoante se extrai da prova documental, preposto da pessoa jurídica ar-
madora foi regularmente intimado acerca da lavratura do auto de infração, oportunizando-se, 
via de consequência, a interposição de recurso administrativo.

Ressalte-se, no ponto, que o art. 23, § 1º, da Lei nº 9.537/97, dispositivo que trata da 
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intimação da autuação e da apresentação de recurso, não prevê a necessidade de intimação 
pessoal do comandante da embarcação, de sorte que se afiguraria excesso de formalismo exigir 
a notificação concomitante do preposto da armadora e do comandante.

A corroborar a argumentação expendida, impõe-se frisar que, até mesmo no tocante ao 
pedido de despacho da embarcação, é possível ao preposto do armador representar o coman-
dante da embarcação. Nesse sentido, as previsões da NORMAN-8, cujos teores transcrevo:

0201
INSTRUÇÕES GERAIS
As embarcações mercantes, ao entrarem em qualquer porto brasileiro, deverão comunicar 
sua chegada à CP, DL ou AG, doravante denominadas Órgão de Despacho (OD), por meio de 
Parte de Entrada.
Em tempo hábil, as embarcações solicitarão ao OD permissão para saída por meio de um Pedido 
de Despacho. Para obter tal autorização, deverão cumprir as prescrições regulamentares, cujo 
procedimento é denominado Despacho. Caso não haja tempo hábil, em virtude do período de 
estadia da embarcação no porto e do local da atracação na área do OD, a embarcação poderá 
ser liberada por meio do Despacho como Esperado.
Após a embarcação ser despachada, terá o prazo para saída de até 2 (dois) dias úteis. Não 
se concretizando essa saída, o Despacho deverá ser atualizado por meio da Revalidação do 
Despacho.
As embarcações após cumprirem as exigências do Despacho, serão liberadas pelo OD e re-
ceberão o Passe de Saída. 
A efetiva saída das embarcações será participada ao OD por meio da Parte de Saída.
A tramitação dos documentos acima mencionados, entre o OD e o comandante da embarca-
ção, Armador ou seu Preposto, deverá realizar-se, preferencialmente, por meio de fac-símile.
b) PEDIDO DE DESPACHO
1) Procedimentos do Interessado
O Pedido de Despacho (Anexo 2-E) deverá ser encaminhado ao OD pelo comandante, Armador 
ou seu Preposto, preferencialmente, por meio de fac-símile, juntamente com a Declaração 
Geral (ANEXO 2-B) e, caso ocorram alterações, a Lista de Pessoal Embarcado (APÊNDICE 
B-1) e Lista de Passageiros (Apêndice B-II).

No mesmo sentido, a reconhecer a prescindibilidade da intimação pessoal do comandante 
da embarcação, destaco o seguinte precedente desta E. Corte:

ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELA CAPITANIA FLUVIAL DA 
HIDROVIA TIETÊ-PARANÁ. ART. 23, VIII, DO DECRETO Nº 2.596/98. LEI Nº 9.537/97. 
DESMEMBRAMENTO DE COMBOIO. SUSPENSÃO DO CERTIFICADO DE HABILITAÇÃO 
AO COMANDANTE DO COMBOIO. MULTA. LEGALIDADE DA AUTUAÇÃO. PRECEDEN-
TES. 1. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada. Ao juiz cabe a análise de prova cons-
tante dos autos, de forma que, entendendo suficientes aquelas já produzidas para deslinde da 
causa, não está obrigado a atender o requerimento formulado pela parte, sendo desnecessária 
a juntada do procedimento administrativo requerido pela apelante, pois suficiente cópia do 
auto de infração e do julgamento realizado pela autoridade marítima. 2. Considerando o 
disposto no artigo 22, X, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 9.537/97, a autuação 
lavrada por infração ao artigo 23, VIII, do Decreto nº 2.596/88 não padece do vício de ilega-
lidade, porquanto expressamente autorizada por lei, a qual conferiu à autoridade marítima 
a competência para elaborar normas relativas ao tráfego e permanência das embarcações 
nas águas sob jurisdição nacional, bem como sua entrada e saída de portos, atracadouros, 
fundeadouros e marina (art. 4º). 3. O auto de infração lavrado contém a devida descrição da 
conduta perpetrada pelo autor, consoante de afere da cópia do auto e respectivo julgamento 
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constantes dos autos, o que afasta igualmente a alegação de ausência de fundamentação, pois 
descritos, de forma suficiente, os fatos ocorridos e passíveis de enquadramento na norma, 
sendo desnecessária motivação detalhada. Há, ainda, a expressa indicação do dispositivo 
legal violado e da penalidade imputada, de molde a possibilitar o pleno exercício do direito 
à ampla defesa. 4. Não há falar em cerceamento de defesa e violação ao devido processo 
legal se o autor, comandante da embarcação, foi devidamente notificado da lavratura e 
julgamento do auto de infração, por intermédio de seu representante, o preposto do arma-
dor. 5. Rejeitada a alegação de nulidade da autuação em razão de ter sido aplicada à autora e 
não ao comandante da embarcação, posto serem penalidades distintas. A multa foi aplicada 
à autora, enquanto a suspensão do certificado de habilitação foi atribuída ao condutor, sendo 
certo que a imposição de medidas administrativas não elide as penalidades previstas na lei, 
nos termos do disposto no § 1º do artigo 16 da Lei nº 9.537/97, além de prever o artigo 7º, § 
3º, do Decreto nº 2.596/98, a possibilidade de figurar como autores materiais da infração o 
proprietário da embarcação, bem como o tripulante, assim entendido o condutor da embar-
cação. 6. Precedentes desta E. Terceira e demais Turmas desta Corte. 7. Preliminar rejeitada. 
Apelação improvida.
(AC 00015868120084036108, JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO, TRF3 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 27/09/2013 ..FONTE REPUBLICACAO:.)

Não se há falar, outrossim, em ofensa ao princípio da motivação.
A respeito do tema, peço vênia para reproduzir as palavras de Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro:

O princípio da motivação exige que a Administração indique os fundamentos de fato e de di-
reito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo 
mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os 
atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. 
A sua obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade 
necessária para permitir o controle de legalidade dos atos administrativos. 
(Direito Administrativo. Editora Atlas, 14ª Ed., 2002, p. 82)

In casu, ainda que de forma sucinta, os fatos que ensejaram a autuação foram adequa-
damente descritos no auto de infração, havendo a indicação do dispositivo legal violado e da 
respectiva penalidade, de sorte a possibilitar o pleno exercício do direito de defesa.

Por fim, no tocante à extensão da penalidade, impende ressaltar a possibilidade de o 
Poder Judiciário reduzir o seu valor, sem caracterizar invasão à esfera de competência do 
Poder Executivo e sem macular o artigo 2º da Constituição Federal, conforme já reconhece o 
Supremo Tribunal Federal:

Multa fiscal. Pode o Judiciário, atendendo às circunstâncias do caso concreto, reduzir a multa 
excessiva aplicada pelo Fisco. Precedentes do STF. 
Recurso não conhecido. 
(RE nº 82.510/SP, relator Ministro Leitão de Abreu) 

Deve o juiz pautar-se pelo princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. Com efeito, 
embora transpareça aspecto de plena liberdade de atuação no âmbito da discricionariedade, 
existe certa delimitação em face dos princípios que devem nortear a Administração, em espe-
cial o da razoabilidade, com vistas ao efetivo atendimento do interesse público. Ao afrontar 
tais princípios, o Judiciário poderá corrigir a ilegalidade. Neste sentido, leciona Maria Sylvia 
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Zanella Di Pietro:

Embora a Lei nº 9784/99 faça referência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalida-
de, separadamente, na realidade, o segundo constitui um dos aspectos contidos no primeiro. 
Isto porque o princípio da razoabilidade, entre outras coisas, exige proporcionalidade entre 
os meios de que se utiliza a Administração e os fins que ela tem que alcançar. E essa pro-
porcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo 
padrões comuns na sociedade em que vive; e não pode ser medida diante dos termos frios da 
lei, mas diante do caso concreto. Com efeito, embora a norma legal deixe um espaço livre para 
decisão administrativa, segundo critérios de oportunidade e conveniência, essa liberdade às 
vezes se reduz no caso concreto, onde os fatos podem apontar para o administrador a melhor 
solução (cf. Celso Antônio Bandeira de Mello, in RDP 65/27). Se a decisão é manifestamente 
inadequada para alcançar a finalidade legal, a Administração terá exorbitado dos limites da 
discricionariedade e o Poder Judiciário poderá corrigir a ilegalidade (...) (in Direito Adminis-
trativo, 13. Ed., São Paulo: Atlas, 2001, p.81) 

Entretanto, diante das particularidades que envolvem a hipótese vertente, entendo que 
a suspensão do certificado de habilitação, ainda que fixada no limite máximo estabelecido 
pelo Decreto nº 2.596/98, revela-se consentânea com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.

De fato, o desmembramento das chatas tem por escopo evitar colisões e, consequentemen-
te, preservar a integridade física dos navegantes e daqueles que realizam a travessia das pontes. 
Assim, em se tratando de dever relacionado diretamente à segurança da navegação, incide na 
espécie a agravante prevista no inciso IV (grave ameaça à integridade física das pessoas) do 
art. 30 da Lei nº 9.537/97, a qual, de resto, foi expressamente mencionada no auto de infração.

Dessarte, por toda a argumentação expendida, é possível concluir que o procedimento 
levado a efeito pela Capitania Fluvial do Tietê-Paraná denota higidez suficiente a justificar 
a autuação, inexistindo qualquer ilegalidade apta a ensejar a nulidade do auto de infração 
vergastado. Inocorrente, por conseguinte, desvio de função na espécie, já que observada a 
legislação de regência.

Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0000521-75.2009.4.03.6121

(2009.61.21.000521-3)

Apelantes: EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA., PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ - SP E JOSÉ BENEDITO PRADO
Apelados: ROBERTO PEREIRA PEIXOTO E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE TAUBATÉ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES
Classe do Processo: AC 1511385
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/12/2013

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRORROGAÇÃO DE 
CONTRATO. FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO PARA O MUNICÍPIO 
DE TAUBATÉ. INTERESSE DO FNDE NA LIDE. REPASSE DE VERBAS FEDERAIS 
AO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208 DO STJ. 
PRESENÇA DO PERICULUM IN MORA E DO FUMUS BONI IURIS. IRREGULA-
RIDADES. MANUTENÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DOS EFEITOS 
DO CONTRATO.
1. Propôs o Ministério Público Federal a presente ação cautelar preparatória de Ação 
Civil Pública por ato de improbidade administrativa, visando sustar os efeitos da 
prorrogação de contrato de aquisição de material didático promovida pelo Município 
de Taubaté, para o período de 2009.
2. A manifestação do FNDE revelando seu interesse na lide, bem como a comprovação 
de que houve repasse de verbas daquela autarquia federal ao Município de Taubaté 
no período em comento, mostra-se suficiente para firmar a competência da Justiça 
Federal para o julgamento da demanda. Aplicação da Súmula 208 do STJ.
3. Seria prematuro e temerário o reconhecimento da incompetência da Justiça Fe-
deral, com esteio tão só nas manifestações do TCU e da União nos autos principais, 
ignorando-se tanto o requerimento expresso do FNDE deduzido neste processo quanto 
os documentos trazidos pela autarquia, que indicam o repasse ao Município réu de 
mais de R$ 10.000.000,00 no período cogitado.
4. No presente feito não se verifica a intenção de antecipar a tutela pretendida na Ação 
Civil Pública por improbidade administrativa, mas sim a nítida pretensão de garantir 
a eficácia de um eventual provimento da ação principal, salvaguardando os recursos 
públicos destinados pela municipalidade ao cumprimento do termo de prorrogação 
contratual que se visa refutar.
5. Presentes o fumus boni iuris e o perigo na demora, a justificar plenamente a medida 
de suspensão dos pagamentos è empresa Expoente Soluções Comerciais e Educacionais 
Ltda., à guisa de remuneração pela prorrogação do contrato firmado para fornecimento 
de material didático, no período de 2009, ao Município de Taubaté, tendo em vista a 
existência de fortes indícios de irregularidades no Termo de Prorrogação Contratual 
em testilha.
6. Trata-se, essencialmente, de contrato de fornecimento de bens móveis, o que afasta 
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a aplicabilidade do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. A prorrogação de contra-
tos administrativos é expediente do qual somente pode socorrer-se o Administrador 
em situações excepcionais, previstas na lei de regência, e devidamente justificadas 
pela autoridade competente, sob pena de malferimento dos princípios que regem a 
Administração Pública.
7. A opção da Prefeitura Municipal de Taubaté em prorrogar um contrato de vultoso 
montante, sem previsão legal, no mínimo ofende aos princípios da razoabilidade e da 
moralidade que devem, sempre, nortear os atos administrativos. Poderia a Prefeitura 
valer-se do Programa Nacional do Livro, patrocinado pela União Federal, cujo objetivo 
é prover gratuitamente as escolas das redes federal, estadual e municipal com obras 
didáticas, expediente que poderia ter sido utilizado ao menos até que se promovesse 
o adequado procedimento licitatório para o período letivo em questão.
8. Presentes os requisitos para a manutenção da medida cautelar para que perma-
neçam suspensos quaisquer pagamentos à empresa Expoente Soluções Comerciais e 
Educacionais Ltda., até o julgamento da Ação Civil Pública por Improbidade Admi-
nistrativa nº 2009.61.21.000799-4.
9. Preliminares rejeitadas. Apelação da Prefeitura Municipal de Taubaté não conheci-
da, por intempestividade. Apelações da Expoente Soluções Comerciais e Educacionais 
Ltda. e de José Benedito Prado não providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, rejeitar a preliminar 
de incompetência da Justiça Federal, vencido o Desembargador Federal Nery Júnior que a 
acolhia e, por unanimidade, não conhecer da apelação da Prefeitura Municipal de Taubaté e 
negar provimento às apelações da Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda. e de 
José Benedito Prado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 14 de novembro de 2013.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator): Trata-se de Ação 
Cautelar Preparatória de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, com 
pedido de liminar, ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de EXPOENTE SOLU-
ÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA., PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ/
SP, ROBERTO PEREIRA PEIXOTO (prefeito de Taubaté) e JOSÉ BENEDITO PRADO (Diretor 
do Departamento de Educação e Cultura de Taubaté).

Requereu o MPF, na exordial, a concessão de liminar, determinando-se:
a) ao Município de Taubaté que não realize nenhum pagamento à empresa Expoente So-

luções Comerciais e Educacionais, a qualquer título, impondo-se ao Prefeito, Roberto Peixoto, 
e ao Diretor do Departamento de Educação, José Benedito Prado, multa de R$ 10.500.000,00 
em caso de descumprimento;
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b) ao Município de Taubaté que tome providências cabíveis para obter livros didáticos 
para fornecimento aos alunos da rede pública, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 ao 
Prefeito e ao Diretor do Departamento de Educação, em caso de descumprimento;

c) à empresa Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda., que deposite em juízo, 
no prazo de três dias, qualquer verba já recebida do Município de Taubaté, em virtude da pror-
rogação do contrato para fornecimento de apostilas à rede pública de ensino, para o período 
de 2009, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 em caso de descumprimento. Requereu, 
ao final, que fosse concedida em definitivo as medidas postuladas.

Alegou o requerente que a Prefeitura Municipal de Taubaté, em janeiro de 2009, promo-
veu a prorrogação de contrato firmado com a empresa Expoente Soluções para o fornecimento 
de apostilas aos alunos das escolas municipais, no valor de R$ 10,5 milhões de reais, sem a 
devida licitação. Afirmou que as medidas postuladas na presente ação, em caráter de urgência, 
visam estancar os efeitos desse novo contrato astronomicamente superfaturado, sem licita-
ção, impedindo a realização de qualquer pagamento à empresa EXPOENTE e obrigando-se 
a PREFEITURA DE TAUBATÉ a receber livros didáticos do programa nacional do livro da 
UNIÃO. Informou que, em atenção ao disposto no artigo 801 do CPC, pretende propor Ação 
Civil Pública por ato de improbidade administrativa como ação principal, na qual se pleiteará 
a declaração de nulidade do contrato em questão em razão de indevida ausência de licitação, 
ocorrência de superfaturamento e violação ao princípio da moralidade.

Valor dado à causa: R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil reais), em 6/2/2009.
Foi proferida decisão rejeitando as seguintes preliminares suscitadas pelos réus: a) in-

competência da Justiça Federal; b) inadequação da via eleita; c) ilegitimidade ativa do MPF; d) 
existência de litispendência com o processo nº 2008.61.21.003706-4; e) impossibilidade jurídica 
do pedido. Na mesma decisão, foi deferida parcialmente a medida liminar para determinar que 
o Município de Taubaté não realizasse quaisquer pagamentos à empresa requerida, a qualquer 
título, sob pena de multa em caso de descumprimento, a ser posteriormente fixada, bem como 
que a empresa Expoente Soluções Comerciais e Educacionais depositasse em juízo eventuais 
valores já recebidos (fls. 152/166).

Em face dessa decisão, foram interpostos agravos de instrumento (nºs 2009.03.00.006841-0 
e 2009.03.00.007368-5), aos quais foi indeferido o efeito suspensivo postulado. Após a prolação 
da sentença, foram julgados prejudicados os agravos.

A Prefeitura Municipal de Taubaté apresentou, perante a Presidência desta Corte, pedido 
de suspensão de liminar. O pedido foi indeferido (fls. 773/776).

Após a apresentação das contestações, o Juízo de primeiro grau determinou a intima-
ção do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para que se manifestasse a 
respeito do interesse na presente demanda.

Em resposta, o FNDE informou que, pela simples consulta ao seu sítio na Internet, 
constata-se que, no ano de 2008, foi repassado à Prefeitura Municipal de Taubaté o equivalente 
a R$ 10.769.478,55, bem como que, no primeiro semestre de 2009, foi enviado o montante 
de R$ 6.228.495,15, sendo que todos esses valores se destinavam a prover a educação muni-
cipal. Por tais motivos, manifestou seu interesse na lide, pretendendo figurar como assistente 
simples (fls. 779/781).

A sentença afastou a preliminar de incompetência da Justiça Federal, ressaltando que 
todas as preliminares suscitadas pelas partes foram decididas pelo Juízo em decisão anterior 
(fls. 158/163), e confirmou a medida liminar, nos seguintes termos (fls. 796/803):
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Diante do exposto, entendendo que estão presentes as condições da medida cautelar, julgo 
parcialmente procedente o pedido para que o MUNICÍPIO DE TAUBATÉ não realize nenhum 
pagamento à empresa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA., sob 
pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
No caso de já ter realizado o pagamento, determino que a empresa EXPOENTE deposite em 
juízo, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer verba já recebida do MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, 
sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Deixou de condenar os réus em custas, despesas processuais e honorários advocatícios, 
nos termos do artigo 18 da Lei nº 7.347/1985, tendo em vista que a ação cautelar é acessória 
da Ação Civil Pública nº 2009.61.21.000799-4.

Apela a empresa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA. (fls. 
809/840), sustentando, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Federal, alegando 
que: a) não existiu aporte de verba federal ao Município de Taubaté nos exercícios de 2006 e 
2007, o que foi reconhecido pelo Tribunal de Contas da União, que decidiu pela desnecessida-
de de fiscalização das contas do município, determinando o arquivamento da representação 
formulada pelo MPF; b) não há nenhum ente federal no polo passivo da ação, não se tratando 
de hipótese prevista no art. 109 da Constituição Federal; c) o STJ já firmou entendimento no 
sentido de que a ausência de repasse de verba federal conduz ao reconhecimento da competên-
cia da Justiça Estadual; d) a manifestação do FNDE no sentido de pretender integrar a lide é 
irrelevante para a definição da competência no caso concreto, pois a vontade desse órgão não 
constitui critério legítimo para a definição de competência absoluta; e) a conexão não autoriza 
a tramitação do processo em foro absolutamente incompetente, razão pela qual não procede 
o argumento de que o presente feito tem que ser processado e julgado pela Justiça Federal 
por conexão com a Ação Civil Pública nº 2008.61.21.003706-4, a qual trata do contrato de 
fornecimento de apostilas para o período de 2006/2008.

No mérito, aduz que mantém e desenvolve um programa abrangente de ensino engloban-
do um conjunto de materiais e atividades de treinamento, acompanhamento e orientação de 
professores, cujo sistema não pode ser comparado ao mero fornecimento de livros promovido 
pela União por meio do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD. Alega que é legítima 
a prorrogação do contrato firmado com o Município de Taubaté, eis que foi devidamente 
justificada pela autoridade competente, nos termos do artigo 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, 
tratando-se, no caso, de prestação de serviços contínuos que não podem ser interrompidos. 
Argumenta que, ao constranger a Prefeitura a adotar futuramente os livros didáticos do PNLD, 
a sentença viola a autonomia municipal de conceber o projeto pedagógico mais adequado à 
sua rede de ensino. Afirma que o Governo Federal não dispõe de livros didáticos em número 
suficiente para que sejam atendidos todos os alunos da rede municipal durante o segundo 
semestre de 2009.

A Prefeitura Municipal de Taubaté também apresentou apelação, a qual não foi recebida 
pelo Juízo a quo, por ser intempestiva (fls. 910).

José Benedito Prado interpôs apelação, na qual alega, em síntese, que a sentença profe-
rida na presente ação deve ser anulada, eis que possui verdadeiro caráter de antecipação da 
tutela da ação principal, o que não se pode admitir, porquanto restou esvaziado o seu caráter 
acautelatório.

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.
Nesta Corte, a apelante Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda. apresentou 

petição (fls. 1028/1030) afirmando que, nos autos da Ação Civil Pública distribuída por cone-
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xão a esta cautelar, ainda pendente de julgamento na primeira instância, a União comprovou 
que não houve transferência de recursos do ente federativo ao Município de Taubaté no ano de 
2009, a título de complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização de Profissionais da Educação - FUNDEB. Relatou que a União, naquele 
processo, asseverou que “carece de interesse processual em integrar o pólo passivo da presente 
ação civil pública por atos de improbidade administrativa, ante a ausência de complementação 
pela União dos recursos oriundos do FUNDEB.” Alegou a empresa apelante que a manifesta 
ausência de interesse da União no processo principal confirma a já arguida incompetência 
absoluta da Justiça Federal para julgar a presente ação cautelar, requerendo a anulação de 
todas as decisões proferidas nestes autos.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal afirmou que a competência da 
Justiça Federal para o exame do presente feito restou fixada pela presença do FNDE, que, por 
manifestação expressa, asseverou seu interesse na lide e comprovou a existência de repasse 
de verbas para o Município de Taubaté, destinadas à educação, no período de 2009, o que foi 
comprovado por meio da planilha às fls. 728/787. Alegou que os novos documentos trazidos pela 
apelante não elidem o interesse do FNDE na lide, pois, ainda que não tenha ocorrido repasse 
de verbas do FUNDEB para o Município de Taubaté no ano de 2009, é certo que houve uso de 
recursos originários do FNDE, mesmo que não atreladas a um convênio ou fundo específico.

Sobreveio decisão desta Relatoria, na qual se consignou a não apreciação do pedido da 
apelante, pois “no Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.040666-2, interposto em face de 
decisão proferida na presente ação cautelar, quando da análise do efeito suspensivo - o qual foi 
indeferido - já restou apreciada tal questão, decidindo-se pela competência da Justiça Federal. 
Assim, uma vez que o agravo encontra-se pendente de julgamento, deixo de apreciar por ora 
o pedido” (fls. 1057).

A apelante Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda. reiterou o pedido de de-
claração de incompetência da Justiça Federal para o julgamento da presente cautelar, trazendo 
aos autos cópia de decisão proferida pela Desembargadora Federal Salette Nascimento na Re-
presentação Criminal nº 2008.03.00.048460-7 (fls. 1090/1093), proposta em face do Prefeito 
de Taubaté, na qual a Exma. Desembargadora deferiu pedido do Ministério Público Federal 
para remeter os autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, acolhendo manifesta-
ção no sentido de que o Município de Taubaté não recebeu verba federal no ano de 2005 para 
complementação do FUNDEF, não havendo interesse da União que justifique a competência 
da Justiça Federal naquele processo.

É o relatório.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator): Propôs o Ministério 
Público Federal a presente ação cautelar preparatória de Ação Civil Pública por ato de impro-
bidade administrativa, visando sustar os efeitos da prorrogação de contrato de aquisição de 
material didático promovida pelo Município de Taubaté, em razão da existência de possível 
lesão aos cofres públicos da ordem de R$ 10.500.000,00.

De início, não conheço da apelação interposta pela Prefeitura Municipal de Taubaté, pois 
intempestiva, tendo em vista que a ciência pessoal do procurador da apelante quanto à sentença 
apelada se deu em 31/8/2009 (fls. 806), enquanto que o recurso foi protocolado somente em 
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8/10/2009 (fls. 849), ou seja, quando já ultrapassado o prazo legal.
Passo à análise da preliminar de incompetência da Justiça Federal.
Alega a empresa apelante a incompetência absoluta da Justiça Federal para a apreciação 

do feito, em síntese, sob os seguintes argumentos: a) não existiu aporte de verba federal desti-
nada à educação ao Município de Taubaté nos exercícios de 2006 e 2007, o que foi reconhecido 
pelo Tribunal de Contas da União; b) a manifestação do FNDE pretendendo integrar a lide, 
por si só, é irrelevante para a definição da competência, pois a vontade desse órgão não teria 
o condão de definir a competência absoluta; c) a União comprovou, nos autos da ação princi-
pal de improbidade administrativa, que não houve transferência de recursos do FUNDEB ao 
Município de Taubaté no ano de 2009, manifestando, naquele feito, a ausência de interesse 
processual em integrar o polo ativo.

Pois bem. É cediço meu posicionamento sobre esse assunto, externado que foi nas de-
cisões monocráticas proferidas no Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.040666-2, tirado 
da decisão que recebeu a presente apelação no efeito meramente devolutivo, ocasião em que 
consignei entendimento no sentido de que a manifestação do FNDE revelando seu interesse 
na lide, bem como a comprovação, por meio documental, de que houve repasse de verbas da-
quela autarquia federal ao Município de Taubaté no período em comento (fls. 840/842), seria 
suficiente para firmar a competência da Justiça Federal para o julgamento da demanda.

Destaco, a seguir, os termos da manifestação apresentada pelo FNDE neste processo 
(fls. 779/781):

Pela simples consulta à página do FNDE na rede internacional de computadores, constata-
se que, no ano de 2008, foi repassado à Prefeitura Municipal de Taubaté o equivalente a R$ 
10.769.478,55, valor este que não estava vinculado a qualquer programa, mas que deveria ser 
utilizado na educação municipal.
Da mesma forma, no presente ano de 2009, até o dia 9 de julho, constata-se que já foi repas-
sado à Prefeitura Municipal pelo FNDE o montante de R$ 6.228.495,15, valor este também 
desvinculado a qualquer programa.
Assim sendo, considerando os valores acima repassados no ano passado e no primeiro semestre 
do corrente ano, bem como a presença de indícios de malversação do dinheiro público federal 
repassado, o FNDE vem a presença de Vossa Excelência manifestar o seu interesse nesta lide, 
na qual pretende figurar como assistente simples.
Justamente por tal razão que qualquer discussão acerca da competência perde a efetividade, 
vez que o interesse de entidade autárquica federal desloca a competência para a Justiça Federal.

Portanto, ainda que os recursos utilizados pela municipalidade para a efetivação da pror-
rogação do contrato em tela não sejam provenientes do FUNDEB ou do FUNDEF - programas 
federais específicos voltados à educação - conforme afirmativa da União Federal nos autos da 
ação principal (fls. 1031/1046), é certo que outros repasses foram realizados pelo FNDE ao 
município, conforme documentos juntados aos autos, e, com relação a estes, a autarquia fede-
ral manifestou expressamente o interesse na fiscalização quanto à aplicação dos recursos, de 
forma a justificar sua permanência como assistente do autor na presente demanda.

Há que se ressaltar que, por certo, todas as transferências realizadas pelo Governo 
Federal para os estados, Distrito Federal e municípios visando à realização de obras específi-
cas, ou apoio a projetos de quaisquer espécies, inclusive de educação, devem ser fiscalizadas, 
primeiramente pelo próprio órgão repassador, e, ao depois, pelo Tribunal de Contas da União, 
a fim de averiguar a obediência às normas legais para realização de despesas, nos termos do 
que determina o artigo 1º da Lei nº 8.443/1992.
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Não é diferente com as verbas recebidas pelo FNDE - quase na sua totalidade provenientes 
dos cofres da União, segundo o artigo 4º da Lei nº 5.537/1968 -, sobre as quais, certamente, se 
impõe a fiscalização da própria autarquia federal, sem prejuízo da atuação dos demais órgãos 
de controle interno e externo, quais sejam, o Tribunal de Contas da União (TCU), a Secretaria 
Federal de Controle Interno (SFCI) e o Ministério Público, fato que se confirma através de 
informação obtida no próprio portal na Internet do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (www.fnde.gov.br).

Nem se diga que o interesse manifestado pelo FNDE é irrelevante para a definição da 
competência da Justiça Federal, porquanto tal alegação, insistentemente trazida aos autos pela 
apelante, desconsidera a natureza de autarquia federal do FNDE, bem como a das verbas fe-
derais por ele geridas e repassadas, contrariando, ainda, entendimento pacificado no Superior 
Tribunal de Justiça, na esteira da Súmula 208 (compete à Justiça Federal processar e julgar 
prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal), 
conforme se verifica, ainda, dos arestos a seguir colacionados:

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE RESPONSABILIDADE. DESVIO DE 
VERBAS DO FNDE. PREFEITO MUNICIPAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS A ÓRGÃO FEDE-
RAL. INTERESSE DA UNIÃO. SÚMULA 208/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
1. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE é uma autarquia federal que 
atende a uma política nacional de educação, provendo recursos e executando ações, cujo 
interesse da União resta evidenciado. 
2. O FNDE provê e fiscaliza os recursos remetidos com o finalidade de estimular o desenvol-
vimento da educação nos Estados, Distrito Federal e municípios. 
3. A malversação de verbas oriundas do FNDE enseja o interesse da União, visto que é ne-
cessária a prestação de contas a órgão federal, aplicando-se à espécie a Súmula 208/STJ. 
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal Regional da 1ª Região, um 
dos suscitados. 
(CC 200901225806, ARNALDO ESTEVES LIMA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 
07/05/2010, grifos meus)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBA PÚBLICA. FNDE. SUJEIÇÃO À FIS-
CALIZAÇÃO POR ÓRGÃOS FEDERAIS E À PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 208/STJ. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DETERMINAR COMPETENTE A JUSTIÇA FEDERAL. 
1. Compete à Justiça Federal o julgamento de demanda instaurada contra ex-prefeito, para 
apurar possível desvio de verbas públicas federais, sujeitas à fiscalização de órgãos federais 
e à prestação de contas ao Tribunal de Contas da União, sobressaindo efetivo interesse da 
União Federal. Incidência do teor da Súmula 208/STJ. 
2. Ação em que a parte autora pede a citação do FNDE (autarquia federal) como litisconsorte 
ativa. 
3. Conflito conhecido para determinar a competência do Juízo Federal da 1ª Vara de Rio 
Grande - SJ/RS. 
(CC 200400212695, JOSÉ DELGADO - PRIMEIRA SEÇÃO, DJ DATA: 17/10/2005 PG: 00162, 
grifos meus)

CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREFEITO. MALVERSAÇÃO DE VERBAS PÚ-
BLICAS ORIUNDAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
HABEAS CORPUS. FISCALIZAÇÃO DE ÓRGÃOS FEDERAIS. SUJEIÇÃO DAS CONTAS AO 
TCU. AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. IRRELEVÂNCIA FRENTE À MATÉRIA 
DE FUNDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
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I. Cuidando-se de processo em que existe o envolvimento de prefeito municipal em possível 
crime de malversação de verbas federais, oriundas da FUNDAÇÃO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, sobressai a competência da Justiça federal para o 
processo e julgamento do feito. Inteligência da Súm. nº 208 desta Corte.
II. Compete à Justiça Federal o julgamento de ordem de habeas corpus que visa ao tranca-
mento de inquérito instaurado para apurar possível desvio de verbas públicas federais, sujei-
tas à fiscalização de órgãos federais e à prestação de contas ao Tribunal de Contas da União, 
sobressaindo efetivo interesse da União Federal. 
III. Tratando-se originariamente de trancamento de inquérito policial, o que delimita a com-
petência é a matéria de fundo - indiciamento dos réus - não importando a Autoridade que, 
primordialmente, requereu a investigação. 
IV. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, o Suscitante.
(CC 200200591207, GILSON DIPP - TERCEIRA SEÇÃO, DJ DATA: 10/03/2003 PG:00085 
RT VOL.: 00817 PG: 00544, grifos meus)

Nesse passo, as Cortes Regionais vêm decidindo também pela competência da Justiça 
Federal em casos que tais, o que se vê dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO EM DESFAVOR DE EX-PREFEITO. VERBAS 
REPASSADAS POR FORÇA DE CONVÊNIO COM O FNDE. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. PEDIDOS INCOMPATÍVEIS. INOCOR-
RÊNCIA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. É da competência da Justiça Federal processar e julgar ação de improbidade em que ao ex-
Prefeito do Município é imputada ausência de prestação de contas de convênio celebrado com 
o FNDE, administrado pela União, pois, embora repassadas ao Município, as verbas recebidas 
por força de convênio não perdem seu caráter federal e, ainda, estão sujeitas à fiscalização e 
controle do próprio órgão federal e do Tribunal de Contas da União. 
2. Embora a ação civil por improbidade administrativa tenha sido ajuizada pelo próprio 
Município, a competência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito também 
se mostra evidenciada pelo fato de que o FNDE requereu seu ingresso na lide, na qualidade 
de assistente do autor, o que implica em admitir que os interesses aqui tutelados se revestem 
de caráter federal, a justificar o processamento do feito perante esta Justiça.
3. Não há incompatibilidade de requerimentos a ensejar o indeferimento da petição inicial. 
4. Apelação do Ministério Público Federal provida. Sentença anulada. Retorno dos autos à 
origem para regular processamento da ação de improbidade.
(TRF 1ª Região, AC 0019283-50.2010.4.01.3700/MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p. 877 de 18/05/2012, grifos meus)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EX-PREFEITO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CUMU-
LADA COM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM DO MUNICÍPIO. INTERESSE DE AGIR. 
1. O Município detém legitimidade para intentar ação civil pública, quando o prejuízo que 
sofre com o não ajuizamento da ação de improbidade é manifesto, pois fica “na iminência de 
ter seus recursos em todas as esferas bloqueados”. 
2. Tratando-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa proposta com 
base em convênio firmado entre o município e o FNDE, patente é o interesse da comuna no 
deslinde da questão. 
3. Para mover uma ação de improbidade contra ex-prefeito o município não carece ser titular 
dos valores devidos, bastando haver suportado a prática de má-gestão administrativa, possuin-
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do, assim, interesse na sanção do ato ímprobo, nos termos do artigo 11 da Lei nº 8.429/92. 
4. Sendo o convênio firmado entre a municipalidade e o FNDE, este o verdadeiro beneficiário 
do ressarcimento, deve ser admitido o seu ingresso na lide como assistente do autor, indepen-
dentemente de ter ocorrido ou não citação, visto que não há prejuízo algum para os requeridos 
e, também, pelo fato de que não foi ainda iniciada a instrução processual. 
5. A competência da Justiça Federal é firmada em razão de ter o FNDE demonstrado in-
teresse na lide, na qualidade de assistente do autor, já que a ação civil por improbidade 
administrativa foi intentada pelo próprio Município. 
6. Apelações providas.
(TRF 1ª Região - AC 200933100009683, DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, 
TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA: 16/11/2012 PÁGINA: 705, grifos meus)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL. LEI Nº 8.429/92. ENRIQUECIMENOTO ILÍCITO. DANO AO ERÁRIO. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1. Trata-se de apelação interposta por NELIO RIBEIRO NOGUEIRA e MARIÂNGELA DOS 
SANTOS BARREIRA, nos autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, 
ajuizada originariamente pelo MPE-ES e, posteriormente, assumida pelo MPF, em virtude 
da competência da Justiça Federal frente ao interesse manifesto da União, na qual objetiva 
a condenação dos Réus nas sanções previstas no artigo 12, pela violação do disposto nos 
artigos 9º, caput, art. 10, caput, e art. 11, incisos I e VI, da Lei 8429/92, por irregularidades 
concernentes ao mesmo Convênio nº 60.884/99. 2- Programa Renda Mínima. 
2. Em relação a suscitada incompetência da Justiça Federal, tem-se que a hipótese aventada 
de malversação de verbas repassadas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção - FNDE, por si só, enseja a competência da Justiça Federal, diante do patente interesse 
da União Federal, conforme Súmula 208 STJ. 
7. Apelação desprovida.
(TRF 2ª Região - AC 200850030002601, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, - 
OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 02/04/2013, grifos meus)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. LEI 8.429/92. 
APLICAÇÃO AOS AGENTES POLÍTICOS. CONVÊNIO FIRMADO ENTRE MUNICÍPIO E 
FNDE. REPASSE DE VERBAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS EXTEMPORÂNEA. CONFIGU-
RAÇÃO DE ATO ÍMPROBO. 
1. Entendimento dos Tribunais Superiores de que o julgamento de prefeito por desvio de 
verbas federais cuja prestação de contas ocorra perante órgão federal é de competência da 
Justiça Federal. Súmula no 208 do STJ.
2. As sanções previstas na Lei nº 8.429/92 não podem deixar de ser aplicáveis aos ex-prefeitos 
apenas em razão dos fatos imputados serem também tipificados como crime de responsa-
bilidade, não havendo o que se falar em litispendência ou prejudicialidade entre tais ações, 
devido à independência das instâncias. 
3. Os elementos objetivos e subjetivos que levam a uma caracterização da improbidade ad-
ministrativa estão presentes e, por isso, são perfeitamente enquadráveis os fatos à norma. 
4. Atenta contra o princípio da moralidade administrativa uma prestação de contas, efetivada 
após escoado o prazo legal e o ajuizamento de ação coletiva, a qual não venha sofrer nenhuma 
penalidade. Precedentes do Tribunal de Contas da União. 
5. A análise da documentação trazida aos autos é suficiente para se reconhecer o ato de im-
probidade do ex-Alcaide em relação ao Convênio em discussão. Escorreita as penas aplicadas 
pelo magistrado. 
6. Apelo não provido.
(TRF 5ª Região - AC 200781010004727, Desembargador Federal Francisco Barros Dias - Se-
gunda Turma, DJE - Data: 16/02/2012 - Página: 434, grifos meus)
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Dessa forma, com suporte em tais fundamentos e na jurisprudência mencionada, entendo 
que seria prematuro e temerário o reconhecimento da incompetência da Justiça Federal, com 
esteio tão só nas manifestações do TCU e da União nos autos principais, ignorando-se tanto 
o requerimento expresso do FNDE deduzido neste processo, no sentido de participar da lide, 
quanto os documentos trazidos pela autarquia, que indicam o repasse ao Município réu de 
mais de R$ 10.000.000,00 no período cogitado

Há que se levar em conta, também, que se trata, neste feito, tão somente de medida 
acautelatória que visa garantir o provimento final da ação principal, esta, sim, sede adequada 
para a apreciação mais aprofundada dessa questão. Fica afastada, portanto, a preliminar de 
incompetência da Justiça Federal no presente feito.

Rejeito, também, a alegação do apelante José Benedito Prado no sentido de que a sentença 
possuiria caráter de antecipação da tutela da ação principal, merecendo, assim, a anulação.

Com efeito, o pedido deduzido nesta ação é eminentemente acautelatório, e visa, sim, nos 
termos do artigo 798 e 799 do CPC, evitar dano grave e de difícil reparação até o julgamento 
da ação principal a ser proposta, garantindo a eficácia do provimento jurisdicional buscado, 
ou ao menos parte dele.

Vejamos o teor dos pedidos, tal qual deduzidos na inicial (fls. 9/10):

Diante do quanto exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fulcro nos artigos 4º 
e 12 da Lei 7.347/1985 e do poder geral de cautela do magistrado, requer-se seja concedida 
medida liminar inaudita altera pars,
a) determinando-se ao MUNICÍPIO DE TAUBATÉ que não realize nenhum pagamento à em-
presa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA., a qualquer título, 
impondo-se ao Prefeito ROBERTO PEIXOTO e ao Diretor de Educação JOSÉ BENEDITO 
PRADO multa de R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil reais) em caso de des-
cumprimento;
b) determinando-se ao MUNICÍPIO DE TAUBATÉ que imediatamente entre em contato com 
a Secretaria Estadual de Educação e tome providências administrativas cabíveis para obter 
os livros didáticos para fornecimento aos alunos da rede pública de ensino, informando-se 
ao juízo no prazo de três dias úteis, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) ao Prefeito ROBERTO PEIXOTO e ao Diretor de Educação JOSÉ BENEDITO PRADO 
em caso de descumprimento;
c) determinando-se à empresa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS 
LTDA., que deposite em juízo, no prazo de três dias úteis, qualquer verba já recebida do 
MUNICÍPIO DE TAUBATÉ em virtude desse contrato, ou termo aditivo de contrato, noticiado 
pelo jornal ‘Vale Paraibano’ no doc. 05, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) em caso de descumprimento.
Requer, ao final, seja proferida sentença concedendo, em definitivo, as medidas cautelares 
postuladas a título de decisão liminar.

Analisando os pedidos enumerados pelo MPF no presente feito, não se verifica a intenção 
de antecipar a tutela pretendida na Ação Civil Pública por improbidade administrativa, mas 
sim a nítida pretensão de garantir a eficácia de um eventual provimento da ação principal, 
salvaguardando os recursos públicos destinados pela municipalidade ao cumprimento do termo 
de prorrogação contratual que se visa refutar.

Isso se depreende, com mais clareza, da leitura do item III da petição inicial (fls. 8/9), 
no qual o Parquet especifica o objeto da Ação Civil Pública a ser proposta, in verbis:
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Em atenção ao disposto no art. 801 do CPC, o autor informa que irá propor uma ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa como ação principal, na qual se pleiteará a 
declaração de nulidade do contrato ora impugnado por falta indevida de licitação, superfatu-
ramento e violação ao princípio da moralidade. Será também requerida a aplicação das penas 
da Lei de Improbidade Administrativa aos réus ROBERTO PEIXOTO, JOSÉ BENEDITO 
PRADO e EXPOENTE SOLUÇÕES.

Como se vê, o escopo da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa é, em 
suma, a anulação do Termo de Prorrogação Contratual para fornecimento de material didático, 
no período de 2009, e a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa aos responsáveis pela 
avença, supostamente eivada de vício, objeto este que se distingue substancialmente do fito da 
presente cautelar, que tem por fim tão somente garantir a eficácia do provimento jurisdicional 
buscado na ação principal, resguardando os valores que seriam empregados na consecução do 
Termo de Prorrogação até o julgamento final da ação civil pública, a qual, por sinal, foi devida-
mente ajuizada em 4/3/2009, encontrando-se pendente de julgamento na primeira instância.

Portanto, ante a ausência de plausibilidade na alegação, há que se rejeitar o pleito de 
anulação da sentença.

Quanto ao mérito, é cediço que o objetivo da ação cautelar preparatória é resguardar 
situação de fato e assegurar o resultado útil de eventual decisão favorável ao requerente no 
processo principal, mantendo com este relação de dependência e instrumentalidade.

A ação cautelar só visa salvaguardar o bem jurídico a ser discutido no processo principal 
ou, como na espécie, a própria utilidade deste. Daí se falar que a medida cautelar é (1) instru-
mental, pois não tem um fim em si mesma, sendo sempre dependente do processo principal; (2) 
provisória, pois não tem caráter definitivo; e (3) revogável, pois, em desaparecendo a situação 
fática que a motivou, cessa a razão de ser da precaução.

De outra parte, a concessão de medida cautelar pressupõe a plausibilidade do direito 
invocado pelo autor ( fumus boni iuris) e o risco de dano grave iminente (periculum in mora).

Pois bem. No que tange ao mérito da presente ação cautelar, observo que não merece 
reparo a sentença proferida pelo Juízo de primeiro grau, na medida em que ofereceu funda-
mentos legais consistentes para a concessão parcial da medida acautelatória pleiteada na inicial, 
tendo verificado, na oportunidade, a presença do fumus boni iuris e do perigo na demora, a 
justificar plenamente a medida de suspensão dos pagamentos è empresa Expoente Soluções 
Comerciais e Educacionais Ltda., à guisa de remuneração pela prorrogação do contrato fir-
mado para fornecimento de material didático, no período de 2009, ao Município de Taubaté.

Com efeito, a análise dos documentos juntados aos autos permite verificar a existência 
de fortes indícios de irregularidades no Termo de Prorrogação Contratual firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Taubaté e a ora apelante, Expoente Soluções.

Infere-se que, inicialmente, em 2005 a Prefeitura de Taubaté promoveu o Pregão nº 
31/05, visando à “aquisição de materiais didáticos para o maternal I e II e jardim, educação 
de jovens e adultos, agrupamento inicial e agrupamento em continuidade, ensino fundamen-
tal alfabetização (6 anos à 4 série), ensino fundamental (5ª à 8ª série), material didático do 
professor, agenda escolar do aluno, manual da família, acesso ao portal de educação via web, 
material regional de São Paulo e Taubaté, material de implementação didática, software e 
formação continuada de professores” (fls. 157/159), com vistas aos períodos letivos de 2006, 
2007 e 2008 (fls. 161).

Tal contrato foi prorrogado por doze meses, por iniciativa da Municipalidade, mediante 
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Termo de Prorrogação assinado em 12/1/2009, em troca da importância de R$ 10.537.534,59 
(fls. 165), sendo essa a avença em testilha neste feito.

O contrato primevo em questão, no seu núcleo, refere-se essencialmente a fornecimen-
to de material didático, o que se extrai do edital que originou a contratação (item 7.1 – “A(s) 
contratada(s) ficará(ao) obrigada(s) a entregar os materiais rigorosamente de acordo com as 
especificações técnicas constantes deste Edital e seus anexos ...”, fls. 637), bem como do próprio 
teor do contrato (cláusula primeira: “a contratada, se obriga a fornecer à contratante materiais 
didáticos ...”, fls. 157/159).

Assim, não há que se falar, a princípio, em contrato de prestação de serviços continua-
dos, conforme alegação da apelante, eis que se trata, essencialmente, de contrato de forneci-
mento de bens móveis, o que afasta, portanto, a aplicabilidade do artigo 57, inciso II, da Lei 
nº 8.666/1993, in verbis:

Art. 57: A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respec-
tivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plu-
rianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório;
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses.
III - (Vetado). 
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.
V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24 [dispensa de li-
citação], cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja 
interesse da administração.

Dessa forma, ainda que se entenda que a lei não exige cláusula expressa prevendo a 
possibilidade de prorrogação do contrato administrativo, referida prorrogação somente pode-
ria ocorrer nas hipóteses previstas no referido artigo 57, o que, analisando o inteiro teor do 
dispositivo legal, constata-se, não ocorreu.

De efeito, o que se vê nos autos é a existência de mera correspondência trocada entre 
a empresa contratada e a Prefeitura Municipal de Taubaté, pela qual a primeira interpela a 
respeito do interesse na prorrogação do contrato, tendo a segunda, por sua vez, respondido 
positivamente ao questionamento, ao que se seguiu sucinta autorização subscrita pelo Prefeito 
Roberto Pereira Peixoto para a efetivação do Termo de Prorrogação (fls. 625/627).

Ora, é de conhecimento que a prorrogação de contratos administrativos é expediente do 
qual somente pode socorrer-se o Administrador em situações excepcionais, previstas na lei de 
regência, e devidamente justificadas pela autoridade competente, sob pena de malferimento 
dos princípios que regem a Administração Pública.

Nesse sentido, os ensinamentos de José dos Santos Carvalho Filho, verbis:

O Estatuto dispõe sobre a prorrogação, prevendo apenas as hipóteses que podem ensejá-la 
(art. 57, § 1º), com a exigência de que sempre deverá ser justificada e previamente autorizada 
pela autoridade competente. 
Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrato ser prorrogado, 
porque a prorrogação não pode ser a regra, mas sim a exceção. Se fosse livre a prorrogabili-
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dade dos contratos, os princípios da igualdade e da moralidade estariam irremediavelmente 
atingidos. Daí a necessidade de rigorosa averiguação, por parte das autoridades superiores, 
no tocante às prorrogações contratuais.
(in Manual de Direito Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, 2006, Editora Lumen 
Juris, p. 175)

Conclui-se, assim, como bem ressaltou a sentença apelada, que a opção da Prefeitura 
Municipal de Taubaté em prorrogar um contrato de vultoso montante, à margem das previsões 
legais, no mínimo ofende aos princípios da razoabilidade e da moralidade que devem, sempre, 
nortear os atos administrativos.

Acresça-se, ainda, à gravidade da situação, o fato de que poderia a Prefeitura Munici-
pal valer-se do Programa Nacional do Livro, patrocinado pela União Federal, cujo objetivo é 
prover gratuitamente as escolas das redes federal, estadual e municipal com obras didáticas, 
expediente que poderia ter sido utilizado ao menos até que se promovesse o adequado proce-
dimento licitatório para o período letivo em questão.

Cumpre destacar, ainda, que o valor da prorrogação contratual, no importe de R$ 
10.500.000,00, correspondente ao fornecimento de material didático para tão somente doze 
meses, se mostra, à primeira vista, excessivamente oneroso, indicando, a princípio, a ocorrên-
cia de possível superfaturamento, porquanto restou demonstrado nos autos que o custo dos 
livros didáticos fornecidos pela União Federal - mas recusados pelo Município de Taubaté -, 
seria, para o mesmo período, de R$ 170.000,00 (fls. 22/23), valor este que seria totalmente 
suportado pelos cofres do ente federativo.

É certo que a análise da qualidade do material fornecido pela empresa apelante, em 
relação ao seu custo, não é matéria da presente ação cautelar. Contudo, impossível deixar de 
notar a disparidade entre os valores, o que, parece-nos, deve ser trazido à baila e devidamente 
esclarecido durante o processamento da Ação Civil Pública, que é a sede própria ao deslinde 
da controvérsia principal.

Dessa forma, restando devidamente comprovados os requisitos para a manutenção da 
medida cautelar concedida, deve ser prestigiada a sentença, para que permaneçam suspensos 
quaisquer pagamentos à empresa Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda., relativos 
ao cumprimento do Termo de Prorrogação Contratual tratado nos autos, sob pena de multa 
diária de R$ 100.000,00, até o julgamento da Ação Civil Pública por improbidade adminis-
trativa nº 2009.61.21.000799-4.

Ante o exposto, rejeito as preliminares arguidas, não conheço da apelação da Prefeitura 
Municipal de Taubaté e nego provimento às apelações da Expoente Soluções Comerciais e 
Educacionais Ltda. e de José Benedito Prado.

É como voto.

Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR: Em mãos, apelações interpostas 
por Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda., pela Prefeitura Municipal de Taubaté 
e por José Benedito Prado, em face de sentença que julgou parcialmente procedente pedido 
formulado pelo Ministério Público Federal em medida cautelar preparatória de ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa, com pedido de liminar, visando sustar os efeitos da 
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prorrogação de contrato de aquisição de material didático promovida pelo Município de Taubaté, 
em razão da existência de possível lesão aos cofres públicos da ordem de R$ 10.500.000,00.

A sentença afastou as preliminares e, confirmando a liminar, julgou parcialmente pro-
cedente o pedido nos seguintes termos (fls. 796/803):

Diante do exposto, entendendo que estão presentes as condições da medida cautelar, julgo 
parcialmente procedente o pedido para que o MUNICÍPIO DE TAUBATÉ não realize nenhum 
pagamento à empresa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDUCACIONAIS LTDA., sob 
pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
No caso de já ter realizado o pagamento, determino que a empresa EXPOENTE deposite em 
juízo, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer verba já recebida do MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, 
sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
No caso de já ter realizado o pagamento, determino que a empresa EXPOENTE deposite em 
juízo, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer verba já recebida do MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, 
sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Descabida a condenação em custas, despesas processuais e honorários advocatícios, nos ter-
mos do artigo 18 da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que a presente ação cautelar é acessória 
da Ação Civil Pública nº 2009.61.21.000799-4.

Em seu apelo (fls. 809/840), a empresa EXPOENTE SOLUÇÕES COMERCIAIS E EDU-
CACIONAIS LTDA. sustenta, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Federal, 
alegando que: a) não existiu aporte de verba federal ao Município de Taubaté nos exercícios 
de 2006 e 2007, o que foi reconhecido pelo Tribunal de Contas da União, que decidiu pela 
desnecessidade de fiscalização das contas do município, determinando o arquivamento da 
representação formulada pelo MPF; b) não há nenhum ente federal no polo passivo da ação, 
não se tratando de hipótese prevista no art. 109 da Constituição Federal; c) o STJ já firmou 
entendimento no sentido de que a ausência de repasse de verba federal conduz ao reconheci-
mento da competência da Justiça Estadual; d) a manifestação do FNDE no sentido de pretender 
integrar a lide é irrelevante para a definição da competência no caso concreto, pois a mera 
vontade do órgão não constitui critério legítimo para a definição de competência absoluta, 
porquanto não demonstrou a existência de nenhum interesse jurídico na causa; e) a conexão 
não autoriza a tramitação do processo em foro absolutamente incompetente, razão pela qual 
não procede o argumento de que o presente feito tem que ser processado e julgado pela Justiça 
Federal por conexão com a Ação Civil Pública nº 2008.61.21.003706-4, a qual trata do contrato 
de fornecimento de apostilas para o período de 2006/2008.

No mérito, sustenta que mantém e desenvolve um programa abrangente de ensino, en-
globando um conjunto de materiais e atividades de treinamento, acompanhamento e orienta-
ção de professores, pelo qual oferece um processo amplo de avaliação e desenvolvimento das 
condições de ensino e aprendizagem. O sistema seria baseado em etapas fundamentais que 
contemplariam, em sequência, o desenvolvimento e fornecimento de soluções integradas em 
educação, envolvendo o estabelecimento de programa e metodologia, instalação de infraestru-
tura, oferecimento de material didático e de apoio, estrutura de gestão, equipes de docentes, 
coordenação pedagógica e avaliação dos resultados. Aduz que o seu sistema é muito mais 
abrangente que o mero fornecimento de livros promovido pela União através do Programa 
Nacional do Livro Didático - PNLD.

Defende a regularidade da prorrogação do contrato firmado com o Município de Taubaté, 
vez que se trata de prestação de serviços contínuos que não podem ser interrompidos, o que 
foi devidamente justificado pela autoridade competente, nos termos do artigo 57, § 4º, da Lei 
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nº 8.666/93. Argumenta ainda que, ao constranger a Prefeitura a adotar futuramente os livros 
didáticos do PNLD, a sentença viola a autonomia municipal de conceber o projeto pedagógico 
para sua rede de ensino.

Apelou também a Prefeitura Municipal de Taubaté (fls. 849/905), recurso este não re-
cebido pelo Juízo a quo, por ser intempestivo (fls. 910).

Por fim, apelou José Benedito Prado (fls. 911/923), pleiteando a anulação da sentença 
recorrida, por se configurar verdadeiro julgamento de mérito, e não apenas tutela assecuratória 
da finalidade do processo principal.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
Na sequência, peticionou a apelante Expoente Soluções Comerciais e Educacionais Ltda. 

(fls. 1028/1030), alegando que, nos autos da Ação Civil Pública nº 2009.61.21.000799-4, a 
União Federal reconheceu a incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento 
da lide, e juntou documentos que demonstram não ter havido transferência de recursos ao 
Município de Taubaté no ano de 2009, a título de complementação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização de Profissionais da Educação - FUN-
DEB. Relatou que a União, naquele processo, asseverou que “carece de interesse processual em 
integrar o polo passivo da presente ação civil pública por atos de improbidade administrativa, 
ante a ausência de complementação pela União dos recursos oriundos do FUNDEB.” Alega a 
apelante que a manifestação da União no sentido da inexistência de aporte de recursos oriun-
dos do FUNDEB para o município no período confirma o que já havia sido reconhecido pelo 
Tribunal de Contas do Município, quando decidiu pela ausência de necessidade de fiscalização 
das contas do município.

Os argumentos acerca da incompetência foram repisados pelo apelante José Benedito 
Prado em petição e documentos acostados às fls. 1074/1093.

Intimado, o Ministério Público Federal pugnou pelo não conhecimento da alegação de 
incompetência da Justiça Federal e pelo improvimento dos recursos.

Em decisão de fls. 1057, o e. Relator consignou que o pedido de reconhecimento de in-
competência da Justiça Federal não comporta apreciação, por já ter sido apreciado em decisão 
que indeferiu o pedido de efeito suspensivo no agravo de instrumento nº 2009.03.00.040666-2.

É o relatório.
O voto do e. Relator rejeitou a preliminar de incompetência da Justiça Federal, no que 

restei vencido. Superada, por maioria, a preliminar de incompetência, decidiu-se, à unanimida-
de, afastar as demais preliminares arguidas, não conhecer da apelação da Prefeitura Municipal 
de Taubaté e negar provimento às apelações de Expoente Soluções Comerciais e Educacionais 
Ltda. e José Benedito Prado.

Com a devida venia, passo a expor as razões do voto divergente.
No documento de fls. 1031/1046, trasladado da Ação Civil Pública nº 2009.61.21.000799-4, 

a União atesta que não houve, ao longo de 2009, transferência de recursos da União ao município 
de Taubaté/SP, a título de complementação do Fundo de Manutenção do Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, consoante dispõe 
o art. 4º da Lei nº 11.494/2007.

Por tal razão, informou a União Federal carecer de interesse processual para figurar no 
polo ativo daquela demanda, que versa sobre os mesmos fatos.

Ademais, o Tribunal de Contas da União já havia determinado o arquivamento de repre-
sentação encaminhada pelo Ministério Público Federal, concluindo que não houve aporte de 
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recursos da União no município pelo FUNDEF ou FUNDEB, nos exercícios de 2006 e 2007, 
não havendo, portanto, recursos federais a serem fiscalizados por aquela Corte de Contas.

Nessas condições, já decidiu o c. Superior Tribunal de Justiça ser da Justiça Estadual a 
competência para o processamento e julgamento do feito. Senão vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS DO FUNDO DE DE-
SENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
- FUNDEF. RECURSOS ORIGINÁRIOS DE RECEITAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO, NOS TERMOS DA LEI Nº 9.424/96. POSSIBILIDADE. 
MUNICÍPIO PAULISTA. AUSÊNCIA DE VERBA FEDERAL. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
1. Diante do disposto nos arts. 208 e 212, ambos da Constituição Federal, foi criado o Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, com o 
intuito de manter e desenvolver o ensino público fundamental, que restou substituído pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação - FUNDEB, nos termos da Lei nº 11.494/2007.
2. Os recursos originários do FUNDEF eram compostos de diversas fontes estaduais e mu-
nicipais. A complementação de verbas federais somente ocorreria se o valor por aluno não 
atingisse o quantum definido pelo Presidente da República, conforme o preconizado no art. 
6º da Lei nº 9.424/96.
3. Somente quando se constatar complementação de verba federal aos recursos do FUNDEF 
se evidencia a competência da Justiça Federal para analisar possível desvio, bem como 
fiscalização pelo Tribunal de Contas da União, o que não ocorreu no caso em apreço.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de Américo de Cam-
pos/SP.
(CC 87985/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2008, 
DJe 03/06/2008)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DESVIO DE VERBAS DO FUNDO DE DESEN-
VOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUN-
DEF. RECURSOS ORIGINÁRIOS DE RECEITAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. AUSÊNCIA 
DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO, NOS TERMOS DA LEI Nº 9.424/96. AUSÊNCIA DE 
VERBA FEDERAL. COMPETÊNCIA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
1. Compete à justiça estadual processar e julgar o desvio de verbas oriundas do FUNDEF 
que não tiveram complementação por parte da União. Precedentes: (CC 64749/PR, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/03/2007, DJ 16/04/2007 p. 
155; CC 87985/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2008, 
DJe 03/06/2008; CC 39.514/RS, 3.ª Seção, Des. Convocada do TJ/MG JANE SILVA, DJ 
21/02/2008.; CC 36288/MG, Rel. Ministro FONTES DE ALENCAR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/06/2003, DJ 02/02/2004 p. 268).
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de 
Apucarana/PR.
(CC 79033/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 
15/12/2008)

Ante o exposto, divirjo do e. Relator para acolher a preliminar de incompetência ab-
soluta da Justiça Federal e, restando vencido, acompanho-o quando à rejeição das demais 
preliminares, ao não conhecimento da apelação da Prefeitura Municipal de Taubaté e quanto 
ao mérito dos demais apelos.

É como voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR 
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL/
REEXAME NECESSÁRIO
0015678-54.2009.4.03.6100

(2009.61.00.015678-8)

Agravante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- CRF/SP
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 294/296
Apelante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP
Apelado: SINCAMESP - SINDICATO DO COM/ ATACADISTA DE DROGAS E ME-
DICAMENTOS NO ESTADO DE SÃO PAULO
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: AMS 324434
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/04/2014

EMENTA

AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CON-
SELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. ASSISTÊNCIA DE TÉCNICO RESPONSÁVEL 
INSCRITO NO CRF EM EMPRESAS E/OU DISTRIBUIDORAS QUE COMERCIA-
LIZAM PRODUTOS CORRELATOS. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Discute-se, nos autos, se é obrigatória a assistência de técnico responsável, inscrito 
no Conselho Regional de Farmácia, nas distribuidoras que comercializam apenas 
produtos correlatos. A respeito desse tema, a Lei nº 5.991/1973, que “Dispõe sobre o 
Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, e dá outras Providências”, determinou, no art. 15, que “a farmácia e a 
drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no 
Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei”. Posteriormente, a Medida Provisória 
nº 2.190-34/2001, estabeleceu, no artigo 11, que “às distribuidoras de medicamentos 
aplica-se o disposto no art. 15 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973”.
2. Interpretando os aludidos dispositivos legais, o STJ assentou o entendimento de que 
“a exigência, prevista no art. 15, § 1º, da Lei 5.991/73, de permanência de farmacêu-
tico nas farmácias e drogarias, durante o período de funcionamento, não se aplica às 
distribuidoras (atacadistas) de medicamento, até a edição da Medida Provisória 2.190-
34/2001, que estendeu a aplicação do mencionado art. 15 às distribuidoras de medica-
mentos. Destarte, a obrigação de manter profissional farmacêutico nas distribuidoras 
de medicamentos somente tornou-se obrigatória após a vigência da Medida Provisória 
2.190-34/2001 e suas respectivas reedições” (1ª Turma, EDRESP 200700608365, rel. 
Min. Denise Arruda, DJE 18/06/2009; 2ª Turma, RESP 200801940569, rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJE 03/02/2011 RB VOL.: 568 PG: 44). Daí já se infere ser 
desprovido de razão o argumento segundo o qual a definição do estabelecimento pela 
Lei nº 5.991/73 torna-o sujeito à obrigatoriedade da presença de técnico responsável 
legalmente habilitado. Ora, o conceito de “distribuidora de medicamento” já estava 
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na redação original da Lei nº 5.991/73 e a Corte Superior assentou que a obrigato-
riedade do responsável técnico farmacêutico surgiu apenas com a edição da Medida 
Provisória nº 2.190-34/2001.
3. Esse mesmo raciocínio tem sido utilizado pelo STJ nos casos em que se discute a 
obrigatoriedade da presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, es-
tabelecimento definido no artigo 4º, inciso XIV, da Lei nº 5.991/73. A esse respeito, 
decidiu-se, em recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, que 
“Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, con-
forme o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 5.991/73, pois não é possível criar a postulada 
obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma 
legal. 3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto nº 793, de 
5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto nº 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal 
obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo 
fixado na Lei nº 5.991/73” (STJ, 1ª Seção, Resp 200900161949, rel Min. Humberto 
Martins, DJe 07/08/2012).
4. Quanto às distribuidoras de correlatos, é certo que não está mencionada no artigo 
15 da Lei nº 5.991/73, tampouco no artigo 11 da Medida Provisória nº 2.190-34/2001, 
que se refere apenas às “distribuidoras de medicamentos”. Assim, não há como impor 
a obrigatoriedade da permanência de farmacêuticos às distribuidoras de correlatos, já 
que, na esteira dos precedentes acima mencionados, “não é possível criar a postulada 
obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma 
legal” nem através de Decreto Regulamentar. Precedentes dos Tribunais Regionais 
da 2ª e 5ª Região.
5. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): Trata-se de agravo 
previsto no art. 557, § 1º, do CPC, interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado 
de São Paulo - CRF/SP, contra a r. decisão monocrática de f. 294-296.

Alega a agravante, em síntese, que:
a) o CRF “fiscaliza as distribuidoras de correlatos, eis que embora a atividade narrada não 

demande, com exclusividade, a responsabilidade técnica de um farmacêutico (...), necessário 
se faz a assistência de responsável técnico legalmente habilitado” (f. 305);

b) o 4º da Lei nº 5.991/73 traz o conceito de “correlato” e de “distribuidor, representante, 
importador e exportador” e os estabelecimentos ali definidos necessitam da presença de técnico 
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responsável legalmente habilitado; “ademais, a Lei nº 6.360 de 23.09.1976, a qual dispõe sobre 
a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos 
e correlatos, regulamentado pelo Decreto nº 79.094 de 05.01.1977, dispõe estarem sujeitos às 
normas de vigilância sanitária o armazenamento de produtos correlatos” (f. 306);

É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator):
Não assiste razão à agravante. A decisão monocrática de f. 294-296 foi proferida nos 

seguintes termos:

A questão posta nos autos consiste em definir se é obrigatória a assistência de técnico res-
ponsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, nas distribuidoras que comercializam 
apenas produtos correlatos.
A respeito desse tema, a Lei nº 5.991/1973, que “Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências”, no 
capítulo que trata “Da Assistência e Responsabilidade Técnicas”, dispõe o seguinte:
“Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, 
inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.
§ 1º - A presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcio-
namento do estabelecimento.
§ 2º - Os estabelecimentos de que trata este artigo poderão manter técnico responsável subs-
tituto, para os casos de impedimento ou ausência do titular.
§ 3º - Em razão do interesse público, caracterizada a necessidade da existência de farmácia 
ou drogaria, e na falta do farmacêutico, o órgão sanitário de fiscalização local licenciará os 
estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de prático de farmácia, oficial de farmácia 
ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.”
Posteriormente, a Medida Provisória nº 2.190-34/2001, estabeleceu, no artigo 11, que “às 
distribuidoras de medicamentos aplica-se o disposto no art. 15 da Lei no 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973.”
Interpretando os aludidos dispositivos legais, o Superior Tribunal de Justiça assentou o en-
tendimento de que “a exigência, prevista no art. 15, § 1º, da Lei 5.991/73, de permanência de 
farmacêutico nas farmácias e drogarias, durante o período de funcionamento, não se aplica às 
distribuidoras (atacadistas) de medicamento, até a edição da Medida Provisória 2.190-34/2001, 
que estendeu a aplicação do mencionado art. 15 às distribuidoras de medicamentos. Destarte, 
a obrigação de manter profissional farmacêutico nas distribuidoras de medicamentos somente 
tornou-se obrigatória após a vigência da Medida Provisória 2.190-34/2001 e suas respectivas 
reedições” (1ª Turma, EDRESP 200700608365, DENISE ARRUDA, DJE 18/06/2009; 2ª 
Turma, RESP 200801940569, MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 03/02/2011 RB VOL. 
568 PG: 44).
Daí já se infere ser desprovido de razão o argumento segundo o qual a definição do esta-
belecimento pela Lei nº 5.991/73 torna-o sujeito à obrigatoriedade da presença de técnico 
responsável legalmente habilitado. Ora, o conceito de “distribuidora” já estava na redação 
original da Lei nº 5.991/73 e a Corte Superior assentou que a obrigatoriedade do responsável 
técnico farmacêutico surgiu apenas com a edição da Medida Provisória nº 2.190-34/2001. 
Esse mesmo raciocínio tem sido empregado pelo STJ nos casos em que se discute a obriga-
toriedade da presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, estabelecimento 
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definido no artigo 4º, inciso XIV, da Lei nº 5.991/73. A esse respeito, decidiu-se, em recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, que “Não é obrigatória a presença 
de farmacêutico em dispensário de medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
5.991/73, pois não é possível criar a postulada obrigação por meio da interpretação sistemática 
dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal. 3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal 
como o Decreto nº 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto nº 74.170, de 10 de junho 
de 1974), fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol 
taxativo fixado na Lei nº 5.991/73” (STJ, 1ª Seção, RESP 200900161949, HUMBERTO MAR-
TINS, DJE  07/08/2012 DECTRAB VOL.: 00217 PG: 00016 RSTJ VOL.: 00227 PG: 00196).
Quanto às distribuidoras de correlatos, é certo que não está mencionada no artigo 15 da Lei 
nº 5.991/73, tampouco no artigo 11 da Medida Provisória nº 2.190-34/2001, que se refere 
apenas às “distribuidoras de medicamentos”.
Assim, não há como impor-se a obrigatoriedade da permanência de farmacêuticos às distri-
buidoras de correlatos, já que, na esteira dos precedentes acima mencionados, “não é possível 
criar a postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido 
diploma legal” nem através de Decreto regulamentar.
Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:
“ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISTRIBUIDORA DE MA-
TERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES. REGISTRO. INSCRIÇÃO E MANUTENÇÃO DE UM 
RESPONSÁVEL TÉCNICO. DESNECESSIDADE. - As empresas distribuidoras de material 
médico-hospitalar não estão sujeitas a se registrarem no Conselho Regional de Farmácia, 
nem a manterem um profissional farmacêutico nos seus quadros, eis que as atividades, por 
elas desenvolvidas, não se equiparam às desempenhadas pelas empresas distribuidoras de 
medicamentos, e sim, a outras atividades correlatas, a teor do disposto no artigo 4º da Lei nº 
5.991/73. Precedentes jurisprudenciais. Apelação e Remessa Necessária, tida por interposta, 
improvidas.”
(TRF5, 3ª Turma, AC 200781000069166, Desembargador Federal Geraldo Apoliano, DJ - 
Data: 15/05/2009 - Página: 410 - Nº: 91.) 
O caso é, pois, de manter a sentença de primeiro grau.
Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO 
ao recurso de apelação e ao reexame necessário, nos termos da fundamentação supra.

No mesmo sentido da decisão acima transcrita, colaciono o recente julgado do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. LEI Nº 5.991/71. 
PRODUTO CORRELATO. INSCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO ESTABELECI-
MENTO FARMACÊUTICO. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE.
1 - A obrigatoriedade da assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional 
de Farmácia, foi prevista apenas para farmácias e drogarias, durante todo o horário de seu 
funcionamento (art. 15 da Lei nº 5.997/71, enquanto que o comércio de correlatos deve ser 
exercido por empresas licenciadas pelo órgão sanitário estadual competente (art. 21).
2 - Pelo contrato social da empresa às fls. 11, depreende-se que o seu objetivo é o comércio 
varejista de instrumentos e material médico-hospitalares, pelo que não cabe criar obrigação 
por meio de interpretação extensiva do art. 15 da Lei nº 5.991/73, que tratou taxativamente 
das hipóteses em que é obrigatória a contratação de farmacêuticos: farmácias e drogarias.
3 - Por não obrigatória a presença e contratação de farmacêutico em estabelecimento que 
comercialize correlatos, desnecessária a sua inscrição no Conselho Regional de Farmácia.
4 - Remessa necessária conhecida e improvida. Sentença confirmada.
(TRF2, 3ª Turma, AC 20115101002263-2, Juíza Federal Convocada Geraldine Pinto Vital de 
Castro, Julgamento: 12/11/2013, DJe: 27/11/2013) 



190

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão mono-
crática, de modo que a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
 0016004-09.2012.4.03.6100

(2012.61.00.016004-3)

Apelantes: CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO - CRP6 E 
NAIARA PERIN DARIN
Apelada: LIVIA NECCHI FIRMINO
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 16ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CIRO BRANDANI
Classe do Processo: AMS 347834
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXPE-
RIÊNCIA PROFISSIONAL ADVINDA DE ESTÁGIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PROIBIÇÃO DO EDITAL. APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS.
1. A possibilidade de reconhecimento do estágio para fins de comprovação de tempo 
de experiência exigido em edital de concurso refere-se ao mérito da demanda. Im-
possibilidade jurídica do pedido afastada.
2. É legítima a exigência de experiência no edital do concurso, mas o seu conceito 
deve ser interprestado de forma ampla.
3. Não havendo previsão editalícia no sentido de que a experiência profissional exigida 
seria somente aquela exercida após a conclusão do curso superior, há de se considerar 
que ela pode advir da prática de estágio, uma vez que possui relação íntima com as 
atribuições do cargo, sob pena de ofensa ao princípio da Acessibilidade aos Cargos 
Públicos.
4. Apelações e remessa oficial improvidas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento às apelações e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

Votaram os Desembargadores Federais. 
São Paulo, 03 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI (Relator):
Trata-se de remessa oficial e apelações interpostas em face de sentença que concedeu 

a segurança para determinar à autoridade impetrada que efetue a nomeação e posse da im-
petrante no cargo 316 - Assistente Técnico na subsede de São José de Rio Preto, procedendo, 
ainda, às anotações e registros de praxe.
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Em sua apelação, alega o Conselho Regional de Psicologia no Estado de São Paulo - 6ª 
Região que a nomeação da Senhora Naiara Perin Darim foi anterior à decisão do ato ordiná-
rio proferido no dia 25/09/2012, em que foram solicitados esclarecimentos sobre em que fase 
se encontrava o concurso, sendo que o mesmo já havia sido concluído, com a nomeação dos 
candidatos conforme lista de classificação e comprovação dos requisitos do Edital 01/2012. 
Sustenta que a experiência exigida no edital do concurso refere-se à adquirida como profis-
sional e não como estudante antes da graduação.

Por sua vez, a apelante Naiara Perin Darin alega, preliminarmente, a impossibilidade 
jurídica do pedido. No mérito, sustenta que, quando a apelada foi convocada para comparecer 
no dia 27 de julho de 2012 na subsede da primeira apelante, não foi nomeada para o Cargo de 
Assistente Técnico, porque não possuía 6 (seis) meses de experiência na área de psicologia, 
uma vez que somente foi inscrita no Conselho em 04/06/2012. Afirma que não se pode atribuir 
ao estágio profissional a condição de exercício profissional, uma vez que no estágio não estão 
compreendidas todas as atividades e no edital não foi disposto que estágio seria considerado 
para esses fins. Ressalta que não foi desobedecida a ordem do concurso e que somente assumiu 
o cargo após a primeira apelante desclassificar as demais candidatas, ressaltando que pediu 
demissão do emprego para assumir a vaga deste concurso.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal 
pelo desprovimento da apelação.

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI (Relator): 
Afasto a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido.
Para que esteja presente a condição da ação concernente à possibilidade jurídica, basta 

que a pretensão, em abstrato, esteja entre aquelas reguladas pelo direito objetivo, sendo este 
o caso dos autos.

A possibilidade de reconhecimento do estágio para fins de comprovação do período de 
experiência exigido no edital do concurso diz respeito ao mérito da demanda, que passo a 
analisar.

O Anexo I do Edital Normativo nº 01/2012 - CRP-SP, de 06/01/2012, prevê os seguintes 
requisitos para o cargo de Assistente Técnico: “Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de graduação de nível superior em Psicologia, fornecido por Instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação; e registro no respectivo órgão de classe. 
Possuir 6 (seis) meses de experiência na área da Psicologia”.

Consoante jurisprudência firmada a respeito do tema, é legítima a exigência de experiência 
no edital do concurso, mas o seu conceito deve ser interpretado de forma ampla.

Não dispondo o edital expressamente que a experiência profissional exigida seria somente 
aquela exercitada após a conclusão do curso superior de Psicologia, há de se considerar que ela 
pode advir da prática de atividades como o estágio, uma vez que este possui relação íntima com 
as atribuições do cargo, sob pena de ofensa ao princípio da Acessibilidade aos Cargos Públicos.



193

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO DEMONSTRADO. ADMINIS-
TRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DEFENSOR PÚBLICO. PRÁTICA FORENSE. LC 80/94. 
COMPROVAÇÃO.
1. O recurso especial fundado na alínea “c” do permissivo constitucional requisita, em qualquer 
caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circuns-
tâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados.
2. Em estando suficientemente demonstrada a divergência jurisprudencial, impõe-se a re-
forma do acórdão recorrido que se mostra em desacordo com o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência mais recente desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de se 
dispensar o rigor formal na demonstração analítica do dissídio pretoriano, quando notória a 
divergência entre o acórdão recorrido e o julgado tido por paradigma.
4. É legítima a exigência de prática forense para o ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral 
da União, mas o seu conceito deve ser interpretado de forma ampla, de modo a compreender 
não apenas o exercício da advocacia e de cargo no Ministério Público, Magistratura ou outro 
qualquer privativo de bacharel de direito, como também as atividades desenvolvidas perante 
os Tribunais, os Juízos de primeira instância e até estágios nas faculdades de Direito, doadoras 
de experiência jurídica.
5. Precedentes.
6. Recurso provido.
(REsp 450936/RS, Relator Ministro FONTES DE ALENCAR, Sexta Turma, DJ 19/12/2003, 
p. 632)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PRÁTICA FORENSE. 
ELASTICIDADE DA CONCEITUAÇÃO. TÉCNICO DO TESOURO. INCOMPATIBILIDADE 
DA FUNÇÃO COM O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. PRECEDENTES.
É firme o posicionamento jurisprudencial desta Corte no sentido de que o conceito de prática 
forense é mais amplo, não abrangendo somente o exercício da advocacia, mas estágios pro-
fissionais, atuações em Tribunais, juízos de primeira instância, entre outros.
O caso se amolda à jurisprudência deste Tribunal.
Violação não caracterizada.
Recurso desprovido.
(REsp 487844/RJ, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, Quinta Turma, DJ 
31/05/2004, p. 346)

Ante o exposto, NEGO provimento às apelações e à remessa oficial, mantendo integral-
mente a sentença de primeiro grau.

É o voto.
Juiz Federal Convocado CIRO BRANDANI - Relator 
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APELAÇÃO CÍVEL
0021165-97.2012.4.03.6100

(2012.61.00.021165-8)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALI-
DADE INDUSTRIAL - INMETRO
Apelada: COLORKIT COM/ IND/ E IMP/ DE MATERIAL FOTOGRÁFICO LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Classe do Processo: AC 1932107
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/04/2014

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA. HOMOLO-
GAÇÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO. MOTIVAÇÃO CONFIGURADA. LEI Nº 
5.966/73. INMETRO. ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS. VALIDADE. COMER-
CIALIZAÇÃO. IRREGULARIDADE. PRODUTO PARA O MERCADO DE CONSUMO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ARTS. 12 E 39, VIII, DO CDC. VALOR DA MULTA. 
PRINCÍPOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE DA. 
1. Ao que consta dos autos, não se evidencia qualquer irregularidade no trâmite do 
procedimento administrativo, originário da lavratura do auto de infração, encontran-
do-se motivadas as decisões administrativas que homologou o auto de infração e que 
negou provimento ao recurso da autora.
2. É de se observar que o auto de infração descreve o fato verificado e a infração co-
metida (fl. 28), constando ainda termo único de fiscalização de produtos (fl. 30) que 
detalha a irregularidade encontrada.
3. De outra parte, não há como acolher a alegação de falta de norma proibitiva à co-
mercialização do produto na forma e condições procedidas. Não há correspondência 
entre os produtos constantes do Auto de Infração nº 327391 e da Nota Fiscal 4778. 
4. A nota fiscal faz menção, dentre outros produtos, à Pilha Rec AAA 1000 MAH 1.2v 
NI, ao passo que a autuação diz respeito a plugue acoplado ao carregador de pilha, 
sem que possa se dizer que a comercialização do produto em questão foi anterior à 
vigência da Resolução nº 08/09, que estabeleceu novo prazo limite para que o produto 
se conformasse com a norma ABNT NBR 14136:2002. 
5. Desta feita, como o auto de infração foi lavrado em 27/04/2012, portanto, após a 
vigência da supramencionada norma, não há que se falar em ausência de amparo à 
autuação.
6. A Lei nº 5.966/1973, que instituiu o Sistema Nacional de Metrologia, Normatização 
e Qualidade Industrial com a finalidade de formular e executar a política nacional 
de metrologia, normatização industrial e certificação de qualidade de produtos 
industriais, criou o CONMETRO, órgão normativo do sistema e o INMETRO, sendo-
lhe conferida personalidade de autarquia federal, com a função executiva do sistema 
de metrologia.
7. Na hipótese vertente, o auto de infração impugnado foi lavrado por autoridade com-
petente, diante da seguinte irregularidade constatada: produto sendo comercializado 
com plugue incorporado fora do padrão exigido pelo Item 4 da norma ABNT NBR 
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14136:2002, o que constitui infração ao disposto nos arts. 1º e 5º da Lei nº 9.933/99 
c/c o art. 1º da Resolução Conmetro nº 11/2006.
8. Como se sabe, o auto de infração constitui ato administrativo dotado de presunção 
juris tantum de legalidade e veracidade, sendo condição sine qua non para sua des-
constituição a comprovação (i) de inexistência dos fatos descritos no auto de infração; 
(ii) da atipicidade da conduta ou (iii) de vício em um de seus elementos componentes 
(sujeito, objeto, forma, motivo e finalidade).
9. A recorrente, por seu turno, não logrou produzir provas suficientes para elidir a 
presunção de legalidade e legitimidade de que goza o auto de infração.
10. A responsabilidade dos fornecedores de bens e serviços, conforme dispõe o art. 
12 do Código de Defesa do Consumidor, é objetiva, e independe de culpa ou dolo por 
parte do agente.
11. Resta consolidada a jurisprudência no sentido da legitimidade das normas expedi-
das pelo Inmetro e pelo Conmetro, pois dotadas de competência legal atribuída pelas 
Leis nº 5.966/73 e 9.933/99, além de regularem matéria de interesse público na busca 
da proteção ao direito do consumidor.
12. À autoridade administrativa compete a fixação do valor da multa devida, pautando-
se, para tanto, em sua discricionariedade e na legislação vigente, levando em conta, 
outrossim, a condição econômica do infrator e o prejuízo causado ao consumidor, 
respeitando, ainda, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, no cum-
primento da almejada função pedagógica e punitiva.
13. In casu, a multa foi aplicada dentro dos parâmetros legais impostos pela Lei nº 
9.933/99, no montante de R$ 10.598,04 (dez mil, quinhentos e noventa e oito reais 
e quatro centavos), com vencimento para 07/12/2012. O r. juízo a quo, por sua vez, 
houve por bem mitigar o valor da multa ao mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais).
14. Fixação do valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atentando-se ao fato 
de a infração abranger tão somente um produto e ao fato de a autora ser primária 
como circunstâncias atenuantes e à condição econômica da mesma como agravante 
e em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
15. Apelação parcialmente provida. Recurso adesivo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provi-
mento à apelação e negar provimento ao recurso adesivo, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Trata-se de apelação e recurso adesivo em ação de rito ordinário, com pedido de tutela 

antecipada, pela qual a autora busca a declaração de inexistência de causa e/ou motivo para 
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a lavratura do Auto de Infração nº 327391, reconhecendo-se assim, sua insubsistência e/ou 
nulidade. Alternativamente, requer a declaração de insubsistência e/ou nulidade da autuação 
por vícios intrínsecos e/ou nulidade do processo administrativo a partir da decisão de 1º 
grau nos autos do Processo Administrativo nº 8747/12, por violar princípios constitucionais 
inerentes à Administração Pública, bem como da Lei nº 9.784/99. Em último caso e, havendo 
entendimento diverso, requer a redução da penalidade imposta, em observância aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para acolher o pedido subsidiá-
rio, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para 
reduzir a penalidade para o mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais). Sucumbência recíproca. 
Sentença não submetida ao reexame necessário.

Apelou o Inmetro , pleiteando que o valor da multa seja restabelecido ao montante inicial, 
respondendo a autora pelas custas e honorários advocatícios.

A autora apresentou recurso adesivo para que seja reconhecida a nulidade e/ou insub-
sistência do Auto de Infração nº 327391.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.
Dispensada a revisão, nos termos do art. 33, VIII, do Regimento Interno desta Corte.
É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Assiste razão, em parte, à União Federal.
Ao que consta dos autos, não se evidencia qualquer irregularidade no trâmite do pro-

cedimento administrativo, originário da lavratura do auto de infração, encontrando-se moti-
vadas as decisões administrativas que homologou o auto de infração e que negou provimento 
ao recurso da autora.

É de se observar que o auto de infração descreve o fato verificado e a infração cometida 
(fl. 28), constando ainda termo único de fiscalização de produtos (fl. 30) que detalha a irre-
gularidade encontrada.

No dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello, a motivação do ato administrativo é a 
exposição dos motivos, a fundamentação na qual são enunciados a) a regra de direito habili-
tante, b) os fatos em que o agente se estribou para decidir e, muitas vezes, obrigatoriamente, 
c) a enunciação da relação de pertinência lógica entre os fatos ocorridos e o ato praticado. Não 
basta, pois, em uma imensa variedade de hipóteses, apenas aludir ao dispositivo legal que 
o agente tomou como base para editar o ato. Na motivação transparece aquilo que o agente 
apresenta como “causa” do ato administrativo... (Curso de Direito Administrativo. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 370/371)

Ainda que as decisões se utilizem de modelos padronizados, em seu teor há menção ex-
pressa aos dispositivos legais que as fundamentam, não caracterizando ausência de motivação 
o fato de se reportarem às razões expendidas em parecer jurídico anterior e documentos que 
instruem o processo administrativo.

Assim leciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
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A motivação, em regra, não exige formas específicas, podendo ser ou não concomitante com o 
ato, além de ser feita, muitas vezes, por órgão diverso daquele que proferiu a decisão. Frequen-
temente, a motivação consta de pareceres, informações, laudos, relatórios, feitos por outros 
órgãos, sendo apenas indicados como fundamento da decisão. Nesse caso, eles constituem a 
motivação do ato, dele sendo parte integrante.
(Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002, p. 83)

De outra parte, a motivação concisa não implica violação ao art. 93, X da CF. A propósito, 
trago à colação julgado do E. Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CF, ART. 93, IX.
I - A ofensa a preceito constitucional que autoriza a admissão do recurso extraordinário é a 
ofensa direta, frontal, não a ofensa indireta, reflexa.
II - Decisão fundamentada: o que a Constituição exige, no inciso IX do art. 93, é que o juiz 
ou o tribunal dê as razões de seu convencimento. A constituição não exige que a decisão seja 
amplamente fundamentada, dado que a decisão com motivação sucinta é decisão motivada 
(RTJ 73/200).
III - R.E. inadmitido. Agravo não provido.
(Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 177283, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 
05/03/1996, DJ, 03/05/1996).

Dessa forma, não vejo qualquer vício ou irregularidade a macular a autuação lavrada e 
homologada pela autoridade competente ou o julgamento do recurso administrativo apresen-
tados pela autora.

De outra parte, não há como acolher a alegação de falta de norma proibitiva à comer-
cialização do produto na forma e condições procedidas, uma vez que ainda dentro do prazo 
fixado pela Resolução nº 8/2009, que prorrogou o prazo previsto na Resolução nº 11/2006.

Isso porque, da análise do Auto de Infração nº 327391 e da Nota Fiscal 4778, não verifico 
correspondência entre os produtos neles previstos. Com efeito, a nota fiscal faz menção, dentre 
outros produtos, à Pilha Rec AAA 1000 MAH 1.2v NI, ao passo que a autuação diz respeito 
a plugue acoplado ao carregador de pilha, sem que possa se dizer que a comercialização do 
produto em questão foi anterior à vigência da Resolução nº 08/09, que estabeleceu novo prazo 
limite para que o produto se conformasse com a norma ABNT NBR 14136:2002. 

Desta feita, como o auto de infração foi lavrado em 27/04/2012, portanto, após a vigência 
da supramencionada norma, não há que se falar em ausência de amparo à autuação.

A este respeito, a Lei nº 5.966/1973, que instituiu o Sistema Nacional de Metrologia, Nor-
matização e Qualidade Industrial com a finalidade de formular e executar a política nacional de 
metrologia, normatização industrial e certificação de qualidade de produtos industriais, criou 
o CONMETRO, órgão normativo do sistema e o INMETRO, sendo-lhe conferida personalidade 
de autarquia federal, com a função executiva do sistema de metrologia.

Consequentemente, o CONMETRO aprovou a Resolução nº 11, de 12.10.1988, que ratificou 
todos os atos normativos metrológicos, autorizando o INMETRO a adotar as providências 
necessárias à consolidação das atividades de metrologia, no País, firmando convênios, con-
tratos, ajustes, acordos, assim como os credenciamentos que se fizerem necessários.

Na hipótese vertente, o auto de infração impugnado foi lavrado por autoridade compe-
tente, diante da seguinte irregularidade constatada: produto sendo comercializado com plu-
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gue incorporado fora do padrão exigido pelo Item 4 da norma ABNT NBR 14136:2002, o que 
constitui infração ao disposto nos arts. 1º e 5º da Lei nº 9.933/99 c/c o art. 1º da Resolução 
Conmetro nº 11/2006:

Art. 1º. Todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujei-
tos a regulamentação técnica, devem estar em conformidade com os regulamentos técnicos 
pertinentes em vigor.
(...)
Art. 5º. As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
que atuem no mercado para prestar serviços ou para fabricar, importar, instalar, utilizar, 
reparar, processar, fiscalizar, montar, distribuir, armazenar, transportar, acondicionar ou 
comercializar bens são obrigadas ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos 
atos normativos expedidos pelo Conmetro e pelo Inmetro, inclusive regulamentos técnicos 
e administrativos. 

Art. 1º. Declarar que o atendimento pelas empresas fabricantes e importadoras de plugues 
e tomadas às especificações da norma ABNT NBR 14136:2002, configura observância ao 
estabelecido nesta Resolução e em Portaria do Inmetro tornando compulsória a certificação 
de plugues e tomadas.
(...)
Art. 4º. Determinar que, a partir de 1º de julho de 2011, os plugues de 2 (dois) ou 3 (três) 
pinos, as tomadas fixas ou móveis de 2 (dois) ou 3 (três) contatos, o cordão conector, o cordão 
prolongador e o cordão de alimentação, desmontáveis ou não desmontáveis, incorporados ou 
comercializados em aparelhos elétricos, eletrônicos e eletroeletrônicos, deverão ser comer-
cializados, por atacadistas e varejistas, somente em conformidade com a norma ABNT NBR 
14136:2002.

Por outro lado, como se sabe, o auto de infração constitui ato administrativo dotado 
de presunção juris tantum de legalidade e veracidade, sendo condição sine qua non para sua 
desconstituição a comprovação (i) de inexistência dos fatos descritos no auto de infração; (ii) 
da atipicidade da conduta ou (iii) de vício em um de seus elementos componentes (sujeito, 
objeto, forma, motivo e finalidade).

A recorrente, por seu turno, não logrou produzir provas suficientes para elidir a presun-
ção de legalidade e legitimidade de que goza o auto de infração.

Portanto, para que seja declarada a ilegitimidade de um ato administrativo, cumpre ao 
administrado provar os fatos constitutivos de seu direito, i.e., a inexistência dos fatos narrados 
como verdadeiros no auto de infração.

Esse é o entendimento sufragado por esta C. Sexta Turma:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA - INMETRO - REGULARIDADE - AUSÊNCIA 
DE PROVA DE VÍCIO.
1. Autuação administrativa de acordo com as disposições expedidas pelo CONMETRO, órgão 
normativo responsável pela regulamentação, coordenação e supervisão da política nacional 
de metrologia, normalização industrial e certificação da qualidade de produtos industriais. 
2. O auto de infração constitui-se em ato administrativo dotado de presunção “juris tantum” de 
legitimidade e veracidade, cabendo à parte contrária produzir contraprova à presunção. Assim, 
somente mediante prova inequívoca da inexistência dos fatos descritos no auto de infração, 
os quais se amoldam à conduta descrita “in abstrato” na norma, autorizam a desconstituição 
da autuação. No caso, não se desincumbiu a embargante do ônus da prova. 
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3. Honorários advocatícios mantidos no percentual fixado na sentença, pois foram arbitrados 
com atenção ao disposto no artigo 20, §4º, do CPC.
(TRF3, AC nº 0004021-10.2002.4.03.6182/SP, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, Sexta Turma, 
j. 30/09/2010, e-DJF3 08/10/2010, p. 1121)

A responsabilidade dos fornecedores de bens e serviços, conforme dispõe o art. 12 do 
Código de Defesa do Consumidor, é objetiva, e independe de culpa ou dolo por parte do agente.

Ademais, resta consolidada a jurisprudência no sentido da legitimidade das normas expe-
didas pelo Inmetro e pelo Conmetro, pois dotadas de competência legal atribuída pelas Leis nº 
5.966/73 e 9.933/99, além de regularem matéria de interesse público na busca da proteção ao 
direito do consumidor. A esse respeito, trago à colação julgados do STJ e desta Corte Recursal:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. METROLOGIA. AUTOS DE INFRAÇÃO. IMPOSI-
ÇÃO DE MULTA PELO INMETRO COM BASE NA SUA PORTARIA Nº 02/82. LEGALIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.578/MG SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. COMPETÊNCIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PODER 
NORMATIVO DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES. 
1. A controvérsia suscitada no presente agravo regimental, em síntese, cinge-se à legalidade ou 
não da Portaria INMETRO nº 02/82, sob o argumento de que tal ato administrativo é anterior 
à Resolução CONMETRO nº 11/88, que estipulou a atuação e especificações da competência 
do INMETRO. 2. É entendimento pacificado na Primeira Seção deste Sodalício, por força do 
julgamento proferido no Resp. Nº 1.102.578/MG, DJ. 29.10.2009, que “Estão revestidas de 
legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas respectivas infrações, 
com o objetivo de regulamentar a qualidade industrial e a conformidade de produtos colocados 
no mercado de consumo, seja porque estão esses órgãos dotados da competência legal atri-
buída pelas Leis 5.966/1973 e 9.933/1999, seja porque seus atos tratam de interesse público 
e agregam proteção aos consumidores finais”. (REsp 1102578/MG, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 29/10/2009). 3. Em específico, 
no que tange à legalidade da Portaria nº 02/82 expedida pelo INMETRO, é de se ressaltar 
que este Sodalício já possui jurisprudência no que tange à legitimidade deste ato normativo 
tendo em vista que a Lei nº 5.966/73 em nenhum momento estatui ser da competência ex-
clusiva do CONMETRO a expedição de normas e atos normativos referentes à metrologia, 
normalização industrial e certificação de qualidade de produtos industriais. A esse respeito, 
o precedente: RESP 273803/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 19/05/2003 e as decisões 
monocráticas: REsp 1240799, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, data da publicação 31/05/2011; 
e, REsp 1212903 Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, data da publicação 09/02/2011. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, 2ª Turma, Min. Rel. Mauro Campbell Marques, AAResp 1285951, j. 26/02/13, DJE 
26/02/13)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. LEIS Nº 5.933/73 E 9.933/99. MULTA. COMERCIALI-
ZAÇÃO DE PRODUTOS EM QUANTIDADE MENOR QUE À INDICADA NA EMBALAGEM. 
PORTARIAS DO INMETRO. LEGALIDADE. (PRECEDENTE. Resp nº 1.102.578/MG, RE-
CURSO ESPECIAL JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C, DO CPC). 
1. A Lei nº 5.966/73 instituiu o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial, com a finalidade de formular e executar a política nacional de metrologia, norma-
lização industrial e certificação de qualidade de produtos industriais. O art. 2º, de referida 
norma legal, criou o CONMETRO, e em seu art. 3º enumerou a competência de referido ór-
gão ao passo que o art. 5º, da Lei nº 5.966/73, atribuiu ao INMETRO a função executiva das 
atividades relacionadas à metrologia. 2. A Primeira Seção, por força do julgamento proferido 
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no Resp. nº 1.102.578/MG, DJ. 29.10.2009, firmou entendimento no sentido de que “Estão re-
vestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas respectivas 
infrações, com o objetivo de regulamentar a qualidade industrial e a conformidade de produtos 
colocados no mercado de consumo, seja porque estão esses órgãos dotados da competência 
legal atribuída pelas Leis 5.966/1973 e 9.933/1999, seja porque seus atos tratam de interesse 
público e agregam proteção aos consumidores finais”. Precedentes do STJ. 3. A Resolução 
nº 11/88 do CONMETRO, ao autorizar o INMETRO a expedir atos normativos metrológicos, 
não contrariou a Lei nº 5.966/73 que, em nenhum momento, afirma tratar-se de competência 
indelegável ou exclusiva do CONMETRO, o que, por consequência, afasta a ilegalidade da 
Portaria nº 74/75 do INMETRO bem como do auto de infração lavrado com fundamento em 
referido ato normativo. 4. Precedentes desta Corte Superior (RESP 416211 / PR ; Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJ de 31/05/2004; RESP 273803/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 
19/05/2003; RESP 423274/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 26/08/2002). 5. Ainda que assim 
não bastasse, a Lei nº 9.993/99, vigente à época da lavratura do auto de infração, legitimava 
a expedição de atos normativos pelo INMETRO, consoante se colhe do seu art. 3º, verbis: 
“Art. 3º. O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, 
autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, criado 
pela Lei nº 5.966, de 1973, é competente para: I - elaborar e expedir regulamentos técnicos 
nas áreas que lhe forem determinadas pelo Conmetro;(...)”. Consectariamente, a nova lei que 
atribuiu, de forma explícita, a competência normativa do INMETRO, a convalidou o auto de 
infração lavrado contra a empresa recorrente que redundou na aplicação de multa por infração 
à Portaria nº 74/95. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, 1ª Turma, Min. Rel. Luiz Fux, AAAResp 1112744, j. 09/02/10, DJE 02/03/10)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INMETRO. MULTA. INDICA-
ÇÃO DA COMPOSIÇÃO TÊXTIL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO PERTINENTE À 
MATÉRIA. RESOLUÇÃO DO CONMETRO. LEGALIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
EMPRESA QUE CONFECCIONA AS ROUPAS COMERCIALIZADAS NA EXECUÇÃO FISCAL. 
ARTS. 3º E 39, VIII, DO CDC.
I - O art. 9º, da Lei nº 5.966/73 contém todos os elementos essenciais à aplicação das penali-
dades previstas. Legalidade da aplicação de penalidade com base em Resolução do CONME-
TRO. Precedentes do STJ. II - Legalidade da aplicação de penalidade com base em Portaria do 
INMETRO e Resolução do CONMETRO. Precedentes do STJ. III - Legalidade da Resolução 
CONMETRO nº 02/01, expedida objetivando assegurar a uniformidade quanto às informa-
ções referentes à composição dos tecidos, que deveriam constar das respectivas etiquetas. IV 
- Comercialização de roupas com indicação das fibras do tecido em desacordo com aquelas 
efetivamente verificadas no exame do produto comercializado (terno). V - Reconhecida pelo 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) a utilidade da sistemática de metrologia 
e normalização à proteção do consumidor, ao caracterizar como abusiva a colocação, no 
mercado de consumo, de produto em desacordo com as normas estabelecidas (art. 39, inciso 
VIII). VI - Legitimidade da empresa que confecciona e comercializa as roupas para figurar 
no polo passivo da execução fiscal, a teor do disposto no item 5 da Resolução nº 04/92 do 
CONMETRO, bem como nos arts. 3º e 39, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 
VII - Apelação improvida.
(TRF3, 6ª Turma, Des. Fed. Rel. Regina Costa, AC 1574056, j. 04/04/13, 11/04/13)

APELAÇÃO - ADMINISTRATIVO - AUTO DE INFRAÇÃO - COMERCIALIZAR PRODUTO 
EM QUANTIDADE MENOR À INDICADA NA EMBALAGEM - APLICAÇÃO DE PENALIDADE 
COM BASE EM PORTARIA DO INMETRO - LEGALIDADE - MORALIDADE. 1. A imposição 
de multa com base em resolução não afronta o princípio da legalidade, pois há expressa pre-
visão em lei para que o aludido órgão estabeleça critérios e procedimentos para aplicação de 
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penalidades por infração a normas e atos normativos referentes à metrologia, normalização 
industrial e certificação de qualidade de produtos industriais. 2. O Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não há ilegalidade na imposição de multa 
por meio de portaria expedida pelo INMETRO, uma vez que a Lei nº 5.966/73 em nenhum 
momento afirma ser de competência indelegável ou exclusiva do CONMETRO a expedição 
de normas e atos normativos referentes à metrologia, normalização industrial e certificação 
de qualidade de produtos industriais. 3. Precedentes: REsp 200802600719. REsp 1107520. 
Relator Denise Arruda. STJ - 1ª Turma. DJE data 05/08/2009; AGA 200801592894 - AGA 
1077875. Relator Luiz Fux - STJ. 1ª Turma. DJE data 01/06/2009. 4. A afirmação de estar o 
réu utilizando-se da imposição de multas como instrumento de aumento da arrecadação não 
se sustenta, mesmo porque em nenhum momento o autor alega serem insubsistentes os fatos 
que ensejaram a autuação. 5. O aumento da arrecadação pode até ocorrer como decorrência 
da multa, como efetivamente ocorre, tendo em vista que a mesma tem natureza pecuniária. 
O que não se admite, isso sim, é que o aumento da arrecadação seja o objetivo da aplicação 
da multa, o que não ocorre no presente caso, pois que restou incontroverso que a mesma foi 
imposta em razão do cometimento de infrações ao consumidor. Logo, tendo a multa sido im-
posta como forma de punir e desestimular o comportamento que configura seu fato gerador, 
nada há que se falar em afronta à moralidade. 6. Apelação a que se nega provimento.
(TRF3, 6ª Turma, Des. Fed. Rel. Lazarano Neto, AC 755771, j. 28/01/10, DJF3 08/02/10)

Passo, assim, à analise do valor da multa aplicada.
À autoridade administrativa compete a fixação do valor da multa devida, pautando-se, 

para tanto, em sua discricionariedade e na legislação vigente, levando em conta, outrossim, 
a condição econômica do infrator e o prejuízo causado ao consumidor, respeitando, ainda, 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, no cumprimento da almejada função 
pedagógica e punitiva.

In casu, a multa foi aplicada dentro dos parâmetros legais impostos pela Lei nº 9.933/99, 
no montante de R$ 10.598,04 (dez mil, quinhentos e noventa e oito reais e quatro centavos), 
com vencimento para 07/12/2012.

O r. juízo a quo, por sua vez, houve por bem mitigar o valor da multa ao mínimo de R$ 
100,00 (cem reais).

Atentando-se ao fato de a infração abranger tão somente um produto e ao fato de a autora 
ser primária como circunstâncias atenuantes e a condição econômica da mesma como agra-
vante, fixo o valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em observância aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

Em face de todo o exposto, dou parcial provimento à apelação, para majorar a multa 
ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nego provimento ao recurso adesivo.

É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0027226-04.2013.4.03.0000

(2013.03.00.027226-0)

Agravante: HENRIQUE CÉSAR DIÓGENES
Agravada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Classe do Processo: AI 517971
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2014

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO 
PARA ACOMPANHAMENTO DE COMPANHEIRA. ARTIGO 36, INCISO III, ALÍNEA 
A, DA LEI Nº 8.112/90. RECURSO PROVIDO.
1. Questão a ser examinada antes da pretensão de remoção diz respeito à existên-
cia de união estável entre o autor e a mencionada companheira. Segundo a decisão 
agravada, não haveria elementos suficientes à demonstração da convivência do casal, 
impossibilitando a concessão da remoção em sede liminar.
2. Para efeito de comprovação da união estável, foi acostada aos autos da ação originá-
ria a seguinte documentação: - documento público de registro de união estável expe-
dido pelo Cartório de Registros Públicos de Macapá; - declaração redigida e assinada 
pelo juiz federal Mauro Henrique Vieira, ocupante de apartamento vizinho do casal, 
que atesta o convívio do autor e da companheira em regime de união estável há cerca 
de 1 ano; - outros documentos, apresentados após a prolação da decisão agravada.
3. Ganha relevo a declaração levada a registro no Cartório de Macapá-AP, em 
23.11.2012, em que o casal declara a convivência em regime de união estável há dois 
anos, ambos contribuindo tanto no sentido pessoal como material, manifestando o 
intuito de usufruírem dos direitos que lhes assistem, na qualidade de companheiros 
recíprocos, bem como os direitos atuais, em quaisquer circunstâncias, caso um deles 
venha a faltar. É documento que, ao menos nesta sede de cognição sumária, permite 
inferir a união estável do casal e que encontra amparo, inclusive, na jurisprudência.
4. O Regime Jurídico Único dos servidores públicos - Lei nº 8.112/90 - autoriza, em 
seu artigo 36, parágrafo único, inciso III, alínea a, o deslocamento do servidor a pe-
dido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração, para 
acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
que foi deslocado no interesse da Administração.
5. Requisitos necessários à remoção que se encontram reunidos, lembrando-se que a 
pretensão, nos termos da lei, independe do interesse da Administração.
6. Vale ressaltar, ademais, que a família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado (artigo 226, caput, CF), e que no campo das espécies normativas vigentes 
no Brasil, a Constituição da República ocupa o grau máximo na relação hierárquica, 
sobrepondo-se às normas produzidas pelo Poder Legislativo e aos demais atos pre-
vistos pelo ordenamento jurídico.
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7. Agravo de instrumento a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao agravo de instrumento, a fim de autorizar a remoção do autor para a Superintendência da 
Polícia Federal de Campo Grande/MS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 14 de abril de 2014.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator). Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Henrique César Diógenes, diante da decisão que indeferiu a tutela 
antecipada que objetivava a remoção para acompanhamento de companheira, nos termos do 
artigo 36, inciso III, alínea a, da Lei nº 8.112/90.

Relata a existência de união estável com Damaris Rossi Baggio de Alencar, Procuradora 
da República lotada em Macapá, desde 16.05.2012, período em que vieram a residir em con-
junto. Diz que, após a remoção da companheira para a cidade de Campo Grande, em maio de 
2013, requereu a remoção para acompanhamento de cônjuge junto ao Departamento de Polícia 
Federal, sendo o pedido indeferido administrativamente. 

Insurge-se em relação à decisão agravada, que não vislumbrou elementos suficientes 
para a demonstração da união estável do casal. Sustenta que os documentos juntados na ação 
originária - documento público de registro de união estável expedido pelo Cartório Jucá de 
Registros Públicos de Macapá e declaração de juiz federal, na qualidade de vizinho do casal, 
atestando a união -, aliada a documentos que junta agora no agravo, são suficientes à com-
provação da união estável. 

Requer, pois, o deferimento da antecipação da tutela, para que seja concedida a remoção 
do agravante para acompanhamento de cônjuge para a cidade de Campo Grande/MS.

Às fls. 195/196, o pedido de antecipação da tutela foi deferido, a fim de autorizar a re-
moção do autor para a Superintendência da Polícia Federal de Campo Grande/MS.

Sem contraminuta.
É o relatório.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator). Compulsando os autos, 
verifico que não foram apresentadas quaisquer informações que modificassem o entendimento 
deste Relator, razão pela qual peço vênia para me utilizar dos argumentos expendidos por 
mim, quando da decisão exarada em juízo de prelibação: 
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Questão a ser examinada antes da pretensão de remoção diz respeito à existência de união 
estável entre o autor e a mencionada companheira. Segundo a decisão agravada, não haveria 
elementos suficientes à demonstração da convivência do casal, impossibilitando a concessão 
da remoção em sede liminar.
Para efeito de comprovação da união estável, foi acostada aos autos da ação originária a 
seguinte documentação: - documento público de registro de união estável expedido pelo 
Cartório de Registros Públicos de Macapá; - declaração redigida e assinada pelo juiz federal 
Mauro Henrique Vieira, ocupante de apartamento vizinho do casal, que atesta o convívio do 
autor e da companheira em regime de união estável há cerca de 1 ano; - outros documentos, 
apresentados após a prolação da decisão agravada.
Ganha relevo, nesse passo, a declaração levada a registro no Cartório de Macapá-AP, em 
23.11.2012, em que o casal declara a convivência em regime de união estável há dois anos, 
ambos contribuindo tanto no sentido pessoal como material, manifestando o intuito de usu-
fruírem dos direitos que lhes assistem, na qualidade de companheiros recíprocos, bem como 
os direitos atuais, em quaisquer circunstâncias, caso um deles venha a faltar. É documento 
que, ao menos nesta sede de cognição sumária, permite inferir a união estável do casal e que 
encontra amparo, inclusive, na jurisprudência, como se verifica do aresto abaixo:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DOCUMENTOS 
APTOS A COMPROVAR A RELAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PENSÃO MORTE. SERVIDOR 
PÚBLICO. ARTS. 217 E 218 DA LEI Nº 8.112/90. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 1. Declaração de vida conjugal feita pelo instituidor da pensão em instrumento 
particular, com firma reconhecida em Cartório (fl.26) e declarações de imposto de renda 
de dependência econômica comprovam, documentalmente, a existência de união estável da 
impetrante com o servidor falecido. 2. Cabe à Administração a apreciação da legalidade da 
instituição das pensões de servidores públicos, em sede de controle dos atos administrativos. 
Entretanto, suas exigências não podem contrapor-se ao objetivo social da norma e ofender o 
preceito constitucional expresso no art. 226, § 3º. 3. Restando comprovada a união estável, 
ainda que por outro meio de prova, não há como negar o direito da impetrante ao recebi-
mento da pensão, pela simples falta de providência administrativa, no caso, de designação de 
destinatária do benefício de pensão por morte por seu instituidor. Precedentes desta Corte. 
4. Apelação e remessa oficial improvidas.”
(AMS 200135000148604, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO, TRF1 - PRIMEI-
RA TURMA, e-DJF1 DATA: 02/03/2010 PAGINA: 27.)
Afigurando-se hábeis os documentos colacionados para a demonstração da união estável, é 
caso de examinar o pedido de remoção do autor. 
O Regime Jurídico Único dos servidores públicos - Lei nº 8.112/90 - autoriza, em seu artigo 
36, parágrafo único, inciso III, alínea a, o deslocamento do servidor a pedido, para outra 
localidade, independentemente do interesse da Administração, para acompanhar cônjuge ou 
companheiro, também servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração.
A companheira do autor, Damaris Rossi Baggio de Alencar, na qualidade de Procuradora da 
República, foi removida para Mato Grosso do Sul (fl. 84). Como se vê, os requisitos neces-
sários à remoção encontram-se reunidos, lembrando-se que a pretensão, nos termos da lei, 
independe do interesse da Administração. 
Vale ressaltar, ademais, que a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado 
(artigo 226, caput, CF), e que no campo das espécies normativas vigentes no Brasil, a Cons-
tituição da República ocupa o grau máximo na relação hierárquica, sobrepondo-se às normas 
produzidas pelo Poder Legislativo e aos demais atos previstos pelo ordenamento jurídico.
Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela, a fim de autorizar a remoção do autor para 
a Superintendência da Polícia Federal de Campo Grande/MS.
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Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de autorizar a 
remoção do autor para a Superintendência da Polícia Federal de Campo Grande/MS

É como voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0010071-65.2006.4.03.6100

(2006.61.00.010071-0)

Apelantes: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT E UNIÃO 
FEDERAL
Apelada: TARGET ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 21ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: AC 1403852
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/04/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. NORMAS TÉCNICAS DA 
ABNT. APLICAÇÃO DO REGIME DE DIREITOS AUTORAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NORMALIZAÇÃO VOLUNTÁRIA. SIMPLES COLABORAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO 
CIVIL. INCORPORAÇÃO POR REGULAMENTO TÉCNICO. GANHO DE JURI-
DICIDADE. CONHECIMENTO TECNOLÓGICO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 
9.610/1998. ISENÇÃO DE CUSTAS. NECESSIDADE DE REEMBOLSO DE DESPE-
SAS DO VENCEDOR. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. MANUTENÇÃO. REMESSA 
OFICIAL E APELAÇÕES DESPROVIDAS.
I. A ABNT exige direitos autorais no contexto de serviço público federal, especifica-
mente a metrologia, a normalização e a qualidade industrial. A tolerância dos órgãos 
e entidades do SINMETRO indica que a cobrança é admitida normativa e adminis-
trativamente, tanto que o artigo 5º da Lei nº 4.150/1962 qualifica a associação como 
órgão de utilidade pública. A União possui, assim, legitimidade.
II. A incompatibilidade das normas técnicas com os direitos autorais não é definida 
pela natureza da atividade da ABNT, que simplesmente recebeu uma qualificação es-
pecial da lei, sem que isso lhe traga um espaço na estrutura político-administrativa do 
Estado ou confira às determinações fixadas a posição de regras jurídicas, atos oficiais.
III. O direito de Target Engenharia e Consultoria Ltda. provém das próprias restrições 
previstas pela Lei nº 9.610/1998 à propriedade intelectual.
IV. O procedimento de elaboração das normas técnicas no âmbito da ABNT é marcado 
pela participação de especialistas da área abrangida, que utilizarão os conhecimentos 
técnicos disponíveis no mercado para responder à demanda de normalização volun-
tária.
V. Rigorosamente não existe criação do espírito, manifestação da individualidade in-
telectual; os participantes se restringem a captar informações técnicas já propagadas, 
com estabilidade suficiente para consubstanciar um guia de adequação de insumos, 
produtos ou serviços.
VI. A Lei nº 9.610/1998, no domínio das ciências, preserva como direito autoral apenas 
a forma literária ou artística. O conhecimento tecnológico é explicitamente excluído, 
sem prejuízo da aplicação do regime industrial de tutela (artigo 7º, § 3º).
VII. A ABNT poderia no máximo requerer a proteção do trabalho de compilação (artigo 
7º, XIII). O conteúdo científico, as normas técnicas são invulneráveis.
VIII. Ainda que se cogitasse de propriedade intelectual, a associação não poderia se 
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apropriar dos direitos correspondentes.
IX. Além da inexistência de contrato que a credenciasse como organizadora, muitos 
dos participantes do procedimento não são associados; pertencem a segmentos di-
versos da sociedade civil e não consentiram em que os respectivos interesses fossem 
representados por uma organização coletiva (artigo 17 da Lei nº 9.610/1998).
X. A isenção de custas judiciárias não é tão radical a ponto de exonerar a Fazenda 
Pública do dever de reembolso. O vencedor da demanda tem o direito de repetir os 
valores gastos com a ativação do poder jurisdicional.
XI. A condenação da União ao pagamento de verba honorária de 5% do valor da 
causa - R$ 20.000,00 - não contradiz os critérios do artigo 20, § 3º e § 4º, do CPC, 
especialmente o fundamento da equidade.
XII. Para um processo iniciado em 2006, de alta complexidade, que demandou inter-
venções constantes dos advogados, a quantia de R$ 1.000,00 se revela até insuficiente.
XIII. Remessa oficial e apelações a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar, e, no mérito, por maioria, negar provimento à remessa oficial e às apelações, nos 
termos do voto do Relator, acompanhado pelo Desembargador Federal André Nekatschalow. 
Vencido o Desembargador Federal Paulo Fontes que dava provimento às apelações e a remessa 
oficial e fixava os honorários advocatícios em hum mil reais, nos termos dos votos constantes 
do presente julgado.

São Paulo, 24 de março de 2014.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator): Trata-se de ape-
lação interposta pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em face de sentença 
que a condenou juntamente com a União a se abster de exigir direitos autorais sobre o uso de 
normas técnicas no exercício da empresa de Target Engenharia e Consultoria Ltda.

Houve previsão de reembolso de despesas processuais e de honorários de advogado, 
arbitrados em 5% do valor da causa para cada parte.

Decidiu o Juiz de Origem que a União tem interesse jurídico na resolução da causa, a 
norma técnica é fruto do trabalho de comissões de estudo e a ABNT se restringe a compilar o 
respectivo conteúdo, sem que traga uma criação intelectual efetiva. Considerou que a regra se 
enquadra como procedimento normativo, insuscetível de tutela pelo regime de direitos autorais.

Ponderou que a associação age por delegação do Estado e propõe normalização industrial 
que assumirá o caráter de norma jurídica, assim que leis e regulamentos a absorverem, como 
o fez o artigo 39, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

Acrescentou que a atividade exercida se qualifica como serviço público, cuja prestação 
não segue a lógica de monopólio da propriedade intelectual, mas deve atender aos interesses 
da coletividade relacionados com a adequação dos produtos industriais.
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Sustenta a ABNT que é uma associação, produto da organização da sociedade civil, e que, 
devido às exigências do mercado industrializado, oferece programas de normalização técnica. 
O Estado apenas os incorporará, quando julgar conveniente, fazendo-o através da edição de 
regulamentos específicos.

Argumenta que as normas técnicas são voluntárias, que somente ganham juridicidade 
com a aprovação do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- CONMETRO. Afirma que a compilação dos conhecimentos científicos disponíveis configura 
obra intelectual, cuja exploração depende de autorização do titular, sob pena de enriquecimento 
sem causa.

Destaca que a remuneração pelo uso do direito autoral garante a cobertura dos custos 
de elaboração e atualização e não inviabiliza o acesso dos consumidores, dos destinatários às 
informações técnicas, porquanto elas são publicadas de modo resumido.

Conclui que Target Engenharia e Consultoria Ltda. mencionaria indevidamente nos seus 
produtos o nome empresarial e a marca da ABNT, confundindo o consumidor e associando-a 
a eventuais infrações de ordem econômica.

Target Engenharia e Consultoria Ltda. respondeu ao recurso (fls. 1.099/1.149). Alega que 
a ABNT foi qualificada expressamente pela Lei nº 4.150/1962 como órgão de utilidade pública, 
pertence ao Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e participa 
de um serviço de natureza pública, que envolve saúde, segurança, meio ambiente.

Esclarece que as normas por ela editadas integram os regulamentos do Poder Executivo e 
não estão sob o alcance dos direitos autorais, seja porque a Lei nº 9.610/1998 as exclui expres-
samente do regime, mediante a descrição de termo equivalente - procedimentos normativos -, 
seja porque não ostentam os atributos da originalidade, individualidade e criatividade. Nem 
sob a ótica das obras coletivas se formaria uma propriedade intelectual.

Explica que a comercialização livre assegura o direito à informação, o uso do nome e da 
marca da ABNT nos produtos ocorreria a título de certificação, a associação recebe dotações 
orçamentárias suficientes para a manutenção institucional e o monitoramento dos usuários 
garantiria a credibilidade da aplicação prática das normas.

Requer a condenação da entidade por litigância de má-fé, uma vez que considerou 
obrigatórias as normas técnicas e, paradoxalmente, lhes negou a condição de procedimentos 
normativos.

A União também apelou (fls. 1.193/1.217). Suscita preliminar de ilegitimidade passiva, sob 
o fundamento de que a normalização constitui atribuição do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - INMETRO, classificado como autarquia federal, com patrimônio 
próprio.

No mérito, entende que as normas da ABNT são, a princípio, voluntárias, pois a conquista 
de juridicidade depende de aprovação do CONMETRO e do INMETRO, que, na seqüência, as 
divulgarão no mercado, tornando-as acessíveis a qualquer pessoa.

Afirma que, enquanto a medida não ocorre, elas representam o produto dos estudos de 
especialistas, compilado pela associação e pertencente ao regime da propriedade intelectual, 
de acordo com a experiência internacional.

Pede o reconhecimento da isenção ao pagamento de custas processuais e a redução dos 
honorários de advogado, determinada pela sucumbência parcial da autora e pelo fundamento 
da equidade.

Target Engenharia e Consultoria Ltda. ofereceu contrarrazões (fls. 1272/1.290), nas quais 
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defende a manutenção da União no pólo passivo da ação, devido à presença notória de interesse 
público, ao enquadramento da ABTN como órgão de utilidade pública e como Foro Nacional de 
Normalização, à absorção da normas técnicas por regulamentos do Poder Executivo Federal e 
à necessidade de fiscalização de tão delicada atividade.

Finaliza com o argumento de que a isenção não exime a União de reembolsar o valor 
das custas processuais e o arbitramento dos honorários de advogado obedeceu aos critérios 
do artigo 20, § 3º e § 4º, do Código de Processo Civil. 

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator): Aplico a remessa 
oficial. Sem critérios de quantificação da obrigação de não fazer, deve ocorrer a revisão da 
sentença, para que posteriormente a Fazenda Pública não se surpreenda com execuções exce-
dentes (STJ, Resp 1271992, Relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 15/09/2011).

A preliminar de ilegitimidade passiva não se justifica.
A ABNT exige direitos autorais no contexto de serviço público federal, especificamente 

a metrologia, a normalização e a qualidade industrial. A tolerância dos órgãos e entidades do 
SINMETRO indica que a cobrança é admitida normativa e administrativamente, tanto que o 
artigo 5º da Lei nº 4.150/1962 qualifica a associação como órgão de utilidade pública.

A qualificação legal e a Resolução nº 07/1992 do CONMETRO que considera a ABNT 
como Foro de Normalização do país certamente influenciam a exigência de remuneração pelo 
uso das normas técnicas.

A União responde por ambas as medidas, seja porque uma lei federal contextualizou a 
organização privada num serviço público - o que tornou controversa a natureza jurídica -, seja 
porque aquela resolução foi editada por um órgão público federal, sem personalidade jurídica.

A eventual procedência do pedido a obrigará a rever o posicionamento administrativo 
da ABNT, repercutindo diretamente na relação jurídica mantida com Target Engenharia e 
Consultoria Ltda.

A resolução do conflito de interesses não é definida pela natureza da atividade da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas: a impossibilidade de assimilação das normas técnicas 
aos direitos autorais decorre das próprias restrições da Lei nº 9.610/1998.

A metrologia, a normalização e a qualidade industrial caracterizam uma função tipica-
mente estatal, destinada a padronizar, uniformizar tecnicamente o oferecimento de insumos, 
produtos e serviços à coletividade, adotando como fundamentos a segurança, a proteção da 
vida e da saúde humana, animal e vegetal, a regularidade do comércio e o meio ambiente 
(artigos 1º e 3º, IV, da Lei nº 9.933/1999).

A regulação incide diretamente sobre a livre iniciativa, a liberdade econômica e é ope-
racionalizada pelo exercício do poder de polícia.

A Lei nº 5.966/1973, ao instituir o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial, prevê o exercício de competência normativa e executiva: a primeira é 
desempenhada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- CONMETRO, ao passo que a segunda o é pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia - INMETRO.
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O principal instrumento de emanação de regras de conduta corresponde aos regulamentos 
técnicos, cuja fixação compete exclusivamente aos órgãos e entidades da Administração Públi-
ca. Devido à indelegabilidade do poder normativo (artigo 4º, III, da Lei nº 11.079/2004), não 
existe a possibilidade de organizações privadas participarem do disciplinamento da produção 
e da comercialização industrial.

A ABNT representa uma associação, constituída estrategicamente para que a sociedade 
civil influencie mais diretamente na elaboração de normas de adequação de bens industriais. 
Trata-se de um papel colaborador, que objetiva agregar, sistematizar conhecimentos técnicos 
difundidos no mercado.

Naturalmente, por não integrar a estrutura político-administrativa do Estado, não poderia 
a instituição exercer uma atribuição soberana, com conotação coercitiva. A Lei nº 5.966/1973, 
no artigo 3º, “c”, absorve a função cooperativa das organizações da sociedade civil, tanto que 
pôs como projeto estimular a normalização voluntária no país.

Nada impede que o auxílio das associações se transforme e seja incorporado pelo orde-
namento jurídico. Se uma demanda de norma técnica transcender o âmbito privado e condicio-
nar os interesses da coletividade, o Estado, por intermédio dos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, poderá absorver o resultado de 
estudos técnicos já organizados pela ABNT.

A normalização voluntária chega ao status de regulamento técnico, vinculando os agentes 
econômicos e penalizando-os em caso de inobservância.

A Lei nº 9.933/1999 estabelece expressamente que o CONMETRO deverá considerar, 
quando couber, as normas técnicas aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(artigo 2º, § 2º). A simples colocação no mercado não confere à compilação a qualidade de 
regulamento técnico; ela apenas a conquistará, quando o Estado, diante de uma tensão social 
aprofundada, a reputar adequada como mecanismo de solução.

O Código de Defesa do Consumidor (artigo 39, VIII), a Lei nº 8.666/1993 (artigo 6º, X) 
e a Lei nº 10.098/2000 (artigo 5º) retratam esse ganho de juridicidade.

A própria lei que qualificou a ABNT como órgão de utilidade pública revela a potencia-
lidade jurídica das normas técnicas: ao torná-las obrigatórias na contratação de serviços e 
obras pelas repartições públicas federais, admitiu anteriormente que elas estavam destituídas 
do poder de vinculação e sanção (artigo 1º da Lei nº 4.150/1962).

Portanto, a incompatibilidade das normas com os direitos autorais não é definida pela 
natureza da atividade da ABNT, que simplesmente recebeu uma qualificação especial da lei, 
sem que isso lhe traga um espaço na estrutura político-administrativa do Estado ou confira 
às determinações fixadas a posição de regras jurídicas, atos oficiais.

O direito de Target Engenharia e Consultoria Ltda. provém das próprias restrições pre-
vistas pela Lei nº 9.610/1998 à propriedade intelectual.

O procedimento de elaboração das normas técnicas no âmbito da ABNT é marcado pela 
participação de especialistas da área abrangida, que utilizarão os conhecimentos técnicos dis-
poníveis no mercado para responder à demanda de normalização voluntária.

Rigorosamente não existe criação do espírito, manifestação da individualidade intelectual; 
os participantes se restringem a captar informações técnicas já propagadas, com estabilidade 
suficiente para consubstanciar um guia de adequação de insumos, produtos ou serviços.

Os atributos da criatividade, originalidade (Direito Civil, Sílvio de Salvo Venosa, Direitos 
Reais, Atlas, 3º edição, página 586) não estão presentes, porquanto a sistematização contempla 
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somente dados tecnológicos enraizados, construídos durante o desenvolvimento da economia 
e possivelmente alcançados por patentes ou desenhos industriais.

A Lei nº 9.610/1998, no domínio das ciências, preserva como direito autoral apenas a 
forma literária ou artística. O conhecimento tecnológico é explicitamente excluído, sem prejuízo 
da aplicação do regime industrial de tutela (artigo 7º, § 3º).

A ABNT poderia no máximo requerer a proteção do trabalho de compilação (artigo 7º, 
XIII). O conteúdo científico, as normas técnicas são invulneráveis.

Ainda que se cogitasse de propriedade intelectual, a associação não poderia se apropriar 
dos direitos correspondentes.

Além da inexistência de contrato que a credenciasse como organizadora, muitos dos 
participantes do procedimento não são associados; pertencem a segmentos diversos da socie-
dade civil e não consentiram em que os respectivos interesses fossem representados por uma 
organização coletiva (artigo 17 da Lei nº 9.610/1998).

Assim, o uso das normas técnicas não pode ser negado aos agentes econômicos que se 
proponham à fabricação e à comercialização industrial.

A menção do nome e da marca da ABNT nos produtos da Target Engenharia e Consul-
toria Ltda. não condiciona o êxito da pretensão formulada. Se houver abuso no exercício da 
concorrência, caberá à associação pedir o ressarcimento.

Não é possível o reconhecimento de direito autoral, só porque as normas técnicas vêm 
associadas à identificação do compilador. Compete ao titular da marca de certificação exigir 
a correspondente remuneração.

Da mesma forma, a liberdade de acesso às informações não traz prejuízos à ordem eco-
nômica ou ao consumidor. A União, motivada pelas vantagens da medida, estimula expres-
samente a normalização voluntária do país (artigo 3º, c, da Lei nº 5.966/1973). Depois que se 
expedirem os regulamentos técnicos de incorporação, os órgãos e as entidades do SINMETRO 
fiscalizarão o cumprimento das obrigações de ordem operacional.

Com a procedência do pedido, resta examinar os demais aspectos da sentença.
A distribuição dos ônus de sucumbência seguiu a legislação.
A isenção de custas judiciárias não é tão radical a ponto de exonerar a Fazenda Pública 

do dever de reembolso. O vencedor da demanda tem o direito de repetir os valores gastos com 
a ativação do poder jurisdicional:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA UNIÃO NA JUSTIÇA ESTA-
DUAL. PAGAMENTO DE CUSTAS EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. PRECEDENTES 
SUBMETIDOS AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. Quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública Federal de isenção, devendo 
apenas, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.
2. Ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante a Justiça Estadual, 
subsiste a isenção referente às custas processuais e emolumentos.
3. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais (artigos 39 da Lei 6.830/80 e 27 do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pú-
blica, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de 
justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 
ajuizada perante a Justiça Federal.
4. Matérias julgadas sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 08/2008.
5. Recurso especial provido.
(STJ, Resp 1267201, Relator Castro Meira, Segunda Turma, DJ 03/11/2011).
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A condenação da União ao pagamento de verba honorária de 5% do valor da causa - R$ 
20.000,00 - não contradiz os critérios do artigo 20, § 3º e § 4º, do CPC, especialmente o fun-
damento da equidade.

Para um processo iniciado em 2006, de alta complexidade, que demandou intervenções 
constantes dos advogados, a quantia de R$ 1.000,00 se revela até insuficiente, o que inviabiliza 
qualquer redução.

O pedido de punição da ABNT por litigância de má-fé é inviável.
A associação não extravasou os limites do direito de defesa; o fato de considerar obri-

gatórias as normas técnicas e, simultaneamente, recusar-lhes a condição de procedimentos 
normativos não significa abuso de qualquer natureza. Aliás, a alegação é até coerente para 
quem defende a força moral do preceito, enquanto ele não ganha positividade no ordenamento 
jurídico.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e às apelações.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW: Penso que a questão 
a ser dirimida consiste na proteção ou não dos alegados direitos autorais da ABNT quanto às 
normas que elabora. Por outro lado, exatamente em decorrência do seu caráter normativo, a 
Target sustenta que a matéria escapa da proteção no âmbito dos direitos autorais. Trata-se de 
confrontar o art. 7º, XIII, com o art. 8º, I, ambos da Lei nº 9.610/98, verbis:

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer 
meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no 
futuro, tais como:
(...)
XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e 
outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam 
uma criação intelectual.
§ 1º Os programas de computador são objeto de legislação específica, observadas as disposi-
ções desta Lei que lhes sejam aplicáveis.
(...)
§ 3º No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não 
abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os 
demais campos da propriedade imaterial.
Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei:
I - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemá-
ticos como tais;
II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios;
(...)
§ 3º No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não 
abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os 
demais campos da propriedade imaterial.

Não há dúvida de que a elaboração de normas técnicas demanda esforço intelectual cria-
tivo, residindo aí o respectivo interesse. Não faz sentido normatizar ou normalizar atividade 
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já consagrada pelo uso desprovido de técnica. Ao contrário, o interesse consiste em converter 
conhecimento científico em técnica passível de ser empregada mediante a observância das 
normas correspondentes. 

O conhecimento científico ou técnico, enquanto tais, não estão abrangidos pela proteção 
do direito autoral, o que de certo modo conspiraria contra sua universalidade (Lei nº 9.610/98, 
art. 8º, § 3º). De modo mais limitado, a lei protege a propriedade imaterial dos “demais cam-
pos”, apontando para a “forma literária ou artística”. 

No que se refere às normas daí derivadas (da ciência e da técnica), não podem ser afas-
tadas do domínio da técnica propriamente dita: seria difícil imaginar uma técnica que não 
fosse “normativa”. É o seu conteúdo, menos que seu caráter normativo, que distinguem as 
normas técnicas. E, quanto ao conteúdo, cumpre relembrar o disposto no § 3º do art. 8º da 
Lei nº 9.610/98. 

Essas observações indicam que a matéria não é regulada pelo inciso XIII do art. 7º da Lei 
nº 9.619/98. Com efeito, esse dispositivo cuida de “coletâneas ou compilações”, “base de dados” 
e outras obras que, “por sua seleção, organização ou disposição de conteúdo, constituam uma 
criação intelectual”. Normas técnicas não consistem em mera agregação de elementos dispersos 
para que, desse modo, ganhem um sentido específico. Ao contrário, são formadas mediante 
o emprego do conhecimento científico pelo qual a técnica é regulada. Em seu momento de 
criatividade, o pensamento não pode ser equiparado às formas literárias, mas à descoberta 
científica ou invenção técnica, cuja proteção não está claramente incluída nessa norma legal, 
sem prejuízo dos direitos assegurados pela propriedade intelectual devidamente registrada.

Parece natural, então, incluir as normas técnicas dentre as “ideias, procedimentos nor-
mativos, sistemas, métodos” ou também em “esquemas, planos ou regras para realizar atos 
mentais”, vale dizer, as hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 8º da Lei nº 9.619/98. 
Não há nenhuma dificuldade de perceber que as normas técnicas, qualquer que seja sua nota 
distintiva dentre as demais normas, encerra “procedimentos normativos”, orientando a ação 
daquele que pretende usufruir dos benefícios do conhecimento científico. 

Ante o exposto, ACOMPANHO o Relator.
É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 
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APELAÇÃO CÍVEL
0001025-88.2013.4.03.6138

(2013.61.38.001025-9)

Apelante: ERIK MAKOTO KAZIHARA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BARRETOS/SP 
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: AC 1899615
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2014

EMENTA

CONSTITUCIONAL. OPÇÃO DE NACIONALIDADE. ARTIGO 12, INCISO I, ALÍNEA 
“C” DA CF. PEDIDO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. DESNECESSIDADE.
Na forma do artigo 12, I, “c” da CF, o menor nascido no estrangeiro, de filiação bra-
sileira, antes de completada a maioridade, que tenha realizado o registro provisório 
previsto no artigo 32, §2º, da Lei dos Registros Públicos e que venha a residir no 
Brasil é considerado para todos os efeitos, brasileiro nato.
Uma vez atingida a maioridade, a pessoa passa a ser brasileiro sob condição suspensi-
va, até que opte pela nacionalidade brasileira, a qual será homologada pelo juiz desde 
que preenchidos os requisitos do artigo 12, I, “c” da Constituição Federal.
Infere-se, portanto, que, diferentemente da opção de nacionalidade, o pedido de na-
turalização, por constituir faculdade exclusiva do Poder Executivo (artigo 111 da Lei 
nº 6.815/80) é deve ser requerido ao Ministro da Justiça, na forma do artigo 115 e 
seguintes do mesmo diploma normativo.
Apelação provida para anular a sentença proferida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de março de 2014.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Trata-se de requerimento formulado por Erik Mokoto Nazihara objetivando o exercício 

da opção pela nacionalidade brasileira, nos moldes do artigo 12, I, “c”, da Constituição Federal.
Aduz que, conquanto nascido no Japão, é filho de brasileiros, foi registrado em repartição 

brasileira e fixou residência definitiva no Brasil, motivo pelo qual pretende exercer a prerro-
gativa constitucional de optar pela nacionalidade brasileira.

A sentença monocrática julgou extinto o feito sem resolução de mérito, posto que o autor 
não postulou a opção em âmbito administrativo.
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Inconformado, recorre o autor, sob a alegação de que cabe à Justiça Federal apreciar e 
julgar o pedido, ex vi do artigo 109, X da CF, à míngua de opção pela via administrativa.

O Ministério Público Federal opina pela anulação ex officio da sentença, a fim de que se 
oportunize ao autor o aditamento da petição inicial.

É o relatório.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Tenho que assiste razão ao autor.
O art. 12, I, “c”, da CF/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 03/94, 

assim dispõe:

Art. 12. São brasileiros:
I - Natos:
...
c) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que venham a residir 
na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira.

Assim, a Constituição Federal confere a nacionalidade brasileira aos nascidos no estran-
geiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que por ela optem, em qualquer tempo, e 
tenham residência no Brasil.

Entendeu o d. magistrado a quo que tal pedido deve ser precedido de requerimento 
administrativo prévio.

Ocorre que não há previsão para tal providência. Como já decidiu o C. Supremo Tribunal 
Federal no RE 415.957/RS, “(...) há de fazer-se em juízo, em processo de jurisdição voluntária, 
que finda com a sentença que homologa a opção e lhe determina a transcrição, uma vez acer-
tados os requisitos objetivos e subjetivos dela.”

Confira-se, a propósito a ementa desse julgado, verbis:

EMENTA: Opção de nacionalidade brasileira (CF art. 12, I, c): menor residente no País, nas-
cido no estrangeiro e filho de mãe brasileira, eu não estava a serviço do Brasil: viabilidade do 
registro provisório (L. Reg. Públicos, art. 32, § 2º), não o da opção definitiva.
A partir da maioridade, que a torna possível a nacionalidade do filho brasileiro, nascido no 
estrangeiro, mas residente no País, fica sujeita à condição suspensiva da homologação judicial 
da opção.
Esse condicionamento suspensivo, só vigora a partir da maioridade; antes, desde que resi-
dente no País, o menor - mediante o registro provisório previsto no art. 32, § 2º, da Lei dos 
Registros Públicos - se considera brasileiro nato, para todos os efeitos.
Precedentes (RE 418.096, 2ª T., 23.2.05, Velloso; AC 70-QO, Plenário, 25.9.03, Pertence, DJ 
12.3.04).
(RE 415.957-1/RS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 16.09.2005)

Aliás, é o quanto prescreve o artigo 3º da Lei nº 818, de 18.09.1949:



221

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

Art. 3º. A opção, a que se referem os arts. 1º, nº II, e 2º, constará do termo assinado pelo 
optante, ou seu procurador, no Registro Civil de nascimento. (Redação dada pela Lei nº 
5.145, de 1.966)
§ 1º. A lavratura do termo será requerida ao juízo competente do domicílio do optante, 
mediante petição instruída com documento comprobatório da nacionalidade brasileira de 
um dos pais do optante, na data de seu nascimento. (Incluído pela Lei nº 5.145, de 1966)
§ 2º. Ouvido o representante do Ministério Público Federal no prazo de cinco dias, decidirá 
o juiz, em igual prazo, e recorrerá de ofício, na hipótese de autorizar a lavratura do termo. 
(Incluído pela Lei nº 5.145, de 1966).

Com efeito, de acordo com a Constituição Federal, o menor nascido no estrangeiro, de 
filiação brasileira, antes de completada a maioridade, que tenha realizado o registro provisó-
rio previsto no artigo 32, § 2º, da Lei dos Registros Públicos e que venha a residir no Brasil é 
considerado para todos os efeitos, brasileiro nato.

Uma vez atingida a maioridade, a pessoa passa a ser brasileiro sob condição suspensiva, 
até que opte pela nacionalidade brasileira, a qual será homologada pelo juiz desde que preen-
chidos os requisitos do artigo 12, I, “c” da Constituição Federal.

Infere-se, portanto, que, diferentemente da opção de nacionalidade, o pedido de natura-
lização, por constituir faculdade exclusiva do Poder Executivo (artigo 111 da Lei nº 6.815/80) 
é deve ser requerido ao Ministro da Justiça, na forma do artigo 115 e seguintes do mesmo 
diploma normativo.

Por estes fundamentos, dou provimento à apelação para anular a r. sentença e determinar 
o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de que seja facultado ao apelante complementar 
a documentação apresentada, nos termos do artigo 284 do CPC.

É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora
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SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA
0004038-45.2014.4.03.0000

(2014.03.00.004038-9)

Requerente: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE DOURADOS - MS
Interessados: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, UNIÃO FEDERAL, COMUNIDADE 
INDÍGENA CURRAL DE ARAME E OUTROS 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO - PRESIDENTE
Classe do Processo: SuExSe 2984
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 04/04/2014

DECISÃO

Trata-se de pedido de suspensão de medida liminar ratificada em sentença prolatada em 
ação de manutenção cumulada com reintegração de posse.

No Juízo de origem, ainda no início do processo acima citado, após a oitiva da União e 
da FUNAI, ora requerente, foi concedida medida liminar.

Irresignados com esta primeira providência cautelar, a União, a FUNAI e o MPF inter-
puseram dois agravos de instrumento, ainda no ano de 2.009.

Não obtiveram êxito, até então.
A ação originária tramitou até a sentença, prolatada em julho de 2.012 (fls. 73).
Segundo a ora requerente, a comunidade indígena afetada pela discussão judicial é com-

posta por, aproximadamente, 60 pessoas, divididas em 15 famílias (fls. 6).
Em 2.009, por força da medida liminar inicial, o grupo indígena deixou a fazenda objeto 

da ação e foi viver, em precário acampamento, na margem de rodovia, com exposição a risco 
fatal - integrantes da comunidade foram, depois, vitimados por atropelamento.

Em meados de 2.013, após incêndio no acampamento, a comunidade resolveu voltar 
para a área em conflito.

“E mais, cumpre à Requerente antecipar que a execução da sentença de reintegração de 
posse será objeto de resistência por parte dos indígenas. Há a clara disposição da comunidade 
indígena de resistir a desocupação, inclusive, com apoio de efetivos que estão se deslocando 
em massa de outras tribos. Neste sentido, cumpre à Requerente fazer constar que, conforme 
noticiado pela imprensa local, um grande contingente de indígenas está chegando à área para 
engrossar as fileiras da resistência” - diz a petição inicial deste pedido de suspensão (fls. 8).

A propriedade controversa está inserida em área de pesquisa e estudo antropológico, 
segundo duas Portarias da própria Requerente - nº 791, de 10 de julho de 2.008, e 1.567, de 7 
de dezembro de 2.012 (fls. 54).

É uma síntese do necessário.
A intervenção da Presidência dos Tribunais, no âmbito dos pedidos de suspensão de me-

dida liminar ou de tutela antecipada, está vinculada a regime jurídico de direito estrito: “em 
caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas” (artigo 4º, “caput”, da LF nº 8.437/92, c/c 
artigo 1º, “caput”, da LF nº 9.494/97).

No caso concreto, consideradas a realidade da região em conflito - não apenas a pro-
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priedade em discussão - e a prova dos autos, constata-se que a comunidade indígena agora 
analisada não é antropologicamente isolada (artigo 2º, inciso II, letra “d”, do Decreto nº 
7.778/12), nem numerosa.

Em síntese, é passível de deslocamento protetivo, de caráter precário. Cabia à FUNAI - e à 
União -, como ainda cabe, adotar todas as medidas de salvaguarda, para o empenho do cuidado 
legal e institucionalmente devido a população destinatária de especial proteção constitucional.

Quando o Poder Judiciário deferiu a medida liminar, em 2.009, a permissão - por ação 
ou omissão, pouco importa - para a instalação das famílias, na perigosa margem de rodovia, 
configurou grave e intolerável responsabilidade dos órgãos públicos integrantes do Poder 
Executivo.

A manutenção da pequena população indígena em estado de absoluta vulnerabilidade - 
falta de água, exposição a atropelamentos, moradia indigna, ausência de estrutura mínima de 
segurança coletiva (incêndio) - constituiu causa bastante e eficiente para o retorno ao ponto 
zero da discussão: nova invasão da propriedade.

Sem qualquer proveito, para quaisquer das partes. À comunidade indígena, depois da 
concessão inicial da medida liminar, os órgãos públicos nem proveram, de modo satisfatório, 
a assistência básica, de subsistência, nem finalizaram o procedimento administrativo de veri-
ficação da destinação da terra, corridos vários anos.

Na propriedade rural, os índios estão, de novo, submetidos às mesmas condições de 
indignidade e incerteza.

Cumpre repetir: cabe aos órgãos públicos a exata execução de suas finalidades institucio-
nais, no sentido de providenciar moradia digna e assistência básica aos índios, enquanto não 
cumprem outra tarefa legal elementar: finalizar o procedimento administrativo de verificação 
da destinação da terra.

O argumento não é novo. A própria FUNAI noticia que chegou a buscar a via judicial: 
“obteve liminar para que seus servidores pudessem entrar na área litigiosa para entregar ali-
mentos e prestar atendimento à saúde aos indígenas” (fls. 5).

É certo que, se afirmado o conceito normativo da tradicionalidade, a posição jurídica da 
comunidade indígena ganhará outro estatuto.

Neste contexto, por ora, diante do pequeno número de famílias e do grau de assimilação 
ao contexto sócio-cultural vigente - não se trata de comunidade indígena antropologicamente 
isolada, repita-se -, cabe aos órgãos públicos a adoção das providências mínimas de cuidado.

A nova invasão da propriedade, após a manutenção das famílias em absoluta condição 
de vulnerabilidade, e a formulação deste pedido excepcional de suspensão não dispensam os 
órgãos públicos de suas altas responsabilidades: não autorizam a manutenção da comunida-
de indígena em condições desumanas de sobrevivência ou justificam a longa indefinição do 
procedimento administrativo de verificação da destinação da terra.

Em síntese, da medida liminar inicial até aqui, nada foi alterado para a comunidade 
indígena. Vida em condições desumanas - pouco importa se na margem da rodovia ou nos 
desvãos da propriedade rural.

A lei pretende algo diverso. Durante o período de discussão administrativa e judicial, os 
índios têm o direito à subsistência, em condições dignas - não apenas, mas também para que 
não sejam levados a protagonizar desesperados atos de confrontação processualmente inúteis.

O Estado Brasileiro tem estrutura orgânica protetiva para comunidades carentes - in-
dígenas ou não.
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Além desta questão, duas outras impedem o atendimento ao pedido da FUNAI. A ma-
téria está submetida às chamadas vias ordinárias. O Supremo Tribunal Federal impôs veto ao 
discurso processual da grave ameaça ou da violência.

Diz a petição inicial deste pedido de suspensão: “E mais, cumpre à Requerente antecipar 
que a execução da sentença de reintegração de posse será objeto de resistência por parte dos 
indígenas. Há a clara disposição da comunidade indígena de resistir a desocupação, inclusi-
ve, com apoio de efetivos que estão se deslocando em massa de outras tribos. Neste sentido, 
cumpre à Requerente fazer constar que, conforme noticiado pela imprensa local, um grande 
contingente de indígenas está chegando à área para engrossar as fileiras da resistência” (fls. 8).

O Supremo Tribunal Federal rejeita a concessão de estatuto jurídico a este discurso 
processual. Nos conflitos fundiários, por longo tempo, o Poder Judiciário deu guarida - direta 
ou indiretamente, por ação ou omissão, de modo consciente ou não - à tática da confrontação.

Todos os grupos envolvidos nesta questão complexa - fazendeiros, colonizadores, gri-
leiros, comunidades indígenas, empresas nacionais ou estrangeiras e entidades religiosas ou 
governamentais, entre outros - foram expostos ao inaceitável expediente.

O conflito que já era grave e de difícil solução tornou-se, então, refém de um mal ainda 
maior: o recurso sistemático ao discurso e à prática da violência.

Não foi difícil constatar que a deserção ao dever de manutenção da paz pública viti-
mou a todos, mas especialmente os grupos mais vulneráveis - indígenas, religiosos, famílias 
colonizadoras instaladas nos extremos territoriais da Nação, entre outros.

O Supremo Tribunal Federal interditou a tática. A discussão do grave conflito não pode 
ser feita com a ameaça retórica do recurso à violência, seja qual for o interesse contrariado 
e o seu titular.

Nas hipóteses de potencial ou real conflito, as forças estatais de manutenção da paz 
pública devem ser empregadas. Confira-se:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL. AÇÃO CAUTELAR PREPA-
RATÓRIA. TERRA INDÍGENA RAPOSA SERRA DO SOL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
OPERAÇÃO DE RETIRADA DOS POSSEIROS. AMEAÇA DE CONFLITO ARMADO ENTRE 
ELES E OS ÍNDIOS.
(...)
3. A ameaça de conflito entre as partes interessadas diz respeito à segurança pública, matéria 
que se constitui em “dever do Estado”, a ser exercido pelos órgãos próprios “para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio” (art. 144 da Carta Magna). 
4. Medida cautelar deferida até o julgamento de mérito da controvérsia, em qualquer das 
ações principais.
(AC 2009 MC, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2008, 
DJe-167 DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT VOL-02372-01 PP-00039)

Na AC 2014 MC, Relator o Ministro Carlos Brito, o Tribunal Pleno do STF, além de 
ratificar a vedação acima transcrita, consignou que os aspectos técnicos da lide - inclusive o 
reconhecimento da tradicionalidade - devem ser discutidos na via ordinária - o que já ocorre 
no presente caso.

Destacou, no precedente acima, o Relator:

Inicialmente, relembro que, no julgamento do MS 25.483, esta egrégia Corte assentou o 
seguinte:
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“[...]
A apreciação de questões como o tamanho das fazendas dos impetrantes, a data do ingresso 
deles nas terras em causa, a ocupação pelos índios e o laudo antropológico (realizado no bojo 
do processo administrativo de demarcação), tudo isso é próprio das vias ordinárias e de seus 
amplos espaços probatórios. Mandado de segurança não conhecido, no ponto.
Cabe à União demarcar as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (caput do artigo 
231 da Constituição Federal). Donde competir ao Presidente da República homologar tal 
demarcação administrativa.
[...]”
8. Ora bem, por essa transcrição percebe-se que o Supremo Tribunal Federal, na esteira do 
art. 231 da Carta Magna, apenas reconheceu a competência do Presidente da República para 
demarcar as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. No mais, franqueou as vias ordi-
nárias para discussão das variadas questões - técnicas e fáticas - levantadas pelos interessados, 
salvo se envolvidas questões federativas.

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de suspensão da medida liminar.
Publique-se.
Intimem-se.
Comunique-se.
São Paulo, 02 de abril de 2014.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Presidente
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0006455-20.2009.4.03.6119

(2009.61.19.006455-2)

Apelante: PAULO SÉRGIO DE NASCIMENTO
Codinome: MOHAMMAD KHALED ALI
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Classe do Processo: ACr 49440
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2014

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ABANDONO DO PROCESSO. MULTA. ART. 265, 
CPP. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. 
RESULTADO DANOSO. CRIME IMPOSSÍVEL. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVANTE DO ART. 61, II, 
b, DO CÓDIGO PENAL. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. APELO DESPROVIDO.
1. Configura abandono de causa punível com multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários 
mínimos a hipótese de o advogado que, intimado para praticar qualquer ato do proces-
so, deixa injustificadamente de fazê-lo, nos termos do caput do art. 265 do Código de 
Processo Penal (TRF da 3ª Região, MS nº 2013.03.00.000418-6, Rel. Des. Fed. Vesna 
Kolmar, j. 20.06.13; ACR nº 2005.61.81.004374-8, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 
29.05.12 e ACR nº 2003.61.81.009574-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Alessandro Diaferia, j. 
10.04.12).
2. Autoria e materialidade delitivas comprovadas.
3. Não se pode qualificar de grosseira a falsificação que para ser apurada exige a 
utilização de procedimentos e instrumentos específicos.
4. A consumação do delito independe de resultado danoso.
5. Para configurar o crime impossível é necessário que o agente utilize meios abso-
lutamente ineficazes ou se volte contra objetos absolutamente impróprios, tornando 
impossível a consumação do crime.
6. A sentença condenatória com trânsito em julgado pode servir como mau antecedente 
na hipótese de restar destituída de eficácia para ensejar a reincidência em virtude 
de ter decorrido o prazo de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal. Pre-
cedentes (STF, 2ª Turma, Habeas Corpus nº 98803, Relatora Ministra Ellen Gracie, 
unânime, j. 18.08.09 e STJ, 5ª Turma, Habeas Corpus nº 133858, Ministro Relator 
Félix Fischer, unânime, j. 19.08.09).
7. Pelo que se infere dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a atenuante da 
confissão (CP, art. 65, III, d) incide sempre que fundamentar a condenação do acusado, 
pouco relevando se extrajudicial ou parcial, mitigando-se ademais a sua espontanei-
dade (STJ, HC nº 154544, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 23.03.10; HC nº 151745, 
Rel. Min. Felix Fischer, j. 16.03.10; HC nº 126108, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, j. 30.06.10; HC nº 146825, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 17.06.10; HC nº 154617, 
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Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.04.10; HC nº 164758, Rel. Min. Og Fernandes, j. 19.08.10).
8. A circunstância agravante prevista no art. 61, II, b, do Código Penal, que é relati-
va aos motivos determinantes do crime, prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, nos termos do art. 67 do Código Penal.
9. O crime continuado, previsto no art. 71 do Código Penal, ocorre “quando o agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma es-
pécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro”.
10. O regime inicial de cumprimento de pena resulta, além do quantum aplicado, das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal. Assim, “não obstante a pena fixada a pena fixada em 
quantidade que permite o início de seu cumprimento em regime semiaberto, nada 
impede que o juiz, à luz do artigo 59 do Código Penal, imponha regime mais gravoso” 
(STF, HC nº 117676, rel. Min. Luiz Fux, j. 17.09.13).
11. Apelação desprovida. Erro de cálculo da multa retificado de ofício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação da defesa e, de ofício, retificar erro de cálculo da multa, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 14 de abril de 2014.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator): Trata-se 
de apelação interposta por Paulo Sérgio de Nascimento contra a sentença que o condenou às 
penas de 7 (sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, regime inicial fechado, e 
35 (trinta e cinco) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, 
pela prática do delito do art. 297, caput, c. c. o art. 71, ambos do Código Penal (fls. 558/561v.).

Apela a defesa com os seguintes argumentos:
a) preliminarmente, deve aplicada a multa prevista no art. 265 do Código de Processo 

Penal, tendo em vista o abandono da causa pelos patronos do apelante, no momento processual 
de apresentação das razões de recurso em segunda instância;

b) o recorrente não apresentou espontaneamente o documento falso, mas somente quando 
solicitado pelas autoridades policiais;

c) deve o apelante ser absolvido, pois a conduta é atípica, tendo em vista que a falsidade 
era grosseira, sem potencialidade lesiva;

d) o crime é impossível, por absoluta inidoneidade do meio empregado, considerando que 
o apelante, ainda que pretendesse, não lograria êxito em praticar a conduta delitiva;

e) subsidiariamente, deve a pena-base ser reduzida ao mínimo legal ou “em patamares 
aceitáveis de acordo com a jurisprudência dominante”;
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f) deve ser afastada a incidência da agravante do art. 61, II, b, do Código Penal, tendo 
em vista que “não há nada nos autos que sequer se presuma que o recorrente iria praticar 
estelionato”;

g) deve ser aplicada a circunstância atenuante da confissão (art. 65, III, d, CP) no máximo 
legal, tendo em vista o princípio da individualização da pena;

h) ao considerar os motivos do crime para aumentar a pena-base e, novamente, como 
agravante na segunda fase da dosimetria, o Magistrado a quo incorreu em bis in idem, devendo 
ser afastado o aumento da pena em 1/12 (um doze avos);

i) deve ser afastada a causa de aumento de pena relativa à continuidade delitiva, uma 
vez que o acusado utilizou os documentos falsos apenas quando provocado pelas autoridades 
policiais;

j) deve ser fixado o regime semiaberto para cumprimento de pena, considerando que o 
apelante não é reincidente e a pena aplicada é superior a 4 (quatro) e inferior a 8 (oito) (fls. 
693/717).

A acusação ofereceu contrarrazões (fls. 724/731).
A Ilustre Procuradora Regional da República, Dra. Eugênia Augusta Gonzaga, manifestou-

se no sentido parcial provimento do recurso, tão somente para que seja aplicada a sanção do 
art. 265 do Código de Processo Penal aos patronos do apelante (fls. 733/740).

Os autos foram encaminhados à revisão, nos termos regimentais.
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator): Imputação. 
Paulo Sérgio Nascimento ou Mohamad Khaled Ali foi denunciado pela prática do delito des-
crito no art. 297, c. c. os arts. 71, 29 e 61, II, b, todos do Código Penal, nos seguintes termos:

Consta dos autos que, em data anterior a 20 de maio de 2009, o denunciado concorreu para 
a falsificação de documentos públicos, consistentes em registros nacionais de estrangeiros e 
carteiras de habilitação, em nome de terceiros, ao encomendá-los e fornecer a sua fotografia 
para o procedimento de falsificação.
Por volta das 12h45 de 20/05/2009, na Estrada do Jardim Repouso, altura do numeral 163, 
Guarulhos/SP, a PM realizava fiscalização de rotina, quando por ali passou um veículo do tipo 
Chrysler Neon LE, placa CMJ 6660, deslocando-se em velocidade acima do normal.
Os policiais militares determinaram a parada do veículo, tendo o Cabo CELSO MARQUES 
ANGELO solicitado ao denunciado a apresentação de seus documentos pessoais, bem como 
da documentação do veículo. 
O denunciado apresentou, então, dois documentos pessoais do tipo RNE de nº Y132878-I e 
Y621457-C em nome de Mohamed Hussain Mourad e Yasser Ahmed Eladaway respectiva-
mente, ambos contendo a sua fotografia. Foram encontrados ainda diversos cartões de crédito 
em nome de tais pessoas, tendo o denunciado confessado que tais documentos eram falsos e 
que os utilizava com a finalidade de efetuar compras no Paraguai. 
Ato contínuo, prosseguiu-se a averiguação no interior do veículo, onde foi encontrada uma 
pasta de couro que continha vários documentos, a saber:
Passaportes:
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Nº CV 313075, brasileiro, em nome de Paulo Sérgio Nascimento.
Nº 1890966, libanês, em nome de Mohamad Khaled Ali.
Cédula de Identidade (RG):
Nº 38.553.317-2 SSP-SP, em nome de Paulo Sérgio Nascimento.
Cadastro de Pessoa Física (CPF):
Nº 232.617.528-07, em nome de Mohamed Hussain Mourad.
Registro Nacional de Estrangeiro (RNE):
Nº Y265221-6, em nome de Mohamade Said Omar.
Nº Y304816-U, em nome de Carolina Figueiro Fernandez.
Carteira Nacional de Habilitação:
Nº 02576542823, em nome de Robert Adrian Roch.
Nº 02776542821, em nome de Ernesto Lima de Moraes.
Protocolo:
Pedido de permanência por cônjuge brasileira em nome de Mohamad Khaled Ali, sob o nº 
08505.011319/20002-13.
Cartões de crédito:
Nº 4057790407585017 Bandeira Visa/Unibanco, em nome de Mohamed Hussein Mourad.
Nº 6036890000702668030 Bandeira Mastercard/ Caixa, em nome de Yasser Ahmed Ela-
daway.
Nº 49845380394117192 Bandeira Visa/ Ourocard, em nome de Yasser Ahmed Eladaway.
Certidão de nascimento xerocopiada em nome de Paulo Sérgio Nascimento.
Treze folhas de cheque preenchidas de vários bancos e valores.
Várias notas fiscais emitidas em datas recentes.
Várias fotografias.
Posteriormente, o denunciado foi conduzido à Delegacia de Polícia Federal, onde foi consta-
tado que a maioria dos documentos do tipo RNE, carteira de habilitação e passaportes eram 
falsos, razão pela qual foi-lhe dada voz de prisão em flagrante delito.
Dessume-se da narrativa acima que o denunciado resta incurso no art. 297, c/c o art. 71 e arts. 
29 e 61, II, “b”, todos do Código Penal, tendo em vista que o mesmo incorreu para a falsifica-
ção dos RNE ś Y265221-6, em nome de MOHAMEDE SAID OMAR, Y132878-I, em nome de 
MOHAMED HUSSAIN MOURAD, e Y621457-C, em nome de YASSER AHMED ELADAWY; 
e das carteiras de habilitação emitidas em nome de ERNESTO LIMA DE MORAIS, GABRIEL 
ANTUNES DUARTE e ROBERT ADRIAN ROCH, encomendando a emissão dos mesmos e 
fornecendo a sua fotografia, tudo com o fim de cometer reiteradamente delitos de estelionato.
Ante o exposto, o Ministério Público Federal denuncia PAULO SÉRGIO NASCIMENTO ou 
MOHAMMAD KHALED ALI como incurso nas sanções do artigo 297, c/c o art. 71 e arts. 
29 e 61, II, “b”, todos do Código Penal, requerendo que se instaure o devido processo legal no 
rito ordinário, a fim de que, julgado, venha a ser condenado pela infração penal que cometeu, 
ouvindo-se oportunamente as testemunhas abaixo arroladas (fls. 78/81)

Preliminar. Processo penal. Abandono. Aplicação de multa (CPP, art. 265). Configura 
abandono de causa punível com multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos a hipótese de 
o advogado que, intimado para praticar qualquer ato do processo, deixa injustificadamente de 
fazê-lo, nos termos do caput do art. 265 do Código de Processo Penal:

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comu-
nicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:
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MANDADO DE SEGURANÇA. ABANDONO DE CAUSA. MULTA. ARTIGO 265 CPP. RES-
PONSABILIDADE PELA ATUAÇÃO EM FEITO QUE TRAMITA EM OUTRO ESTADO. 
RENÚNCIA INJUSTIFICADA. SEGURANÇA DENEGADA.
1. O abandono da causa previsto no artigo 265 do CPP pode se caracterizar por meio indireto, 
ou seja, quando o advogado deixa de cumprir atos indispensáveis à sua alçada.
2. Os impetrantes foram intimados para manifestação acerca do artigo 402 do CPP e queda-
ram-se inertes. Intimados para a apresentação de memoriais, também não se manifestaram. 
Novamente intimados para apresentarem memoriais, sob pena de aplicação da multa prevista 
no artigo 265 do CPP, renunciaram ao mandato outorgado pelos réus e requereram a nomeação 
de defensor público para o oferecimento dos aludidos memoriais.
3. Quando os impetrantes assumiram a defesa dos réus na ação penal nos anos de 2008 e 
2009, sabiam que o processo tramitava perante a Subseção Judiciária de São Paulo e mesmo 
assim se responsabilizaram pela atuação no feito.
4. O juízo de primeiro grau não pode ser onerado com a extração integral de cópias da ação 
penal, pelo simples fato dos impetrantes residirem em outro Estado.
5. A renúncia ao mandato, além de injustificada, compromete o andamento do feito principal.
6. O magistrado decidiu com acerto ao aplicar a multa prevista no artigo 265 do Código de 
Processo Penal.
7. Segurança denegada.
(TRF da 3ª Região, MS nº 2013.03.00.000418-6, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 20.06.13)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PRE-
VIDENCIÁRIA. (...). MULTA POR ABANDONO DO PROCESSO. APELOS DESPROVIDOS.
(...)
10. Aplicada ao causídico a pena de 10 (dez) dez salários mínimos por abandono do processo, 
nos termos do artigo 264 do Código de Processo Penal.
11. Apelação da acusação a que se nega provimento, provendo-se parcialmente o recurso da 
Defensoria Pública da União. 
(TRF da 3ª Região, ACR nº 2005.61.81.004374-8, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 29.05.12)

PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA - (...) 
- CARACTERIZADO O ABANDONO DE CAUSA, IMPÕE-SE A APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 265 DO CPP, EM VALOR COMPATÍVEL COM A IMPORTÂNCIA 
DO ATO OMITIDO E DA FASE PROCESSUAL EM QUE SE APUROU O ABANDONO.
1. Réu condenado pela prática do crime de apropriação indébita previdenciária.
(...)
5. Por outro lado, comprovado o abandono de causa pelo anterior causídico, impõe-se a apli-
cação de multa, nos termos do artigo 265 do CPP, em valor que seja compatível com a fase 
processual e com a importância do ato omitido. Neste caso concreto, tratando-se de alegações 
finais de defesa, peça da mais alta relevância no processo penal, por ter o condão de definir 
os rumos do feito e sem a qual não se pode dar cabo do procedimento, gerando mais lentidão 
no processamento e relativa demora para sua ausência ser devidamente equacionada pelo 
condutor do processo, a multa deve ser de 50 salários mínimos, vigentes à época do abandono, 
corrigidos monetariamente.
(...).
7. Preliminar de nulidade acolhida. Aplicação de multa por abandono do processo. Expedição 
de ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional. Exame do mérito recursal prejudicado.
(TRF da 3ª Região, ACR nº 2003.61.81.009574-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Alessandro Diaferia, 
j. 10.04.12).

Do caso dos autos. A Defensoria Pública da União requer a aplicação da penalidade pre-
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vista no art. 265, caput, do Código de Processo Penal, considerando que os patronos do ape-
lante abandonaram o processo na fase de apresentação das razões de apelação neste Tribunal.

Aduz que os advogados devidamente constituídos apresentaram todas as peças proces-
suais pertinentes, compareceram na Polícia e em Juízo sempre que intimados e interpuseram 
apelação, declarando o desejo de arrazoar o recurso em segunda instância. Contudo, mesmo 
depois de reiteradas intimações para apresentação das razões recursais, não se manifestaram.

Assiste razão à Defensoria Pública da União.
Os patronos do acusado apresentaram petição de interposição de apelação, manifestando 

o desejo de arrazoar o recurso em segunda instância, nos termos do art. 600, § 4º, do Código 
de Processo Penal (fl. 620).

Remetidos os autos a esta Corte, foi determinada a intimação da defesa para apresentação 
das razões de apelação; o prazo, no entanto, decorreu in albis sem manifestação (fls. 673/673v.).

Intimado pessoalmente para constituir novo patrono e cientificado de que, na ausência 
desta providência, ser-lhe-ia nomeado defensor ad hoc (fls. 674, 678/680), o réu também não 
se manifestou (fl. 681).

Remetidos os autos à Defensoria Pública da União para que nomeasse defensor para a 
apresentação das razões (fl. 682/683), essa instituição requereu a retificação da autuação do 
processo, para que constassem os nomes de todos os advogados indicados na procuração de 
fl. 515 e no substabelecimento de fl. 516, com exceção daqueles que substabeleceram o man-
dato sem reservas de poderes (fl. 658). Pleiteou, ainda, a intimação de todos os patronos, com 
advertência do art. 265 do Código de Processo Penal em caso de inércia (fls. 686/687).

O pedido foi deferido, determinando-se a intimação dos causídicos indicados para apre-
sentação das razões recursais, sob pena de aplicação da penalidade prevista no art. 265 do 
Código de Processo Penal (fl. 689), procedendo-se às anotações na autuação do processo (fl. 
689v.).

Certificado o decurso do prazo sem que houvesse manifestação (fl. 690), a Defensoria 
Pública da União foi intimada para prosseguir na defesa do recorrente (fl. 691) e apresentou 
as razões de apelação (fls. 693/717).

Anoto que o apelante outorgou procuração para 16 (dezesseis) advogados (fls. 515/516), 
sendo que apenas 2 (dois) deles substabeleceram seus poderes, sem reservas de iguais, à Dra. 
Abigair Ribeiro Prado (fl. 658).

Todos eles foram regularmente intimados para a apresentação das razões de recurso, 
constando do despacho de fl. 689 a advertência de que seria aplicada a penalidade do art. 265 
do Código de Processo Civil em caso de inércia. Contudo, os patronos não se manifestaram 
no prazo legal, fato que configura o abandono do processo, ensejando a aplicação da multa 
prevista na legislação processual.

Nesse sentido, é o parecer da Procuradoria Regional da República:

Observa-se, portanto, que houve, por parte dos advogados abandono da causa, conforme pre-
visto no artigo 265 do Código de Processo Penal. Os procuradores, devidamente constituídos, 
deixaram de apresentar as razões ao recurso de apelação interposto, mesmo após terem sido 
devidamente intimados para a realização do ato. 
Ressalte-se que, com a atitude dos patronos, o apelante ficou indefeso na presente ação penal, 
além de tal fato ter tumultuado o trâmite de um processo em que o réu se encontra preso, o 
que torna a inércia dos advogados ainda mais grave. Por essas razões, aos advogados deve 
ser atribuída a multa prevista no artigo 265, caput, do Código de Processo Penal. (fl. 734)
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À míngua de elementos que permitam mensurar a capacidade financeira dos patronos 
acima referidos, fixo a multa no mínimo legal, ou seja, 10 (dez) salários mínimos, no valor 
vigente à época do abandono, corrigidos monetariamente, para cada um dos advogados cons-
tantes da autuação deste processo.

Materialidade. Está satisfatoriamente demonstrada a materialidade do delito pelos se-
guintes elementos de prova:

a) auto de apresentação e apreensão de documentos, sendo 3 (três) Cédulas de Identida-
de de Estrangeiros, 2 (dois) Passaportes, 1 (um) cartão de Cadastro de Pessoa Físicas, 3 (três) 
Carteiras Nacionais de Habilitação, 1 (uma) Cédula de Identidade, cartões de crédito e folhas 
de cheque (fls. 21/22);

b) laudo de exame documentoscópico (autenticidade documental), concluindo que as 3 
(três) Carteiras Nacionais de Habilitação e as 4 (quatro) Cédulas de Identidades de Estrangeiros 
apreendidas são materialmente falsas (fls. 239/251);

c) documentos apreendidos (fls. 252/264);
d) ofício nº 5725/2009 do Instituto de Identificação Pedro Mello, do Departamento de 

Polícia Técnica, da Secretaria de Segurança Pública - Governo do Estado da Bahia, de 14.10.09, 
informando que não consta cadastro em nome de Paulo Sérgio Nascimento e que não foi lo-
calizada ficha de identificação com foto (fls. 201 e 266).

Autoria. Na Polícia, o réu permaneceu em silêncio (fl. 7).
Em Juízo, o acusado declarou que seu verdadeiro nome é Paulo Sérgio Nascimento; nasceu 

em Salvador (BA), no dia 13.06.71; sua genitora trabalhava em uma residência de família liba-
nesa, no Brasil; quando tinha 4 (quatro) anos, mudou-se com sua genitora e a família libanesa 
para o Líbano, onde foi registrado pelo chefe da família, Khaled Ali, com nome de Mohamad 
Khaled Ali; foi registrado com nome da família Ali; para residir no Líbano, era necessário ter 
registro de cidadão libanês; viveu no Líbano por 22 (vinte e dois) anos, sendo que em 1999 
viajou para o Paraguai e retornou ao Brasil no ano 2000; entrou no Brasil pela fronteira com 
Foz do Iguaçu (PR), utilizando seu passaporte libanês, que é verdadeiro; não tinha documentos 
brasileiros, somente seu registro de nascimento do Estado da Bahia; na ocasião em que foi 
residir em São Paulo (SP), solicitou os documentos brasileiros; trabalhava na capital paulista 
como vendedor ambulante; após, abriu uma empresa de informática, a qual faliu, retornando 
a exercer a atividade de comerciante; no ano de 2007, viajou ao Líbano a passeio, contudo, 
devido à guerra em Beirute, teve de permanecer neste País pelo período de 1 (um) ano; nesta 
viagem, utilizou seu passaporte brasileiro, em nome de Paulo Sérgio Nascimento; corroborou 
os fatos descritos na denúncia; no dia 20.05.09, quando foi abordado pelas autoridades poli-
ciais, apresentou 2 (duas) cédulas de Registro Nacional de Estrangeiro (RNE); confirmou que, 
na ocasião, disse aos Policiais Militares que portava documento falso para fazer compras no 
Paraguai; contudo, esclareceu que participou da falsificação dos documentos com o fim de 
utilizá-los em instituições bancárias no Brasil, para obter talões de cheques e cartões de crédito 
para “dar golpes no comércio”; conheceu um despachante denominado Sandro, na Praça da 
Sé, para quem fornecia suas fotografias; pagava a quantia de R$500,00 (quinhentos reais) por 
documento falsificado; escolhia o prenome e Sandro, os demais nomes e nacionalidades; os 
cheques e cartões bancários que portava eram verdadeiros, emitidos pelas instituições bancá-
rias, sendo que as contas eram abertas com os documentos falsificados; contraiu matrimônio 
com uma mulher chamada Fátima, brasileira, para obter registro de permanência definitiva 
no Brasil; permaneceu casado por 5 (cinco) meses e logo em seguida separou-se; que não sabe 
o sobrenome de sua ex-esposa; não tem contato com Fátima desde 2001; o Cadastro de Pessoa 
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Física verdadeiro é o que está em nome de Paulo Sérgio Nascimento; não conhece Carolina 
Figueiro Fernandez; o despachante Sandro entregou-lhe o documento em nome dela por en-
gano; adquiriu rodas de veículo, emitindo para tanto cheque no valor de R$800,00 (oitocentos 
reais) sem provisão de fundos (mídia, fl. 420).

Perante o Juiz, a testemunha de acusação, Celso Marques Ângelo, Policial Militar, cor-
roborou suas declarações prestadas perante a Autoridade Policial e disse que no dia dos fatos, 
realizava patrulhamento de rotina, quando passou um veículo em velocidade acima do normal; 
ele e seus colegas perseguiram o veículo, que estacionou em frente a uma loja de vestuário; o 
motorista era o acusado, o qual apresentou 2 (dois) Registros Nacionais de Estrangeiros (RNE), 
ambos com a fotografia do réu; porém, com nomes e nacionalidades diferentes, quais sejam, 
libanesa e egípcia; o apelante informou que um dos documentos era falso e seria utilizado para 
realizar compras no Paraguai; após revistar o veículo, foram localizados outros documentos, tais 
como, Carteiras Nacionais de Habilitação com a foto do réu e em nome de pessoas diferentes, 
RNE, cheques e cartões de instituições bancárias; no momento em que todos se encontravam 
na Delegacia de Polícia, por coincidência, neste local também se encontrava uma pessoa que 
se dizia proprietária de um estabelecimento comercial de rodas esportivas para veículos e que 
havia sido vítima de um golpe do acusado; em princípio, o réu declarou ter nascido no Estado 
de Minas Gerais; posteriormente, apresentou registro de nascimento do Estado da Bahia e que 
se mudou, ainda em idade infantil, para o Líbano (mídia, fl. 420).

Ouvido na instrução criminal, a testemunha de acusação, Agnaldo Neves dos Santos, Sol-
dado da Polícia Militar, confirmou seu depoimento prestado em sede inquisitiva, esclarecendo 
que realizava patrulhamento de rotina no local dos fatos, ocasião em que o acusado dirigia 
um veículo importado em velocidade acima do permitido; percebeu que era estrangeiro, pelo 
sotaque, apesar de o réu ter declarado que nasceu no Estado da Bahia; ao solicitar a identifi-
cação do apelante, este apresentou 2 (dois) Registros Nacionais de Estrangeiros, ambos com 
sua foto, mas com nomes diferentes, de países diferentes; encontrou na residência do acusado 
outros documentos, tais como, Registro Nacional de Estrangeiro, 3 (três) Carteiras Nacionais 
de Habilitação, Certidão de Nascimento e Passaporte; o apelante referiu que obteve os docu-
mentos falsificados na Praça da Sé; no momento em que todos se encontravam na Delegacia 
de Polícia para fins de registro da ocorrência, um cidadão passou em frente ao local e iden-
tificou as rodas do veículo dirigido pelo acusado, sendo que este adquiriu as peças mediante 
pagamento com um “cheque frio” (mídia, fl. 420).

O conjunto probatório evidencia a autoria delitiva, a qual não foi objeto de impugnação 
da defesa.

Falsificação grosseira. Não se pode qualificar de grosseira a falsificação que para ser 
apurada exige a utilização de procedimentos e instrumentos específicos:

EMENTA: PENAL: CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO (...) FALSIFI-
CAÇÃO GROSSEIRA. INOCORRÊNCIA.
(...)
3 - Não é grosseira a falsificação quando se fez necessário à sua apuração a utilização de 
aparelhos e técnicas adequadas.
(...).
(TRF da 3ª Região, 2ª Turma, ACr nº 98030186019-SP, Des. Fed. Aricê Amaral, unânime, j. 
25.08.98, DJ 14.10.98, p. 257)

Do caso dos autos. A defesa aduz que a contrafação é grosseira, devendo o apelante ser 
absolvido por atipicidade da conduta.
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Não lhe assiste razão.
O laudo de exame documentoscópico concluiu pela falsidade das Carteiras Nacionais 

de Habilitação nº 02776542821, em nome de Ernesto Lima de Moraes; nº 02676542820, em 
nome de Gabriel Antunes Duarte e nº 02576542823, em nome de Robert Adrian Roch, bem 
como das Cédulas de Identidade de Estrangeiros nº Y304816-U, em nome de Carolina Figueiro 
Fernandez; nº Y621457-C, em nome de Yasser Ahmed Eladawy; nº Y132878-I, em nome de 
Mohamed Hussain Mourad e nº Y265221-6, em nome de Mohamede Said Omar (fls. 248/249).

Consta, ainda, do laudo pericial que dos 9 (nove) cartões para transações eletrônicas 
bancárias apreendidos em poder do acusado, 7 (sete) foram atestados como autênticos, não 
sendo possível concluir pela autenticidade ou não de 2 (dois) destes cartões (fl. 249).

O fato de a perícia ter concluído pela autenticidade dos cartões bancários não afasta a 
tipicidade da conduta, tendo em vista que o apelante logrou êxito em abrir contas bancárias 
junto a instituições financeiras, por meio de apresentação de documentos falsos, os quais 
foram, portanto, aptos a enganar.

Não se trata de falsificação grosseira, sendo que referidos documentos foram aptos a 
enganar o homem médio e causar lesão ao bem jurídico tutelado pelo delito do art. 297 do 
Código Penal (fé pública).

Ademais, a inautenticidade dos documentos não foi constatada de plano, de modo que, 
havendo necessidade de procedimentos específicos para verificação da contrafação, não há 
que se falar em falsificação grosseira.

Falsificação de documento público. Dano. Inexigibilidade. O artigo 297 do Código Penal 
tutela a fé pública. Desse modo, a consumação do delito independe de dano, pois a contrafação 
de documento público, por si só, representa lesão ao bem jurídico resguardado pela norma 
penal, em razão de ofensa à credibilidade da população nos documentos expedidos pelo Estado, 
sendo, portanto, desnecessária a comprovação de dano concreto.

Configuração do crime impossível. Para configurar o crime impossível é necessário 
que o agente utilize meios absolutamente ineficazes ou se volte contra objetos absolutamente 
impróprios, tornando impossível a consumação do crime, consoante escólio de Julio Fabbrini 
Mirabete:

O crime impossível, também denominado de tentativa impossível, tentativa inidônea, tentativa 
inadequada e quase crime, em que o agente, de forma alguma, conseguira chegar à consuma-
ção, motivo pelo qual a lei deixa de responsabilizá-lo pelos atos praticados, apresenta-se em 
duas espécies diferentes: pela ineficácia absoluta do meio e pela absoluta impropriedade do 
objeto. (Mirabete, Julio Fabbrini, Código penal interpretado, São Paulo, Atlas, 1999, p. 160)

Do caso dos autos. Em razões de apelação, a defesa sustenta atipicidade da conduta por 
ausência de potencialidade lesiva e ofensa concreta a bem jurídico. Alega que se trata de cri-
me impossível, por absoluta inidoneidade do meio empregado, considerando que o apelante, 
ainda que pretendesse, não lograria êxito em praticar a conduta delitiva. Aduz, por fim, que 
o acusado não apresentou espontaneamente o documento falso, mas dele se utilizou quando 
solicitado pelas Autoridades Policiais.

Os argumentos da defesa não merecem prosperar.
Os documentos contrafeitos são potencialmente lesivos à fé pública. Assim, conforme 

argumentação supra, mostra-se desnecessária a demonstração de dano efetivo decorrente da 
falsificação para consumação do delito, não se cogitando de atipicidade da conduta.
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Não há falar em crime impossível, tendo vista que o recorrente não utilizou meios ab-
solutamente ineficazes para a prática do delito; pelo contrário, Paulo Sérgio Nascimento ou 
Mohamad Khaled Ali concorreu de forma direta para a falsificação dos documentos.

Por fim, a alegação da defesa de que o réu não apresentou espontaneamente o documento 
falso não infirma o reconhecimento do crime, pois ele foi denunciado e condenado pela falsi-
ficação de documento (art. 297 do Código Penal) e não pelo uso de documento de falso (art. 
304 do Código Penal).

Comprovadas a autoria e a materialidade delitivas, a condenação deve ser mantida.
Dosimetria. Com fundamento no art. 59 do Código Penal, o MM. Juízo a quo fixou a 

pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Na segunda fase da dosimetria, reconheceu a incidência da agravante do art. 61, II, b, 

do Código Penal, tendo em vista que o réu cometeu o delito para assegurar a vantagem e a 
impunidade de crimes de estelionato anteriormente praticados. Não aplicou a agravante da 
reincidência, nos termos do inciso I do art. 64 do Código Penal. Reconheceu a atenuante da 
confissão prevista no art. 65, III, d, do Código Penal.

Com fundamento no art. 67 do Código Penal, o Magistrado de primeiro grau entendeu 
como preponderante a circunstância agravante relativa aos motivos do crime e aumentou a 
pena em 1/12 (um doze avos), resultando em 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 
11 (onze) dias-multa.

Na terceira fase, o MM. Juiz entendeu tratar-se de crime praticado em continuidade 
delitiva e, com fundamento no art. 71, caput, do Código Penal, aumentou a pena em 2/3 (dois 
terços), perfazendo 7 (sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 35 (trinta e 
cinco) dias-multa.

Arbitrou o valor unitário do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.
Estabeleceu o regime inicial fechado.
Denegou o direito à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 

bem como o direito de recorrer em liberdade.
Em razões de recuso, a defesa pleiteia a redução da pena-base; o afastamento da agravante 

do art. 61, II, b, do Código Penal; a aplicação da atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal, 
no máximo legal; o afastamento do aumento da pena em 1/12 (um doze avos), sob pena de 
incorrer em bis in idem; o afastamento da causa de aumento de pena relativa à continuidade 
delitiva e a fixação do regime semiaberto para cumprimento de pena.

A apelação não merece provimento.
Entretanto, a pena deve ser retificada, de ofício, tendo em vista a existência de erro de 

cálculo da pena de multa.
A defesa requer a diminuição da pena-base.
Sem razão a parte.
O MM. Juízo a quo fixou a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão, com fundamento 

no art. 59 do Código Penal, considerando principalmente as consequências do crime, a perso-
nalidade e a conduta social do agente e os antecedentes:

Atentando às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base acima do 
mínimo legal, dadas as nefastas conseqüências do crime praticado, dado que tinha por escopo 
ludibriar comerciantes e instituições bancárias para o fim de obtenção de empréstimos, crédito 
e mercadorias com nomes fictícios de modo a obstaculizar o ressarcimento dos ludibriados 
pelo quanto despendido. Tudo, em última análise, redundando em prejuízo à credibilidade dos 
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negócios comerciais e de crédito, aumento dos custos desses negócios e também das cautelas 
burocráticas a eles pertinentes. Some-se a isso, para fins de recrudescimento da pena-base, 
a personalidade desajustada do acusado e sua conduta social desabonadora, máxime por se 
tratar de cidadão de nacionalidade duvidosa, disposto a utilizar dois nomes no quotidiano 
para tapear terceiros e autoridades, ora se apresentando como libanês (e, como tal, requerendo 
permanência definitiva no Brasil), ora como brasileiro nato. Não se pode, ao cabo, descartar 
a existência de fortes indicativos de que o increpado é pessoa habituada ao delito e que há 
muito abdicou da vida honesta, o que afirmo não só à luz do modus operandi dos crimes aqui 
apurados, mas também à luz dos recorrentes episódios delinqüentes patrocinados pelo réu 
e sumariados em sua ficha criminal - em especial o de fl. 494 -, sem embargo da relevante 
informação transmitida pela autoridade consular libanesa dando conta de que há registro de 
cometimento de crime naquele país anotado em nome do acusado (fl. 493). Tudo somado, fixo 
a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa (fl. 559v.).

A fixação da pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa é justi-
ficável em razão da conduta social e da personalidade do réu, considerando sua manifesta 
habilidade para ludibriar autoridades públicas, instituições bancárias e comerciantes, bem 
como a fundada dúvida acerca da verdadeira identidade do acusado que, ora se apresentava 
como Paulo Sérgio Nascimento, brasileiro, ora como Mohamad Khaled Ali, libanês.

O comportamento do acusado, que concorreu para a falsificação dos documentos apreendi-
dos em seu poder e ludibriou instituições bancárias para obter outros documentos que, a despeito 
de autênticos, foram emitidos por meio de utilização anterior de documentos contrafeitos (cartões 
bancários e talões de cheques emitidos por instituições financeiras), evidencia a necessidade 
de maior reprovação de sua conduta, mostrando-se adequada a pena-base fixada na sentença.

O aumento da pena-base também encontra fundamento nos antecedentes do apelante, 
que foi condenado pela prática de furto qualificado, com sentença transitada em julgado para a 
acusação em 06.11.95 e para a defesa em 21.11.95 (fl. 494), verificando-se ainda registro crimi-
nal em nome de Mohamad Khaled Ali, no Líbano, pela prática de “roubo/furto” (fls. 493/562).

No caso, a sentença condenatória com trânsito em julgado pode servir como mau antece-
dente na hipótese de restar destituída de eficácia para ensejar a reincidência em virtude de ter 
decorrido o prazo de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal. Precedentes (STF, 2ª 
Turma, Habeas Corpus nº 98803, Relatora Ministra Ellen Gracie, unânime, j. 18.08.09 e STJ, 
5ª Turma, Habeas Corpus nº 133858, Ministro Relator Félix Fischer, unânime, j. 19.08.09).

O Ministério Público Federal manifestou-se, em contrarrazões de apelação, acerca da 
fixação da pena-base acima do mínimo legal:

Com efeito, conforme se extrai dos autos o apelante possui conduta social inadequada e per-
sonalidade voltada à prática de crimes patrimoniais, o que se evidenciou no próprio interro-
gatório do apelante, oportunidade em que ele admitiu que, com o fim de praticar estelionatos, 
falsificou diversos documentos, ingressou com pedido de permanência definitiva no Brasil 
em nome de terceiros, a despeito de ter nacionalidade brasileira e, inclusive, casou-se com 
uma mulher que sequer se lembra o nome com vistas de obter visto permanente no Brasil. 
Ressalte-se, ainda, que, mesmo após finda a instrução processual e prolatada a sentença 
condenatória, restam dúvidas quanto a real identificação e qualificação do apelante, não ha-
vendo certeza sequer quanto a sua naturalidade, diante da quantidade de qualificações que 
usualmente utilizava na prática delitiva. 
Igualmente, os motivos e consequências dos crimes de falso se revestiram de maior gravi-
dade, uma vez que se prestavam a aplicação de golpes e fraudes contra instituições bancárias 
e comerciantes diversos, na reiterada prática de estelionato e outros crimes patrimoniais, 
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“tudo, em última análise, redundando em prejuízo à credibilidade dos negócios comerciais 
e de crédito, aumento dos custos desses negócios e também das cautelas burocráticas a eles 
pertinentes.” (sentença de f. 559, verso).
Finalmente, de rigor também o incremento da pena-base em razão dos maus antecedentes da 
parte apelante, consubstanciados pela certidão criminal de f. 494, que demonstra que possui 
condenação transitada em julgado pelo crime de furto qualificado e, ainda, pela informação 
de f. 493, de que possui registro criminal no Líbano (destaques originais, fls. 727v./728).

Pelo que se infere dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a atenuante da con-
fissão (CP, art. 65, III, d) incide sempre que fundamentar a condenação do acusado, pouco 
relevando se extrajudicial ou parcial, mitigando-se ademais a sua espontaneidade (STJ, HC nº 
154544, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 23.03.10; HC nº 151745, Rel. Min. Felix Fischer, j. 
16.03.10; HC nº 126108, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 30.06.10; HC nº 146825, 
Rel. Min. Jorge Mussi, j. 17.06.10; HC nº 154617, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.04.10; HC nº 
164758, Rel. Min. Og Fernandes, j. 19.08.10).

Observo que o acusado, apesar de ter permanecido em silêncio na Polícia, confessou, em 
Juízo, a prática do delito, circunstância que fundamentou a condenação e, portanto, recomenda 
a incidência da atenuante genérica do art. 65, III, d, do Código Penal.

No tocante às circunstâncias agravantes, escorreita a sentença que deixou de reconhecer 
a reincidência no tocante ao delito constante da certidão de fl. 494, nos termos do inciso I do 
art. 64 do Código Penal.

Restou comprovado que o réu cometeu o delito para facilitar ou assegurar a execução 
de crimes de estelionato, de modo que incide a agravante prevista no art. 61, II, b, do Código 
Penal, não merecendo acolhida a tese defensiva no sentido de que deve ser afastado ao aumen-
to da pena, sob pena de incorrer em bis in idem. Anoto que os motivos do crime não foram 
considerados na primeira fase da dosimetria para justificar a fixação da pena-base.

Reconhecidas, portanto, a atenuante da confissão espontânea e a agravante de cometer 
o delito para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime.

No tocante à compensação de circunstâncias que atenuam e agravam a pena, ressalto 
que revi entendimento anterior quanto à preponderância da reincidência sobre a confissão, 
tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso repetitivo proferiu 
decisão no sentido de que “é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensa-
ção da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.” (STJ, REsp nº 
1.341.370, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 10.04.13, para os fins do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).

O presente caso trata de situação distinta daquela pacificada no recurso repetitivo, de 
modo que a circunstância agravante prevista no art. 61, II, b, do Código Penal, que é relativa 
aos motivos determinantes do crime, prepondera sobre a atenuante da confissão espontânea, 
nos termos do art. 67 do Código Penal, restando prejudicado o pedido da defesa no tocante à 
aplicação da atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal, no máximo legal.

Portanto, mantenho o aumento da pena em 1/12 (um doze avos), tal como determinado 
na sentença, perfazendo a pena de 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses e 21 (vinte e um) dias-
multa. Retifico, de ofício, erro material no tocante ao cálculo da pena de multa.

A defesa pleiteia o afastamento da causa de aumento de pena relativa à continuidade 
delitiva.
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A insurgência não merece provimento.
O crime continuado, previsto no art. 71 do Código Penal, ocorre “quando o agente, me-

diante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes 
ser havidos como continuação do primeiro”.

No caso, o recorrente concorreu para a falsificação de diversos documentos, entregando 
fotografias suas a um despachante na Praça da Sé e escolhendo os prenomes que constariam 
dos documentos contrafeitos, mediante pagamento da quantia de R$ 500,00 (quinhentos) reais.

Aplicável, portanto, o art. 71 do Código Penal ao presente caso, com aumento da pena 
em 2/3 (dois terços), como bem consignado na sentença recorrida, não merecendo provimento 
a apelação defensiva.

Mantenho a pena definitiva em 7 (sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão 
e 35 (trinta e cinco) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.

Em razões de recurso, a defesa requer a fixação do regime semiaberto para cumprimento 
de pena, alegando ser o acusado não reincidente e tendo sido condenado à pena superior a 4 
(quatro) e inferior a 8 (oito) anos, nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal.

Também não merece guarida o pleito.
O regime inicial de cumprimento de pena resulta, além do quantum aplicado, das cir-

cunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal. Assim, “não obstante a pena fixada a pena fixada em quantidade que permite 
o início de seu cumprimento em regime semiaberto, nada impede que o juiz, à luz do artigo 
59 do Código Penal, imponha regime mais gravoso” (STF, HC nº 117676, rel. Min. Luiz Fux, 
j. 17.09.13).

O réu tem maus antecedentes e as circunstâncias judiciais relativas à conduta social e 
à personalidade lhes são desfavoráveis, de modo que deve cumprir a pena em regime inicial 
mais gravoso, ainda que a condenação não exceda 8 (oito) anos. Escorreita, portanto, a fixação 
do regime inicial fechado para cumprimento da pena privativa de liberdade.

Mantida, no mais, a sentença.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso da defesa e, de ofício, retifico erro de 

cálculo da multa, perfazendo a pena definitiva de 7 (sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

Intimem-se os advogados do réu indicados à fl. 515 e 516, bem como a patrona substa-
belecida à fl. 658, exceto os 2 (dois) patronos que substabeleceram ao mandato sem reservas 
de poderes (fl. 658), acerca da pena de multa aplicada.

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0001083-10.2010.4.03.6102

(2010.61.02.001083-2)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelado: RONALDO DONIZETE BENTO DAMÁSIO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: ACr 52199
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

PENAL - USO DE DOCUMENTO FALSO - ARTIGO 304 DO CÓDIGO PENAL - CER-
TIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL PARA FINS DE OBTENÇÃO DE PASSAPORTE 
- FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA - CRIME IMPOSSÍVEL - INEFICÁCIA ABSOLUTA 
DO MEIO - APELAÇÃO MINISTERIAL DESPROVIDA.
1 - Materialidade. A materialidade delitiva resta comprovada pelo laudo de exame 
documentoscópico (fls. 144/148), que atestou a falsidade do documento público (cer-
tidão de quitação eleitoral às fls. 149) utilizada pelo acusado a fim de obter passaporte 
perante a Delegacia da Polícia Federal em Ribeirão Preto/SP.
2 - Autoria e dolo. Em que pese o acusado ter sido preso em flagrante, conforme auto 
de referida prisão às fls. 02/05 e sua confissão de utilização do referido documento 
às fls. 170/173, destaca-se que, para a caracterização do delito previsto no artigo 304 
do Código Penal pressupõe que o documento falso utilizado tenha aptidão para ludi-
briar terceiros, bem ainda, que o elemento contrafeito refira-se a fato juridicamente 
relevante. No caso dos presentes autos, observa-se que o funcionário terceirizado da 
Polícia Federal, Valdemi Sampaio dos Santos (fls. 03) percebeu a falsificação da cer-
tidão de quitação eleitoral, tendo acionado a chefe do setor de passaportes, a agente 
federal da Polícia Federal - Ana Patrícia Ribeiro Approbato - fls. 02.
3 - Assim, considerando que a falsidade era evidente e detectável de plano conclui-
se que o “falsum” não tinha qualquer potencialidade lesiva, tornando impossível a 
consumação do delito. Desta feita, para configurar o crime impossível é necessário 
que o agente utilize meios absolutamente ineficazes ou se volte contra objetos absolu-
tamente impróprios, tornando impossível a consumação do crime, consoante escólio 
de Julio Fabbrini Mirabete: “O crime impossível, também denominado de tentativa 
impossível, tentativa inidônea, tentativa inadequada e quase crime, em que o agente, 
de forma alguma, conseguirá chegar à consumação, motivo pelo qual a lei deixa de 
responsabilizá-lo pelos atos praticados, apresenta-se em duas espécies diferentes: pela 
ineficácia absoluta do meio e pela absoluta impropriedade do objeto.” (Mirabete, Julio 
Fabbrini, Código penal interpretado, São Paulo, Atlas, 1999, p. 160).
4 - Com efeito, trata-se de crime impossível por ineficácia absoluta do meio utiliza-
do - artigo 17 do Código Penal, já que a contrafação foi tão grosseira que incapaz de 
ludibriar sequer pessoa comum, quanto mais, não passou despercebida quando de 
sua apresentação pelo atendente do balcão do Departamento da Polícia Federal (o 
funcionário terceirizado da Polícia Federal, Valdemi Sampaio dos Santos - fls. 03), 
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onde o documento foi apreendido. 
5 - Apelação ministerial desprovida, mantendo integralmente a r. sentença de pri-
meiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVI-
MENTO ao recurso de apelação ministerial, mantendo integralmente a r. sentença de primeiro 
grau, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2014.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator): Trata-se de recurso de 
APELAÇÃO CRIMINAL interposto pelo Ministério Público Federal contra sentença proferida 
pelo MM. Juiz Federal Substituto da 4ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP que julgou impro-
cedente a pretensão punitiva, absolvendo o réu RONALDO DONIZETE BENTO DAMÁSIO, 
com base no artigo 386, III, do Código de Processo Penal, c.c. o artigo 17 do Código Penal, da 
acusação da prática delitiva dos artigos 304 e 297, caput, ambos do Código Penal.

Consta da denúncia, em síntese, que o acusado teria apresentado a certidão falsa de fls. 
49 perante a Delegacia de Polícia Federal em Ribeirão Preto/SP, no dia 02/02/2010, por volta 
das 17 horas e 30 minutos, com o objetivo de obter passaporte em seu nome, atestando-se que 
o mesmo não possui pendências com a Justiça Eleitoral. Aludida certidão possuiria perfeita 
imitação da assinatura e do carimbo do suposto subscritor. Referida fraude foi percebida pelo 
funcionário terceirizado da Polícia Federal, que acionou a agente chefe do setor de passaportes, 
tendo o acusado sido preso em flagrante que teria admitido a falsidade da referida certidão.

A denúncia foi recebida em 12/07/2010 (fls. 83).
A sentença absolutória foi proferida em 27/08/2012 (fls. 194/201).
Inconformado, o Ministério Público Federal interpôs recurso de apelação e em suas 

razões às fls. 205/208, aduz em síntese, que a falsidade do documento não é grosseira, sendo 
capaz de ludibriar terceiros de boa-fé.

Com as contrarrazões da defesa (fls. 210/214vº), os autos subiram a esta E. Corte Re-
gional, onde a douta Procuradoria Regional da República, em seu parecer, manifestou-se pelo 
provimento da apelação.

À revisão na forma regimental.
É O RELATÓRIO.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator): A r. sentença de 1º grau 
não merece reparos, senão vejamos:
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Materialidade. A materialidade delitiva resta comprovada pelo laudo de exame documen-
toscópico (fls. 144/148), que atestou a falsidade do documento público (certidão de quitação 
eleitoral às fls. 149) utilizada pelo acusado a fim de obter passaporte perante a Delegacia da 
Polícia Federal em Ribeirão Preto/SP.

Autoria e dolo. Em que pese o acusado ter sido preso em flagrante, conforme auto de 
referida prisão às fls. 02/05 e sua confissão de utilização do referido documento às fls. 170/173, 
destaca-se que, para a caracterização do delito previsto no artigo 304 do Código Penal pres-
supõe que o documento falso utilizado tenha aptidão para ludibriar terceiros, bem ainda, que 
o elemento contrafeito refira-se a fato juridicamente relevante.

No caso dos presentes autos, observa-se que o funcionário terceirizado da Polícia Federal, 
Valdemi Sampaio dos Santos (fls. 03) percebeu a falsificação da certidão de quitação eleito-
ral, tendo acionado a chefe do setor de passaportes, a agente federal da Polícia Federal - Ana 
Patrícia Ribeiro Approbato - fls. 02.

Assim, considerando que a falsidade era evidente e detectável de plano conclui-se que o 
“falsum” não tinha qualquer potencialidade lesiva, tornando impossível a consumação do delito.

Desta feita, para configurar o crime impossível é necessário que o agente utilize meios 
absolutamente ineficazes ou se volte contra objetos absolutamente impróprios, tornando im-
possível a consumação do crime, consoante escólio de Julio Fabbrini Mirabete:

O crime impossível, também denominado de tentativa impossível, tentativa inidônea, tentativa 
inadequada e quase crime, em que o agente, de forma alguma, conseguirá chegar à consuma-
ção, motivo pelo qual a lei deixa de responsabilizá-lo pelos atos praticados, apresenta-se em 
duas espécies diferentes: pela ineficácia absoluta do meio e pela absoluta impropriedade do 
objeto. (Mirabete, Julio Fabbrini, Código penal interpretado, São Paulo, Atlas, 1999, p. 160)

Com efeito, trata-se de crime impossível por ineficácia absoluta do meio utilizado - artigo 
17 do Código Penal, já que a contrafação foi tão grosseira que incapaz de ludibriar sequer pessoa 
comum, quanto mais, não passou despercebida quando de sua apresentação pelo atendente 
do balcão do Departamento da Polícia Federal (o funcionário terceirizado da Polícia Federal, 
Valdemi Sampaio dos Santos - fls. 03), onde o documento foi apreendido. 

Nesse sentido:

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304 DO CP). PASSAPORTE. FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. CRIME IMPOSSÍVEL. INEFICÁCIA ABSOLUTA DO MEIO. APELAÇÃO MI-
NISTERIAL DESPROVIDA.
1. As adulterações realizadas no passaporte do acusado são tão grosseiras que dispensam 
perícia técnica à sua constatação, e, por isso, em hipótese alguma passariam despercebidas 
quando do seu uso perante terceiros, principalmente, por funcionários de companhias aéreas 
e pela imigração brasileira ou de qualquer outro país, não tendo referido documento, pois, 
aptidão alguma de causar lesão à fé pública nacional ou estrangeira. 
2. Em se tratando de crime impossível , já que a contrafação é grosseira, perceptível primo 
ictu oculli, é o caso de ser mantida a absolvição do réu, ante a atipicidade de sua conduta. 
3. Apelação ministerial desprovida. (todos os negritos são nossos)
(TRF3- Tribunal Regional Federal da 3ª Região - ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 50568/SP 
- Processo nº - 0000010-35.1999.4.03.6119 - Órgão Julgador: Quinta Turma - Relator: Des. 
Fed. Luiz Stefanini, julgado em 14/10/2013). (grifos nossos)
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ministerial, mantendo integralmente 
a r. sentença de primeiro grau.

É COMO VOTO.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
  0002216-53.2011.4.03.6005

(2011.60.05.002216-4)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelado: WAGNER ALVES DE OLIVEIRA (réu preso)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE PONTA PORÃ - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO FERNÃO POMPÊO
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: ACr 51059
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2014

EMENTA

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. INSUBORDINAÇÃO À ORDEM 
POLICIAL PARA PARAR O VEÍCULO (FUGA). AUTODEFESA. CRIME DE DE-
SOBEDIÊNCIA. INADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
IMPOSSIBLIDADE. NEUTRALIZAÇÃO DA PREPONDERÂNCIA DO ARTIGO 42 
DA LEI 11.343/2006 PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NECES-
SIDADADE DE ADEQUAÇÃO DA DOSIMETRIA. DELIBERAÇÃO DE OFÍCIO SOBRE 
O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. APELAÇÃO MINISTERIAL 
PARCIALMENTE PROVIDA.
1. A apelação interposta visa a responsabilização do réu pelo delito previsto no artigo 
330 do Código Penal (desobediência), tendo em vista a insubordinação à ordem policial 
ao empreender fuga e colocar em risco a segurança do tráfego em rodovia no momento 
do flagrante pelo crime de tráfico transnacional de drogas, ou, subsidiariamente, a 
consideração de tal conduta como circunstância judicial desfavorável para elevar a 
pena-base na primeira fase da dosimetria. Busca, ainda, a correção da dosimetria 
para evitar a neutralização da preponderância do artigo 42 da Lei n° 11.343/2006 
pela aplicação da atenuante da confissão espontânea.
2. A insubordinação à ordem da autoridade policial, bem assim a respectiva fuga, foi 
motivada para encobrir a prática do delito de tráfico transnacional de drogas, e, por 
conseguinte, meio de autodefesa para contornar ameaça à liberdade. Em tais situa-
ções a jurisprudência desta e. Corte Regional tem entendido que o ato de fuga não se 
subsume ao tipo previsto no artigo 330 do Código Penal. Precedentes.
3. A sentença prolatada acertou ao não considerar a alegada desobediência (fuga) 
como circunstância judicial desfavorável, porquanto, como já dito no tópico anterior, 
a reação de autodefesa é instintiva ao ser humano, não podendo ser utilizada para 
avaliar a personalidade do réu. Cumpre ponderar, no entanto, acerca da existência de 
eventual excesso que extrapole o senso de preservação do status libertatis e denote 
conduta social indesejável ou personalidade desviada. No caso em apreço, porém, 
consoante os depoimentos colhidos no auto de prisão em flagrante, o réu simplesmente 
ignorou a ordem para parar sinalizada pela autoridade policial, prosseguindo viagem. 
Posteriormente, quando abordado em perseguição, ele admitiu prontamente estar 
transportando droga oriunda do Paraguai (fls. 02/04). Assim, a circunstância em si da 
fuga não pode ser levada em consideração para majorar a pena-base no caso concreto.
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4. A r. sentença fixou a pena-base acima do mínimo legal em 6 (seis) anos de reclusão 
e 600 (seiscentos) dias-multa em razão do comando disposto no artigo 42 da Lei n° 
11.343/2006, considerada a qualidade e a quantidade de droga apreendida, 40,8kg 
(quarenta quilos e oitocentas gramas) de maconha. Porém, na segunda fase da dosi-
metria acabou por diminuir a pena em 1(um) ano e 100 (cem) dias-multa, isto é, no 
patamar de 1/6 (um sexto), o que acabou, na prática, por neutralizar a preponderância 
pretendida pelo legislador na dicção do referido artigo 42 da Lei de Drogas.
5. A meu ver, a confissão é causa de abrandamento da pena mesmo nas hipóteses em 
que a espontaneidade da manifestação deriva da prisão em flagrante, situação que 
na grande maioria das vezes acaba por forçar o reconhecimento da prática delituosa 
por parte do acusado, como ocorreu no caso dos autos. Porém, adiro ao entendimento 
jurisprudencial que não aceita que sua quantificação, no caso do tráfico de drogas, 
seja feita de modo a neutralizar por completo a preponderância ditada pelo legislador 
no mencionado artigo 42. Precedente da c. 2ª Turma desta e. Corte Regional.
6. Portanto, impõe-se a correção na dosimetria da pena. Na primeira fase, a pena-base 
fica fixada nos termos constantes da sentença, ou seja, em 6 (seis) anos de reclusão 
e 600 (seiscentos) dias-multa. Na segunda fase, aplicando-se a atenuante da confis-
são espontânea a pena deve ser reduzida em 6 (meses) e 50 (cinqüenta) dias-multa, 
ou seja, no patamar de 1/12 (um dozeavos), alcançando a pena de 5 (cinco) anos e 6 
(seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa. Na terceira fase, 
a sentença reconheceu a causa de aumento da pena por conta da transnacionalidade 
(inciso I do artigo 40 da Lei n° 11.343/06) no percentual de 1/6 (um sexto), alcan-
çando 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 641 (seiscentos e quarenta e um) 
dias-multa. A sentença também aplicou a causa de diminuição de pena prevista no 
parágrafo 4° do artigo 33 da Lei n° 11.343/06 no patamar de 1/6 (um sexto), com o 
que torno a pena definitiva em 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de 
reclusão e 534 (quinhentos e trinta e quatro) dias-multa.
7. Necessário adequar, de ofício, o regime de cumprimento da pena, em razão do 
quantum fixado, observadas as declarações de inconstitucionalidade do artigo 2º, 
parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90, e do artigo 44 da Lei nº 11.343/06, na parte em que 
veda a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. No caso 
em exame, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é 
incabível, nos termos dispostos no inciso I do artigo 44 do Código Penal. Por outro 
lado, afastada a fundamentação apresentada na sentença para a fixação do regime 
inicial mais gravoso, entendo que a quantidade da droga no caso concreto (40,8kg de 
maconha vinda do Paraguai) demonstra a maior periculosidade do acusado a autorizar 
a manutenção do regime inicial fechado, nos termos previstos pelos parágrafos 2° e 
3° do artigo 33 do Código Penal, o que delibero de ofício.
8. Apelação ministerial parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu dar parcial 
provimento ao recurso do ministério público federal para aplicar a atenuante da confissão 
espontânea no patamar de 1/12 (um doze avos) e fixar a pena definitiva em 5 (cinco) anos, 4 
(quatro) meses e 5 (cinco) dias de reclusão e 534 (quinhentos e trinta e quatro) dias-multa, 
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ficando mantido o regime inicial fechado, nos termos do voto do Senhor Juiz Federal Con-
vocado Relator, acompanhado pelo voto do Senhor Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira, 
vencido o Senhor Desembargador Federal Peixoto Junior que negava provimento ao recurso. 

São Paulo, 08 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado FERNÃO POMPÊO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado FERNÃO POMPÊO (Relator): Trata-se de denúncia 
oferecida pelo Ministério Público Federal em face de Wagner Alves de Oliveira, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 33, caput, c/c 40 da Lei nº 11.343/2006, e art. 330 do Código Penal.

Consta da denúncia que em 16.06.2011 o réu foi preso em flagrante no km 67 da rodovia 
BR-463, no município de Ponta Porã-MS, em razão do transporte de 40.800g (quarenta mil 
e oitocentas gramas) de maconha proveniente do Paraguai, a qual teria por destino a cidade 
de São Paulo/SP. Durante a abordagem o réu ofereceu resistência à ordem emitida pela auto-
ridade policial.

A denúncia foi recebida em 02.08.2011 (fl. 57).
Em sentença publicada em 30.03.2012 (fl. 186), a denúncia foi julgada parcialmente 

procedente para condenar o réu, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, c/c 40, in-
ciso I, da Lei nº 11.343/2006, a cumprir a pena de 4 (quatro) anos, 10 (meses) e 10 (dez) dias 
de reclusão, no regime inicial fechado, e 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias-multa, no 
valor unitário fixado em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época da conduta, 
atualizado monetariamente. Foi decretada a perda do veículo utilizado na prática do crime em 
favor da União. O réu foi absolvido da acusação do crime de desobediência, previsto no artigo 
330 do Código Penal (fls. 177/185).

A acusação interpôs apelação (fls. 188), pugnando, em suas razões, pela responsabilização 
penal do réu pelo crime de desobediência, ou subsidiariamente, a consideração da resistência 
à ordem da autoridade policial, no momento do flagrante, como circunstância judicial desfa-
vorável, de modo a reduzir o grau de diminuição da pena na primeira fase da dosimetria (fls. 
200/210).

Com contrarrazões (fls. 212/217), os autos subiram a esta c. Corte Regional.
A Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo provimento do recurso (fls. 

219/227).
É o relatório.
À revisão.
Juiz Federal Convocado FERNÃO POMPÊO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado FERNÃO POMPÊO (Relator): 
Analiso a apelação ministerial.
A apelação interposta visa a responsabilização do réu pelo delito previsto no artigo 330 do 

Código Penal (desobediência), tendo em vista a insubordinação à ordem policial ao empreender 
fuga e colocar em risco a segurança do tráfego em rodovia no momento do flagrante pelo crime 
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de tráfico transnacional de drogas, ou, subsidiariamente, a consideração de tal conduta como 
circunstância judicial desfavorável para elevar a pena-base na primeira fase da dosimetria. 
Busca, ainda, a correção da dosimetria para evitar a neutralização da preponderância do artigo 
42 da Lei n° 11.343/2006 pela aplicação da atenuante da confissão espontânea.

Inicialmente, analiso a possibilidade de concurso material entre o crime previsto no 
artigo 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006 com o delito tipificado no artigo 330 
do Código Penal.

A sentença impugnada afastou o crime de desobediência nos seguintes termos (fls. 181):

11. O delito de desobediência versado na denúncia, consistente na conduta do denunciado de 
ignorar ordem policial de parada do veículo, e, após, pôr-se em fuga para evitar sua prisão, 
não tipifica o crime do Art.330, CP, haja vista não estar configurado o dolo do tipo penal em 
exame - intenção de desrespeitar a autoridade, A atitude daqueles que fogem nestas circuns-
tâncias visa apenas preservar o status libertatis. 
11.1. Com efeito, há um instinto do ser humano e não uma vontade livre e consciente de de-
sobedecer à ordem legal do funcionário público.
(...)

No caso em apreço, a insubordinação à ordem da autoridade policial, bem assim a res-
pectiva fuga, foi motivada para encobrir a prática do delito de tráfico transnacional de drogas, 
e, por conseguinte, meio de autodefesa para contornar ameaça à liberdade.

Em tais situações a jurisprudência desta e. Corte Regional tem entendido que o ato de 
fuga não se subsume ao tipo previsto no artigo 330 do Código Penal, conforme ilustram os 
seguintes julgados:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 33 DA LEI 11.343/06. ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
ELEMENTO SUBJETIVO. DOSIMETRIA DA PENA. CORRÉ QUE NÃO APELOU. AUSÊNCIA 
DE PROVAS DE QUE TENHA CONCORRIDO PARA O CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ART. 654, § 2º, E 386, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
1. O ato de fuga não caracteriza crime de desobediência, como previsto no art. 330 do Có-
digo Penal. A fuga é ato espontâneo de todo aquele que se encontra em situação de ameaça 
contra a sua liberdade e está sob a égide do direito à autodefesa.
2. Materialidade delitiva comprovada através de fotografias e laudo pericial.
3. Autoria e dolo comprovados em relação a um dos réus, por testemunhos e por sua própria 
confissão. Ausência de provas, em relação à corré, de que tenha concorrido para o crime de 
tráfico de drogas.
4. Dosimetria da pena. Pena-base fixada acima do mínimo legal, em razão da natureza (ma-
conha) e considerável quantidade (37,6kg - trinta e sete quilos e seiscentos gramas) de droga 
apreendida. Circunstância atenuante de confissão aplicada em 1/6 (um sexto). Causa de di-
minuição disposta no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, restabelecida para ¼ (um quarto), uma 
vez que as provas coligidas demonstram que o réu se encarregou tão somente do transporte 
da droga, por baixa recompensa e sem comprovado vínculo com organização criminosa.
5. Apelação do Ministério Publico Federal desprovida. Apelação do réu parcialmente provida. 
Ordem de habeas corpus concedida de ofício à corré, para absolvê-la do crime de tráfico de 
drogas imputado.
(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, ACR 0002517-34.2010.4.03.6005, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, julgado em 03/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
12/07/2012) O grifo não está no original.
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PENAL. DELITOS DOS ARTIGOS 330, 304 CC 297 E 296, §1º, III, DO CP. SENTENÇA AB-
SOLUTÓRIA MANTIDA.
- Caso em que os fatos imputados são de conduta do réu empreendendo fuga com veículo que 
conduzia inobstante ordem de parada dada por policiais militares; usando documento público 
falso consistente em uma carteira de identidade funcional de Policial Federal; e fazendo uso 
de símbolo identificador da Polícia Federal em contrato particular.
- Ato da fuga como forma de evitar prisão que se consubstancia em exercício de autodefesa 
a fim de assegurar o estado de liberdade, não sendo representativo da vontade de desobe-
decer a autoridade, vale dizer, não se configura o delito de desobediência por ausência do 
elemento subjetivo.
- Delito de uso de documento falso não configurado porquanto se trata de falsidade grosseira, 
não havendo potencialidade lesiva à fé pública.
- Hipótese dos autos em que não se patenteia uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou 
quaisquer outros símbolos utilizados ou identificadores de órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública a caracterizar o delito do artigo 296, §1º, III do Código Penal.
- Decreto absolutório mantido.
- Recurso desprovido.
(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, ACR 0011641-17.2010.4.03.6110, Rel. DESEMBAR-
GADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, julgado em 10/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
18/12/2013). O grifo não está no original.

Assim, a sentença prolatada não merece reparo neste ponto.
Passo a análise da insubordinação à ordem policial (fuga) como circunstância judicial 

passível de influir na dosimetria da pena.
Acerca da fixação da pena-base, particularmente no tocante às circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, assim se pronunciou o e. Juízo de primeiro grau:

Sua culpabilidade pode ser considerada normal para o tipo penal em questão, entretanto a 
quantidade/qualidade da droga apreendida devem ser consideradas para a fixação da pena-
base (STJ - HC 164927- Proc. 2010.00431162 - 5 Turma - d. 16.12.20 10 - DJE de 14.02.2011 
- Rei. Mm. Napoleão Nunes Maia Filho; STJ -HC 134841 -Proc. 2009.00785009 _6 Turrna-d. 
14.12.2010-DJE de 01.02.2011 - Rei. Mi Og Femandes), na linha do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (STF - HC 86421/SP - ia Turma -j. 08.11.2005 - DJU de 16.12.2005, pág.84 - Rel. 
Mm. Marco Aurélio, v.u.) e em obediência ao disposto no art. 42 da Nova Lei de Tóxicos 
(11.343/06). 
Ademais, o réu “adquiriu”, “importou” e “transportou” 40.800g (QUARENTA MIL E OITO-
CENTOS GRAMAS) de MACONHA, o suficiente para atingir muitos usuários, caso chegasse 
a seu destino final - daí exsurgindo o elevado grau de reprovabilidade da conduta praticada.
Trata-se de Réu primário. Não existem elementos a indicar sua conduta social e personalidade. 
O motivo do crime foi a busca pelo lucro fácil, as circunstâncias são as habituais. Sem graves 
conseqüências, ante a apreensão do entorpecente. 
Diante disso, fixo a pena-base cm 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO e 600 (SEISCENTOS) 
DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-muita que ora fixo em 1/30 (um trigésimo) do 
salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerada a situação econômica do réu, devendo 
haver a atualização monetária quando da execução.

Entendo que a sentença prolatada acertou ao não considerar a alegada desobediência 
(fuga) como circunstância judicial desfavorável, porquanto, como já dito no tópico anterior, 
a reação de autodefesa é instintiva ao ser humano, não podendo ser utilizada para avaliar a 
personalidade do réu.
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Cumpre ponderar, no entanto, acerca da existência de eventual excesso que extrapole o 
senso de preservação do status libertatis e denote conduta social indesejável ou personalidade 
desviada.

No caso em apreço, porém, consoante os depoimentos colhidos no auto de prisão em 
flagrante, o réu simplesmente ignorou a ordem para parar sinalizada pela autoridade policial, 
prosseguindo viagem. Posteriormente, quando abordado em perseguição, ele admitiu pronta-
mente estar transportando droga oriunda do Paraguai (fls. 02/04).

Assim, a circunstância em si da fuga não pode ser levada em consideração para majorar 
a pena-base no caso concreto.

Neste sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA FALSA. FALSA IDEN-
TIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DES-
FAVORÁVEIS. ESTADO DE NECESSIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STF. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA. VEDAÇÃO LEGAL. ARTIGO 44, INCISO 
II DO CÓDIGO PENAL. 
1. A tentativa de fuga para evitar a prisão em flagrante consiste em reação natural e ins-
tintiva do ser humano, não caracterizando circunstância judicial desfavorável para fins 
de majoração da pena. Do mesmo modo, a ida para determinada cidade com o objetivo de 
praticar o crime não enseja o aumento da sanção penal. 
(...)
(ACR 0003750-49.2009.4.01.3809 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLA-
VO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.169 de 31/03/2011) O grifo não está no original.

Portanto, impõe-se preservar incólume a r. sentença condenatória também neste tópico.
Passo a analisar a alegação de neutralização da circunstância judicial preponderante 

(natureza e quantidade da droga) pela atenuante da confissão espontânea.
Neste ponto, entendo com razão o órgão ministerial.
A r. sentença fixou a pena-base acima do mínimo legal em 6 (seis) anos de reclusão e 600 

(seiscentos) dias-multa em razão do comando disposto no artigo 42 da Lei n° 11.343/2006, 
considerada a qualidade e a quantidade de droga apreendida, 40,8kg (quarenta quilos e oito-
centas gramas) de maconha.

Porém, na segunda fase da dosimetria acabou por diminuir a pena em 1(um) ano e 100 
(cem) dias-multa, isto é, no patamar de 1/6 (um sexto), o que acabou, na prática, por neutralizar 
a preponderância pretendida pelo legislador na dicção do referido artigo 42 da Lei de Drogas.

A meu ver, a confissão é causa de abrandamento da pena mesmo nas hipóteses em que a 
espontaneidade da manifestação deriva da prisão em flagrante, situação que na grande maioria 
das vezes, no caso do tráfico, acaba por forçar o reconhecimento da prática delituosa por parte 
do acusado, como ocorreu no caso dos autos. Porém, adiro ao entendimento jurisprudencial que 
não aceita que sua quantificação, no caso do tráfico de drogas, seja feita de modo a neutralizar 
por completo a preponderância ditada pelo legislador no mencionado artigo 42. 

Neste sentido:

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA 
DA DROGA. PENA-BASE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDIMENSIONAMENTO DA ATE-
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NUAÇÃO. TRANSNACIONALIDADE E TRANSESTADUALIDADE. CRIME PRATICADO EM 
TRANSPORTE PÚBLICO. 
1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico de drogas, é de rigor a 
manutenção da solução condenatória exarada em primeiro grau de jurisdição. 2. Considerando-
se seu elevado preço e seu alto poder entorpecente e nocivo, tratando-se de cocaína a droga 
traficada, deve a pena-base ser exasperada, ex vi do artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006. 3. A 
confissão espontânea é causa de abrandamento da pena, mas sua quantificação não pode ser 
feita de modo a neutralizar por completo a preponderância ditada pelo legislador no artigo 
42 da Lei n.º 11.343/2006. 4. Se a droga provinha do exterior e destinava-se a uma única 
e determinada localidade do interior brasileiro, incide a causa de aumento pela transnacio-
nalidade, mas não a majorante da transestadualidade. Precedente da Turma. 5. Tratando-se 
de tráfico perpetrado com uso de transporte público, incide a causa de aumento prevista na 
parte final do inciso III do artigo 40 da Lei n.º 11.343/2006, não se exigindo que o agente 
ofereça a droga aos passageiros ou de qualquer modo promova a distribuição no coletivo. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 6. Recurso ministerial provido. 7. Recurso de-
fensivo provido em parte.
(TRF3, 2ª Turma, Apelação Criminal n° 0001826-88.2008.4.03.6005, Rel. Des. Fed. Nelton 
dos Santos, data do julgamento: 25/10/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/10/2010) O grifo não 
está no original. 

Portanto, impõe-se a correção na dosimetria da pena.

Na primeira fase, a pena-base fica fixada nos termos constantes da sentença, ou seja, 
em 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa.

Na segunda fase, aplicando-se a atenuante da confissão espontânea a pena deve ser re-
duzida em 6 (meses) e 50 (cinqüenta) dias-multa, ou seja, no patamar de 1/12 (um dozeavos), 
alcançando a pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) 
dias-multa. 

Na terceira fase, a sentença reconheceu a causa de aumento da pena por conta da 
transnacionalidade (inciso I do artigo 40 da Lei n° 11.343/06) no percentual de 1/6 (um sex-
to), alcançando 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 641 (seiscentos e quarenta e um) 
dias-multa. 

A sentença também aplicou a causa de diminuição de pena prevista no parágrafo 4° do 
artigo 33 da Lei n° 11.343/06 no patamar de 1/6 (um sexto), com o que torno a pena definitiva 
em 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de reclusão e 534 (quinhentos e trinta e 
quatro) dias-multa.

À míngua de impugnação específica fica mantido o valor do dia-multa fixado na sentença 
em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo à época dos fatos.

Do regime inicial de cumprimento da pena.

Superada a questão apresentada no recurso voluntário, necessário adequar, de ofício, o 
regime de cumprimento da pena, em razão do quantum fixado, observadas as declarações de 
inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90, e do artigo 44 da Lei nº 
11.343/06, na parte em que veda a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos. 

No caso em exame, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
é incabível, nos termos dispostos no inciso I do artigo 44 do Código Penal.
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Por outro lado, afastada a fundamentação apresentada na sentença para a fixação do 
regime inicial mais gravoso, entendo que a quantidade da droga no caso concreto (40,8kg 
de maconha vinda do Paraguai) demonstra a maior periculosidade do acusado a autorizar a 
manutenção do regime inicial fechado, nos termos previstos pelos parágrafos 2° e 3° do artigo 
33 do Código Penal, o que delibero de ofício.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação ministerial para aplicar a atenuante 
da confissão espontânea no patamar de 1/12 (um dozeavos) e fixar a pena definitiva em 5 
(cinco) anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de reclusão e 534 (quinhentos e trinta e quatro) 
dias-multa, ficando mantido o regime inicial fechado.

É como voto.

Juiz Federal Convocado FERNÃO POMPÊO - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
0003229-44.2011.4.03.6181

(2011.61.81.003229-5)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorridos: MARCO AURÉLIO DIAS LAGE, ALEXANDRE SEBBA MARINHO MEI-
RA E EVANDRO VIEIRA DE BARROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: RSE 6841
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/04/2014

EMENTA

PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONCUSSÃO. ART. 316 DO CP. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. TIPICI-
DADE EM TESE DAS CONDUTAS NARRADAS NA DENÚNCIA. NEXO ENTRE 
A CONDIÇÃO ESPECIAL DE AGENTE PÚBLICO E A EXIGÊNCIA DESCRITA NA 
EXORDIAL. VANTAGEM INDEVIDA. PROVIMENTO.
1. A exordial preenche todos os requisitos elencados no art. 41 do CPP, descrevendo 
pormenorizadamente as condutas que integram a imputação formulada pelo parquet, 
sustentando-se a justa causa em firmes elementos informativos colhidos na fase de 
inquérito policial.
2. O objeto da tutela jurídica no delito em comento é a Administração Pública, no 
sentido de preservar a probidade e a eficiência dos seus agentes e, apenas em segundo 
plano, os interesses patrimoniais das vítimas particulares.
3. Desse modo, admite-se a caracterização do tipo penal mesmo na hipótese em que 
o agente faz a exigência antes de assumir a função pública ou quando não a está exer-
cendo, desde que esteja dela se prevalecendo para incutir no particular o chamado 
metus publicae postestatis, ou seja, o fundado temor de que o autor incorra em abuso 
de autoridade como forma de represália à não sujeição da vítima à sua vontade.
4. Sob essa perspectiva, embora o tipo penal imponha o nexo entre invocação da 
qualidade especial de agente público e o caráter intimidatório impingido à vítima, 
prescinde da ameaça da prática de ato de ofício determinado.
5. Na hipótese dos autos, a denúncia não deixa qualquer dúvida de que as condutas 
atribuídas aos denunciados teriam vulnerado o bem jurídico tutelado no art. 316 do 
Estatuto repressivo, porquanto teriam feito uso desviado da potestade administrativa 
imanente aos seus cargos de agentes da Polícia Federal para constranger as vítimas a 
devolver ao irmão de um deles a quantia paga em virtude da celebração de contrato 
de compra e venda.
6. Ao menos a priori, a vantagem almejada pelos denunciados em favor de outrem 
não encontra amparo no ordenamento jurídico, porquanto representa a renúncia for-
çada pelas vítimas aos direitos econômicos que lhes foram assegurados por contrato 
que, sem prejuízo de futura invalidação pelo Poder Judiciário, é vigente e tem força 
obrigatória entre os celebrantes.
7. Em última análise, a depender das provas a serem produzidas no curso da instrução 
penal e da interpretação jurídica pertinente ao julgamento do mérito da ação penal, 
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os fatos descritos na denúncia podem configurar os delitos de extorsão (art. 158 do 
CP) ou de exercício arbitrário das próprias razões (art. 345 do CP), o que reforça a 
certeza de que se faz presente a justa causa para a persecução penal, bem como que 
a peça acusatória descreve o cometimento de um fato criminoso que demonstra a 
viabilidade e a pertinência da pretensão punitiva estatal.
8. Recurso em sentido estrito provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso ministerial, determinando o recebimento da denúncia e o regular prosseguimento 
do feito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de março de 2014.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator): DESCRIÇÃO 
FÁTICA: Consta da denúncia que, em 28/09/2010, MARCO AURÉLIO DIAS LAGE e ALEXAN-
DRE SEBBA MARINHO MEIRA, agentes da Polícia Federal, exigiram de Sócrates Labourdette 
Junior, diretamente, em razão de suas funções, vantagem indevida, consubstanciada na devo-
lução da quantia paga por Cyro Dias Lage Neto e Mickey Rooney Dias Lage, respectivamente 
irmão e tio de MARCO AURÉLIO, pela compra de posto de gasolina de propriedade da vítima 
denominado AUTO POSTO NÁPOLES, negociação que girou em torno de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais).

No mesmo dia, MARCO, ALEXANDRE e EVANDRO VIEIRA DE BARROS, também 
policial federal, se dirigiram a outro estabelecimento comercial e exigiram de Nichan Amauri 
Muratian, ex-administrador do AUTO POSTO NÁPOLES, através de sua companheira Tânia 
Pereira de Medeiros, a devolução da quantia acima mencionada.

Conforme se constata da denúncia, houve anteriormente aos fatos narrados a compra do 
posto de gasolina por Cyro Dias Lage Neto e Mickey Rooney Dias Lage. Sucede que, em razão 
de dificuldades enfrentadas pelos compradores para a regularização da situação do referido 
estabelecimento, decidiram desfazer o negócio, propondo, para tanto, ação no juízo cível.

Cyro teria relatado ao irmão MARCO AURÉLIO as dificuldades enfrentadas perante o 
Poder Judiciário, já que não conseguiu medida de urgência na ação ajuizada, e este, valendo-se 
de sua condição de agente da Polícia Federal e com o auxílio de seus colegas de trabalho, teria 
tentado obter à força a devolução desses valores mediante ameaças às vítimas mencionadas.

Imputação: art. 316 (por duas vezes, com relação a MARCO AURÉLIO e ALEXANDRE) 
c.c. art. 29, ambos do CP.

DECISÃO RECORRIDA (fls. 548/553): O MM. Juiz da 10ª Vara Federal Criminal de 
São Paulo rejeitou a denúncia, com fundamento no art. 395, I, do CPP, porque não estaria 
demonstrado o nexo de causalidade entre a exigência feita pelos denunciados e o exercício de 
suas funções.
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RECORRENTE (JUSTIÇA PÚBLICA - fls. 556/571: requer a reforma da sentença que 
rejeitou o recebimento da denúncia, sob a alegação de que o tipo penal imputado prescinde da 
identificação de um ato de ofício específico por parte dos denunciados, porquanto certo que se 
valeram de sua condição de agentes públicos para fazer a exigência de vantagem ilegal, ainda 
que relacionada a negócio jurídico anterior.

Contrarrazões apresentadas às fls. 588/596.
Decisão mantida por seus próprios fundamentos à fl. 597, determinando-se a subida 

dos autos ao Tribunal.
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (Dra. Eugênia Augusta Gonzaga - fls. 

600/602): opinou pelo provimento do recurso.
É o relatório.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator): Trata-se de recur-
so em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão que rejeitou a 
denúncia oferecida em face de MARCO AURÉLIO DIAS LAGE, ALEXANDRE SEBBA MARI-
NHO MEIRA e EVANDRO VIEIRA DE BARROS pela suposta prática do crime de concussão. 

De início, verifico que a exordial de fls. 303/308 preenche todos os requisitos elencados 
no art. 41 do CPP, descrevendo pormenorizadamente as condutas que integram a imputação 
formulada pelo parquet, sustentando-se a justa causa em firmes elementos informativos co-
lhidos na fase de inquérito policial, especialmente as declarações prestadas pelas vítimas à 
autoridade policial e no procedimento administrativo disciplinar (fls. 04/05, 08/10, 23, 26, 
95/96, 99/100, 237, 264/270) e as imagens captadas pela câmera de segurança do estabeleci-
mento comercial ELI AUTO POSTO LTDA (fls. 128/134). 

É oportuna para a presente análise a reprodução do trecho da narrativa acusatória que 
especifica os atos perpetrados pelos denunciados com o objetivo de desfazer o negócio jurídico 
de compra e venda do AUTO POSTO NÁPOLES, adquirido das vítimas pelo irmão de MARCO 
AURÉLIO:

(...) Para tanto, no dia dos fatos, MARCO AURÉLIO, após convencer ALEXANDRE SEBBA, 
EVANDRO VIEIRA e Sylvio Ferrara Vazzoler, se dirigiram ao estabelecimento comercial “K2 
Automóveis”, com uma viatura descaracterizada da Polícia Federal, Gol/Vermelho. Chegando 
ao local, desceram do veículo com os distintivos da Polícia Federal pendurados no pescoço 
e portando armas de fogo na cintura.
MARCO AURÉLIO se dirigiu a Sócrates Labourdette Junior, identificando-se como agente 
da Polícia Federal e irmão de Cyro Dias Lage Neto. Aduziu, logo em seguida, que o negócio 
por Sócrates firmado deveria ser desfeito, utilizando-se das seguintes expressões em tom de 
ameaça: “vou resolver o problema dele de uma maneira ou de outra”; “família para mim é 
sagrado”. Em seguida, MARCO AURÉLIO afirmou que iria esmiuçar toda a vida de Sócrates, 
mediante quebras de sigilo bancário e fiscal e que não iria lhe dar sossego.
ALEXANDRE SEBBA, a fim de intimidar Sócrates, passou a tirar fotos das placas dos veículos 
que estavam à venda e das instalações do estabelecimento. EVANDRO e Sylvio permanece-
ram distantes, observando os fatos. Sócrates afirmou em seus depoimentos ter se sentido 
intimidado por MARCO AURÉLIO e ALEXANDRE, tanto em razão de suas condutas, como 
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em razão do cargo que ocupam (fls. 04/05, 26, 99/100, 266 e fls. 265/270, do Apenso II).
Ato contínuo, o grupo dirigiu-se ao posto de gasolina “ELI AUTO POSTO LTDA”. Desceram 
do veículo com os distintivos da Polícia Federal pendurados no pescoço e portando armas 
de fogo na cintura. Sylvio permaneceu distante apenas observando os fatos.
MARCO AURÉLIO, ALEXANDRE e EVANDRO dirigiram-se a Tânia Pereira de Medeiros, 
questionando-a sobre o paradeiro de Nichan.
MARCO AURÉLIO, apresentando-se como agente da Polícia Federal, identificou-se com a 
carteira funcional e mostrou a documentação pertinente à negociação e a ficha criminal de 
Nichan à Tânia, insistindo no desfazimento do negócio e dizendo que Nichan tinha uma 
dívida a acertar. Em tom exaltado, afirmou: “de um jeito ou de outro vou localizar Nichan e 
sei onde localizar as filhas dele”.
ALEXANDRE SEBBA, no intuito de intimidar a vítima, solicitou a identidade de Tânia e, em 
seguida, tirou fotografias do documento, dos frentistas, dos veículos que lá estavam e for-
mulou perguntas sobre o uniforme dos funcionários. Tânia, receosa, adotou uma postura de 
descrédito perante os agentes, momento em que ALEXANDRE mostrou a ela arma de fogo 
com o brasão da Polícia Federal, afirmando que não estava lá de brincadeira. 
EVANDRO exigiu de Tânia a apresentação da documentação referente ao estabelecimento. 
Tânia recusou apresentá-la, por acreditar não terem os agentes atribuição para exigi-la, 
momento em que EVANDRO ameaçou chamar a ANP para fechar o seu estabelecimento. A 
vítima afirmou ter se sentido ameaçada pela conduta dos três acusados (depoimentos de fls. 
08/10, 29, 95/96, 264 e fls. 272/277, do Apenso II, volume II). - grifamos.

A despeito do conteúdo dos trechos negritados, decidiu o juízo a quo pela rejeição da 
denúncia por julgá-la inepta, uma vez que não estaria demonstrado o nexo de causalidade 
entre a exigência praticada e a função pública exercida pelos denunciados, e que a vantagem 
exigida por eles não seria indevida. 

Com a devida vênia, pondero que a acusação formulada pelo órgão ministerial é apta e 
suficiente para desencadear a ação penal pelo cometimento, em tese, do crime do art. 316 do CP.

Em primeiro lugar, cumpre recordar que o objeto da tutela jurídica no delito em comento 
é a Administração Pública, no sentido de preservar a probidade e a eficiência dos seus agentes 
e, apenas em segundo plano, os interesses patrimoniais das vítimas particulares. Desse modo, 
admite-se a caracterização do tipo penal mesmo na hipótese em que o agente faz a exigência 
antes de assumir a função pública ou quando não a está exercendo, desde que esteja dela se 
prevalecendo para incutir no particular o chamado metus publicae postestatis, ou seja, o fun-
dado temor de que o autor incorra em abuso de autoridade como forma de represália à não 
sujeição da vítima à sua vontade. 

Sob essa perspectiva, embora o tipo penal imponha o nexo entre invocação da qualidade 
especial de agente público e o caráter intimidatório impingido à vítima, prescinde da ameaça 
da prática de ato de ofício determinado, conforme preleciona o mestre Nelson Hungria: “não 
se faz mister a promessa de infligir um mal determinado: basta o temor genérico que a au-
toridade inspira” (in Comentários ao Código Penal, volume IX, 2ª ed., p. 86, Forense: Rio de 
Janeiro, 1959). 

Pois bem. Na hipótese dos autos, os trechos da denúncia destacados não deixam qual-
quer dúvida de que as condutas atribuídas aos denunciados teriam vulnerado o bem jurídico 
tutelado no art. 316 do Estatuto repressivo, porquanto teriam feito uso desviado da potestade 
administrativa imanente aos seus cargos de agentes da Polícia Federal para constranger as 
vítimas a devolver ao irmão de MARCO AURÉLIO a quantia de R$ 400.000,00, paga pela 
aquisição de um posto de gasolina que estava com o seu funcionamento inviabilizado por di-
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versas pendências administrativas, provavelmente desconhecidas do adquirente. 
O próprio juízo de primeiro grau reconhece em sua decisão que “houve a utilização de 

recursos e função policial com a finalidade de resolver assuntos particulares”, concluindo 
logo em seguida - a meu sentir, de modo equivocado - que o caso consiste na “utilização da 
condição de policial para intimidar particulares com a finalidade de cobrar o pagamento de 
uma dívida de familiar de um dos policiais, conduta que não se subsume ao artigo 316 do 
Código Penal” (fl. 552 - g.n.). 

Expôs o juízo a quo em sua fundamentação que: “o intuito do denunciado - desfazimento 
do negócio celebrado por seu irmão - não guarda qualquer relação com sua função, o que afasta 
a tipicidade no que diz respeito ao delito de concussão” (fl. 551). Ora, conforme mencionado 
anteriormente, a concussão exige o nexo causal entre a condição de agente público e a impo-
sição autoritária da vontade por meio da exigência, e não entre as funções dos intranei e a 
vantagem indevida por eles almejada, a qual pode evidentemente se relacionar a um assunto 
de ordem particular ou familiar. 

No caso em tela, a exordial é precisa ao descrever a invocação pelos acusados dos poderes 
inerentes aos seus cargos de variadas formas, implícitas e explícitas, visuais e verbais, com o 
intuito nítido de constranger as vítimas a ceder à pretensão indevida, fazendo-as antever os 
múltiplos recursos de que dispunham, na qualidade de policias federais, para prejudicá-los.

Não fosse assim, por que motivo os denunciados adentrariam aos estabelecimentos co-
merciais das vítimas ostentando seus distintivos da corporação, em situação estranha à sua 
atividade funcional? Por que os colegas de MARCO AURÉLIO o acompanhariam na tentativa 
de persuadi-las ao desfazimento do negócio do irmão deste, um assunto meramente particular, 
se não com o propósito de intimidá-las com sua condição de agentes da Polícia Federal?

Nem se diga que a pressão exercida excedia ou era estranha aos limites das suas atri-
buições. O uso ostensivo de distintivo e arma de fogo da corporação, a apresentação da ficha 
criminal de Nichan Amauri Moratian e a exigência de documentos do ELI AUTO POSTO LTDA 
seguida da ameaça de chamar a ANP para fechá-lo são ações próprias da condição de policiais 
e, portanto, aptas a incutir o temor da atuação funcional desviada nas vítimas. 

Por fim, o juízo a quo reputou afastada a tipicidade das condutas porque a existência de 
um negócio jurídico anterior retiraria o caráter ilícito da vantagem pretendida. 

Também nesse ponto não subsiste a fundamentação da decisão recorrida. 
Extrai-se da lição do eminente professor Cezar Roberto Bitencourt que: “Vantagem 

indevida é aquela que é ilícita, ilegal, injusta, contra lege, enfim, que não é amparada pelo or-
denamento jurídico.” (in Tratado de Direito Penal - Parte Especial 5; 4ª ed., p. 97 - São Paulo: 
Saraiva, 2010). 

Consta da denúncia ora examinada que os denunciados pretendiam obter vantagem em 
favor de outrem, qual seja, a devolução da quantia paga pelo irmão de MARCO AURÉLIO 
pelos alienantes do AUTO POSTO NÁPOLES. 

Embora a questão deva ser melhor examinada em juízo de mérito, após cognição exau-
riente, verifica-se que, a priori, o desiderato dos denunciados não encontra amparo no ordena-
mento jurídico, porquanto representa a renúncia forçada pelas vítimas aos direitos econômicos 
que lhes foram assegurados por contrato que, sem prejuízo de futura invalidação pelo Poder 
Judiciário, é vigente e tem força obrigatória entre os celebrantes.

Como bem apontado pelo parquet em suas razões recursais: “A questão acerca da lega-
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lidade ou não do contrato de compra e venda deve ser dirimida, como de fato será, em outro 
foro jurídico. Naquele âmbito, o negócio pode ou não ser legalmente desfeito. Assim é que o 
desfazimento de um negócio jurídico e a conseqüente devolução de um numerário, tudo em 
face de exigência de servidor público, não pode, nesses termos, ser considerada condizente 
com o Direito pátrio” (fl. 570).

Vale salientar que, em última análise, a depender das provas a serem produzidas no 
curso da instrução penal e da interpretação jurídica pertinente ao julgamento do mérito da 
ação penal, os fatos descritos na denúncia podem configurar os delitos de extorsão (art. 158 
do CP) ou de exercício arbitrário das próprias razões (art. 345 do CP), o que reforça a certeza 
de que se faz presente a justa causa para a persecução penal, bem como que a peça acusatória 
descreve o cometimento de um fato criminoso que demonstra a viabilidade e a pertinência da 
pretensão punitiva estatal. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso ministerial, determinando o recebimento 
da denúncia e o regular prosseguimento do feito.

É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator 
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APELAÇÃO CRIMINAL
0007437-32.2011.4.03.6000

(2011.60.00.007437-5)

Apelantes: JUSTIÇA PÚBLICA E OUTROS 
Apelados: OS MESMOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Revisor: JUIZ FEDERAL CONVOCADO PAULO DOMINGUES
Classe do Processo: ACr 52644
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2014

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE OITIVA DE NO-
VAS TESTEMUNHAS NESTA CORTE. NÃO ACOLHIDO. NULIDADE DA SENTENÇA 
POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AFASTADA. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGA ARMA E MUNIÇÃO DE USO RESTRITO E IMPORTAÇÃO DE MEDICA-
MENTO FALSIFICADO. COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. NÃO DEMONSTRADA 
NOS AUTOS. PENA-BASE DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. REDUZIDA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO EM RELAÇÃO A RONEY. RECONHECIDA DE OFÍ-
CIO. “BATEDOR” NÃO CARACTERIZA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 273, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. PENA 
DE PERDIMENTO DOS VEÍCULOS. CORRETAMENTE DECRETADA. APELAÇÃO 
MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDA. RECURSO DE ALEXANDRE PAR-
CIALMENTE PROVIDO. RECURSOS DE RAFAEL E RONEY DESPROVIDOS. DE 
OFÍCIO REDUZIDAS AS PENAS E APLICADO O CONCURSO FORMAL PRÓPRIO.
I - Há preclusão no tocante às provas não requeridas na fase processual adequada. As 
provas devem ser requeridas e produzidas durante a instrução processual, momento 
destinado à produção do conjunto probatório, que, inclusive, transcorreu de forma 
regular, procedendo-se à oitiva das testemunhas arroladas pelas partes.
II - O pedido defensivo de produção de provas, já na fase recursal, não foi acompanha-
do da devida demonstração de que as oitivas não puderam ser realizadas no momento 
oportuno, limitando-se a afirmar que tais depoimentos seriam capazes de afastar a 
imputação que recai sobre Alexandre.
III - Não prospera a alegação da defesa de nulidade da sentença por ausência de 
fundamentação. Verifica-se que a sentença recorrida encontra-se devidamente funda-
mentada, pois explicitou, detalhadamente, os elementos probatórios que embasaram 
a condenação dos apelantes, declinando, inclusive, o conteúdo do depoimento das 
testemunhas que, juntamente com as demais provas dos autos, levaram o magistrado 
sentenciante a tal convencimento. Da mesma forma, efetuou a dosimetria da pena, 
expondo suas razões de decidir em cada uma das etapas da fixação da pena, não 
havendo que se falar em ausência de motivação da sentença.
IV - A materialidade do delito de tráfico de drogas restou devidamente comprovada 
pelos laudos periciais de fls. 34/37 e 38/41, que confirmaram ser cocaína (4.057 g) 
a substância apreendida. Por sua vez, os laudos periciais de fls. 399/413 provaram a 
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materialidade da importação de arma e munição, afirmando que as armas são aptas 
e de uso restrito, bem como as munições estão íntegras e aptas, sendo que são de 
uso permitido os calibres .22 e .32 e de uso restrito os calibres 9mm e .40. Já a ma-
terialidade do delito de importação de medicamente falsificado restou demonstrada 
pelo Auto de Exibição e Apreensão (fls. 54) e pelo Laudo Pericial (fls. 161/167), que 
confirmou a falsificação dos medicamentos apreendidos.
V - A autoria e o dolo também restaram demonstrados e bem fundamentados na 
sentença recorrida, que embasou a condenação em provas produzidas na fase policial, 
ratificadas pelas provas produzidas em sede judicial, consistentes nos interrogatórios 
inconsistentes e contraditórios dos apelantes e depoimento das testemunhas, produ-
zidos na fase judicial.
VI - Não há que se falar em coação moral irresistível. O apelante Roney alega sofrer 
ameaças diárias de pessoas, as quais não tem a menor ideia de quem seja, e nem o 
porquê das ameaças que lhe são feitas. Tudo muito abstrato. Além da esposa e colega 
de trabalho, que relataram que o mesmo já havia comentado sobre as supostas ameaças 
sofridas, não existem quaisquer outras provas, nos autos, que comprovem a veracidade 
da alegação. Não foi feito nenhum boletim de ocorrência, não existe qualquer outro 
documento comprobatório.
VII - O apelante poderia ter se valido de outros meios lícitos para sanar as supostas 
ameaças, que, conforme relatou, teriam sido feitas a longo prazo, já que enveredar 
no mundo do crime não é solução acertada, honrosa, digna para resolver o problema.
VIII - Quanto ao delito de tráfico de drogas, se cuida de réus primários, que não os-
tentam maus antecedentes, bem como as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não lhe são desfavoráveis. O fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, 
por si só, não traduz maior intensidade no dolo. Os apelantes não se utilizaram do 
cargo para a prática do delito, motivo pelo qual não podem ter a pena majorada por 
essa razão. A quantidade de cocaína apreendida (4.057g), deve majorar a pena em 1/6 
(um sexto), nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06. Pena-base reduzida.
IX - Se a confissão espontânea do apelante (Roney) alicerçou o decreto condenatório, 
é de ser reconhecido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea “d”, do CP. Não 
afasta a sua incidência o fato de o réu, a par de confessar, ter alegado que agiu sob 
coação moral irresistível (excludente de culpabilidade. Precedentes.
X - Os apelantes Alexandre e Rafael atuaram como “batedores” do corréu Roney, cujas 
condutas não podem caracterizar participação de menor importância, ante a efetiva 
participação nos atos tendentes a viabilizar o transporte das mercadorias ilícitas 
(droga, armas e munições).
XI - A despeito dos argumentos expendidos, tem-se que a inconstitucionalidade do 
preceito secundário do art. 273 do Código Penal já foi objeto de julgamento pelo Órgão 
Especial desta Corte. Na ocasião, por maioria, foi rejeitada a Arguição de Inconstitu-
cionalidade nº 0000793-60.2009.4.03.6124, considerando-se “inexistente o aventado 
vício de inconstitucionalidade da pena fixada em abstrato pela norma secundária do 
art. 273, § 1º-B, do Estatuto Repressivo, pois o seu rigor decorre da própria natureza 
do bem jurídico tutelado, qual seja, a saúde pública, e da elevada potencialidade lesiva 
da conduta tipificada, devidamente sopesadas pelo legislador.”
XII - Reconhecida a constitucionalidade do preceito secundário do art. 273, § 1º do 
Código Penal, a dosimetria da pena fixada em primeiro grau merece reforma. Não 
há como ser mantida a pena-base em 5 (cinco) anos de reclusão, considerando a ina-
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plicabilidade da Lei de Drogas ao delito tipificado no art. 273, § 1º, do Código Penal.
XIII - Quanto ao disposto no art. 59 do Código Penal, não há circunstâncias judiciais 
a serem negativamente valoradas: a culpabilidade, os motivos, circunstâncias e conse-
qüências do crime são inerentes à espécie, os acusados possuem bons antecedentes e 
não há nos autos elementos para valoração da conduta social e personalidade dos réus. 
A pena-base, portanto, deve ser fixada no mínimo legal previsto no tipo penal do art. 
273, § 1º, do Código Penal, ou seja, em 10 (dez) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
XIV - Mediante uma única ação, os réus provocaram os três resultados típicos dis-
tintos, violando o art. 273, § 1 do Código Penal, o art. 33, caput, c.c inciso I, do art. 
40, ambos da Lei nº 11.343/06 e os artigos 18 c.c art. 19, ambos a Lei nº 10.826/03, 
motivo pelo qual deve ser aplicado o concurso formal impróprio.
XV - A prova dos autos não demonstra que os acusados agiram com desígnios autôno-
mos em relação a todos os produtos ilícitos encontrados dentro da mochila transpor-
tada por Roney, que admitiu, apenas, saber tratar-se de coisas ilícitas. Portanto, não 
há como concluir que os acusados tivessem a intenção de atingir três bens jurídicos 
distintos.
XVI - Por tais razões, nos termos do art. 70, caput, do Código Penal, deve ser aplicada 
a pena mais grave, qual seja, a do art. 273, § 1º, do Código Penal, de 10 (dez) anos de 
reclusão, acrescida de 1/5 (um quinto), porque a conduta atingiu três bens jurídicos 
diferentes, restando, definitivamente, fixada em 12 (doze) anos de reclusão e 12 (doze) 
dias-multa, o valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente na data dos fatos.
XVII Preliminares rejeitadas. Recurso de Alexandre parcialmente provido. Recurso 
de Rafael e Roney desprovidos. Recurso do Ministério Público Federal parcialmente 
provido. De ofício reduzidas as penas e aplicado o concurso formal próprio.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento à apelação do Ministério Público Federal para aplicar o preceito secundário, pre-
visto no art. 273, § 1º, do Código Penal para este delito; rejeitar as preliminares e dar parcial 
provimento à apelação de Alexandre Almeida Nunes, apenas para reduzir a pena-base do delito 
de tráfico de drogas, e negar provimento às apelações de Rafael dos Santos Nunes e Roney 
dos Santos Nunes e, de ofício, reduzir a pena-base do delito de tráfico de drogas, para ambos 
os réus, bem como reconhecer a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, CP), no 
tocante ao apelante Roney dos Santos, bem como aplicar o concurso formal próprio, previsto 
no art. 70, caput, primeira parte, para aplicar a pena do delito mais grave, ou seja, 10 (dez) 
anos de reclusão (prevista no art. 273, § 1º, do Código Penal), acrescida de 1/5 (um quinto), 
restando a pena definitiva dos três acusados fixada em 12 (doze) anos de reclusão e 12 (doze) 
dias-multa, no regime inicial fechado, e pagamento de 12 (doze) dias-multa, no valor de 1/30 
(um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de abril de 2014.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator): Trata-se de Apela-
ções Criminais interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pelos acusados RAFAEL 
DOS SANTOS NUNES, RONEY DOS SANTOS NUNES e ALEXANDRE ALMEIDA NUNES 
contra a r. sentença de fls. 1347/1354, que julgou parcialmente procedente o pedido da denúncia 
(recebida em 30.11.2011 fls. 456/457), para:

a) ABSOLVER o réu ALEXANDRE ALMEIDA NUNES da acusação da prática do crime 
previsto no art. 16, da Lei nº 10.826/03, com fundamento no art. 386, inciso VI, do Código 
de Processo Penal;

b) ABSOLVER os réus ALEXANDRE ALMEIDA NUNES, RAFAEL DOS SANTOS NU-
NES e RONEY DOS SANTOS NUNES da acusação prevista no art. 35, da Lei nº 11.343/06, 
com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo Penal;

c) CONDENAR os réus ALEXANDRE ALMEIDA NUNES, RAFAEL DOS SANTOS NU-
NES e RONEY DOS SANTOS NUNES, pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, c.c 
art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, art. 273, § 1º, do Código Penal, e art. 18 c.c art. 19, ambos 
da Lei nº, à pena de 17 (dezessete) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão, 
no regime inicial fechado, e 672 (seiscentos e setenta e dois) dias-multa, no valor unitário de 
1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente na data dos fatos, atualizado monetariamente 
na execução, sendo 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 23 vinte e três dias de reclusão e 647 (seis-
centos e quarenta e sete) dias-multa pelo cometimento do crime previsto no art. 33, caput, 
c.c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06; 5 (cinco) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa pela 
prática do delito do art. 273, § 1º, do Código Penal; e 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) 
dias-multa pela prática da conduta tipificada no art. 18 c.c art. 19, ambos da Lei nº 10.826/06.

Confiscado, em favor da União (FUNAD), os veículos Strada e Palio apreendidos (fls. 
120/121). Com base no art. 91, II, “a”, do Código Penal, confiscados os medicamentos falsifi-
cados.

Decretada a perda do cargo de sargento do Exército, em relação ao réu Roney e a perda 
do cargo de policial militar, em relação ao réu Alexandre, com fundamento no art. 92, I, “b”, 
do Código Penal.

Remetidas as armas de fogo e munições apreendidas ao Comando do Exército (salvo a 
arma de fogo que estava na posse do réu Alexandre, que deve ser devolvida à PM/MG).

Segundo narra a denúncia, verbis:

No dia 20 de julho de 2011, ou em data imediatamente anterior, os denunciados empreende-
ram viagem a partir do Paraguai, ou de região próxima à fronteira, transportando e trazendo 
consigo entorpecentes, armas de fogo, munições, acessórios para armas de fogo e remédios 
falsificados (tabela detalhada a f. 4), que adquiriram e possivelmente importaram do Paraguai, 
cientes de sua origem ilícita e internacionalidade.
Na mesma data de 20 de julho de 2011, Policiais Rodoviários Estaduais realizavam fiscaliza-
ção de rotina no posto da Polícia Rodoviária Estadual - PRE localizado na rodovia BR-060, 
Km 409, município de Sidrolândia/MS, quando por volta de 19:45 um dos policiais sinalizou 
para o motorista do veículo Fiat Palio, placas GXY-1877, conduzido pelos denunciados ALE-
XANDRE e RAFAEL, que seguia em direção a Campo Grande, para que parasse o veículo. 
O veículo chegou a diminuir a velocidade, mas logo em seguida empreendeu fuga em direção 
a Campo Grande.
O policial Militar Kenedy saiu em busca de tal veículo enquanto o Policial Militar Euzébio 
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permaneceu no posto da PRE. Logo em seguida, foi realizada a abordagem do veículo Fiat 
Strada, placas GXY-1876 conduzido pelo denunciado RONEY.
O denunciado RONEY foi entrevistado e informou que iria a Campo Grande para um casa-
mento, todavia verificou-se que não trazia qualquer vestimenta para utilização em casamento.
Foi solicitado então a RONEY que estacionasse o veículo para uma vistoria. Neste momento, 
o Policial Militar Euzébio precisou atender a um telefonema, ocasião em que RONEY apro-
veitou para fugir.
O veículo Fiat Palio, placas GXY-1877, conduzido pelo denunciado RAFAEL, que estava em 
companhia do denunciado ALEXANDRE, foi abordado pela Polícia Militar já na entrada da 
cidade de Campo Grande/MS.
Não foi encontrado nada de irregular escondido no veículo Palio, mas ALEXANDRE levava 
consigo sem autorização uma pistola .40 (com 15 munições no carregador) marca Imbel, mo-
delo MD5, nº EKA12150 de propriedade da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais e no 
bolso de sua calça foram encontradas 50 munições do mesmo calibre adquiridas no Paraguai.
Em período concomitante ocorria perseguição ao veículo Fiat Strada, localizado pouco tempo 
depois, parado com os faróis apagados, como forma de camuflagem pois já era noite, em uma 
estrada vicinal próximo à empresa Seara, localizada em Sidrolândia.
O denunciado RONEY foi encontrado dentro do veículo (depoimento testemunha Euzébio - 
fls. 158/159).
No veículo foram encontrados uma mira laser, 2 chaves “ali” usadas para manusear a mira 
a laser, um aparelho GPS e uma chave da marca argentina Bersa utilizada para desmontar 
pistola.
Com o clarear do dia, policiais civis realizaram buscas nas imediações do local onde o veículo 
Fiat Strada conduzido por RONEY foi encontrado, e próximo à estrada vicinal, em um matagal, 
foram encontradas uma sacola de cor preta com o brasão do Exército Brasileiro e uma sacola 
plástica branca (fotos a fls. 145/146), contendo os seguintes materiais (f. 39):
- 4 pistolas, marca BERSA, modelo thunder-9-pro calibre .9mm;
- 8 carregadores de pistola marca Bersa;
- 2450 (em 49 invólucros) munições calibre .22;
- 50 munições especiais calibre .9mm
- 50 munições especiais calibre .22;
- 80 cartelas contendo 2 comprimidos cada de remédio Cialis 20mg;
- 4 (em um total de 4.057 gramas da substância) tabletes de pasta base de cocaína.

Irresignada, apela a defesa de Alexandre Almeida Nunes, em cujas razões recursais (fls. 
1377/1419) requer, em síntese:

a) a absolvição por ausência de provas da materialidade e da autoria delitivas, além da 
ausência de liame subjetivo entre os corréus;

b) a oitiva de novas testemunhas por esta Corte;
c) a redução da pena aplicada.
Apela, ainda, a defesa de Roney dos Santos Nunes e Rafael dos Santos Nunes, em cujas 

razões recursais (fls. 1421/1496), sustenta, em síntese:
a) nulidade da sentença condenatória, em razão de ausência de fundamentação e de-

monstração de seu convencimento;
b) que deve ser reconhecida a excludente de culpabilidade, consistente na prática do 

delito sob coação moral irresistível (ameaça de morte da esposa e filho), com a consequente 
absolvição do apelante Roney, que, inclusive, não tinha conhecimento do material ilícito que 
transportava;
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c) a não ocorrência da função de “batedor”, no tocante ao apelante Rafael, considerando 
ser a primeira vez que este viajava para Ponta Porã, além de ser “humanamente impossível 
alguém exercer a função de ‘batedor’, estando viajando um veículo próximo um do outro”;

d) a inexistência dos delitos do art. 18 c.c art. 19 da Lei nº 10.826/2003 (tráfico interna-
cional de arma de fogo), pois o apelante Roney não tinha conhecimento do conteúdo e origem 
do material que transportava;

e) a inconstitucionalidade do art. 273, § 1º, do Código Penal, por ofensa ao princípio 
constitucional da proporcionalidade;

f) a manifesta fragilidade e ausência de provas de que ambos os apelantes praticaram 
os delitos narrados na denúncia, não tendo, o magistrado a quo, analisado devidamente as 
teses defensivas;

g) que deve ser revertida a pena de perdimento do veículo Fiat Strada, de propriedade do 
apelante Roney já há alguns anos e adquirido com proventos lícitos, constando, inclusive “em 
sua declaração de imposto de renda dos anos de 2010 e 2011, onde consta a aquisição desse 
veículos Fiat Strada, financiado, que acostamos a esta manifestação final”;

Por fim, apela o Ministério Público Federal, em cujas razões recursais (fls. 1528/1536) 
postula, em síntese:

a) a exasperação das penas impostas aos apelados Alexandre Almeida Nunes e Roney 
dos Santos Nunes, em relação aos delitos previstos no art. 33, caput, c.c art. 40, inciso I, da 
Lei nº 11.343/06, e art. 18 c.c art. 19, ambos da Lei nº 10.826/03, levando-se em consideração 
o fato de serem, respectivamente, Policial Militar e Sargento do Exército;

b) seja aplicado o preceito secundário, previsto no art. 273, § 1º, do Código Penal, fixando-
se a pena acima do mínimo, bem como seja reconhecida a hediondez do referido delito.

Contrarrazões do Ministério Público Federal à apelação interposta pela defesa de Ale-
xandre Almeida Nunes (fls. 1510/1515), nas quais requer o desprovimento do recurso.

Contrarrazões do Ministério Público Federal à apelação interposta pela defesa de Roney 
dos Santos Nunes (fls. 1516/1527), nas quais requer o desprovimento do recurso.

Contrarrazões da defesa de Roney dos Santos Nunes e Rafael dos Santos Nunes (fls. 
1541/1545), nas quais requer o desprovimento do recurso interposto pela acusação.

Contrarrazões da defesa de Alexandre Almeida Nunes (fls. 1557/1590), nas quais repete 
o conteúdo das razões de apelação, anteriormente apresentadas.

Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República, em seu parecer, (fls. 1592/1610-v) 
opina pelo desprovimento dos recursos defensivos e provimento do recurso interposto pelo 
Ministério Público Federal.

Feito submetido à revisão, conforme previsão regimental.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator): De início, desmem-
bro o processo no tocante ao delito previsto no art. 273, § 1º, do código penal, suspendendo o 
julgamento deste, até o julgamento do processo nº 2009.61.24.000793-5, que se encontra no 
órgão especial desta corte, aguardando julgamento da argüição de inconstitucionalidade do 
preceito secundário do referido delito.
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I - Do pedido de oitiva de novas testemunhas feita pela defesa de Alexandre Almeida 
Nunes:

A defesa de Alexandre requer a oitiva de novas testemunhas, por esta Corte, alegando 
que seus depoimentos seriam essenciais para demonstrar que o apelante deve ser absolvido 
pelos crimes que lhe foram imputados na denúncia.

O pedido não merece ser acolhido.
Isso porque há preclusão no tocante às provas não requeridas na fase processual ade-

quada. As provas devem ser requeridas e produzidas durante a instrução processual, momento 
destinado à produção do conjunto probatório, que, inclusive, transcorreu de forma regular, 
procedendo-se à oitiva das testemunhas arroladas pelas partes.

Ressalte-se, ainda, que o pedido defensivo de produção de provas, já na fase recursal, 
não foi acompanhado da devida demonstração de que as oitivas não puderam ser realizadas 
no momento oportuno, limitando-se a afirmar que tais depoimentos seriam capazes de afastar 
a imputação que recai sobre Alexandre.

Além disso, segundo a defesa, as testemunhas que pretende sejam ouvidas (Plínio Vi-
cente da Silva, Whashington Macedo Queiroz, Sebastião Pinto de Almeida Net, e José Orlando 
da Silva), são as mesmas que já teriam prestado depoimento no Processo Administrativo nº 
114090/2011, que tramita na Polícia Militar de Minas Gerais.

Ocorre que a defesa, em sede de alegações finais, juntou o depoimento de Euzébio Paia 
Valente (fls. 1170/1174), prestado nesse mesmo processo administrativo, deixando de juntar 
os alegados depoimentos das demais testemunhas acima citadas. Além do que, como já dito, 
deixou de arrolar tais testemunhas no momento processual adequado.

Por fim, como bem lembrado pelo Ministério Público Federal, em seu parecer, de rigor 
consignar que o art. 616 do Código de Processo Penal deve ser utilizado caso haja dúvida so-
bre as provas produzidas e desde que essenciais para a solução do processo. Entretanto, no 
caso, os elementos probatórios colhidos durante a instrução processual são suficientes para a 
formação do convencimento judicial.

II - Da alegação de nulidade da sentença condenatória, em razão de ausência de fun-
damentação e demonstração de seu convencimento, pela defesa de Roney e Rafael:

Não prospera a alegação da defesa, pois se verifica, às fls. 1347/1354, que a sentença re-
corrida encontra-se devidamente fundamentada, pois explicitou, detalhadamente, os elementos 
probatórios que embasaram a condenação dos apelantes, declinando, inclusive, o conteúdo 
do depoimento das testemunhas que, juntamente com as demais provas dos autos, levaram o 
magistrado sentenciante a tal convencimento.

Da mesma forma, efetuou a dosimetria da pena, expondo suas razões de decidir em 
cada uma das etapas da fixação da pena, não havendo que se falar em ausência de motivação 
da sentença.

III - Do mérito
A materialidade do delito de tráfico de drogas restou devidamente comprovada pelos 

laudos periciais de fls. 34/37 e 38/41, que confirmaram ser cocaína (4.057 g) a substância 
apreendida.

Por sua vez, os laudos periciais de fls. 399/413 provaram a materialidade da importação 
de arma e munição, afirmando que as armas são aptas e de uso restrito, bem como as munições 
estão íntegras e aptas, sendo que são de uso permitido os calibres .22 e .32 e de uso restrito 
os calibres 9mm e .40.
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A autoria e o dolo também restaram demonstrados e bem fundamentados na sentença 
recorrida, que embasou a condenação em provas produzidas na fase policial, ratificadas pelas 
provas produzidas em sede judicial. Senão vejamos.

Em seu interrogatório policial, (fls. 13/16), o apelante Rafael negou a autoria, relatando 
que saiu de Campina Verde/MG, com seu primo, o corréu Alexandre, para fazer compras no 
Paraguai, de perfumes e celulares, e encontraram com seu irmão, o corréu Roney, que reside 
em Ponta Porã. Disse que, durante o retorno, Roney lhe disse que havia comprado munições e 
que também iria até Campo Grande, mas não sabe o que ele faria lá, acredita que iria passear. 
Relatou que, durante a viagem, Roney seguiu sempre à frente de seu veículo, cerca de 100 a 
200 metros, sendo que quando passaram a última rotatória antes de Campo Grande, pararam 
e Roney lhe disse para seguir “reto” até Campo Grande e a partir de então Roney passou a 
segui-lo na estrada. Disse não ter visto policial na base da PRE dando ordem de parada.

Já o apelante Alexandre, em seu interrogatório policial (fls. 18/21), também negou a au-
toria, afirmando que saiu de Campina Verde/MG com seu primo, o corréu Rafael, para fazer 
compras no Paraguai, de perfumes e outros produtos pessoais, e encontraram com o irmão de 
Rafael, o corréu Roney, que reside em Ponta Porã. Admitiu que comprou a caixa de munição, 
que transportava, no Paraguai. Disse, ainda, que no retorno não viu Roney à frente ou atrás 
deles. Relatou que, quando saíram de Ponta Porã, Roney ficou em casa e não disse que viria 
a Campo Grande, bem como que no retorno não pararam na estrada, exceto quando havia 
um caminhão parado e que, quando passaram pela base da PRE, o policial levantou a mão e 
achou que era cumprimento.

Por fim, o apelante Roney, ao ser interrogado na fase policial (fls. 23/26), negou a au-
toria dos delitos, disse que estava sendo perseguido e coagido por pessoas desconhecidas que 
telefonam no seu aparelho celular de um número privado, que o obrigavam a comprar armas 
e munições em Pedro Juan, no Paraguai, e deixar em algum ponto na própria cidade de Pe-
dro Juan Cabalero. Que também o obrigavam a carregar munições, geralmente calibre .22 e a 
transportá-las dentro do Brasil, passando por postos fiscais e fazendo o serviço de “batedor”, 
isto é, viajava a frente de veículos que transportavam objetos ilícitos, bem como o obrigavam a 
avisar se estava ocorrendo fiscalização nas estradas; que tinha sempre que carregar algo ilícito 
no seu carro para o caso de, se fosse parado em fiscalizações, pudesse distrair os policiais. Que 
na data de ontem viajou a cerca de 300 a 400 metros atrás do veículo Fiat/Pálio até chegar 
à base da PRE, nesta cidade. Que ao chegar na base, não viu o policial fardado dar ordem de 
parada ao Fiat/Palio que seguia logo à sua frente, nem ao interrogando. Que, em seguida, viu 
que o policial sinalizava e voltou. Que levava sua farda no banco de trás do carro, porque foi 
uma desculpa inventada para sua esposa para poder viajar, tendo dito a ela que iria a um casa-
mento vestido com a farda. Que, na verdade, ia para Campo Grande passear. Que ficou quase 
50 minutos na base da polícia rodoviária e o policial ficou no telefone todo o tempo. Que seu 
veículo Fiat/Strada não foi revistado em nenhum momento naquele local. Que resolveu fugir 
ao ouvir o policial falando no telefone sobre um Pálio de cor preta, e sabendo que se tratava 
de seu irmão e primo, com medo da situação, com receio de ser algo envolvendo as pessoas 
que o perseguem e coagem, o interrogando entrou no veículo e empreendeu fuga em direção 
à cidade de Sidrolândia. Que, na fuga, entrou em uma estrada de terra à direita. Que parou 
o veículo naquela estrada de terra, numa bifurcação onde há uma casa abandonada, desceu 
do carro, colocou uma caixa de munição calibre.22, que havia comprado no Paraguai, no vão 
de uma árvore. Em seguida, pegou a estrada de terra novamente e parou mais uma vez, por 
cerca de 20 minutos e foi encontrado pelos policiais.

Interrogado em juízo, (CD fls. 1002), o apelante Alexandre negou a autoria. Confirmou 
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que adquiriu a munição, encontrada em seu poder, no Paraguai, para praticar tiro, haja vista 
ser policial militar. Disse que acompanhou seu primo na viagem para buscar um parente em 
Campo Grande. Resolveram ir a Ponta Porã, na casa de Roney. Fizeram compras no Paraguai. 
Disse que o PRE não deu ordem de parada ao seu veículo, que também não viu perseguição 
da PRE ao seu veículo e não viu Roney atrás do veículo na estrada. A sindicância na PM o 
absolveu. Depois da prisão, Roney lhe disse que estava sendo ameaçado para transportar coisa 
ilícita, mas não sabia o que havia dentro da mochila.

Rafael, interrogado em juízo (CD fls. 1002), negou a autoria delitiva. Disse que fora bus-
car uma tia em Campo Grande. Não recebeu ordem de parada do PRE. É irmão do Roney. O 
veículo de Roney não estava na sua frente na estrada. Roney o levou até a saída de Ponta Porã 
para mostrar o caminho. Alexandre, que o acompanhou na viagem, lhe disse que estava com 
a pistola, pois é policial militar, bem como que havia comprado munição e spray no Paraguai. 
Roney não falou de ameaças, nem sobre o que estava transportando. Nada foi encontrado em 
seu veículo.

Roney, em seu interrogatório judicial (CD fls. 1063), negou a existência de dolo na auto-
ria delitiva. Disse que fora expulso do Exército. Relatou que estava sofrendo ameaças contra 
sua família. Viajou a Goiânia e roubaram seu veículo. Na data dos fatos, os corréus foram a 
Ponta Porã para fazer compras. Não viu o réu Alexandre comprando a munição. Depois, os 
levou até a saída de Ponta Porã, para mostrar o caminho, quando, no retorno, foi abordado 
por uma caminhonete. Desceu um homem armado e lhe entregou a sacola, para ser entregue 
no primeiro posto depois de Campo Grande. Ameaçou sua família. Foi parado no Posto da 
PRE. Ouviu o PRE dizer ao telefone que os corréus foram abordados. Resolveu fugir. Parou em 
matagal, deixou a bolsa no matagal, avisou o primo advogado e aguardou a polícia. Não abriu 
a mochila, mas acreditava que era ilícito. Não confirma declaração de transporte de arma no 
interrogatório policial. É sua a mira laser, pois é acessória de sua pistola registrada no Exército.

As testemunhas Kenedy e Euzébio, policiais rodoviários estaduais, ouvidas em juízo (CD 
fl. 475), confirmaram as declarações, prestadas no auto de prisão em flagrante, no sentido de 
que receberam ordem de oficial superior para abordar os veículos Strada e Palio, que vinham 
do Paraguai, pois havia notícia de investigação do serviço reservado do Exército, e indícios de 
que estariam com algo ilícito. Segundo o oficial superior, o Strada estaria na frente do Palio. 
Contudo, passou, na base, primeiro o Palio. Dada ordem de parada, o veículo Strada parou e 
o veículo Pálio diminuiu a velocidade e depois se evadiu. Os veículos estavam mais ou menos 
próximos. O PRE Kenedy perseguiu o Pálio. O veículo Strada era conduzido pelo réu Roney e, 
enquanto o PRE Euzébio falava ao telefone, também se evadiu. Acionaram PM/Sidrolândia. O 
PRE Kenedy encontrou e abordou o veículo Strada junto com o PM/Sidrolândia. Havia mira 
laser no veículo e o réu Roney disse que era dele. A PM/Campo Grande abordou o veículo Pálio 
e o trouxe à base. No veículo Pálio nada foi encontrado.

A testemunha Cleyton (fls. 755/758), ouvida em juízo, afirmou que participou de diligência 
com a Delegada e encontraram no matagal uma sacola do Exército contendo armas, munições, 
droga e comprimidos. O réu Roney disse que praticou o ato porque estava sendo ameaçado.

As testemunhas Lauremar e Milton (fls. 759v/764), ouvidas em Juízo, afirmaram que 
residem na fazenda, à noite entrou um veículo em alta velocidade, parou, desligou as luzes e 
ficou no canavial. No dia seguinte, juntamente com a Polícia, foram ao local e encontraram 
uma sacola do exército contendo droga, armas, munição e remédios.

As testemunhas Julio e Rogério (fls. 758v/759 e 764v/765), em juízo, afirmaram que 
Roney é militar exemplar, comentou que estava sendo ameaçado, perseguiam a família dele, 
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veículo foi furtado, falei pra comunicar aos superiores e ele foi à 2ª Seção. O réu Roney queria 
transferir.

A informante Caroline (CD fl. 475), em juízo, disse que é esposa de Roney, estava com ele 
quando o veículo Strada foi roubado. Havia ameaças antes do roubo. Roney avisou o quartel 
que recebia ameaças para transportar alguma coisa. A maioria dos vizinhos ficou sabendo. 
Roney havia pedido transferência. Rafael e Alexandre vieram a Campo Grande pegar uma tia.

A testemunha José Orlando (CD fl. 475), em Juízo, disse que o réu Alexandre tem bom 
comportamento na PM. Afirmou, ainda, que desde 2008 há lei autorizando PM a usar arma 
da corporação em todo o território nacional.

A testemunha Nilson (CD fl. 475) afirmou que conhece os réus Rafael e Alexandre e 
pode atestar bom comportamento.

Quanto à autoria de Roney:
Roney, em seu interrogatório judicial, não confirmou o quanto alegado em sede policial, 

no sentido de que teria sido obrigado a comprar armas e munições, bem como que tinha sem-
pre que carregar algo ilícito no seu carro para o caso de, se parado em fiscalizações, pudesse 
distrair os policiais.

Confessou o transporte da mochila que continha droga, armas e munições. Entretanto, 
alterou a versão dos fatos narrados, dizendo que uma pessoa armada, que já havia lhe ameaçado 
outras vezes e estava numa caminhonete, lhe abordou assim que fazia volta no trevo pra voltar 
pra casa, lhe passou uma mochila e falou: “vá até Campo Grande, passe o trevo, vai haver um 
posto lá, você deixa na traseira”. Entretanto não faz qualquer prova nos autos nesse sentido, 
inclusive seu irmão e corréu, Rafael, disse não saber a respeito das supostas ameaças.

O apelante Roney alega sofrer ameaças diárias de pessoas, as quais não tem a menor 
ideia de quem sejam, e nem o porquê das ameaças que lhe são feitas. Tudo muito abstrato.

Além da esposa e colega de trabalho, que relataram que o mesmo já havia comentado 
sobre as supostas ameaças sofridas, não existem quaisquer outras provas, nos autos, que 
comprovem a veracidade da alegação. Não foi feito nenhum boletim de ocorrência, não existe 
qualquer outro documento comprobatório.

O apelante poderia ter se valido de outros meios lícitos para sanar as supostas ameaças, 
que, conforme relatou, teriam sido feitas a longo prazo, já que enveredar no mundo do crime 
não é solução acertada, honrosa, digna para resolver o problema.

Em juízo confirmou que levava sua farda no banco de trás do carro, porque foi uma des-
culpa inventada para sua esposa para poder viajar, tendo dito a ela que iria a um casamento 
vestido com a farda. De outra parte diz que foi apenas até o trevo mostrar para o seu irmão a 
saída pra Maracaju e, quando fazia o retorno, foi abordado pela suposta pessoa armada que 
lhe entregou a mochila com os objetos ilícitos.

Vê-se, portanto, que os fatos narrados pelo apelante Roney em seus interrogatórios são 
contraditórios, inverossíveis e não existem elementos probatórios nos autos que os comprovem.

Por fim, como bem ressaltado pelo magistrado sentenciante, a alegação de que não sabia 
o que havia dentro da mochila não aproveita, tendo em vista que admitiu que sabia que era 
ilícito, atuando, no mínimo, com dolo eventual. Também não convence a alegação de que não 
verificou o que havia dentro da mochila. Teve tempo suficiente e seria absolutamente natural. 
Portanto, restou provada a autoria do apelante Roney, em relação ao tráfico de drogas, de 
armas e munições.

Quanto à autoria dos réus Rafael e Alexandre:
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O fato de os apelantes terem desobedecido a ordem de parada do policial, já indica a 
autoria delitiva, inclusive porque não tinham nada ilícito dentro do carro, ou seja, fugiram 
porque estavam apenas servindo de “batedores” para o corréu Roney.

Além disso, Alexandre, em juízo, disse não ter visto na estrada o veículo do corréu Roney. 
Contudo, segundo os depoimentos dos policiais rodoviários, os veículos estavam próximos na 
estrada. Rafael disse, na polícia, que seguiu o Strada, conduzido pelo corréu Roney, até Cam-
po Grande e, em juízo, afirmou que Roney foi apenas até a saída de Ponta Porã. Entretanto, 
de acordo com os depoimentos dos policiais rodoviários Euzébio e Kenedy, bem como pela 
própria prisão em flagrante de Roney em Sidrolândia, fica claro que o interrogatório policial 
de Rafael, nesta parte, corrobora o conjunto probatório.

As provas dos autos demonstram que o apelante Roney veio a Campo Grande no Strada, 
acompanhando os corréus, Alexandre e Rafael, que estavam no Pálio. Em seu próprio interro-
gatório, em juízo, Roney afirmou que resolveu fugir da base da PRE, quando ouviu o policial 
falar ao telefone que o Pálio, com os corréus, teria sido abordado. Por outro lado, na polícia, 
os apelantes Rafael e Alexandre disseram que viajaram para fazer compras no Paraguai e, em 
juízo, afirmaram que viajaram para buscar um parente em Campo Grande. Ressalte-se que 
todos os apelantes estavam acompanhados de advogados, durante o interrogatório realizado 
na fase policial.

Vê-se, portanto, que as alegações são inconsistentes, e as provas dos autos apontam para 
o fato de que Rafael e Alexandre estavam exercendo a função de “batedores” do corréu Roney.

Como bem ressaltado pelo magistrado sentenciante, não é a distância entre os veículos, 
alegada pela defesa, que define o fato de os corréus serem ou não “batedores”, mas o liame 
subjetivo que se extrai das inconsistentes alegações dos réus, corroboradas pelas provas tes-
temunhais.

Assim, não há como afastar a condenação dos apelantes pela prática do delito de tráfico 
de armas, munições e entorpecentes.

2. Dosimetria das penas.
Apenas o apelante Alexandre Almeida Nunes requer a redução da pena aplicada.
2.1) Delito de tráfico internacional e entorpecentes.
Assim foi feita a dosimetria da pena pelo Juízo a quo:

XIV - Quanto ao crime de tráfico internacional de drogas, a culpabilidade dos réus não des-
borda dos limites do tipo. O fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, por si só, ao 
traduz maio intensidade do dolo. Não ostentam antecedentes criminais (fls. 347/348, 493/495, 
516/524, 526/533, 535/537, 540/542 e 559/561). Não há elementos nos autos para valorar a 
conduta social e personalidade. Motivo é o lucro fácil, inerente à modalidade delitiva (cf. STF, 
HC n. 107532, rel. Ricardo Lewandowski, intormativo n. 665). Circunstâncias são normais 
para a espécie. Conseqüências não são graves, porque a droga foi apreendida. Comportamento 
da vítima (coletividade) não influi na prática do crime. Natureza da droga é cocaína, sendo 
que a nocividade está incorporada ao próprio tipo penal (cf. STF, HC n. 107532, rel. Ricardo 
Lewandowski, informativo 665). A quantidade de droga é elevada (4.057g). Com base no art. 59 
do CP, e art. 42, da Lei nº 11343/06, tendo em vista a grande quantidade de droga apreendida, 
fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão. O 
réu Roney fez a denominada confissão qualificada (admite o fato agregado a descriminante 
ou dirimente), que não configura atenuante (Nesse sentido: STJ, HC n. 129278, j. 27.4.2009, 
rel. Min. Laurita Vaz). Pela transnacionalidade, elevo no mínimo legal, isto é, em um sexto, 
resultando 7 (sete) anos, 9 (nve) meses e 10 (dez) dias de reclusão. Os réus preenchem os 
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requisitos do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, todavia, tendo em vista a grande quantidade 
de cocaína apreendida reduzo no mínimo legal, ou seja, um sexto, resultando 6 (seis) anos, 
5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão. Adotando os mesmos parâmetros acima, 
fixo a pena de multa em 647 (seiscentos e quarenta e sete) dias-multa, no valor unitário de 
um trigésimo do salário mínimo, vigente na data do fato, atualizado monetariamente na exe-
cução, tendo em vista a situação econômica declarada pelos réus (sargento, policial militar e 
comerciante, CD/s fls. 1002 e 1063).

Na primeira fase da dosimetria, a pena-base de todos os apelantes foi majorada em 1/3 
(um terço), apenas em razão da quantidade da droga apreendida (4.057g).

Ocorre, entretanto, que se trata de réus primários, que não ostentam maus antecedentes, 
bem como as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não lhe são desfavoráveis. 
Como bem ressaltou o magistrado sentenciante, o fato de o acusado ser sargento, ou policial 
militar, por si só, não traduz maior intensidade no dolo. Os apelantes não se utilizaram do 
cargo para a prática do delito, motivo pelo qual não podem ter a pena majorada por essa ra-
zão. A quantidade de cocaína apreendida (4.057g), deve majorar a pena em 1/6 (um sexto), 
nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06, passando a pena-base dos apelantes a ser fixada 
em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três dias-multa).

Na segunda fase da dosimetria da pena, não foram consideradas circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes. O magistrado sentenciante deixou de aplicar a atenuante da confissão 
para o apelante Roney, pelo fato de ter sido a confissão qualificada, ou seja, confessou os fatos, 
mas alegou que o fez sob coação moral irresistível.

Entretanto, extrai-se dos autos que o Juízo de 1º grau alicerçou a sentença condenatória, 
dentre outros elementos, na confissão do réu (fls. 1350), verbis:

Tocante à autoria do réu Roney, tem-se que confessou em Juízo o transporte da mochila que 
continha droga, armas, munições e medicamentos falsificados. A alegação de que foi intercep-
tado na estrada e um homem não identificado, portando arma de fogo, ameaçou sua família 
e o coagiu a transportar a mochila, não tem qualquer prova. (...)

A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a intervenção de fatores exter-
nos, autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, inclusive porque foi utilizada como um 
dos fundamentos da condenação.

Nessa esteira, colaciono o seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça: “(...) Se a 
confissão judicial é um dos fundamentos da condenação, a atenuante prevista no art.65, inciso 
III, alínea d, do Código Penal, deve ser aplicada” ( HC 70437/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
17.09.07, p. 314).

Além disso, o fato de alegar uma excludente de culpabilidade não afasta o reconhecimento 
dessa atenuante, pois a confissão do fato delituoso foi realizada, cabendo ao magistrado avaliar 
se há causa bastante para exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Nesse sentido, decisão 
também do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 129 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIE-
DADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. CONFISSÃO ES-
PONTÂNEA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE SUA INCIDÊNCIA.
(...)
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V - Se a confissão espontânea do paciente alicerçou o decreto condenatório, é de ser reconhe-
cido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea “d”, do CP. Não afasta a sua incidência o 
fato de o réu, a par de confessar, ter alegado que agiu em legítima defesa (Precedentes). Writ 
parcialmente concedido. (HC 87930, Rel. Min. Félix Fischer - DJ 12.11.07). grifei.

Por tais razões, deve ser reconhecida a atenuante de confissão do apelante Roney, razão 
pela qual sua pena é reduzida de 1/6 (um sexto) restando fixada em 5 (cinco) anos de reclusão 
e 500 (quinhentos) dias-multa. Já as penas de Rafael e Alexandre, nessa segunda fase, per-
manecem fixadas em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta 
e três) dias-multa.

Na terceira fase de aplicação da pena, verifico que o magistrado de primeiro grau fez inci-
dir, com acerto, a causa de aumento da internacionalidade (art. 40, inciso I, da Lei 11.343/06), 
no percentual mínimo de 1/6 (um sexto), pois presente uma única causa de aumento.

Nesse sentido, decisão desta Corte: “(...) O emprego do acréscimo de 2/3 (dois terços) 
decorrente da internacionalidade do tráfico é nitidamente excessivo, eis que presente uma 
única causa de aumento, devendo o percentual de majoração ser reduzido ao mínimo le-
gal. Na esteira do entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, há de se admitir a 
retroatividade benéfica do artigo 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, que abriga o percentual 
mínimo de 1/6 (um sexto), resultando a pena privativa de liberdade definitivamente fixada em 
04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e a pena pecuniária em 77 (setenta e sete) dias-
multa, mantido o valor unitário mínimo.” (ACR 2005.61.19.0069763, rel. Des. Fed. Johonsom 
Di Salvo, DJF3 27.05.10) grifei.

Assim, a pena deve permanecer majorada em 1/6 (um sexto), restando fixada em 5 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, para o ape-
lante Roney e em 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 680 (seiscentos 
e oitenta) dias-multa para Rafael e Alexandre.

Pleiteia o apelante Alexandre a redução da pena, em razão de suposta participação de 
menor importância.

Alexandre e Rafael atuaram como “batedores” do corréu Roney, cujas condutas não 
podem caracterizar participação de menor importância, ante a efetiva participação nos atos 
tendentes a viabilizar o transporte das mercadorias ilícitas (droga, armas e munições).

Nesse sentido, já decidiu a 1ª Turma desta Corte, em voto de minha relatoria:

PENAL. TRÁFICO E DESCAMINHO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COM-
PROVADAS. BATEDOR. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. COAÇÃO MORAL 
IRRESISTÍVEL. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE AFASTADA. REDUÇÃO DO ARTI-
GO 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006. ATIPICIDADE NO CRIME DE DESCAMINHO NÃO 
CONFIGURADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 444 DO STJ. 
RECURSO EM LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO.
1. Materialidade e autoria delitiva demonstradas pelo conjunto probatório dos autos.
2. Não caracterizada a participação de menor importância ante a participação efetiva nos 
atos tendentes a viabilizar o transporte da mercadoria irregular, trazida do Paraguai e 
clandestinamente introduzida em território nacional sem o recolhimento dos tributos devidos.
3. Argüição de coação moral irresistível rejeitada por vir desacompanhada de provas, base-
ando-se apenas nas declarações do réu, que alterou a versão dos fatos na fase judicial. (...) 
(ACR 00182204320084036112 - e-DJF3 18/11/2011).
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Ainda na terceira fase de aplicação da pena, foi aplicada a causa de diminuição, prevista 
no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, no percentual de 1/6 (um sexto).

Não houve recurso das partes nesse aspecto, bem como entendo deva mantida referida 
causa de diminuição no percentual mínimo de 1/6, em razão das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, em que os réus empreenderam fuga, esconderam a mochila no 
mato, tendo dificultado a ação dos policiais.

Assim, as penas restam definitivamente fixadas em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 
(dez) dias de reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa para o réu Roney dos 
Santos Nunes, e em 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 1 (um dia) de reclusão e 566 (quinhentos 
e sessenta e seis) dias-multa para os corréus Rafael dos Santos Nunes e Alexandre Almeida 
Nunes, pela prática do delito de tráfico internacional de entorpecentes.

2.1 Do crime de importação de arma de fogo de uso restrito e munição.
Assim foi feita a dosimetria da pena, pelo juízo a quo:

XIV - Tocante ao crime de importação de arma de fogo de uso restrito e munição, a culpabi-
lidade dos réus não desborda dos limites do tipo. O fato e o acusado ser sargento, ou policial 
militar, por si só, não traduz maior intensidade do dolo. Não ostentam antecedentes criminais 
(fls. 347/348), 493/495, 516/533, 535/537, 540/542 e 559/561). Não há elementos nos autos 
para valorar a conduta social e a personalidade. Motivo é o lucro fácil, inerente à modalidade 
delitiva (cf STF, HC n. 107532, rel. Ricardo Lewandowski, Informativo n. 665). Circunstân-
cias são normais para a espécie. Conseqüências não são graves, porque as armas e munições 
foram apreendidas. Comportamento da vítima (coletividade) não influiu na prática do crime. 
Com base no art. 59, do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, 4 anos de reclusão. O 
réu Roney fez a denominada confissão qualificada (admite o fato agregado a descriminante 
ou dirimente), que não configura atenuante (Nesse sentido: STJ, HC n. 129278, j. 27.4.2009, 
rel. Min. Laurita Vaz). Não há atenuante ou agravante. Não há causa de diminuição. Pelo fato 
de as pistolas serem de uso restrito, nos termos do art. 19, da Lei nº 10.826/03, elevo a pena 
em metade, resultando6 (seis) anos de reclusão. Adotando os mesmos parâmetros acima, 
fixo a pena de multa em 15 (quinze) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário 
mínim,vigente na data do fato atualizado monetariamente na execução, tendo em vista a 
situação econômica declarada pelos réus (sargento, policial militar e comerciante, CD’s fls. 
1002 e 1063).

Na primeira fase da dosimetria, a pena-base dos apelantes foi fixada, com acerto, no 
mínimo legal de 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dia-multa. Isso porque se trata de réus 
primários, que não ostentam maus antecedentes, bem como as circunstâncias judiciais do art. 
59 do Código Penal não lhe são desfavoráveis. Como bem ressaltou o magistrado sentenciante, 
o fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, por si só, não traduz maior intensidade no 
dolo. Os apelantes não se utilizaram do cargo para a prática do delito, motivo pelo qual não 
podem ter a pena majorada por essa razão.

Na segunda fase da dosimetria da pena, não foram consideradas circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes. O magistrado sentenciante deixou de aplicar a atenuante da confissão 
para o apelante Roney, pelo fato de ter sido a confissão qualificada, ou seja, confessou os fatos, 
mas alegou que o fez sob coação moral irresistível.

Entretanto, extrai-se dos autos que o Juízo de 1º grau alicerçou a sentença condenatória, 
dentre outros elementos, na confissão do réu (fls. 1350), verbis:
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Tocante à autoria do réu Roney, tem-se que confessou em Juízo o transporte da mochila que 
continha droga, armas, munições e medicamentos falsificados. A alegação de que foi intercep-
tado na estrada e um homem não identificado, portando arma de fogo, ameaçou sua família 
e o coagiu a transportar a mochila, não tem qualquer prova. (...)

A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a intervenção de fatores exter-
nos, autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, inclusive porque foi utilizada como um 
dos fundamentos da condenação.

Nessa esteira, colaciono o seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça: “(...) Se a 
confissão judicial é um dos fundamentos da condenação, a atenuante prevista no art.65, inciso 
III, alínea d, do Código Penal, deve ser aplicada” (HC 70437/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
17.09.07, p. 314).

Além disso, o fato de alegar uma excludente de culpabilidade não afasta o reconhecimento 
dessa atenuante, pois a confissão do fato delituoso foi realizada, cabendo ao magistrado avaliar 
se há causa bastante para exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Nesse sentido, decisão 
também do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 129 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIE-
DADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. CONFISSÃO ES-
PONTÂNEA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE SUA INCIDÊNCIA.
(...)
V - Se a confissão espontânea do paciente alicerçou o decreto condenatório, é de ser reconhe-
cido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea “d”, do CP. Não afasta a sua incidência o 
fato de o réu, a par de confessar, ter alegado que agiu em legítima defesa (Precedentes). Writ 
parcialmente concedido. (HC 87930, Rel. Min. Félix Fischer - DJ 12.11.07). grifei.

Assim, conquanto entenda que há em benefício do apelante Roney a atenuante de confis-
são espontânea, nos termos do artigo 65, III, alínea “d” do Código Penal, que não foi admitida 
na sentença apelada, tal reconhecimento não influirá na definição da pena que não pode ficar 
aquém do mínimo, consoante preconizado na Súmula 231 do STJ.

Na terceira fase de aplicação da pena, o magistrado aumentou a pena de metade, pelo fato 
de as pistolas apreendidas serem de uso restrito, nos termos do art. 19, da Lei nº 10.826/03, 
passando a fixá-las, definitivamente, em 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, no 
valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.

Pleiteia o apelante Alexandre a redução da pena, em razão de suposta participação de 
menor importância.

Alexandre e Rafael atuaram como “batedores” do corréu Roney, cujas condutas não 
podem caracterizar participação de menor importância, ante a efetiva participação nos atos 
tendentes a viabilizar o transporte das mercadorias ilícitas (droga, armas e munições).

Nesse sentido, já decidiu a 1ª Turma desta Corte, em voto de minha relatoria:

PENAL. TRÁFICO E DESCAMINHO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COM-
PROVADAS. BATEDOR. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. COAÇÃO MORAL 
IRRESISTÍVEL. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE AFASTADA. REDUÇÃO DO ARTI-
GO 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006. ATIPICIDADE NO CRIME DE DESCAMINHO NÃO 
CONFIGURADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 444 DO STJ. 
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RECURSO EM LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO.
1. Materialidade e autoria delitiva demonstradas pelo conjunto probatório dos autos.
2. Não caracterizada a participação de menor importância ante a participação efetiva nos 
atos tendentes a viabilizar o transporte da mercadoria irregular, trazida do Paraguai e 
clandestinamente introduzida em território nacional sem o recolhimento dos tributos devidos.
3. Argüição de coação moral irresistível rejeitada por vir desacompanhada de provas, base-
ando-se apenas nas declarações do réu, que alterou a versão dos fatos na fase judicial. (...) 
(ACR 00182204320084036112 - e-DJF3 18/11/2011).

Em razão do concurso formal imperfeito, as penas devem ser somas, restando fixadas 
nos seguintes termos:

a) Roney dos Santos Nunes: 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 
486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa (delito de tráfico internacional de entorpecentes) 
+ 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multaa (delito de tráfico de armas e munições 
de uso restrito) = 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 501 (quinhentos e 
um) dias-multa, o valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.

b) Rafael dos Santos Nunes e Alexandre Almeida Nunes: 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses 
e 1 (um dia) de reclusão e 566 (quinhentos e sessenta e seis) dias-multa (delito de tráfico in-
ternacional de entorpecentes) + 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa = 11 (onze) 
anos, 8 (oito) meses e 1 (um) dia de reclusão e 581 (quinhentos e oitenta e um) dias-multa, no 
valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.

Mantido o regime inicial fechado, nos termos em que fixado na sentença recorrida.
Não há como afastar a pena de perdimento dos veículos Strada e Pálio (apreendidos às 

fls. 120/121), em favor da União, pois utilizados para a prática do crime de tráfico de entorpe-
centes, haja vista ser efeito extra-penal genérico da sentença penal condenatória, por força do 
artigo 91, inciso II, do Código Penal, ressalvando-se que, in casu, ao contrário do que ocorre 
na legislação comum, não é necessário que os objetos e instrumentos apreendidos sejam de 
uso, posse, fabricação ou porte ilícitos, nos termos do art. 243, parágrafo único da Constituição 
Federal e arts. 62 e 63 da Lei nº 11.343/06.

Nesse sentido é o entendimento da Primeira Turma desta Egrégia Corte:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - MATERIA-
LIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
- CAUSA DE AUMENTO DE PENA RELATIVA À INTERNACIONALIDADE DO TRÁFICO 
MANTIDA - MAJORANTE REFERENTE À ASSOCIAÇÃO SEM CORRESPONDÊNCIA NA 
LEI Nº 11.343/06 - INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA - DOSIMETRIA DA PENA DOS RÉUS QUE COMPORTA REPARO - RETROA-
TIVIDADE DO ARTIGO 40, INCISO I, DA LEI Nº 11.343/06 - NÃO CONFIGURAÇÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE RELATIVA À CONFISSÃO ESPONTÂNEA - POSSIBILIDA-
DE DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL - LEI Nº 11.464/07 - PERDA DE VEÍCULO 
APREENDIDO CORRETAMENTE DECRETADA - NÃO CONHECIMENTO DO PLEITO 
RELACIONADO À EXTRADIÇÃO - APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS.
(...)
12. Em observância ao disposto no artigo 34 da Lei nº 6.368/76, artigos 46 e 48 da Lei nº 
10.409/02 e artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal, foi bem decretada a perda, 
em favor da União, do veículo marca Chevrolet, modelo D-10, placa HQM-7990, apreendido 
em poder de NABOR DUTRA, pois não sobejam dúvidas de que referido automóvel foi uti-
lizado para o cometimento do delito, possuindo, dessa forma, relação direta com o tráfico 
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internacional de entorpecentes perpetrado. Além disso, a perda dos instrumentos e produtos 
do crime, em favor da União, é efeito extra-penal genérico da sentença penal condenatória, 
por força do artigo 91, inciso II, do Código Penal, ressalvando-se que, in casu, ao contrário do 
que ocorre na legislação comum, não é necessário que os objetos e instrumentos apreendidos 
sejam de uso, posse, fabricação ou porte ilícitos.
13. Não conhecimento do pleito relacionado ao impedimento da extradição, por ausência de 
competência da Turma para esse fim.
14. Apelações parcialmente providas. (ACR nº 2005.03.99.042167-0/MS - Rel. Des. Fed. 
Johonsom di Salvo -e-DFJ3 13/01/2010). Grifei.

Diante do exposto, desmembro o processo no tocante ao delito previsto no art. 273, 
§ 1º, do código penal, suspendendo o julgamento deste, até o julgamento do processo nº 
2009.61.24.000793-5, que se encontra no órgão especial desta corte, aguardando julgamento 
da argüição de inconstitucionalidade do preceito secundário do referido delito; NEGO PRO-
VIMENTO à apelação do Ministério Público Federal; rejeito as preliminares e DOU PARCIAL 
PROVIMENTO à apelação de Alexandre Almeida Nunes, apenas para reduzir a pena-base do 
delito de tráfico de drogas, fixando a pena definitiva, desse delito, em 5 (cinco) anos, 8 (oito) 
meses e 1 (um dia) de reclusão e 566 (quinhentos e sessenta e seis) dias-multa, e NEGO PRO-
VIMENTO às apelações de Rafael dos Santos Nunes e Roney dos Santos Nunes e, de ofício, 
reduzo a pena-base do delito de tráfico de drogas, para ambos os réus, bem como reconheço 
a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, CP) no tocante ao apelante Roney dos 
Santos, restando as penas definitivas fixadas da seguinte forma:

a) Roney dos Santos Nunes: 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 
486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa (delito de tráfico internacional de entorpecentes) 
+ 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multaa (delito de tráfico de armas e munições 
de uso restrito) = 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 501 (quinhentos e 
um) dias-multa, o valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.

b) Rafael dos Santos Nunes e Alexandre Almeida Nunes: 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses 
e 1 (um dia) de reclusão e 566 (quinhentos e sessenta e seis) dias-multa (delito de tráfico in-
ternacional de entorpecentes) + 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa = 11 (onze) 
anos, 8 (oito) meses e 1 (um) dia de reclusão e 581 (quinhentos e oitenta e um) dias-multa, no 
valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.

Mantida, no mais, a r. sentença recorrida.
É o voto. 
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO-VISTA

O Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES: pedi vista para melhor apreciar as 
questões debatidas nos autos.

Compulsando os autos, entendo que o Eminente Relator, Excelentíssimo Senhor Desem-
bargador Federal José Lunardelli, analisou de forma adequada as questões postas, razão pela 
qual acompanho seu voto.

Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES 
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VOTO RETIFICADOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator): No voto apresentado 
por este relator às fls. 1642/1650, pretendeu-se o desmembramento do presente processo no 
tocante ao delito previsto no art. 273, § 1º, do Código Penal, bem como a suspensão de seu 
julgamento, até que fosse julgada a Argüição de Inconstitucionalidade do preceito secundário 
desse delito, pelo Órgão Especial desta E. Corte, nos autos do processo nº 2009.61.24.000793-5.

Referida Arguição de Inconstitucionalidade foi julgada pelo Órgão Especial desta Corte, 
cuja ementa a seguir se colaciona:

DIREITO PENAL. ARTIGO 273, § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL. PENA PRIVATIVA DE LIBER-
DADE COMINADA EM ABSTRATO (PRECEITO SECUNDÁRIO DA NORMA). INCIDENTE 
DE ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA À PROPORCIONALIDADE E À 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEI-
TADA.
- Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade criminal suscitado pela Quinta Turma deste 
Tribunal em sede de apelação criminal (proc. nº 0000793-60.2009.4.03.6124/SP), versando 
sobre a desarmonia do preceito secundário do art. 273, § 1º-B, do Código Penal com a Cons-
tituição Federal, por ausência de proporcionalidade e razoabilidade.
- Inexistente o aventado vício de inconstitucionalidade da pena fixada em abstrato pela 
norma secundária do art. 273, § 1º-B, do Estatuto Repressivo, pois o seu rigor decorre da 
própria natureza do bem jurídico tutelado, qual seja, a saúde pública, e da elevada poten-
cialidade lesiva da conduta tipificada, devidamente sopesadas pelo legislador.
- Inadmissível a aplicação analógica de penas previstas para outros delitos, preconizada em 
razão das pretensas desproporcionalidade e ausência de razoabilidade, eis que atentatória 
aos princípios da separação dos poderes e da reserva legal, não cabendo ao julgador, no exer-
cício da sua função jurisdicional, realizar o prévio juízo de proporcionalidade entre a pena 
abstratamente imposta no preceito secundário da norma com o bem jurídico valorado pelo 
legislador e alçado à condição de elemento do tipo penal, por se tratar de função típica do 
Poder Legislativo e opção política, não sujeita, portanto, ao controle judicial. Precedente do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região sobre a mesma questão (ARGINC nº 47 - processo 
201051014901540 -, Rel. Des. Federal Guilherme Couto de Castro, Plenário, j. 22.08.2011, 
E-DJF2R 08.09.2011.)
- O próprio Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade, já reconheceu a impos-
sibilidade de o Poder Judiciário, na ausência de lacuna da lei, se arrogar função legiferante e 
criar por via oblíqua, ao argumento da inadequação da sanção penal estabelecida pelo Legis-
lativo, uma terceira norma, invadindo a esfera de atribuições do Poder competente (v.g., HC 
nº 109676/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 14.08.2013; RE nº 443388/SP, Relª. Minª. 
Ellen Gracie, 2ª Turma, DJe 11.09.2009). Precedentes, na mesma linha, do E. STJ.
- Habeas corpus a ser concedido de ofício que não se conhece, por se tratar de medida de 
competência da Turma julgadora da apelação criminal que deu origem ao incidente, eis que 
cabe àquele Órgão fracionário conhecer das questões de fato relativas ao caso concreto.
- Argüição de Inconstitucionalidade rejeitada. Habeas Corpus ex officio não conhecido.
(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, ARGINC 0000793-60.2009.4.03.6124, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, julgado em 14/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
23/08/2013)

Por tal razão, resta prejudicada a pretensão de desmembramento do feito com relação ao 
delito previsto no art.273, § 1º, do Código Penal, que ora se passa a julgar, em complemento 
ao voto já apresentado às fls. 1642/1650.
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Assim dispõe o art. 273 e § 1º do Código Penal:

Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais: 
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. 
§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para 
vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrom-
pido, adulterado ou alterado. 

Cuida-se de crime formal, já que prescinde da efetiva ocorrência do dano a alguém. O 
objeto material do crime é o produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. Por sua vez, 
o objeto jurídico é a saúde pública.

Trata-se de crime do tipo misto alternativo na medida em que a prática de uma ou mais 
condutas, desde que inseridas no mesmo contexto, implica sempre num delito único.

Dos Fatos
Nos termos da denúncia:

No dia 20 de julho de 2011, ou em data imediatamente anterior, os denunciados empreende-
ram viagem a partir do Paraguai, ou de região próxima à fronteira, transportando e trazendo 
consigo entorpecentes, armas de fogo, munições, acessórios para armas de fogo e remédios 
falsificados (tabela detalhada a f. 4), que adquiriram e possivelmente importaram do Paraguai, 
cientes de sua origem ilícita e internacionalidade.
(...)
Com o clarear do dia, policiais civis realizaram buscas nas imediações do local onde o veículo 
Fiat Strada conduzido por RONEY foi encontrado, e próximo à estrada vicinal, em um matagal, 
foram encontradas uma sacola de cor preta com o brasão do Exército Brasileiro e uma sacola 
plástica branca (fotos a fls. 145/146), contendo os seguintes materiais (f. 39):
- 4 pistolas, marca BERSA, modelo thunder-9-pro calibre .9mm;
- 8 carregadores de pistola marca Bersa;
- 2450 (em 49 invólucros) munições calibre .22;
- 50 munições especiais calibre .9mm
- 50 munições especiais calibre .22;
- 80 cartelas contendo 2 comprimidos cada de remédio Cialis 20mg;
- 4 (em um total de 4.057 gramas da substância) tabletes de pasta base de cocaína. Grifei

Da Alegação de Inconstitucionalidade
A defesa de Roney dos Santos Nunes e Rafael dos Santos Nunes, em suas razões recur-

sais, postulam o reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 273, § 1º, do Código Penal, 
por ofensa ao princípio constitucional da proporcionalidade.

A despeito dos argumentos expendidos, tem-se que a inconstitucionalidade do preceito 
secundário do art. 273 do Código Penal já foi objeto de julgamento pelo Órgão Especial desta 
Corte, conforme ementa já colacionada acima. Na ocasião, por maioria, foi rejeitada a Argui-
ção de Inconstitucionalidade nº 0000793-60.2009.4.03.6124, considerando-se “inexistente o 
aventado vício de inconstitucionalidade da pena fixada em abstrato pela norma secundária 
do art. 273, § 1º-B, do Estatuto Repressivo, pois o seu rigor decorre da própria natureza do 
bem jurídico tutelado, qual seja, a saúde pública, e da elevada potencialidade lesiva da conduta 
tipificada, devidamente sopesadas pelo legislador.”
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Por tais razões, cumpre à esta Primeira Turma, órgão fracionário deste Tribunal, nos 
termos do artigo 97 da Constituição, adotar a referida orientação.

Da Materialidade
A materialidade do delito restou claramente demonstrada pelo Auto de Exibição e Apreen-

são (fls. 54) e pelo Laudo Pericial (fls. 161/167), que confirmou a falsificação dos medicamentos 
apreendidos.

Da Autoria e do dolo
Considerando que as armas, as munições, as substâncias entorpecentes (cocaína) e, por 

fim, os medicamentos (Cialis) falsificados, de que ora se trata, foram encontrados dentro da 
mesma sacola de cor preta com o brasão do Exército Brasileiro e uma sacola plástica branca, 
conforme já fundamentado no voto de fls. 1642/1650, tem-se que a autoria e o dolo também 
restaram demonstrados e bem fundamentados na sentença recorrida, que embasou a con-
denação em provas produzidas na fase policial, ratificadas pelas provas produzidas em sede 
judicial. Senão vejamos.

Em seu interrogatório policial, (fls. 13/16), o apelante Rafael negou a autoria, relatando 
que saiu de Campina Verde/MG, com seu primo, o corréu Alexandre, para fazer compras no 
Paraguai, de perfumes e celulares, e encontraram com seu irmão, o corréu Roney, que reside 
em Ponta Porã. Disse que, durante o retorno, Roney lhe disse que havia comprado munições e 
que também iria até Campo Grande, mas não sabe o que ele faria lá, acredita que iria passear. 
Relatou que, durante a viagem, Roney seguiu sempre à frente de seu veículo, cerca de 100 a 
200 metros, sendo que quando passaram a última rotatória antes de Campo Grande, pararam 
e Roney lhe disse para seguir “reto” até Campo Grande e a partir de então Roney passou a 
segui-lo na estrada. Disse não ter visto policial na base da PRE dando ordem de parada.

Já o apelante Alexandre, em seu interrogatório policial (fls. 18/21), também negou a au-
toria, afirmando que saiu de Campina Verde/MG com seu primo, o corréu Rafael, para fazer 
compras no Paraguai, de perfumes e outros produtos pessoais, e encontraram com o irmão de 
Rafael, o corréu Roney, que reside em Ponta Porã. Admitiu que comprou a caixa de munição, 
que transportava, no Paraguai. Disse, ainda, que no retorno não viu Roney à frente ou atrás 
deles. Relatou que, quando saíram de Ponta Porã, Roney ficou em casa e não disse que viria 
a Campo Grande, bem como que no retorno não pararam na estrada, exceto quando havia 
um caminhão parado e que, quando passaram pela base da PRE, o policial levantou a mão e 
achou que era cumprimento.

Por fim, o apelante Roney, ao ser interrogado na fase policial (fls. 23/26), negou a au-
toria dos delitos, disse que estava sendo perseguido e coagido por pessoas desconhecidas que 
telefonam no seu aparelho celular de um número privado, que o obrigavam a comprar armas 
e munições em Pedro Juan, no Paraguai, e deixar em algum ponto na própria cidade de Pe-
dro Juan Cabalero. Que também o obrigavam a carregar munições, geralmente calibre .22 e a 
transportá-las dentro do Brasil, passando por postos fiscais e fazendo o serviço de “batedor”, 
isto é, viajava a frente de veículos que transportavam objetos ilícitos, bem como o obrigavam a 
avisar se estava ocorrendo fiscalização nas estradas; que tinha sempre que carregar algo ilícito 
no seu carro para o caso de, se fosse parado em fiscalizações, pudesse distrair os policiais. Que 
na data de ontem viajou a cerca de 300 a 400 metros atrás do veículo Fiat/Pálio até chegar 
à base da PRE, nesta cidade. Que ao chegar na base, não viu o policial fardado dar ordem de 
parada ao Fiat/Palio que seguia logo à sua frente, nem ao interrogando. Que, em seguida, viu 
que o policial sinalizava e voltou. Que levava sua farda no banco de trás do carro, porque foi 
uma desculpa inventada para sua esposa para poder viajar, tendo dito a ela que iria a um casa-
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mento vestido com a farda. Que, na verdade, ia para Campo Grande passear. Que ficou quase 
50 minutos na base da polícia rodoviária e o policial ficou no telefone todo o tempo. Que seu 
veículo Fiat/Strada não foi revistado em nenhum momento naquele local. Que resolveu fugir 
ao ouvir o policial falando no telefone sobre um Pálio de cor preta, e sabendo que se tratava 
de seu irmão e primo, com medo da situação, com receio de ser algo envolvendo as pessoas 
que o perseguem e coagem, o interrogando entrou no veículo e empreendeu fuga em direção 
à cidade de Sidrolândia. Que, na fuga, entrou em uma estrada de terra à direita. Que parou 
o veículo naquela estrada de terra, numa bifurcação onde há uma casa abandonada, desceu 
do carro, colocou uma caixa de munição calibre.22, que havia comprado no Paraguai, no vão 
de uma árvore. Em seguida, pegou a estrada de terra novamente e parou mais uma vez, por 
cerca de 20 minutos e foi encontrado pelos policiais.

Interrogado em juízo, (CD fls. 1002), o apelante Alexandre negou a autoria. Confirmou 
que adquiriu a munição, encontrada em seu poder, no Paraguai, para praticar tiro, haja vista 
ser policial militar. Disse que acompanhou seu primo na viagem para buscar um parente em 
Campo Grande. Resolveram ir a Ponta Porã, na casa de Roney. Fizeram compras no Paraguai. 
Disse que o PRE não deu ordem de parada ao seu veículo, que também não viu perseguição 
da PRE ao seu veículo e não viu Roney atrás do veículo na estrada. A sindicância na PM o 
absolveu. Depois da prisão, Roney lhe disse que estava sendo ameaçado para transportar coisa 
ilícita, mas não sabia o que havia dentro da mochila.

Rafael, interrogado em juízo (CD fls. 1002), negou a autoria delitiva. Disse que fora bus-
car uma tia em Campo Grande. Não recebeu ordem de parada do PRE. É irmão do Roney. O 
veículo de Roney não estava na sua frente na estrada. Roney o levou até a saída de Ponta Porã 
para mostrar o caminho. Alexandre, que o acompanhou na viagem, lhe disse que estava com 
a pistola, pois é policial militar, bem como que havia comprado munição e spray no Paraguai. 
Roney não falou de ameaças, nem sobre o que estava transportando. Nada foi encontrado em 
seu veículo.

Roney, em seu interrogatório judicial (CD fls. 1063), negou a existência de dolo na auto-
ria delitiva. Disse que fora expulso do Exército. Relatou que estava sofrendo ameaças contra 
sua família. Viajou a Goiânia e roubaram seu veículo. Na data dos fatos, os corréus foram a 
Ponta Porã para fazer compras. Não viu o réu Alexandre comprando a munição. Depois, os 
levou até a saída de Ponta Porã, para mostrar o caminho, quando, no retorno, foi abordado 
por uma caminhonete. Desceu um homem armado e lhe entregou a sacola, para ser entregue 
no primeiro posto depois de Campo Grande. Ameaçou sua família. Foi parado no Posto da 
PRE. Ouviu o PRE dizer ao telefone que os corréus foram abordados. Resolveu fugir. Parou em 
matagal, deixou a bolsa no matagal, avisou o primo advogado e aguardou a polícia. Não abriu 
a mochila, mas acreditava que era ilícito. Não confirma declaração de transporte de arma no 
interrogatório policial. É sua a mira laser, pois é acessória de sua pistola registrada no Exército.

As testemunhas Kenedy e Euzébio, policiais rodoviários estaduais, ouvidas em juízo (CD 
fl. 475), confirmaram as declarações, prestadas no auto de prisão em flagrante, no sentido de 
que receberam ordem de oficial superior para abordar os veículos Strada e Palio, que vinham 
do Paraguai, pois havia notícia de investigação do serviço reservado do Exército, e indícios de 
que estariam com algo ilícito. Segundo o oficial superior, o Strada estaria na frente do Palio. 
Contudo, passou, na base, primeiro o Palio. Dada ordem de parada, o veículo Strada parou e 
o veículo Pálio diminuiu a velocidade e depois se evadiu. Os veículos estavam mais ou menos 
próximos. O PRE Kenedy perseguiu o Pálio. O veículo Strada era conduzido pelo réu Roney e, 
enquanto o PRE Euzébio falava ao telefone, também se evadiu. Acionaram PM/Sidrolândia. O 
PRE Kenedy encontrou e abordou o veículo Strada junto com o PM/Sidrolândia. Havia mira 
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laser no veículo e o réu Roney disse que era dele. A PM/Campo Grande abordou o veículo Pálio 
e o trouxe à base. No veículo Pálio nada foi encontrado.

A testemunha Cleyton (fls. 755/758), ouvida em juízo, afirmou que participou de diligência 
com a Delegada e encontraram no matagal uma sacola do Exército contendo armas, munições, 
droga e comprimidos. O réu Roney disse que praticou o ato porque estava sendo ameaçado.

As testemunhas Lauremar e Milton (fls. 759v/764), ouvidas em Juízo, afirmaram que 
residem na fazenda, à noite entrou um veículo em alta velocidade, parou, desligou as luzes e 
ficou no canavial. No dia seguinte, juntamente com a Polícia, foram ao local e encontraram 
uma sacola do exército contendo droga, armas, munição e remédios.

As testemunhas Julio e Rogério (fls. 758v/759 e 764v/765), em juízo, afirmaram que 
Roney é militar exemplar, comentou que estava sendo ameaçado, perseguiam a família dele, 
veículo foi furtado, falei pra comunicar aos superiores e ele foi à 2ª Seção. O réu Roney queria 
transferir.

A informante Caroline (CD fl. 475), em juízo, disse que é esposa de Roney, estava com ele 
quando o veículo Strada foi roubado. Havia ameaças antes do roubo. Roney avisou o quartel 
que recebia ameaças para transportar alguma coisa. A maioria dos vizinhos ficou sabendo. 
Roney havia pedido transferência. Rafael e Alexandre vieram a Campo Grande pegar uma tia.

A testemunha José Orlando (CD fl. 475), em Juízo, disse que o réu Alexandre tem bom 
comportamento na PM. Afirmou, ainda, que desde 2008 há lei autorizando PM a usar arma 
da corporação em todo o território nacional.

A testemunha Nilson (CD fl. 475) afirmou que conhece os réus Rafael e Alexandre e 
pode atestar bom comportamento.

Quanto à autoria de Roney:
Roney, em seu interrogatório judicial, não confirmou o quanto alegado em sede policial, 

no sentido de que teria sido obrigado a comprar armas e munições, bem como que tinha sem-
pre que carregar algo ilícito no seu carro para o caso de, se parado em fiscalizações, pudesse 
distrair os policiais.

Confessou o transporte da mochila que continha droga, armas e munições. Entretanto, 
alterou a versão dos fatos narrados, dizendo que uma pessoa armada, que já havia lhe ameaçado 
outras vezes e estava numa caminhonete, lhe abordou assim que fazia volta no trevo pra voltar 
pra casa, lhe passou uma mochila e falou: “vá até Campo Grande, passe o trevo, vai haver um 
posto lá, você deixa na traseira”. Entretanto não faz qualquer prova nos autos nesse sentido, 
inclusive seu irmão e corréu, Rafael, disse não saber a respeito das supostas ameaças.

O apelante Roney alega sofrer ameaças diárias de pessoas, as quais não tem a menor ideia 
de quem seja, e nem o porquê das ameaças que lhe são feitas. Tudo muito abstrato.

Além da esposa e colega de trabalho, que relataram que o mesmo já havia comentado 
sobre as supostas ameaças sofridas, não existem quaisquer outras provas, nos autos, que 
comprovem a veracidade da alegação. Não foi feito nenhum boletim de ocorrência, não existe 
qualquer outro documento comprobatório.

O apelante poderia ter se valido de outros meios lícitos para sanar as supostas ameaças, 
que, conforme relatou, teriam sido feitas a longo prazo, já que enveredar no mundo do crime 
não é solução acertada, honrosa, digna para resolver o problema.

Em juízo confirmou que levava sua farda no banco de trás do carro, porque foi uma des-
culpa inventada para sua esposa para poder viajar, tendo dito a ela que iria a um casamento 
vestido com a farda. De outra parte diz que foi apenas até o trevo mostrar para o seu irmão a 
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saída pra Maracaju e, quando fazia o retorno, foi abordado pela suposta pessoa armada que 
lhe entregou a mochila com os objetos ilícitos.

Vê-se, portanto, que os fatos narrados pelo apelante Roney em seus interrogatórios são 
contraditórios, inverossíveis e não existem elementos probatórios nos autos que os comprovem.

Por fim, como bem ressaltado pelo magistrado sentenciante, a alegação de que não sabia 
o que havia dentro da mochila não aproveita, tendo em vista que admitiu que sabia que era 
ilícito, atuando, no mínimo, com dolo eventual. Também não convence a alegação de que não 
verificou o que havia dentro da mochila. Teve tempo suficiente e seria absolutamente natural. 
Portanto, restou provada a autoria do apelante Roney, além do delito de tráfico de drogas, de 
armas e munições, também do delito de importação de medicamento falsificado.

Quanto à autoria dos réus Rafael e Alexandre:
O fato de os apelantes terem desobedecido a ordem de parada do policial, já indica a 

autoria delitiva, inclusive porque não tinham nada ilícito dentro do carro, ou seja, fugiram 
porque estavam apenas servindo de “batedores” para o corréu Roney.

Além disso, Alexandre, em juízo, disse não ter visto na estrada o veículo do corréu Roney. 
Contudo, segundo os depoimentos dos policiais rodoviários, os veículos estavam próximos na 
estrada. Rafael disse, na polícia, que seguiu o Strada, conduzido pelo corréu Roney, até Cam-
po Grande e, em juízo, afirmou que Roney foi apenas até a saída de Ponta Porã. Entretanto, 
de acordo com os depoimentos dos policiais rodoviários Euzébio e Kenedy, bem como pela 
própria prisão em flagrante de Roney em Sidrolândia, fica claro que o interrogatório policial 
de Rafael, nesta parte, corrobora o conjunto probatório.

As provas dos autos demonstram que o apelante Roney veio a Campo Grande no Strada, 
acompanhando os corréus, Alexandre e Rafael, que estavam no Pálio. Em seu próprio interro-
gatório, em juízo, Roney afirmou que resolveu fugir da base da PRE, quando ouviu o policial 
falar ao telefone que o Pálio, com os corréus, teria sido abordado. Por outro lado, na polícia, 
os apelantes Rafael e Alexandre disseram que viajaram para fazer compras no Paraguai e, em 
juízo, afirmaram que viajaram para buscar um parente em Campo Grande. Ressalte-se que 
todos os apelantes estavam acompanhados de advogados, durante o interrogatório realizado 
na fase policial.

Vê-se, portanto, que as alegações são inconsistentes, e as provas dos autos apontam para 
o fato de que Rafael e Alexandre estavam exercendo a função de “batedores” do corréu Roney.

Como bem ressaltado pelo magistrado sentenciante, não é a distância entre os veículos, 
alegada pela defesa, que define o fato de os corréus serem ou não “batedores”, mas o liame 
subjetivo que se extrai das inconsistentes alegações dos réus, corroboradas pelas provas tes-
temunhais.

Assim, não há como afastar a condenação dos apelantes além da prática dos crimes de 
tráfico de drogas, armas e munições, também pela prática do delito de importar medicamento 
falsificado, previsto no art. 273, § 1º, do Código Penal.

Dosimetria
Assim restou dosada a pena dos acusados, no voto de fls. 1642/1650, no tocante aos 

delitos de tráfico internacional de drogas e de armas:

2. Dosimetria das penas.
Apenas o apelante Alexandre Almeida Nunes requer a redução da pena aplicada.
2.1) Delito de tráfico internacional e entorpecentes.
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Assim foi feita a dosimetria da pena pelo Juízo a quo:
XIV - Quanto ao crime de tráfico internacional de drogas, a culpabilidade dos réus não des-
borda dos limites do tipo. O fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, por si só, ao 
traduz maio intensidade do dolo. Não ostentam antecedentes criminais (fls. 347/348, 493/495, 
516/524, 526/533, 535/537, 540/542 e 559/561). Não há elementos nos autos para valorar a 
conduta social e personalidade. Motivo é o lucro fácil, inerente à modalidade delitiva (cf. STF, 
HC n. 107532, rel. Ricardo Lewandowski, intormativo n. 665). Circunstâncias são normais 
para a espécie. Conseqüências não são graves, porque a droga foi apreendida. Comportamento 
da vítima (coletividade) não influi na prática do crime. Natureza da droga é cocaína, sendo 
que a nocividade está incorporada ao próprio tipo penal (cf. STF, HC n. 107532, rel. Ricardo 
Lewandowski, informativo 665). A quantidade de droga é elevada (4.057g). Com base no art. 59 
do CP, e art. 42, da Lei nº 11343/06, tendo em vista a grande quantidade de droga apreendida, 
fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão. O 
réu Roney fez a denominada confissão qualificada (admite o fato agregado a descriminante 
ou dirimente), que não configura atenuante (Nesse sentido: STJ, HC n. 129278, j. 27.4.2009, 
rel. Min. Laurita Vaz). Pela transnacionalidade, elevo no mínimo legal, isto é, em um sexto, 
resultando 7 (sete) anos, 9 (nve) meses e 10 (dez) dias de reclusão. Os réus preenchem os 
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, todavia, tendo em vista a grande quantidade 
de cocaína apreendida reduzo no mínimo legal, ou seja, um sexto, resultando 6 (seis) anos, 
5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão. Adotando os mesmos parâmetros acima, 
fixo a pena de multa em 647 (seiscentos e quarenta e sete) dias-multa, no valor unitário de 
um trigésimo do salário mínimo, vigente na data do fato, atualizado monetariamente na exe-
cução, tendo em vista a situação econômica declarada pelos réus (sargento, policial militar e 
comerciante, CD/s fls. 1002 e 1063).
Na primeira fase da dosimetria, a pena-base de todos os apelantes foi majorada em 1/3 (um 
terço), apenas em razão da quantidade da droga apreendida (4.057g).
Ocorre, entretanto, que se trata de réus primários, que não ostentam maus antecedentes, 
bem como as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não lhe são desfavoráveis. 
Como bem ressaltou o magistrado sentenciante, o fato de o acusado ser sargento, ou policial 
militar, por si só, não traduz maior intensidade no dolo. Os apelantes não se utilizaram do 
cargo para a prática do delito, motivo pelo qual não podem ter a pena majorada por essa 
razão. A quantidade de cocaína apreendida (4.057g), deve majorar a pena em 1/6 (um sexto), 
nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06, passando a pena-base dos apelantes a ser fixada 
em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três dias-multa).
Na segunda fase da dosimetria da pena, não foram consideradas circunstâncias agravantes 
ou atenuantes. O magistrado sentenciante deixou de aplicar a atenuante da confissão para o 
apelante Roney, pelo fato de ter sido a confissão qualificada, ou seja, confessou os fatos, mas 
alegou que o fez sob coação moral irresistível.
Entretanto, extrai-se dos autos que o Juízo de 1º grau alicerçou a sentença condenatória, 
dentre outros elementos, na confissão do réu (fls. 1350), verbis:
“Tocante à autoria do réu Roney, tem-se que confessou em Juízo o transporte da mochila 
que continha droga, armas, munições e medicamentos falsificados. A alegação de que foi 
interceptado na estrada e um homem não identificado, portando arma de fogo, ameaçou sua 
família e o coagiu a transportar a mochila, não tem qualquer prova. (...)”
A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a intervenção de fatores externos, 
autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, inclusive porque foi utilizada como um dos 
fundamentos da condenação.
Nessa esteira, colaciono o seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça: “(...) Se a con-
fissão judicial é um dos fundamentos da condenação, a atenuante prevista no art.65, inciso 
III, alínea d, do Código Penal, deve ser aplicada” (HC 70437/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
17.09.07, p. 314).
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Além disso, o fato de alegar uma excludente de culpabilidade não afasta o reconhecimento 
dessa atenuante, pois a confissão do fato delituoso foi realizada, cabendo ao magistrado avaliar 
se há causa bastante para exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Nesse sentido, decisão 
também do Superior Tribunal de Justiça:
“PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 129 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIE-
DADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. CONFISSÃO ES-
PONTÂNEA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE SUA INCIDÊNCIA.
(...)
V - Se a confissão espontânea do paciente alicerçou o decreto condenatório, é de ser reconhe-
cido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea ‘d’, do CP. Não afasta a sua incidência o 
fato de o réu, a par de confessar, ter alegado que agiu em legítima defesa (Precedentes). Writ 
parcialmente concedido” (HC 87930, Rel. Min. Félix Fischer - DJ 12.11.07). grifei.
Por tais razões, deve ser reconhecida a atenuante de confissão do apelante Roney, razão pela 
qual sua pena é reduzida de 1/6 (um sexto) restando fixada em 5 (cinco) anos de reclusão e 
500 (quinhentos) dias-multa. Já as penas de Rafael e Alexandre, nessa segunda fase, perma-
necem fixadas em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e 
três) dias-multa.
Na terceira fase de aplicação da pena, verifico que o magistrado de primeiro grau fez incidir, 
com acerto, a causa de aumento da internacionalidade (art. 40, inciso I, da Lei 11.343/06), no 
percentual mínimo de 1/6 (um sexto), pois presente uma única causa de aumento.
Nesse sentido, decisão desta Corte: “(...) O emprego do acréscimo de 2/3 (dois terços) decorrente 
da internacionalidade do tráfico é nitidamente excessivo, eis que presente uma única causa 
de aumento, devendo o percentual de majoração ser reduzido ao mínimo legal. Na esteira 
do entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, há de se admitir a retroatividade 
benéfica do artigo 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, que abriga o percentual mínimo de 1/6 
(um sexto), resultando a pena privativa de liberdade definitivamente fixada em 04 (quatro) 
anos e 08 (oito) meses de reclusão, e a pena pecuniária em 77 (setenta e sete) dias-multa, 
mantido o valor unitário mínimo.” (ACR 2005.61.19.0069763, rel. Des. Fed. Johonsom Di 
Salvo, DJF3 27.05.10) grifei.
Assim, a pena deve permanecer majorada em 1/6 (um sexto), restando fixada em 5 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, para o ape-
lante Roney e em 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 680 (seiscentos 
e oitenta) dias-multa para Rafael e Alexandre.
Pleiteia o apelante Alexandre a redução da pena, em razão de suposta participação de menor 
importância.
Alexandre e Rafael atuaram como “batedores” do corréu Roney, cujas condutas não podem 
caracterizar participação de menor importância, ante a efetiva participação nos atos tendentes 
a viabilizar o transporte das mercadorias ilícitas (droga, armas e munições).
Nesse sentido, já decidiu a 1ª Turma desta Corte, em voto de minha relatoria:
“PENAL. TRÁFICO E DESCAMINHO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COM-
PROVADAS. BATEDOR. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. COAÇÃO MORAL 
IRRESISTÍVEL. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE AFASTADA. REDUÇÃO DO ARTI-
GO 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006. ATIPICIDADE NO CRIME DE DESCAMINHO NÃO 
CONFIGURADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 444 DO STJ. 
RECURSO EM LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO.
1. Materialidade e autoria delitiva demonstradas pelo conjunto probatório dos autos.
2. Não caracterizada a participação de menor importância ante a participação efetiva nos 
atos tendentes a viabilizar o transporte da mercadoria irregular, trazida do Paraguai e clan-
destinamente introduzida em território nacional sem o recolhimento dos tributos devidos.
3. Argüição de coação moral irresistível rejeitada por vir desacompanhada de provas, base-
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ando-se apenas nas declarações do réu, que alterou a versão dos fatos na fase judicial. (...)” 
(ACR 00182204320084036112 - e-DJF3 18/11/2011).
Ainda na terceira fase de aplicação da pena, foi aplicada a causa de diminuição, prevista no 
artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, no percentual de 1/6 (um sexto).
Não houve recurso das partes nesse aspecto, bem como entendo deva mantida referida causa 
de diminuição no percentual mínimo de 1/6, em razão das circunstâncias objetivas e subjetivas 
do caso concreto, em que os réus empreenderam fuga, esconderam a mochila no mato, tendo 
dificultado a ação dos policiais.
Assim, as penas restam definitivamente fixadas em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa para o réu Roney dos Santos 
Nunes, e em 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 1 (um dia) de reclusão e 566 (quinhentos e sessenta 
e seis) dias-multa para os corréus Rafael dos Santos Nunes e Alexandre Almeida Nunes, pela 
prática do delito de tráfico internacional de entorpecentes.
2.1 Do crime de importação de arma de fogo de uso restrito e munição.
Assim foi feita a dosimetria da pena, pelo juízo a quo:
XIV - Tocante ao crime de importação de arma de fogo de uso restrito e munição, a culpabi-
lidade dos réus não desborda dos limites do tipo. O fato e o acusado ser sargento, ou policial 
militar, por si só, não traduz maior intensidade do dolo. Não ostentam antecedentes criminais 
(fls. 347/348), 493/495, 516/533, 535/537, 540/542 e 559/561). Não há elementos nos autos 
para valorar a conduta social e a personalidade. Motivo é o lucro fácil, inerente à modalidade 
delitiva (cf STF, HC n. 107532, rel. Ricardo Lewandowski, Informativo n. 665). Circunstân-
cias são normais para a espécie. Conseqüências não são graves, porque as armas e munições 
foram apreendidas. Comportamento da vítima (coletividade) não influiu na prática do crime. 
Com base no art. 59, do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, 4 anos de reclusão. O 
réu Roney fez a denominada confissão qualificada (admite o fato agregado a descriminante 
ou dirimente), que não configura atenuante (Nesse sentido: STJ, HC n. 129278, j. 27.4.2009, 
rel. Min. Laurita Vaz). Não há atenuante ou agravante. Não há causa de diminuição. Pelo fato 
de as pistolas serem de uso restrito, nos termos do art. 19, da Lei nº 10.826/03, elevo a pena 
em metade, resultando6 (seis) anos de reclusão. Adotando os mesmos parâmetros acima, 
fixo a pena de multa em 15 (quinze) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário 
mínim,vigente na data do fato atualizado monetariamente na execução, tendo em vista a 
situação econômica declarada pelos réus (sargento, policial militar e comerciante, CD’s fls. 
1002 e 1063).
Na primeira fase da dosimetria, a pena-base dos apelantes foi fixada, com acerto, no mínimo 
legal de 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dia-multa. Isso porque se trata de réus primá-
rios, que não ostentam maus antecedentes, bem como as circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal não lhe são desfavoráveis. Como bem ressaltou o magistrado sentenciante, 
o fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, por si só, não traduz maior intensidade 
no dolo. Os apelantes não se utilizaram do cargo para a prática do delito, motivo pelo qual 
não podem ter a pena majorada por essa razão.
Na segunda fase da dosimetria da pena, não foram consideradas circunstâncias agravantes 
ou atenuantes. O magistrado sentenciante deixou de aplicar a atenuante da confissão para o 
apelante Roney, pelo fato de ter sido a confissão qualificada, ou seja, confessou os fatos, mas 
alegou que o fez sob coação moral irresistível.
Entretanto, extrai-se dos autos que o Juízo de 1º grau alicerçou a sentença condenatória, 
dentre outros elementos, na confissão do réu (fls. 1350), verbis:
“Tocante à autoria do réu Roney, tem-se que confessou em Juízo o transporte da mochila 
que continha droga, armas, munições e medicamentos falsificados. A alegação de que foi 
interceptado na estrada e um homem não identificado, portando arma de fogo, ameaçou sua 
família e o coagiu a transportar a mochila, não tem qualquer prova. (...)”
A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a intervenção de fatores externos, 
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autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, inclusive porque foi utilizada como um dos 
fundamentos da condenação.
Nessa esteira, colaciono o seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça: “(...) Se a con-
fissão judicial é um dos fundamentos da condenação, a atenuante prevista no art.65, inciso 
III, alínea d, do Código Penal, deve ser aplicada” (HC 70437/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
17.09.07, p. 314).
Além disso, o fato de alegar uma excludente de culpabilidade não afasta o reconhecimento 
dessa atenuante, pois a confissão do fato delituoso foi realizada, cabendo ao magistrado avaliar 
se há causa bastante para exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Nesse sentido, decisão 
também do Superior Tribunal de Justiça:
“PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 129 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIE-
DADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. CONFISSÃO ES-
PONTÂNEA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE SUA INCIDÊNCIA.
(...)
V - Se a confissão espontânea do paciente alicerçou o decreto condenatório, é de ser reconhe-
cido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea ‘d’, do CP. Não afasta a sua incidência o 
fato de o réu, a par de confessar, ter alegado que agiu em legítima defesa (Precedentes). Writ 
parcialmente concedido” (HC 87930, Rel. Min. Félix Fischer - DJ 12.11.07). grifei.
Assim, conquanto entenda que há em benefício do apelante Roney a atenuante de confissão 
espontânea, nos termos do artigo 65, III, alínea “d” do Código Penal, que não foi admitida na 
sentença apelada, tal reconhecimento não influirá na definição da pena que não pode ficar 
aquém do mínimo, consoante preconizado na Súmula 231 do STJ.
Na terceira fase de aplicação da pena, o magistrado aumentou a pena de metade, pelo fato 
de as pistolas apreendidas serem de uso restrito, nos termos do art. 19, da Lei nº 10.826/03, 
passando a fixá-las, definitivamente, em 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, 
no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.
Pleiteia o apelante Alexandre a redução da pena, em razão de suposta participação de menor 
importância.
Alexandre e Rafael atuaram como “batedores” do corréu Roney, cujas condutas não podem 
caracterizar participação de menor importância, ante a efetiva participação nos atos tendentes 
a viabilizar o transporte das mercadorias ilícitas (droga, armas e munições).
Nesse sentido, já decidiu a 1ª Turma desta Corte, em voto de minha relatoria:
“PENAL. TRÁFICO E DESCAMINHO. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COM-
PROVADAS. BATEDOR. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. COAÇÃO MORAL 
IRRESISTÍVEL. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE AFASTADA. REDUÇÃO DO ARTI-
GO 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006. ATIPICIDADE NO CRIME DE DESCAMINHO NÃO 
CONFIGURADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 444 DO STJ. 
RECURSO EM LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO.
1. Materialidade e autoria delitiva demonstradas pelo conjunto probatório dos autos.
2. Não caracterizada a participação de menor importância ante a participação efetiva nos 
atos tendentes a viabilizar o transporte da mercadoria irregular, trazida do Paraguai e clan-
destinamente introduzida em território nacional sem o recolhimento dos tributos devidos.
3. Argüição de coação moral irresistível rejeitada por vir desacompanhada de provas, base-
ando-se apenas nas declarações do réu, que alterou a versão dos fatos na fase judicial. (...)” 
(ACR 00182204320084036112 - e-DJF3 18/11/2011).
Em razão do concurso formal imperfeito, as penas devem ser somas, restando fixadas nos 
seguintes termos:
a) Roney dos Santos Nunes: 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 486 
(quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa (delito de tráfico internacional de entorpecentes) + 
6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multaa (delito de tráfico de armas e munições de 
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uso restrito) = 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 501 (quinhentos e 
um) dias-multa, o valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.
b) Rafael dos Santos Nunes e Alexandre Almeida Nunes: 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 1 (um 
dia) de reclusão e 566 (quinhentos e sessenta e seis) dias-multa (delito de tráfico internacional 
de entorpecentes) + 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa = 11 (onze) anos, 8 (oito) 
meses e 1 (um) dia de reclusão e 581 (quinhentos e oitenta e um) dias-multa, no valor de 1/30 
(um trigésimo) do salário mínimo vigente na data dos fatos.
Mantido o regime inicial fechado, nos termos em que fixado na sentença recorrida.
Não há como afastar a pena de perdimento dos veículos Strada e Pálio (apreendidos às fls. 
120/121), em favor da União, pois utilizados para a prática do crime de tráfico de entorpecentes, 
haja vista ser efeito extra-penal genérico da sentença penal condenatória, por força do artigo 
91, inciso II, do Código Penal, ressalvando-se que, in casu, ao contrário do que ocorre na 
legislação comum, não é necessário que os objetos e instrumentos apreendidos sejam de uso, 
posse, fabricação ou porte ilícitos, nos termos do art. 243, parágrafo único da Constituição 
Federal e arts. 62 e 63 da Lei nº 11.343/06.
Nesse sentido é o entendimento da Primeira Turma desta Egrégia Corte:
“APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - MATERIA-
LIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
- CAUSA DE AUMENTO DE PENA RELATIVA À INTERNACIONALIDADE DO TRÁFICO 
MANTIDA - MAJORANTE REFERENTE À ASSOCIAÇÃO SEM CORRESPONDÊNCIA NA 
LEI Nº 11.343/06 - INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA - DOSIMETRIA DA PENA DOS RÉUS QUE COMPORTA REPARO - RETROATI-
VIDADE DO ARTIGO 40, INCISO I, DA LEI Nº 11.343/06 - NÃO CONFIGURAÇÃO DA CIR-
CUNSTÂNCIA ATENUANTE RELATIVA À CONFISSÃO ESPONTÂNEA - POSSIBILIDADE 
DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL - LEI Nº 11.464/07 - PERDA DE VEÍCULO 
APREENDIDO CORRETAMENTE DECRETADA - NÃO CONHECIMENTO DO PLEITO 
RELACIONADO À EXTRADIÇÃO - APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS.
(...)
12. Em observância ao disposto no artigo 34 da Lei nº 6.368/76, artigos 46 e 48 da Lei nº 
10.409/02 e artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal, foi bem decretada a perda, 
em favor da União, do veículo marca Chevrolet, modelo D-10, placa HQM-7990, apreendido 
em poder de NABOR DUTRA, pois não sobejam dúvidas de que referido automóvel foi uti-
lizado para o cometimento do delito, possuindo, dessa forma, relação direta com o tráfico 
internacional de entorpecentes perpetrado. Além disso, a perda dos instrumentos e produtos 
do crime, em favor da União, é efeito extra-penal genérico da sentença penal condenatória, 
por força do artigo 91, inciso II, do Código Penal, ressalvando-se que, in casu, ao contrário do 
que ocorre na legislação comum, não é necessário que os objetos e instrumentos apreendidos 
sejam de uso, posse, fabricação ou porte ilícitos.
13. Não conhecimento do pleito relacionado ao impedimento da extradição, por ausência de 
competência da Turma para esse fim.
14. Apelações parcialmente providas.” (ACR nº 2005.03.99.042167-0/MS - Rel. Des. Fed. 
Johonsom di Salvo -e-DFJ3 13/01/2010). Grifei.

Por sua vez, a pena do delito previsto no art. 273, § 1º, do Código Penal restou assim 
fixada pelo Juízo a quo (fls. 1352 e verso):

Quanto ao crime de importação de medicamento falsificado, a culpabilidade dos réus não 
desborda dos limites do tipo. O fato de o acusado ser sargento, ou policial militar, por si só, 
não traduz maior intensidade do dolo. Não ostentam antecedentes criminais (fls. 347/348, 
493/495, 516/524, 526/533, 535/537, 540/542 e 559/561). Não há elementos nos autos para 
valorar a conduta social e a personalidade. Motivo é o lucro fácil, inerente à modalidade de-
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litiva (cf. STF, HC n. 107532, rel. Ricardo Lewandowski, Informativo n. 665). Circunstâncias 
são normais para a espécie. Conseqüências não são graves, porque os medicamentos foram 
apreendidos. Comportamento da vítima (coletividade) não influi na prática do crime. Todavia, 
o preceito secundário, referente à pena privativa de liberdade, do art. 273, § 1º, do CP, ofende 
o princípio da proporcionalidade. Nesse sentido: “6. Face aos princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade, é nítido o rigor excessivo empregado pelo legislador na fixação da pena 
mínima aplicável aos delitos do art. 273, §1º e § 1º B, do CP. A interpretação sistemática da 
legislação penal conduz à adoção da pena mínima aplicável ao crime e tráfico de drogas 
(art. 33, da Lei 11.343/06) como parâmetro na dosimetria da pena a ser cominada para 
o delito em tela.”. (TRF-3, ACR n. 42569, j. 14.12.2010, rel. Desembargador Federal Cotrim 
Guimarães). Com base no art. 59, do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, 5 (cinco) 
anos de reclusão. O réu Roney fez a denominada confissão qualificada (admite o fato agre-
gado a descriminante ou dirimente), que não configura atenuante (Nesse sentido STJ, HC n. 
129.278, j. 27.4.2009, rel. Min. Laurita Vaz). Não havendo outras incidências no cálculo, torno 
definitiva a pena aplicada. Adotando os mesmos parâmetros acima, fixo a pena de multa em 
10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo vigente na data do 
fato, atualizado monetariamente na execução, tendo em vista a situação econômica declarada 
pelos réus (sargento, policial militar e comerciante, CD’s fls. 1002 e 1063). Grifei.

Reconhecida a constitucionalidade do preceito secundário do art. 273, § 1ºdo Código 
Penal, a dosimetria da pena fixada em primeiro grau merece reforma.

Não há como ser mantida a pena-base em 5 (cinco) anos de reclusão, considerando a 
inaplicabilidade da Lei de Drogas ao delito tipificado no art. 273, § 1º, do Código Penal.

Quanto ao disposto no art. 59 do Código Penal, não há circunstâncias judiciais a serem 
negativamente valoradas: a culpabilidade, os motivos, circunstâncias e conseqüências do crime 
são inerentes à espécie, os acusados possuem bons antecedentes e não há nos autos elementos 
para valoração da conduta social e personalidade dos réus.

A pena-base, portanto, deve ser fixada no mínimo legal previsto no tipo penal do art. 
273, § 1º, do Código Penal, ou seja, em 10 (dez) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase da dosimetria da pena, não foram consideradas circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes. O magistrado sentenciante deixou de aplicar a atenuante da confissão 
para o apelante Roney, pelo fato de ter sido a confissão qualificada, ou seja, confessou os fatos, 
mas alegou que o fez sob coação moral irresistível.

Entretanto, extrai-se dos autos que o Juízo de 1º grau alicerçou a sentença condenatória, 
dentre outros elementos, na confissão do réu (fls. 1350), verbis:

Tocante à autoria do réu Roney, tem-se que confessou em Juízo o transporte da mochila que 
continha droga, armas, munições e medicamentos falsificados. A alegação de que foi intercep-
tado na estrada e um homem não identificado, portando arma de fogo, ameaçou sua família 
e o coagiu a transportar a mochila, não tem qualquer prova. (...)

A confissão do acusado, porque espontânea, ou seja, sem a intervenção de fatores exter-
nos, autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, inclusive porque foi utilizada como um 
dos fundamentos da condenação.

Nessa esteira, colaciono o seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça: “(...) Se a 
confissão judicial é um dos fundamentos da condenação, a atenuante prevista no art.65, inciso 
III, alínea d, do Código Penal, deve ser aplicada.” (HC 70437/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
17.09.07, p. 314).
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Além disso, o fato de alegar uma excludente de culpabilidade não afasta o reconhecimento 
dessa atenuante, pois a confissão do fato delituoso foi realizada, cabendo ao magistrado avaliar 
se há causa bastante para exclusão da ilicitude ou da culpabilidade.

Assim, conquanto entenda que há em benefício do apelante Roney a atenuante de confis-
são espontânea, nos termos do artigo 65, III, alínea “d” do Código Penal, que não foi admitida 
na sentença apelada, tal reconhecimento não influirá na definição da pena que não pode ficar 
aquém do mínimo, consoante preconizado na Súmula 231 do STJ.

Não havendo causas de aumento ou diminuição, fica a pena definitiva fixada em 10 (dez) 
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos.

Fora mantido o concurso formal impróprio aplicado pela sentença recorrida. Entretanto, 
melhor analisando os fatos, retifico o voto de fls. 1642/1650, nesse aspecto, para fazer incidir 
o concurso formal próprio.

Isso porque a prova dos autos não demonstra, com a certeza necessária, que os acusados 
agiram com desígnios autônomos em relação a todos os produtos ilícitos contidos dentro da 
mochila transportada por Roney, que admitiu, apenas, saber tratar-se de coisas ilícitas.

In casu, não há nada nos autos que permita concluir que os acusados tivessem a intenção 
de atingir três bens jurídicos distintos.

Portanto, mediante uma única ação, os réus provocaram os três resultados típicos dis-
tintos, violando o art. 273, § 1 do Código Penal, o art. 33, caput, c.c inciso I, do art. 40, ambos 
da Lei nº 11.343/06 e os artigos 18 c.c art. 19, ambos a Lei nº 10.826/03.

De fato, quando os policiais civis realizaram as buscas, foram encontradas uma sacola 
de cor preta com o brasão do Exército Brasileiro e uma sacola plástica branca (fotos a fls. 
145/146), contendo os seguintes materiais (f. 39):

- 4 pistolas, marca BERSA, modelo thunder-9-pro calibre .9mm;
- 8 carregadores de pistola marca Bersa;
- 2450 (em 49 invólucros) munições calibre .22;
- 50 munições especiais calibre .9mm
- 50 munições especiais calibre .22;
- 80 cartelas contendo 2 comprimidos cada de remédio Cialis 20mg;
- 4 (em um total de 4.057 gramas da substância) tabletes de pasta base de cocaína.

Por conseguinte, descarto a hipótese de concurso formal impróprio, que pressupõe 
desígnios autônomos, ou seja, “a intenção do legislador, nessa hipótese, é retirar o benefício 
daquele que, tendo por fim deliberado e direto atingir dois ou mais bens jurídicos, comete os 
crimes com uma só ação ou omissão” (Guilherme de Souza Nucci, Código Penal comentado, 
11 ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 2012, p. 486/487).

Assim, de rigor o reconhecimento do concurso formal próprio, pelo que deve ser afastado 
o critério da cumulatividade das penas e aplicada a exasperação.

Nesse sentido, já decidiu esta E. Corte:

PENAL. PROCESSO PENAL. FALSIFICAÇÃO DE MEDICAMENTOS. PRECEITO SECUNDÁ-
RIO. ART. 273 DO CÓDIGO PENAL. CONSTITUCIONALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
DESCAMINHO. IMPOSSIBILIDADE. SIBUTRAMINA. TRÁFICO DE DROGA. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
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1. A questão sobre a constitucionalidade do preceito secundário do art. 273 do Código Penal 
foi submetida à apreciação do Órgão Especial desta Corte por meio da Argüição de Incons-
titucionalidade n. 2009.61.24.000793-5, de Relatoria da Desembargadora Federal Ramza 
Tartuce, sendo que, por maioria, o preceito foi declarado constitucional.
2. Não obstante a severidade da sanção legal prevista aos delitos do art. 273, §1º-B, do Código 
Penal, isso não implica na inconstitucionalidade do dispositivo, dado que resulta dos critérios 
eleitos pelo legislador.
3. A tipificação do delito de falsificação de medicamento de origem estrangeira, sem registro 
na ANVISA, deve ser mantida, dado que a conduta se subsume ao tipo do art. 273, § 1º-B, do 
Código Penal em sua integralidade. Não é razoável o pleito de desclassificação para o delito de 
descaminho, à razão de que existe no diploma legal tipo específico para a conduta do réu. 4. 
Conforme a legislação vigente quando da prática delitiva, somada à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, se extrai que a posse, pelo réu, da substância emagrecedora sibutrami-
na, constante da Portaria n. 344/98, classificada à época como psicotrópica anorexígena, é 
suficiente para caracterizar o delito como tráfico de droga (Lei n. 11.343/06, art. 33, caput).
5. Apelação desprovida. (APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007845-93.2011.4.03.6106/SP, Rel. 
Desembargador Federal André Nekatschalow, DJe 21/11/2013)

PENAL. DESCAMINHO. IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTO PROIBIDO. CÓDIGO PENAL, 
ARTS. 334 E 273, § 1º-B. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CON-
CURSO FORMAL PRÓPRIO. 
1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo dos crimes tipificados nos artigos 334 e 
273, § 1º-B, do Código Penal, é de rigor manter-se a solução condenatória exarada em primeiro 
grau de jurisdição.
2. Se, em uma só e mesma ocasião, o agente é preso em flagrante transportando, do Paraguai 
para o Brasil, mercadorias descaminhadas e medicamentos de importação proibida, incorren-
do nas disposições dos artigos 334 e 273, § 1º-B, do Código Penal; e se não se pode afirmar 
que tenha agido com desígnios autônomos, deve-se aplicar, no cálculo da pena, a regra do 
concurso formal próprio.
3. Aplicadas no mínimo legal as penas, não há espaço para abrandá-las ainda mais, a conta 
de ter havido confissão espontânea. 
4. Se inconstitucionalidade há no preceito secundário estabelecido pelo artigo 273 do Código 
Penal, o vício recai exclusivamente sobre a pena privativa de liberdade, não atingindo a de 
multa. 
5. Apelação desprovida. (APELAÇÃO CRIMINAL 2008.60.02.001116-5/MS, Rel. Desembar-
gador Federal Nelton dos Santos, DJe 23/07/2010)

Em razão do reconhecimento do concurso formal e da dosimetria das penas, aplico ao 
réu a pena do artigo 273 §1º-B, inciso I do Código Penal, aumentada de 1/6 (um sexto), totali-
zando 11 (onze) anos, 8 (oito) meses de reclusão, e 11 (onze) dias-multa, no valor mínimo legal.

Por tais razões, nos termos do art. 70, caput, primeira parte, do Código Penal, deve ser 
aplicada a pena mais grave, qual seja, a do art. 273, § 1º, do Código Penal, de 10 (dez) anos de 
reclusão, acrescida de 1/5 (um quinto), porque a conduta atingiu três bens jurídicos diferentes, 
restando, definitivamente, fixada em 12 (doze) anos de reclusão e 12 (doze) dias-multa, o valor 
de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente na data dos fatos.

O regime inicial de cumprimento de pena é o fechado, nos termos do art. 33, § 2º, “a”, 
do Código Penal.

Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação do Ministério Público Federal 
para aplicar o preceito secundário, previsto no art. 273, § 1º, do Código Penal para este delito 
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(e não a Lei de Drogas); rejeito as preliminares e dou parcial provimento à apelação de Ale-
xandre Almeida Nunes, apenas para reduzir a pena-base do delito de tráfico de drogas, e nego 
provimento às apelações de Rafael dos Santos Nunes e Roney dos Santos Nunes e, de ofício, 
reduzo a pena-base do delito de tráfico de drogas, para ambos os réus, bem como reconheço 
a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, CP), no tocante ao apelante Roney dos 
Santos, bem como faço incidir o concurso formal próprio, previsto no art. 70, caput, primeira 
parte, para aplicar a pena do delito mais grave, ou seja, 10 (dez) anos de reclusão (prevista no 
art. 273, § 1º, do CP), acrescida de 1/5 (um quinto), restando a pena definitiva dos três acusa-
dos fixada em 12 (doze) anos de reclusão e 12 (doze) dias-multa, no regime inicial fechado, e 
pagamento de 12 (doze) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente 
na data dos fatos.

Comunique-se o Juízo das Execuções Penais.
É o voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0007850-48.2007.4.03.6109

(2007.61.09.007850-7)

Apelante: FRANCISCO CARLOS SAMPAIO GUARDIA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL
Classe do Processo: AMS 315909
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/03/2014

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ATIVIDADE CONCOMITANTE. AUSÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO EM RELAÇÃO A UMA ATIVIDADE. CERTIDÃO. CONTAGEM 
RECÍPROCA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE.
I - A limitação imposta ao direito do impetrante à contagem recíproca acarreta o per-
dimento das contribuições efetivamente recolhidas pelo segurado, representa forma 
indireta de cobrança por parte do INSS, que, ao invés de acessar as vias próprias 
para tanto, se vale de coação, que se afigura ilegítima e desproporcional, por conferir 
tratamento mais gravoso ao segurado que recolheu valor inferior ao devido do que 
em relação àquele que deixa de recolher a totalidades de suas contribuições, exigíveis 
somente por meio de ação específica.
II - Consigno que os períodos de atividade concomitante não são contados em dupli-
cidade para fins de apuração do tempo de serviço, não constituindo tempo fictício, 
podendo, somente, repercutir na monta do salário-de-benefício e da renda-mensal-
inicial do benefício a ser concedido no Regime Próprio do segurado.
III - Note-se que, ao recolher quantia inferior, o segurado renuncia à elevação do 
valor pecuniário da prestação, não representando prejuízo imediato aos cofres da 
Previdência, devendo eventual aposentadoria ser concedida com base nos valores das 
contribuições efetivamente recolhidas ao Regime Geral de Previdência Social.
IV - Isso não significa dizer, contudo, que as contribuições faltantes não possam 
ser cobradas pelas vias próprias, desde que exigíveis, por ostentarem a natureza de 
contribuições obrigatórias.
V - Por representar restrição indevida imposta ao direito à contagem recíproca, pre-
visto no art. 201, § 9º, da CR, e por constituir, outrossim, forma de cobrança indireta 
sem previsão legal, reformo a r. sentença, para determinar que seja expedida a com-
petente certidão de tempo de serviço
VI - Apelação da parte impetrante provida. Segurança concedida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à apelação da parte impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.
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São Paulo, 11 de março de 2014.
Desembargador Federal WALTER DO AMARAL - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WALTER DO AMARAL (Relator): Trata-se de 
Mandado de Segurança com pedido de liminar objetivando compelir a autoridade impetrada 
a expedir certidão de contagem recíproca, relativa ao cômputo do labor urbano no período de 
20-03-1987 a 30-04-1989.

Devidamente processado, sem liminar, sobreveio a sentença, que denegou a segurança. 
Sem condenação em honorários advocatícios. Custas na forma da lei.

Inconformada, apela a parte impetrante, alegando que faz jus à expedição da certidão 
de contagem recíproca, pois efetivamente contribuiu para o Regime Geral de Previdência 
Social, na qualidade de servidor municipal celetista, no período de 20-03-1987 a 30-04-1989, 
independentemente do recolhimento das contribuições relativas à atividade concomitante de 
empresário. Requer a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos para este Tribunal.
Em seu parecer, o Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso de ape-

lação interposto pela impetrante.
É o relatório.
Desembargador Federal WALTER DO AMARAL - Relator
 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WALTER DO AMARAL (Relator): O mandado de 
segurança é ação constitucional que obedece a procedimento célere e encontra regulamentação 
básica no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal: “Conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público”.

Percebe-se, portanto, que, dentre outras exigências, é necessário que o direito cuja tutela 
se pretende seja líquido e certo.

Todavia, a conceituação de direito líquido e certo não se relaciona com a existência ou 
não de dúvida ou controvérsia, sob o prisma jurídico, em relação a existência do direito.

Assim, é líquido e certo o direito apurável sem a necessidade de dilação probatória, ou 
seja, quando os fatos em que se fundar o pedido puderem ser provados de forma incontestável 
no processo.

Os documentos colacionados aos presentes autos podem, por si só, ser considerados como 
prova pré-constituída apta a amparar a pretensão da parte impetrante.

In casu, verifica-se que o interregno de labor urbano celetista, no período de 20-03-1987 
a 30-04-1989, no Serviço Municipal de Água e Esgoto, restou incontroverso, assim como o 
exercício de atividade autônoma, na condição de empresário, em relação à qual não houve o 
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recolhimento das contribuições obrigatórias sob a rubrica de contribuinte individual.
A questão posta na presente demanda, como bem explicitou a r. sentença, cinge-se em 

saber “se o não recolhimento devido em uma das duas atividades laborais exercidas simulta-
neamente pelo impetrante possui ou não o condão de excluir da referida certidão o respectivo 
tempo laborado pelo impetrante segurado”.

Na esteira do art. 6º, § 3º, do Decreto nº 83.080/79, vigente à época da prestação do 
serviço, bem como do disposto no art. 128, § 1º, do Decreto nº 3.048/99, que reproduz a re-
gra anterior, o MD. Juízo a quo, entendeu no sentido de ser imprescindível o recolhimento 
da totalidade das contribuições devidas, relativas a ambas as profissões, para a expedição da 
respectiva certidão de tempo de serviço para aproveitamento, mediante a contagem recíproca, 
do tempo de serviço em questão no Regime Próprio.

Entendo, contudo, que tal limitação, imposta ao direito do impetrante à contagem 
recíproca, acarreta o perdimento das contribuições efetivamente recolhidas pelo segurado, 
representa forma indireta de cobrança por parte do INSS, que, ao invés de acessar as vias 
próprias para tanto, se vale de coação, que se afigura ilegítima e desproporcional, por conferir 
tratamento mais gravoso ao segurado que recolheu valor inferior ao devido do que em relação 
àquele que deixa de recolher a totalidades de suas contribuições, exigíveis somente por meio 
de ação específica.

Consigno que os períodos de atividade concomitante não são contados em duplicidade 
para fins de apuração do tempo de serviço, não constituindo tempo fictício, podendo, somen-
te, repercutir na monta do salário-de-benefício e da renda-mensal-inicial do benefício a ser 
concedido no Regime Próprio do segurado.

Note-se que, ao recolher quantia inferior, o segurado renuncia à elevação do valor pecu-
niário da prestação, não representando prejuízo imediato aos cofres da Previdência, devendo 
eventual aposentadoria ser concedida com base nos valores das contribuições efetivamente 
recolhidas ao Regime Geral de Previdência Social. 

Isso não significa dizer, contudo, que as contribuições faltantes não possam ser cobradas 
pelas vias próprias, desde que exigíveis, por ostentarem a natureza de contribuições obriga-
tórias.

Assim, por representar restrição indevida imposta ao direito à contagem recíproca, 
previsto no art. 201, § 9º, da CR, e por constituir, outrossim, forma de cobrança indireta sem 
previsão legal, reformo a r. sentença, para determinar que seja expedida a competente certidão 
de tempo de serviço que contemple o período de 20-03-1987 a 30-04-1989, que somado ao 
interregno de 01-05-1989 a 30-09-1996, totaliza 9 (nove) anos, 6 (seis) meses e 11 (onze) dias 
de serviços prestados ao Serviço Municipal de Água e Esgoto, para fins de contagem recíproca 
para aposentadoria pelo regime próprio do servidor.

Por todo o exposto, dou provimento à apelação da parte impetrante, concedendo-lhe a 
segurança, para determinar que seja expedida a competente certidão de tempo de serviço que 
contemple o período de 20-03-1987 a 30-04-1989, que somado ao interregno de 01-05-1989 
a 30-09-1996, totaliza 9 (nove) anos, 6 (seis) meses e 11 (onze) dias de serviços prestados ao 
Serviço Municipal de Água e Esgoto, para fins de contagem recíproca para aposentadoria pelo 
regime próprio do servidor.

É o voto.
Desembargador Federal WALTER DO AMARAL - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
 0008317-91.2007.4.03.6120

(2007.61.20.008317-6) 

Agravante: SERGIO COVO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 164/165
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: SERGIO COVO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE ARARAQUARA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Classe do Processo: AC 1579671
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA.
I - Não procede a insurgência da parte agravante, porque não preenchidos os requisitos 
legais para a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.
II - Trata-se de pedido de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. O primeiro 
benefício previdenciário está previsto no art. 18, inciso I, letra “a” da Lei nº 8.213/91, 
cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 42 do mesmo diploma e resumem-
se em três itens prioritários, a saber: a real incapacidade do autor para o exercício de 
qualquer atividade laborativa; o cumprimento da carência; a manutenção da qualidade 
de segurado. Por seu turno, o auxílio-doença encontra sua previsão no art. 18, inciso I, 
letra “e” da Lei nº 8.213/91, e seus pressupostos estão descritos no art. 59 da citada lei, 
os quais arrolo a seguir: a incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual 
por mais de 15 (quinze) dias consecutivos; o cumprimento da carência; a manutenção 
da qualidade de segurado. Logo, o segurado incapaz, insusceptível de reabilitação para 
o exercício de qualquer atividade laborativa ou afastado de seu trabalho ou função 
habitual por mais de 15 (quinze dias), que tenha uma dessas condições reconhecida 
em exame médico pericial (art. 42, § 1º e 59), cumprindo a carência igual a 12 con-
tribuições mensais (art. 25, inciso I) e conservando a qualidade de segurado (art. 15) 
terá direito a um ou outro benefício.
III - Constam dos autos: comunicações do INSS, informando os indeferimentos dos 
pedidos de auxílio-doença, apresentados em 08/06/2007 e 04/10/2007, tendo em 
vista que não foi constatada a incapacidade para o seu trabalho ou para sua atividade 
habitual.
IV - Parecer do assistente técnico autárquico, concluindo que a parte autora não 
apresenta incapacidade para o labor.
V - Consulta ao sistema Dataprev informa os vínculos empregatícios, descontínuos, 
em nome do requerente, de 17/09/1975 a 15/03/1996, bem como os recolhimentos de 
02/2007 a 04/2007.
VI - A parte autora, sapateiro e motorista de táxi, contando atualmente com 52 anos, 
submeteu-se à perícia médica judicial.
VII - O laudo atesta que o periciado apresenta quadro de HIV positivo compensado 
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com o tratamento clínico. Afirma que não apresenta manifestação clínica que gere 
incapacidade laborativa.
VIII - Novo laudo médico judicial (29/11/2012), elaborado após diligência determinada 
por este E. Tribunal, a fim de esclarecer a existência de enfermidades apontadas por 
atestados juntados pelo requerente de “exposição à tuberculose” e “hepatite viral crô-
nica”, informa que o periciado apresenta bom estado geral e é portador de hipertensão 
arterial sistêmica controlada e SIDA. Afirma que o quadro imunológico está estabili-
zado e que não há que se falar em incapacidade para as atividades laborais habituais.
IX - Por ocasião da perícia médica judicial, a parte autora era portadora de enfermi-
dades que não a impediam de exercer suas funções habituais.
X - A parte autora não logrou comprovar ser portadora de incapacidade total e per-
manente para o exercício de qualquer atividade laborativa, que autorizaria a conces-
são de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91, ou de 
incapacidade total e temporária, que possibilitaria a concessão de auxílio-doença, 
conforme disposto no art. 59 do mesmo diploma legal, de forma que o direito que 
persegue não merece ser reconhecido.
XI - A sentença deve ser reformada, nos termos do entendimento jurisprudencial 
pacificado.
XII - Dispensável a análise dos demais requisitos, já que a ausência de apenas um 
deles impede a concessão dos benefícios pretendidos.
XIII - Em face da inversão do resultado da lide, restam prejudicados os demais pontos 
do recurso do INSS.
XIV - Decisão monocrática com fundamento no artigo 557, caput e § 1º-A, do CPC, 
que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, 
prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário à jurisprudência dominante do respec-
tivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo 
ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.
XV - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar deci-
sões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação.
XVI - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada 
em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.
XVII - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 31 de março de 2014.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): A parte auto-
ra interpõe agravo legal da decisão, proferida a fls. 164/165, que deu provimento ao apelo da 
Autarquia Federal, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Casso a tutela 
anteriormente deferida.

Sustenta, em síntese, que foram preenchidos os requisitos necessários para o deferimento 
do pleito. Requer seja reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresentados 
em mesa para julgamento.

É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): Não procede 
a insurgência da parte agravante.

Neste caso, o julgado dispôs expressamente:

Cuida-se de pedido de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez, com tutela 
antecipada, bem como indenização por danos morais.
A r. sentença de fls. 90/93 (proferida em 24/06/2010) julgou procedente o pedido para con-
denar o INSS a conceder à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez. O termo 
inicial foi fixado na data da sentença. Concedeu a tutela antecipada, para a implantação do 
benefício. Deixou de submeter a decisão ao reexame necessário.
Inconformada, apela a Autarquia, sustentando, em síntese, que a parte autora não faz jus ao 
benefício. Pleiteia, subsidiariamente, a alteração dos critérios de incidência dos juros de mora 
e da correção monetária.
Subiram os autos a este Egrégio Tribunal.
Em 17/03/2011, o julgamento foi convertido em diligência, baixando-se os autos ao Juízo de 
origem, para complementação da instrução da demanda, com a realização de nova perícia 
judicial (fls. 113/114).
É o relatório.
Com fundamento no artigo 557 do CPC e, de acordo com o entendimento firmado nesta 
Egrégia Corte, decido:
O pedido é de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. O primeiro benefício previ-
denciário está previsto no art. 18, inciso I, letra “a” da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 
concessão vêm insertos no art. 42 do mesmo diploma e resumem-se em três itens prioritá-
rios, a saber: a real incapacidade do autor para o exercício de qualquer atividade laborativa; 
o cumprimento da carência; a manutenção da qualidade de segurado.
Por seu turno, o auxílio-doença tem previsão no art. 18, inciso I, letra “e” da Lei nº 8.213/91, 
e seus pressupostos estão descritos no art. 59 da citada lei: a incapacidade para o trabalho 
ou para a atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos; o cumprimento da 
carência; a manutenção da qualidade de segurado.
Logo, o segurado incapaz, insusceptível de reabilitação para o exercício de qualquer ativida-
de laborativa ou afastado de seu trabalho ou função habitual por mais de 15 (quinze dias), 
que tenha uma dessas condições reconhecida em exame médico pericial (art. 42, § 1º e 59), 
cumprindo a carência igual a 12 contribuições mensais (art. 25, inciso I) e conservando a 
qualidade de segurado (art. 15) terá direito a um ou outro benefício.
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A inicial é instruída com os documentos de fls. 09/16, destacando-se: comunicações do INSS, 
informando os indeferimentos dos pedidos de auxílio-doença, apresentados em 08/06/2007 
e 04/10/2007, tendo em vista que não foi constatada a incapacidade para o seu trabalho ou 
para sua atividade habitual.
A fls. 54/59, consta parecer do assistente técnico autárquico, concluindo que a parte autora 
não apresenta incapacidade para o labor.
Consulta ao sistema Dataprev, a fls. 69/73, informa os vínculos empregatícios, descontínuos, 
em nome do requerente, de 17/09/1975 a 15/03/1996, bem como os recolhimentos de 02/2007 
a 04/2007.
A parte autora, sapateiro e motorista de táxi, contando atualmente com 52 anos, submeteu-se 
à perícia médica judicial.
O laudo atesta que o periciado apresenta quadro de HIV positivo compensado com o tratamen-
to clínico. Afirma que não apresenta manifestação clínica que gere incapacidade laborativa.
Novo laudo médico judicial (fls. 132/137 - 29/11/2012), elaborado após diligência determinada 
por este E. Tribunal, a fim de esclarecer a existência de enfermidades apontadas por atesta-
dos juntados pelo requerente de “exposição à tuberculose” e “hepatite viral crônica”, informa 
que o periciado apresenta bom estado geral e é portador de hipertensão arterial sistêmica 
controlada e SIDA. Afirma que o quadro imunológico está estabilizado e que não há que se 
falar em incapacidade para as atividades laborais habituais.
Compulsando os autos, verifica-se que, por ocasião da perícia médica judicial, a parte autora 
era portadora de enfermidades que não a impediam de exercer suas funções habituais.
Assim, no presente feito, a parte autora não logrou comprovar ser portadora de incapacida-
de total e permanente para o exercício de qualquer atividade laborativa, que autorizaria a 
concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91, ou de 
incapacidade total e temporária, que possibilitaria a concessão de auxílio-doença, conforme 
disposto no art. 59 do mesmo diploma legal, de forma que o direito que persegue não merece 
ser reconhecido.
Logo, a sentença deve ser reformada, nos termos do entendimento jurisprudencial pacificado. 
Confira-se:
“PREVIDENCIÁRIO. PRECLUSÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA.
1. A prova pericial deve ser impugnada na forma prevista nos artigos 425, 435 e 437 do CPC. 
Preclusão consumativa.
2. A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que comprove a incapacidade e a ca-
rência de 12 (doze) contribuições mensais.
3. A prova pericial acostada aos autos revela que a apelante não sofre qualquer incapacidade 
para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.
4. Não preenchidos os requisitos legais para obtenção do benefício de aposentadoria por in-
validez (artigo 42 da Lei nº 8.213/91), correta a sentença que o indeferiu.
5. Recurso improvido.”
(TRF 3ª Região - Apelação Cível - 803047 - Órgão Julgador: Segunda Turma, DJ Data: 
11/02/2003 Página: 190 - Rel. Juíza MARISA SANTOS)
“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE INCAPACI-
DADE PARA O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES LABORATIVAS HABITUAIS. BENEFÍCIO 
INDEVIDO.
1. O auxílio-doença somente é devido ao segurado que comprove os requisitos do artigo 59 
da Lei nº 8.213/91.
2. Tendo o laudo pericial concluído que o autor não está incapacitado para o exercício de suas 
funções laborativas habituais, não faz jus à concessão de auxílio-doença, nos termos dos 
artigos 59 e 62 da Lei nº 8.213/91.
3. Ante a ausência de comprovação de incapacidade laboral, é desnecessária a incursão sobre 
os demais requisitos exigidos para a concessão do auxílio-doença.
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4. Apelação do autor improvida.”
(TRF 3ª Região - Apelação Cível - 285835 - Órgão Julgador: Décima Turma, DJ Data: 
18/09/2004 Página: 589 - Rel. Juiz GALVÃO MIRANDA)
Dispensável a análise dos demais requisitos, já que a ausência de apenas um deles impede a 
concessão dos benefícios pretendidos.
Em face da inversão do resultado da lide, restam prejudicados os demais pontos do recurso 
do INSS.
Nos termos do art. 557, do CPC, dou provimento ao apelo da Autarquia Federal, para reformar 
a sentença e julgar improcedente o pedido. Casso a tutela anteriormente deferida. Isento(a) de 
custas e de honorária, por ser beneficiário(a) da assistência judiciária gratuita (fls.29) - artigo 
5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. (Precedentes: RESP 27821-SP, RESP 17065-SP, 
RESP 35777-SP, RESP 75688-SP, RExt 313348-RS)

Cumpre ressaltar que a decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, 
do CPC, que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, 
prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão 
colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

A norma em questão consolida a importância do precedente jurisprudencial ao tempo 
em que desafoga as pautas de julgamento.

Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. 
REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO. DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. 
MENOR SOB GUARDA. PARÁGRAFO 2º, ART. 16 DA LEI 8.231/91. EQUIPARAÇÃO À FILHO. 
FINS PREVIDENCIÁRIOS. LEI 9.528/97. ROL DE DEPENDÊNCIA. EXCLUSÃO. PROTEÇÃO 
A MENOR. ART. 33, PARÁGRAFO 3º DA LEI 8.069/90. ECA. GUARDA E DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDEN-
TES DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, 
com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta 
Colenda Turma. A jurisprudência firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso mani-
festamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, 
inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão 
colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 
II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da 
Lei Processual Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência 
a julgamentos de recursos que realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado. 
(...) 
(Origem: STJ - Superior Tribunal de Justiça; Classe: AGRESP - Agravo Regimental no Recurso 
Especial - 727716; Processo: 200500289523; UF: CE; Órgão Julgador: Quinta Turma; Data 
da decisão: 19/04/2005; Documento: STJ000610517; Fonte: DJ; Data: 16/05/2005; página: 
412; Relator: GILSON DIPP) 

EMENTA: Recurso extraordinário. Agravo Regimental. 2. Salário-educação. Constitucio-
nalidade. Precedentes desta Corte. 3. Decisão monocrática, nos termos do art. 557, do CPC. 
Atribuição que não configura violação do devido processo legal, do contraditório, e da ampla 
defesa. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal; Classe: RE-AgR - Ag. Reg. no Recurso Extraor-
dinário; Processo: 291776; UF: DF; Fonte: DJ; Data: 04-10-2002; PP-00127; EMENT VOL-
02085-04; PP-00651; Relator: GILMAR MENDES) 

Por fim, é assente a orientação pretoriana, reiteradamente expressa nos julgados desta C. 
Corte Regional, no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, 
salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou 
padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável 
ou de difícil reparação à parte.

Neste sentido, cabe colecionar o julgado que porta a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º CPC - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL - SUSPENSÃO DOS PRAZOS NA JUSTIÇA 
ESTADUAL DE 1ª INSTÂNCIA EM VIRTUDE DE GREVE DOS SERVIDORES - INDISPO-
NIBILIDADE DO PROCESSO NÃO COMPROVADA - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.
1. A Portaria nº 5.914/2001 do Conselho da Magistratura, que suspendeu os prazos na Justi-
ça Estadual em virtude da greve de seus servidores, não interferiu nos prazos processuais a 
serem observados perante à Justiça Federal.
2. O agravante não trouxe aos autos qualquer prova no sentido de que os autos estavam in-
disponíveis devido a greve dos servidores da justiça estadual, a demonstrar a ocorrência de 
evento de força maior, a justificar a interposição do agravo fora do prazo legal.
3. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ a comprovação da justa causa deve ser 
realizada durante a vigência do prazo ou até cinco dias após cessado o impedimento, sob pena 
de preclusão, o que não ocorreu nos autos.
4. Na atual sistemática do agravo, introduzido pela Lei 9.139/95, cumpre a parte instruir o 
recurso com as peças obrigatórias e as necessárias ao conhecimento do recurso, não dispondo 
o órgão julgador da faculdade ou disponibilidade de determinar a sua regularização.
5. Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de agravo previsto 
no art. 557 parágrafo 1º do CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do relator 
quando bem fundamentada, e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
6. À ausência de possibilidade de prejuízo irreparável ou de difícil reparação à parte, é de ser 
mantida a decisão agravada.
7. Agravo improvido.
(TRF 3ª Região - 5ª Turma - AG 145.845 - autos nº 2002.03.00.000931-9-SP - Relatora 
Desembargadora Federal Ramza Tartuce - DJU 18.03.2003 - p. 388)

Assim, não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada 
em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo legal.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL

0001580-09.2009.4.03.6183
(2009.61.83.001580-6)

Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 121/124
Interessados: ROLAND KHALIL TANNOUS E CLAUDE KHALIL TANNOUS
Sucedido: KHALIL COSTANDI YOUSSEF TANNOUS (falecido)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: REO 1619464
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/04/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO PRE-
VIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
- O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na 
sentença ou no acórdão, (I) houver obscuridade ou contradição; ou (II) for omitido 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.
- No caso em exame, verificada omissão a ser suprida conforme apontado pelo em-
bargante, o que impõe nova análise dos autos quanto à ocorrência da decadência do 
direito à revisão do benefício previdenciário concedido antes da vigência da Medida 
Provisória (MP) 1.523-9/1997.
- Após repercussão geral reconhecida no Recurso Extraordinário nº 626489/SE, o 
Pretório Excelso decidiu, em 16/10/2013, que o prazo de dez anos para a revisão de 
benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida 
Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu.
- Provido o Recurso Extraordinário para estabelecer que o prazo de dez anos para 
pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da con-
cessão do benefício, dispensando maiores discussões acerca do tema.
- Verificada, no caso em análise, a ocorrência de decadência do direito à revisão, 
considerado o lapso temporal entre a data de sua concessão e o ajuizamento da ação.
- Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão, com atribuição de efeitos 
infringentes para reconsiderar a decisão anteriormente julgada e, em novo julgamen-
to, dar provimento ao reexame necessário para julgar improcedente o pedido inicial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração para sanar a omissão no acórdão e, emprestando-lhe efeitos infringentes, dar 
provimento ao reexame necessário para julgar improcedente o pedido inicial, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 31 de março de 2014.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em face de acórdão que, por unanimidade negou provimento ao seu agravo 
legal em ação que julgou procedente o pedido para condenar o INSS a revisar a renda mensal 
inicial de seu benefício previdenciário (121/124).

Sustenta o embargante, em síntese, a reforma da. decisão com atribuição de efeitos 
infringentes, haja vista que o demandante ajuizou a ação em 05/02/2009, razão pela qual 
operou-se a decadência do direito à revisão. Informa o falecimento do demandante e requer 
a habilitação dos sucessores. 

Foi procedida a habilitação dos herdeiros do demandante, sendo regularizada a repre-
sentação processual (fl. 156). 

É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “os embargos de declaração 

constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no 
art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais 
de cabimento” (EARESP nº 299.187-MS, Primeira Turma, v.u., Rel. Min. Francisco Falcão, j. 
20.6.2002, D.J.U. de 16.9.2002, Seção 1, p. 145).

O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sen-
tença ou no acórdão, (I) houver obscuridade ou contradição; ou (II) for omitido ponto sobre o 
qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. Segundo Cândido Rangel Dinamarco (Instituições 
de direito processual civil. V. III. São Paulo: Malheiros, 2001, pp. 685/6), obscuridade é “a falta 
de clareza em um raciocínio, em um fundamento ou em uma conclusão constante da sentença”; 
contradição é “a colisão de dois pensamentos que se repelem”; e omissão é “a falta de exame de 
algum fundamento da demanda ou da defesa, ou de alguma prova, ou de algum pedido etc.”

No caso em análise, observo que o acórdão embargado, por unanimidade, manteve a 
decisão monocrática que deu parcial provimento ao reexame necessário somente para expli-
citar critérios de juros de mora.

Requer o embargante, a análise da questão pertinente à decadência do direito à revisão, 
uma vez que o benefício em questão foi concedido em 04/12/1981 e a presente ação foi ajuizada 
em 05/02/2009. 

Assiste razão ao embargante, razão pelo qual acolho os presentes embargos, emprestando-
lhes efeitos infringentes, para reconsiderar a decisão que em 12/09/2011 julgou o agravo da 
Autarquia. 
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Anoto que a decadência é questão de ordem pública, a ser reconhecida e pronunciada 
de ofício, a qualquer tempo, importando em extinção do processo com exame do mérito (CPC, 
art. 269, IV), nesse sentido devendo ser o julgamento neste feito.

A respeito da decadência do direito em revisar os benefícios previdenciários, assim 
dispôs o art. 103 da Lei 8.213/91, alterado pela MP 1.523-9/1997, posteriormente convertida 
na Lei 9.528/97:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

Assim, a contagem do prazo decadencial para os benefícios concedidos depois de 
28.06.1997 inicia no primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação e, 
tendo em vista a impossibilidade de eficácia retroativa desse dispositivo legal, por regular insti-
tuto de direito material, o termo inicial da decadência dos benefícios anteriormente concedidos 
deve ser a data da entrada em vigor da norma que o estipulou, conforme recente julgado do 
Superior Tribunal de Justiça a seguir transcrito:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO. DECADÊNCIA . PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
DIREITO INTERTEMPORAL.
1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão norma-
tiva de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício 
previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 
103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que “É de dez 
anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 
para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 
do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conheci-
mento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.” 
2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente con-
cedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão 
tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/
DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 
11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS 
(AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).
3. Recurso especial provido.
(REsp 1303988/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/03/2012, DJe 21/03/2012).

Contudo, recentemente, em sede de repercussão geral reconhecida no Recurso Extraordi-
nário nº 626489/SE, o Pretório Excelso decidiu, em 16/10/2013, que o prazo de dez anos para 
a revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida 
Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu.

Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário supracitado, 
interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe, que en-
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tendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão 
estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar 
a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício, dispensando maiores 
discussões acerca do tema.

In casu, considerando, então, a data de deferimento do benefício em 04/12/1981 e a data 
do ajuizamento desta ação (05/02/2009), e ainda, que não há nos autos comprovação de que 
foi feito requerimento administrativo da revisão ora requerida, antes de ultrapassado o prazo 
decadencial, transcorreu o prazo decadencial a que se refere à Medida Provisória 1.523-9/1997.

Posto isso, acolho os embargos de declaração opostos em face do acórdão de fls. 121/124 
para sanar a omissão apontada, e lhe atribuo efeitos infringentes para dar provimento ao 
reexame necessário julgando improcedente o pedido inicial, nos termos do art. 269, IV do 
CPC.

Por fim, fica a parte autora desonerada do pagamento de custas e honorários, eis que 
beneficiária da Justiça Gratuita.

É o voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0000397-30.2011.4.03.6119

(2011.61.19.000397-1)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 110/111 
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: NOBORU OKADA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Classe do Processo: AMS 337462
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/03/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, § 1º, DO CPC). BENEFÍCIO AS-
SISTENCIAL. ESTRANGEIRO NÃO NATURALIZADO. POSSIBILIDADE. REDIS-
CUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.
1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito 
de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem 
como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão 
de matéria já decidida.
2. O art. 5º, caput, da Constituição Federal assegura direitos e garantias fundamentais 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país.
3. Inexiste ilegalidade ou abuso de poder na decisão questionada, sendo que os seus 
fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.
4. Agravo legal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Dé-
cima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de março de 2014.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Trata-se de agravo 
legal interposto pela autarquia previdenciária contra a r. decisão monocrática de fls. 110/111vº, 
que negou provimento ao reexame necessário e não conheceu de parte da sua apelação e negou-
lhe provimento na parte conhecida.

A agravante sustenta, em síntese, que o estrangeiro não naturalizado não tem direito ao 
benefício assistencial (art. 203, inciso V, da Constituição Federal). Requer o acolhimento do 
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presente agravo e sua apresentação em mesa para julgamento.
Constatada a sua tempestividade, apresento o feito em Mesa para julgamento, a teor do 

que preceitua o artigo 80, I, do RI/TRF, 3ª Região.
É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

 
VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Em sede de agravo 
legal a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso 
de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.

A r. decisão recorrida foi proferida nos seguintes termos:

Proposto mandado de segurança contra ato administrativo da autoridade impetrada, obje-
tivando o afastamento do pré-requisito da condição de cidadão brasileiro e a concessão do 
benefício do benefício assistencial, sobreveio sentença de parcial concessão da ordem, apenas 
para determinar que o INSS desconsidere a condição de estrangeiro do impetrante quando 
da análise de seu requerimento administrativo relativo benefício (NB 88/544.067.586-4).
A Autarquia sustenta em suas razões recursais que a ampliação do rol de beneficiários da 
assistência social não se mostra possível, eis que a Lei 8.742/93 somente contempla cidadãos 
(natos ou naturalizados) domiciliados no Brasil. Sustenta, ainda, a não comprovação da con-
dição de miserabilidade, nos termos do art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93. Questiona a correção 
monetária e os juros de mora.
Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.
O Ilustre representante do Ministério Público Federal exarou parecer (fls. 104/108), opinando 
pelo não conhecimento da apelação do INSS na parte que questiona à concessão do benefício, 
os juros e correção monetária e, na parte conhecida, pelo desprovimento.
É o relatório.
DECIDO.
A matéria trazida à análise comporta julgamento monocrático, conforme o disposto no artigo 
557 do Código de Processo Civil, pois as questões discutidas neste feito encontram-se pacifi-
cadas pela jurisprudência, sendo possível antever sua conclusão, se submetidas à apreciação 
do Colegiado, com base em julgamentos proferidos em casos análogos.
Nos termos do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal, o mandado de segurança exi-
ge, para a sua concessão, que o direito tutelado seja líquido e certo, vale dizer, apresente-se 
“manifesto na sua existência, delimitado em sua extensão e apto a ser exercitado no momento 
da impetração”.
Isto porque o rito especialíssimo do mandado de segurança não comporta dilação probatória, 
devendo todos os elementos de prova acompanhar a petição inicial. Se depender de compro-
vação posterior, não será considerado líquido e certo para fins de mandado de segurança.
Objetiva o impetrante que a autoridade impetrada afaste a exigência da condição de brasileiro 
nato ou naturalizado e lhe conceda o benefício assistencial.
O provimento jurisdicional nestes autos limitou-se a determinar que o INSS desconsidere a 
condição de estrangeiro do impetrante quando da análise benefício (NB 88/544.067.586-4) 
na via administrativa. Assim, não conheço da apelação do INSS no tocante à comprovação 
do requisito da hipossuficiência econômica, bem assim o questionamento dos juros de mora 
e da correção monetária.
Passo a analise e julgamento da parte conhecida da apelação do INSS.
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de impossibilidade de concessão do bene-
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fício assistencial ao impetrante, por ser estrangeiro residente no Brasil, pois o art. 203, V, 
da Constituição Federal, regulamentado pelo art. 20 e parágrafos da Lei 8.742/93, prevê a 
concessão do benefício de assistencial, de um salário mínimo mensal, à pessoa portadora de 
deficiência (sem limite de idade) e ao idoso, com mais de 65 anos, que comprovem não ter 
condições econômicas de se manter e nem de ter sua subsistência mantida pela família, sem 
fazer qualquer distinção entre nacionais ou estrangeiros residentes no Brasil.
Ressalte-se que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, assegura ao estrangeiro, residente 
no país, o gozo dos direitos e garantias individuais em igualdade de condição com o nacional. 
Ademais, qualquer discriminação neste aspecto implicaria em ofensa ao princípio da igual-
dade (art. 3º, IV, da Constituição Federal) e da universalidade que rege a Previdência Social, 
preceituado no art. 4º, inciso IV, da Lei Orgânica da Assistência Social, in verbis:
“Art. 4º: A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 
(...) 
IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais.” 
Anoto, por oportuno, que o Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 
R.Ext. 587.970-RG/SP, em sessão Plenária do dia 26/06/2009, reconheceu a repercussão 
geral sobre a matéria acerca da possibilidade de conceder a estrangeiros residentes no país o 
benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da C.F.
Não obstante o reconhecimento da existência de repercussão geral o Egrégio S.T.J. firmou en-
tendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de Processo 
Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional 
não impõe o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas 
os recursos extraordinários eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. (ED 
no RESP 815.013 - Edcl - AgRg, Min. Arnaldo Esteves, j. 13.8.08, DJ 23.9.08; EDcl no AgRg 
no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, 
DJe 21.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta 
Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008; AgRg no REsp 1.046.276/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 15.09.2008).
É entendimento desta E. 10ª Turma de que a concessão do benefício assistencial é garantida 
aos estrangeiros residentes nos país, desde que presentes os requisitos legais autorizadores.
Nesse sentido:
“CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA A 
ESTRANGEIRO RESIDENTE NO PAÍS. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. AGRAVO (ART. 
557, § 1º, CPC). I - Ao manter a sentença de primeiro grau que julgou procedente o pedido do 
autor, a r. decisão agravada filiou-se ao entendimento já manifestado anteriormente por esta 
C. Turma, no sentido de que a concessão do benefício assistencial é garantida aos estrangeiros 
residentes nos país, desde que presentes os requisitos legais autorizadores. (Precedentes do 
E. TRF da Terceira Região). II - O autor reside no país desde a década de 1950, podendo-se 
concluir que já poderia ter requerido sua naturalização voluntariamente, não sendo válido, no 
entanto, que esta seja exigida para que ele faça jus ao exercício de um direito fundamental. III 
- Agravo (art. 557, §1º, CPC) interposto pelo réu improvido.” (Processo AC 200860000111403 
AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1587104 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NAS-
CIMENTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador DÉCIMA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA: 
08/06/2011 PÁGINA: 1595 Data da Decisão 31/05/2011 Data da Publicação 08/06/2011).
Sendo assim, a condição de estrangeiro não impede o recebimento do benefício assistencial, 
desde que satisfeitos os requisitos para sua implementação.
Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMEN-
TO AO REEXAME NECESSÁRIO, NÃO CONHEÇO DE PARTE DA APELAÇÃO DO INSS, E 
NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDA.
Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades 
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legais.
Publique-se e intime-se.

Contra a r. decisão monocrática o INSS interpôs o presente agravo legal pugnando pela 
reconsideração da mesma. Tal recurso previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil 
tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do Relator, 
bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de 
matéria já decidida.

Na hipótese posta a exame, o INSS sustenta que o estrangeiro não naturalizado não está 
incluso como favorecido no rol dos beneficiários previstos no LOAS, portanto o impetrante 
não faz jus ao benefício.

Frise-se que o art. 5º, caput, da Constituição Federal assegura direitos e garantias 
fundamentais aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, garantindo o tratamento 
isonômico, não se fazendo distinção se estes são naturalizados ou não, in verbis:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

No mais, veja-se também o art. 6º:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
64, de 2010). Grifo nosso.

Assim sendo, mantenho a r. decisão recorrida, pois inexiste ilegalidade ou abuso de poder 
na decisão questionada que justifique sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em 
consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

Por fim, a decisão agravada não afastou a aplicação ou declarou a inconstitucionalidade 
dos artigos referidos pelo INSS e, por conseguinte, não há que se falar em violação à cláusula 
da reserva de plenário.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL.
É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AÇÃO RESCISÓRIA 
0008933-54.2011.4.03.0000

(2011.03.00.008933-0) 

Autor: JOSAFA DE OLIVEIRA SANTOS
Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES
Classe do Processo: AR 7997
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. ACOLHIDA EM 
PARTE. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. 
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO E LEI. OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR IDA-
DE. CARÊNCIA. SUFICIENTE. 
1 - Inépcia da inicial em relação ao pleito de rescisão com base no inciso VII do art. 
485 do Codex Processual, haja vista a ausência de exposição dos fatos e dos funda-
mentos jurídicos do pedido, o que é imprescindível.
2 - A jurisprudência vem se consolidando no sentido de se admitir, de maneira ex-
cepcional, o manejo da demanda rescisória em face de decisões terminativas. Pedido 
juridicamente possível.
3 - A violação a literal disposição de lei, a autorizar o manejo da ação rescisória é a 
decorrente da não aplicação de uma determinada lei ou do seu emprego inadequado.
4 - Houve equívoco na apreciação do pressuposto processual negativo, uma vez que 
não havia identidade de pedidos e causa de pedir entre as lides mencionadas.
5 - O autor da demanda originária implementou o requisito idade, bem como de-
monstrou por meio da CTPS o cumprimento da carência de 168 meses, viabilizando 
a concessão da benesse.
6 - Preliminar de carência de ação por inépcia da inicial em relação ao pleito de res-
cisão amparado no inciso VII do art. 485 do CPC acolhida. Demais matérias preli-
minares abordadas rejeitadas. Pedido rescisório julgado procedente. Ação subjacente 
procedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a preli-
minar de carência de ação por inépcia da inicial quanto ao pedido embasado no inciso VII do 
art. 485 do CPC para julgá-lo extinto, sem resolução do mérito, rejeitar as demais matérias 
preliminares abordadas, julgar procedente o pleito rescisório amparado no inciso V do mes-
mo dispositivo legal e, em novo julgamento, julgar procedente o pedido de aposentadoria por 
idade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA (Relator):
Trata-se de Ação Rescisória proposta por JOSAFA DE OLIVEIRA SANTOS, com fulcro 

no art. 485, V e VII, do Código de Processo Civil (violação de lei e documento novo), em face 
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS, objetivando desconstituir a r. deci-
são monocrática prolatada nesta Corte, nos autos da Apelação Cível nº 2010.03.99.039819-8, 
interposta na Ação Ordinária nº 2369/09, que teve seu curso junto ao Juízo de Direito da 1ª 
Vara da Comarca de Atibaia/SP.

Aduz o requerente que a r. decisão rescindenda violou a legislação vigente ao extinguir 
o feito subjacente, sem resolução do mérito, sob o fundamento de ocorrência de coisa julgada. 
Afirma que o processo nº 2369/09 tem causa de pedir e pedido distintos da demanda de nº 
2294/07, proposta por ele em momento anterior.

Inicial acompanhada de cópia das peças dos autos originais (fls. 13/135).
Dispensado o depósito prévio e deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita 

à fl. 138.
Em contestação de fls. 145/150, alega a Autarquia Previdenciária, preliminarmente, 

inépcia da inicial por ausência de exposição da causa de pedir, em especial da indicação dos 
dispositivos legais violados e dos documentos tidos como novos, bem como carência de ação 
por impossibilidade jurídica do pedido e falta de interesse de agir, haja vista a inexistência de 
decisão com análise meritória e o objetivo de rediscussão dos fatos. Com relação ao mérito, 
aduz que as duas demandas propostas pelo autor eram idênticas, já que almejavam o mes-
mo benefício, sendo correta, portanto, a conclusão pela extinção da lide subjacente por coisa 
julgada. Afirma, ainda, que o requerente não apresentou qualquer documento novo apto a 
desconstituição do julgado. Por fim, subsidiariamente, requer a fixação do termo inicial do 
benefício na data de citação desta lide.

Réplica às fls. 160/164.
Instadas a especificar as provas que pretendiam produzir, ambas as partes as dispen-

saram (fls. 168/169).
Em sede de alegações finais, o requerente sustentou novamente a tese de inexistência 

de coisa julgada entre as demandas propostas por ele em momento anterior (fls. 173/175), ao 
passo que o INSS reiterou os termos deduzidos em sua peça de defesa (fls. 177/182).

Em parecer da lavra do i. Procurador Regional da República José Leônidas Bellem de 
Lima, o Ministério Público Federal manifestou-se pela extinção do feito, sem resolução do 
mérito, com base no art. 267, III, do CPC (fls. 184/186).

É o relatório.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA (Relator):
Verifica-se a tempestividade da presente ação rescisória, porquanto o prazo decadencial 

de 02 (dois) anos previsto no art. 495 do CPC ainda não transcorrera quando do seu ajuizamen-
to em 08 de abril de 2011, considerando-se o trânsito em julgado do r. decisum rescindendo 
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aperfeiçoado aos 05 de abril de 2011 para a autora e em 05 de maio do mesmo ano para o 
INSS, nos termos da certidão de fl. 190.

Começo por verificar que, em parte, guarda pertinência a matéria preliminar relacionada 
à inépcia da inicial suscitada em contestação, especialmente com relação ao pleito de rescisão 
com base no inciso VII do art. 485 do Codex Processual, haja vista a ausência de exposição 
dos fatos e dos fundamentos jurídicos do pedido, o que é imprescindível.

A parte autora laborou em equivoco ao igualar a hipótese de rescisão por documento 
novo com a exibição de novas provas na demanda subjacente. De fato, não se tem na inicial 
desta ação qualquer argumento que possa induzir ao conhecimento do pedido de rescisão do 
julgado em decorrência do surgimento de uma nova documentação.

Infringiu-se, dessa forma, os incisos III e IV do art. 282 do Estatuto Processual Civil, 
no que se refere ao pedido de rescisão por documento novo, por não apresentar ao julgador 
qualquer fundamento de sustentação da pretensão jurídica almejada.

Assim, é de se julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, quanto ao pedido de 
rescisão do amparado no art. 485, VII, do Código de Processo Civil, nos termos do art. 267, 
IV, c/c o § 3º, do mesmo diploma legal.

Por outro lado, merece ser afastada a preliminar de carência da ação por impossibilidade 
jurídica do pedido suscitada pela defesa e encampado pelo MPF, no sentido do não cabimento 
da demanda rescisória por ausência de decisão de mérito transitada em julgado.

Prescreve o art. 485 do Código de Processo Civil que apenas “a sentença de mérito, tran-
sitada em julgado, pode ser rescindida.” Logo, a existência de decisão com pronunciamento 
sobre o mérito (coisa julgada material) se constitui em um dos pressupostos fundamentais 
para o ajuizamento da actio rescisória.

Não obstante, consistindo-se na única exceção prevista no art. 268, caput, do Código 
de Processo Civil, a extinção do processo, sem resolução do mérito, em face de perempção, 
litispendência ou de coisa julgada (art. 267, V), acaba por impedir a propositura de nova de-
manda por seu autor. Dessa forma, justifica-se o ajuizamento da ação rescisória como medida 
adequada à reabertura do litígio que fora obstado, de plano, a teor do disposto no art. 268, 
caput, do CPC, in verbis:

Art. 268. Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção do processo não obsta a que o autor 
intente de novo a ação (...).

Convém registrar que a própria jurisprudência dos nossos tribunais já vem se conso-
lidando no sentido de admitir, de maneira excepcional, o manejo da demanda rescisória em 
face de decisões terminativas amparadas no art. 267, V, do CPC.

Acerca deste tema, Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha lecionam que:

Sem embargo disso - em que se desnuda o cabimento da ação rescisória apenas contra decisão 
de mérito transitada em julgado - avulta respeitável entendimento doutrinário, no sentido 
de admitir a ação rescisória contra decisão que, embora não seja de mérito, tornou a questão 
preclusa, impedindo sua revisão.
Tal entendimento denota ser cabível a ação rescisória, mesmo quando a decisão final não for 
de mérito, se não houver outro meio para eliminar a ilegalidade.
(...)
De acordo com o art. 268 do CPC, as sentenças terminativas, que reconheçam a existência de 
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coisa julgada, perempção ou litispendência (art. 267, V), impedem a repropositura da ação. 
Há, pois, sentenças que, embora se fundem no art. 267, adquirem status semelhante aos da-
quelas que ficam submetidas à coisa julgada material (art. 269 do CPC). Por isso, há quem 
admita a possibilidade de ação rescisória dessas sentenças, mesmo que não sejam de mérito.
(Curso de Direito Processual Civil, Vol. 3, 8 ed.; Bahia: Juspodivm, 2010, p. 363-365).

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado emanado do C. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. AÇÃO RESCISÓRIA. VALOR DA CAUSA. 
DEVE CORRESPONDER AO VALOR DA CAUSA ORIGINÁRIA. PREQUESTIONAMENTO 
E IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONS-
TATAÇÃO. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. CABIMENTO.
1. Nas rescisórias, o valor da causa deve corresponder ao valor da ação originária, corrigido 
monetariamente até a data do seu ajuizamento. Jurisprudência desta Corte. (AR 1.885/SP, 1ª 
Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 20/4/2009)
2. As teses do Banco, ora recorrente, são improcedentes, pois houve prequestionamento, de-
monstração da divergência jurisprudencial e recurso especial, interposto pelos recorrentes 
pessoas naturais, com base nas alíneas “a” e “c”, do permissivo constitucional, está embasado 
em precedentes do STJ e impugna, adequadamente, os fundamentos jurídicos do acórdão 
recorrido, inclusive aquele que constitui fundamento central.
3. É cabível Ação Rescisória em face de decisão que extinguiu o processo sem julgamento do 
mérito pela ocorrência de coisa julgada, uma vez que, de acordo com o art. 268 do CPC, não 
é possível a repropositura da ação nesse caso. Precedentes do STJ.
4. Agravos regimentais não providos.
(4ª Turma, AgRg no Resp nº 1297329, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 23.10.2012, DJe 
31.10.2012)

Por fim, destaco que esta 3ª Seção já teve oportunidade de se manifestar em caso seme-
lhante, conforme aresto que segue:

AÇÃO RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ARTIGO 485, INCISOS VII E IX. 
PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO ANÔMALA DO PROCESSO SOB OS FUNDAMENTOS 
DA PEREMPÇÃO, LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. CABIMENTO DA RESCISÓ-
RIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
AUSÊNCIA DE MOTIVOS PELOS QUAIS A PARTE IGNORAVA A EXISTÊNCIA OU NÃO 
PÔDE FAZER USO DO DOCUMENTO. INADMISSILIDADE. OCORRÊNCIA DE ERRO DE 
FATO. HOMONÍMIA. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA O REGULAR 
PROCESSAMENTO DA DEMANDA. 
Alegação de inépcia da inicial rejeitada, tendo em vista que, da narração dos fatos, decorrem 
os fundamentos necessários à análise do pleito de rescisão. 
O caput do artigo 485 do Código de Processo Civil confere pressuposto fundamental para 
a desconstituição do julgado, qual seja, que tenha havido pronunciamento de mérito sobre 
a causa, havendo remansosa jurisprudência na esteira de que, em se cuidando de decisão 
terminativa, consoante as hipóteses de extinção do processo previstas no artigo 267 do di-
ploma processual, sem capacidade de consubstanciar coisa julgada material, não se apresenta 
possível o manejo da ação rescisória para desconstituir o julgado. Nada obstante, em se tra-
tando de extinção anômala do processo sob os fundamentos da perempção, litispendência e 
coisa julgada, o cabimento da rescisória se justifica pelo simples fato de o próprio Código de 
Processo Civil, a teor do disposto no artigo 268, caput, primeira parte – “Salvo o disposto no 
art. 267, n. V, a extinção do processo não obsta a que o autor intente de novo a ação” -, vedar 
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a repropositura da demanda em casos tais. 
No logos do Direito é usual a presença da noção de razoável, “(...) próximo do bom senso da ra-
zão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num 
dado momento” (Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São Paulo, Companhia 
das Letras, 1988, p. 74). Imprópria a renovação da demanda originária, a teor do disposto no 
artigo 268, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil, não é aceitável nem justo que 
a extinção do processo nos moldes do artigo 267, inciso V, do diploma processual, apesar de 
se tratar de sentença terminativa, sem julgar o mérito da causa, neutralize a possibilidade de 
oposição, por intermédio da ação rescisória, ao vício porventura presente na decisão passada 
em julgado, a ensejar sua desconstituição. 
Rejeição da matéria preliminar. 
O documento novo que possibilita a desconstituição do julgado é, em realidade, “velho”: além 
de referir-se a fatos passados, sua produção também é pretérita. A impossibilidade de seu 
aproveitamento sob tal condição, no caso concreto, advém da circunstância de a exordial da 
rescisória não ter explicitado o que teria impedido o manuseio a tempo e modo; ausentes, 
pois, os motivos pelos quais a parte autora ignorava a existência ou “não pôde fazer uso” das 
informações que traz nesta ocasião. 
Ao afirmar a existência de um fato inocorrido - a repetição de idêntica demanda - resta 
demonstrado o engano cometido no julgamento do feito em epígrafe. As cópias do processo 
trazidas pela autora em nome de sua homônima demonstram que jamais se esteve diante de 
óbice de coisa julgada. 
Ocorrência de simples homonímia, fato inegavelmente ignorado pelo julgado que se pretende 
desconstituir, equívoco decisivo no resultado do feito subjacente, chegando-se à conclusão, em 
sede de iudicium rescindens, que a decisão hostilizada fundou-se em erro de fato, de modo 
a autorizar a quebra da coisa julgada com fundamento no artigo 485, inciso IX, do diploma 
processual civil. 
Impossível prosseguir com o exame meritório, restando evidenciada a indispensabilidade tanto 
da integração do INSS à lide quanto da produção de provas de que dependem questões de fato 
alegadas no processo de origem, sendo obrigatório o redirecionamento do feito à primeira instân-
cia, sob pena de se atropelar a apreciação pelo juiz natural, competente para o primitivo contato 
com o conjunto fático-probatório, além de cercear o devido processo legal em sua plenitude, ao 
impedir eventual reapreciação da matéria em grau de recurso, em situação que a lei não previu. 
Necessidade de desarquivamento do feito subjacente, com a remessa dos autos ao juízo de 
origem para o regular processamento da demanda. 
Ação rescisória que se julga procedente.
(AR nº 0034521-97.2010.4.03.0000, Rel. Juíza Fed. Conv. Márcia Hoffmann, j. 22.09.2011, 
e-DJF3 03.10.2011, p. 32).

No que se refere ao pedido de rescisão do julgado com supedâneo no inciso V do art. 485 
do Código de Processo Civil, a peça vestibular preenche todos os requisitos exigidos pelo art. 
282 do Código de Processo Civil e foi devidamente instruída com os documentos indispensáveis 
à propositura da presente ação.

A parte autora expôs de forma clara todos os fatos necessários ao deslinde da causa e, 
consequentemente, para a formulação da defesa, conforme se verifica do seguinte trecho:

Prima facie, a presente Ação Rescisória está alicerçada no art. 485, V e VII, do Código de 
Processo Civil, pois o DD. Juízo Monocrático julgou o feito em desconformidade com a Legis-
lação vigente, porquanto a Nobre Turma Julgadora não que a ação Rescindenda se tratavam 
de novas causas de pedir, bem como não considerou as novas provas juntadas nos autos, que 
comprovam que o autor cumpriu a carência exigida pelo art. 142 da Lei 8.213/91 (fl. 08).
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Não obstante o requerente tenha deixado de mencionar o dispositivo legal violado, das 
razões expostas pode-se extrair claramente a causa de pedir, aplicando-se no caso o brocardo 
latino da mihi factum dabo tibi jus.

A preliminar de carência de ação fundamentada na ausência de interesse de agir, por 
sua vez, se confunde com o mérito e com passo a analisar.

A petição inicial de fls. 02/10 aponta para a hipótese de rescindibilidade prevista no 
inciso V do art. 485 do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
(...).
V - violar literal disposição de lei.

A violação a literal disposição de lei, a autorizar o manejo da ação nos termos do dispo-
sitivo transcrito, é a decorrente da não aplicação de uma determinada lei ou do seu emprego 
inadequado. Pressupõe-se, portanto, que a norma legal tenha sido ofendida em sua literalidade 
pela decisão rescindenda.

A respeito do tema, especifica o mestre Humberto Theodoro Júnior:

O conceito de violação de “literal disposição de lei” vem sendo motivo de largas controvérsias 
desde o Código anterior. (...) Não se cogita de justiça ou injustiça no modo de interpretar a lei. 
Nem se pode pretender rescindir sentença sob invocação de melhor interpretação da norma 
jurídica aplicada pelo julgador. 
Fazendo um paralelismo entre o recurso extraordinário por negação de vigência à lei federal 
e a ação rescisória por violação de literal disposição de lei, Sérgio Sahione Fadel conclui pela 
identidade das duas situações. Afirma que “a violação do direito expresso” corresponde ao 
“desprezo pelo julgador de uma lei que claramente regule a hipótese e cuja não-aplicação no 
caso concreto implique atentado à ordem jurídica e ao interesse público”.
(Curso de Direito Processual Civil, I, Ed. Forense, 37ª ed., p. 549/550).

No caso dos autos evidencia-se a procedência do pedido do autor, conforme passo a expor.
O requerente ajuizou a ação ordinária de aposentadoria por idade nº 4494/07 perante 

o Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Atibaia/SP, alegando ter desempenhado o 
labor rural por longo período e contar com a idade mínima necessária à concessão do benefí-
cio, no caso 60 anos (fls. 68/72).

Confira-se trecho que extraio da peça vestibular apresentada:

O autor nascido na cidade de Ibiratáia/BA, aos 15 de novembro de 1944, filho de Maria dos 
Santos, como de costume iniciou o seu ofício seguindo o modo de vida de sua genitora co-
meçando cedo a lida na roça, atividade pelo qual proveu o seu sustento, bem como de seus 
demais familiares, como trabalhador volante, também conhecido por bóia-fria, até a chegada 
da velhice, com exceção de pequenos períodos de entre safra da lavoura, também como braçal 
e volante.
O requerente trabalhou em diversas propriedades, como empregado, tempos sem registro 
e outros tempos com registro em sua Carteira de Trabalho, documentos anexos, e por fim 
como diarista, sem registro e sem vínculo empregatício, para uns e para outros sem patrão 
fixo, na plantação de milho, feijão, verduras e legumes, nesta cidade e comarca de Atibaia/SP.
Considera-se trabalhador rural nos termos da lei previdenciária, tanto o empregado rural 
(Lei 8.213, art. 11, I, “a”), como o pequeno autônomo (incluídos aqui o eventual, lei cit., art. 
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11, IV, “a”, e o avulso art. 11, VI) e o segurado especial (art. 11, VIII – “são proprietários, ou 
não autônomos e prestadores de serviços rurais e na pesca que trabalham individualmente 
ou em regime de economia familiar, sem ajuda de empregadores ou terceiros”), referidos 
no artigo 6º, do Decreto nº 3.048/99 e arts 201, I e incisos 5º e art. 202, I, combinado da 
Constituição Federal.
(...)
Os documentos de qualificação civis do Autor, RG e CPF atestam que ele nasceu em 15/11/1944, 
contando, portanto, com 63 (sessenta e três ) anos de idade (fl. 69).

Nesta Corte foi proferida a decisão monocrática que deu provimento à apelação do INSS 
para reformar a sentença de primeiro grau e julgar improcedente o pleito formulado, tendo o 
trânsito em julgado ocorrido em 19.12.2008 (fls. 74/75 e 95/97). O demandante propôs, então, 
nova ação previdenciária (processo nº 2369/09), o qual culminou na extinção do feito, sem a 
resolução do mérito, ao fundamento de ofensa à coisa julgada.

Reproduzo, para maior clareza, trecho da decisão que conduziu ao resultado acima re-
ferido:

É de ser mantida a sentença proferida pelo juízo a quo, que julgou extinto o processo, em face 
da ocorrência de coisa julgada material.
Conforme documentos acostados aos autos, a autora propôs demanda perante a comarca de 
Atibaia, em 28.12.2007, objetivando a concessão de aposentadoria por idade. A sentença, da-
tada de 26.03.2008, julgou o pedido procedente, sendo reformada, em 19.11.2008, por decisão 
monocrática terminativa, transitado em julgado em 29.12.2008 (fls. 45/52).
Segundo os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 301 do Código de Processo Civil, uma ação é 
idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
Ocorre a litispendência quando se repete ação que está em curso. Há coisa julgada, por sua 
vez, quando se repete ação que já foi decidida por sentença de que não caiba recurso.
José Joaquim Calmon de Passos, em Comentários ao Código de Processo Civil, Volume III, 
6ª edição, Editora Forense, afirma que a coisa julgada configura pressuposto processual de 
desenvolvimento negativo, o que implica dizer que a validade da relação processual depende 
de sua inexistência. 
Sobrevindo a coisa julgada material, qualidade que torna imutável e indiscutível o comando 
que emerge da sentença (ou acórdão) de mérito, a norma concreta contida na sentença recebe 
o selo da imutabilidade e da incontestabilidade.
A propósito, cite-se nota do artigo 467 do Código de Processo Civil e legislação processual, 
Theotonio Negrão, 28ª edição, Editora Saraiva, verbis:
A coisa julgada é formal quando não mais se pode discutir no processo o que se decidiu. A 
coisa julgada material é a que impede discutir-se, noutro processo, o que se decidiu (Pontes 
de Miranda) (RT 123/569).
Para reconhecimento do instituto da coisa julgada, deve-se verificar a tríplice identidade dos 
sujeitos, pedido e causa de pedir. 
Para os fins indicados, deve imperar a identidade jurídica, ou seja, que os sujeitos se apre-
sentem na mesma qualidade. A identidade do objeto deve apresentar-se com relação aos 
pedidos mediato e imediato e, por sua vez, a identidade da causa de pedir deve resultar do 
mesmo fato jurídico nas demandas, incluindo-se o fato constitutivo do direito do autor e da 
obrigação do réu.
A autora não apresentou qualquer prova de que as causas de pedir sejam diversas, concluindo-
se que ingressou com demanda idêntica à outra proposta anteriormente, cujo resultado não 
lhe fora satisfatório. As partes são as mesmas, assim como o pedido e a causa de pedir. 
Faz-se mister, pois, diante da ocorrência de coisa julgada, ser mantida a sentença, que julgou 
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extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V do Código 
de Processo Civil.
Posto isto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego provimento à apelação 
da autora (fls. 122/123).

Percebo, contudo, que a ação previdenciária nº 2369/09, apontada como idêntica à ante-
rior e, consequentemente, como ensejadora do reconhecimento da aludida coisa julgada, trazia 
em seu bojo pedido e causa de pedir distintos, conforme documentação acostada às fls. 13/19.

É certo que, na inicial daquela lide, o requerente simplesmente a denominou de ação de 
aposentadoria por idade, da mesma forma que havia feito na primeira demanda, no entanto, 
a exposição dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido foi diversa.

Com efeito, na inicial do processo nº 2369/09 subjacente, o autor enfatizou que:

O requerente nasceu em 15/11/1944 e completou seus 65 anos em 15/11/2009, exercendo 
inicialmente a função de lavrador, bem como outras atividades, conforme se observa em sua 
CARTEIRA DE TRABALHO em anexo.
O autor como contribuinte, o período de recolhimentos aos cofres do INSS-INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL é de:
Assim, como se vê acima, somando os períodos mencionados apura-se um total de 14 anos, 01 
mês e 02 dias, ou seja, 169 meses de contribuições, onde se observa em sua C.T.P.S. (Carteira 
de Trabalho e Previdência Social) em anexo, o que significa dizer que o autor implementou 
as condições legais de regência a época.
(...)
Para o ano de 2009 são necessários e exigidos 168 meses de contribuição segundo inteligência 
dos artigos 142 da Lei 8.213/91 e 257 do Dec. 3.048/99 que a completou e conforme citado aci-
ma, o autor possui 169 meses de contribuição, ou seja, excedeu em 01 mês a carência exigida 
por Lei, tendo por tanto direito garantido para pleitear Aposentadoria por Idade (fls. 14/15).

Muito embora o autor também tenha se referido ao trabalho rural ao pleitear a aposen-
tadoria por idade na nova demanda, o fez apenas em relação aos períodos com registro em 
CTPS, os quais, somados aos lapsos de atividade urbana e o preenchimento da idade de 65 
anos, permitiriam a concessão da aposentadoria por idade urbana.

Logo, resta evidente que houve equívoco na apreciação do pressuposto processual nega-
tivo, uma vez que não havia identidade de pedido e de causa de pedir, já que uma lide buscava 
a aposentação com base no labor rural com e sem registro e outra nos períodos de trabalho 
urbano e rural constantes da CTPS (com contribuição).

Desta feita, procedem os argumentos do demandante, uma vez que o r. decisum rescin-
dendo de fato incorreu na aludida violação das disposições do art. 301, VI, bem como do art. 
267, V e § 3º, ambos do CPC, sendo de rigor a desconstituição do julgado proferido.

Adentro ao juízo rescisório.
Destaco, inicialmente, que esta 3ª Seção, por ocasião do aresto paradigma colacionado 

no início deste voto, adotara o entendimento no sentido da inviabilidade de se prosseguir no 
rejulgamento da causa, haja vista a ausência de condições, uma vez que a parte contrária se-
quer havia sido citada para integrar a lide subjacente.

Confira-se trecho que extraio da fundamentação constante do referido julgado:

Rescindida a decisão, a providência seguinte a ser tomada por este órgão julgador esgota-se 
na determinação de desarquivamento dos autos originários, oficiando-se ao Juízo de Direito 
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da Comarca de Mirandópolis/SP, informando-se acerca do teor desta decisão, recobrando-
se, então, o processamento da causa, já que nem sequer angularizada a relação processual 
na origem.
Compusesse o INSS já o pólo passivo, malferimento algum importaria, às regras de direito 
processual, a cisão do julgamento para desenvolvimento da instrução, com ulterior conti-
nuação no próprio Tribunal do juízo rescisório, conforme até mesmo já teve a oportunidade 
de concluir esta Seção especializada, por ocasião de feito trazido à apreciação em condição 
assemelhada - Ação Rescisória 4207 (reg. nº 2004.03.00.042418-6), rel. Desembargadora 
Federal Therezinha Cazerta, julgada em 13 de agosto de 2009 -, in verbis (...).
Nesse ínterim, in casu, em que nem ao menos citada, a parte contrária, para responder aos 
termos da ação, longe de se encontrar a causa pronta para julgamento, impossível prosseguir 
com o exame meritório, evidenciada a indispensabilidade tanto da integração do INSS à lide 
quanto da produção de provas de que dependem questões de fato alegadas no processo de 
origem, obrigatório, pois, o redirecionamento do feito à primeira instância, sob pena, até 
mesmo, de se atropelar a apreciação pelo juiz natural, competente para o primitivo contato 
com o conjunto fático-probatório, além de cercear o devido processo legal em sua plenitude, ao 
impedir eventual reapreciação da matéria em grau de recurso, em situação que a lei não previu.
Posto isso, rejeito a matéria preliminar e julgo procedente o pedido formulado na presente ação 
rescisória, para, com base no artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, desconstituir 
o decisum proferido no Proc. nº 1000/09 e determinar o desarquivamento do feito subjacen-
te, remetendo-se os autos ao juízo de origem para o regular prosseguimento da demanda, 
procedendo-se, lá, nos termos supra, à citação do INSS e colheita das provas necessárias ao 
deslinde da causa, a fim de que posteriormente outra sentença seja prolatada.

O caso em apreço, no entanto, comporta desfecho distinto, uma vez que a causa sub-
jacente já se encontra madura e em condições de ser apreciada, com a citação do INSS e a 
contestação do pedido. Ademais, a matéria aqui abordada prescinde da produção de prova, 
sendo desnecessária eventual instrução probatória.

Ressalte-se que este tem sido o entendimento adotado por esta Corte em situações semelhan-
tes, como nos casos de julgamento extra petita. Precedentes: AR 0028457-71.2010.4.03.0000, 
rel. Des. Fed. Daldice Santana, e-DJF3 de 25.02.2013; AR 1999.03.00.002314-5, rel. Des. Fed. 
Therezinha Cazerta, DJF3 de 24.3.2009; AR 2004.03.00.051332-8, rel. Des. Fed. Marisa 
Santos, DJF3 de 4.8.2008; AR 92.03.015276-8, rel. Des. Fed. Marianina Galante, DJU de 
20.10.2007.

Desta feita, passo a análise do pedido de aposentadoria.
O art. 48, caput, da Lei nº 8.213/91 prescreve que o benefício da aposentadoria por ida-

de é devido ao segurado que completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou 60 
(sessenta) anos, se mulher, e comprovar haver preenchido a carência mínima exigível.

Neste particular, cabe salientar que, para os segurados urbanos, inscritos anteriormente 
a 24 de julho de 1991, data do advento da Lei nº 8.213/91, deverá ser observado o período de 
carência estabelecido por meio da tabela progressiva, de caráter provisório, prevista no art. 
142 da referida lei.

Não é diferente o entendimento da doutrina:

Cuida-se de regra transitória cujo fundamento da sua instituição residia na circunstância da 
majoração da carência para os benefícios em questão, que era de sessenta contribuições no 
anterior (CLPS/84, arts. 32, 33 e 35), e passou para cento e oitenta no atual texto permanente 
(art. 25, II). Quer dizer, o período de carência triplicou, passando de cinco para quinze anos.
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(...).
A fim de não frustrar a expectativa dos segurados, para aqueles já filiados ao sistema foi 
estabelecida a regra de transição acima aludida, pela qual o período de carência está sendo 
aumentado gradativamente, de modo que em 2011 estará definitivamente implantada a nova 
regra.
(...).
Importante referir que a regra de transição somente se aplica aos segurados já inscritos em 
24 de julho de 1991. Para aqueles que ingressam no sistema após a publicação da lei, aplica-se 
a regra permanente (art. 25, II), ou seja, carência de 180 contribuições mensais.
(Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Júnior. Comentários à Lei de Benefícios da 
Previdência Social. 2ª ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 368/369).

Os meses de contribuição exigidos, a meu julgar, variam de acordo com o ano de imple-
mentação das condições necessárias à obtenção do benefício, não guardando relação com a 
data do respectivo requerimento.

Também neste sentido é o ensinamento contido na página 368 da obra supracitada:

A alteração do texto pela Lei nº 9.032/95 foi oportuna ao modificar o fator determinante 
para o enquadramento na tabela, que deixou de ser o ano da entrada do requerimento, como 
previsto na redação originária, para ser o ano do implemento das condições, em respeito à 
regra constitucional de preservação do direito adquirido.

No presente caso, o autor, nascido em 15 de novembro de 1944, conforme se verifica da 
Carteira de Identidade de fl. 22, completou a idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos, exi-
gida pela Lei de Benefícios, em 15 de novembro de 2009. Assim, em observância ao disposto 
no artigo 142 da referida Lei, deveria demonstrar o efetivo labor por, no mínimo, 168 (cento 
e sessenta e oito) meses.

As anotações na CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social, as quais gozam de 
presunção legal de veracidade juris tantum, comprovam que o demandante exerceu atividade 
urbana nos períodos de 01.01.1976 a 28.03.1976, 01.01.1979 a 09.04.1979 e rural nos lapsos 
de 01.07.1976 a 01.10.1978, 06.01.1990 a 31.03.1993 e 01.08.1994 a 03.09.2002, perfazendo o 
total de 14 anos, 01 mês e 07 dias de trabalho (fls. 24/38), ultrapassando, por conseguinte, a 
carência mínima estabelecida.

Assim sendo, uma vez preenchidos os requisitos legais, subsiste a garantia à percepção 
do benefício, em obediência ao direito adquirido previsto no art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal e no art. 102, § 1º, da Lei 8.213/91, respectivamente transcritos:

A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão 
tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que 
estes requisitos foram atendidos.

A demonstrar a preocupação do legislador, por via de sucessivos diplomas legais, de modo 
a preservar o instituto do direito adquirido, ressalto que, nos termos do art. 3º, § 1º, da Lei nº 
10.666, de 8 de maio de 2003, a perda da qualidade de segurado não é levada em conta para a 
concessão do benefício pleiteado. A mesma disposição já se achava contida no parágrafo único 
do art. 272 do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. Confira-se:
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Art. 272. Prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data em que começaram a ser devidas, 
as mensalidades ou benefícios de pagamento único.
Parágrafo único. Não prescreve o direito a aposentadoria ou pensão para cuja concessão 
tenham sido preenchidos todos os requisitos, mesmo após a perda da qualidade de segurado.

Ademais, não há necessidade do preenchimento simultâneo dos requisitos idade e ca-
rência, porquanto tal exigência não está prevista em lei e implica em usurpação das funções 
próprias do Poder Legislativo, além de fugir dos objetivos da legislação pertinente, que, pelo 
seu cunho eminentemente social, deve ser interpretada em conformidade com os seus objetivos.

Nesse sentido já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme julgados que 
transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL E OMISSÃO INEXISTENTE.
I - A lei não exige o preenchimento simultâneo dos requisitos necessários à aposentação por 
idade. Precedentes.
II - Tendo contribuído por mais de 9 (nove) anos antes do advento da Lei 8.213/91 que garan-
tiu o direito à aposentadoria por idade a quem contribuiu com 60 (sessenta) contribuições, 
a perda de qualidade de segurado não importa em perecimento do direito à aposentação, ao 
completar o implemento da idade.
III - Embargos rejeitados.
(5ª Turma, EDRESP nº 323.903, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 13.03.2002, DJU 08.04.2002, p. 
266)

Ad argumentandum tantum, o dever legal de recolher as contribuições previdenciárias 
ao Instituto Autárquico e descontar da remuneração do empregado a seu serviço compete 
exclusivamente ao empregador, por ser este o responsável pelo seu repasse aos cofres da Pre-
vidência, a quem cabe a sua fiscalização, possuindo, inclusive, ação própria para haver o seu 
crédito, podendo exigir do devedor o cumprimento da legislação.

Desta forma, preenchidos os requisitos legais, faz jus a parte autora à percepção do 
benefício pleiteado.

A renda mensal inicial do benefício deve ser fixada nos moldes preconizados pelos arts. 
29 e 50 da Lei nº 8.213/91.

O art. 49 da Lei de Benefícios estabelece os termos iniciais para a concessão do benefício 
pleiteado; entretanto, se o caso concreto não se enquadrar nas hipóteses legais, deve-se consi-
derar como dies a quo a data da citação que, no presente caso, será a da demanda subjacente 
(04.12.2009 - fl. 46).

Com relação à correção monetária e aos juros de mora, determino a observância dos 
critérios contemplados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal, de acordo com a Resolução nº 267/2013, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho 
da Justiça Federal.

Honorários advocatícios a cargo do INSS, sucumbente, que fixo em 10% sobre a soma 
das parcelas vencidas entre a data da citação na ação subjacente e esta decisão.

A Autarquia Previdenciária é isenta do pagamento de custas processuais, nos termos do 
art. 4º, I, da Lei Federal nº 9.289/96 e do art. 6º da Lei nº 11.608/03, do Estado de São Pau-
lo. Tal isenção não abrange as despesas processuais que houver efetuado, bem como aquelas 
devidas a título de reembolso à parte contrária, por força da sucumbência.
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Ante o exposto, acolho a preliminar de carência de ação quanto ao pedido embasado no 
inciso VII do art. 485 do CPC, que julgo extinto, sem resolução do mérito, rejeito as demais 
matérias preliminares abordadas em contestação e pelo Ministério Público Federal e julgo 
procedente o pedido rescisório amparado no inciso V do mesmo dispositivo legal. Em novo 
julgamento, julgo procedente o pedido de aposentadoria por idade.

Oficie-se ao MM. Juiz de primeira instância, comunicando-se o teor desta decisão.
É o voto.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0011500-36.2011.4.03.6183

(2011.61.83.011500-5)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FOLHAS 85/87
Interessado: JOSE PEREIRA CHAVES
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO
Classe do Processo: AC 1826119
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATI-
VA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. 
REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E 41/2003. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
DE MORA.
I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão 
que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão 
no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto 
contra a r. decisão de primeiro grau.
II - Primordialmente, cabe salientar que não há de se falar em decadência para o pleito 
sub judice, tendo em vista a transparência do disposto no art. 103, da lei 8.213/91, 
verbis: “Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 
quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória defini-
tiva no âmbito administrativo.” Desta feita, não se tratando o pleito de recomposição 
das rendas mensais diante da majoração dos valores-teto por ocasião da edição das 
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, de revisão de ato de concessão, resta afas-
tada a decadência.
III - O C. Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, por ocasião do julgamento 
do Recurso Extraordinário 564.354, em sede de Repercussão Geral deliberada nos 
termos dos artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil e as normas correlatas 
de seu Regimento Interno, decidiu pela aplicação imediata das regras estabelecidas 
no artigo 14 da Emenda Constitucional 20, de 15.12.98, e artigo 5º, da Emenda Cons-
titucional 41, de 19.12.03, aos benefícios previdenciários que hajam sofrido limitação 
em seu teto por ocasião do cálculo da renda mensal inicial. Neste sentido (Rel. Min. 
Carmen Lúcia, m.v., DJU 15.02.11, ement. 2464 - 03).
IV - Estabelecidos os tetos, respectivamente, em 15.12.98 (EC 20/98) e 19.12.03 (EC 
41/03), nos valores de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) e R$ 2.400,00 (dois 
mil e quatrocentos reais), deverão ser revistas as rendas mensais dos benefícios cujas 
datas de início ocorreram anteriormente à promulgação das referidas normas cons-
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titucionais, e que sofreram limitação pelas regras legais de concessão e reajuste dos 
proventos.
V - O juízo a quo indeferiu a petição inicial (art. 295, III, do CPC), com fundamento 
no parecer da contadoria judicial da Justiça Federal de São Paulo/SP, concluindo que 
o benefício objeto da demanda não fora limitado ao teto ou, ainda, que a reposição do 
primeiro reajuste integralizou a diferença percentual entre a média e o valor máximo 
do salário de contribuição.
VI - Diante disto, não teria sofrido os prejuízos por suposta omissão na recomposição 
das rendas mensais diante da majoração dos valores-teto por ocasião da edição das 
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.
VII - Quanto ao valor probatório e a forma de considerá-lo no processo, o art. 131, do 
CPC, preceitua o seguinte: “Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; 
mas deverá indicar, na sentença, os motivos que Ihe formaram o convencimento. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)”.
VIII - Observa-se, in casu, de acordo com o documento colacionado aos autos, que se 
encontra correta a irresignação da parte autora, já que o valor do salário-de-benefício, 
com a revisão nos termos do art. 144, da lei 8.213/91, fora alçado a quantum superior 
ao valor-teto previsto para a época.
IX - Desta forma, a revisão de benefícios tais como o da parte autora (glosados pelo 
valor-teto), acaba por fazer cumprir o princípio constitucional da preservação do valor 
real, insculpido no artigo 201, parágrafo 4º, da CF/88. Assim, por ser a parte autora 
possuidora de interesse econômico no deslinde da demanda, deve ser reformada a 
sentença a quo, fazendo jus a requerente, ao reajuste descrito na exordial devendo 
ser deferido, nos moldes do decisório do E. STF. Deverão as diferenças ser pagas, 
descontando-se o montante quitado em sede administrativa, observada a prescrição 
quinquenal parcelar.
X - No que se refere à verba honorária, mantém-se como fixada pela Juízo a quo, em 
10% (dez por cento), sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da 
Súmula 111 do C. STJ, atualizadas monetariamente.
XI - Relativamente às custas processuais, é imperioso sublinhar que o art. 8º da 
Lei 8.620, de 05.01.93, preceitua o seguinte: “O Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), nas causas em que seja interessado na condição de autor, réu, assistente ou 
opoente, gozará das mesmas prerrogativas e privilégios assegurados à Fazenda Pública, 
inclusive quanto à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens. § 1º O INSS é 
isento do pagamento de custas, traslados, preparos, certidões, registros, averbações 
e quaisquer outros emolumentos, nas causas em que seja interessado nas condições 
de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas ações de natureza trabalhista, aci-
dentária e de benefícios. (...)”.
XII - O E. STJ tem entendido que o INSS goza de isenção no recolhimento de custas 
processuais, perante a Justiça Federal, nos moldes do dispositivo legal supramencio-
nado (EDREsp 16945/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, v.u, j. 23.05.2000, DJU 
12.06.2000, p. 143). Contudo, a Colenda 5ª Turma do E. TRF da 3ª Região tem deci-
dido que, não obstante a isenção da autarquia federal, consoante o art. 9º, I, da Lei 
6032/74 e art. 8º, § 1º, da Lei 8620/93, se ocorreu o prévio recolhimento das custas 
processuais pela parte contrária, o reembolso é devido, a teor do art. 14, § 4º, da Lei 
9289/96, salvo se esta estiver amparada pela gratuidade da Justiça (AC 761593/SP, 
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TRF - 3ª região, 5º Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, v.u, j. 12.03.2002, DJU 
10.12.2002, p. 512).
XIII - Por conseguinte, sendo a parte autora beneficiária da justiça gratuita deixa-se 
de condenar o INSS ao reembolso das custas processuais, porque nenhuma verba a 
esse título foi paga pela parte autora e a autarquia federal é isenta e nada há a restituir.
XIV - Quanto às despesas processuais, são elas devidas, à observância do disposto 
no artigo 11 da Lei 1060/50, combinado com o artigo 27 do Código de Processo Civil. 
Porém, a se considerar a hipossuficiência da parte autora e os benefícios que lhe as-
sistem, em razão da assistência judiciária gratuita, a ausência do efetivo desembolso 
desonera a condenação da autarquia federal à respectiva restituição.
XV - Com respeito à correção monetária das parcelas devidas em atraso, encontra-
se em plena vigência o Provimento 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 
3ª Região, de 28.04.2005, que impôs obediência aos critérios previstos nos Manuais 
de Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal (aprovados por 
força das Resoluções 242, de 03.07.2001, 561, de 02.07.2007 e 134, de 21.12.2010 do 
Conselho da Justiça Federal), disciplinadores dos procedimentos para elaboração e 
conferência de cálculos, no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região.
XVI - Feitas tais considerações, a correção monetária far-se-á observados os termos 
do aludido Provimento 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, 
incluídos os índices expurgados pacificados no STJ, conforme percentagens nos meses 
apontados no Capítulo V, item 1, afastada, porém, a SELIC, porquanto citada taxa 
acumula juros e índices de atualização monetária, estes já abrangidos pelo Provimento 
em testilha. A partir de 01.07.09, aplicar-se-á o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960/09.
XVII - No que tange aos juros de mora, o art. 1.061 do Código Civil anterior, de 1916, 
estabelecia que a taxa dos juros moratórios, quando não convencionados era de 6% 
(seis por cento) ao ano ou 0,5% (meio por cento) ao mês. Os juros legais devidos “ex 
lege”, ou quando as partes os convencionavam sem taxa convencionada, também 
observavam a taxa adrede indicada (art. 1.062 do CC).
XVIII - Aos débitos da União e respectivas autarquias, e, assim, aos previdenciários, 
à míngua de determinação legal expressa e contrária, aplicava-se o estatuto civil (art. 
1º da Lei 4.414, de 24.09.64), portanto, os juros moratórios eram de seis por cento 
ao ano. Entretanto, o art. 406 do novo Código Civil, Lei 10.406, de 10.01.2002, em 
vigor a partir de 11 de janeiro de 2003, alterou a sistemática sobre o assunto e passou 
a preceituar que, na hipótese de não haver convenção sobre os juros moratórios, ou 
se o forem sem taxa estabelecida, ou quando oriundos de comando legal, devem os 
mesmos ser fixados conforme a taxa que estiver em vigor relativamente à mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
XIX - O art. 161 do Código Tributário Nacional reza que o crédito tributário não pago 
no vencimento é acrescido de juros moratórios, e o seu parágrafo primeiro explicita 
que, se a lei não estabelecer diversamente, os juros de mora devem ser calculados à 
taxa de 1% (um por cento) ao mês, ou seja, 12% (doze por cento) ao ano. Assim, a taxa 
de juros moratórios dos débitos previdenciários é regulada pelo Código Civil a partir 
de sua entrada em vigor, que, de seu turno, se reporta à taxa incidente nos débitos 
tributários de 1% (um por cento) ao mês, calculada de forma englobada até a citação 
e, após, de forma decrescente. Tal percentual se aplica até 30.06.09.
XX - A partir de 01.07.09, a Lei 11.960, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 
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9.494/97, estabeleceu, nas condenações impostas à Fazenda Pública, a incidência, 
de uma única vez, de correção monetária e juros aplicados à caderneta de poupança.
XXI - O último diploma legal referido, constante do Manual de Cálculos aprovado pela 
Resolução 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal, aplica-se à espécie, pelo 
que não há de se falar em reformatio in pejus, tendo sido acolhido pela E. 3ª Seção 
desta Corte (AR 2004.03.00.048824-3, DJUe 08. 04.2011) e pelo Colendo Supremo 
Tribunal Federal (AI 842063, Plenário Virtual, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 
17.06.2011, m.v., DJUe 02.09.11).
XXII - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da de-
cisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na 
verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando 
os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.
XXIII - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 31 de março de 2014.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora): Trata-se de agravo 
legal (art. 557, § 1º, do CPC) interposto contra r. decisão monocrática proferida às fls. 85/87, 
na forma do art. 557, caput, do CPC.

Em suma, o recorrente alega que a r. decisão agravada não pode prevalecer em face de 
normas constitucionais e legais, bem como de precedentes jurisprudenciais que foram indi-
cados. Ao final, postula a reforma do r. provimento hostilizado.

É o relatório.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora): O agravo em exa-
me não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão monocrática proferida pela 
e. Desembargadora Federal Vera Jucovsky, a quem sucedo, que, após exauriente análise dos 
elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insur-
gência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

Observo que o r. provimento hostilizado foi prolatado em precisa aplicação das normas de 
regência e está adequado ao entendimento jurisprudencial predominante, em cognição harmô-
nica e pertinente a que, ao meu sentir, seria acolhida por esta Colenda Turma, encontrando-se 
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a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557, caput, do CPC.
Confira-se:

Trata-se de pedido de revisão de benefício previdenciário de aposentadoria especial 
(NB/085.972.127-2), com DIB em 09.05.90, para recomposição da renda mensal diante da 
majoração dos valores-teto por ocasião da edição das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.
O juízo a quo indeferiu a inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC e extinguiu o processo, 
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, do mesmo diploma legal. Concedidos os 
benefícios da assistência judiciária gratuita.
Apelação da parte autora pugnando pela reforma da sentença.
Com resposta, subiram os autos a esta E. Corte.
DECIDO.
O art. 557, caput e §1º-A, do CPC, com a redação dada pela Lei 9.756, de 17 de dezembro de 
1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 
à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o Relator, por meio de decisão monocrática, negar 
seguimento ao recurso ou lhe dar provimento, considerando-se o posicionamento jurispruden-
cial dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.
Essa é a hipótese vertente nestes autos.
PRIMORDIALMENTE.
À guisa de esclarecimento, cabe salientar que não há que se falar em decadência para o pleito 
sub judice, tendo em vista a transparência do disposto no art. 103, da lei 8.213/91, verbis: 
“Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.”
Desta feita, não se tratando o pleito de recomposição das rendas mensais diante da majoração 
dos valores-teto por ocasião da edição das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, de revisão 
de ato de concessão, resta afastada a decadência.
MÉRITO.
O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, por ocasião do julgamento do Recurso 
Extraordinário 564.354, em sede de Repercussão Geral deliberada nos termos dos artigos 
543-A e 543-B do Código de Processo Civil e as normas correlatas de seu Regimento Interno, 
decidiu pela aplicação imediata das regras estabelecidas no artigo 14 da Emenda Constitu-
cional 20, de 15.12.98, e artigo 5º, da Emenda Constitucional 41, de 19.12.03, aos benefícios 
previdenciários que hajam sofrido limitação em seu teto por ocasião do cálculo da renda 
mensal inicial, in verbis:
“DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTE-
RAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 
NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
Nº 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECES-
SIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como 
guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucio-
nal: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 
se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a 
segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico 
perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe 
sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer 
da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.
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2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 
nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, 
de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.
3. Negado provimento ao recurso.” (Rel. Min. Cármen Lúcia, m.v., DJU 15.02.11, ement. 
2464 - 03)
Estabelecidos os tetos, respectivamente, em 15.12.98 (EC 20/98) e 19.12.03 (EC 41/03), nos 
valores de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) e R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 
reais), deverão ser revistas as rendas mensais dos benefícios cujas datas de início ocorre-
ram anteriormente à promulgação das referidas normas constitucionais, e que sofreram 
limitação pelas regras legais de concessão e reajuste dos proventos.
O juízo a quo indeferiu a petição inicial (art. 295, III, do CPC), com fundamento no parecer 
da contadoria judicial da Justiça Federal de São Paulo/SP, concluindo que o benefício objeto 
da demanda não fora limitado ao teto ou, ainda, que a reposição do primeiro reajuste inte-
gralizou a diferença percentual entre a média e o valor máximo do salário de contribuição.
Diante disto, não teria sofrido os prejuízos por suposta omissão na recomposição das rendas 
mensais diante da majoração dos valores-teto por ocasião da edição das Emendas Constitu-
cionais 20/98 e 41/03.
Quanto ao valor probatório e a forma de considerá-lo no processo, o art. 131, do CPC, pre-
ceitua o seguinte:
“Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes 
dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos 
que Ihe formaram o convencimento. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)”
In casu, observo, de acordo com o documento colacionado aos autos, às fls. 18, que se en-
contra correta à irresignação da parte autora, já que o valor do salário-de-benefício, com a 
revisão nos termos do art. 144, da lei 8.213/91, fora alçado a quantum superior ao valor-teto 
previsto para a época.
Desta forma, a revisão de benefícios tais como o da parte autora (glosados pelo valor-teto), 
acaba por fazer cumprir o princípio constitucional da preservação do valor real, insculpido 
no artigo 201, parágrafo 4º, da CF/88.
Assim, por ser a parte autora possuidora de interesse econômico no deslinde da demanda, 
deve ser reformada a sentença a qua, fazendo jus a requerente, ao reajuste descrito na exordial 
deve ser deferido, nos moldes do decisório do E. STF.
Deverão as diferenças ser pagas, descontando-se o montante quitado em sede administrativa, 
observada a prescrição quinquenal parcelar.
CONSECTÁRIOS.
Referentemente à verba honorária, mantenho como fixada pela Juízo a quo, em 10% (dez por 
cento), sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, 
atualizadas monetariamente.
Relativamente às custas processuais, é imperioso sublinhar que o art. 8º da Lei 8.620, de 
05.01.93, preceitua o seguinte:
“O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas causas em que seja interessado na condição 
de autor, réu, assistente ou opoente, gozará das mesmas prerrogativas e privilégios assegura-
dos à Fazenda Pública, inclusive quanto à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.
§ 1º O INSS é isento do pagamento de custas, traslados, preparos, certidões, registros, aver-
bações e quaisquer outros emolumentos, nas causas em que seja interessado nas condições 
de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas ações de natureza trabalhista, acidentária 
e de benefícios.
(...)”.
O E. STJ tem entendido que o INSS goza de isenção no recolhimento de custas processuais, 
perante a Justiça Federal, nos moldes do dispositivo legal supramencionado (EDRESP 16945/
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SP, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, v.u, j. 23.05.2000, DJU 12.06.2000, p. 143).
Contudo, a Colenda 5ª Turma do E. TRF da 3ª Região tem decidido que, não obstante a isen-
ção da autarquia federal, consoante o art. 9º, I, da Lei 6032/74 e art. 8º, § 1º, da Lei 8620/93, 
se ocorreu o prévio recolhimento das custas processuais pela parte contrária, o reembolso é 
devido, a teor do art. 14, § 4º, da Lei 9289/96, salvo se esta estiver amparada pela gratuidade 
da Justiça (AC 761593/SP, TRF - 3ª região, 5º Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, v.u, j. 
12.03.2002, DJU 10.12.2002, p. 512).
De conseguinte, em sendo a parte autora beneficiária da justiça gratuita deixo de condenar o 
INSS ao reembolso das custas processuais, porque nenhuma verba a esse título foi paga pela 
parte autora e a autarquia federal é isenta e nada há a restituir.
Quanto às despesas processuais, são elas devidas, à observância do disposto no artigo 11 da 
Lei 1060/50, combinado com o artigo 27 do Código de Processo Civil. Porém, a se considerar 
a hipossuficiência da parte autora e os benefícios que lhe assistem, em razão da assistência 
judiciária gratuita, a ausência do efetivo desembolso desonera a condenação da autarquia 
federal à respectiva restituição.
Com respeito à correção monetária das parcelas devidas em atraso, encontra-se em plena vi-
gência o Provimento 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, de 28.04.2005, 
que impôs obediência aos critérios previstos nos Manuais de Orientação de Procedimentos 
para Cálculos da Justiça Federal (aprovados por força das Resoluções 242, de 03.07.2001, 
561, de 02.07.2007 e 134, de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal), disciplinadores dos 
procedimentos para elaboração e conferência de cálculos, no âmbito da Justiça Federal da 
3ª Região.
Feitas tais considerações, a correção monetária far-se-á observados os termos do aludido 
Provimento 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incluídos os índices 
expurgados pacificados no STJ, conforme percentagens nos meses apontados no Capítulo V, 
item 1, afastada, porém, a SELIC, porquanto citada taxa acumula juros e índices de atualização 
monetária, estes já abrangidos pelo Provimento em testilha. A partir de 01.07.09, aplicar-se-á 
o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09.
No que pertine aos juros de mora, o art. 1.061 do Código Civil anterior, de 1916, estabelecia 
que a taxa dos juros moratórios, quando não convencionados era de 6% (seis por cento) ao 
ano ou 0,5% (meio por cento) ao mês. Os juros legais devidos “ex lege”, ou quando as partes 
os convencionavam sem taxa convencionada, também observavam a taxa adrede indicada 
(art. 1.062 do CC).
Aos débitos da União e respectivas autarquias, e, assim, aos previdenciários, à míngua de 
determinação legal expressa e contrária, aplicava-se o estatuto civil (art. 1º da Lei 4.414, de 
24.09.64), portanto, os juros moratórios eram de seis por cento ao ano.
Entretanto, o art. 406 do novo Código Civil, Lei 10.406, de 10.01.2002, em vigor a partir de 11 
de janeiro de 2003, alterou a sistemática sobre o assunto e passou a preceituar que, na hipó-
tese de não haver convenção sobre os juros moratórios, ou se o forem sem taxa estabelecida, 
ou quando oriundos de comando legal, devem os mesmos ser fixados conforme a taxa que 
estiver em vigor relativamente à mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
O art. 161 do Código Tributário Nacional reza que o crédito tributário não pago no vencimento 
é acrescido de juros moratórios, e o seu parágrafo primeiro explicita que, se a lei não esta-
belecer diversamente, os juros de mora devem ser calculados à taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, ou seja, 12% (doze por cento) ao ano.
Assim, a taxa de juros moratórios dos débitos previdenciários é regulada pelo Código Civil 
a partir de sua entrada em vigor, que, de seu turno, se reporta à taxa incidente nos débitos 
tributários de 1% (um por cento) ao mês, calculada de forma englobada até a citação e, após, 
de forma decrescente. Tal percentual se aplica até 30.06.09.
A partir de 01.07.09, a Lei 11.960, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, esta-
beleceu, nas condenações impostas à Fazenda Pública, a incidência, de uma única vez, de 
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correção monetária e juros aplicados à caderneta de poupança.
O último diploma legal referido, constante do Manual de Cálculos aprovado pela Resolução 134, 
de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal, aplica-se à espécie, pelo quê não se há falar em 
reformatio in pejus, tendo sido acolhido pela E. 3ª Seção desta Corte (AR 2004.03.00.048824-3, 
DJUe 08. 04.2011) e pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI 842063, Plenário Virtual, Rel. 
Min. Cezar Peluso, julgado em 17.06.2011, m.v., DJUe 02.09.11).
DISPOSITIVO.
Posto isso, nos termos do art. 557, caput e/ou §1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO À APELA-
ÇÃO DA PARTE AUTORA, para determinar a revisão do benefício do requerente mediante 
recomposição das rendas mensais diante da majoração dos valores-teto por ocasião da edição 
das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, observada a prescrição quinquenal parcelar e 
descontados todos os valores pagos na esfera administrativa. Verbas sucumbenciais, correção 
monetária e juros de mora, na forma acima explicitada. (...)

Assevero que o recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma 
da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na 
verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fun-
damentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.

Pelo exposto, nego provimento ao presente agravo.
É o voto.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0000030-75.2012.4.03.6117

(2012.61.17.000030-0)

Apelante: ANTONIO CASTAGNA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE JAÚ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Classe do Processo: AC 1835417
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/03/2014

EMENTA

AGRAVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREEN-
CHIDOS. FALTA QUALIDADE DE SEGURADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A r. decisão ora agravada deve ser mantida, por seus próprios e jurídicos funda-
mentos, a teor do disposto no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder.
2. De acordo com o laudo médico pericial, o autor é portador de Transtorno Afetivo 
Unipolar Depressivo Crônico, estando incapacitado total e permanentemente para o 
trabalho. No entanto, afirma que o início da incapacidade é em 2006, data na qual, 
segundo seu CNIS, não mais detinha qualidade de segurado. 
3. Destarte, em que pese a patologia apresentada pelo autor, sua incapacidade é de 
data posterior à perda da qualidade de segurado, não fazendo jus, portanto, ao be-
nefício pleiteado.
4. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVI-
MENTO ao presente agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator): Trata-se de agravo 
legal interposto pela parte autora contra a r. decisão proferida por este Relator que, nos termos 
do art. 557, do CPC, negou seguimento ao apelo da mesma.

A r. sentença julgou improcedente o pedido de aposentadoria por invalidez. Apelou o 
autor.

Em suas razões de inconformismo o agravante alega que preenche os requisitos necessá-
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rios para a concessão de aposentadoria por invalidez, afirmando que sua incapacidade tivera 
início, de acordo com as provas trazidas aos autos, em 29.10.1982.

É o relatório, dispensada a revisão nos termos regimentais.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator): Inicialmente, há 
que se reafirmar, no presente caso, a possibilidade de aplicação do disposto no art. 557 do 
CPC, vez que inexiste qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

No que toca a aplicabilidade do art. 557, transcrevo a jurisprudência adotada pelo C. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMEN-
TO DA AÇÃO PRINCIPAL. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR RESPALDADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e 
II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.
1. A aplicação do artigo 557, do CPC, supõe que o julgador, ao isoladamente negar seguimento 
ao recurso ou dar-lhe provimento, confira à parte prestação jurisdicional equivalente a que 
seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado.
2. A “ratio essendi” do dispositivo, com a redação dada pelo artigo 1º, da Lei 9.756/98, visa 
desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encer-
rem matéria controversa.
3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade (Precedentes do STJ: AgRg 
no REsp 508.889/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 3.ª Turma, DJ 05.06.2006; 
AgRg no REsp 805.432/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 2.ª Turma, DJ 03.05.2006; REsp 
771.221/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1.ª Turma, DJ 24.04.2006 e; AgRg no 
REsp 743.047/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 1.ª Turma, DJ 24.04.2006).
4. “In casu”, o acórdão hostilizado denota a perfeita aplicação do art. 557, do CPC, posto que 
a prolação de sentença de mérito na ação originária revela a superveniente perda de objeto 
do recurso utilizado contra o deferimento ou indeferimento da tutela antecipada initio litis. 
Precedentes: RESP 702.105/SC, DJ de 01.09.2005; AgRg no RESP 526.309/PR, DJ 04.04.2005 
e RESP 673.291/CE, DJ 21.03.2005.
5. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de for-
ma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo “decisum” revela-se devidamente 
fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para em-
basar a decisão. Precedente desta Corte: RESP 658.859/RS, publicado no DJ de 09.05.2005.
6. Agravo regimental desprovido.
(AGRESP 200601194166 - 857173- 1ª TURMA - Rel. Min. LUIZ FUX - DJE 03/04/2008)

E, ainda:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECOR-
RIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei 
Processual Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a 
julgamento pelas turmas apenas dos recursos que realmente reclamam apreciação pelo órgão 
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colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela ausência de omissão no acórdão recorrido, 
não havia a necessidade de a matéria ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se 
tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado já no juízo de admissibilidade 
realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em jurisprudência 
pacificada deste Superior Tribunal de Justiça.
II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do 
princípio da celeridade processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla 
defesa e do devido processo legal, haja vista que a defesa das partes, se indevida a aplicação 
do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental.
III - Inviável o especial que deixa de atacar fundamento suficiente, por si só, para manter a 
conclusão assentada no aresto hostilizado (Súmula 283/STF). Agravo improvido.
(AGA 200601825383 - AgRg AI - 800650 - 3ª TURMA - Rel. Min. CASTRO FILHO - DJ 
10/09/2007 - p. 00230)

Quanto à questão principal, reitere-se que, no caso dos autos, a qualidade de segurado 
do autor cessara após o período de carência subseqüente ao benefício de auxílio-doença rece-
bido de 1982 a 1988, uma vez que não realizara nenhuma contribuição até a propositura da 
presente demanda.

De acordo com o laudo médico pericial (fls. 111/115), o autor é portador de Transtorno 
Afetivo Unipolar Depressivo Crônico, estando incapacitado total e permanentemente para 
o trabalho. No entanto, na resposta ao quesito nº 04 do Juiz, afirma o Sr. Perito: “Início da 
doença: desde 1.982 e a incapacidade laboral desde 2.006.”

Observa-se que o autor fora beneficiário de auxílio-doença entre os anos de 1982 a 1988 
pela mesma doença incapacitante objeto desta demanda, porém, o benefício foi cessado devido 
a alta médica e não há nos autos qualquer documento que comprove que desde então o autor 
encontrava-se incapacitado para o labor e que por tal motivo deixou de contribuir ao INSS.

Assim entre a sua última contribuição e o ajuizamento da ação em 2012 não houve qual-
quer recolhimento, tampouco a parte autora demonstrou a impossibilidade de contribuição em 
decorrência de doença incapacitante, razão pela qual é de se concluir pela perda da qualidade 
de segurado, pelo decurso do “período de graça” previsto no Art. 15, da Lei nº 8.213/91.

Destarte, em que pese a patologia apresentada pelo autor, sua incapacidade é de data 
posterior à perda da qualidade de segurado, não fazendo jus, portanto, ao benefício pleiteado.

Assim, a r. decisão ora agravada foi proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial deste Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer 
ilegalidade ou abuso de poder.

Por tais razões, nego provimento ao presente agravo.
É o voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA
0030897-69.2012.4.03.0000

(2012.03.00.030897-3)

Autor: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Réu: JOÃO ADEMIR CANCIAN
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNADES
Classe do Processo: AR 8977
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/04/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. MOTORISTA DE CAMI-
NHÃO AUTÔNOMO. FARTO CONJUNTO PROBATÓRIO. RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PERTINENTES. ATIVIDADE ESPECIAL 
RECONHECIDA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. PROVA FALSA. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I - A questão levantada pela parte ré, a título de preliminar, consistente na impossi-
bilidade de utilização da ação rescisória, a fundamentar a ausência de interesse de 
agir, confunde-se com o mérito e, com ele, será analisada.
II - A possibilidade de se eleger mais de uma interpretação à norma regente, em que 
uma das vias eleitas viabiliza o devido enquadramento dos fatos à hipótese legal des-
crita, desautoriza a propositura da ação rescisória, a teor da Súmula nº 343 do STF.
III - A r. decisão rescindenda, sopesando as provas constantes dos autos, concluiu 
que o ora réu exerceu atividade de motorista autônomo de caminhão no período de 
01.10.1973 a 10.09.1997, reconhecendo tal atividade como especial, em face do enqua-
dramento da profissão nos anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, tendo 
estabelecido, ainda, o afastamento do preceito inserto no art. 5º da Lei nº 11.960/09 
para efeito do cálculo dos juros de mora.
IV - A interpretação adotada pela decisão rescindenda está absolutamente consentâ-
nea com o ordenamento jurídico nacional, pois não há óbice à conversão de atividade 
especial em comum ou mesmo à concessão de aposentadoria especial para o segurado 
que atue como autônomo, desde que reste comprovado o exercício de atividade que 
exponha o trabalhador de forma habitual e permanente, não eventual nem intermi-
tente aos agentes nocivos, conforme se verifica do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91, na 
redação dada pela Lei 9.032/95.
V - O enquadramento da atividade profissional no Quadro de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas implica reconhecer que a mera atuação do segurado em seu 
ofício já o expõe a agentes nocivos, sejam eles de natureza física, química ou biológica.
VI - O art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, dispõe sobre a forma de recolhimento a cargo 
da empresa para fins de concessão de aposentadoria especial de seus empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestam serviços, não representando qualquer exclusão 
do aludido benefício ao contribuinte individual.
VII - No tocante à aplicação dos critérios de cálculo da correção monetária e dos juros 
de mora fixados pela Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao disposto no art. 1º-F 
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da Lei nº 9.494/97, cabe ponderar que o E. STJ havia se pronunciado a respeito da 
questão ora debatida com o julgamento do Recurso Especial nº 1.205.946/SP (Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 19.10.2011, Dje de 02.02.2012), cujo acórdão 
esposou o entendimento no sentido de que os valores resultantes de condenações 
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, 
enquanto vigorarem.
VIII - A r. decisão rescindenda é anterior ao referido acórdão paradigma (a r. decisão 
rescindenda foi proferida em 23.03.2011), de modo que, na época de sua prolação, a 
matéria poderia ser reputada como controversa, a ensejar o óbice da Súmula nº 343 
do E. STF.
IX - O E. STF declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º 
da Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, ao exa-
minar a ADIn 4.357/DF (Rel. Ministro Ayres Britto; acórdão não publicado), todavia 
tal orientação não afeta a r. decisão rescindenda, na medida em que restou mantido 
o afastamento da incidência do aludido preceito legal.
X - Inexiste nos autos subjacentes impugnação específica acerca de eventual falso 
material, dada a ausência de perícia técnica. Outrossim, há nos autos outras provas 
que corroboram o teor dos documentos reputados como falsos, que imputam ao ora 
réu a condição de motorista de caminhão.
XI - É possível inferir que mesmo que tais documentos não estivessem acostados autos, 
as demais provas constantes dos autos têm aptidão para firmar convicção acerca da 
atuação do ora réu como motorista de caminhão no período em debate.
Em face de o autor ser beneficiário da Justiça Gratuita, não há condenação em ônus 
de sucumbência.
XII - O fato de o ora réu e seu irmão terem constituído formalmente a empresa de 
transporte somente em 1990 não tem o condão de infirmar o teor dos documentos 
questionados, uma vez que é bastante plausível a hipótese de que a empresa tenha 
se cadastrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo posteriormente ao 
início efetivo de suas atividades, dada a grande informalidade que ainda impera em 
nosso país. Ademais, foram acostados aos autos cópias das guias de recolhimento das 
contribuições previdenciárias pertinentes ao período consignado no formulário de fl. 
128 dos autos originais (15.07.1975 a 12.08.1997).
XIII - O reconhecimento do exercício de atividade especial de motorista de caminhão 
não se cinge somente ao transporte de produtos perigosos.
XIV - Honorários advocatícios arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais).
XV - Matéria preliminar rejeitada. Ação rescisória cujo pedido se julga improcedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar e, no mérito, por maioria, julgar improcedente o pedido formulado na presente ação 
rescisória, revogando-se decisão que deferiu parcialmente a tutela requerida, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 27 de março de 2014.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator): Cuida-se de ação 
rescisória, com pedido de antecipação de tutela, intentada com fulcro no art. 485, incisos V 
(violação literal de disposição de lei) e VI (prova falsa), do CPC, pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS em face de João Ademir Cancian, visando desconstituir decisão monocrá-
tica proferida com base no art. 557 do CPC, que deu parcial provimento à apelação interposta 
pela autarquia previdenciária e à remessa oficial, para que a base de cálculo dos honorários 
advocatícios correspondesse ao valor das prestações vencidas até a data da sentença recorrida, 
mantendo, no mais, a sentença, que reconheceu o exercício de atividade rural, sem registro em 
carteira, no período de 02.01.1966 a 30.09.1973, bem como o exercício de atividade especial 
no período de 01.10.1973 a 10.09.1997, condenando o INSS a conceder-lhe o benefício de apo-
sentadoria por tempo de serviço, a partir da data do requerimento administrativo. A decisão 
rescindenda transitou em julgado em 03.06.2011 (fl. 295), e o presente feito foi ajuizado em 
23.10.2012.

Sustenta o autor, em síntese, que a decisão rescindenda afastou a incidência do art. 5º 
da Lei nº 11.960/09 no cálculo dos juros de mora, todavia aludido diploma legal já estava em 
vigor havia dois anos; que o correto seria aplicar a partir de julho de 2009 a correção mone-
tária com base na variação mensal da TR e juros com taxa de 0,5% ao mês; que o E. STJ já 
decidiu de forma específica e definitiva a questão no julgamento do ERESP 1.207.197/RS em 
18.05.2011; que a decisão rescindenda considerou como especial a atividade exercida pelo ora 
réu na condição de motorista autônomo, contribuinte individual, contudo o autônomo pres-
ta serviço em caráter eventual e sem relação de emprego, o que elide a exposição, de forma 
habitual e permanente, a agentes nocivos; que o contribuinte individual não contribui para o 
financiamento do benefício de aposentadoria especial, não fazendo jus a este, nem à conversão 
de tempo especial para comum, sob pena de também incorrer em violação à expressa letra do 
inciso II do artigo 22 da Lei nº 8.212/91; que não poderia ter atestado atividade insalubre do 
autor desde 1975 até a data da lavratura do documento (12.08.1997), posto que nessa época 
sequer a empresa existia, tendo tido início de atividade em 22.02.1990; que o objeto social 
da empresa é o transporte rodoviário de carga, exceto os produtos perigosos, justamente o 
contrário daquilo que foi afirmado irregularmente pelo documento de fl. 128; que a r. decisão 
rescindenda se baseou em prova falsa, o que admite o ajuizamento da presente rescisória, 
com fundamento no artigo 485, inciso VI, do CPC; que houve violação ao artigo 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.960/2009; ao código 2.4.4 do Decreto 
nº 53.831/64 e código 2.4.2 do Decreto nº 83.080/79; aos artigos 22, inciso II, 57, § 6º e 58 
da Lei nº 8.212/91, além do artigo 195, §5º, da Constituição da República. Requer, por fim, 
seja rescindida a decisão proferida nos autos da AC nº 2002.03.99.037792-7 e, em novo julga-
mento, seja julgado extinto o processo com fundamento no art. 267, inciso V e § 3º, do CPC.

Com a inicial, juntou documentos acostados às fls. 16/410.
Pela decisão de fls. 420/422, foi deferida parcialmente a tutela requerida, para que fosse 

suspenso o pagamento do precatório da execução em trâmite perante a 1ª Vara Judicial de 
Tietê (autos nº 629.01.2001.000596-3) até o final do julgamento da presente ação.

Devidamente citado (fl. 513vº), ofertou o réu contestação (fls. 430/449, com documentos 
de fls. 450/510), argüindo, preliminarmente, pelo não cabimento da presente ação rescisória, 
sustentando que a interpretação do comando inserto na Lei nº 11.960/2009, que deu nova 
redação ao disposto no art. 1º da Lei nº 9.494/97, era controvertida à época em que fora 
proferido o acórdão rescindendo (23.03.2011), tendo tal questão sido pacifica pelo STJ após o 
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julgamento do Recurso Especial nº 1.205.946/SP, julgado em 19.10.2011, Dje de 02.02.2012, 
ensejando a incidência da Súmula nº 343 do e. STF; que o enquadramento pode ser feito por 
atividade profissional, a qual sempre exerceu desde 01.10.1973; que o fato de o julgador ter 
mencionado a legislação e enquadramento da atividade especial por agentes nocivos, indicando 
os códigos e decretos corretos, enquadrando a atividade de motorista autônomo como especial, 
em hipótese alguma exclui o direito de ver computado aludido tempo como de atividade espe-
cial; que não há reconhecimento de que os documentos de fls. 127/128 sejam falsos, devendo 
ressaltar que diversos elementos acostados aos autos demonstram o exercício de atividade de 
motorista, consistentes em certidões de casamento, de nascimento de filhos e de notas fis-
cais; que mesmo que os documentos indicados pelo autor tivessem sido preenchidos de forma 
irregular, as demais provas existentes nos autos autorizam o reconhecimento da atividade de 
motorista. No mérito, alega que a mera irregularidade, de forma isolada, que porventura possa 
existir em algum dos documentos anexados, não deve ser suficiente a ponto de ensejar que 
o documento seja considerado falso; que os documentos ora juntados - 5 certidões de inteiro 
teor expedidas pelo Cartório de Registro Civil de Tietê, confirmando a veracidade do conteúdo 
dos respectivos documentos, nas quais constam a profissão de motorista e Ficha Cadastral 
obtida perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, da empresa Transportadora Cancian 
Ltda - ME, com data da constituição e início de atividade em 11.10.1973 - eliminam as dúvidas 
e questões suscitadas pelo INSS; que o fato do sócio/proprietário, que firmou sua assinatura 
no documentos de fls. 20, ter o mesmo sobrenome do réu não invalida o documento; que a r. 
decisão rescindenda não afrontou direta e de forma induvidosa o art. 5º da Lei nº 11.960/09, 
tendo em vista que a matéria em questão não estava pacificada na época, o que somente veio 
a ocorrer posteriormente; que a redação do § 3º da Lei nº 8.213/91 não vedava a conversão 
do tempo de serviço comum em especial pelo fato de o segurado não estar exposto a agentes 
nocivos à saúde, bastando apenas desempenhar as suas funções dentro das categorias profis-
sionais contempladas pelos Decretos nºs 83.080/79 e 53.831/64. Protesta, por fim, pela decla-
ração da improcedência do pedido, com a conseqüente liberação do pagamento do precatório 
da execução dos autos nº 629.01.2001.000596-3.

Réplica às fls. 529/537.
Instada a parte ré para que se pronunciasse acerca da concessão dos benefícios da as-

sistência judiciária gratuita (fls. 539), esta informou não ter interesse (fls. 540).
Na seqüência, foram as partes intimadas para que indicassem as provas que pretendiam 

produzir (fls. 545), tendo estas se manifestado pela desnecessidade de produção de provas (fls. 
545vº e 546).

Razões finais do autor e do réu às fls. 547vº e 548/553, respectivamente.
Às fls. 556/559, o Ministério Público Federal opinou pela improcedência do juízo rescin-

dendo, revogando-se os efeitos da antecipação dos efeitos da tutela.
É o relatório.
Ao Revisor.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
A questão levantada pela parte ré, a título de preliminar, consistente na impossibilidade 
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de utilização da ação rescisória, a fundamentar a ausência de interesse de agir, confunde-se 
com o mérito e, com ele, será analisada.

Não havendo dúvidas quanto à tempestividade do ajuizamento da presente ação resci-
sória, passo ao juízo rescindens.

DO JUÍZO RESCINDENS.
Dispõe o art. 485, V, do CPC:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
(...)
V - violar literal disposição de lei; 

Verifica-se, pois, que para que ocorra a rescisão respaldada no inciso destacado deve 
ser demonstrada a violação à lei perpetrada pela sentença, consistente na inadequação dos 
fatos deduzidos na inicial à figura jurídica construída pela decisão rescindenda, decorrente 
de interpretação absolutamente errônea da norma regente.

De outra parte, a possibilidade de se eleger mais de uma interpretação à norma regen-
te, em que uma das vias eleitas viabiliza o devido enquadramento dos fatos à hipótese legal 
descrita, desautoriza a propositura da ação rescisória. Tal situação se configura quando há 
interpretação controvertida nos tribunais acerca da norma tida como violada. Nesse diapasão, 
o E. STF editou a Súmula nº 343, in verbis:

Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda 
se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

A decisão rescindenda, sopesando as provas constantes dos autos, concluiu que o ora réu 
exerceu atividade de motorista autônomo de caminhão no período de 01.10.1973 a 10.09.1997, 
reconhecendo tal atividade como especial, em face do enquadramento da profissão nos anexos 
dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, tendo estabelecido, ainda, o afastamento do preceito 
inserto no art. 5º da Lei nº 11.960/09 para efeito do cálculo dos juros de mora.

Com efeito, a interpretação adotada pela decisão rescindenda está absolutamente consen-
tânea com o ordenamento jurídico nacional, pois não há óbice à conversão de atividade especial 
em comum ou mesmo à concessão de aposentadoria especial para o segurado que atue como 
autônomo, desde que reste comprovado o exercício de atividade que exponha o trabalhador de 
forma habitual e permanente, não eventual nem intermitente aos agentes nocivos, conforme 
se verifica do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei 9.032/95.

Nesse mesmo diapasão, confira-se a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. PROVA. ART. 397, DO CPC. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. ART. 
57, § 3º, DA LEI Nº 8.213/91. CORREÇÃO MONETÁRIA.
(...)
8. Somados todos os períodos de trabalho do segurado e considerado também como especial 
aquele referente ao tempo em que ele contribuiu como autônomo, pelo exercício da atividade 
de motorista, devidamente provada, faz-se necessário o reconhecimento do preenchimento 
dos 30 anos de tempo de serviço, devendo haver a regular concessão da aposentadoria pelo 
réu, desde o requerimento administrativo.
(...)
(TRF-2ª Região; AC 200202010171245; 5ª Turma; j. 06.05.2003; DJU 27.05.2003)



340

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO 
DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO COMO MOTO-
RISTA AUTÔNOMO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 57, § 1º, DA LEI Nº 8.213/91 EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL. CUSTAS. JUROS DE 
MORA.
(...)
2. A prova documental produzida, reforçada pela oitiva de testemunhas, demonstrou o efetivo 
labor do autor na profissão de motorista pelo prazo de 25 anos, com a efetivação dos respec-
tivos recolhimentos das contribuições previdenciárias, razão pela qual faz ele jus à concessão 
do benefício de aposentadoria especial deferido pelo juízo “a quo”.
(...)
(TRF - 1ª Região; AC 200201990011360; 2ª Turma; Rel. Juiz Federal Cléberson José Rocha; 
j. 30.05.2007; DJ 28.06.2007; pág. 16)

Importante esclarecer que o enquadramento da atividade profissional no Quadro de Ati-
vidades Penosas, Insalubres e Perigosas implica reconhecer que a mera atuação do segurado 
em seu ofício já o expõe a agentes nocivos, sejam eles de natureza física, química ou biológica.

De outra parte, insta consignar que o art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, dispõe sobre a forma 
de recolhimento a cargo da empresa para fins de concessão de aposentadoria especial de seus 
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestam serviços, não representando qualquer 
exclusão do aludido benefício ao contribuinte individual.

No tocante à aplicação dos critérios de cálculo da correção monetária e dos juros de 
mora fixados pela Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, cabe ponderar que o E. STJ havia se pronunciado a respeito da questão ora debatida 
com o julgamento do Recurso Especial nº 1.205.946/SP (Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
julgado em 19.10.2011, Dje de 02.02.2012), cujo acórdão esposou o entendimento no sentido de 
que os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada 
em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária e 
juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem.

Conforme se verifica, a decisão rescindenda é anterior ao referido acórdão paradigma (a 
decisão rescindenda foi proferida em 23.03.2011), de modo que, na época de sua prolação, a 
matéria poderia ser reputada como controversa, a ensejar o óbice da Súmula nº 343 do E. STF.

Nesse sentido, confira-se o precedente do próprio STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 11.960/09. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDA-
MENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça já assentou que a alteração do texto do artigo 1º-F da Lei 
nº 9.404/97, conferida pela Lei 11.960/2009, não pode ser aplicada aos feitos em curso, já 
que se trata de norma de natureza instrumental e material.
II - Agravo interno desprovido.
(STJ; AGRESP 201001497034; Rel. Ministro Gilson Dipp; 5ª Turma; DJE 17.12.2010)

Cabe destacar que o E. STF declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, ao 
examinar a ADIn 4.357/DF (Rel. Ministro Ayres Britto; acórdão não publicado), todavia tal 
orientação não afeta a r. decisão rescindenda, na medida em que restou mantido o afastamento 
da incidência do aludido preceito legal.
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Dessa forma, penso que tal interpretação não afronta os dispositivos de lei indicados 
pelo autor, não se configurando, assim, a hipótese prevista no inciso V do art. 485 do CPC.

Por outro lado, não restou comprovada a alegação de prova falsa atribuída aos docu-
mentos de fls. 127/128 dos autos originais, consistentes em formulários emitidos pelo INSS e 
preenchidos pelo ora réu e por seu irmão, nos quais figura como motorista de caminhão, com 
o registro de que exerceu referida atividade profissional de forma habitual e permanente, nos 
períodos de outubro de 1973 a março de 1975 e de 15.07.1975 até 12.08.1997.

Com efeito, inexiste nos autos subjacentes impugnação específica acerca de eventual 
falso material, dada a ausência de perícia técnica. Outrossim, há nos autos outras provas que 
corroboram o teor dos documentos reputados como falsos, tais como a carteira nacional de 
habilitação do ora réu, expedida em 16.05.1997 (fl. 155), em que consta autorização para o 
transporte de produtos perigosos; certidão de casamento do ora réu, celebrado em 15.11.1978 
(fls. 156), em que lhe foi atribuída a profissão de motorista; certidão de nascimento dos filhos 
do ora réu (03.12.1977 e 23.03.1981; fl. 157 e 160), em que este consta como motorista; certidão 
de casamento de José Antônio Carniel e Maria Regina Mella, celebrado em 31.05.1980, na qual 
o ora réu, testemunha, figura como motorista (fls. 158); certidão de casamento de Luiz Ademir 
Bertola e Maria Bernadete Barbosa, celebrado em 30.05.1981, na qual o ora réu, testemunha, 
ostenta a condição de motorista (fls. 158); nota fiscal representativa de aquisição de óleo para 
motor em nome do ora réu, datada de 12.06.1985 (fls. 162); e depoimentos testemunhais (fls. 
246/249), que asseveram a atuação do ora réu como motorista de caminhão, notadamente no 
transporte de combustíveis, desde meados da década de 70.

Assim sendo, é possível inferir que mesmo que tais documentos não estivessem acosta-
dos autos, as demais provas constantes dos autos têm aptidão para firmar convicção acerca 
da atuação do ora réu como motorista de caminhão no período em debate. Nesse sentido, 
confira-se a jurisprudência:

Para que a rescisória proceda, é necessário que, sem a prova falsa, não pudesse subsistir a 
sentença (RTJ 82/333; RSTJ 106/153, RT 502/161; RJM 192/188; AR 1.0000.00.335284-6/000)
(Código de Processo Civil e legislação processual civil em vigor; Theotônio Negrão; José 
Roberto F. Gouvêa; Luis Guilherme A. Bondioli e João Francisco N. da Fonseca; 44ª edição; 
2012; art. 485, nota 31, pág. 602)

Cabe ainda esclarecer que o fato de o ora réu e seu irmão terem constituído formal-
mente a empresa de transporte somente em 1990 (fl. 21) não tem o condão de infirmar o teor 
dos documentos questionados, uma vez que é bastante plausível a hipótese de que a empresa 
tenha se cadastrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo posteriormente ao 
início efetivo de suas atividades, dada a grande informalidade que ainda impera em nosso 
país. Ademais, foram acostados aos autos cópias das guias de recolhimento das contribuições 
previdenciárias (fls. 46/152) pertinentes ao período consignado no formulário de fl. 128 dos 
autos originais (15.07.1975 a 12.08.1997). Por fim, o reconhecimento do exercício de atividade 
especial do motorista de caminhão não se cinge somente ao transporte de produtos perigosos.

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar suscitada pelo réu e, no mérito, julgo 
improcedente o pedido formulado na presente ação rescisória, revogando-se a decisão que 
deferiu parcialmente a tutela requerida, de modo a autorizar o prosseguimento do paga-
mento do precatório da execução em trâmite perante a 1ª Vara Judicial de Tietê (autos nº 
629.01.2001.000596-3). Honorários advocatícios arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais).

É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
 0039616-16.2012.4.03.9999

(2012.03.99.039616-2)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 47/50
Interessado: OVIDIO DAMANDO MIGUEL
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE PEDREGULHO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: AC 1794018
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2014

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, CPC. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EM-
BARGOS À EXECUÇÃO AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHO REMUNERADO PARA 
SUBSISTÊNCIA NO PERIODO DAS PARCELAS DEVIDAS E EM EXECUÇÃO. BE-
NEFÍCIO DEVIDO.
I - Admite-se o pagamento do benefício e a manutenção da atividade habitual porque 
a demora na implantação do benefício previdenciário, na esfera administrativa ou 
judicial, obriga o(a) trabalhador(a), apesar dos problemas de saúde incapacitantes, a 
continuar a trabalhar para garantir a subsistência, colocando em risco sua integridade 
física e agravando suas enfermidades.
II - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocor-
rência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável 
ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão agravada.
III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o 
desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão 
da matéria nele decidida.
IV - Agravo legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 14 de abril de 2014.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora): Trata-se de 
agravo legal interposto pelo INSS contra decisão monocrática que, motivada pela demora na 
implantação do benefício de forma administrativa ou judicial e com base na dificuldade da 
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parte em garantir a subsistência, autorizou o pagamento dos valores atrasados do benefício de 
auxílio-doença, no período em que o exequente exerceu atividade remunerada e fixou o valor 
da execução em R$ 6.131,51, sendo o valor atualizado até 11/2011.

Sustenta que a “Decisão no sentido da vergastada implica em inafastável fomento à fraude 
ao sistema previdenciário (...)” e que nenhum valor é devido a título de honorários advocatícios. 
Requer a reforma da decisão e a procedência do recurso.

É o relatório.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora 

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora): Trata-se de agra-
vo legal interposto pelo INSS contra decisão monocrática que, diante da ocorrência da coisa 
julgada, negou provimento à sua pretensão de aplicação da Lei nº 11.960/2009.

Registro que “Esta Corte Regional já firmou entendimento no sentido de não alterar decisão 
do Relator, quando solidamente fundamentada (...) e quando nela não se vislumbrar ilegalidade 
ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte” (Agravo Re-
gimental em Mandado de Segurança nº 2000.03.00.000520-2, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, 
in RTRF 49/112).

As razões recursais apresentadas não contrapõem tal fundamento a ponto de demons-
trar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da 
matéria nele decidida.

A decisão agravada assentou:

Trata-se de apelação da sentença que julgou procedentes os Embargos à Execução e decretou 
que não há valores atrasados a serem recebidos pelo segurado.
O exeqüente foi condenado ao pagamento de R$ 500,00 em honorários advocatícios.
Apela o exeqüente às fls. 38 e, sustenta, em síntese, que faz jus aos valores atrasados do be-
nefício de aposentadoria por invalidez, mesmo tendo exercido atividade laborativa durante 
este período, posto que sem trabalhar estaria condenado à morte dada á míngua de recursos 
para sua sobrevivência. No que se refere aos honorários advocatícios discorda do desconto 
na base de cálculo dos valores pagos administrativamente. Requer o provimento do recurso.
Contrarrazões às fls. 44.
Processado o recurso, os autos vieram a esta Corte.
É o relatório.
Aplicável, aqui, a regra inserta no art. 557 do CPC:
“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá 
dar provimento ao recurso.” (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)
O julgado estabeleceu o cumprimento da obrigação e fixou os parâmetros a serem observados, 
devendo o magistrado velar pela preservação da coisa julgada.
Nesse sentido:
“PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA. DISPOSITIVO TRÂNSITO EM 
JULGADO. CORREÇÃO A QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. RESPEITO À COISA 
JULGADA. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES DEFINIDOS PELO JULGADOR DO PROCESSO 
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DE CONHECIMENTO. 
(...) 
2. A correção do rumo da execução, para fins de dar fiel cumprimento ao dispositivo da sen-
tença trânsita em julgado pode ser engendrada de ofício pelo Juiz, em defesa da coisa julgada, 
atuar que só preclui com o escoamento do prazo para a propositura da ação rescisória. 
3. A execução que se afasta da condenação é nula (nulla executio sine previa cognitio), por ofen-
sa à coisa julgada, matéria articulável em qualquer tempo e via exceção de pré-executividade. 
4. O processo de execução de título judicial não pode criar novo título, o que ocorreria, in 
casu, acaso se considerasse a possibilidade do cômputo de juros moratórios a partir de termo 
a quo diverso daquele estabelecido em decisão final transitada em julgado. 
(...)” 
(RESP nº 531804/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 25.11.2003, DJ 16.02.2004) 
“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À COISA JUL-
GADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDEN-
CIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA 
EXEQÜENDA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
I - ... 
II - É cabível em sede de liquidação de sentença a retificação dos cálculos nos casos em que 
constatada a ocorrência de erro material ou desrespeito aos critérios de reajuste estabelecidos 
na decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à coisa julgada. Neste último caso, havendo o seu 
descumprimento, não há que se falar em preclusão do direito de impugnar os cálculos feitos 
em desacordo com o estabelecido na fase de conhecimento. Recurso conhecido apenas pela 
alínea ‘c’ e, nessa parte, provido.” 
(STJ, 5ª Turma, REsp 510577, DJU 04/08/2003, p. 417, Rel. Min. FELIX FISCHER) 
“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. NÃO 
OFENSA À COISA JULGADA. 
1. A coisa julgada abarca o dispositivo da sentença exeqüenda, não os cálculos eventualmen-
te feitos pelo contador, que podem conter erros intoleráveis, ainda que não impugnados em 
tempo oportuno pela parte interessada. 
2. Recurso conhecido e não provido.” 
(STJ, 5ª Turma, REsp 127426, DJU 01/03/1999, p. 356, Rel. Min. EDSON VIDIGAL) 
Esta execução está fundamentada em título judicial, cujo julgamento condenou o INSS ao 
pagamento de auxílio doença a partir do data do laudo pericial (01/09/2010). A correção mo-
netária das parcelas vencidas incide na forma das Súmulas 08 deste Tribunal, e 148 do STJ, 
bem como da Lei 6.899/81 e da legislação superveniente, descontando-se eventuais valores 
já pagos. Os juros moratórios são fixados em 0,5% ao mês, contados da citação, na forma dos 
arts. 1.062 do antigo CC e 219 do CPC, até o dia anterior à vigência do novo CC (11.01.2003); 
em 1% ao mês a partir da vigência do novo CC, nos termos de seu art. 406 e do art. 161, § 1º, 
do CTN; e, a partir da vigência da Lei 11.960/09 (29.06.2009), na mesma taxa aplicada aos 
depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que deu nova redação ao art. 1º-F 
da Lei 9.494/97. Os honorários advocatícios são fixados em 10% (dez por cento) das parcelas 
vencidas até a sentença, conforme Súmula 111 do STJ.
A ação de conhecimento foi distribuída em 10/03/2010, o INSS citado em 14/04/2010, sen-
tença proferida em 05/01/2011. Interpostos recursos voluntários pelas partes a ação foi jul-
gada monocraticamente em 03/08/2011 e o transito em julgado ocorreu em 02/09/2012 e foi 
certificado em 14/09/2011 às fls. 115.
O benefício NB 31/544.596.028-1 foi implantado com DIB em 01/09/2010, DIP em 24/01/2011 
e RMI de R$ 986,24 (fls. 134).
O autor exeqüente apresentou seus cálculos no valor de R$ 6.385,36, sendo R$ 4792,31 o valor 
dos honorários advocatícios e, R$ 314,68 o valor do salário do perito - valores atualizados 
para novembro /2011 e de acordo com o Provimento 134/201 do CJF. 
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Citada em 16/01/2012 (fls. 131), o INSS distribuiu esta ação de embargos á execução onde alega 
que nada é devido ao exeqüente, tendo este exercido atividade laborativa durante o período 
em que executa parcelas do benefício e assim consecutivamente também não há valor de 
verba honorária a ser paga. Fundamenta o excesso de execução alegado nos arts. 730, 743, I 
do CPC, art. 46 da Lei 8.213/91 e arts. 48 e 50 do Decreto 3.048/99.
Ao final o juízo sentenciou os embargos à execução, julgando procedentes os embargos en-
tendendo que nada é devido ao exeqüente a título de parcelas atrasadas.
Entendo que a manutenção da atividade habitual ocorre porque a demora na implantação do 
benefício previdenciário, na esfera administrativa ou judicial, obriga o(a) trabalhador(a), apesar 
dos problemas de saúde incapacitantes, a continuar a trabalhar para garantir a subsistência, 
colocando em risco sua integridade física e agravando suas enfermidades. Portanto, o benefício 
é devido também no período em que o autor exerceu atividade remunerada.
Assim, o exeqüente faz jus aos valores atrasados.
No que se refere aos honorários advocatícios, a matéria é regulada pela art. 20 do CPC e pela 
Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 - estatuto da OSB, arts. 23, 24, e 25.
Diz o art. 23 Da Lei nº 8.906/94.
“Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, perten-
cem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo 
requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor”.
Veja-se a jurisprudência do STF.
“CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTÍCIA - ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
A definição contida no § 1-A do artigo 100 da Constituição Federal, de crédito de natureza 
alimentícia, não é exaustiva.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NATUREZA - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. Confor-
me o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei nº 8.906/94, os honorários advocatícios incluídos na 
condenação pertencem ao advogado, consubstanciando prestação alimentícia cuja satisfação 
pela Fazenda ocorre via precatório, observada ordem especial restrita aos créditos de natureza 
alimentícia, ficando afastado o parcelamento previsto no artigo 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, presente a Emenda Constitucional nº 30, de 2000. Precedentes: 
Recurso Extraordinário nº 146.318-0/SP, Segunda Turma, relator ministro Carlos Velloso, 
com acórdão publicado no Diário da Justiça de 4 de abril de 1997, e Recurso Extraordinário 
nº 170.220-6/SP, Segunda Turma, por mim relatado, com acórdão publicado no Diário da 
Justiça de 7 de agosto de 1998.”
(STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Proces-
so: 470407 - DF Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, DJU 13/10/2006, p. 51, Relator Min. 
MARCO AURÉLIO, decisão unânime).
Com o advento da Emenda Constitucional nº 62/2009, o mecanismo do art. 100,§ 1º-A restou 
mantido no § 1º e ampliado no § 2º do mesmo artigo da Constituição Federal. Os honorários 
advocatícios são considerados verba alimentar e devem ser pagos ao causídico na forma es-
tabelecida no título judicial, respeitando-se os critérios estipulados no art. 20 do Código de 
processo Civil.
Neste sentido o STJ:
“PROCESSO CIVIL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVI-
DENCIÁRIO. EXECUÇÃO. VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O AJUI-
ZAMENTO DA AÇÃO DEVEM COMPOR A BASE DE CÁLCULO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
1. O pagamento efetuado pela Autarquia após a sua citação configura reconhecimento do 
pedido, que, por força do art. 26 do CPC, enseja a condenação nos ônus sucumbenciais
2. Assim, tendo ocorrido inicialmente pretensão resistida por parte do INSS, que ensejou a 
propositura da ação, impõe-se a incidência de honorários sucumbenciais, a fim de que a parte 
que deu causa à demanda, no caso, a Autarquia, arque com as despesas inerentes ao processo, 
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especialmente os gastos arcados pelo vencedor com o seu patrono.
3. Os valores pagos administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do 
julgado, entretanto, tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade dos valores devidos.
Recurso Especial provido.”
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Órgão Julgador: QUINTA TURMA, RESP - RE-
CURSO ESPECIAL - 956263, Processo: 200701236133 / SP - Data da decisão: 14/08/2007, 
DJ DATA:03/09/2007 PÁGINA:219 - Relator - Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
decisão unânime)
Há pequenos erros nos cálculos quanto aos valores devidos ao advogado, ao perito, o cômputo 
dos juros e o valor devido nas competências inicial e final.
Entretanto, as contas apresentadas pelo exeqüente estão muito próximas à realidade do que 
representa a integração do título executivo, razão pela qual este juízo apresenta e fixa os 
valores a serem pagos ao exeqüente, ao perito e a o advogado.
Fixo o valor da execução em R$ 6.131,51, sendo R$ 5.515,16 as parcelas vencidas corrigidas 
monetariamente, R$ 307,37 o valor dos juros de mora, R$ 473,31 o valor dos honorários 
advocatícios e, R$ 235,67 o valor dos honorários periciais.
Todos os valores estão corrigidos para o mês de novembro/2011.
Após a expedição do ofício requisitório, nos termos do art. 100 da CF e do pagamento do valor 
total, nos termos do art. 475-B, § 3º do CPC determino a remessa dos autos ao contador /
perito em primeira instância para que sejam separados os valores devidos á parte, advogado 
e perito, expedindo-se os respectivos alvarás de levantamento.
Isto posto, dou provimento ao recurso para reformar a sentença e fixo o valor da execução 
em R$ 6.131,51 - atualizados no mês de novembro/2011.
Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.
Int.

A decisão agravada está de acordo com o disposto no §1º - A do art. 557, do CPC, visto 
que segue jurisprudência dominante do STJ e dos demais Tribunais do País.

Com vistas a essa orientação, não há vício no decisum a justificar a sua reforma.
Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal do INSS.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora 
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AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL
0002511-83.2013.4.03.6114

(2013.61.14.002511-6)

Agravante: SUELY MARIA NUNES DE ANDRADE
Agravado: R. DECISÃO DE FLS. 167/168
Apelante: SUELY MARIA NUNES DE ANDRADE
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Classe do Processo: AC 1911353
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE.
I - A alegada incapacidade da parte autora não ficou comprovada pela perícia médica.
II - Não preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de 
qualquer um dos benefícios previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 
8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles.
III - O art. 557, do CPC, confere poderes ao Relator para, monocraticamente, negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
IV - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sé-
tima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2014.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): Trata-se de agravo 
previsto no art. 557, § 1º, do CPC, interposto contra a decisão proferida pelo MM. Juiz Federal 
Convocado Douglas Camarinha Gonzales, nos termos do art. 557, do CPC que, nos autos da 
ação visando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, rejeitou a matéria 
preliminar e, no mérito, negou seguimento à apelação da parte autora.

Inconformada, agravou a parte autora pleiteando a reforma da decisão.
É o breve relatório.



348

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

À mesa.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): Razão não assiste 
ao agravante.

Conforme decidiu o MM. Juiz Federal Convocado Douglas Camarinha Gonzales a fls. 
167/168, in verbis:

Trata-se de apelação interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido de 
concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, condenando a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 
observando-se, contudo, o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.
Apelou a parte autora, alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa, uma vez que não 
foi apreciado seu pedido de realização de nova pericia. No mérito, alega que preenche os 
requisitos para a concessão do benefício pleiteado na inicial.
Com as contrarrazões, subiram os autos a este e. Tribunal.
Após breve relatório, passo a decidir.
A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de 
Processo Civil.
Rejeito a preliminar de cerceamento de defesa arguida pela parte autora, pois, no caso em 
tela os laudos periciais constantes dos autos trazem elementos suficientes ao deslinde da 
demanda, função precípua da prova pericial.
Cabe ressaltar ainda que as perícias foram realizadas por profissionais de confiança do Juízo, 
dotados de conhecimentos técnicos para realizar perícia médica e os argumentos apresen-
tados pela parte autora não são suficientes para designar a realização de nova perícia, haja 
vista que não foram apresentados elementos aptos a desqualificar as perícias produzidas nos 
presentes autos.
Quanto ao mérito, a concessão de aposentadoria por invalidez reclama que o requerente seja 
segurado da Previdência Social, tenha cumprido o período de carência de 12 (doze) contri-
buições, e esteja incapacitado, total e definitivamente, ao trabalho (art. 201, I, da CR/88 e 
arts. 18, I, “a”; 25, I e 42 da Lei nº 8.213/91). Idênticos requisitos são exigidos à outorga de 
auxílio-doença, cuja diferença centra-se na duração da incapacidade (arts. 25, I, e 59 da Lei 
nº 8.213/91).
No que concerne às duas primeiras condicionantes, vale recordar premissas estabelecidas pela 
lei de regência, cuja higidez já restou encampada na moderna jurisprudência: o beneficiário de 
auxílio-doença mantém a condição de segurado, nos moldes estampados no art. 15 da Lei nº 
8.213/91; o desaparecimento da condição de segurado sucede, apenas, no dia 16 do segundo 
mês seguinte ao término dos prazos fixados no art. 15 da Lei nº 8.213/91 (os chamados perí-
odos de graça); eventual afastamento do labor, em decorrência de enfermidade, não prejudica 
a outorga da benesse, quando preenchidos os requisitos, à época, exigidos; durante o período 
de graça, a filiação e conseqüentes direitos, perante a Previdência Social, ficam mantidos.
Deve ser observado ainda, o estabelecido no art. 26, inciso II e art. 151, da Lei 8.213/1991, 
quanto aos casos que independem do cumprimento da carência; bem como o disposto no 
parágrafo único, do art. 24, da Lei 8.213/1991.
In casu, quanto à incapacidade laborativa, constam dos autos perícias médicas realizadas em 
07/06/2013 e 10/06/213 (fls. 114/122), quando contava a autora com 45 (quarenta e cinco) anos 
de idade, nas quais restou demonstrada a inexistência de incapacidade laborativa da periciada.
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Desta forma, face à constatação da aptidão laborativa da parte autora pelas perícias judiciais, 
inviável a concessão das benesses vindicadas, sendo desnecessário perquirir acerca da qua-
lidade de segurada da requerente.
Nesse diapasão, assim decidiu esta Corte:
“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REQUISITOS DO BENEFÍCIO APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ NÃO PREENCHIDOS. 
1. Restando devidamente comprovada a inexistência de incapacidade da parte Agravante para 
o trabalho deve ser negado provimento ao agravo legal. (...).” (AC 1235226, Sétima Turma, Rel. 
Des. Fed. Antônio Cedenho, j. 16/02/2009, v.u., DJF3 01/4/2009, p. 486) 
“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE INCAPA-
CIDADE PARA A ATIVIDADE DESENVOLVIDA. (...) - A inexistência de incapacidade para 
a função de costureira, inviabiliza a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. 
(...).” (APELREE 810478, Oitava Turma, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, j. 16/02/2009, 
v.u., DJF3 24/3/2009, p. 1549) 
“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO 
RETIDO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. QUALIDADE DE 
SEGURADO. CARÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE. (...) 3 - Não é devida a apo-
sentadoria por invalidez ou o auxílio-doença à parte Autora que, embora tenha comprovado a 
carência e a qualidade de segurado, não demonstrou a incapacidade para o trabalho. 4 - Laudo 
pericial que afirma a inexistência de incapacidade para o trabalho. (...).” (AC 1014831, Nona 
Turma, Rel. Des. Fed. Santos Neves, j. 28/5/2007, v.u., DJU 28/6/2007, p. 643) 
“PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - REQUISITOS - NÃO PREEN-
CHIMENTO. I - A peça técnica apresentada pelo Sr Perito, profissional de confiança do Juiz 
e eqüidistante da parte, foi categórica no sentido da inexistência de incapacidade da autora, 
a qual não apresentou qualquer elemento que pudesse desconstitui-la, ou mesmo laudo de 
assistente técnico contrapondo-se às conclusões do Expert. (...).” (AC 1328869, Décima Turma, 
Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 17/02/2009, v.u., DJF3 04/3/2009, p. 1021) 
Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, rejeito a matéria 
preliminar e, no mérito, nego seguimento à apelação da parte autora, nos termos da funda-
mentação.
Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Dessa forma, não há como possa ser concedido o benefício, tendo em vista que o “trans-
torno misto ansioso e depressivo” e a “fibromialgia nas mãos” alegados pelo autor não ficaram 
caracterizados pelas perícias médicas, as quais concluíram pela ausência de incapacidade 
laborativa.

Observo que o art. 557, do CPC, confere poderes ao Relator para, monocraticamente, 
negar seguimento ao recurso interposto contra a decisão que estiver em manifesto confron-
to com súmula ou jurisprudência dominante das Cortes Superiores. Considerando que, no 
agravo, não foi apresentado nenhum fundamento apto a alterar a decisão impugnada, forçoso 
manter-se o posicionamento adotado, o qual se encontra em consonância com a jurisprudência 
dominante do C. STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0037905-54.2004.4.03.9999

(2004.03.99.037905-2)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 100/102
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: SÉRGIO BATISTA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE ITARARI - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Classe do Processo: AC 985558
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/03/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
RECURSO DE APELAÇÃO. INTEMPESTIVO. PROCURADOR AUTARQUICO RE-
GULARMENTE INTIMADO PARA AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
LEITURA DA SENTENÇA EM AUDIENCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 
RECORRER. DECISÃO FUNDAMENTADA.
1. Consoante o disposto no § 1º, do art. 242 e art. 506, inc. I, ambos do CPC, proferida 
decisão ou sentença em audiência de instrução e julgamento, a partir de sua leitura 
inicia-se a contagem do prazo para a interposição de recurso.
2. O representante da parte deve ter sido regularmente intimado a comparecer ao 
ato, ainda que não o faça.
3. A regra geral prevista nos dispositivos citados, alcança também os procuradores 
federais, devendo ser assegurado, contudo, que a intimação para o comparecimento 
na audiência de instrução e julgamento obedeça a forma prevista no art. 17, da Lei nº 
10.910/2004, que resguarda a prerrogativa de intimação pessoal.
4. O procurador federal foi pessoalmente intimado acerca da realização da audiência 
de instrução e julgamento, embora tenha deixado de comparecer ao ato.
5. Considera-se intimado no momento em que houve a leitura da decisão em audiência, 
realizada em 10.06.2009.
6. Iniciando-se o prazo recursal na data da audiência, nos termos do artigo 242, § 1º, 
do CPC, e não havendo nos autos menção de qualquer causa interruptiva ou suspen-
siva, o prazo começo a fluir no primeiro dia útil seguinte a data da audiência, a teor 
do artigo 240 e parágrafo único do CPC.
7. Tem-se por intempestivo o recurso autárquico interposto somente em 16.07.2009.
8. É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar deci-
sões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação.
9. Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em 
precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.
10. Agravo improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 17 de março de 2014.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr.  Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Trata-se de agravo legal interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em 

face de decisão monocrática que, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, negou 
seguimento à apelação, mantendo a r. sentença que concedeu à parte autora o benefício de 
aposentadoria rural por idade.

A autarquia alega, em síntese, que embora não tenha comparecido à audiência de ins-
trução e julgamento, o prazo para recorrer deve ser contado a partir da data da ciência do 
procurador autárquico da sentença, vez que goza da prerrogativa da intimação pessoal.

Requer que seja reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresentados 
em mesa para julgamento.

É o relatório.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr.  Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, foi proferida decisão monocrática 

terminativa pelo então Relator do feito, o Exmo. Desembargador Federal Newton De Lucca, 
cujo teor transcrevo:

Trata-se de ação ajuizada por Sérgio Batista em face do INSS - Instituto Nacional do Seguro 
Social visando a concessão de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo 
mensal a partir da data do ajuizamento da ação, incluindo o abono anual.
Foram deferidos à parte autora (fls. 9) os benefícios da assistência judiciária gratuita.
O Juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando o INSS ao pagamento do benefício 
requerido, no valor de um salário mínimo mensal a partir da citação. “As prestações vencidas 
deverão ser corrigidas monetariamente desde os respectivos vencimentos, incidindo sobre elas 
juros de mora, contados a partir da citação, fixados em 0,5% ao mês até a data da entrada em 
vigor do novo Código Civil, após o que incidirá a taxa de 1%, tendo em vista a combinação 
do artigo 406 do CC com o artigo 161, §1º, do CTN” (fls. 84). A verba honorária foi arbitrada 
em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas (Súmula nº 111, do C. 
STJ). “Não há reembolso de custas ou despesas processuais, salvo aquelas comprovadas. O 
início do pagamento das prestações vincendas do benefício deverá ocorrer imediatamente após 
o trânsito em julgado da presente sentença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias” (fls. 84).
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Inconformado, apelou o Instituto, pleiteando a reforma integral do decisum. Caso não seja 
esse o entendimento, argumenta que os “em se tratando dos honorários advocatícios de ação 
contra a Fazenda Pública, não se aplicam os limites de 10 e 20% sobre o valor da condenação, 
devendo a fixação ser por apreciação eqüitativa do juiz, atendidas algumas condições legais 
(art. 20, §4º CPC)” (fls. 97).
Sem contra-razões, subiram os autos a esta E. Corte.
Dispensada a revisão na forma regimental.
É o breve relatório.
Inicialmente, analiso a tempestividade da apelação.
Com efeito, o recurso, para ser admissível, deve ser interposto dentro do prazo fixado em lei. 
Caso não seja exercido o direito de recorrer dentro deste, operar-se-á a preclusão temporal.
Preceitua o art. 508 do Código de Processo Civil:
“Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso 
extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 
quinze dias.” (grifos meus)
Com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 8.950/94, o mencionado dispositivo legal unificou 
os prazos da maioria dos recursos, prevendo o prazo de 15 (quinze) dias para a interposição 
do recurso de apelação, tendo o Instituto Nacional do Seguro Social a prerrogativa do prazo 
em dobro (art. 188 do CPC).
Outrossim, nos termos do art. 506, inc. I, do CPC, in verbis: “O prazo para a interposição do 
recurso, aplicável em todos os casos o disposto no art. 184 e seus parágrafos, contar-se-á da 
data: I - da leitura da sentença em audiência”.
Nesse sentido, comentando a hipótese, o E. Nelson Nery Junior explica:
“Quando proferido o ato em audiência, o prazo recursal se conta a partir da audiência para 
a qual tenham sido intimados regularmente os advogados, estejam ou não presentes a ela”. 
(Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 8ª ed., 2004, SP, Revista dos 
Tribunais, nota 2 ao art. 506, inc. I, p. 955).
Na hipótese em exame, o I. Procurador Federal do INSS não compareceu à audiência de ins-
trução e julgamento realizada em 10/6/09, não obstante tenha tomado ciência da designação 
da mesma, conforme fls. 81 vº.
Dessa forma, iniciando-se o prazo recursal na data da audiência, nos termos do art. 242, § 
1º, do CPC, e não havendo nos autos menção de qualquer causa interruptiva ou suspensiva, o 
prazo começou a fluir no primeiro dia útil seguinte a 10/6/09, a teor do art. 240 e parágrafo 
único do CPC.
Verifica-se que o recurso foi interposto somente em 16/7/09 (fls. 93 vº), donde exsurge a sua 
manifesta extemporaneidade.
Ressalto que a intimação pessoal posterior à publicação do decisum na audiência (fls. 94) não 
tem o condão de reabrir o prazo recursal, à míngua de previsão legal.
Ante o exposto e com fundamento no art. 33, inc. XIII, do Regimento Interno desta Corte, 
nego seguimento à apelação.
Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem, com as cautelas 
de praxe, promovendo-se a devida baixa na Distribuição. Int.

A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento 
jurisprudencial dominante. Estando devidamente fundamentada, não padece de nenhum vício 
formal que justifique sua reforma.

Ante o exposto, mantendo as razões da decisão supra, NEGO PROVIMENTO AO AGRA-
VO LEGAL.

É como VOTO.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0026422-70.2012.4.03.0000

(2012.03.00.026422-2) 

Suscitante: JUIZ FEDERAL CONVOCADO DAVID DINIZ 
Suscitado: JUIZ FEDERAL EM AUXÍLIO RODRIGO ZACARIAS
Parte Autora: ALBERTINA DE SOUSA CASTRO
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Relatora designada para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA 
CAZERTA
Classe do Processo: CC 14632
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/04/2014

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO INSS 
AO PAGAMENTO DE DANOS MORAIS EM RAZÃO DA NÃO CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO NO TEMPO DEVIDO. INEXISTÊNCIA DE CUMU-
LAÇÃO COM A PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. CAUSAS AU-
TÔNOMAS. CARÁTER INDENIZATÓRIO DO PLEITO FORMULADO. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA DA DEMANDA. COMPETÊNCIA DA 4ª TURMA (2ª SEÇÃO).
Carece às turmas especializadas em matéria previdenciária, que compõem a 3ª Seção 
desta Corte, competência para apreciar demanda em que se busca exclusivamente 
reparação a título de danos morais, cediço que a responsabilidade do INSS, enquanto 
integrante da Administração Pública Federal Indireta, decorre do disposto no artigo 
37, § 6º, da Constituição da República, apresentando-se, como objeto de exame, para 
a configuração do ilícito, a comprovação da omissão administrativa, o dano por-
ventura causado ao beneficiário e o respectivo nexo de causalidade, requisitos que 
não se misturam com aqueles comumente tomados em consideração a existência de 
direito à proteção previdenciária do Estado, a saber, o preenchimento da qualidade 
de segurado, o cumprimento de período de carência e a ocorrência da contingência 
social prevista em lei.
Caso que não guarda identidade com as situações envolvendo pretensões cumulativas, 
justamente por se tratarem, a almejada condenação em danos morais e o reconheci-
mento do direito ao benefício previdenciário propriamente dito, de pedidos formulados 
em demandas distintas e independentes, apresentadas separadamente após mais de 
um ano entre uma e outra.
A causa petendi não tem natureza previdenciária, mas sim administrativa, pretenden-
do-se, pura e simplesmente, por conta de pedido exclusivo relacionado ao exercício de 
função típica da Previdência em ato administrativo, ver o Instituto Nacional do Seguro 
Social responsabilizado por suposto ato ilícito consubstanciado na não concessão no 
tempo certo da aposentadoria posteriormente alcançada em juízo, não tendo o con-
dão de transmudar a competência o simples fato de a demanda envolver autarquia 
previdenciária, tampouco a circunstância relacionada à qualidade de aposentada da 
jurisdicionada.
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Prevalência da competência da 4ª Turma, integrante da 2ª Seção, competente para 
apreciar os processos relativos ao direito público nos exatos termos da norma contida 
no artigo 10, § 2º, do Regimento Interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar improcedente o 
conflito para reconhecer a competência do juízo suscitante, nos termos do voto da Desembar-
gadora Federal Therezinha Cazerta, no que foi acompanhada pelos Desembargadores Federais 
Mairan Maia, Marisa Santos, Johonsom Di Salvo, Alda Basto, Nelton dos Santos (convocado 
para compor quórum), Baptista Pereira e Marli Ferreira, vencidos os Desembargadores Fede-
rais Peixoto Júnior (Relator), Nery Júnior, Luiz Stefanini, Sérgio Nascimento (convocado para 
compor quórum), Márcio Moraes, Diva Malerbi e Salette Nascimento (Presidente em exercício), 
que julgavam procedente o conflito para declarar a competência do juízo suscitado.

São Paulo, 12 de Fevereiro de 2014.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora designada para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juiz Federal David Diniz, 

convocado para compor a Quarta Turma integrante da Segunda Seção, em face do Juiz Federal 
Rodrigo Zacarias, em auxílio na Nona Turma integrante da Terceira Seção, estabelecido em 
agravo de instrumento interposto por Albertina de Souza Castro contra decisão de juiz de di-
reito, pela qual declarou-se incompetente para o processo e julgamento de ação de indenização 
por danos morais ajuizada pela agravante em face do Instituto Nacional do Seguro Social INSS.

Foi designado o suscitante para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes.
Dispensadas informações diante das decisões fundamentadas constantes dos autos.
O Ministério Público Federal opina pela procedência do conflito.
É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Albertina de Souza Castro ajuizou ação previdenciária para o restabelecimento de pa-

gamento de aposentadoria por invalidez contra o INSS perante a Justiça Estadual, com fulcro 
no artigo 109, §3º, da Constituição Federal.

Posteriormente, ingressou perante o mesmo juízo com ação de indenização pleiteando a 
condenação do INSS ao pagamento de danos morais.

Distribuída a ação por dependência, o juiz encarregado do feito, invocando entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que compete à Justiça Federal Comum a ação de 
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reparação por dano moral que tenha por fundamento ato administrativo supostamente ilícito 
praticado pelo INSS, declarou-se incompetente e remeteu os autos Justiça Federal.

No agravo de instrumento, a recorrente sustenta a competência do juiz de direito em 
razão de conexão entre as ações e possibilidade de cumulação dos pedidos, ainda aduzindo 
que por ser pessoa idosa e portadora de grave enfermidade será difícil seu deslocamento para 
o acompanhamento do feito na Justiça Federal.

O agravo de instrumento foi inicialmente distribuído ao suscitado, que declinou da com-
petência em decisão nestes termos motivada:

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da . decisão de f. 
95/95vº, do Douto Juízo de Direito da Comarca de Ituverava/SP, que declarou a incompetência 
do Juízo para apreciar e julgar o feito e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal da 
Comarca de Barretos/SP.
Sustenta, em síntese, a inexistência da Vara Federal na Comarca de sua residência, sendo que 
a ação de indenização por danos morais é conexa com a que concedeu a sua aposentadoria 
por invalidez, de forma que deve ser apreciada pelo mesmo Juízo Estadual, devendo ser re-
formada a decisão.
Requer a concessão da tutela antecipada recursal.
É o relatório.
Decido.
Verifico, a partir das cópias dos autos, tratar-se de pedido de indenização por ato ilícito - danos 
morais, decorrentes do cancelamento do seu benefício previdenciário.
Desse modo, não se trata de pedido de concessão ou revisão de benefício previdenciário, mas 
de pretensão de indenização por danos morais em razão do ato ilícito praticado pela autarquia 
previdenciária. Portanto, a matéria em discussão não se inclui na competência desta Terceira 
Seção.
Nesse sentido, o julgado:
“PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL EM FACE DO INSS. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. MATÉRIA AFETA À EGRÉGIA SEGUNDA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 1. Não se dis-
cute nestes autos a concessão ou revisão de benefício previdenciário, mas apenas o cabimento 
de eventual indenização por danos morais em face do INSS, por falha na prestação de serviço 
público. 2. Nesse contexto, a matéria sob análise não se inclui na competência desta Terceira 
Seção. 3. Competência declinada”. (TRF/3ª Região, AC 947079, Proc. nº 200261200024769/
SP, Turma Suplementar da 3ª Seção, Rel. Fernando Gonçalves, DJU 23.01.2008, pg. 730)
Em reforço, o seguinte julgado da C. Sexta Turma, integrante da Segunda Seção desta E. 
Corte:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDE-
RAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR ATO ADMINISTRATIVO 
PRATICADO PELO INSS. SUPRESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA. 1. Estabelece o art. 109, da 
Constituição Federal que aos juízes federais compete processar e julgar: I- as causas em que 
a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.(...) § 3ºSerão processadas e julgadas na 
justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem 
parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de 
vara de juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas 
sejam também processadas e julgadas pelo justiça estadual. 2. No caso vertente, o agravante 
ajuizou ação de indenização por ato ilícito em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, objetivando o pagamento de dano material, que estaria caracterizado pela arbitrária 
supressão do auxílio doença pelo agravado sem a realização de exames médicos, bem como 
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indenização por danos morais. 3. A questão trazida pelo agravante não se trata de pedido de 
concessão de benefício acidentário ou previdenciário. Busca-se junto ao INSS, indenização 
por danos materiais e morais em razão de ato administrativo praticado pelo órgão, consubs-
tanciado em suposta arbitrária supressão do auxílio doença, sem a realização de exames 
médicos, aplicando-se, pois, ao presente caso o art. 109, inc. I, da Constituição Federal, 
sendo competente para julgar a demanda a Justiça Federal. 4. Precedentes da 1ª seção do E. 
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional. 5. Agravo de instrumento improvido.” 
(TRF/3ª Região, AG 306698, Proc. nº 200703000826848/SP, Sexta Turma, Rel. Consuelo 
Yoshida, DJU 18.03.2008, pg. 501).

Redistribuídos os autos do agravo de instrumento, o conflito de competência foi susci-
tado, nesta linha de motivação:

No caso, verifica-se da petição inicial da ação principal - processo nº 829/2011, da 1ª Vara 
da Comarca de Ituverava/SP de fls. 16/26, que a agravante pretende a condenação em danos 
morais do INSS devido à cessação do benefício previdenciário de aposentadoria por invali-
dez, portanto, pedido conexo, nos termos do artigo 292 do CPC, com a concessão do referido 
benefício previdenciário, objeto da ação nº 288.01.2010.002360-6 da 1ª Vara da Comarca de 
Ituverava/SP de fls. 97/105, julgada procedente pela sentença de fls. 108/113.
A cumulação de pedidos, no processo, é prevista pelo Código de Processo Civil, in verbis:
“Art. 292. É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários 
pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.
§ 1º São requisitos de admissibilidade da cumulação:
I - que os pedidos sejam compatíveis entre si;
II - que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;”
III - que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. (...).
Assim, a agravante pretende condenação da autarquia previdenciária em danos morais decor-
rentes, justamente, da negativa do agravado em conceder-lhe a benesse pleiteada, nos autos 
principais e, em outra demanda pleiteia a concessão de auxílio doença c.c. aposentadoria por 
invalidez.
Primeiramente, consigno que não havia óbice à cumulação dos pedidos de concessão de be-
nefício previdenciário e de indenização por danos morais, no entanto, a agravante optou por 
fazê-lo em duas ações distintas.
Ademais, o pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão 
principal, tendo em vista que a procedência daquele pedido dependeria de a parte agravante 
demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de causalidade com a conduta supostamente 
ilícita do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício pleiteado.
Diante disso, há que se reconhecer que, no caso, os supostos danos causados à ora agravante 
pela cessação do benefício, esfera administrativa, estão intrinsecamente ligados à questão 
previdenciária, devendo, portanto, considerar-se o pedido de indenização sucessivo ao da 
concessão do benefício.
Portanto, a competência para processar e julgar o presente recurso é a Terceira Seção deste 
egrégio Tribunal, consoante arestos abaixo transcritos: 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM QUE A PARTE AUTORA OBJETIVA A CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO , CUMULADO COM DANO S MATERIAIS E MORAIS. 
COMPETÊNCIA DA COMARCA DE SEU DOMICÍLIO. PEDIDO SUBSIDIÁRIO QUE NÃO 
AFASTA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. I - A 
cumulação de pedidos de benefício previdenciário e de indenização por dano s morais e 
materiais não afasta a competência da comarca do domicílio da parte autora. Incidência da 
regra inscrita no art. 109, § 3º, da Constituição Federal. II - O pedido subsidiário é decor-
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rente do pedido principal, e na hipótese de improcedência de tal pedido, nem se cogitará de 
dano moral (STJ, Conflito de competência nº 47.223/SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 
julgado em 18/02/2005). III - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento de conflito de com-
petência , expressou o mesmo entendimento. IV - Agravo Legal a que se nega provimento.” 
(AI nº 359513, Sétima Turma, rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 18/01/2010, maioria, DJF3 
10/03/2010, p. 575). (grifei)
“PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA . AJUIZAMENTO DA DEMANDA NA JUSTIÇA ES-
TADUAL . ART. 109, §3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
CUMULADO COM DANO S MORAIS. I - A jurisprudência deste E. Tribunal tem se alinhado 
no sentido de que, nas hipóteses do art. 109, §3º, da Constituição Federal, o Juízo estadual é 
competente para o conhecimento de causas de natureza previdenciária nas quais haja pedido 
cumulativo de indenização por dano s morais. II - Tem-se entendido que o pleito de indeni-
zação acima referido constitui pedido acessório ao de outorga do benefício , só podendo ser 
analisado na hipótese de se considerar devida a prestação previdenciária postulada. III - O 
julgamento conjunto de ambos os pedidos é medida que se impõe, evitando-se a prolação de 
decisões contraditórias ou desconexas. Precedentes jurisprudenciais da E. Terceira Seção e 
Sétima Turma desta Corte. IV - Recurso provido.” (AI nº 332366, Oitava Turma, rel. Des. Fed. 
Newton de Lucca, j. 07/06/2010, maioria, DJF3 27/07/2010, p. 990). (grifei)
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DANO MORAL. 
COMPETÊNCIA. CONEXÃO COM A MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. LIMINAR. NOVA 
INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA. VEDAÇÃO.É competente o Juízo Federal 
previdenciário para o processamento e julgamento do pedido de danos morais, haja vista 
a conexão com a matéria previdenciária, pois é no contexto dessa relação que se discute o 
nexo causal e o dano causado. Nova interpretação administrativa não comporta aplicação a 
casos já decididos, por estar em desacordo com a segurança das relações jurídicas. Agravo 
de Instrumento provido.” (AG 2007.03.00.100951-9, Rel. Des. Fed. Castro Guerra, Décima 
Turma, j. 08/04/2008, DJ 23/04/2008) (grifei) 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. AÇÃO VERSANDO 
SOBRE MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. DANO MORAL E MATERIAL.I - A reparação por 
dano s materiais e morais, decorrentes da negativa do INSS em conceder o benefício, se con-
figura como pedido subsidiário, que indubitavelmente se insere na competência das varas 
especializadas. II - Admissível a cumulação dos referidos pedidos, já que a Justiça Federal é 
competente para o julgamento de ambos.(...) VI - É competente para o julgamento da causa 
a Justiça Federal de Primeira Instância. VII - Agravo provido.” (AG 2005.03.00.089343-9, 
Rel. Des. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, j. 26.05.2008, DJ 10.06.2008). 
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO OBJETIVANDO BENEFÍCIO PREVI-
DENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO DO INSS POR PERDAS E DANO S. CUMULAÇÃO SUCESSI-
VA DE PEDIDOS. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO JUÍZO ESTADUAL. ART. 109, § 3º, 
CF. APLICAÇÃO. I As pretensões ventiladas na ação originária são de duas ordens, segundo 
se dessume da inicial daquele feito: a obtenção de pensão por morte e a indenização por 
perdas e dano s, decorrente do indeferimento do benefício na via administrativa; a causa de 
pedir, a seu turno, é o reconhecimento da condição de dependente da autora daquele feito em 
relação ao seu companheiro falecido, negada pelo INSS, o que redundou no indeferimento da 
prestação. II. Trata-se de cumulação sucessiva de pedidos - art. 292, caput, CPC -, de natu-
reza eminentemente previdenciária, mesmo porque um dos pressupostos para a assunção da 
responsabilidade civil da autarquia previdenciária será, como é óbvio, o reconhecimento de 
que a autora é, efetivamente, dependente do de cujus e, portanto, a ela deveria ter sido defe-
rida a prestação, indevidamente indeferida administrativamente. III. É de rigor concluir-se, 
portanto, que a ação subjacente versa sobre causa em que é parte instituição de previdência 
e beneficiário, estando ao abrigo, pois, da norma do artigo 109, § 3º, CF.IV. Estão presentes 
todos os requisitos previstos no artigo 292, § 1º e seus incisos, para a cumulação em questão, 
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ou seja, os pedidos são compatíveis entre si, o mesmo Juízo Estadual é competente para deles 
conhecer e o tipo de procedimento escolhido - o ordinário - é adequado para a veiculação da 
pretensão em causa.V. Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a plena competência 
do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Cachoeira Paulista/SP para processar e julgar 
a ação originária - autos nº 480/2001.” (CC 5992, Processo: 2003.03.00.071121-3, Relatora: 
Desembargadora Federal Marisa Santos, 3ª Seção, v.u., j. em 28.04.2004, DJ de 09.06.2004

Juiz estadual e juiz suscitado citam precedentes supostamente em favor da orientação 
adotada mas não se verifica notícia de postulação de benefício previdenciário nos referidos 
casos, o conflito de competência nº 54.773 do STJ, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, 
versando situação em que a parte autora ajuizou “ação de reparação de danos morais contra 
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alegando que a mencionada autarquia deter-
minou o seu retorno ao trabalho, concedendo-lhe indevidamente alta médica”, a apelação 
cível nº 2002.61.20.002476-9 desta Corte, de relatoria do Juiz Federal Convocado Fernando 
Gonçalves, tratando de hipótese que retrata o relator dizendo “verifico que a parte autora não 
pleiteia, em qualquer momento, a concessão de benefício previdenciário nem discute a presen-
ça dos requisitos necessários para seu recebimento ou revisão” e o agravo de instrumento nº 
2007.03.00.082684-8, de relatoria da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, tratando 
de “ação de indenização por ato ilícito em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
objetivando o pagamento de dano material e moral, que estaria caracterizado pela arbitraria 
supressão do auxílio doença pelo agravado sem a realização de exames médicos”.

Na hipótese dos autos há discussão de benefício previdenciário porque postula a parte 
o restabelecimento de aposentadoria por invalidez, pleito por sua vez de que depende o de 
indenização por danos morais porque destes sequer se pode cogitar sem reconhecimento de 
direito ao benefício.

É questão tratada reiteradamente nesta Corte pela Terceira Seção, entendendo pela possi-
bilidade de conhecimento dos pedidos pelo órgão com competência para a matéria previdenciá-
ria, como se observa já dos precedentes citados na decisão do juiz suscitante. Confira-se ainda:

PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OUTORGA CONSTI-
TUCIONAL DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, CF. APLICAÇÃO. 
1. Discute-se neste conflito negativo de competência a decisão do MM. Juízo de Direito da 3ª 
Vara de Registro/SP., que reconheceu a incompetência para apreciar o pedido de danos morais. 
2. Em que pesem os fundamentos esposados na r. decisão do suscitado, tenho aderido à 
jurisprudência no sentido de que existe correlação entre os pedidos apresentados, uma vez 
que, para a eventual indenização por danos morais, deverá o autor demonstrar a ocorrência 
do dano e o nexo de causalidade entre ele e a conduta supostamente ilícita do agente, que diz 
respeito à concessão pelo Instituto Nacional do Seguro Social do benefício pleiteado pelo autor. 
3. Portanto, ao juiz estadual investido na competência federal delegada compete conhecer de 
questões relativas à matéria previdenciária, sendo certo que o pedido de indenização constitui 
questão secundaria e indissociável da pretensão principal. 
4. Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, mas também a 
indenização por danos morais, cuja causa de pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a 
cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, pois se cuida de causa em que são partes 
o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988. 
5. Conflito competente. Juízo Suscitado declarado competente.
(CC nº 201003000241640, Relatora Juíza Federal Convocada Márcia Hoffmann, j. 25/11/2010, 
DJF3 30/03/2011, p. 123). 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BE-
NEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OUTORGA CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 
3º, CF. APLICAÇÃO. Se a lide tem por objeto não só a concessão de benefício previdenciário, 
mas também a indenização por danos morais, cuja causa de pedir reside na falha do serviço, 
é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça Estadual, pois se cuida de causa 
em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, § 3º da Constituição de 1988. 
Conflito procedente. Juízo suscitado declarado competente.
(CC 10381, Proc. 2007.03.00.084572-7, rel. Desembargador Federal Castro Guerra, Terceira 
Seção, v.u., DJU 25.02.2008)

A questão também foi trazida à Egrégia Terceira Seção em agravo de instrumento (nº 
0002241-68.2013.4.03.0000) de relatoria do Desembargador Federal Nelson Bernades), 
destacando-se:

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PAULO ROBERTO DA SILVA em face da 
r. decisão proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Adamantina/SP que, em ação de 
natureza previdenciária proposta contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, determinou a remessa dos autos à Justiça Federal de Tupã/SP.
Em suas razões recursais de fls. 02/11, sustenta a parte agravante, em síntese, que a cumula-
ção do pedido de benefício com o de indenização por danos morais não afasta a competência 
delegada ao Juízo Estadual por força do art. 109, § 3º, da CF.
Vistos, na forma do art. 557 do Código de Processo Civil.
De início, cumpre considerar a possibilidade de se cumular, numa mesma ação proposta 
perante a justiça estadual no exercício da competência delegada (art. 109, § 3º, da CF), a 
concessão de benefício previdenciário e a indenização de danos morais em consequência do 
indeferimento administrativo considerado irregular.
A teor do art. 292 da Lei Adjetiva, permite-se cumulação de vários pedidos num único pro-
cesso, independentemente de serem ou não conexos, desde que compatíveis entre si, obser-
vadas a competência do mesmo juízo para conhecer de todas as pretensões formuladas e a 
adequação do tipo de procedimento, neste caso admitido o ordinário se diversos os modos 
de processamento (inciso I, II, e III).
A concessão ou restabelecimento de benefícios previdenciários, embasada no indeferimento 
administrativo, compete à justiça federal (art. 109, I, da CF) porque deduzida a respectiva 
ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ressalvada a competência dos 
juízos estaduais nas comarcas onde não exista vara federal (§ 3º).
Já a reparação por dano moral tem seu fundamento no suposto ato ilícito praticado pela 
Administração Pública, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, exsurgindo daí 
o nexo causal entre a lesão suportada pelo segurado e seu direito à concessão do benefício 
pretendido junto ao Instituto Autárquico que o indeferiu.
E porque ambas questões conexas à matéria previdenciária, admite-se a cumulação entre os 
dois pedidos, ainda que se trate de juízo estadual investido na competência federal delegada, 
tendo o INSS integrado o pólo passivo da demanda, nos moldes do art. 109, § 3º, da Carta 
Republicana.
Aliás, a 3ª Seção desse E. Tribunal já decidiu que Se a lide tem por objeto não só a conces-
são de benefício previdenciário, mas também a indenização por danos morais, cuja causa de 
pedir reside na falha do serviço, é de se admitir a cumulação dos pedidos, perante a Justiça 
Estadual, pois se cuida de causa em que são partes o INSS e o segurado, na forma do art. 109, 
§ 3º da Constituição de 1988. (CC nº 2007.03.00.084572-7, Rel. Des. Fed. Castro Guerra, j. 
13/12/2007, DJU 25/02/2008, p. 1130).
No caso dos autos, a parte autora cumulou os pedidos de ressarcimento por danos morais 
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e materiais, e de restabelecimento do benefício de aposentadoria por invalidez, ajuizando a 
respectiva ação no foro de seu domicílio, onde não há sede de Vara da Justiça Federal, con-
soante assegura o art. 109, § 3º, da Carta Republicana.
Ante o exposto, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo, 
para fixar a competência do Juízo Estadual a quo.

Digno de nota ainda decisões monocráticas proferidas nos conflitos de competência nº 
0008826-39.2013.4.03.0000, 0000909-66.2013.4.03.0000, 0011946-90.2013.4.03.0000, 
0021337-69.2013.4.03.0000, 0011948-60.2013.4.03.0000, respectivamente de relatoria da 
Desembargadora Federal Lucia Ursaia, Juiz Convocado Carlos Francisco, Desembargadora 
Federal Vera Jucovsky, Juíza Convocada Raquel Perrini e Desembargadora Federal Daldice 
Santana.

Cabe também anotar que o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido de que 
as causas em que há pedido de natureza previdenciária cumulado com pedido de indenização 
por danos morais são da competência das varas especializadas previdenciárias, sob o funda-
mento de que “o pedido de indenização por danos morais é decorrente do pedido principal” 
(CC 111447/SP, Terceira Seção, Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP, 
j. 23.06.2010, p. DJe 02/08/2010).

Observo também que a presente situação é diversa da tratada por este colegiado em casos 
em que a indenização por danos morais compõe o pedido exclusivo, em situações de atraso na 
implantação de benefício previdenciário (CC 00134902120104030000, DESEMBARGADOR 
FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - ORGÃO ESPECIAL, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 19/01/2012 
.FONTE_REPUBLICACAO; CC 12922, ÓRGÃO ESPECIAL, Relatora: Desembargadora Fede-
ral Therezinha Cazerta, data do julgamento: 13/07/2011, data da publicação/fonte: DJF3 CJ1 
DATA: 04/08/2011).

Cabe por fim acrescentar que, na situação em exame, embora a autora tenha, por opção, 
formulado os pedidos em autos distintos, verifica-se que a indenização pleiteada é questão 
dependente e indissociável da pretensão previdenciária, porque, para avançar-se no exame 
das demais exigências para o reconhecimento de danos morais é preciso primeiramente que 
se declare a ilegalidade do cancelamento do benefício. Não me parece, pois, relevante o fato da 
propositura separada, até porque a reunião dos pedidos em mesmo processo não seria suficiente 
para encerrar a questão, porque teoricamente poderia ser determinado o desmembramento, 
de modo que o essencial está na relação de dependência do pedido de indenização de danos 
morais ao de restabelecimento do benefício.

Ante o exposto, julgo procedente o presente conflito para o fim de declarar a competência 
do juiz federal em auxílio suscitado.

É o voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BATISTA PEREIRA:
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juiz Federal David Diniz, 

convocado para compor a Quarta Turma desta Corte, em face do Juiz Federal Rodrigo Zaca-
rias, em auxílio na Nona Turma, que tem como objeto agravo de instrumento interposto por 
Albertina de Souza Castro contra decisão de juiz de direito, que declarou-se incompetente para 
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o julgamento de ação de indenização por danos morais ajuizada pela ora agravante.
No caso em tela, a referida segurada propôs ação com o fim de restabelecimento de seu 

benefício de aposentadoria por invalidez, a qual foi julgada procedente.
Ato contínuo propôs ação indenizatória por dano moral decorrente da cessação indevida 

de seu benefício previdenciário.
Nesta segunda ação o juízo de primeiro grau declarou-se incompetente para o julgamento 

de ação indenizatória em sede de jurisdição delegada.
Note-se que a relação jurídica entre a segurada e o INSS foi superada no julgamento da 

primeira ação.
Em outras palavras, a matéria previdenciária já havia sido esvaziada antes mesmo da 

propositura desta segunda ação, que versa exclusivamente sobre a responsabilidade objetiva 
do Estado em razão de suposto dano moral resultante do ato administrativo que determinou 
a cessação de benefício previdenciário.

Nestes termos, acompanho, em parte, o voto divergente da Excelentíssima Desembar-
gadora Federal Therezinha Cazerta.

Entretanto, entendo que as questões de competência interna desta Egrégia Corte e de 
ocorrência de jurisdição delegada são indissociáveis.

Isto porque, ao decidir pela competência de turma da Segunda Seção, tendo como pre-
missa a inexistência de matéria previdenciária a ser apreciada, que resultaria na competência 
de órgão fracionário da Terceira Seção, o Órgão especial, por via oblíqua, nega a incidência de 
jurisdição delegada ao caso concreto.

Ante o exposto, julgo improcedente o presente conflito para declarar a competência 
da Segunda Seção e, como decorrência lógica, o efeito vinculante deste entendimento sobre 
o julgamento do agravo de instrumento, objeto do presente conflito de competência, e sobre 
qualquer discussão acerca da competência da Justiça Federal no curso da ação indenizatória.

É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

VOTO CONDUTOR

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA. Conflito negativo 
provocado nos autos de agravo de instrumento interposto contra decisão de juiz de direito que 
reconheceu a incompetência da Justiça Estadual para julgar demanda autônoma de condenação 
do INSS em danos morais originados da indevida interrupção do pagamento de aposentadoria 
por invalidez em favor da autora recorrente.

Discute-se entre os suscitantes se a aludida pretensão encontra-se inserida na esfera de 
atribuições da 2ª Seção, consoante sustentado pelo Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias 
(9ª Turma), por “tratar-se de pedido de indenização por ato ilícito - danos morais, decorren-
tes do cancelamento do seu benefício previdenciário” (fl. 145, verso), tema de direito público; 
ou se o pleito em questão é de natureza previdenciária, a determinar, assim entendido, para 
julgamento do recurso pendente, o encaminhamento do feito à 3ª Seção desta Corte, eis que 
“os supostos danos causados à ora agravante pela cessação do benefício, esfera administrati-
va, estão intrinsecamente ligados à questão previdenciária, devendo, portanto, considerar-se 
o pedido de indenização sucessivo ao da concessão do benefício”, como afirmado pelo agora 
Desembargador Federal David Dantas, à época convocado na 4ª Turma.
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Licença devida ao eminente Relator e aos demais que o acompanharam, o dissídio com-
porta solução distinta da adotada.

Integrantes da 3ª Seção (artigo 10, § 3º, do Regimento Interno), às turmas previdenciárias, 
criadas por força da Resolução nº 128, de 19 de maio de 2003, editada pela E. Presidência deste 
Tribunal, “com competência para processar e julgar feitos relativos à Previdência e Assistência 
Social”, cumpre a apreciação somente de causas de índole exclusivamente previdenciária, a signi-
ficar pedido de concessão e revisão de benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social.

O pedido de indenização por danos morais, embora formulado contra o INSS, longe de 
ostentar natureza previdenciária, expressa tão-somente a pretensão do segurado concernente à 
responsabilização do ente público por ato administrativo cuja ilicitude, como informa a argumen-
tação trazida nas razões do recurso de agravo, que repetem os fundamentos que dão sustentação 
à demanda de fundo, advém “de falha no serviço prestado pelo ente previdenciário” (fl. 08).

Cediço que a responsabilidade da autarquia previdenciária, enquanto integrante da Ad-
ministração Pública Federal Indireta, por eventuais danos decorrentes da não implantação de 
aposentadoria no tempo próprio, ou ainda da indevida cessação do benefício, decorre do dis-
posto no artigo 37, § 6º, da Constituição da República, apresentam-se, como objeto de exame, 
para a configuração do ilícito, a comprovação da omissão/comissão administrativa, o dano 
porventura causado ao beneficiário e o respectivo nexo de causalidade, requisitos que não se 
misturam, à toda evidência, com aqueles comumente tomados em consideração a existência de 
direito à proteção previdenciária do Estado, a saber, o preenchimento da qualidade de segurado, 
o cumprimento de período de carência e a ocorrência da contingência social prevista em lei.

Em outras palavras, “o benefício previdenciário é diverso e independente da indenização 
por danos materiais ou morais, porquanto ambos têm origem distintas. O primeiro assegurado 
pela Previdência; e a segunda, pelo direito comum. Caracterizada a responsabilidade admi-
nistrativa do Estado, com fulcro no art. 37, par. 6º, da Constituição Federal, surge o dever de 
indenizar a parte lesada de acordo com as normas do direito privado, podendo, conforme o 
caso a indenização compreender danos morais e, ou materiais” (STJ, 1ª Turma, REsp 922.951/
RS, rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 10.2.2010).

A competência das Seções e das respectivas Turmas que as compõem é fixada em função 
da matéria e da natureza da relação litigiosa. Mais prudente, de fato, que a 2ª Seção deste 
Tribunal responsabilize-se pelos feitos em situações como esta, em que se discute a imputação, 
a pessoa jurídica de direito público, de dano supostamente causado em razão de ato ilícito, 
tema de cunho eminentemente administrativo, centrado, insista-se, na “verificação do nexo de 
causalidade entre o procedimento comissivo ou omissivo da Administração Pública e o evento 
danoso verificado como consequência” (Yussef Said Cahali, Responsabilidade civil do Estado. 
2ª ed., 2ª tir. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 40).

Mesmo quando eventualmente atreladas as questões, em demandas dessa natureza, como 
ocorre na apresentação, juntamente com o pedido principal de concessão ou revisão, de outro 
conexo de indenização por danos morais, tenho insistido, no âmbito dos órgãos fracionários, 
pela prevalência do comando expressamente disposto no Código de Processo Civil – “Art. 292. 
É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda 
que entre eles não haja conexão. § 1º São requisitos de admissibilidade da cumulação: (...) II 
- que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo” -, a resultar que a competência do 
juízo previdenciário não alcançaria ação de indenização por ato ilícito proposta por segurado 
da previdência social contra o INSS, de forma que inacumuláveis pedido de benefício e inde-
nização por danos morais.
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Certo que, com relação às situações envolvendo pretensões cumulativas, a jurisprudência 
acabou evoluindo para a compreensão de que “o pedido de indenização por danos morais é de-
corrente do pedido principal, e a ele está diretamente relacionado” (STJ, 3ª Seção, CC 111.447/
SP, rel. Ministro Celso Limongi, desembargador convocado do TJ/SP, v.u., j. em 23.06.2010, DJ 
de 02.08.2010), aceitando-se, a partir disso, que “as Varas especializadas em matéria previden-
ciária também são competentes para o conhecimento de causas previdenciárias nas quais haja 
pedido cumulativo de indenização por danos morais” (8ª Turma, AI 2009.03.00.025929-0, 
rel. Desembargador Federal Newton de Lucca, DJF3 de 31.03.2011), e até mesmo que “ao juiz 
estadual investido na competência federal delegada compete conhecer de questões relativas à 
matéria previdenciária, sendo certo que o pedido de indenização constitui questão secundaria 
e indissociável da pretensão principal” (3ª Seção, CC 2010.03.00.024164-0, rel. Juíza Federal 
Convocada Márcia Hoffmann, red. p/ acórdão Juíza Federal Convocada Mônica Nobre, DJF3 
de 29.03.2011).

Nada obstante, especialmente quando não se tem, conforme delineado na hipótese pre-
sente, cumulação de condenação em danos morais e pagamento do benefício propriamente dito, 
como o acessório que segue o principal, e sim pedidos formulados em demandas distintas e 
independentes, embora sejam temas que se inter-relacionam, se a parte optou por apresentar 
suas pretensões separadamente - no caso da ação indenizatória, mais de um ano após o pedido 
de reconhecimento do direito à aposentadoria -, não há porque o juízo especializado analisar 
o pleito que versa especificamente sobre danos morais.

A tanto, a 3ª Seção não foi criada. Sua competência, seu conjunto de atribuições juris-
dicionais, há que abarcar os processos relativos à Previdência e Assistência Social, sobretudo 
os que pleiteiem a concessão de benefícios previdenciários.

Do que se permite concluir que, por conta de pedido exclusivo relacionado ao exercício 
de função típica da Previdência em ato administrativo, com razão se põe a informação da 
competência recursal das turmas da 3ª Seção, se o que se pretende é obter somente reparação 
por danos materiais ou morais oriundos da atuação em questão, dúvida não restando de que 
a causa petendi não tem natureza previdenciária, mas sim administrativa, pretendendo-se, 
pura e simplesmente, ver o Instituto Nacional do Seguro Social responsabilizado por suposto 
ato ilícito consubstanciado na não concessão no tempo certo da aposentadoria posteriormente 
alcançada em juízo, não tendo o condão de transmudar a competência o simples fato de a de-
manda envolver autarquia previdenciária, tampouco a circunstância relacionada à qualidade 
de aposentada da jurisdicionada.

Posto isso, conheço deste conflito para julgá-lo improcedente, reconhecendo a compe-
tência da 4ª Turma, integrante da 2ª Seção, para processar e julgar o Agravo de Instrumento 
de reg. nº 2012.03.00.014938-0, sob relatoria da Desembargadora Federal Mônica Nobre.

É o voto.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA – Relatora designada para o Acórdão
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
 0009343-44.2013.4.03.0000

(2013.03.00.009343-2)

Suscitante: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES - SP
Suscitado: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE GUARAREMA - SP
Parte Autora: ILSON BENEDITO
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe do Processo: CC 15178
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AGRAVO. ART. 120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO INTERPOSTO PELO 
JUÍZO SUSCITADO. ILEGITIMIDADE. JUÍZO DE DIREITO DE VARA DISTRITAL. 
INAPLICABILIDADE DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO ART. 109, 
§ 3º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DO JUÍZO SUSCITANTE NÃO 
CONHECIDO E AGRAVO DO MPF IMPROVIDO.
I - Inexiste previsão legal para o Juízo Suscitante interpor recurso em face da decisão 
que julga o conflito de competência, cabendo-lhe simplesmente cumprir o julgado. 
Precedentes do STJ e desta Corte.
II Compete a este Egrégio Tribunal dirimir os Conflitos de Competência envolvendo 
Vara Distrital localizada em Comarca que sedia Vara da Justiça Federal.
III - De acordo com a jurisprudência do C. STJ, existindo vara da Justiça Federal 
na comarca à qual vinculado o foro distrital, como se verifica no presente caso, não 
incide a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da CF, razão pela qual 
deve reconhecida a competência da 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes.
IV - Agravo do Juízo Suscitante não conhecido. Agravo do MPF improvido (art. 120, 
parágrafo único, do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do 
agravo interposto pelo Juízo Suscitante e, por maioria, negar provimento ao agravo inter-
posto pelo Ministério Público Federal, nos termos do voto do Relator, com quem votaram os 
Desembargadores Federais Marcelo Saraiva, Tânia Marangoni, Souza Ribeiro, David Dantas, 
Baptista Pereira, Walter do Amaral, Lúcia Ursaia e o Juiz Federal Convocado Valdeci dos 
Santos, vencidos os Desembargadores Federais Marisa Santos, Nelson Bernardes e Daldice 
Santana, que davam provimento ao agravo.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Trata-se de agravos regimentais interpostos pelo Juízo Suscitante e pelo Ministério 

Público Federal em face da decisão proferida pela Exma. Desembargadora Federal Diva Ma-
lerbi (fls. 25/29), com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, que 
julgou improcedente o presente conflito negativo de competência, para declarar competente o 
Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cruzes/SP, para processar e julgar a ação previdenciária 
originária.

O Ministério Público Federal sustenta em seu recurso (fls. 36/42) que a jurisprudência 
do C. STJ ainda não pacificou a questão tratada nestes autos, motivo pelo qual tal matéria não 
comporta julgamento monocrático. Alega também que, mesmo que prevaleça o entendimento de 
que a vara distrital não possui competência delegada pelo artigo 109, § 3º, da Constituição da 
República, a competência para dirimir o presente conflito seria do C. STJ, e não desta E. Corte.

Por sua vez, o Juízo Suscitante alega (fls. 32/35), inicialmente, que há diversos julgados 
da E. Terceira Seção desta Corte em sentido contrário à decisão proferida no presente conflito 
de competência. Aduz também que, por ocasião do ajuizamento da ação originária, ainda não 
havia sido instaurada a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes, razão pela 
qual deve ser reconhecida a competência do foro do domicílio do autor, qual seja, a Vara Dis-
trital de Guararema, visto que a alteração da competência em razão do território não é capaz 
de perpetuar a jurisdição, tendo em vista a regra do artigo 87 do CPC.

É o relatório.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Trata-se de agravos regimentais interpostos pelo Juízo Suscitante e pelo Ministério 

Público Federal em face da decisão proferida pela Exma. Desembargadora Federal Diva Ma-
lerbi (fls. 25/29), com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, que 
julgou improcedente o presente conflito negativo de competência, para declarar competente o 
Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cruzes/SP, para processar e julgar a ação previdenciária 
originária.

De início, verifico inexistir previsão legal para que o Juízo Suscitante interponha agravo 
em face da decisão que julga o conflito de competência, com base no artigo 120, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.

Com efeito, compete ao Juízo Suscitante simplesmente cumprir a decisão proferida no 
conflito de competência, não tendo legitimidade para dela recorrer.

Nesta linha, vem sendo decidido pelo C. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RE-
CURSO INTERPOSTO PELO JUÍZO SUSCITADO. ILEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de que os Juízos envolvidos em 
conflito de competência não detém legitimidade para interpor recurso contra decisão deste 
Superior Tribunal de Justiça que resolve o incidente.
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2. Sobre o tema, os seguintes precedentes: AgRg no CC 117.652/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Hum-
berto Martins, DJe de 5.10.2011; AgRg no CC 117.560/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 6.9.2011; AgRg no CC 114.914/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 19.5.2011.
3. Agravo regimental não conhecido.
(STJ, AgRg no CC 119283/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
01/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECURSO 
INTERPOSTO PELO JUÍZO SUSCITADO. ILEGITIMIDADE.
1. Os Juízos em conflito de competência não possuem legitimidade para interpor recurso 
contra decisão deste Superior Tribunal de Justiça que resolve o incidente.
2. Precedentes: AgRg no CC 114914/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 
19.5.2011; AgRg no CC 109.237/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, jul-
gado em 28.4.2010, DJe 17.5.2010; AgRg no CC 82672/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, Segunda Seção, DJ 25.6.2007.
3. Agravo regimental não conhecido.
(STJ, AgRg no CC 117652/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 05/10/2011)

No mesmo sentido, seguem julgados proferidos por esta E. Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO IN-
TERPOSTO POR JUIZ. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE RECURSAL. 
1. Somente as partes interessadas na relação jurídica debatida e o Ministério Público, que 
formulam pretensões em juízo, têm legitimidade para discutir o teor das decisões proferidas. 
2. Na esteira de precedentes do C. STJ, os Juízos em conflito não possuem legitimidade para 
recorrer das decisões que resolvem os conflitos de competência, pois, hierarquicamente su-
bordinados às Corte Superiores, cabe-lhes o dever de cumpri-las nos estritos termos em que 
proferidas. 
3. Agravo não conhecido.
(TRF 3ª Região, CC 15367/SP, Proc. nº 0016291-02.2013.4.03.0000, Terceira Seção, Rel. Des. 
Fed. Walter do Amaral, e-DJF3 Judicial 1 05/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. INTER-
POSIÇÃO POR UM DOS JUÍZOS ENVOLVIDOS. ILEGITIMIDADE. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
I. O Juiz Federal da 1º Vara da Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes/SP não possui legi-
timidade para interpor agravo regimental após a resolução do conflito de competência pelo 
Tribunal. 
II. Embora os Juízos envolvidos assumam a qualidade de parte no incidente (artigo 116, 
caput, do Código de Processo Civil), não podem impugnar a decisão de órgão ao qual estão 
vinculados hierarquicamente. 
III. Agravo regimental não conhecido.
(TRF 3ª Região, CC 14055/SP, Proc. nº 0015097-98.2012.4.03.0000, Terceira Seção, Rel. 
Des. Fed. Antonio Cedenho, e-DJF3 Judicial 1 23/08/2013)

Deste modo, não conheço do agravo interposto pelo Juízo Suscitante e passo à análise 
do agravo interposto pelo Ministério Público Federal.

Cumpre observar primeiramente que, ao contrário do que afirma a parte agravante, 
compete a este Egrégio Tribunal dirimir os Conflitos de Competência envolvendo Vara Distrital 
localizada em Comarca que sedia Vara da Justiça Federal.
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Neste sentido, segue julgado proferido pelo C. STJ:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
Conflito de competência suscitado por juiz de direito de foro distrital após tribunal regional 
federal ter, no âmbito de agravo de instrumento, declarado estar na alçada daquele o proces-
samento e julgamento de ação proposta por segurado contra a Previdência Social.
O tribunal regional federal decide acerca de quem tem e de quem não tem competência federal 
delegada; as decisões deste sujeitam os juízes em posições de conflito, os quais não podem 
contrastá-las. 
Agravo regimental desprovido.
(STJ, AgRg no CC 129895/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 25/11/2013)

Superada esta questão, deve ser mantida a decisão monocrática objeto do presente agravo, 
a qual foi proferida nos seguintes termos:

Trata-se de conflito de competência suscitado pelo Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cru-
zes/SP nos autos de ação ordinária de restabelecimento de benefício previdenciário, ajuizado 
por Ilson Benedito em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
A ação foi originariamente aforada no Juízo de Direito da Vara Distrital de Guararema /SP, 
que declinou da competência para processar e julgar o feito, sob o fundamento de sua incom-
petência absoluta, em razão da instalação do Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cruzes/SP.
Redistribuído o feito ao Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cruzes/SP, este suscitou conflito 
negativo de competência, declinando de sua competência para o processamento e julgamento 
da ação, ao argumento de que deve prevalecer a regra de delegação de competência prevista 
no art. 109, § 3º, da Constituição Federal de 1988.
É o relatório.
Decido.
Observo, inicialmente, que o artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil auto-
riza o relator a decidir de plano o conflito de competência quando houver “jurisprudência 
dominante do tribunal sobre a questão suscitada”.
A questão controvertida refere-se à definição da competência para o processamento e julga-
mento de demanda ajuizada nos moldes do artigo 109, § 3º, da Constituição Federal, recusada 
pelo Juízo Estadual da 1ª Vara Distrital de Guararema /SP, domicílio do demandante, em 
virtude da existência de Juízo Federal da 1ª Vara de Mogi das Cruzes/SP.
A norma do art. 109, § 3º, da Constituição da República foi instituída pelo legislador consti-
tuinte como uma faculdade conferida aos beneficiários ou segurados da previdência social, 
hipossuficientes em sua maioria, com o objetivo de assegurar a concretização do princípio 
do amplo acesso à Justiça, permitindo-lhes, no caso de serem domiciliados em municípios 
que não abriguem sede de vara da Justiça Federal, eleger entre os Juízos com competência 
concorrente aquele de sua preferência para a propositura de demandas previdenciárias.
Assim, não havendo vara federal na comarca de domicílio do segurado, cabe-lhe optar livre-
mente por ajuizar a ação previdenciária no Juízo Federal com jurisdição sobre a localidade 
de seu domicílio ou no Juízo de Direito da respectiva Comarca, ou mesmo em uma das Varas 
Federais Previdenciárias da Capital do Estado, não podendo a mencionada norma constitu-
cional ser invocada em prejuízo da sua escolha.
No entanto, havendo vara federal na comarca onde se situa o foro distrital da Justiça Estadual, 
como sucede no presente caso, deixa de existir a competência delegada derivada do art. 109, 
§ 3º, da Constituição Federal.
A questão já foi dirimida pelo E. Superior Tribunal de Justiça em sucessivas decisões, exa-
radas em hipóteses análogas, examinadas em sede de conflito de competência, conforme 
julgados a seguir:
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“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO ESTADUAL. DETERMINAÇÃO DE 
REMESSA DO FEITO AO JUÍZO FEDERAL COMPETENTE. PRECEDENTE.
1. Na espécie, não há qualquer manifestação do Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/SP, razão 
pela qual inexiste, na espécie, conflito negativo de competência.
2. É necessário declarar, de ofício, que o Juízo de Direito do Foro Distrital de Itaberá-Itapeva/
SP, ora suscitante, é absolutamente incompetente para processar e julgar o feito, e, por via de 
consequência, determinar o envio dos autos àquele que detém a competência para dirimir a 
matéria posta ao crivo do Poder Judiciário.
3. Por se tratar de ação de cunho eminentemente previdenciário, deve ser afastada a incidência 
da exceção preconizada pelo art. 109, inciso I, da Carta Magna, e ser fixada a competência 
do Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/SP.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no CC 118346 / SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Terceira Seção, j. 13.06.2012, DJe 
25.06.2012)
“PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA À QUAL VINCULADO O 
FORO DISTRITAL. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO § 3º DO ART. 109 DA 
CONSTITUIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Existindo vara da Justiça Federal na comarca à qual vinculado o foro distrital, como se 
verifica no presente caso, não incide a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, 
da Constituição Federal. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no CC 119352 / SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Seção, j. 
14.03.2012, DJe 12.04.2012)
“DECISÃO
Vistos, etc.
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo JUÍZO DE DIREITO DO FORO 
DISTRITAL DE ITABERÁ - ITAPEVA - SP em relação ao TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA 3ª REGIÃO, nos domínios da ação proposta por SEBASTIANA DE FÁTIMA MOURA 
SANTOS contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, mediante a qual 
pugna a demandante pela concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, com pedidos 
subsidiários de auxílio-acidente e de auxílio-doença.
Segundo a manifestação do Juízo suscitado (em sede de agravo de instrumento contra a decisão 
do Juízo Estadual, pela qual este, por sua vez, também declinara da competência):
‘(...) se não houver Vara Federal ou Juizado Especial no domicílio do segurado ou beneficiário, 
a opção pela propositura da ação no Juizado Especial Federal, mais próximo daqueles locais 
mencionados no artigo 4º da Lei nº 9.099/95, é uma faculdade a ser exercida única e exclusiva-
mente pela parte autora, não sendo permitido ao MM. Juízo Estadual declinar da competência 
federal que lhe foi delegada’. (fl. 115)
O Juízo suscitante, entretanto, discordando do posicionamento do Tribunal Federal, suscitou 
o presente conflito de competência, com base nestas ponderações:
‘(...) esta Vara Distrital está vinculada à comarca sede e, já instalada Vara da Justiça Federal 
em Itapeva/SP, inocorre a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da Constituição 
Federal, devendo a presente demanda previdenciária, em que figura como parte o INSS, ser 
processada e julgada pela Justiça Federal da comarca, nos termos do art. 109, I, da Constitui-
ção Federal, sob pena de violação ao princípio do juiz natural, ocasionando, conseqüentemente, 
nulidade absoluta’. (fl. 123)
Parecer do Ministério Público Federal pelo reconhecimento da competência do JUÍZO DE 
DIREITO DO FORO DISTRITAL DE ITABERÁ - ITAPEVA - SP, o suscitante.
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É o breve relatório.
De acordo com a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, por serem 
os foros distritais componentes da comarca, havendo vara federal na respectiva sede, não há 
falar em delegação de competência.
No ponto:
‘PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE DE VARA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NA SÚMULA 
3/STJ. AUSÊNCIA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO FEDERAL.
1. É entendimento pacífico nesta Seção de que Vara distrital e Comarca não se confundem. 
Aquela é um seccionamento interno desta última. Por conseguinte, uma comarca pode en-
globar diversas Varas distritais. Precedentes: CC 111.683/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 20/10/2010; CC 43075/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJ 16/8/2004; e CC 38.713/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 14/4/2004, DJ 3/11/2004.
2. Inaplicável a Súmula 3/STJ, pois não existe delegação de competência no caso de existência 
de Vara federal na Comarca onde o foro distrital for situado.
3. Agravo regimental não provido.’
(AgRg no CC 115.029/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/4/2011)
‘CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE. VARA DISTRITAL. COMAR-
CA SEDE DE VARA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL.
Não se confundem Vara Distrital e Comarca: a primeira encontra-se vinculada à área ter-
ritorial da segunda e existindo Vara Federal na comarca onde se situa o Foro Distrital, não 
estamos diante da delegação de competência do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, não 
se aplicando o enunciado da Súmula 3 desta Corte de Justiça.
Precedentes.
Conflito conhecido declarando-se a competência do Juízo Federal.’
(CC 43.012/SP, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 20/2/2006)
Assim, verifica-se que o entendimento do Juízo Estadual está alinhado ao posicionamento 
deste Superior Tribunal, quanto à cessação da delegação de competência prevista no art. 109, 
§ 3º, da Constituição Federal.
Ante o exposto, com base nas disposições contidas no art. 120, parágrafo único, do CPC, 
DECLARO a competência da 1ª Vara da Justiça Federal de Itapeva - SP para processar a 
demanda em tela.
Publique-se. Intimem-se.”
(CC 118348/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 14.12.2011)
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUSTIÇA COMUM 
ESTADUAL E FEDERAL. VARA DISTRITAL VINCULADA À COMARCA, SEDE DE VARA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA (ART. 109, § 3º, DA CF/88). INEXIS-
TÊNCIA. SÚMULA 3/STJ. INAPLICABILIDADE.
Inexiste a delegação de competência federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca 
a que se vincula a vara distrital sediar juízo federal. Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula 
nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª Seções desta e. Corte Superior).
Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara de Piracicaba 
- SJ/SP.”
(CC 95220/SP, Rel. Felix Fisher, 3ª Seção, j. 10.09.2008, DJe 01.10.2008)
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“DECISÃO
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da Vara Distrital 
de Rio das Pedras - Piracicaba/SP, em face do Juízo Federal da 1ª Vara de Piracicaba - SP. 
A ação ordinária de concessão de aposentadoria por idade em face do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, foi ajuizada perante a Justiça Estadual que declinou de sua competên-
cia para apreciar o feito ao argumento de que existe Vara Federal na sede da Comarca, não 
havendo motivo, portanto, para se falar em competência do Juízo Estadual e determinou a 
remessa dos autos à Justiça Federal (fls. 34). 
Irresignado com essa decisão declinatória, a Autora interpôs recurso de agravo de instrumento 
perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento ao recurso, declarando 
competente para prosseguir no feito o Juízo de Direito de Rio das Pedras. 
Não obstante a decisão do e. Tribunal em questão, os autos foram encaminhados à Justiça 
Federal de Piracicaba, que deparou-se com a decisão proferida em sede de agravo de instru-
mento, e determinou, por esse motivo, o retorno dos autos ao Juízo Estadual, que por sua 
vez, suscitou o presente conflito. 
O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do conflito, ou alternativamente, 
para que seja declarada a competência do Juízo Estadual. 
É o relatório. 
Inicialmente, ressalte-se que o presente conflito negativo de competência envolve Juízo Federal 
e Juízo Estadual que não reconhece estar investido de competência federal delegada, motivo 
pelo qual conheço do conflito por tratar-se de controvérsia instaurada entre juízos vinculados 
a Tribunais distintos, a teor do que preceitua o art. 105, I, d da Constituição Federal. 
Depreende-se da petição inicial que a autora pleiteia concessão de aposentadoria por idade 
em face de autarquia federal. 
Observa-se do disposto no artigo 109, inciso I, da Constituição da República, que compete 
aos Juízes Federais decidir as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, porém, ex-
cetua as ações de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas às justiças especializadas 
(eleitoral e trabalhista). 
De outra parte, dispõe o mesmo artigo, em seu parágrafo terceiro que: 
‘§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados 
ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, 
a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça 
estadual’. 
Contudo, no caso em apreço, o Juízo Estadual, ao declinar da competência, informa que Aos 
quinze dias do mês de agosto de 1994 foi instalada vara federal na cidade de Piracicaba, sede 
da comarca a que se vincula esta Vara Distrital (fl. 34). 
Tem-se assim que com a instalação da referida vara federal na Comarca, atrai-se a compe-
tência da Justiça Federal para processar e julgar a causa, conforme julgado desta e. Corte: 
‘CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE. VARA DISTRITAL. COMAR-
CA SEDE DE VARA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. 
Não se confundem Vara Distrital e Comarca: a primeira encontra-se vinculada à área ter-
ritorial da segunda e existindo Vara Federal na comarca onde se situa o Foro Distrital, não 
estamos diante da delegação de competência do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, não 
se aplicando o enunciado da Súmula 3 desta Corte de Justiça. Precedentes. 
Conflito conhecido declarando-se a competência do Juízo Federal’. (CC 43012/SP, Rel. Mi-
nistro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 3ª SEÇÃO, julgado em 26.10.2005, DJ 20.2.2006 p. 
202). sem grifo no original
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Ante o exposto, com base no parágrafo único do artigo 120 do Código de Processo Civil c/c 
artigo 3º do Código de Processo Penal, conheço do conflito e declaro competente para proces-
sar o feito o Juízo Federal da 1ª Vara de Piracicaba-SJ/SP, ora suscitado, para onde deverão 
ser remetidos os autos, após informado o suscitante a respeito da presente decisão. 
Publique-se. Intimem-se.”
(CC 95222/SP, Rel. Minª Jane Silva, j. 13.06.2008, DJ 20.06.2008.)
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE. VARA DISTRITAL. COMAR-
CA SEDE DE VARA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL.
Não se confundem Vara Distrital e Comarca: a primeira encontra-se vinculada à área terri-
torial da segunda e, existindo Vara Federal na comarca onde se situa o Foro Distrital, não 
estamos diante da delegação de competência do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, não 
se aplicando o enunciado da Súmula 3 desta Corte de Justiça.
Precedentes.
Conflito conhecido declarando-se a competência do Juízo Federal.”
(CC 43012/SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 3ª Seção, j. 26.10.2005, DJ 20.02.2006.)
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA DISTRITAL. COMARCA COM SEDE 
EM OUTRO MUNICÍPIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSEN-
TADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
1. ‘A Vara Distrital na circunscrição territorial da comarca com sede em outro município, na 
organização judiciária, não se distingue como Comarca para a previsão constitucional de 
competência federal delegada (art. 109, § 3º, da C.F.)’ (CC nº 16.848/SP, Relator o Ministro 
Milton Luiz Pereira, DJU de 19/8/1996).
2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo da Vara Federal de Jales, em São 
Paulo.”
(CC 43015/SP, Rel. Min. Paulo Gallotti, 3ª Seção, j. 08.09.2004, DJ 17.10.2005.)
“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FORO DISTRITAL VINCULADO À COMARCA, SEDE DE VARA 
FEDERAL. INAPLICÁVEL A PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA. ART. 109, § 3º, DA CARTA MAGANA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, existindo Vara 
Federal na Comarca onde se situa o Foro Distrital, não há a delegação de competência prevista 
no § 3º do art. 109 da Constituição Federal, restando, portanto, inalterada a competência da 
Justiça Federal.
2. Precedentes da Primeira e da Terceira Seção.
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da Vara de Jales - SJ/SP, o 
suscitado.”
(CC 43010/SP, Rel. Minª Laurita Vaz, 3ª Seção, j. 24.08.2005, DJ 24.08.2005.)
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - CF, ART. 109, § 3º - 
VARA DISTRITAL - COMARCA SEDE DE VARA FEDERAL - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL.
1. ‘A Vara Distrital na circunscrição territorial da Comarca com sede em outro município, 
na organização judiciária, não se distingue como Comarca para a previsão constitucional de 
competência federal delegada’.
2. Havendo Vara Federal na Comarca onde se situa o Foro Distrital, não há a delegação de 
competência prevista no § 3º do art. 109 da Constituição Federal, restando incólume a com-
petência da Justiça Federal.
3. Adota-se tal entendimento inclusive para os processos em curso, haja vista que o princípio 
da perpetuatio jurisdictionis não se aplica em caso de competência absoluta, mas apenas de 
competência relativa (CPC, art. 85).
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3. Conflito conhecido e declarada a competência da Justiça Federal.”
(CC 38713/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/ acórdão Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Seção, j. 
14.04.2004, DJ 03.11.2004.)
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO PROPOSTA PELO CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO NA JUSTIÇA COMUM (VARA DISTRITAL). EXISTÊNCIA DE VARA DA JUSTIÇA 
FEDERAL NA COMARCA À QUAL PERTENCE O MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL.
1. Em ações de executivo fiscal propostas por Autarquia Federal, competente o Juízo Federal 
para processar e julgar a demanda.
2. Não tem competência a Justiça Comum (Vara Distrital) se, na comarca, existe Vara da 
Justiça Federal. Precedentes da egrégia 1ª Seção desta Corte Superior.
3. Conflito conhecido para se declarar competente o Juízo Federal da 1ª Vara da Comarca de 
Jales -SJ/SP, o suscitado.”
(CC 43073/SP, Rel. Min. José Delgado, 1ª Seção, j. 25.08.2004, DJ 04.10.2004.)
No mesmo sentido: CC 119352/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, d. 04.11.2011, DJe 
08.11.2011; CC 95392/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, d. 27.05.2008, DJ 29.05.2008; CC 95254/
SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, d. 15.05.2008, DJ 20.05.2008; CC 95253/SP, Rel. Min. Jorge 
Mussi, d. 15.05.2008, DJ 20.05.2008; CC 92082/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
d. 17.04.2008, DJ 25.04.2008; CC 94092/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, d. 07.03.2008, DJ 
25.03.2008; CC 90208/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, d. 26.09.2007, DJ 10.10.2007; CC 
87034/SP, Rel. Min. Massami Uyeda, d. 10.08.2007, DJ 22.08.2007.
Pelo exposto, com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo 
improcedente o presente conflito de competência, declarando competente o Juízo Federal da 
1ª Vara de Mogi das Cruzes, para o processamento e julgamento da demanda.
Comunique-se e intime-se.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos.

Portanto, de acordo com a jurisprudência do C. STJ, existindo vara da Justiça Federal 
na comarca à qual vinculado o foro distrital, como se verifica no presente caso, não incide a 
delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da Constituição Federal, razão pela qual 
deve ser reconhecida a competência da 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes.

No mesmo sentido, segue recente julgado proferido por esta E. Terceira Seção:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AGRAVO. ART. 120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO INTERPOSTO PELO JUÍZO 
SUSCITADO. ILEGITIMIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE DIREITO DE 
VARA DISTRITAL. INAPLICABILIDADE DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA 
NO ART. 109, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. I - Agravo interposto pelo Juízo 
Suscitante não conhecido, considerando que ele não tem legitimidade para oferecer recurso 
em face da decisão que julga o conflito de competência, cabendo-lhe simplesmente cumprir 
o julgado. Precedentes do STJ. II - O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual a delegação de competência prevista no parágrafo 3º do artigo 109 da Cons-
tituição da República não deve ser aplicada às varas distritais, quando existir vara da Justiça 
Federal nas comarcas às quais estiverem vinculadas. III - Uma vez que o Foro Distrital de 
Guararema pertence à circunscrição judiciária da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, sede 
de vara da Justiça Federal, a competência não pode ser atribuída à Justiça Estadual, face 
à ausência de delegação de competência prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição da 
República. IV - Agravo do Juízo Suscitante não conhecido. Agravo do MPF improvido (art. 
120, parágrafo único, do CPC).



376

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

(TRF 3ª Região, CC nº 15353/SP, Proc. nº 0016108-31.2013.4.03.0000, Terceira Seção, Rel. 
Des. Fed. Sergio Nascimento, e-DJF3 Judicial 1 26/02/2014)

Impõe-se, por isso, a manutenção da decisão agravada.
Diante do exposto, não conheço do agravo interposto pelo Juízo Suscitante e nego pro-

vimento ao agravo interposto pelo Ministério Público Federal.
É como voto.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0012979-18.2013.4.03.0000

(2013.03.00.012979-7) 

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravado: LUIZ FERNANDO SANCHES
Partes Rés: RAIZEN ENERGIA S/A E FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO - FNDE
Sucedida: UNIVALEM S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ARAÇATUBA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO
Classe do Processo: AI 505620 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/04/2014

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
ORDINÁRIA PROMOVIDA CONTRA O INSS. REPRESENTAÇÃO “AD JUDITIA” 
POR ADVOGADO CREDENCIADO. EXECUÇÃO DO JULGADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ILEGITIMIDADE DO ADVOGADO CREDENCIADO.
I - O art. 23 da Lei 8.906/94, no sentido de que os honorários sucumbenciais perten-
cem unicamente ao advogado, não se aplica na hipótese do causídico representar em 
juízo a Administração Pública Direta, autarquias, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, a teor do que dispõe o art. 4º da Lei nº 9.527/97. A remuneração pelo 
serviço de advocacia prestado depende do regramento específico do órgão contratante.
II - In casu, conforme o contrato de prestação de serviços advocatícios, a remuneração 
do agravado por representar em Juízo o INSS, na qualidade de advogado credenciado 
pela autarquia, observava o disposto na Ordem de Serviço INSS/PG Nº 14/1993.
III - “23. Nas ações em que o INSS for réu, quando julgadas total ou parcialmente 
improcedentes e com trânsito em julgado, os honorários arbitrários, e recolhidos aos 
cofres do Instituto, serão repassados ao advogado constituído, deduzidos os encargos 
legais”. (item 23, Ordem de Serviço INSS/PG Nº 14/1993).
IV - Ilegitimidade ao agravado - advogado credenciado - para promover, em nome 
próprio, sua execução em sede judicial. Isso porque, primeiramente, a verba deve 
ser convertida ao INSS para, mediante prévio procedimento administrativo e após, 
efetuadas as deduções legais, ser promovido seu pagamento.
V - Honorário advocatícios fixado pelo Juízo a quo equitativamente - 50% do valor 
fixado em favor do INSS - tendo em vista que o agravado representou a autarquia da 
contestação do feito ao início da execução do julgado.
VI - Agravo de instrumento parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo de instrumento, a fim de reconhecer a ilegitimidade do agravado para 
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promover, em nome próprio, a execução do julgado e o levantamento dos valores depositados 
pela autora a título de honorários advocatícios, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 20 de março de 2014.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO:
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão proferida 

em execução de sentença, que fixou os honorários advocatícios do advogado LUIZ FERNAN-
DO SANCHES em 50% daqueles devidos ao INSS e, por sua vez, determinou a expedição de 
alvará de levantamento parcial em favor daquele, no percentual de 25% do valor depositado 
a este título.

Constam os seguintes termos na decisão agravada:

(...)
Reconheço o interesse e a capacidade postulatória do Dr. Luiz Fernando Sanches, OAB/SP 
77.111, para postular o levantamento de honorários a ele devidos, tendo em vista a sua atuação 
nos presentes autos, conforme se vê de fls. 199/220, 280/281, 284 e 378/384, até a vigência 
da Lei nº 11.098/2005.
Arbitro os honorários do advogado acima referido em 50% da verba sucumbencial devida à 
corré INSS.
Com o trânsito em julgado desta, expeça-se alvará para levantamento parcial do valor de-
positado às fls. 551, ou seja, 25% (vinte e cinco por cento), em favor do Dr. Luiz Fernando 
Sanches, devendo o restante ser convertido em favor do FNDE e do INSS através de ofício à 
CEF neste sentido.
Após, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.
(...)

Inconformada, assevera a União, ora agravante, que a atuação do causídico no feito se 
dera na condição de credenciado de INSS e, em sendo assim, com esteio no artigo 4º da Lei nº 
9.527/97, não possui legitimidade para pleitear os honorários advocatícios em nome próprio. 
Afirma que, os honorários advocatícios, primeiro, devem ser levantados pela autarquia, para 
depois, em procedimento administrativo próprio, o advogado requerer o pagamento destes.

Além disso, com fundamento no artigo 22, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.906/94 (EOAB), pugna 
pelo arbitramento dos honorários advocatícios na proporção de 1/3 do valor da condenação. 
Isso porque, o advogado atuou no feito somente até 18/02/2005 (data de seu descredencia-
mento no INSS).

Às fls. 301/302 foi concedido parcial efeito suspensivo recurso.
Contraminuta apresentada.
É o relatório.
Dispensada a revisão.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO:
Parcial razão assiste à agravante.
Verifica-se que o agravado Luiz Fernando Sanches atuou no feito (ação ordinária objeti-

vando a repetição de indébito relativo ao salário-educação) promovido por contribuinte contra 
o FNDE e o INSS - na condição de advogado credenciado deste último.

A ação foi julgada improcedente e a autoria condenada ao pagamento de honorários 
advocatícios em favor dos réus (FNDE e INSS).

Discute-se no presente feito a legitimidade de advogado contrato pela autarquia para 
executar a verba honorária.

De fato, o art. 4º da Lei nº 9.527/97 excepciona o regramento do Capítulo V, Título I, 
da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, na hipótese do causídico representar a Administração 
Pública Direta, autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Art. 4º. As disposições constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994, não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às 
empresas públicas e às sociedades de economia mista.

Nesse aspecto, a disposição prevista no art. 23 da Lei 8.906/94, no sentido de que os 
honorários sucumbenciais pertencem unicamente ao advogado é inaplicável ao caso concreto 
- o direito à sucumbência e a forma de remuneração pelo serviço prestado, depende, portanto, 
de regramento específico do ente que o advogado aderiu para representá-lo.

In casu, conforme o contrato de prestação de serviços advocatícios (fl. 193), a remunera-
ção do agravado por representar em Juízo o INSS observava o disposto na Ordem de Serviço 
INSS/PG Nº 14/1993, sendo o item 23, específico, quanto à destinação dos honorários advo-
catícios, na hipótese nas ações em que a autarquia for réu e a ação é julgada improcedente.

Confira-se:

23. Nas ações em que o INSS for réu, quando julgadas total ou parcialmente improcedentes e 
com trânsito em julgado, os honorários arbitrários, e recolhidos aos cofres do Instituto, serão 
repassados ao advogado constituído, deduzidos os encargos legais.

Verifica-se da disposição transcrita que, de fato os honorários advocatícios pertencem 
ao agravado; entretanto, este não tem legitimidade para promover, em nome próprio, sua 
execução em sede judicial. Isso porque, primeiramente, a verba deve ser convertida ao INSS 
para, mediante prévio procedimento administrativo e após, efetuadas as deduções legais, ser 
promovido o pagamento ao advogado.

Nesse sentido:

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. 
ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS. ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º 
DA LEI Nº 9.527/97. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.
1. O art. 23 da Lei nº 8.906/94 estabelece que os honorários de sucumbência pertencem ao 
advogado, tendo ele direito autônomo à execução da sentença quanto a eles.
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2. Tal regra, no entanto, não se aplica à Fazenda Pública diante da expressa exclusão pelo art. 
4º da Lei nº 9.527/97. Desta forma, os honorários advocatícios não pertencem ao advogado 
credenciado, revertendo à autarquia, que deve repassá-la ao advogado, nos termos do contrato.
3. A própria Ordem de Serviço PG nº 14, de 03 de novembro de 1993, em seu art. 19, prevê 
que nas execuções fiscais os honorários serão recolhidos aos cofres do INSS e posteriormente 
repassados ao advogado constituído, com a dedução dos encargos legais.
4. Não cabe, pois, ao advogado contratado pelo INSS a execução dos honorários fixados em 
sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, restando a ele buscar o 
pagamento de seus honorários através da via adequada, diante da falta de repasse da verba.
5. Agravo legal improvido.
(AI 00195605420104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 
- SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/02/2011 PÁGINA: 119 ..FONTE_REPU-
BLICACAO:.)

No que tange ao percentual fixado pelo Juízo a quo a que tem direito o agravado - 50% 
dos honorários fixados em favor do corréu INSS - entendo que estes foram arbitrados equitati-
vamente, tendo em vista que a ação tramita desde 1997 e o agravado atuou no feito até depois 
do trânsito em julgado do acórdão que julgou improcedente ação, inclusive, foi o agravado que 
iniciou a execução julgado em 11/04/2006 (fl. 154) - ou seja, com exceção da execução, foi o 
agravado que promoveu todos os atos necessários para o INSS ser declarado o vencedor da 
ação, até a revogação de seu mandato.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, a fim de reconhecer 
a ilegitimidade do agravado Luiz Fernando Sanches para promover, em nome próprio, a exe-
cução do julgado e o levantamento dos valores depositados pela autora a título de honorários 
advocatícios.

Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0025743-36.2013.4.03.0000

(2013.03.00.025743-0)

Agravante: LUIS APARECIDO DONÁ
Agravada: DECISÃO DE FOLHAS 97/100
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE DOIS CÓRREGOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Classe do Processo: AI 516819
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/03/2014

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 
557, § 1º, DO CPC. FALECIMENTO DA AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. HA-
BILITAÇÃO DE SUPOSTO COMPANHEIRO. COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE DEMANDA AUTÔNOMA.
1. Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há ne-
cessidade de a jurisprudência dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos 
Tribunais Superiores a respeito.
2. Observa-se que o presente Agravo Legal foi interposto em nome da autora MARIA 
APARECIDA MARTINS. Contudo, apenas o suposto herdeiro LUIS APARECIDO 
DONÁ (e não a autora, falecida no curso do processo) sucumbiu em face da decisão 
agravada, de modo que, nesse caso, apenas ele é que teria legitimidade e interesse 
recursal.
3. De qualquer sorte, ainda que se ignorasse o fato de constar o nome de MARIA 
APARECIDA MARTINS na petição do Agravo Legal, e se entendesse que a parte 
agravante seria, na verdade, a pessoa do suposto herdeiro (LUIS APARECIDO DONÁ), 
melhor sorte não o aguardaria.
4. Consta que, em outubro 2012, MARIA APARECIDA MARTINS ajuizou demanda 
objetivando a concessão de “aposentadoria por idade híbrida”. Durante o curso do 
processo, em 26.03.2013, a autora faleceu, o que ensejou o requerimento de habilitação 
no processo por parte de LUIS APARECIDO DONÁ, suposto companheiro da autora.
5. Ocorre que, apenas com base nos documentos acostados aos autos (certidões de 
nascimento dos filhos), não é possível constatar se a união estável aventada realmente 
existia no momento do óbito.
6. Não tendo sido apresentados elementos suficientes para comprovar, de plano, a 
existência de união estável entre LUIS APARECIDO DONÁ e MARIA APARECIDA 
MARTINS, conclui-se pela necessidade de que o suposto herdeiro ajuíze demanda 
autônoma, conforme determinou o Juízo a quo, a fim de obter uma Sentença de reco-
nhecimento dessa união estável e, com isto, possa se habilitar nos autos subjacentes.
7. Agravo Legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
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Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 24 de março de 2014.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
Trata-se de Agravo Legal (fls. 103/117), previsto no artigo 557, § 1º, do CPC, interposto 

por MARIA APARECIDA MARTINS em face da decisão monocrática (fls. 97/100) que negou 
seguimento a Agravo de Instrumento, este interposto em face da r. decisão (fl. 94) em que o 
Juízo de Direito da 1ª Vara de Dois Córregos - SP indeferiu o pedido de habilitação de LUIS 
APARECIDO DONÁ, determinando ao suposto herdeiro que propusesse demanda autônoma, 
pelas vias ordinárias, a fim de demonstrar que a Sra. Maria Aparecida Martins (falecida no 
curso do processo) era companheira dele na ocasião do óbito (fl. 94).

Alega-se, em síntese, a impossibilidade, no caso, de manejo do art. 557, do CPC (fl. 106). 
Afirma-se, ainda, que as certidões de nascimento dos filhos tidos pela autora e o agravante 
seriam prova suficiente da união estável entre ambos, ensejando a habilitação do agravante 
para o lugar da falecida autora (fls. 106 v./107).

É o relatório.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
Primeiramente, ressalto que é plenamente cabível a decisão monocrática na hipótese 

dos autos, pois, segundo o art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, não há necessidade de a 
jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito.

A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores, 
já é suficiente:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO 
NO ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ATIVO OU INATIVO. TETO 
REMUNERATÓRIO. EC Nº 41/2003. ART. 37, INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AUTO-APLICABILIDADE. VANTAGEM PESSOAL. INCLUSÃO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. Com a nova redação dada pela Lei nº 9.756/98 ao art. 557 do Código de Processo Civil, 
o relator pode, singularmente, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência do respectivo tribunal 
ou de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova sistemática teve como escopo 
desafogar as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que 
de fato necessitem de apreciação do órgão colegiado. [...] 
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl no RMS 25.455/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
21.10.2008, DJE 10.11.2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECUR-
SO ESPECIAL (PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CSSL. IMPOSTO DE RENDA. PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITES DA COMPEN-
SAÇÃO. LEI 8.981/95. LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
POSSIBILIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL.). OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. MANIFESTO 
INTUITO INFRINGENTE. 
1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum não há 
como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos 
estreitos limites do artigo 535, do CPC. 
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, revela-se inadmissí-
vel, em sede de embargos, quando o decisum recorrido assentou-se nos seguintes fundamen-
tos: 1. O artigo 557, do CPC, autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 
(redação dada pela Lei 9.756/98). 2. Deveras, a decisão monocrática adotável em prol da efe-
tividade e celeridade processuais não exclui o contraditório postecipado dos recursos, nem 
infirma essa garantia, porquanto a colegialidade e a fortiori o duplo grau restaram mantidos 
pela possibilidade de interposição do agravo regimental. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no REsp 1005315/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
20.11.2008, DJE 17.12.2008)

Observa-se que o presente Agravo Legal foi interposto em nome da autora MARIA APA-
RECIDA MARTINS. Contudo, apenas o suposto herdeiro LUIS APARECIDO DONÁ (e não a 
autora, falecida no curso do processo) sucumbiu em face da decisão agravada, de modo que, 
nesse caso, apenas ele é que teria legitimidade e interesse recursal.

De qualquer sorte, ainda que se ignorasse o fato de constar o nome de MARIA APARE-
CIDA MARTINS na petição do Agravo Legal, e se entendesse que a parte agravante seria, na 
verdade, a pessoa do suposto herdeiro (LUIS APARECIDO DONÁ), melhor sorte não o aguar-
daria, conforme os argumentos expendidos por ocasião da prolação da decisão monocrática 
(fls. 97/100), cujos principais trechos, por oportuno, passo a destacar:

(...)
Consta que, em outubro 2012, MARIA APARECIDA MARTINS ajuizou demanda objetivan-
do a concessão de “aposentadoria por idade híbrida” (fl. 12). Ocorre que, durante o curso do 
processo, em 26.03.2013, a autora faleceu (vide Certidão de Óbito à fl. 74 v.), o que ensejou 
o requerimento de habilitação no processo por parte de LUIS APARECIDO DONÁ, suposto 
companheiro da autora.
Considero que não merece reforma a. decisão agravada, pois, apenas com base nos documentos 
acostados aos autos (certidões de nascimento dos filhos - fls. 79/81), não é possível constatar 
se a união estável aventada realmente existia no momento do óbito.
Não tendo sido apresentados elementos suficientes para comprovar, de plano, a existência de 
União Estável entre LUIS APARECIDO DONÁ e MARIA APARECIDA MARTINS, conclui-se 
pela necessidade de que o ora agravante ajuíze demanda autônoma, conforme determinou o 
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Juízo a quo, a fim de obter uma Sentença de reconhecimento dessa união estável e, com isto, 
possa se habilitar nos autos subjacentes.
Válida a transcrição, neste passo, dos seguintes julgados:
(...)

Com tais considerações, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Legal.
É o voto.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA 
0027564-75.2013.4.03.0000

(2013.03.00.027564-9)

Impetrante: COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PRODUTORES RURAIS E EMPRE-
SÁRIOS DO INTERIOR PAULISTA - SICCOB SP COCRED
Impetrada: DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO - QUARTA TURMA
Interessados: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) E OUTROS
Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO
Classe do Processo: MS 348095
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/02/2014

DECISÃO

Vistos, em substituição regimental.
I - Trata-se de “writ” originário impetrado por COOPERATIVA DE CREDITO DOS 

PRODUTORES RURAIS E EMPRESARIOS DO INTERIOR PAULISTA SICCOB SP COCRED 
em face de decisão da I. Des. Fed. Alda Basto, que converteu o Agravo de Instrumento n. 
0012302-85.2013.4.03.0000 em retido.

A situação fática foi assim delineada pela Impetrante (fls. 03/04):

A Impetrante teve contra si ajuizada uma Ação Pauliana c/c Declaratória de Simulação Frau-
dulenta e Desconstitutiva de Atos Jurídicos, distribuída sob o n. 0000861-37.2013.403.6108, 
em trâmite perante a 2ª Subseção Judiciária em Ribeirão Preto, através da qual a Fazenda 
Nacional pretende, dentre outros pleitos, declarar a nulidade e desconstituir atos jurídicos 
perfeitos entabulados pela ora Impetrante junto à empresa Anel Viário S/A. O escopo mani-
festado pela Fazenda Nacional, enfatize-se, é o de supostamente garantir os créditos tribu-
tários que possui em face das empresas Anel Viário S/A (“ANEL VIÁRIO”) e Galo Bravo S/A 
(“GALO BRAVO”).
A Fazenda Nacional, contudo, impugna inúmeros atos e negócios jurídicos. Não só aqueles 
envolvendo a impetrante COCRED e a ANEL VIÁRIO, como outros diversos envolvendo a 
ANEL VIÁRIO e terceiros ou mesmo outros relacionados à GALO BRAVO, empresa estranha 
à Impetrante COCRED, e terceiros. No que tange especificamente à Impetrante e à ANEL 
VIÁRIO, relação essa que interessa ao presente mandamus, impugna atos que culminaram 
com a transferência de imóveis à Impetrante em decorrência de adjudicações e arremata-
ções levadas a cabo em distintas execuções judiciais, bem como em virtude de dações em 
pagamento no âmbito de legítimas transações envolvendo o pagamento de dívidas junto à 
Impetrante COCRED.
A demanda promovida pela Fazenda Nacional, como se vê, contém objeto de grande amplitude 
e inclusive a técnica empregada fez com que muitos dos pleitos formulados não se harmonizem 
entre si. Sob o prisma do direito processual, com efeito, a tentativa da Fazenda Nacional de 
incluir genericamente na mesma controvérsia (i) inúmeros negócios e atos jurídicos distintos, 
(ii) praticados junto a diferentes pessoas (iii) relacionados a circunstâncias próprias específicas 
e (iv) estendendo conclusões de uns aos outros de forma superficial e sem qualquer cuidado, 
não se revela viável e macula o desenvolvimento do processo, implicando a sua extinção. (...)
Diante da precariedade da descrição pela Fazenda Nacional de cada um dos citados negócios 
jurídicos, suas especificidades e pormenores, inclusive a indicação clara de seus partícipes e 
beneficiários, foi deferida pelo Douto Juízo a quo, de forma genérica e ampla (e certamente 
induzido ao equívoco pela narrativa confusa e inexatidão das explicações fornecidas pela 
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Fazenda Nacional), a antecipação de tutela, restando decretada a indisponibilidade de todos 
os bens imóveis que em algum momento recente possam ter composto o patrimônio das so-
ciedades GALO BRAVO e ANEL VIÁRIO, até que houvesse exame adequado e profundo da 
pretensão formulada.
Inconformada com a r. decisão acima, a ora Impetrante interpôs Agravo de Instrumento n. 
0012302-85.2013.403.0000 (doc. 03 - cópia integral) nutrindo a confiança de que o devido 
esclarecimento dos negócios jurídicos absolutamente lícitos que lhe diriam respeito certamente 
imporia a eliminação de tal decreto de indisponibilidade de bens. 

Nesta C. Corte Regional, a I. Relatora do incidente, Des. Fed. Alda Basto, converteu o 
agravo em retido.

Determinado o processamento do feito independentemente da providência requerida (fls. 
2950/2954), a I. Autoridade Coatora prestou informações a fls. 2963/2965:

O Agravo de Instrumento foi convertido em retido, conforme a nova redação dada ao art. 522 
do CPC, pela Lei 11.187/2005, sob o fundamento de encontrar-se a decisão agravada fundada 
em elementos de convicção do magistrado com fulcro em farta documentação acostada aos 
autos da ação originária.
À evidência da plausibilidade das alegações da União Federal na ação originária, não se ve-
rificou a possibilidade de a decisão agravada causar lesão à agravante de difícil reparação, 
sendo impositivo o artigo 527 do Código de Processo Civil nestes casos ao determinar que o 
relator “converterá” o agravo de instrumento em retido. Entendeu-se que a decisão agravada 
buscou assegurar a eficácia da discussão da ação pauliana, sem a qual poderia restar invia-
bilizada a pretensão final.
Portanto, a decisão foi fundamentada na ausência dos requisitos insertos nos artigos 527, III 
e 528 do CPC, quais sejam: a relevância da fundamentação e do perigo de lesão grave e de 
difícil reparação.
Some-se ainda que nas ponderações quanto aos fatos, a agravante aduz não haver indício de 
prova da prática de eventual fraude contra credores, ao passo que a União aponta a alienação de 
parte significativa do patrimônio das empresas - grandes devedoras - cujos débitos alcançam 
o montante de R$ 110.321.249,76 (cento e dez milhões, trezentos e vinte e um mil, duzentos e 
quarenta e nove reais e setenta e seis centavos) em janeiro/2013, afora os débitos trabalhistas 
e fiscais estaduais, e a inexistência de patrimônio suficiente para o adimplemento do crédito 
fiscal, na medida em que o único bem encontrado em nome da empresa alienante - área de 
267,21 alqueires, avaliada em R$ 26.721.000,00 - revela-se insuficiente para prover os débitos 
existentes em nome das empresas.
Essas informações, somadas à notícia de alienação de parte substancial do patrimônio das 
empresas envolvidas, configuraram fortes indícios de que se faz necessária a medida liminar 
impeditiva de dispersão dos bens tidos por indisponíveis.
Assim, a discordância da agravante não foi suficiente para afastar a plausibilidade do direito 
vindicado na ação pauliana e a iminência de dano irreparável reconhecida pelo juízo a quo.
A liminar deve observar a presença da prova inequívoca do direito pleiteado na exordial, ou 
seja, que a situação  fática descrita identifique de forma incontestável a não ocorrência da 
alegada prática de atos de fraude contra credores.
 Entretanto, não se verificou a possibilidade de sustação do ato que decretou a indisponibilida-
de dos bens dos bens imóveis - objeto da alienação - porquanto, além de bem fundamentada, 
a decisão lastreia-se nas provas trazidas com a inicial.
Assim, a conversão do agravo de instrumento em retido se deu em função da presença de 
dano irreparável à União caso se deferisse a antecipação dos efeitos da tutela recursal. To-
davia, inalterada a indisponibilidade dos bens decretada para fins de assegurar eventuais 
ressarcimentos aos cofres públicos, ante a alegação de fraude contra credores, quando e se 
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interposto recurso pelas partes de futura sentença, a agravante poderá em preliminar de 
apelação ou contrarrazões, conforme o dispositivo da sentença, reiterar o pedido de análise 
do agravo retido.
Ressalto que na peça recursal sequer se preocupou a agravante em indicar bens garantido-
res de eventual ressarcimento ao erário, que pudessem servir de garantia ao vultoso débito 
informado pela União Federal.
Ademais, apesar da indisponibilidade dos bens imóveis, não serão eles subtraídos do patri-
mônio dos réus da ação, mas onerados com a impossibilidade de alienação ou transferência 
a terceiros o que descaracteriza a lesão grave e de difícil reparação.

A União manifestou-se a fls. 2982/2989. Cientificado, o representante ministerial opinou 
pela denegação da ordem, inadequada a via eleita (fls. 2967/2980).

É o suficiente relatório.
II - Pacífica a orientação pretoriana, sedimentada via da súmula 267 do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de repelir a utilização do mandamus como sucedâneo recursal.
Esta é a orientação firme da Corte Constitucional, do Superior Tribunal de Justiça, 

prestigiada, inclusive por este E. Órgão Especial:

A jurisprudência do STF orienta-se no sentido da inadmissibilidade de mandado de segurança 
contra ato jurisdicional da Corte. A tese dos impetrantes de suposta incompetência do relator 
para denegar seguimento ao mandado de segurança, encontra firme repúdio neste Tribunal. 
A lei nº 8.038/90, art. 38, confere-lhe poderes processuais para, na direção e condução do 
processo, assim agir. Agravo regimental improvido. 
(STF – RT 701/244)

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DE CÂMARA DE FÉRIAS. INE-
XISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. SÚMULA 121/TRF.
1. A impetração de mandado de segurança contra ato judicial é, em princípio, inadmitida pelo 
nosso ordenamento jurídico. O rigor desse entendimento foi amainado para admitir o writ, 
em caráter excepcional, para dar efeito suspensivo a recurso que originalmente não tinha, 
sempre que presentes os requisitos da plausibilidade do direito e do perigo da demora.
2. Com a superveniência da Lei nº 9.139/95 que passou a atribuir poderes ao Relator de atri-
buir efeito suspensivo à decisão, tendo a jurisprudência e a doutrina estendido estes poderes 
para a concessão do chamado “efeito ativo”, não mais se pode invocar a excepcionalidade, 
salvo em situações excepcionalíssimas, em que a ilegalidade se mostre flagrante e exuberante 
o direito subjetivo do impetrante.
3. Inexiste teratologia nos atos judiciais praticados. A Câmara de Férias adotou decisão que 
lhe pareceu a mais adequada dentro de sua competência. Todavia, tal decisão marcada pela 
provisoriedade poderia ser modificada ulteriormente, pela própria Turma ou pela Turma 
competente, após cessado o período de recesso forense e, com ele, a competência da Turma 
indicada para funcionar nesse mesmo período.
4. “Não cabe mandado de segurança contra ato ou decisão de Relator ou Presidente de Turma” 
Súmula 121/TFR. 
5. Recurso improvido.
(STJ - ROMS 14133 - Processo: 200101811413/RJ - SEGUNDA TURMA - Rel. Min. CASTRO 
MEIRA - j. 06/11/2003 - p. 16/02/2004)

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE RELATOR. DESCABIMENTO. SÚMULA 121/TFR.
- “Não cabe mandado de segurança contra ato ou decisão, emanada de Relator ou Presidente 
de Turma”. Precedente do STJ.
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- Recurso ordinário improvido. 
(STJ - ROMS 14187 - Processo: 200101936856/RJ - SEGUNDA TURMA - Rel. Min. CASTRO 
MEIRA - j. 16/10/2003 - p. 17/11/2003)

MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA EXTREMA, DE ORDEM CONSTITUCIONAL, PO-
RÉM, INCABÍVEL CONTRA ATO JURISDICIONAL DE RELATOR.
1. O mandado de segurança só tem possibilidade jurídica de prosperar quando impetrado 
contra ato administrativo.
2. Só em casos excepcionais, tratando-se de medidas teratológicas, é que se admite mandado 
de segurança contra ato jurisdicional.
3. Tema sumulado.
4. Processo extinto. 
(STJ - MS 8511 - Processo: 200200827139/DF - CORTE ESPECIAL - Rel. Min. ARI PERGEN-
DLER - j. 07/08/2002 - p. 15/09/2003)

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. DECISÃO DE TURMA 
DO STF. DESCABIMENTO DO “MANDAMUS”. PRECEDENTES DO STF E STJ.
1. A jurisprudência da eg. Corte Especial tem ratificado o entendimento consolidado na Sú-
mula 121 do Extinto TFR consoante o qual: “Não cabe Mandado de Segurança contra ato ou 
decisão, de natureza jurisdicional, emanado de Relator ou Turma”. Ademais, não se tratando 
de decisão definitiva, mas de julgamento liminar, é de aplicar-se a Súmula 267/STF.
2. Finalmente, a decisão impugnada não é teratológica, única hipótese que viabilizaria a 
impetração do “writ”.
3. Mandado de Segurança não conhecido. 
(STJ - MS 7068 - Processo: 200000635073/MA - CORTE ESPECIAL - Rel. Min. PEÇANHA 
MARTINS - j. 18/04/2001 - p. 04/03/2002)

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. INADMISSIBILIDADE. 
- NÃO OCORRENDO A HIPÓTESE DE DECISÃO TERATOLÓGICA OU DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE E AUSENTE A PERSPECTIVA DE IRREPARABILIDADE DO DANO, NÃO SE 
JUSTIFICA O USO DO MANDADO DE SEGURANÇA EM LUGAR DO RECURSO CABÍVEL, 
PREVISTO NA LEI PROCESSUAL.
- IRREGULARIDADE INEXISTENTE NO PROCESSAMENTO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
CARTA DE SENTENÇA APRESENTADA E INEXIGÊNCIA, NO CASO, DE PRESTAÇÃO DE 
CAUÇÃO, A FALTA DE PERIGO DE DANO IMINENTE.
- INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO, NO MANDADO DE SEGURANÇA, SOBRE A FORMA 
DE INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA.
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. 
(STJ - ROMS 6837/MG (199600142238) - Relator: BARROS MONTEIRO, DJ de 24/06/1996, 
p. 22759)

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. UTILIZAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. PECULIARIDADES DO CASO CON-
CRETO. RECURSO DESPROVIDO.
I - O MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL, NO SISTEMA ANTERIOR 
A VIGÊNCIA DA LEI 9.139/95, ERA ACEITO, POR CONSTRUÇÃO DOUTRINÁRIA E JU-
RISPRUDENCIAL, COMO MEDIDA ANOMALA DE CARÁTER ACAUTELATÓRIO, NÃO SE 
PRESTANDO, ENTRETANTO, A SUBSTITUIR O RECURSO CABÍVEL.
II - PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO, RELATIVAS A PRECLUSÃO DA INTERLO-
CUTÓRIA, A PRESTAÇÃO DE CONTRA-CAUTELA, A FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PERICULUM IN MORA, DESAUTORIZAM O ACOLHIMENTO DO APELO. 
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(STJ - ROMS 6693/SP (199600036888), Relator: SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 
de 20/05/1996, p. 16711)

As decisões judiciais das Turmas e da Seções não admitem, em princípio, mandado de se-
gurança, já que as Turmas e as Seções prestam jurisdição em nome do Tribunal, não como 
instância inferior dentro do Tribunal. O art. 105, I, “b”, parte final, da Constituição abrange 
os atos administrativo da Corte e de seus órgãos e,  excepcionalmente, atos manifestamente 
ilegais e que revelam possibilidade de dano irreparável. Pressupostos não ocorrentes. 
(STJ-RT 678/196)

Em princípio, é inadmissível a impetração de mandado de segurança com o objetivo de rever 
decisão de Turma ou Seção do STJ. Precedentes. 
(STJ - Corte Especial, AGRMS nº 1434/DF - Agravo Regimental, Rel. Min. Barros Monteiro, 
j. 23/06/1992, negaram provimento, v.u., DJU de 17/08/92, p. 12.472)

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA JULGADO PREJUDICADO POR 
FALTA DE OBJETO.
I - NÃO SE CONHECE DE MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO DE 
RELATOR ATACADO TAMBÉM VIA DE RECURSO PRÓPRIO, OBEDIENTE AO PRINCÍ-
PIO DA UNIRRECORRIBILIDADE, NOTADAMENTE QUANDO IMPROVIDO ESTE EM 
JULGAMENTO PROFERIDO POR ÓRGÃO FRACIONÁRIO E COMPETENTE DA CORTE.
II - RECURSO NÃO CONHECIDO. 
(STJ - MS 4072/DF (1995/0026063-8), Relator Min. WALDEMAR ZVEITER DJ de 19/08/1996, 
p. 28413)

MANDADO DE SEGURANÇA INVESTINDO CONTRA DECISÃO DE TURMA DESTE TRI-
BUNAL E IMPETRADO COMO SUBSTITUTO DO RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILI-
DADE. NÃO CONHECIMENTO.
- PÁCIFICA É A JURISPRUDENCIA INDICANDO O NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA IMPUGNAR DECISÕES DAS TURMAS OU SEÇÕES.
- TAMBÉM NÃO PODE O MANDADO DE SEGURANÇA SER UTILIZADO COMO SUCEDÂ-
NEO DO RECURSO PROCESSUAL ADEQUADO.
(STJ - MS 1813/CE, (1992/0019135-5), Relator Min. HÉLIO MOSIMANN, DJ de 26/10/1992, 
p. 18991)

A matéria já se encontrava pacificada via da Súmula nº 121 do extinto TFR: “Não cabe 
mandado de segurança contra ato ou decisão, de natureza jurisdicional, emanado de Relator 
ou Presidente de Turma”, ora reafirmada pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

Esta Súmula, destinada exclusivamente ao extinto TFR, encontra-se em vigor, relativamen-
te ao STJ. (STJ - Corte Especial - MS nº 2.928-9/DF, Rel. Min. Peçanha Martins, DJU de 
21/03/1994, p. 5425)

E, mais:

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE MINISTRO RELATOR. DESCABIMENTO. 
AGRAVO. FUNDAMENTO SUFICIENTE.
- Mantém-se incólume o fundamento expendido pela decisão recorrida, por si só suficiente, 
que deixa de ser atacado de modo específico pela agravante. Aplicação do princípio contido 
na súmula n. 283-STF.
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- É incabível Mandado de Segurança contra ato jurisdicional de Ministro Relator. Decisão, 
ademais, passada em julgado. Agravo desprovido.
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, AGRMS - AGRAVO REGIMENTAL NO MAN-
DADO DE SEGURANÇA - 6791, Processo: 2000.00.09379-3/DF, CORTE ESPECIAL, Relator 
BARROS MONTEIRO, DJ DATA: 11/12/2000 PÁGINA: 166)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. 
SUSPENSIVIDADE DE EFEITO DE RECURSO. ART. 588/CPC. SUCEDÂNEO RECURSAL.
1. Face ao disposto no art. 588/CPC, com a redação da Lei 9.139/95, inadmissível Mandado 
de Segurança para suspender os efeitos de agravo ou de apelação.
2. Incabível o “writ” como substitutivo de recurso já interposto com a mesma finalidade. 
3. Recurso ordinário improvido. 
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ROMS - RECURSO ORDINARIO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA - 11261,1999.00.94249-3/SP, SEGUNDA TURMA, Relator FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, DJ de 26/06/2000, PÁGINA: 139)

No mesmo sentido, decidiu o Órgão Especial deste Tribunal:

AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 10, § 1º, DA LEI Nº 12.016/2009. MANDADO DE SE-
GURANÇA CONTRA DECISÃO DE RELATOR QUE DEU PROVIMENTO A AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º-A, DOCÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO. INADMISSIBILIDADE DA IMPETRAÇÃO. REJEIÇÃO LIMINAR. 
MANUTENÇÃO. 
- O inconformismo da parte, ao se deparar com decisão monocrática desfavorável proferida em 
agravo de instrumento, deve encontrar fim no deslinde do agravo previsto no § 1º do artigo 
557 do diploma processual, sob pena de se deslocar ilegitimamente a apreciação naturalmente 
atrelada a órgão fracionário da Corte, carecendo o Órgão Especial de competência para atuar 
como instância revisora na hipótese, sobrepondo-se ao juízo da Turma. 
- Hipótese extrema a impor a admissibilidade do mandado de segurança não verificada: o ato 
judicial contestado, que autorizou a expedição de ordem de bloqueio de ativos financeiros, 
em desfavor da empresa, pelo sistema BACENJUD, longe de se enquadrar como desproposi-
tado, não se afasta do direito objetivo nem é daqueles dotados de evidente ilegalidade, com 
deformação teratológica apta a ferir direito líquido e certo, muito menos carente da necessária 
motivação (artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal, e 458, inciso II, do CPC). 
- Julgamento monocrático que se encontra imune ao mandado de segurança, passando, o 
objetivo buscado pela impetrante, pelo agravo legal e por recursos às Cortes Superiores, de 
acordo com a abordagem da matéria, sob o prisma da constitucionalidade ou legalidade, em 
que se pode almejar até mesmo a atribuição de efeito suspensivo, a isso não se prestando, 
contudo, a via escolhida em substituição ao recurso próprio. 
- Agravo a que se nega provimento. 
(TRF-3, MS 201103000169828, ÓRGÃO ESPECIAL, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA, 
DJF3 CJ1 DATA: 04/08/2011 PÁGINA: 128)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RE-
TENÇÃO. AGRAVO À TURMA. NÃO CONHECIMENTO POR INADMISSÍVEL. MANDADO 
DE SEGURANÇA NO ÓRGÃO ESPECIAL. EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA. INDEFERI-
MENTO DA INICIAL. AGRAVO. DESPROVIMENTO.
1. A impetração de mandado de segurança contra ato judicial, embora possível, é excepcional, 
exigindo a prova de que houve teratologia jurídica, ou seja, ilegalidade e abuso de poder, com 
especial configuração e qualificação, de que resulte ou possa resultar dano assim irreparável, 
que deva ser corrigido de imediato, através da via extravagante ao sistema ordinário recursal.
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2. A jurisprudência deste Órgão Especial é firme no sentido de vedar o uso do mandado de 
segurança para a impugnação de decisão de relator, em atos proferidos nos respectivos órgãos 
fracionários, porque não seria possível nem cabível devolver à instância excepcional o reexame 
do juízo acerca de alegações, fatos e provas, firmado na instância ordinária competente, de 
modo a subverter o princípio do juiz natural e transformar o principal órgão colegiado da 
Corte em órgão ordinário de revisão de decisões das Turmas.
3. No caso concreto, é manifesta a inviabilidade do mandado de segurança contra ato judi-
cial, uma vez que o objeto da impetração é a decisão da relatora, que converteu o agravo de 
instrumento em retido, de não admitir o agravo interposto contra a própria retenção, diante 
de vedação legal, não se prestando, por certo, o mandado de segurança para instituir ou au-
torizar recurso expressamente vedado na legislação processual e, assim, tampouco, cabível a 
invocação do regimento interno do Tribunal para validar interpretação contra legem.
4. Agravo desprovido. 
(TRF-3, MS 201103000006794, ÓRGÃO ESPECIAL, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 
CJ1 DATA: 02/05/2011 PÁGINA: 49)

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE RELATOR 
DE TURMA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROVIMENTO. 
- Agravo regimental contra decisão que determinou o arquivamento de autos de mandado de 
segurança, impetrado contra ato de Relator de Órgão Fracionário deste Tribunal, em sede de 
agravo de instrumento. 
- Assentado, no Órgão Especial, o entendimento referente à inadmissão, em princípio, de 
ação mandamental, tirada de decisão de Relator. Precedentes. - Conformidade do provimento 
guerreado no writ ao princípio da motivação das decisões judiciais, não apresentando máculas 
remediáveis pela via eleita.
- Agravo regimental improvido. 
(TRF-3, MS 201003000011967, ÓRGÃO ESPECIAL, Rel. Des. Fed. ANNA MARIA PIMENTEL, 
DJF3 CJ1 DATA: 04/05/2010 PÁGINA: 102)

PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL - FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR.
1 - O mandado de segurança, segundo entendimento jurisprudencial, não pode ser empregado 
como sucedâneo do recurso próprio, mas apenas para obstar a produção dos efeitos inerentes 
ao ato impugnado pela via recursal.
2 - Agravo regimental improvido. Manutenção da r. decisão que negou seguimento ao man-
damus. 
(Agravo Regimental em Mandado de Segurança nº 2000.03.00.022625-5, Relatora Desem-
bargadora Federal Sylvia Steiner, DJU de 09/05/2001, p. 163)

E, mais, de minha relatoria:

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. SUCEDÂNEO RECURSAL. STF, 
STJ E ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE REGIONAL. CARÊNCIA DA AÇÃO QUE SE RE-
CONHECE.
I. Impetração voltada a imprimir efeito suspensivo a Agravo Regimental.
II. Anteriormente à lei 9.139/95 que inovou no regime de Agravo de Instrumento, facultando 
ao Relator conferir efeito suspensivo à irresignação posta, era excepcionalmente cabível, mercê 
orientação doutrinária e jurisprudencial, o Mandado de Segurança contra decisão judicial, 
quando esta se apresentasse teratológica e ou eivada de ilegalidade, situação à evidência 
inocorrente na espécie.
III. Pacífica a orientação pretoriana sedimentada via da Súmula 267 do STF no sentido de 
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repelir a utilização do “mandamus” como sucedâneo recursal.
IV. Ademais, a Súmula 121 do extinto TFR tem como descabido o Mandado de Segurança 
contra ato ou decisão, de natureza jurisdicional. Mandado de relator de Presidente de Turma, 
orientação perfilhada pela STF.
V. Precedentes : STF (RT 701/244); STJ (ROMS 6837/MG, Rel. Barros Monteiro, DJ de 
24/06/1996; ROMS 6693/SP, Rel. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 20/05/1996; Cor-
te Especial, MS 1434/DF, Agravo Regimental, Rel. Barros Monteiro, DJU de 17/8/92; MS 
4072/df, rel. Waldemar Zveiter, Dj de 19/08/1996; MS 1813/CE, Rel. Hélio Mosimann, DJ de 
26/10/1992, AGRMS 6791, Rel. Barros Monteiro, DJ 11/12/2000; ROMS 11261, Rel. Francisco 
Peçanha Martins, DJ de 26/06/2000; e RT 678/196); e TRF-3ª Região (Ag. Reg. Em MS nº 
2000.03.00.022625-5, Rel. Des. Fed. Sylvia Steiner, DJU 9/5/2001).
VI. Carência da impetração que se reconhece. 
(MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 216741 - Processo: 2001.03.00.005357-2, ÓRGÃO ES-
PECIAL, Relatora Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO DJU de 26/10/2001, 
p. 626)

Incabível, destarte, o writ, à luz do art. 10, caput, da respectiva lei especial de regência, 
n. 12.016/2009.

Isto posto, indefiro a inicial, julgando extinto o processo, sem apreciação do mérito, ex 
vi do art. 267, inc. I e inc. VI do CPC.

III - Comunique-se.
IV - Publique-se e intimem-se.
V - Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo.
São Paulo, 04 de fevereiro de 2014.
Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO – Relatora em substituição regi-

mental
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0002824-19.2014.4.03.0000

(2014.03.00.002824-9)

Suscitante: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE ARAÇATUBA - SP
Suscitado: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS -SP
Parte Autora: VALDECIR TEIXEIRA
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DALDICE SANTANA
Classe do Processo: CC 15797
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/04/2014

EMENTA 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZADOS. COMPETÊNCIA DESTE TRI-
BUNAL PARA DIRIMÍ-LO. INSTALAÇÃO DE JUIZADO ESPECIAL NO DOMICÍLIO 
DO AUTOR. REDISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS ENTRE JUIZADOS. POSSIBILI-
DADE.
1. Com base em entendimento consolidado nesta 3ª Seção, no sentido de competir 
a esta Corte Regional a solução de conflito negativo de competência protagonizado 
por juízes integrantes dos Juizados Especiais Federais, é de se conhecer este inci-
dente (CC n° 2012.03.00.036020-0, Rel. Therezinha Cazerta, j. 23/5/2013; CC nº 
2012.03.00.016970-5, Rel. Baptista Pereira, j. 9/8/2012).
2. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de redistribuição, entre Juizados Especiais 
Federais, de ações em andamento, quando da alteração de jurisdição.
3. No caso, a parte autora, domiciliada em Penápolis, ingressou no Juizado Especial 
Federal Cível de Lins, em 25/11/2011, com ação de contagem de tempo de serviço e 
revisão de benefício previdenciário.
4. Ocorre que o Provimento CJF3R n° 397/2013 implantou o Juizado Especial Fede-
ral Cível em Araçatuba a partir de 17/12/2013, com jurisdição sobre o município de 
residência da parte autora, e determinou fosse observada a Resolução CJF3R n° 486, 
de 19/12/2012.
5. Considerados os termos da Resolução e afastadas as suas ressalvas, não há óbice à 
redistribuição da ação ao novo Juizado, que compartilha de estrutura e procedimentos 
semelhantes ao seu antecessor.
6. A vedação contida no artigo 25 da Lei n° 10.259/2001, quanto à redistribuição dos 
processos, aplica-se somente às Varas Federais ou Estaduais no exercício da compe-
tência delegada. Inteligência da Súmula n° 26 desta Corte.
7. Conflito de competência conhecido, para declarar competente o MM. Juízo susci-
tante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do 
conflito para declarar competente o MM. Juízo suscitante, nos termos do relatório e voto da 
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Desembargadora Federal DALDICE SANTANA (Relatora), que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado. Votaram os Desembargadores Federais TORU YAMAMOTO, TÂNIA MA-
RANGONI, SOUZA RIBEIRO, DAVID DANTAS, BAPTISTA PEREIRA, MARISA SANTOS, 
SÉRGIO NASCIMENTO, NELSON BERNARDES, WALTER DO AMARAL, CECILIA MELLO 
e LUCIA URSAIA.

São Paulo, 27 de março de 2014.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DALDICE SANTANA (Relatora):
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juizado Especial Federal 

Cível de Araçatuba em face do Juizado Especial Federal Cível de Lins, a fim de ver declarado 
o Juízo competente para processar e julgar a ação em que a parte autora pretende contagem 
de tempo de serviço e revisão de benefício previdenciário.

Ajuizada a ação no Juizado Especial Federal Cível de Lins em 25/11/2011, este se declarou 
incompetente para o deslinde da controvérsia e remeteu os autos ao Juizado Especial Federal 
Cível de Araçatuba, implantado em 17/12/2013, sob o fundamento da competência absoluta 
deste sobre o município de residência da parte autora, a teor do Provimento CJF3R n° 397/2013 
c.c. a Resolução CJF3R n° 486/2012 e o disposto nos arts. 3º, § 3º, e 20 da Lei n° 10.259/2001.

Contra essa orientação insurge-se o MM. Juízo suscitante, com amparo no artigo 25 da 
Lei n° 10.259/2001, que veda expressamente a redistribuição aos Juizados Especiais Federais 
das demandas ajuizadas até a data de sua instalação. Sustenta, ademais, que a Resolução não 
cria hipótese de redistribuição, mas apenas estabelece os procedimentos a serem adotados 
quando de sua ocorrência.

O despacho de fl. 15 designou o Juízo suscitante para resolver as medidas urgentes.
O DD. Órgão do Ministério Público Federal reconheceu como competente para processar 

e julgar a demanda o MM. Juízo suscitante.
É o relatório.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DALDICE SANTANA (Relatora):
Conheço deste incidente, com base no entendimento consolidado nesta 3ª Seção no 

sentido de: competir a esta Corte Regional a solução de conflito negativo de competência pro-
tagonizado por juízes integrantes dos Juizados Especiais Federais (CC n° 2012.03.00.036020-
0, Rel. Therezinha Cazerta, j. 23/5/2013; CC n° 2012.03.00.016970-5, Rel. Baptista Pereira, 
j. 9/8/2012).

Superada essa questão processual, no mérito cinge-se a controvérsia à possibilidade de 
redistribuição, entre Juizados Especiais Federais, de ações em andamento, quando da altera-
ção de jurisdição.

No caso, a autora, domiciliada em Penápolis, ingressou no Juizado Especial Federal Cí-
vel de Lins, em 25/11/2011, com ação de contagem de tempo de serviço e revisão de benefício 
previdenciário.
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Ocorre que o Provimento CJF3R n° 397/2013 implantou o Juizado Especial Federal Cível 
em Araçatuba a partir de 17/12/2013, com jurisdição sobre o município de residência da parte 
autora, e determinou, no parágrafo único do artigo 2º, fosse observada a Resolução CJF3R n° 
486, de 19/12/2012.

Dispõe a Resolução em comento:

Art. 1º. Nas hipóteses de criação, extinção ou transformação de Varas-Gabinete, a redistri-
buição dos feitos observará os termos do Provimento próprio.
Parágrafo único. A redistribuição mencionada no caput refere-se exclusivamente às ações já em 
trâmite nos Juizados Especiais Federais e terá lugar quando houver a alteração da jurisdição. 
Art. 2º. Na ausência de dispositivo específico, as ações serão redistribuídas, via sistema ele-
trônico próprio, observando-se as seguintes ressalvas:
I - os processos com perícias agendadas mas ainda não realizadas até o dia da implantação 
do JEF, autônomo ou adjunto, serão redistribuídos somente após a realização das referidas 
perícias, anexação dos respectivos laudos e liberação dos pagamentos, a serem efetuados por 
meio do webservice SisJEF-AJG/CJF;
II - os processos em que tenha sido realizada audiência de instrução permanecerão no Juizado 
de origem até prolação de sentença;
III - os processos baixados, após o julgamento dos recursos, nas Turmas Recursais da res-
pectiva Seção Judiciária serão encaminhados ao Juizado de destino pelo Juizado de origem.
Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Em consulta ao sistema de andamento processual, verificou-se não se enquadrar o feito 
originário nas ressalvas apontadas, não havendo óbice à redistribuição da ação ao novo Juizado, 
que compartilha de estrutura e procedimentos semelhantes ao seu antecessor.

Frise-se, por oportuno, que a Lei n° 10.259/01, que instituiu o Juizado Especial Federal, 
tem por escopo ampliar a garantia de acesso à justiça, imprimindo maior celeridade à prestação 
jurisdicional, de tal sorte que não pode ser invocada como uma limitação aos seus próprios fins.

Vale dizer: a vedação contida no artigo 25 da Lei n° 10.259/2001, quanto à redistribuição 
dos processos, aplica-se somente às Varas Federais ou Estaduais no exercício da competência 
delegada, pois a diversidade de institutos presentes em um e outro sistema não recomenda, em 
absoluto, a transferência de feito já em curso na Justiça comum para Juizado então instituído.

No mesmo sentido é o entendimento externado na Súmula 26 desta Corte:

Súmula 26. Não serão remetidas aos Juizados Especiais Federais as causas previdenciárias e 
assistenciais ajuizadas até a sua instalação, em tramitação em Vara Federal ou Vara Estadual 
no exercício de jurisdição Federal delegada.

Invoco, ainda, a decisão proferida pelo Excelentíssimo Desembargador Federal Baptista 
Pereira nos autos do conflito de competência n° 2014.03.00.003549-7, julgado em 25/2/2014, 
cujos judiciosos argumentos enriquecem a fundamentação supra. 

Diante o exposto, conheço do conflito para declarar competente o MM. Juízo suscitante.
Oficie-se aos Doutos Juízos.
Depois de cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.
É o voto.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora
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APELAÇÃO CRIMINAL
0003281-74.2010.4.03.6181

(2010.61.81.003281-3) 

Apelantes: MARIA APARECIDA ADELINO E ISAQUE JOSE DA SILVA 
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA
Classe do Processo: ACr 46753
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/04/2014

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSO-
CIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO: NE-
CESSIDADE DE VINDA AOS AUTOS DA AÇÃO PENAL DO INTEIRO TEOR DAS 
INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES. PRELIMINAR ACOLHIDA.
1. Apelação interposta contra sentença que condenou cada um dos réus à pena de 05 
anos e 10 meses de reclusão pelo crime dos artigos 33 e 40, inciso I da Lei 11.343/2006; 
e 03 anos e 06 meses de reclusão, pelo crime dos artigos 35 e 40, inciso I, da mesma 
lei; em concurso material, totalizando, para cada um dos réus, 09 anos e 04 meses 
de reclusão.
2. A preliminar de nulidade do feito, a partir do indeferimento do pedido de informa-
ções sobre o inteiro teor da notícia-crime que deu origem às investigações, formulado 
em sede de defesa preliminar, arguída pela Defesa, ao argumento de violação à garantia 
constitucional do devido processo legal, merece acolhida.
3. Em sede de defesa prévia, a ré requereu o inteiro teor da “notitia criminis” (com 
todos os registros, datas, bem como a forma de comunicação) que levaram à sua in-
vestigação e prisão em flagrante. O MM. Juiz a quo recebeu a denúncia e indeferiu 
o pedido.
4. Em audiência, o Agente de Polícia Federal Francisco afirmou também que a prisão 
em flagrante foi decorrente de investigação realizada perante a 9ª Vara Federal de Belo 
Horizonte, e que durante a investigação foram realizados cerca de vinte flagrantes 
referente a determinada organização criminosa, sendo que, em três deles, a ré MARIA 
estaria diretamente envolvida.
5. O Ministério Público Federal requereu fosse providenciada cópia das investigações 
realizadas, o que foi deferido pelo MM. Juízo de primeiro grau. A Defesa requereu 
a nulidade do feito, a partir do indeferimento da providência requerida, em face do 
prejuízo causado. O Magistrado deferiu o desentranhamento dos documentos, sob 
o fundamento de que as informações são anteriores ao oferecimento da denúncia e, 
portanto, deveriam ter sido apresentadas naquele momento processual.
6. Oferecida a denúncia contra um indivíduo, não pode o Estado sonegar informa-
ções prévias de investigações eventualmente existentes, sob pena de comprometer o 
contraditório e a ampla defesa, preceitos insculpidos no artigo 5º, inciso LV da Cons-
tituição Federal. A partir da prisão em flagrante, é direito do acusado ter acesso à 
toda investigação preliminar que levou à conclusão da prática do crime.
7. As informações foram ocultadas não apenas da Defesa, mas também da Acusação 
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e do próprio Juízo, que só tiveram conhecimento de sua existência com a oitiva do 
policial, seis meses após o oferecimento da denúncia.
8. Se tais elementos não pudessem vir à lume, sob pena de prejudicar a investigação de 
outros membros da organização criminosa, a solução legal seria a ação controlada, à 
época dos fatos disciplinada pelo artigo 2º, inciso II da Lei nº 9.034/1995 (atualmente 
prevista pelo artigo 8º da Lei nº 12.850/2013).
9. Não tendo a Autoridade policial feito uso da possibilidade de ação controlada, não 
se afigura admissível sonegar do réu, do Ministério Público Federal e do Juízo Federal 
a informação sobre a existência de investigações preliminares que levaram à prisão 
em flagrante.
10. Evidenciado o prejuízo causado à Defesa, o processo deve ser anulado, a partir do 
momento em que foi indeferida a juntada do inteiro teor das investigações prelimi-
nares, devendo o Juízo de primeiro grau providenciar a vinda de tais elementos aos 
autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa.
11. Em razão da anulação ora operada, resta evidenciado o excesso de prazo na ins-
trução criminal, impondo-se a expedição de alvará de soltura clausulado, para que 
os réus aguardem o julgamento em liberdade, se por outro motivo não devam per-
manecer presos.
12. Preliminar de nulidade acolhida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os 
integrantes da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimida-
de, acolher a preliminar para anular o feito a partir do recebimento da denúncia, inclusive, 
remetendo-se os autos ao Juízo de origem para que providencie a vinda aos autos do intei-
ro teor das investigações preliminares, prosseguindo-se o feito em seus ulteriores termos; 
expedindo-se alvará de soltura clausulado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte do presente julgado.

São Paulo, 01 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
O Ministério Público Federal, em 28/04/2010, denunciou MARIA APARECIDA ADELI-

NO, e ISAQUE JOSÉ DA SILVA, qualificados nos autos, nascidos aos 02/03/1966 e 04/07/1983, 
respectivamente, como incursos nos artigos 33 e 35, combinado com o artigo 40, inciso I da 
Lei nº 11.343/2006. Consta da denúncia:

... Em 30 de março de 2010, policiais federais realizaram diligências para averiguar informa-
ção de atividade ilícita relacionada ao tráfico de entorpecentes em residência situada na Rua 
Caetano Basso, 98, nesta Capital.
Naquela data, realizavam vigilância no local, quando de lá saíram MARIA ADELINA e, logo 
em seguida, ISAQUE. Apesar de terem deixado a residência separadamente, os denunciados 
se encontraram cerca de cinquenta metros a frente e seguiram até um ponto de ônibus. Após 
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perceberem a movimentação dos policiais, rapidamente deixaram o local e começaram a se 
separar, momento em que, em face de sua atitude suspeita, foram abordados pelos agentes 
de Polícia Federal, em frente a um posto de gasolina.
Foi efetuada busca nos pertences dos denunciados, a qual foi acompanhada pelo frentista 
Alvany do Nascimento, tendo sido encontrada com ISAQUE uma caixa própria para enco-
mendas dos Correios (fl. 11), a qual apresentava peso incompatível com o seu conteúdo, além 
de uma anotação com o endereço “Maria Lopes Garcia, Calle Lebon nº 9, PT-11 CEP 46023, 
Valencia, Spain” (fl. 17). Já com MARIA APARECIDA encontraram-se a quantia de 200,00 
(duzentos reais), bem como uma ordem de pagamento oriunda do Western Union Bank, no 
valor equivalente a R$ 4.416,67, cuja remetente é identificada como Jenifer Omobude (fls. 
18/19), e um comprovante de operação de câmbio relativo a venda de dólares no valor de R$ 
4.569,48 (fl. 21).
Em vista da suspeita despertada pelo peso da caixa em poder de ISAQUE, os policiais nela 
efetuaram uma pequena perfuração, verificando a presença de uma substância esbranquiçada 
escondida em um saco plástico na lateral do objeto (fl. 12). Foi então dada voz de prisão em 
flagrante aos ora denunciados, pela prática de tráfico internacional de entorpecentes e pela 
associação para tal fim.
A materialidade do delito restou comprovada tanto pelo laudo preliminar de constatação de 
fls. 11/14 quanto pelo laudo toxicológico definitivo de fls. 60/63, que atestam ser cocaína a 
substância contida nos sacos plásticos acondicionados no interior da caixa para encomendas 
dos Correios, sendo o peso líquido da droga 200 g (duzentos gramas).
A autoria também restou claramente caracterizada, tendo em vista que a droga foi apreendida 
em caixa própria para remessa postal em poder de ISAQUE, o qual possuía também uma 
anotação com um endereço na Espanha, para onde pretendia enviar a droga. Muito embora 
ISAQUE não trouxesse consigo dinheiro para pagamento das despesas de postagem, estava 
na companhia de MARIA APARECIDA, que tinha consigo a quantia de R$ 200,00 (duzentos 
reais) e que possui vínculo com o exterior, seja em vista da ordem de pagamento e do com-
provante de operação de câmbio apreendidos em seu poder, seja ainda por portar anotação 
que contém número de protocolo referente a passaporte expedido em favor de Luiz Alberto 
de Souza Tomaz, preso no Aeroporto Internacional de Guarulhos por tráfico internacional 
de drogas (fls. ¾ e 20).
As contradições dos depoimentos prestados pelos denunciados por ocasião de sua prisão em 
flagrante (fls. 7/10), assim como sua atitude suspeita, procurando disfarçar o fato de estarem 
juntos ao deixarem a residência situada na Rua Caetano Basso, 98, ao perceberem a presença 
dos policiais, bem atestam o seu conhecimento do caráter ilícito da substância que levavam 
consigo.
A circunstância de estarem ambos os denunciados juntos, um deles transportando a caixa 
contendo a droga e o outro com o numerário necessário ao pagamento das despesas de pos-
tagem, indica a associação para o fim de remeter a cocaína para o exterior por via postal...

A denúncia foi recebida em 21/06/2010 (fls. 134/139).
Processado o feito, sobreveio sentença, da lavra do MM. Juiz Federal Substituto Luiz 

Renato Pacheco Chaves de Oliveira (fls. 306/331) e publicada em 17/03/2011 (fls. 332), que 
condenou cada um dos réus à pena de 05 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, pelo 
crime dos artigos 33 e 40, inciso I da Lei 11.343/2006; e 03 anos e 06 meses de reclusão e 816 
dias-multa, para o crime dos artigos 35 e 40, inciso I, da mesma lei; em concurso material, 
totalizando, para cada um dos réus, 09 anos e 04 meses de reclusão, no regime inicialmente 
fechado, e 1.399 dias-multa, no valor unitário mínimo. Foram negados a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos e o direito de apelar em liberdade.

Expediram-se guias de recolhimento provisórias (fls. 388/393).
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Apelam os réus ISAQUE e MARIA APARECIDA representados pela DPU - Defensoria 
Pública da União (fls. 341/356), suscitando preliminarmente, a nulidade do feito, a partir do 
indeferimento do pedido de informações sobre o inteiro teor da notícia-crime que deu origem 
às investigações, por violação à garantia constitucional do devido processo legal. Aduz, outros-
sim, que a sentença traz fundamentação que extrapola o conjunto probatório dos autos. No 
mérito, a defesa técnica sustenta que a) não restou comprovada a prática do crime de tráfico 
de entorpecentes; b) o corréu ISAQUE é usuário de drogas e que a cocaína encontrada em seu 
poder destinava-se a consumo próprio; c) não restou evidenciada a transnacionalidade do delito.

O Ministério Público Federal ofereceu contrarrazões, pugnando pelo improvimento da 
apelação dos réus (fls. 373/385).

A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra da Dra. Rose Santa Rosa, 
opinou pelo desprovimento do (fls. 401/403v.).

É o relatório.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):
Inicialmente, observo que os réus MARIA APARECIDA e ISAQUE interpuseram um único 

recurso de apelação, representados pela DPU - Defensoria Pública da União. Posteriormente, 
a acusada MARIA APARECIDA nomeou nova Defesa. Não obstante, as razões da apelação 
já interposta pela DPU em favor de ambos os réus foram tidas como ratificadas pelas novas 
defensoras da corré MARIA APARECIDA, em decisão proferida pelo Magistrado de Primeiro 
Grau, às fls. 371.

A preliminar de nulidade do feito, a partir do indeferimento do pedido de informações 
sobre o inteiro teor da notícia-crime que deu origem às investigações, formulado em sede de 
defesa preliminar, arguída pela Defesa, ao argumento de violação à garantia constitucional do 
devido processo legal, merece acolhida.

Sustenta a Defesa que tais informações foram trazidas aos autos tardiamente a pedido 
do Ministério Público Federal, quando já concluída a fase instrutória, após o Agente da Polícia 
Federal Francisco Ottoni Porto noticiar em seu depoimento acerca da existência de investi-
gações anteriores nos autos do processo 2009.38.00.027641-2, em trâmite perante a 9ª Vara 
Federal de Belo Horizonte/MG.

Assiste razão à Defesa. Com efeito, em 15/06/2010, em sede de defesa prévia, a ré re-
quereu o inteiro teor da “notitia criminis” (com todos os registros, datas, bem como a forma 
de comunicação) que levaram à sua investigação e prisão em flagrante (fls. 130/133, item IV).

Em decisão proferida em 21/06/2010, o MM. Juiz a quo recebeu a denúncia e indeferiu 
o pedido formulado pela Defesa, sob o fundamento de que “a)...eventual nulidade ou irregu-
laridade não contamina a futura ação penal, mas própria prisão...”; b) “o delito de tráfico de 
drogas, por ser crime permanente, protrai a sua consumação no tempo”, de modo que “enquanto 
o agente portar a droga, permanecerá em delito”. (trecho de fls. 139).

Em audiência realizada em 14/10/2010 (Carta Precatória 60601-04.2010.4.01.3800), o 
Agente de Polícia Federal Francisco Ottoni Porto, ouvido em Juízo como testemunha de acu-
sação, ratificou as declarações prestadas na esfera policial. Afirmou também que a prisão em 
flagrante foi decorrente de investigação realizada pela Delegacia de Repressão a Entorpecentes 
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de Belo Horizonte, cujo processo posteriormente tramitou perante a 9ª Vara Federal de Belo 
Horizonte, sob o nº 2009.38.00.027641-2. Declarou, ainda que durante a investigação foram 
realizados cerca de vinte flagrantes referente a determinada organização criminosa, sendo 
que, em três deles, a ré MARIA APARECIDO ADELINO estaria diretamente envolvida (mídia 
fls. 243).

Em petição datada de 13/12/2010, o Ministério Público Federal requereu fosse providen-
ciada cópia das investigações realizadas nos referidos autos, bem como de quaisquer outros 
elementos indicativos de eventual participação da apelante em organização criminosa (fls. 
265/266) - insistindo na providência em sede de memoriais, em 14/02/2011 - o que foi deferido 
pelo MM. Juízo de primeiro grau em 14/12/2010 (fls. 267 e reiteração às fls. 275).

Em memoriais, a Defesa requereu a nulidade do feito, a partir do indeferimento da pro-
vidência requerida, em face do prejuízo causado.

Em ofício datado 24/02/2011, o MM. Juízo da 9ª Vara Federal de Belo Horizonte enca-
minhou ao MM. Juízo a quo cópias dos documentos relacionados à ré MARIA APARECIDA 
(também referida como Cristina) nos autos do processo 2009.38.00.027641-2, bem como 
revelou a existência de mídias magnéticas com menção ao nome da ré na Delegacia de Polícia 
Federal de Belo Horizonte/MG (fls. 295).

Manifestação do Ministério Público Federal às fl. 296/296v. A Defesa impugnou a docu-
mentação acostada, sob o argumento de a) a Acusação deveria ter instruído a denúncia com 
todas as provas até então produzidas pela Polícia Federal; b) “sob a égide de um processo penal 
acusatório, a defesa técnica não pode ser surpreendida pela tardia apresentação de documentos 
há muito confeccionados;” c) o rito processual estabelecido pela Lei nº 11.343/06 não comporta 
diligências complementares (fls. 298/300).

Em decisão proferida em 11/03/2011, o Magistrado deferiu o desentranhamento dos 
documentos (706 laudas impressas), sob o fundamento de que as informações ali contidas são 
anteriores ao oferecimento da denúncia nestes autos e, portanto, deveriam ter sido apresentadas 
naquele momento processual (fls. 304).

Não obstante, insiste a Defesa no prejuízo sofrido prejuízo com o indeferimento do pedido 
de inteiro teor da notícia-crime e das investigações, formulado por ocasião da defesa prévia.

Com razão a Defesa, porquanto, oferecida a denúncia contra um indivíduo, não pode o 
Estado sonegar informações prévias de investigações eventualmente existentes, sob pena de 
comprometer o contraditório e a ampla defesa, preceitos insculpidos no artigo 5º, inciso LV 
da Constituição Federal.

A partir da prisão em flagrante, é direito do acusado ter acesso à toda investigação pre-
liminar que levou à conclusão da prática do crime.

No caso dos autos, observo que as informações foram ocultadas não apenas da Defesa, 
mas também da Acusação e do próprio Juízo, que só tiveram conhecimento de sua existência 
com a oitiva do policial Francisco Ottoni Porto, seis meses após o oferecimento da denúncia.

Se tais elementos não pudessem vir à lume, sob pena de prejudicar a investigação de 
outros membros da organização criminosa, a solução legal seria a ação controlada, à época 
dos fatos disciplinada pelo artigo 2º, inciso II da Lei nº 9.034/1995 (atualmente prevista pelo 
artigo 8º da Lei nº 12.850/2013).

Contudo, não tendo a Autoridade policial feito uso da possibilidade de ação controlada, 
não se afigura admissível sonegar do réu, do Ministério Público Federal e do Juízo Federal a 
informação sobre a existência de investigações preliminares que levaram à prisão em flagrante.
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Destarte, evidenciado o prejuízo causado à Defesa, o processo deve ser anulado, a partir 
do momento em que foi indeferida a juntada do inteiro teor das investigações preliminares, 
qual seja, a partir do recebimento da denúncia, devendo o Juízo de primeiro grau providenciar 
a vinda de tais elementos aos autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Por fim, em razão da anulação ora operada, resta evidenciado o excesso de prazo na 
instrução criminal, impondo-se a expedição de alvará de soltura clausulado, para que os réus 
aguardem o julgamento em liberdade, se por outro motivo não devam permanecer presos.

Pelo exposto, acolho a preliminar para anular o feito a partir do recebimento da denúncia, 
inclusive, remetendo-se os autos ao Juízo de origem para que providencie a vinda aos autos do 
inteiro teor das investigações preliminares, prosseguindo-se o feito em seus ulteriores termos; 
expedindo-se alvará de soltura clausulado.

É como voto.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator
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PETIÇÃO CRIMINAL
 0001739-03.2011.4.03.0000

(2011.03.00.001739-1)
 
Requerente: PAULO MAGALHÃES ARAÚJO
Requerido: ODILON DE OLIVEIRA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: Pet 748
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/04/2014

EMENTA

PENAL. CRIMES CONTRA A HONRA. MORTE DO QUERELANTE. AUSÊNCIA 
DE SUCESSORES INTERESSADOS NO FEITO. REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME. 
- Hipótese em que, ocorrido o óbito do querelante, nenhum sucessor compareceu nos 
autos para ratificar a queixa-crime ou manifestar de qualquer modo interesse no feito.
- Inexigível a intimação das pessoas previstas no artigo 31 do CPP, devendo o sucessor 
porventura interessado no feito apresentar-se espontaneamente em juízo.
- Afastada hipótese de extinção do feito ao fundamento de perempção, por ser fe-
nômeno que ocorre no curso de ação penal, que não existe sem o recebimento da 
queixa-crime.
- Caso em que remanesce somente a queixa-crime sem parte processual a sustentá-la e 
assim faltando requisito para a existência de relação processual válida e aplicando-se 
o artigo 395, inciso II, primeira figura, do CPP, dispondo sobre a rejeição da denúncia 
ou queixa quando “faltar pressuposto processual”.
- Queixa-crime rejeitada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a queixa-
crime, com fundamento no artigo 395, inciso II, primeira figura, do Código de Processo Penal, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 12 de março de 2014.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator): Trata-se de queixa-
crime apresentada por Paulo Magalhães Araújo em face de Odilon Oliveira, Juiz Federal da 3ª 
Vara Federal de Campo Grande/MS, por suposta prática de delitos previstos nos artigos 138 
e 139 do Código Penal, narrando fatos nestes termos:

O QUERELANTE é advogado, atuante neste Estado do Mato Grosso do Sul.
Em 21 de janeiro de 2011, ao tomar conhecimento do conteúdo do processo 
0006873.87.2010.403.60000 em que atua como parte, constatou que se encontrava acosta-
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do às fls. 1346/1349 o ofício de nº 312/10-GJ 3ª Vara datado de 26/12/2010 e subscrito pelo 
QUERELADO. O expediente em questão é endereçado ao Doutor Clenio Parizzoto (Procurador 
Regional da União em Campo Grande/MS) e contém despacho manuscrito do Procurador-
Chefe da União/MS Yunes Tehfi.
No segundo parágrafo da segunda folha do referido documento é possível perceber o texto:
“O senhor Paulo Magalhães Araújo publicou, pela internet, vários artigos acusando juízes e 
outras autoridades federais de terem extorquido o colombiano Juan Carlos Abadia a pretexto 
de não atrapalharem sua extradição para os Estados Unidos”.
Ocorre que o QUERELADO é consciente que o QUERELANTE nunca fez tal afirmativa, nem 
muito menos publicou artigo algum pela internet que contivesse a grave imputação, até porque 
o primeiro jamais pode ter lido ou tomado conhecimento de algo inexistente.
O QUERELANTE, como é sabido, ofertou “notitia criminis” e representou por prática de 
ato de improbidade administrativa contra o procurador da República em Mato Grosso do 
Sul - Dr. Ramiro Rockenbach da Silva Matos Teixeira de Almeida - vez que em 30/11/2009 o 
referido foi comunicado pelos agentes penitenciários federais Yuri Mattos Carvalho, Francisco 
Florisval Freire e Valdemir Ribeiro Albuquerque (com quem mantinha entrevista na sede da 
Procuradoria da República em Campo Grande/MS) que o preso José Reinaldo Giroti teria 
informado quanto à possível tentativa de extorsão ao traficante Juan Carlos Ramirez Abadia.
As reclamações do QUERELANTE junto ao Ministério Público Federal se devem ao fato 
do ilustre membro do “parquet” federal não ter tomado as medidas exigidas por lei quando 
afrontado por comunicação de possível prática criminosa participada de forma verbal. Ao 
invés de reduzir a termos as informações prestadas pelos agentes penitenciários federais, se 
omitiu. Desta forma fica perfeitamente claro que o QUERELANTE não afirmou, nem muito 
menos divulgou que o QUERELADO (ou outro juiz federal qualquer) em algum momento 
tenha extorquido esta ou aquela pessoa. O divulgado pelo QUERELANTE é que o procura-
dor da República a quem o problema foi levado não se preocupou em apurar as denúncias 
efetuadas por um preso da Penitenciária Federal de Campo-Grande-MS a AGEPENS daquela 
instituição prisional.
Através da internet, mais precisamente no sítio da Associação de Defesa ao Direito do Cidadão 
à Verdade - organização não governamental presidida pelo QUERELANTE - foram publicados 
artigos sobre o assunto. Todavia, em momento algum, acusações de que o QUERELADO ou 
quem quer que seja tenha efetivamente praticado extorsão. Fato que está bem claro a quem 
tomou conhecimento dos artigos e possui um mínimo de discernimento e capacidade de 
interpretação de textos.
Mais uma vez se faz necessário reforçar: jamais o QUERELANTE afirmou que juízes federais, 
muito menos o QUERELADO, haviam praticado o crime de extorsão seja contra o preso Juan 
Abadia ou qualquer outro.
Ocorre que o QUERELADO vem a muito caluniando e tentando difamar o QUERELANTE 
como forma de desacreditá-lo em face de inúmeras denúncias que este tem feito quanto a 
irregularidades e mesmo crimes praticados por servidores da União.
O QUERELADO, enquanto experiente juiz que é, tem pleno conhecimento de que extorsão 
é um crime. Quando afirma que o QUERELANTE está a acusar falsamente juízes e outras 
autoridades federais de terem extorquido alguém, imputa a este a prática de calúnia que, por 
sua vez, também é fato criminoso.
Ora, o artigo 138 do Código Penal Brasileiro determina:
“Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definidado com crime:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.”
Desta forma é possível afirmar que o QUERELADO pratica crime de calúnia quando afir-
ma que o QUERELANTE “publicou, pela internet, vários artigos acusando juízes e outras 
autoridades federais de terem extorquido o colombiano Juan Carlos Abadia a pretexto de 
não atrapalharem sua extradição para os Estado Unidos” sendo certo que o QUERELANTE 
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nunca praticou tais atos.
Importante caracterizar que o QUERELADO não declara que o QUERELANTE agiu uma única 
vez - o que se poderia admitir como engano. O querelado textualiza que o QUERELANTE 
“publicou, pela internet, vários artigos acusando...”. Desta forma não pode alegar futuramente 
ter se equivocado quando não puder apresentar os tais “vários artigos” que o QUERELANTE 
teria (segundo o QUERELADO) publicado (grifo meu).
Por outro lado é possível também observar o interesse do QUERELADO em difamar o 
QUERELANTE perante autoridades públicas, sejam elas o Procurador Regional da União, o 
Procurador-Chefe da União e mesmo os juízes, procuradores, advogados e demais pessoas que 
tenham acesso ao que consta o processo nº 0006873-87.2010.403.6000, no mínimo indu-
zindo-os a tomar providências que não serão sustentadas documentalmente, senão vejamos:
O artigo 139 do CPB restringe: “Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 
Pena - detenção, de (três) meses a 1 (um) ano, e multa.”
Quando o QUERELADO vem a público e afirma que o QUERELANTE “publicou, pela 
internet, vários artigos acusando juízes e outras autoridades federais de terem extorquido 
o colombiano Juan Carlos Abadia a pretexto de não atrapalharem sua extradição para os 
Estados Unidos”, dando conotação de que se trata de mentiras inventadas e, considerando 
o fato de o último ser advogado e parte no processo em questão, certamente está a imputar 
fato ofensivo à reputação deste.
Por último, não há como negar que pelo menos duas pessoas tomaram conhecimento das 
afirmativas caluniosas e difamatórias do QUERELADO, quais sejam: o Procurador-Chefe 
da União Yunes Tehfi e a juíza federal Janete Lima Miguel. O primeiro chegou a despachar 
“a mão” no corpo do ofício que traz afirmativas do QUERELADO e a segunda é a juíza que 
preside o feito em que foi juntado o documento de cunho caluniador e difamador.
Assim sendo, considerando que o QUERELANTE jamais praticou as ações citadas pelo QUE-
RELADO (conforme é sabido), pratica o segundo os delitos capitulados nos artigos 138 e 139 
do Código Penal, devendo ser responsabilizado por tal vez que a falsa imputação chegou ao 
conhecimento de terceiros. Principalmente considerando o fato de que o QUERELADO fez 
questão de encaminhar o ofício para ser juntado aos procedimentos que responde o QUE-
RELANTE e seus clientes, ficando patente que tinha o interesse explicito de fazer divulgar 
a calúnia.
Note-se que ao motivar o ofício de referência o QUERELADO fez questão de expor: “a propósito 
da ação inibitória e condenatória nº 006873-87.2010.403.6000, em que figuram como réus 
Paulo Magalhães Araújo e outro, e de outras que venham a ser ajuizadas pela União contra 
agentes penitenciários federais investigados no IPL nº 0526/08 (2008.60.0012622-4) e no 
PAD nº 002/2010, encaminho a Vossa Excelência os seguintes documentos:”
Desta forma, usando de seu prestígio como juiz federal, a credibilidade que deve ser depositada 
aos membros do Poder Judiciário e do serviço público em geral, o QUERELADO está a criar 
falsos fatos para serem utilizados com prova em processos judiciais diversos (e até futuros que 
venham a ser ajuizados) com o flagrante intuito de prejudicar o QUERELANTE e terceiros.

A inicial veio instruída com cópias do ofício no qual foram feitas as supostas declarações 
ofensivas e da representação do querelante contra o referido procurador da república.

Consultado sobre eventual prevenção pela Subsecretaria de Registro e Informações Pro-
cessuais, o Desembargador Federal Nery Junior determinou a livre distribuição.

Distribuído o feito a este Relator, os autos foram encaminhados aos Desembargadores 
Federais Marli Ferreira, Carlos Muta, Mairan Maia, Márcio Moraes e Baptista Pereira, que 
também afastaram hipótese de conexão.

Notificado, nos termos dos artigos 4º da Lei nº 8038/90 e 208 do Regimento Interno 
desta Corte, o querelado ofereceu resposta aduzindo que “o querelante é delegado de polícia 
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civil aposentado por transtorno bipolar grave” e “a quantidade de ações penais a que ele 
responde na Justiça Federal, sem falar nas em tramitação da Justiça Estadual, inclusive por 
danos morais, por si só, retrata parte do perfil do querelante”, aduz ainda que “o querelante 
é responsável por uma ONG conhecida como Brasil Verdade (www.brasilverdade.org.br), da 
qual se intitula presidente” cujo “papel de destaque tem sido atacar autoridades e instituições 
públicas pela internet”, sendo que “os ataques a instituições federais e autoridades, sobretu-
do juízes federais, procuradores da República, delegados e polícia federal, peritos federais e 
autoridades são rasteiros e graves que a própria União Federal ajuizou contra o querelante e 
sua ONG Brasil Verdade a Ação Inibitória e Condenatória nº0006873-87.2010.403.6000, para 
retirar de circulação as matérias ofensivas e proibir a publicação de outras” e que esta “onda 
de ataques e representações tiveram início em junho de 2009, quando o querelante se tornou 
advogado de cinco agentes penitenciários federais recentemente demitidos”.

Com a resposta foram juntados documentos (ato da aposentadoria do querelante por in-
validez, certidão de distribuição de ações penais em trâmite na Justiça Federal de Mato Grosso 
do Sul contra o querelante, decisões proferidas nos autos da ação nº 00068738720104036000, 
denúncia ofertada contra os agentes penitenciários e atos de demissões, artigos publicados no 
site da Associação Brasil Verdade, no Blog de Marco Eusébio e Consultor Jurídico, decisões da 
Corregedoria do Ministério Público Federal acerca da representação formulada pelo querelante 
contra o referido procurador da república, pedido e decisão de arquivamento de procedimento 
administrativo instaurado contra o procurador da república, medida cautelar de interpelação 
de José Reinaldo Girotti, artigo publicado no Correio do Estado defendendo o querelado, me-
dida cautelar de interpelação do querelante, representação do querelado contra o querelante 
e contra os agentes penitenciários).

Intimado acerca dos documentos, o querelante não se manifestou.
O Ministério Público Federal ofertou parecer pelo não recebimento da queixa-crime.
Novos documentos foram juntados pelo querelado (depoimento prestado pelo preso José 

Reinaldo Girotti em autos de sindicância investigativa, decisão de arquivamento de representa-
ção disciplinar movida pelos agentes penitenciários contra o querelado e decisões de arquiva-
mento de queixa-crimes movidas pelo querelante contra o querelado nesta Corte e decisão de 
arquivamento de pedidos de providencia no CNJ) e, intimado, não se manifestou o querelante, 
seguindo-se reiteração do parecer ministerial pelo não recebimento da queixa-crime.

É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator): O caso dos autos é 
de queixa-crime apresentada por Paulo Magalhães Araújo em face de Odilon Oliveira, Juiz 
Federal da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS, por suposta prática de delitos previstos 
nos artigos 138 e 139 do Código Penal.

O feito foi levado a julgamento na sessão de 26 de junho de 2013, para deliberação acerca 
da viabilidade de instauração de ação penal privada em face do querelado, tendo a maioria dos 
integrantes do Órgão Especial, após a leitura do relatório, acolhido questão de ordem apre-
sentada pelo Desembargador Federal Nery Júnior “no sentido de deliberar pela conversão em 
diligência, para a comprovação de óbito do querelante”, assim ficando suspenso o julgamento.
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Após, foram praticados os seguintes atos:
1. Determinação de cumprimento da decisão do Órgão Especial (fl. 402);
2. Juntada da certidão de óbito do querelante (fl. 413);
3. Decisão julgando prejudicado pedido do querelado para nova inclusão do feito em 

pauta de julgamento (fl. 420);
4. Juntada pelo querelado de certidão de julgamento da Subsecretaria do Órgão Especial 

relativa a recurso administrativo interposto por Paulo Magalhães Araújo em processo disci-
plinar promovido contra o querelado perante a Corregedoria (autos do processo nº 0034889-
38.2012.4.03.0000) em que o Desembargador Federal Nery Junior declarou-se suspeito;

5. Juntada de petição do Ministério Público Federal, destacando-se:

Entretanto, consoante às fls. 412/413, foi comprovado o falecimento do querelante Paulo Ma-
galhães Araújo, razão pela qual, faz-se mister o direito de sucessão processual por seu cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão de prosseguir na ação criminal, haja vista o disposto no 
art. 60, II, do Código de Processo Penal c.c art. 100, §4º do Código Penal, se assim desejar, 
sob pena da presente ação ser considerada perempta, in verbis:
(...)
Neste sentido, encontra-se a doutrina de Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, no 
sentido de que “se, no curso da ação penal, vier a falecer o querelante ou sobrevier-lhe inca-
pacidade, poderão sucedê-lo as pessoas arroladas no art. 31, CPP. Obviamente, não se pode 
exigir que o juiz criminal determine a intimação daquelas pessoas para, querendo, darem 
prosseguimento à ação penal, até porque não teria ele sequer como saber da existência e, 
muito menos, da localização delas. Assim, o prazo de 60 (sessenta) dias reservado à suces-
são processual, não é condicionado a qualquer providência do juízo, devendo os legitimados 
apresentarem-se espontaneamente ao pólo ativo da ação penal”.
Diante do exposto, requer o parquet Federal a manifestação dos legalmente interessados, 
a fim de que dê-se prosseguimento ou não a presente ação penal, sob pena de, no caso de 
recusa, explícita ou implícita, na declaração de extinção de punibilidade pelo fato jurídico da 
perempção (art. 107, IV, do CP);

6. Juntada de petição do querelado, destacando-se:

3. O querelado, com o objetivo de obter celeridade no julgamento e também porque está prestes 
a requerer sua aposentadoria, vem renunciar a qualquer direito de ação por danos materias/
morais, contra o espólio do querelante, em caso de arquivamento ou de improcedência da 
presente queixa-crime.
4. A renúncia ocorre exclusivamente em relação ao objeto da presente queixa-crime (...).

Feitos estes registros, passo ao exame das questões postas.
Embora a diligência determinada pelo Órgão Especial se cinja à comprovação do óbito 

do querelante, anoto meu entendimento de que o sucessor porventura interessado no feito 
deve espontaneamente se apresentar perante o juízo, não havendo exigência de intimação das 
pessoas previstas no artigo 31 do Código de Processo Penal.

Neste sentido, doutrina citada na manifestação do Ministério Público Federal. 
Em acréscimo anoto a inviabilidade de no processo criminal instaurar-se incidente pro-

cessual de verificação dos sucessores do ofendido, para então intimá-los e aguardar eventual 
manifestação de interesse no feito.

No caso dos autos, ocorreu o óbito em 25 de junho de 2013 e até esta altura nenhum 
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sucessor compareceu nos autos para ratificar a queixa-crime ou de qualquer modo manifestar 
interesse no feito.

Penso não ser hipótese de perempção, atento à dicção do caput do artigo 60 do Código 
de Processo Penal:

Art. 60. Nos casos em que somente se procede mediante queixa, considerar-se-á perempta 
a ação penal (grifei)

Constata-se da leitura do artigo de lei que a perempção é fenômeno que ocorre no curso 
de ação penal e não existe ação penal enquanto não há denúncia ou queixa recebida, critério, 
aliás, aplicado neste precedente do E. Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL DE INICIATIVA PRI-
VADA. PEREMPÇÃO. ART. 60, I, CPP. RECEBIMENTO DA QUEIXA. NECESSIDADE. Não 
havendo queixa-crime devidamente recebida pelo Juiz, não há falar em perempção, visto 
ser esta um instituto condicionado à existência de ação penal privada em curso. Recurso 
conhecido, mas desprovido. ..EMEN:
(RESP 199800636714, JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA: 
21/06/1999 PG:00186 ..DTPB:.)

Destarte, não havendo no caso decisão de recebimento da queixa-crime e sendo exata-
mente esta a pendente de deliberação e, portanto, inexistindo ação penal, afasta-se a hipótese 
de extinção do feito ao fundamento da perempção, entendendo eu haver adequação ao previsto 
no artigo 395, inciso II, do Código de Processo Penal, dispondo sobre a rejeição da denúncia 
ou queixa quando “faltar pressuposto processual”, como tal na doutrina de Guilherme de 
Souza Nucci (Código de Processo Penal Comentado, 8ª edição, Editora Revista dos Tribunais) 
entendendo-se “os requisitos necessários para a existência e validade da relação processual”, 
no caso remanescendo somente a queixa-crime sem parte processual a sustentá-la e assim 
faltando requisito para a existência de relação processual válida.

Diante do exposto, com fundamento no artigo 395, inciso II, primeira figura, do Código 
de Processo Penal, rejeito a queixa-crime.

É o voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO-VISTA

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES:
Senhores Desembargadores, cuida-se de queixa-crime apresentada por PAULO MAGA-

LHÃES ARAÚJO em face do Juiz Federal ODILON OLIVEIRA, titular da 3ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, em virtude de suposta prática dos delitos previstos 
nos artigos 138 e 139, ambos do Código Penal.

Em sessão de julgamento realizada em 26/06/2013, este colegiado, por maioria de votos, 
acolheu questão de ordem suscitada pelo E. Desembargador Federal Nery Júnior para converter 
em diligência o julgamento com o objetivo de comprovar o óbito do querelante.

Acostada a fl. 413 a certidão de óbito do querelante e, ainda, juntada pelo querelado 
de certidão de julgamento da Subsecretaria do Órgão Especial do recurso administrativo 
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interposto pelo querelado nos autos do Processo Administrativo Disciplinar n° 0034889-
38.2012.4.03.0000 promovido contra o querelado perante a Corregedoria, além de requeri-
mentos formulados pelo Parquet Federal e querelado.

O eminente Relator, reconhecendo a falta de pressuposto processual, porquanto, com o 
falecimento do querelante, remanesceu apenas a queixa-crime “sem parte processual a sustentá-
la e assim faltando requisito para a existência de relação processual válida” votou no sentido de 
rejeitar a queixa-crime, com supedâneo no artigo 395, inciso II, do Código de Processo Penal.

Pedi vista dos autos, para melhor me inteirar dos fatos.
Compartilho do entendimento do E. Relator quanto à inexigência de intimação das pes-

soas indicadas no artigo 31, do CPP, em sucessão do querelante, as quais poderiam volunta-
riamente se habilitar para prosseguir com a queixa-crime encetada pelo sucedido, o que não 
se verificou no caso vertente.

Igualmente não divirjo do afastamento da hipótese de perempção, haja vista que o dis-
posto no artigo 60, II, do Código de Processo Penal, aplica-se às ações penais, do que aqui não 
se cuida, porquanto, o julgamento suspenso para realização de diligências, tinha por objetivo 
justamente o recebimento, ou não da queixa-crime, assim, inexistente ação penal.

Com estas breves considerações, nada tenho a acrescentar ao bem lançado voto proferido 
pelo ilustre Relator, ao qual adiro integralmente.

Assim, acompanho o e. Relator e, igualmente, rejeito a queixa-crime, por ausência de 
pressuposto processual, nos termos do artigo 395, inciso II, do CPP.

É como voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES 



412

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 121 - Abr./Jun. 2014

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
0028650-18.2012.4.03.0000

(2012.03.00.028650-3)

Agravante: RICARDO TEIXEIRA CRUZ (réu preso)
Agravada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO PAULO DOMINGUES
Classe do Processo: AgExPe 413
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2014

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. VISITA ÍNTIMA. POR-
TARIA Nº 1.190/2008. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA.
1. A Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) assegura ao preso um rol de direitos, 
dentre eles o de “visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados” (Art. 41, inciso X), competindo à Administração Penitenciária regula-
mentar tal direito, estabelecendo os dias e horários de sua realização.
2. A visita íntima, assim compreendida aquela destinada à satisfação das necessi-
dades sexuais do preso, não é contemplada na Lei de Execuções Penais, mas vem 
sendo viabilizada em grande número de estabelecimentos prisionais como forma de 
contribuir para o fortalecimento dos laços familiares e para o processo de reabilitação 
e reinserção social do condenado. 
3. A visita íntima no interior das penitenciárias federais é regulamentada pela Porta-
ria nº 1.190, de 19 de junho de 2008, do Ministério da Justiça, que assim estabelece: 
“Art. 1º. A visita íntima tem por finalidade fortalecer as relações familiares, devendo 
ser concedida com periodicidade mínima de duas vezes por mês, em dias e horários 
estabelecidos pelo diretor da penitenciária, respeitadas as características de cada 
estabelecimento penal federal.” 
4. Compete à autoridade administrativa fixar as regras e normas de ingresso de 
visitantes nas unidades prisionais, situando-se no âmbito da discricionariedade ad-
ministrativa a questão da periodicidade em que deva ocorrer.
5. O ato administrativo de indeferimento do pedido, fundado em razões de segurança 
pública, mostra-se legítimo, não cabendo ao Poder Judiciário substituir pelo seu, o 
juízo de valor do administrador. 
6. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PRO-
VIMENTO ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 08 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES - Relator 
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES (Relator): Trata-se de recurso 
de agravo em execução penal interposto por RICARDO TEIXEIRA CRUZ em face da decisão do 
juízo da 5ª Vara das Execuções Penais Federais da 1ª Subseção Judiciária de Campo Grande/
MS, que indeferiu o pedido do agravante para que as visitas íntimas em seu favor ocorressem 
com frequência semanal. 

Alega o agravante, em síntese, que a possibilidade de visita íntima de sua esposa traz 
benefícios à saúde física e mental, devendo ser admitida com periodicidade semanal. Outros-
sim, acrescenta não haver risco para o sistema de segurança prisional. 

Contrarrazões a fls. 23/25.
A Procuradoria Regional da República ofereceu parecer a fls. 30/31, manifestando-se 

pelo improvimento do recurso.
É o relatório.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES (Relator): A pretensão do 
agravante não encontra guarida no ordenamento jurídico.

A Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) assegura ao preso um rol de direitos, dentre 
eles o de “visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados” 
(Art. 41, inciso X), competindo à Administração Penitenciária regulamentar tal direito, esta-
belecendo os dias e horários de sua realização.

Como ensina Julio Fabbrini Mirabete: “fundamental ao regime penitenciário é o prin-
cípio de que o preso não deve romper seus contatos com o mundo exterior e que não sejam 
debilitadas as relações que o unem aos familiares e amigos. Não há dúvida alguma de que os 
laços mantidos principalmente com a família são essencialmente benéficos para o preso, por-
que o levam a sentir que, mantendo contatos, embora com limitações, com as pessoas que se 
encontram fora do presídio, não foi excluído da comunidade. Dessa forma, no momento em que 
for posto em liberdade, o processo de reinserção social produzir-se-á de forma natural e mais 
facilmente, sem problemas de readaptação ao seu meio familiar e comunitário. Preceituam, 
aliás, as Regras Mínimas da ONU que se deve velar particularmente para que se mantenham 
e melhorem as boas relações entre o preso e sua família quando estas sejam convenientes 
para ambas as partes (nº 79), devendo ser autorizadas visitas de familiares e amigos, ao me-
nos periodicamente e sob devida vigilância (nº 37). Por isso, concede-se ao preso o direito da 
visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados (art. 41, X).” 
(Execução Penal, 3ª edição, Atlas, 1990, p. 142)

Por sua vez, a visita íntima, assim compreendida aquela destinada à satisfação das ne-
cessidades sexuais do preso, não é contemplada na Lei de Execuções Penais, mas vem sendo 
viabilizada em grande número de estabelecimentos prisionais como forma de contribuir para 
o fortalecimento dos laços familiares e para o processo de reabilitação e reinserção social do 
condenado.
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A visita íntima no interior das penitenciárias federais é regulamentada pela Portaria nº 
1.190, de 19 de junho de 2008, do Ministério da Justiça, que assim estabelece:

Art. 1º. A visita íntima tem por finalidade fortalecer as relações familiares, devendo ser conce-
dida com periodicidade mínima de duas vezes por mês, em dias e horários estabelecidos pelo 
diretor da penitenciária, respeitadas as características de cada estabelecimento penal federal.

Dessa forma, compete à autoridade administrativa fixar as regras e normas de ingresso 
das visitas íntimas nas unidades prisionais, situando-se no âmbito da discricionariedade ad-
ministrativa a questão da periodicidade e dos dias e horários dessas visitas. Ressalto, contudo, 
que essa discricionariedade, por não estar imune ao controle jurisdicional, não autoriza que 
a direção do presídio fixe regras de forma desmotivada ou em ofensa aos direitos legalmente 
previstos. 

In casu, observo que a decisão da direção da Penitenciária de Campo Grande/MS foi 
devidamente motivada, indicando a vulnerabilidade da segurança como impedimento para a 
elevação da frequência das visitas íntimas, o que atende a norma administrativa pertinente.

Assim, não há que se falar em ilegalidade do ato administrativo atacado, e, por conse-
guinte, em constrangimento ilegal. 

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É como voto.
Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES - Relator 
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“HABEAS CORPUS” 
0002282-98.2014.4.03.0000

(2014.03.00.002282-0)

Impetrantes: FERNANDO AUGUSTO FERNANDES E ANDERSON BEZERRA LOPES
Paciente: SIDNEY SILVA DE NIGRIS
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO HÉLIO NOGUEIRA
Classe do Processo: HC 57294
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

HABEAS CORPUS. ARTIGO 299 DO CP. ALTERAÇÃO CAPITULAÇÃO JURÍDICA 
INDICADA NA DENÚNCIA. ARTIGOS 383 E 384 DO CPP. AFASTADO O TRANCA-
MENTO DA AÇÃO PENAL. ORDEM DENEGADA. 
1. A alegação de que a conduta imputada ao paciente deve ser enquadrada no art. 334 
do CP não prospera. O réu se defende dos fatos descritos na denúncia e não do tipo 
penal indicado, ainda que incorretamente, na inicial, sendo que a exata definição 
jurídica pode ser estabelecida até mesmo depois da instrução criminal (artigos 383 
e 384 do CPP).
2. Eventual erro de capitulação jurídica não torna a denúncia inepta, nem é caso de 
trancamento da ação penal. A inicial acusatória expôs de maneira clara e objetiva 
os fatos alegadamente delituosos, o que possibilita ao paciente o exercício pleno do 
direito à ampla defesa.
3. Não restou demonstrado que eventuais falsidades ideológicas perpetradas se exau-
ririam na prática de crime de descaminho, podendo servir também para dar ensejo 
ao delito de evasão de divisas. 
4. A potencialidade do “falsum” não atinge exclusivamente os interesses do Fisco, 
mas a outros órgãos de controle, como o Banco Central do Brasil e o Ministério do 
Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior. Afastada, nesta fase, a aplicação da 
consunção, prevalecendo o enquadramento legal dado aos fatos na exordial acusatória.
5. Não existe fundamento para a alteração da capitulação dada aos fatos em outro 
momento processual que não o artigo 383 do CPP.
6. Ainda que se vislumbre a ocorrência do delito previsto no artigo 334 do CP, não há 
falta de justa causa para ação penal. Não incidência da Súmula Vinculante nº 24. O 
pagamento dos tributos iludidos não é causa extintiva de punibilidade no descaminho. 
Inexistindo nos autos folhas de antecedentes, não há como se aferir sobre eventual 
habitualidade criminosa, que afastaria o princípio da insignificância.
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a or-
dem, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 01 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Fernando Augusto 

Fernandes e Anderson Bezerra Lopes em favor de Sidney Silva De Nigris, por meio do qual 
objetivam o trancamento da ação penal nº 0000554-32.2013.403.6119 que tramita perante 
a 4ª Vara Federal de Guarulhos/SP e apura a prática do delito descrito no artigo 299 c.c. o 
artigo 71, todos do Código Penal.

Os impetrantes alegam, em síntese, que:
a) a prestação de informação falsa (no curso da operação de importação) com vistas a 

iludir a fiscalização e causar dano ao erário extrapola os contornos típicos do artigo 299 do 
Código Penal, trata-se, na verdade, de uma narrativa cujo amoldamento típico está no artigo 
334 do mesmo diploma legal.

b) em virtude do princípio da consunção, a falsidade ideológica é crime-meio absorvido 
pelo crime-fim descaminho, não podendo ser admitida uma denúncia que narre este último 
delito e impute ao acusado aquele primeiro tipo penal.

c) a jurisprudência é pacífica no sentido de que não há justa causa para a ação penal pelo 
crime de falso quando este é crime-meio para a prática do descaminho.

d) a correta tipificação dos fatos demonstra a inexistência de justa causa para a ação 
penal, haja vista que o valor dos tributos não ultrapassa o montante de R$10.000,00 (dez mil 
reais), definido pelo Superior Tribunal de Justiça como limite para a aplicação do princípio 
da insignificância.

Requerem, alternativamente, que seja determinado que a Receita Federal do Brasil de-
fina o valor dos tributos porventura iludidos e, havendo o adimplemento, que seja declarada 
extinta a punibilidade dos crimes.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 117/119.
A autoridade impetrada prestou informações às fls. 122/142.
A Procuradoria Regional da República opinou pela denegação da ordem às fls. 144/146.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA (Relator): 
Narra a inicial acusatória que nos dias 16.02.2012, 17.02.2012 e 04.05.2012, o paciente 

SIDNEY SILVA DE NIGRIS, na qualidade de administrador e gerente da empresa ALBATROS 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., quando da importação de mercadorias, inseriu informações 
falsas nas Declarações de Importação (DIs - 12/0306094-9, 12/0317690-4 e 12/0810313-1) 
apresentadas à Alfândega da Receita Federal do Brasil, no Aeroporto Internacional de São 
Paulo, em Guarulhos, com o fim de ocultar a realidade das operações comerciais e cambiais 
realizadas.
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De acordo com a denúncia, “1) a empresa Albatros Serviços Industriais Ltda. faz a manu-
tenção de equipamentos da CPTM, fornecendo serviços e peças; 2) as peças fornecidas durante 
o processo de manutenção são cobradas da CPTM por meio de nota fiscal de serviço; 3) as 
peças necessárias para estes serviços de manutenção são importadas pela empresa Albatros 
Serviços Industriais Ltda. da empresa espanhola Sepsia Electronica de Potencia, que produz 
os equipamentos necessários e é sócia da empresa Albatros; 4) no início, a empresa Albatros 
importava as mercadorias ‘sem cobertura cambial’, sem justificativa; 5) posteriormente, passou 
a realizar as importações declarando nas DIs haver cobertura cambial, sem registrar contratos 
de câmbio para o pagamento das importações, modificando esta operação para ‘sem cobertura 
cambial’ quando a peça é fornecida ao destinatário final no país (a CPTM), alegando que o 
fornecimento estaria sendo realizado a título de garantia; 6) há cobrança das peças aplicadas 
nos equipamentos quando da realização da manutenção, conforme declarado e comprovado pela 
CPTM; 7) não há registro dos pagamentos das mercadorias ao fornecedor no exterior.” (fls. 25).

Relata a exordial que, devidamente comprovada a apresentação dos documentos contendo 
informações falsas no curso do despacho aduaneiro, foi lavrado o Auto de Infração e Termo 
de Apreensão e Guarda Fiscal nº 0817600/90152/12.

Compulsando os autos verifica-se que não está configurado o constrangimento ilegal.
Com efeito, a alegação dos impetrantes de que a conduta imputada ao paciente deve ser 

enquadrada apenas no artigo 334 do Código Penal não merece prosperar, uma vez que o réu 
se defende dos fatos descritos na denúncia e não do tipo penal indicado, ainda que incorreta-
mente, na inicial, sendo que a exata definição jurídica pode ser estabelecida até mesmo depois 
da instrução criminal, por força dos artigos 383 e 384 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido a jurisprudência:

STJ - HABEAS CORPUS - 129239 - Relator(a) LAURITA VAZ - QUINTA TURMA - DATA: 
12/05/2011 - EMEN: HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMAS. ALEGADO ERRO 
NA CAPITULAÇÃO DO CRIME CONSTANTE NA DENÚNCIA. PEDIDO DE DESCLASSI-
FICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE ILEGAL DE ARMAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A emendatio libelli e a mutatio libelli - previstas, respectivamente, nos arts. 383 e 384 do 
Código de Processo Penal - são institutos de que o Juiz pode valer-se quando da prolação da 
sentença. Não há previsão legal para utilização destes em momento anterior da instrução. 
Precedentes. 
2. Explicite-se: “não é lícito ao Juiz, no ato de recebimento da denúncia, quando faz apenas 
juízo de admissibilidade da acusação, conferir definição jurídica aos fatos narrados na peça 
acusatória. Poderá fazê-lo adequadamente no momento da prolação da sentença, ocasião 
em que poderá haver a emendatio libelli ou a mutatio libelli, se a instrução criminal assim 
o indicar” (STF, HC 87.324/SP, 1ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ de 18/05/2007). 
3. A existência de eventual erro na tipificação da conduta pelo Órgão Ministerial não torna 
inepta a denúncia, e menos ainda é causa de trancamento da ação penal, pois o Acusado 
defende-se do fato ou dos fatos delituosos narrados na denúncia, e não da capitulação legal 
dela constante. 
4. Eventual desclassificação de delito somente poderá ser discutida na instrução criminal, 
durante o livre exercício do contraditório. 
5. Ordem denegada.

STF - Relator(a) LUIZ FUX – ARE - RExt 712320 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DE-
NÚNCIA. REJEIÇÃO. NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. EXCLUSIVIDADE DO DOMINUS 
LITIS. USURPAÇÃO DE FUNÇÃO MINISTERIAL. DECISÃO CASSADA. 
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O ato de recebimento da inicial acusatória deve cingir-se ao juízo de admissibilidade da 
acusação, com a análise das formalidades exigíveis de uma denúncia apta (art. 77 do CPPM). 
Destarte, não é dado ao órgão julgador de 1ª instância, nessa face processual, conferir nova 
definição jurídica aos fatos narrados pelo Parquet, sob pena de cometer indevida usurpação 
da titularidade de ação penal. Poderá fazê-lo, adequadamente, no momento da prolação 
da sentença. Decisão monocrática cassada, com baixa dos autos à instância de origem para 
o prosseguimento do feito. Recurso ministerial provido à unanimidade. 

Assim, considerando que eventual erro de capitulação jurídica dos fatos descritos na 
denúncia, não a torna inepta, nem é caso de trancamento da ação penal e, tendo em vista 
que, no caso dos autos, a inicial acusatória expõe de maneira clara e objetiva os fatos alega-
damente delituosos, o que possibilita ao paciente o exercício pleno do direito à ampla defesa, 
a ação penal deve ter seu regular processamento para que os supostos fatos delituosos sejam 
devidamente apurados.

Além disso, e como bem constou do parecer ministerial (fls. 144/146), não há, ainda mais 
na estreita via do “writ”, a clara demonstração que eventuais falsidades ideológicas perpetradas 
se exauririam na prática de crime de descaminho, podendo servir também para dar ensejo ao 
delito de evasão de divisas, já que segundo a denúncia “(...) a ausência de registro de contratos 
de câmbio para pagamento das mercadorias importadas, certamente está vinculada a possíveis 
remessas de recursos financeiros ao exterior sem anuência das autoridades monetárias do país, 
isso porque, comprovadamente, as peças importadas foram revendidas pela empresa Albatros 
Serviços Industriais Ltda. para a CPTM quando da prestação do serviço de manutenção dos 
equipamentos e a empresa Sepsa Electronica de Potencia necessariamente teria que ser paga 
pelo fornecimento destas peças.”

A potencialidade do “falsum” não atinge exclusivamente os interesses do Fisco, mas a 
outros órgãos de controle, como o Banco Central do Brasil e o Ministério do Desenvolvimento 
da Indústria e Comércio Exterior, não havendo, nesta fase, em que se falar em relação de con-
sunção, prevalecendo o enquadramento legal dado aos fatos na exordial acusatória, inexistindo 
fundamento para a alteração da capitulação dada aos fatos em outro momento processual que 
não o artigo 383 do Código de Processo Penal.

Em outro giro, ainda que se vislumbre a ocorrência do delito previsto no artigo 334 do 
Código Penal, não há falta de justa causa para ação penal, uma vez que a Súmula Vinculante 
nº 24 não se aplica ao delito de descaminho (STJ - Quinta Turma - AGRESP: 201102118135 - 
Regina Helena Costa - DJE 13/12/2013), o pagamento dos tributos iludidos não é causa extintiva 
de punibilidade no crime de descaminho (TRF3 - Primeira Turma - HC 0027582620114030000 
- José Lunardelli - Data: 08/10/2013) e, inexistindo nos autos folhas de antecedentes do pa-
ciente, não há como se aferir sobre eventual habitualidade criminosa, que afastaria o princípio 
da insignificância (STF - 2ª Turma - HC 114675 - Ricardo Lewandowski - Data 13/11/2012).

Por esses fundamentos, denego a ordem.
É o voto.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0003832-14.2003.4.03.6112

(2003.61.12.003832-0)

Apelante: AGRO BERTOLO LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: AC 1033837
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. ANULATÓRIA. MULTA 
TRABALHISTA. ART. 41, CAPUT, DA CLT. REGISTRO DE EMPREGADOS. VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA. TRABALHO TEMPORÁ-
RIO. DESCARACTERIZAÇÃO. COLHEITA DE CANA-DE-AÇÚCAR. ATIVIDADE-
FIM. INSCRIÇÃO NO CADIN. REGULARIDADE. PROCEDÊNCIA DA AUTUAÇÃO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
1. Em que pese veicular os autos matéria de índole trabalhista, restou firmada a 
competência desta Corte Regional para processar e julgar o recurso interposto contra 
sentença proferida por Juiz Federal em data anterior à modificação introduzida na 
Constituição Federal por meio da Emenda Constitucional 45, de 2004.
2. Caso em que se discute a legalidade de auto de infração e a exigibilidade de multa 
por violação da norma do art. 41, da Consolidação das Leis do Trabalho, em razão 
de a autora manter trabalhadores sem registro de contrato de trabalho no dia da 
lavratura do auto de infração.
3. Compete à autoridade administrativa aferir a existência de relação de emprego em 
casos como os dos autos, com intuito de coibir lesão ao fisco e, principalmente, fraude 
à legislação trabalhista, impondo-se as sanções cabíveis em face da norma contida 
no artigo 626 da CLT.
4. De outra parte, releva registrar que, no caso em tela, não se trata de utilização 
de mão de obra para fins de prestação de trabalho temporário, regulado pela Lei nº 
6.019/74, nem de serviços de vigilância, regulados nos termos da Lei nº 7.102/1983, 
sendo certo que a contratação de empresa prestadora de serviços, fora das hipóteses 
previstas em lei, caracteriza infração ao disposto no descrito artigo 41 da CLT.
5. Não bastasse a constatação de que a empresa fornecedora de mão de obra não se 
enquadra como prestadora de trabalho temporário, conquanto transportadora de tra-
balhadores rurais, a terceirização foi considerada irregular pela fiscalização porque a 
contratação dos rurícolas se deu para o exercício da atividade principal da apelante, 
qual seja, o cultivo e o corte da cana-de-açúcar, atividades essenciais que justificam 
a sua própria existência.
6. Por outro lado, ainda que existente a alegada interdependência entre a empresa 
agropecuária e a destilaria, seja na condição de grupo econômico ou por identidade 
de sócios, isso não tem o condão de tornar lícita a terceirização levada a cabo e nem 
implica concluir que o serviço terceirizado consiste em atividade-meio, quando evi-
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dente que se trata da prática de atividade-fim da apelante.
7. Também não há falar em nulidade do auto de infração, com imposição de multa, 
sob a alegação de que não houve prejuízo aos trabalhadores, conquanto a infringência 
à norma basta para que a autoridade administrativa imponha a penalidade cabível 
no caso, pois, compete à fiscalização a descaracterização do trabalho temporário, 
quando for o caso.
8. Frise-se, vez mais, que além de a empresa prestadora de serviço apresentar irregu-
laridades, de modo a não enquadrar sequer como fornecedora de trabalho temporário, 
também restou ilícita a terceirização porque realizada no âmbito da atividade-fim 
da apelante, pois, evidente que o corte e a colheita da cana-de-açúcar faz parte de 
sua atividade principal. Por conseqüência, o vínculo de trabalho se estabelece com 
a tomadora do serviço, ora apelante, sendo legítima a autuação, conquanto o fisco 
constatou que os trabalhadores executavam sim tarefas ligadas à atividade-fim da 
empresa, sem o registro do contrato de trabalho no livro próprio.
9. Precedente desta Corte (AC 1032509).
10. Em suma, não logrou a apelante demonstrar as suas alegações, bem como a im-
procedência da autuação, revelando-se esta regularmente aplicada, com supedâneo em 
processo administrativo regular, restando mantido o auto de infração e subsistente a 
multa aplicada e, regular a inscrição no CADIN, impondo-se, pois, a confirmação da 
sentença que julgou improcedente o pedido.
11. Apelação a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Ter-
ceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator): Trata-se de ape-
lação, em sede de ação ordinária, ajuizada com o objetivo de obter provimento jurisdicional 
para reconhecer a ilegalidade do auto de infração e imposição de multa, lavrado contra a autora, 
com fundamento em suposta violação da norma contida no artigo 41, caput, da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT.

A sentença (fls. 2066/2073) julgou improcedente o pedido, resolvendo o mérito do pro-
cesso, a teor do contido no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Apelou a autora (fls. 2080/2092), alegando, em suma, que não terceirizou a sua atividade-
fim, conquanto integra grupo empresarial cujo objeto final é a produção de açúcar e álcool, 
tendo terceirizado o corte de cana-de-açúcar, constituindo esta atividade-meio. E, ainda que 
terceirizasse a sua atividade-fim, esta seria plena e eficaz, porque não há norma que a proíba, 
não havendo falar em ilegalidade, além de não restar comprovada a fraude ou prejuízo ao 
trabalhador, uma vez provados os registros dos obreiros e o cumprimento dos direitos tra-
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balhistas e encargos tributários correspondentes. Na possibilidade de se considerar somente 
a atividade da empresa, tem-se que a sua atividade-fim é a de cultivar a cana-de-açúcar e o 
trabalho terceirizado se refere à colheita da cana e não ao seu cultivo, restando demonstrado 
que a apelante não terceirizou a atividade-fim, pugna pela reforma da sentença.

Prossegue aduzindo que inexistiram prejuízos aos trabalhadores, todos registrados e 
com salários pagos pela E. L. Transportes Valparaíso Ltda., não existindo a obrigação subsi-
diária ou solidária da autora, ou o critério temporário da contratação, uma vez que o contrato 
abrange cessão de mão de obra por prazo determinado concernente à prestação de serviços de 
colheita de cana-de-açúcar. Ao final, requer seja considerada regular a terceirização praticada, 
decretando-se a nulidade do auto de infração, relacionando os dispositivos de lei (art. 4º da 
Lei nº 5.889/73, art. 9º da Lei nº 6.019/74, Enunciado nº 331 do TST e art. 41, caput, da CLT), 
para fins de prequestionamento.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 2.100/2.114) ao recurso interposto.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator): Senhores Jul-
gadores, registro, inicialmente, que, tratando os autos de matéria relativa ao direito laboral, a 
teor da norma contida no artigo 114, inciso III, da Constituição da República, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional 45, a competência para o feito radicar-se-ia na Justiça do 
Trabalho.

Contudo, resolvendo conflito negativo de competência, suscitado por órgão daquela Jus-
tiça Especializada, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, assim deslindou a questão: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MULTA TRABALHISTA. AÇÃO ORDINÁRIA. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. SENTENÇA DE MÉRITO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
COMUM. PRECEDENTES DA SEÇÃO E DO STF. 1. A partir da Emenda Constitucional nº 
45, de 2004, cabe à Justiça do Trabalho processar e julgar “as ações relativas às penalidades 
administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de tra-
balho” (art. 114, VII, da CF/88). 2. “A nova orientação alcança os processos em trânsito na 
Justiça comum estadual, desde que pendentes de julgamento de mérito. É dizer: as ações que 
tramitam perante a Justiça comum dos Estados, com sentença de mérito anterior à promulga-
ção da EC 45/04, lá continuam até o trânsito em julgado e correspondente execução. Quanto 
àquelas cujo mérito ainda não foi apreciado, hão de ser remetidas à Justiça do Trabalho, no 
estado em que se encontram, com tal aproveitamento dos atos praticados até então.” (CC nº 
7.204-1/MG, Rel. Min. Carlos Brito, DJ de 09.12.05). 3. Havendo sentença de mérito profe-
rida quando da publicação da EC 45/04, a competência permanece com a Justiça do órgão 
prolator, não tendo aplicação a nova regra prevista na Emenda. 4. Conflito de competência 
conhecido para declarar competente o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o suscitado.

Assim sendo, restou confirmado que remanesce a competência do tribunal respectivo, 
em casos como o presente, onde a sentença (fls. 2073) fora proferida antes da publicação da 
Emenda Constitucional nº 45, de 30/12/2004.
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Adentrando ao exame do mérito da causa, anoto que a norma tida como violada dispõe, 
in verbis:

Art. 41. Em todas as atividades será obrigatório para o empregador o registro dos respectivos 
trabalhadores, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico, conforme instruções 
a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho. Parágrafo único. Além da qualificação civil ou 
profissional de cada trabalhador, deverão ser anotados todos os dados relativos à sua admissão 
no emprego, duração e efetividade do trabalho, a férias, acidentes e demais circunstâncias 
que interessem à proteção do trabalhador.

Cuidando, agora, de subsumir os fatos ao direito, verifico que o auto de infração, lavrado 
em 28.06.2001 (fls. 30), relacionou, em face de constatação, a existência de 286 (duzentos e 
oitenta e seis) trabalhadores em atividades no corte de cana-de-açúcar sem a comprovação 
do devido registro, tendo sido alegado pela empresa autuada que se tratavam de empregados 
da empresa E. L. Transportes, prestadora de serviços terceirizados à empresa Agro Bertolo, 
ora apelante, fornecendo mão de obra para o corte de cana. A fiscalização constatou ainda 
que o cultivo e o corte de cana constituíam na ocasião atividade-fim da empresa autuada, 
concluindo que restou contrariado o disposto na Instrução Normativa nº 03/1997, expedida 
pelo Ministério do Trabalho.

Instaurado o procedimento administrativo nº 46258.001174/2001-68 (fls. 29), a autuada, 
ora apelante, ofereceu defesa, acompanhada de documentos (fls. 37/1880), constando cópia 
nos autos do relatório da autuação (fls. 1881/1882), a qual foi julgada subsistente, com a apli-
cação de multa no valor de R$ 57.200,00, nos termos da decisão proferida em 21.08.2002 (fls. 
1883), e, notificada (fls. 1884/1887), a autuada interpôs recurso administrativo (fls. 1889/1901), 
bem como impetrou mandado de segurança preventivo (nº 2002.61.12.007923-7), visando 
obter ordem para assegurar o processamento do recurso independentemente do pagamento 
da multa, tendo sido indeferido o pleito liminar e denegada a segurança (fls. 1902/1920). E, 
prosseguindo-se no âmbito administrativo, a multa foi inscrita em dívida ativa (fls. 1922/1929).

Ora, compete à autoridade administrativa aferir a existência de relação de emprego em 
casos como os dos autos, com intuito de coibir lesão ao fisco e, principalmente, fraude à le-
gislação trabalhista, impondo-se as sanções cabíveis em face da norma contida no artigo 626 
da CLT.

De outra parte, releva registrar que, no caso em tela, não se trata de utilização de mão 
de obra para fins de prestação de trabalho temporário, regulado pela Lei nº 6.019/74, nem de 
serviços de vigilância, regulados nos termos da Lei nº 7.102/1983, sendo certo que a contratação 
de empresa prestadora de serviços, fora das hipóteses previstas em lei, caracteriza infração ao 
disposto no descrito artigo 41 da CLT.

Nesse ponto, reporto-me ao Enunciado nº 256, à época vigente, do Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe o seguinte:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE. Salvo os casos de trabalho 
temporário e de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 
20.06.1983, é ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o 
vínculo empregatício diretamente com o tomador dos serviços.

Posteriormente, o mesmo Tribunal Superior editou o Enunciado nº 331, cuja redação 
atual, dispõe:
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I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, 
de 03.01.1974). II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, 
não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional (art. 37, II, da CF/1988). III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a 
contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpe-
za, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta. IV - O inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial. V - Os entes integrantes da Administração Pública direta 
e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada 
a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, espe-
cialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora 
de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimple-
mento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. VI - A 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da 
condenação referentes ao período da prestação laboral.

No caso dos autos, como bem demonstrado no relatório de fiscalização (fls. 1881), a 
empresa Agro Bertolo Ltda., ora apelante, exerce a sua atividade conforme consta de seu con-
trato social (fls. 21/22), que dispõe o seguinte: “CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por 
objeto a exploração das atividades agrícolas, principalmente da cultura da cana de açúcar e 
de cereais, excetuadas as de transformação de seus produtos e subprodutos.” E na alteração 
contratual, registrada em 29.01.1999, indica a admissão como sócios da empresa autuada das 
empresas Destilaria Flórida Paulista Floralco Ltda. e Bertolo Agropastoril Ltda. (fls. 25/28)

Em relação à Destilaria Flórida Paulista, consta de seu contrato social (fls. 57):

A sociedade tem por objeto a exploração da agroindústria canavieira, plantação de cana de 
açúcar em terras próprias, arrendadas ou de parceria, produção de álcool a partir da cana de 
açúcar, nos termos da autorização pelos órgãos competentes, nas quantidades autorizadas.

De outro lado, a empresa E.L. Transportes Valparaíso Ltda. - ME, que a apelante teria 
contratado para fornecer-lhe mão de obra mediante cessão, o contrato social dispõe (fls. 68):

O objetivo da sociedade será transportes rodoviários de cargas em geral e de trabalhadores 
rurais, com prestação de serviços na lavoura de cana de açúcar.

Aliás, a propósito desta empresa são relevantes as apurações registradas no relatório do 
auto de infração nº 000196126 (fls. 1882):

(...) Primeiramente há que se frisar que a empresa E.L. Transportes Valparaíso foi registrada 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria da Receita Federal, tendo como 
atividade principal “TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CARGAS EM GERAL”, conforme 
cópia do respectivo cartão de inscrição juntada pela autuada, onde consta o código nacional 
de atividade econômica (CNAE) nº 60.26-7 às fls. 38, assim como está claramente destacado 
em seu contrato social sob fls. 39. Frise-se que a empresa E.L. Transportes não se enquadra 
jamais como “empresa de trabalho temporário”, conforme alegações do defendente da autuada, 
vez que não comprova sequer em sua pç. defensória que a mesma está registrada no Ministério 
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do Trabalho conforme exige o art. 6º “caput” e alíneas “A a F” da Lei nº 6.019, de 03/01/74, 
sendo que seu funcionamento está condicionado ao referido registro. (...).

Não bastasse a constatação de que a empresa E.L. Transportes Valparaíso Ltda. - ME não 
se enquadra como empresa prestadora de trabalho temporário, a terceirização foi considerada 
irregular pela fiscalização porque a contratação dos trabalhadores se deu para o exercício da 
atividade principal da apelante, qual seja, o cultivo e o corte da cana-de-açúcar, atividades es-
senciais que justificam a própria existência da empresa Agro Bertolo Ltda. Presentes, portanto, 
o vínculo e a sua obrigação quanto ao registro na forma do artigo 41 da CLT, não alterando 
esse quadro a alegação de que esta integra grupo econômico para a produção de álcool.

De fato, ainda que existente a alegada interdependência entre as empresas Agro Bertolo e 
Destilaria Flórida Paulista, seja na condição de grupo econômico ou por identidade de sócios, 
isso não tem o condão de tornar lícita a terceirização levada a cabo e nem implica concluir que 
o serviço terceirizado consiste em atividade-meio, quando evidente que se trata da prática de 
atividade-fim da apelante.

De outra parte, também não há falar em nulidade do auto de infração, com imposição de 
multa, sob a alegação de que não houve prejuízo aos trabalhadores, conquanto a infringência 
à norma basta para que a autoridade administrativa imponha a penalidade cabível no caso, 
pois, coube à fiscalização a descaracterização do trabalho temporário. Frise-se, vez mais, que 
além de a empresa prestadora de serviços apresentar irregularidades, de modo a não enquadrar 
sequer como fornecedora de trabalho temporário, também restou ilícita a terceirização porque 
realizada no âmbito da atividade-fim da apelante, pois, evidente que o corte e a colheita da 
cana-de-açúcar faz parte de sua atividade principal. Por conseqüência, o vínculo de trabalho 
se estabelece com a tomadora do serviço, ora apelante, sendo legítima a autuação, conquanto 
o fisco constatou que os trabalhadores executavam sim tarefas ligadas à atividade-fim da 
empresa, sem o registro devido no livro próprio.

No sentido do quanto aqui exarado já decidiu esta E. Corte Regional, como atestam os 
seguintes julgados:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 41 DA CLT. 
SÚMULA 256 TST - ENUNCIADO 331 TST - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ATIVIDADE-
MEIO DA TOMADORA DE SERVIÇOS. AUTUAÇÃO REGULAR. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 
CORTE DA CANA-DE-AÇÚCAR. ATIVIDADE-FIM. NÃO ILIDIDA A PRESUNÇÃO DE QUE 
GOZA A CDA. 1. A preliminar de ausência de garantia integral do Juízo não merece acolhida, 
uma vez o entendimento jurisprudencial é firme no sentido de que os embargos do devedor 
podem ser processados ainda que sem a plena garantia do Juízo, sendo ilegal a extinção, de 
tal modo que, ainda que não havido o reforço, não existe nisto nulidade, mas irregularidade 
sanável. Nesse sentido: AGRESP nº 1.159.837, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 
16/04/2010. 2. O embargante foi autuado (auto de infração nº 71230391, fls. 33) por manter 
trabalhadores sem o respectivo registro em livro, ficha ou sistema eletrônico competente, 
infringindo o art. 41, caput da CLT, bem como a Cláusula 10 da Convenção Coletiva do Setor 
Canavieiro e o Enunciado 256 do TST. 3. Afirmou o embargante que a multa em questão não 
merece subsistir, uma vez que não possui vínculo empregatício com as pessoas elencadas 
no mencionado auto de infração, tendo contratado empresas especializadas na prestação de 
serviços agrícolas que forneceram a mão-de-obra canavieira. 4. O Juízo “a quo” julgou pro-
cedentes os embargos à execução, por entender estar provada a terceirização na contratação 
de empregados. Segundo o ilustre magistrado, a embargada também não teria comprovado 
que os obreiros rurícolas, em decorrência dessa terceirização, sofreram diminuição de seus 
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direitos trabalhistas. 5. É certo que a jurisprudência admite a contratação, sem vínculo em-
pregatício, de trabalhadores rurais por empresas de locação de mão-de-obra temporária, 
desde que para o desempenho de atividade-meio da tomadora. Nesse sentido, inclusive, o 
disposto na Lei nº 6.019/74, na Lei nº 7.102/83, na Súmula 256 do TST (cancelada), que, à 
época da autuação, ainda vigorava e no Enunciado nº 331 do TST. 6. No caso em tela, de 
acordo com o contrato social acostado às fls. 122, o objeto da sociedade embargante/apelada 
é “a prestação de serviços à agricultura e pecuária em geral, tais como assistência técnica, co-
lheita, transporte (...)”. Na inicial destes embargos, a apelada informou que tem como atividade 
principal a exploração agrícola e agropecuária. Nesse sentido, asseverou que “na agricultura 
além da exploração da soja, milho e laranja, dedica-se ao plantio da cana-de-açúcar.” (fl. 03). 
Esclareceu que na época do corte da cana-de-açúcar, por haver grande demanda de mão-de-
obra no setor, se vê obrigada a contratar empresas especializadas na prestação de serviços 
agrícolas e no fornecimento de mão-de-obra canavieira; e que durante a safra de 91, foi visi-
tada por agentes fiscais do trabalho que a autuaram por estar utilizando trabalhadores sem o 
respectivo registro. Alega que os trabalhadores não eram seus empregados, mas empregados 
da empreiteira Miramendes Empreiteira S/C Ltda (fl. 04). 7. Dos elementos coligidos aos 
autos, verifico ter ocorrido terceirização de atividade-fim, e não simples transferência de 
atividades secundárias, como faz crer a apelada, o que é vedado pelo ordenamento jurídico. 
Precedentes: APELREEX 00761525619944039999, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY 
JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 16/11/2011 ..FONTE_RE-
PUBLICACAO; AC 200361120038306, JUIZ LEONEL FERREIRA, TRF3 - JUDICIÁRIO EM 
DIA - TURMA D, 29/11/2010; APELREEX 03041677919924036100, DESEMBARGADORA 
FEDERAL SALETTE NASCIMENTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
01/02/2011 PÁGINA: 220 ..FONTE_REPUBLICACAO. 8. A dívida ativa regularmente inscri-
ta na repartição competente goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova 
pré-constituída. Necessária, para ilidi-la, prova em contrário, concretamente demonstrável. 
9. Cabia ao embargante/apelado o ônus da prova da desconstituição da dívida ativa por oca-
sião da interposição dos embargos e por isso a insurgência contra a autuação fiscal, lançada 
de forma genérica, não se mostra suficiente para ilidir a presunção legal que goza o título 
em execução. 10. Invertido o resultado do julgamento, fica excluída a verba honorária a que 
foi condenada a embargada. Contudo, entendo ser descabida a condenação do embargante 
ao pagamento de honorários advocatícios, em virtude da incidência do encargo previsto no 
Decreto-lei nº 1.025/69. 11. Apelação e remessa oficial providas. (APELREEX 253931, Rel. 
Des. Fed. Cecília Marcondes, e-DJF3 Judicial 1 22.02.2013)

TRIBUTÁRIO. TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. ATIVIDADE-FIM. INAPLICABILIDA-
DE DA SÚMULA 331 DO TST. AUTUAÇÃO FISCAL E MULTA MANTIDAS. LEGALIDADE. 
INSCRIÇÃO CADIN. REGULARIDADE. 1. Na forma do enunciado 331 do TST, é legítima 
a contratação de trabalhadores rurais por empresa de locação de mão-de-obra temporária, 
desde que para o desempenho de atividade-meio da tomadora, ex vi: “Não forma vínculo de 
emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.6.83), de 
conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do 
tomador, desde que inexistente a pessoalidade e subordinação direta.” 2. Colheita de cana-
de-açúcar não pode ser considerada atividade-meio, pois faz parte de seu objeto social, 
conforme cláusula segunda do Contrato Social de fls. 21/24: “A sociedade tem por objeto a 
exploração das atividades agrícolas, principalmente da cultura de cana de açúcar e cereais, 
excetuadas as de transformação de seus produtos e subprodutos.” 3. Regular descaracteriza-
ção do trabalho temporário, para efeito do vínculo empregatício com a empresa tomadora 
e a conseqüente autuação frente às normas trabalhistas, principalmente quanto ao art. 
41 da CLT. 4. Regular a inscrição no CADIN. 5. Apelação improvida. (Judiciário em dia, AC 
1032509, Relator Leonel Ferreira, e-DJF3 Judicial 1 29.11.2010, p. 603)
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Portanto, presente o vínculo empregatício com a autora, constatou-se a ausência de re-
gistro a ensejar a aplicação da multa, sendo certo que no caso dos autos não logrou comprovar 
documentalmente as suas alegações a fim de afastar a presunção de legitimidade que goza o 
ato administrativo.

Aliás, a autuação fiscal constituiu-se em ato administrativo e este goza da presunção 
de legalidade e veracidade que somente pode ser afastada mediante prova robusta a cargo do 
administrado, e, no caso, não logrou este provar as suas alegações.

No âmbito da doutrina, Celso Antônio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administra-
tivo, São Paulo, Malheiros, 8ª ed., 1996, p. 240) preleciona que a presunção de legitimidade 
“é a qualidade, que reveste tais atos, de se presumirem verdadeiros e conforme ao Direito, até 
prova em contrário. Isto é: milita em favor deles uma presunção juris tantum de legitimidade; 
salvo expressa disposição legal, dita presunção só existem até serem questionados em juízo. 
Esta característica é comum aos atos administrativos em geral.”

Com efeito, exatamente a presunção juris tantum de legitimidade que a apelante não 
logrou afastar em juízo, pois esta somente cede em face de prova documental demonstrando 
a ilegitimidade do ato administrativo praticado e, como dito, nenhuma prova foi produzida 
nos autos capaz de desmerecer a autuação.

Nesse sentido, também indica o norte da jurisprudência dos tribunais, como se verifica 
nos seguintes excertos de julgados:

(...). 5. O ato administrativo goza da presunção de legalidade, que pode ser afastada pelo inte-
ressado, mediante prova. 7. Não demonstrado o erro da Administração, nega-se a pretensão 
de anulação do ato administrativo. 8. Segurança denegada. (STJ, MS nº 8.843/DF, rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ, 09.04.2007, p. 218)

(...). Assim como as leis gozam da presunção de constitucionalidade, os atos administrativos 
gozam da presunção de legitimidade, veracidade e de legalidade. Esse sistema de presunções 
constitui o princípio básico à segurança jurídica de todo o ordenamento jurídico, que afasta a 
verossimilhança da alegação, indispensável, como visto, ao provimento em sede de cognição 
sumária. (TRF - 1ª Região, AGTAC nº 200501000500121/DF, rel. Des. Fed. Luciano Tolentino 
Amaral, DJ, 07.04.2006, p. 107)

I - A administração pública, no exercício do poder-dever de fiscalização, mediante seus 
órgãos competentes, impõe conduta ao administrado que, violada, resulta em autuação fis-
cal por descumprimento da legislação; II - O ato administrativo é dotado de presunção de 
legalidade e veracidade, só elididas por prova em contrário, inexistente neste caso. III - Re-
gular o ato da SUNAB. IV - Apelação improvida. Decisão unânime. (TRF - 2ª Região, AC nº 
2000.02.01.01664/RJ, rel. Juiz Ney Fonseca, DJ, 05.06.2001)

Em suma, não logrou a apelante demonstrar as suas alegações, bem como a improcedên-
cia da autuação, revelando-se esta regularmente aplicada, com supedâneo em processo admi-
nistrativo regular, restando mantido o auto de infração nº 000196126 (fls. 30) e subsistente a 
multa aplicada (fls. 1.883), e, devida a inscrição no CADIN, impondo-se, pois, a confirmação 
da sentença que julgou improcedente o pedido.

Ante o exposto, nego provimento à apelação, para manter íntegra a sentença recorrida.
É como voto.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator 
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RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CRIMINAL
0004384-22.2002.4.03.6109

(2002.61.09.004384-2)

Recorrente: RICARDO MIRO BELLES
Recorrido: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Apelantes: JUSTIÇA PÚBLICA E RICARDO MIRO BELLES
Apelados: MARCO ANTONIO OMETTO E OUTROS
Extinta a Punibilidade: GERALDO PEREIRA LEITE BARREIROS (falecido)
Réu Absolvido: FERNANDO MANOEL OMETTO MORENO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES – VICE-PRE-
SIDENTE
Classe do Processo: ACr 44280
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 05/05/2014

DECISÃO

Vistos.
Recurso especial interposto por Ricardo Miro Belles (fls. 1034/1040), com fulcro no artigo 

105, inciso III, letra “a”, da Constituição Federal, contra acórdão que, de ofício, reconheceu a 
prescrição da pretensão punitiva estatal relativamente às competências de fevereiro de 2000 
a dezembro de 2001, e, no mais, negou provimento à sua apelação.

Alega o recorrente, em síntese, contrariedade ao artigo 34 da Lei nº 9.249/95, uma vez 
que ainda vigente quando aderiu ao programa REFIS, a implicar a extinção da punibilidade 
no presente caso, bem como afronta ao artigo 1º do Código Penal ao se aplicar retroativamente 
o artigo 15 da Lei nº 9.964/2000, lei posterior mais gravosa.

Contrarrazões ministeriais, às fls. 1069/1076, nas quais se pleiteia o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, na sua modalidade retroativa, e, no mérito, 
seja negado provimento ao recurso.

Decido.
Pressupostos genéricos recursais presentes.
A ementa do acórdão recorrido está assim redigida:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. PRE-
LIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ADESÃO AO 
PROGRAMA REFIS. INTERROGATÓRIOS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS CORRÉUS. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. PRESCRIÇÃO PARCIAL. RÉU COM MAIS 
DE 70 (SETENTA) ANOS POR OCASIÃO DA SENTENÇA. REDUÇÃO DO PRAZO PRES-
CRICIONAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS EM RELAÇÃO A 
DOIS DOS CORRÉUS. RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO. RECURSO MINISTERIAL 
PROVIDO EM PARTE.
1. Não é inepta a denúncia que, atribuindo a administradores da empresa a conduta de dei-
xar de recolher contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos empregados em 
determinado período, imputa-lhes infração ao artigo 168-A, § 1º, inciso I, do Código Penal. 
A descrição de fato típico suficientemente individualizado e bastante ao exercício da defesa 
garante a aptidão da denúncia.
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2. A falta de intimação a respeito das datas dos interrogatórios dos corréus só redunda em 
nulidade quando evidenciado algum prejuízo. Se nada do que disseram os acusados em seus 
interrogatórios serve para a condenação dos corréus, é imperiosa a rejeição da preliminar.
3. A adesão ao programa REFIS, sem o pagamento integral do débito, não produz a extinção 
da punibilidade, mas apenas a suspensão da pretensão punitiva estatal e do curso do prazo 
prescricional.
4. Se um dos corréus contava, ao tempo da sentença, com mais de 70 (setenta) anos de idade, 
o prazo prescricional deve, em relação a ele, ser reduzido pela metade (Código Penal, artigo 
115). Prescrição parcial que se reconhece ex officio.
5. Em tema de crime de apropriação indébita previdenciária, comprovados a materialidade, 
a autoria de dois dos corréus e o respectivo dolo, devem eles ser condenados, mantendo-se a 
absolvição do terceiro acusado, o qual, nos termos do estatuto social da empresa, não detinha 
sequer poderes suficientes para deliberar sobre o não recolhimento das contribuições.
6. Cuidando-se de apropriação indébita previdenciária, a tese da inexigibilidade de conduta 
diversa, traduzida pela impossibilidade absoluta de efetuarem-se os recolhimentos, deve vir 
evidenciada por meio de documentos, não bastando a prova testemunhal.
7. Tratando-se de apropriação indébita de contribuições previdenciárias que, num único mês, 
alcançou cifra entre 80 e 90 salários mínimos, é imperiosa a exasperação da pena-base, por-
quanto gravosas as consequências do delito.
8. Prescrição parcial reconhecida ex officio. Recurso defensivo desprovido. Recurso minis-
terial provido em parte.

Inicialmente, cumpre salientar que o presente recurso cinge-se ao processo sob nº 
2004.61.09.001362-7, referente aos fatos típicos ocorridos no período de janeiro de 1999 a 
janeiro de 2000 (fls. 02/04 do apenso), cujo recebimento da denúncia ocorreu em 23.07.2007 
(fl. 359 dos autos em apenso), ao passo que a publicação da sentença condenatória - que proce-
deu ao julgamento conjunto dos autos sob nº 2002.61.09.004384-2 e nº 2004.61.09.001362-7 
- ocorreu em 02.07.2010 (fl. 921 dos autos principais).

O acórdão recorrido deu parcial provimento ao recurso do Ministério Público, devendo 
ser considerada para efeito de prescrição a pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 
descontando-se o acréscimo advindo da continuidade delitiva por força da Súmula nº 497 do 
Supremo Tribunal Federal.

Pela regra do artigo 109, inciso IV, do Código Penal, o prazo prescricional, in casu, é de 
08 (oito) anos. Contudo, como o acusado possuía mais de 70 anos na data da sentença, por-
quanto nascido em 13.10.1938 (fl. 1086), o interregno deve ser reduzido pela metade, a teor do 
artigo 115 do Código Penal, o que resulta em 04 (quatro) anos.

Assim sendo, contado do recebimento da denúncia (23.07.2007), causa interruptiva 
da prescrição, ex vi do artigo 117, inciso I do Código Penal, observa-se que não fluiu o prazo 
prescricional até a data da publicação da sentença condenatória (02.07.2010). Outrossim, a 
contar de referida publicação, também causa interruptiva da prescrição consoante inciso IV 
do mesmo artigo, não se perfez o lapso prescricional até a presente data.

Ademais, nas razões recursais o recorrente alega ter havido negativa de vigência ao artigo 
34 da Lei nº 9.249/1995, verbis:

Art. 34. Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990, e na Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965, quando o agente promover o pagamento 
do tributo ou contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento da denúncia.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
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No que tange à questão ora debatida, asseverou-se no voto recorrido:

Deveras, se, apesar de ocorrida antes do recebimento da denúncia, a adesão ao Programa 
REFIS deu-se quando já não vigorava a Lei nº 9.249/1995, não há falar em extinção da pu-
nibilidade. É que, como dito, a Lei nº 9.964/2000, que instituiu o programa REFIS, veio a 
estabelecer que a adesão ao parcelamento produz apenas a suspensão da pretensão punitiva 
estatal e do curso do prazo prescricional, exigindo, para a extinção da punibilidade, o paga-
mento integral do débito. 
Ora, ainda que alguns dos fatos supostamente delituosos sejam anteriores à entrada em vigor 
da Lei nº 9.964/2000, o que importa é a data da adesão ao programa de parcelamento. O fato 
juridicamente relevante, para o deslinde da questão, não é o crime, mas a adesão ao programa 
de parcelamento. É dela que pode resultar uma coisa ou outra. 
Assim, ocorrido o fato jurídico (a adesão ao programa de parcelamento tributário) na vigên-
cia de lei que previa, como consequência, a suspensão da pretensão punitiva estatal e não a 
extinção da punibilidade, é de rigor a rejeição da questão prévia suscitada pela defesa. 
Ainda que assim não fosse, saliente-se que somente uma parte das contribuições é anterior 
à Lei nº 9.964/2000, havendo outra concernente a período posterior, ou seja, não há como 
vingar a tese defensiva.

Com efeito, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se 
no sentido de que a adesão ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, a partir da vigência 
da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 (D.O.U. 11.04.2000), é causa de suspensão da puni-
bilidade e não de sua extinção.

Todavia, o recorrente alega ter promovido em 20.03.2000 o pagamento das contribui-
ções objeto da ação penal por meio de adesão ao REFIS, nos termos da Medida Provisória nº 
2004-6, de 10 de março de 2000, razão pela qual deveria ser declarada extinta a punibilidade, 
nos termos do art. 34 da Lei nº 9.249/95. De fato, verifica-se do documento da fl. 314 a “opção 
pelo parcelamento nos termos do art. 2º da Medida Provisória nº 2004-4, de 13 de janeiro de 
2000, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, regulamentado pelo Decreto 
nº 3.342, de 25 de janeiro de 2000”.

Assim sendo, vislumbro plausibilidade na alegação de negativa de vigência ao artigo 34 
da Lei nº 9.249/95, tendo em vista que a adesão ao REFIS ocorreu antes da vigência da Lei 
nº 9.964/2000. Ressalte-se, oportunamente, que medida provisória não pode dispor acerca 
de matéria penal, por expressa vedação constitucional (art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”), bem 
assim em razão do princípio da legalidade, que impõe a disciplina de tal matéria por meio de 
lei em sentido estrito. Nesse sentido, colaciono o entendimento do colendo Superior Tribunal 
de Justiça:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ADESÃO 
AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
9.964/2000. VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 200.4-6, DE 10/03/2000. DISPO-
SIÇÃO SOBRE MATÉRIA PENAL. VEDAÇÃO. PARCELAMENTO DO DÉBITO ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ART. 34 DA LEI Nº 9.249/95. PAGAMENTO INTEGRAL 
DO DÉBITO. DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
I. Na hipótese dos autos as notificações fiscais de lançamento de débito relacionadas à em-
presa Peval Mineração S/A compõem parcelamento incluído no Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS em 22/03/2000, antes, portanto, da entrada em vigor da Lei nº 9.964/2000. 
Vigorava a Medida Provisória nº 2.004-6, de 10/03/2000.
II. A Medida Provisória não é o instrumento normativo apropriado para dispor sobre Direito 
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Penal, em razão do princípio da legalidade, que impõe seja a matéria disciplinada pela Lei 
em seu sentido estrito.
III. Não estando em vigor o art. 15 da Lei 9.964/2000, acerca dos efeitos penais da adesão 
ao programa REFIS vigorava o regime anterior que permitia a extinção da punibilidade, por 
força do art. 34 da Lei nº 9.249/95 e art. 61 do Código de Processo Penal.
IV. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do art. 34 da Lei nº 
9.249/95 - em vigor ao tempo da adesão da empresa ao referido programa fiscal, ocorrendo 
o parcelamento do débito antes do recebimento da denúncia, extingue-se a punibilidade do 
agente, ainda que não efetuado o pagamento integral do débito.
V. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.
(HC 202.685/BA, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, 
DJe 20/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ADESÃO 
AO REFIS ANTES DO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA AINDA NA VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 9.249/95. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O parcelamento do débito fiscal deferido antes do recebimento da denúncia é causa extintiva 
da punibilidade dos agentes para os crimes contra a ordem tributária, a teor do art. 34 da Lei 
nº 9.249/95, ainda que não se tenha efetuado o pagamento integral. Precedentes.
2. Hipótese em que a empresa administrada pelo Réu optou pelo REFIS em 24/03/2000, ou 
seja, antes da publicação da Lei nº 9.964 de 18/04/2000.
3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1213068/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, jul-
gado em 19/02/2013, DJe 28/02/2013)

Dessarte, no presente juízo de admissibilidade, tem-se que o acórdão recorrido não se 
coaduna com a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça no tocante aos efeitos 
da adesão ao programa REFIS antes do advento da Lei nº 9.964, publicada no Diário Oficial 
da União em 11 de abril de 2000, conforme acima exposto.

Ante o exposto, admito o recurso especial.
Dê-se ciência.
São Paulo, 29 de abril de 2014.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Vice-Presidente
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APELAÇÃO CÍVEL
0007472-78.2005.4.03.6104

(2005.61.04.007472-8)

Apelante: TOME ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: AMS 288023
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/04/2014

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO. IMPORTAÇÃO DE GUINDASTES POR 
EMPRESA HABILITADA NO PROGRAMA REPORTO. EQUIPAMENTOS NÃO LI-
BERADOS PELA ALFÂNDEGA, POR SE DESTINAREM À LOCAÇÃO A TERMINAIS 
ALFANDEGADOS. FUNDAMENTO DA SENTENÇA DENEGATÓRIA QUE NÃO 
PODE PREVALECER: EXISTÊNICA DE DECRETO REGULAMENTADOR DO § 7º 
DO ART. 14 DA LEI Nº 11.033/2004. INEXIGÊNCIA DE QUE OS BENS ADQUIRIDOS 
COM AMPARO NO REGIME ESPECIAL DE IMPORTAÇÃO SEJAM UTILIZADOS 
EXCLUSIVAMENTE PELO BENEFICIÁRIO, PROIBIDA A POSTERIOR LOCAÇÃO. 
APELAÇÃO PROVIDA.
1. A Lei nº 11.033/2004, resultado da conversão da Medida Provisória nº 206/2004, 
instituiu o Regime Para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO, estabelecendo, em seu art. 14, o benefício fiscal da suspensão 
do recolhimento do IPI, do PIS e da COFINS na venda no mercado interno de má-
quinas, equipamentos e peças de reposição destinados ao ativo fixo do beneficiário 
e para utilização exclusiva em portos na execução de serviços de carga, descarga e 
movimentação de mercadorias, bem como na importação - caso em que também ha-
verá a suspensão do recolhimento do Imposto de Importação se inexistente similar 
nacional - pelo prazo de cinco anos.
2. O fundamento utilizado na sentença para a denegação da segurança não pode pre-
valecer porque o Decreto nº 5.281, de 23 de novembro de 2004, já havia estabelecido o 
rol de máquinas, equipamentos e bens aos quais seria aplicável o REPORTO. Embora 
referido decreto tenha sido editado ainda quando em vigor a Medida Provisória nº 
206/2004, regulamentando o seu art. 13, o fato é que, quando de sua conversão em 
lei, a matéria já estava regulamentada, dispensando a edição de novo decreto pelo 
Chefe do Poder Executivo.
3. Calha assentar, ainda, que o Decreto nº 5.281/2004 elencou os “guindastes, incluídos 
os de cabo” no rol das mercadorias passíveis de venda e importação pelo REPORTO.
4. A impetrante apresentou certificado de registro de operador portuário e cópia do 
Ato Declaratório Executivo nº 12, de 23 de fevereiro de 2005, que a habilitou a operar 
o regime tributário para incentivo à modernização e à ampliação da estrutura portuá-
ria (REPORTO) exclusivamente no Porto de Santos. Apresentou, também, atestado de 
inexistência de produção nacional.
5. Ocorre que, ao prestar suas informações, a autoridade impetrada deu conta de que 
a Declaração de Importação nº 05/0645518-6 foi parametizada no canal amarelo da 
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conferência aduaneira e que durante o exame documental foi solicitado ao importador 
informar o futuro local de utilização dos equipamentos importados, tendo obtido a 
resposta de que seriam alugados para terminais alfandegados, sendo: 01 equipamen-
to destinado ao IPA MARINEX em Santos; 01 equipamento ao terminal LIBRA, em 
Santos; e 02 equipamentos destinados ao terminal Santos/Brasil/TECON, também 
em Santos.
6. A lei que concede benefício fiscal deve ser interpretada literalmente, nos termos do 
art. 111 do Código Tributário Nacional. Digo isso porque não existe na lei de regência 
do REPORTO qualquer exigência de que os bens adquiridos com amparo neste regime 
especial de tributação sejam utilizados exclusivamente pelo beneficiário. Também não 
existe nenhuma disposição nesta lei que impeça a locação dos equipamentos adqui-
ridos com suspensão da tributação. O que a lei impõe é que os bens componham o 
ativo fixo do beneficiário e sejam utilizados exclusivamente em portos na execução 
de serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias.
7. Destaca-se que o § 5º do art. 14 exige a autorização da Secretaria da Receita Fe-
deral e o recolhimento dos tributos suspensos apenas na hipótese de transferência, a 
qualquer título, da propriedade dos bens adquiridos no mercado interno ou impor-
tados mediante aplicação do REPORTO. Em outros termos, não existe previsão de 
recolhimento dos tributos no caso de transferência da posse a terceiros, por meio de 
contrato de locação dos equipamentos importados.
8. No caso em tela, a impetrante firmou termo de responsabilidade pelo cumprimento 
integral das obrigações estabelecidas nos arts. 13, 14 e 15 da Lei nº 11.033/04 e na 
Instrução Normativa nº 477/2004, dentre as quais está a destinação dos bens im-
portados ao seu ativo imobilizado e a utilização exclusiva em portos na execução de 
serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias.
9. O fato de ter declarado à autoridade impetrada que os bens seriam locados a ter-
minais alfandegados não lhe retira o direito de importar os bens sob o Regime Para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO.
10. Apelação provida para conceder a segurança a fim de que a locação dos bens 
aos terminais alfandegados não constitua empecilho à concessão do benefício fiscal 
previsto na Lei nº 11.033/2004.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2014.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Trata-se de mandado de segurança impetrado em 27.07.2005 por TOMÉ ENGENHARIA 

E TRANSPORTES LTDA. em face de ato coator do ILMO. SR. INSPETOR DA ALFÂNDEGA 
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DE SANTOS objetivando o desembaraço aduaneiro dos equipamentos objetos da Declaração de 
Importação nº 05/0645518-6 com a aplicação dos benefícios do REPORTO - Lei nº 11.033/04.

Narra que é empresa que atua no ramo de transporte de máquinas e equipamentos 
específicos, como empilhadeiras e guindastes de grande porte e que, dentre suas principais 
atividades estão a locação e a prestação de serviços junto aos principais portos brasileiros.

Noticia que importou da França quatro guindastes, que tiveram a liberação obstada com 
a exigência do integral pagamento dos impostos, em que pese preencher todos os requisitos 
da Lei nº 11.033/04, tendo assegurado o direito aos benefícios do REPORTO pelo Ato Decla-
ratório nº 12, de 23.05.2003.

Informações às fls. 98/107.
Liminar indeferida (fls. 113/116).
Em face desta decisão, a impetrante interpôs agravo de instrumento, ao qual o Exmo. 

Desembargador Federal LAZARANO NETO indeferiu o pedido de antecipação da tutela re-
cursal (fls. 154/155).

Em 08.03.2006 o MM. Magistrado a quo proferiu sentença denegando a segurança por 
entender que o benefício fiscal previsto no art. 14 da Lei nº 11.033/2004 exige regulamentação 
a ser editada pelo Poder Executivo (fls. 157/160).

Irresignada, a impetrante apelou sustentando que após a edição da Lei nº 11.033/2004 
não há que se falar em necessidade de regulamentação, até porque a própria Receita Federal 
editou a Instrução Normativa nº 477/2004. Defende que preenche todos os requisitos exigi-
dos na referida instrução normativa e que está habilitada a operar o regime tributário para 
incentivo à modernização e ampliação da estrutura portuária (REPORTO), como faz prova o 
Ato Declaratório nº 12, de 23.05.2005.

Contrarrazões às fls. 186/188.
Parecer da Procuradoria Regional da República pela reforma da sentença e concessão 

da ordem (fls. 193/195).
Em 27.05.2009, a apelante apresentou petição acompanhada de documentos, sobre os 

quais foi dada oportunidade de manifestação à Fazenda Nacional.
É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
A controvérsia posta em desate consiste em verificar se a impetrante tem direito a realizar 

o desembaraço aduaneiro de quatro guindastes próprios para elevação, transporte e armazena-
gem de containeres, objetos da Declaração de Importação nº 05/06455618-6, com os benefícios 
do REPORTO.

A Lei nº 11.033/2004, resultado da conversão da Medida Provisória nº 206/2004, 
instituiu o Regime Para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - 
REPORTO, estabelecendo, em seu art. 14, o benefício fiscal da suspensão do recolhimento do 
IPI, do PIS e da COFINS na venda no mercado interno de máquinas, equipamentos e peças 
de reposição destinados ao ativo fixo do beneficiário e para utilização exclusiva em portos na 
execução de serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias, bem como na impor-
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tação - caso em que também haverá a suspensão do recolhimento do Imposto de Importação 
se inexistente similar nacional - pelo prazo de cinco anos.

Calha transcrever o dispositivo citado:

Art. 14. As vendas de máquinas, equipamentos e outros bens, no mercado interno, ou a sua 
importação, quando adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do REPORTO 
e destinados ao seu ativo imobilizado para utilização exclusiva em portos na execução de 
serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias, serão efetuadas com suspensão 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do 
Imposto de Importação.
§ 1º A suspensão do Imposto de Importação e do IPI converte-se em isenção após o decurso 
do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo fato gerador.
§ 2º A suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS converte-se em operação, 
inclusive de importação, sujeita a alíquota 0 (zero) após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, 
contado da data da ocorrência do respectivo fato gerador.
§ 3º A aplicação dos benefícios fiscais, relativos ao IPI e ao Imposto de Importação, fica con-
dicionada à comprovação, pelo beneficiário, da quitação de tributos e contribuições federais e, 
no caso do IPI vinculado à importação e do Imposto de Importação, à formalização de termo 
de responsabilidade em relação ao crédito tributário suspenso.
§ 4º A suspensão do Imposto de Importação somente será aplicada a máquinas, equipamentos 
e outros bens que não possuam similar nacional.
§ 5º A transferência, a qualquer título, de propriedade dos bens adquiridos no mercado in-
terno ou importados mediante aplicação do REPORTO, dentro do prazo fixado nos §§ 1º e 
2º deste artigo, deverá ser precedida de autorização da Secretaria da Receita Federal e do 
recolhimento dos tributos suspensos, acrescidos de juros e de multa de mora estabelecidos 
na legislação aplicável.
§ 6º A transferência a que se refere o § 5º deste artigo, previamente autorizada pela Secreta-
ria da Receita Federal, a adquirente também enquadrado no REPORTO será efetivada com 
dispensa da cobrança dos tributos suspensos desde que, cumulativamente:
I - o adquirente formalize novo termo de responsabilidade a que se refere o § 3º deste artigo;
II - assuma perante a Secretaria da Receita Federal a responsabilidade pelos tributos e con-
tribuições suspensos, desde o momento de ocorrência dos respectivos fatos geradores.
§ 7º O Poder Executivo relacionará as máquinas, equipamentos e bens objetos da suspensão 
referida no caput deste artigo.

Por seu turno, o art. 15 da Lei nº 11.033/2004 tratou dos beneficiários do regime nos 
seguintes termos:

Art. 15. São beneficiários do REPORTO o operador portuário, o concessionário de porto 
organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a empresa autorizada a 
explorar instalação portuária de uso privativo misto.
Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal estabelecerá os requisitos e os procedimentos 
para habilitação dos beneficiários ao REPORTO.

Pois bem, o que se verifica é que o § 7º do art. 14 da Lei nº 11.033/2004 concedeu poder 
regulamentar ao Chefe do Poder Executivo para relacionar as máquinas, equipamentos e bens 
objeto da suspensão, veiculando norma de eficácia limitada.

Com espeque neste fato, o MM. Juiz a quo denegou a segurança.
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Sucede que o fundamento utilizado na sentença para a denegação da segurança não pode 
prevalecer porque o Decreto nº 5.281, de 23 de novembro de 2004, já havia estabelecido o rol 
de máquinas, equipamentos e bens aos quais seria aplicável o REPORTO.

Destaco que, embora referido decreto tenha sido editado ainda quando em vigor a Medida 
Provisória nº 206/2004, regulamentando o seu art. 13, o fato é que, quando de sua conversão 
em lei, a matéria já estava regulamentada, dispensando a edição de novo decreto pelo Chefe 
do Poder Executivo.

E assento, ainda, que o Decreto nº 5.281/2004 elencou os “guindastes, incluídos os de 
cabo” no rol das mercadorias passíveis de venda e importação pelo REPORTO.

Calha verificar, então, se a apelante preenche os requisitos previstos em lei para gozar 
do benefício fiscal.

A impetrante apresentou certificado de registro de operador portuário e cópia do Ato 
Declaratório Executivo nº 12, de 23 de fevereiro de 2005, que a habilitou a operar o regime 
tributário para incentivo à modernização e à ampliação da estrutura portuária (REPORTO) 
exclusivamente no Porto de Santos. Apresentou, também, atestado de inexistência de produ-
ção nacional.

Ocorre que, ao prestar suas informações, a autoridade impetrada deu conta de que a 
Declaração de Importação nº 05/0645518-6 foi parametizada no canal amarelo da conferência 
aduaneira e que durante o exame documental foi solicitado ao importador informar o futu-
ro local de utilização dos equipamentos importados, tendo obtido a resposta de que seriam 
alugados para terminais alfandegados, sendo: 01 equipamento destinado ao IPA MARINEX 
em Santos; 01 equipamento ao terminal LIBRA, em Santos; e 02 equipamentos destinados ao 
terminal Santos/Brasil/TECON, também em Santos (fls. 109/112).

Nos termos do art. 14, caput, da Lei nº 11.033/2004, o REPORTO é um é um benefício 
fiscal subjetivo, isto é, concedido em caráter individual, com espeque na qualidade do bene-
ficiário.

Trata-se, ainda, de benefício fiscal condicionado, eis que concedido, por decisão da auto-
ridade competente, mediante o cumprimento de determinadas condições, qual sejam, que os 
bens adquiridos sejam destinados ao ativo imobilizado do beneficiário e utilizados exclusiva-
mente em portos na execução de serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias.

Ora, a lei que concede benefício fiscal deve ser interpretada literalmente, nos termos 
do art. 111 do Código Tributário Nacional. Digo isso porque não existe na lei de regência do 
REPORTO qualquer exigência de que os bens adquiridos com amparo neste regime especial 
de tributação sejam utilizados exclusivamente pelo beneficiário. Também não existe nenhuma 
disposição nesta lei que impeça a locação dos equipamentos adquiridos com suspensão da 
tributação. O que a lei impõe é que os bens componham o ativo fixo do beneficiário e sejam 
utilizados exclusivamente em portos na execução de serviços de carga, descarga e movimen-
tação de mercadorias.

Aliás, convém destacar que o § 5º do art. 14 exige a autorização da Secretaria da Receita 
Federal e o recolhimento dos tributos suspensos apenas na hipótese de transferência, a qual-
quer título, da propriedade dos bens adquiridos no mercado interno ou importados mediante 
aplicação do REPORTO. Em outros termos, não existe previsão de recolhimento dos tributos 
no caso de transferência da posse a terceiros.

No caso em tela, a impetrante firmou termo de responsabilidade pelo cumprimento 
integral das obrigações estabelecidas nos arts. 13, 14 e 15 da Lei nº 11.033/04 e na Instrução 
Normativa nº 477/2004, dentre as quais está a destinação dos bens importados ao seu ativo 
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imobilizado e a utilização exclusiva em portos na execução de serviços de carga, descarga e 
movimentação de mercadorias.

O fato de ter declarado à autoridade impetrada que os bens seriam locados a terminais 
alfandegados não lhe retira o direito de importar os bens sob o Regime Para Incentivo à Mo-
dernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO.

Apenas para corroborar tudo o que já foi exposto, destaco o acórdão proferido pela 
2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, em processo (nº 
11128.000239/2006-93) que contempla discussão análoga à vertente, referente a outra impor-
tação realizada pela impetrante, in verbis:

A Lei 11.033, de 21/12/2004, dispôs em seu § 5º do art. 14, sobre a transferência, a qualquer 
título de propriedade. Locação não é forma de aquisição de propriedade, como fez entender 
a fiscalização.
Lançamento Improcedente.

Pelo exposto, dou provimento à apelação para conceder a segurança a fim de que a lo-
cação dos bens aos terminais alfandegados não constitua empecilho à concessão do benefício 
fiscal previsto na Lei nº 11.033/2004.

É como voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
 0900602-04.2005.4.03.6100

(2005.61.00.900602-2)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: MARCO ANTONIO ESPERANCA
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: ApelReex 1457818
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA 
ADQUIRIDA (AIDS) E HEPATITE C (HEPATOPATIA GRAVE) - COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA – ISENÇÃO.
1. Preliminar de ausência de documentos essenciais à propositura da ação, rejeitada.
2. O ajuizamento da presente ação ocorreu em 28/3/2005, ou seja foi anterior a 9 de 
junho de 2005, data em que passou a surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, 
portanto adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 566.621, 
em regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam 
sujeitas ao prazo prescricional de 5 anos, contado este da homologação expressa ou 
tácita, considerando esta última ocorrida após 5 anos do fato gerador, o que implica 
no prazo de prescrição de 10 anos.
3. O inciso XIV da Lei 7.713/88 concede isenção do Imposto de Renda relativamente aos 
proventos de aposentadoria ou reforma portadores de Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e hepatite C (hepatopatia grave).
4. O apelado que é aposentado procura afastar a exação do Imposto de Renda sobre 
os rendimentos de complementação de aposentadoria da Fundação CESP, sendo que 
segundo entendimento majoritário da jurisprudência desta Corte, os proventos ad-
vindos de complementação de aposentadoria são alcançados pela isenção do Imposto 
de Renda prevista no inciso artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88 devido ao princípio da 
isonomia.
5. Recurso adesivo provido, apelação e remessa oficial não providas. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso adesivo e negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de abril de 2014
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator): Cuida-se de ação declara-
tória c.c. repetição de indébito, com pedido de tutela antecipada, ajuizada, em 14/2/2005, para 
eximir o autor da exação do Imposto sobre a Renda retido na fonte sobre os rendimentos de 
complementação de aposentadoria, pago pela Fundação CESP, em virtude de ser portador de 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e hepatite C (hepatopatia grave), comprova 
tal alegação juntando declarações, relatórios e exames médicos (fls. 11/69). Requer, ainda, a 
condenação da ré a restituição do Imposto de Renda dos exercícios de 1995, 1996, 1997, 1998, 
1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e até o último desconto do exercício de 2005, devidamente 
corrigida pela taxa SELIC mais juros de mora. Por outro lado, requer a concessão dos benefí-
cios da justiça gratuita. Por fim, pede a condenação da ré nas custas e despesas processuais, 
bem como honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor das causa 
atualizado. Atribuído à causa o valor de R$ 25.185,64 (vinte e cinco mil, cento e oitenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos).

A tutela antecipada foi parcialmente deferida, sendo concedidos os benefícios da justiça 
gratuita (fls. 140/143), inconformada com tal decisão que concedeu a tutela antecipada a União 
interpôs agravo de instrumento (fls. 154/163), ao qual foi deferida a suspensividade postulada 
(fls. 177/180).

A União foi regularmente citada (fl. 149), tendo apresentado contestação (fls. 164/170).
Posteriormente, a sentença julgou parcialmente procedente o pedido, “para o fim de 

reconhecer a isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte - Pessoa Física incidente sobre 
a aposentadoria privada complementar do autor, em razão de ser portador de moléstia grave 
(HIV e Hepatite C), prevista no art. 6º, XIV da Lei nº 7.713/88, bem como, para condenar a 
ré a restituir ao autor o IRRF-PF, incidente sobre os proventos citados, respeitada a prescrição 
quinquenal a partir da propositura da ação, sendo que os valores a serem restituídos ao autor 
deverão ser corrigidos em consonância com a Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça 
Federal, incidindo-se juros de mora a partir do Trânsito em julgado, nos termos do art. 167, 
parágrafo único do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo os juros de 1% ao mês sobre os valores 
reconhecidos em sentença cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1.01.1996, e, a 
partir de então, incidindo-se apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada 
recolhimento indevido.” Por fim, frente a sucumbência recíproca, condenou as partes propor-
cionalmente e de forma rateada ao pagamento das custas e das despesas processuais, sendo 
que cada parte deverá arcar com os honorários de seus respectivos patronos, os quais foram 
fixados em 10% sobre o valor a ser restituído, nos termos do artigo 21 do Código de Processo 
Civil (fls. 198/208).

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, arguindo preliminar de ausência de 
documentos essenciais à propositura da ação, pois a inicial não foi instruída com laudo oficial, 
bem como não foi apresentado prova do recolhimento do tributo que foi requerida a devolução. 
Por outro lado, sustenta a ocorrência da preliminar de mérito, consistente na ocorrência da 
prescrição qüinqüenal. No mérito, propriamente dito, alega a legalidade da não concessão do 
benefício, pois na concessão da isenção a interpretação da legislação deve ser literal, o que 
não ocorreu na presente ação. Por fim, entende que a isenção deve ser reconhecida depois de 
comprovada e declarada, através de laudo, a moléstia grave constante da Lei (fls. 220/234).

O apelado apresentou contrarrazões, requerendo o não provimento do apelo (fls. 242/253)
Posteriormente, o contribuinte apresentou Recurso Adesivo, para ser repetido o indébito 
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nos últimos dez anos (fls. 254/260). 
Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator): Trata-se de ação con-
cernente a isenção tributária do imposto de renda aos rendimentos de complementação de 
aposentadoria auferidos por contribuinte, portador de Síndrome da Imunodeficiência Adqui-
rida (AIDS) e hepatite C (hepatopatia grave), sendo que o artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88 
concede tal benefício.

Inicialmente, analiso a alegação do contribuinte, constante do recurso adesivo, de que 
na repetição do indébito deve se observar a prescrição decenal, ocorre que o ajuizamento da 
presente ação ocorreu em 28/3/2005, ou seja foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que 
passou a surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, portanto adiro ao entendimento fir-
mado pelo C. STF que, no âmbito do RE nº 566.621, em regime de repercussão geral, decidiu 
que as ações propostas antes de tal data ficam sujeitas ao prazo prescricional de 5 anos, con-
tado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta última ocorrida após 5 anos 
do fato gerador, o que implica no prazo de prescrição de 10 anos. Desta feita, acolho a alegação 
de que o prazo prescricional da restituição deverá ser prazo decenal.

Nesse passo analiso a preliminar de ausência de documentos essenciais à propositura 
da ação.

Ocorre que, as declarações e relatórios médicos (fls. 11/13) e os exames-médicos (fls. 
14/62), comprovam ser o apelado portador de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 
e hepatite C (hepatopatia grave), que são moléstias graves. Ocorre que, a jurisprudência entende 
de forma pacífica que no julgamento das causas idênticas à presente, que a comprovação da 
doença grave por laudo oficial não é indispensável, pois o magistrado é livre na apreciação das 
provas, tal entendimento foi sintetizado no julgado abaixo transcrito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. PORTADOR DE CARDIOPATIA GRAVE. ISENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Inicialmente, não houve contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Tri-
bunal de origem decidiu, de maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia, inexistindo omissões sobre as quais se devesse pronunciar em sede de embargos 
declaratórios. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pelas partes, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, o que se verifica no acórdão recorrido.
2. Por outro lado, consoante já proclamou a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar o REsp 673.741/PB (Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 9.5.2005, p. 357), 
“a norma contida no art. 30 da Lei nº 9.250/95 condiciona o reconhecimento da isenção do 
imposto de renda à comprovação oficial das doenças relacionadas no inciso XIV do art. 6º 
da Lei nº 7.713/88. Contudo,// a determinação do art. 30 da Lei nº 9.250/95 tem como desti-
natária a Fazenda Pública, impondo-lhe a concessão da isenção tributária nas circunstâncias 
nela previstas; e, de outra forma, não poderia se conduzir a Administração porque, em se 
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tratando de isenção tributária, não há discricionariedade. Todavia, em sede de ação judicial, 
em que prevalecem os princípios do contraditório e da ampla defesa, pode a parte utilizar-se 
de todos os meios de provas em direito admitidos na perseguição do reconhecimento de seu 
direito, de forma que não está o magistrado adstrito aos termos do mencionado dispositivo 
legal, uma vez que é livre na apreciação das provas. Por conseguinte, não está adstrito ao laudo 
médico oficial, podendo valer-se de outras provas produzidas no curso da ação cognitiva. O 
Código de Processo Civil, nos termos dos arts. 131 e 436, consagrou o princípio da persuasão 
racional em matéria de interpretação de prova”.
3. Agravo regimental desprovido.
(Superior Tribunal de Justiça, Primeira Turma, AGRESP 200702665770 - Agravo Regimental 
no Recurso Especial 1015940, relatora Ministra DENISE ARRUDA, em 9/9/2008, publicada 
em 24/09/2008)

Por outro lado, observo que a retenção do Imposto de Renda sobre os proventos de com-
plementação de aposentadoria foi efetuada pela fonte pagadora, que reteve tais valores e os 
repassou para a Receita Federal, portanto é a Fundação CESP que possui os comprovantes de 
recolhimento do Tributo. Por outro lado, observo que o contribuinte comprovou que recebe a 
complementação de aposentadoria da Fundação CESP, portanto o valor da restituição deverá 
ser apurado em liquidação de sentença.

Portanto, fica afastada a preliminar de ausência de documentos essenciais à propositura 
da ação.

Feitas estas considerações iniciais, assinalo que a matéria limita-se a verificação da abran-
gência dos dispositivos legais que tratam da exação, preceitua o artigo 6º, XIV, da lei 7.713/88 
que os rendimentos percebidos por pessoas físicas portadoras de Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e hepatite C (hepatopatia grave) são isentos do Imposto de Renda.

O dispositivo sob comento traz a seguinte redação:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos por pessoas físicas:
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os per-
cebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, escle-
rose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação 
por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma.

Por outro lado, observo que na presente ação o apelado, que é aposentado procura afastar 
a exação do Imposto de Renda sobre os rendimentos de complementação de aposentadoria da 
Fundação CESP, sendo que segundo entendimento majoritário da jurisprudência desta Corte, 
os proventos advindos de complementação de aposentadoria são alcançados pela isenção do 
Imposto de Renda prevista no inciso artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88 devido ao princípio 
da isonomia, entendimento este que foi sintetizado pela Desembargadora Federal Consuelo 
Yoshida no julgado abaixo transcrito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. PLANO 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE ESPECIFICADA EM LEI. 
ISENÇÃO. ART. 6º, INC. XIV, DA LEI Nº 7.713/88. ART. 39, § 6º, DO DECRETO Nº 3.000/99. 
1. A Lei nº 7.713/88 e o Decreto nº 3.000/99 garantem a isenção do imposto de renda sobre os 
proventos de aposentadoria percebidos pelo portador de neoplasia maligna, tal qual a hipótese 
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dos autos, em que o impetrante foi aposentado por invalidez, em decorrência de tal moléstia, 
conforme carta de concessão do INSS, com início de vigência em 25/06/2003.
2. A isenção do imposto de renda, em face da existência de moléstia grave que acomete o 
contribuinte, visa desonerá-lo devido aos encargos financeiros relativos ao próprio tratamento 
da doença.
3. No caso, o impetrante, como participante contribuinte do BANESPREV, em virtude de 
sua aposentadoria por invalidez, teve direito ao resgate de 100% (cem por cento) do saldo 
existente em seu nome no respectivo plano de previdência privada. Trata-se, portanto, de 
benefício recebido a título de complementação à aposentadoria do impetrante, em virtude 
da doença especificada em lei.
4. Em respeito ao princípio da igualdade tributária, a isenção do IRRF, prevista no art. 6º, 
XIV, da Lei nº 7.713/88, abrange também os valores oriundos de aposentadoria complementar, 
em decorrência da neoplasia maligna que afligiu o impetrante, e que se encontra documen-
talmente comprovada nos autos.
5. É de se observar que o art. 39, § 6º, do Decreto nº 3.000/99 prevê que a isenção do referido 
tributo também se aplica à complementação de aposentadoria.
6. Precedentes deste E. TRF e do E. TRF 4ª Região. 7. Remessa oficial improvida.
(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Sexta Turma, REOMS 00044748620044036100 - 
Reexame Necessário Cível - 291978, relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, em 
21/10/2010, publicado em 28/10/2010).

Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo 
como paradigma o citado julgado, bem como os seus fundamentos.

Por outro lado, assinalo que a sentença fixou de forma correta a correção do indébito 
nos termos da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, ocorre que esta foi 
substituída pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, portanto de acordo com 
esta deverão ser atualizados os valores a serem restituídos.

Por fim, frente à sucumbência mínima do apelado, condeno a União ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa 
atualizado.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso adesivo e nego provimento à apelação e à 
remessa oficial, para que a repetição do indébito observe o prazo prescricional decenal, conse-
quentemente condeno a União ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios 
no montante de 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, mantendo o julgado contido 
na sentença em todos os seus demais termos.

É como voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0016471-41.2010.4.03.6105

(2010.61.05.016471-0)

Apelante: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS NATURAL E BIOCOMBUS-
TÍVEIS - ANP
Apelada: ASPEN DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO SILVA NETO
Classe do Processo: AC 1927129
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/04/2014

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA ANP - COMBUSTÍVEL ADULTERADO 
- POSTO AUTUADO A TER ADQUIRIDO GASOLINA DE DIVERSOS DISTRIBUI-
DORES - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ART. 18, LEI 9.847/99, INAPLICÁ-
VEL À ESPÉCIE, POR AUSENTE DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE 
- PROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS.
1. De fato, premissa a tudo, revela-se a recordação sobre a natureza cognoscitiva 
desconstitutiva, inerente aos embargos à execução, âmbito no qual incumbe à parte 
embargante conduzir aos autos os elementos de convicção hábeis a desfazer o coman-
do emanado do título exequendo, como ônus elementar, voltada a então afastar-se a 
presunção de certeza e decorrente liquidez do título executivo fiscal.
2. Consoante o todo apurado, inexistente aos autos prova de que o polo recorrido te-
nha praticado o evento lesivo, ou que tenha distribuído combustível adulterado, muito 
menos presente sua responsabilização, assim ausente nexo de causalidade para com 
a constatação de revenda irregular no Big Posto Ltda, fundamental.
3. A Fiscalização apurou que a gasolina “C”, do tipo comum, comercializada pelo re-
vendedor, tinha 90% de evaporação fora dos padrões da ANP, por tal motivo autuou 
a empresa pela irregularidade, constatando que o produto havia sido adquirido de 
diversas distribuidoras, passando então a aplicar multas a estes entes.
4. Objetivamente frágil a intenção da ANP de aplicar a solidária responsabilidade 
elencada no art. 18, Lei 9.847/99, porquanto esta tem incidência, evidente, à medida 
que comprovada a participação da distribuidora ao episódio.
5. Adquirindo o posto autuado produtos de vários fornecedores, irrazoável a extensão 
dos efeitos a todos os (desejados) participantes da relação negocial, tendo-se em vista 
ser desconhecida a exata procedência do combustível adulterado, se vendido por “a”, 
“b” ou “c”, ao passo que, diante do indício flagrado ao tempo da fiscalização, poderia 
a ANP ter fiscalizado as próprias distribuidoras, com o fito de encontrar a raiz do 
problema, mas não o fez.
6. Por inexistirem provas que apontem que o combustível adulterado foi comercializado 
pela Foker Distribuidora de Combustíveis Ltda (sucedida pela Aspen Distribuidora 
de Combustíveis Ltda), incabível a autuação alvo de insurgência nestes embargos, 
devendo a r. sentença ser mantida.
7. Para que a responsabilidade solidária almejada fosse aplicada, liame de pertinência 
deveria ser estabelecido entre o produto adulterado e a revenda por parte de certa e 
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determinada distribuidora, não como amplamente visado pela ANP.
8. Procedência aos embargos. Improvimento à apelação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Ter-
ceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de abril de 2014.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado SILVA NETO (Relator):
Cuida-se de apelação, em embargos à execução fiscal, deduzidos por Aspen Distribuidora 

de Combustíveis Ltda em face da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-
veis - ANP.

A sentença, fls. 418/423, julgou procedentes os embargos, asseverando que, ainda seja 
cogitada a responsabilidade solidária do posto de combustíveis e da distribuidora (a autuação 
flagrou que o posto autuado havia adquirido combustíveis de quatro distribuidoras distintas), 
para os casos de adulteração do produto, é necessário o estabelecimento de nexo de causa-
lidade entre a conduta da empresa e o ilícito verificado, destacando que a ANP não realizou 
nenhuma diligência nas sedes das empresas distribuidoras para verificar se a armazenagem 
de combustíveis era compatível com o produto repassado pelo revendedor, portanto firmou 
o descabimento da responsabilização sobre fato cometido por outro ente. Condenou a parte 
embargada ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10%$ sobre o valor da 
causa (R$ 38.601,60, fls. 388).

Apelou a ANP, fls. 425/429, alegando, em síntese, que o Big Posto Ltda comercializou 
combustível fora das especificações normativas, assim sofrendo autuação por sua conduta, de-
fendendo a responsabilidade solidária de todos os envolvidos no processo desde a distribuição 
até a revenda do produto, colimando a redução da verba honorária sucumbencial.

Apresentadas as contrarrazões, fls. 433/442, sem preliminares, subiram os autos a esta 
Corte. 

Dispensada a revisão, na forma regimental (inciso VIII de seu artigo 33) e do artigo 35, 
Lei 6.830/80.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado SILVA NETO (Relator):
De fato, premissa a tudo, revela-se a recordação sobre a natureza cognoscitiva desconsti-

tutiva, inerente aos embargos à execução, âmbito no qual incumbe à parte embargante conduzir 
aos autos os elementos de convicção hábeis a desfazer o comando emanado do título exequendo, 
como ônus elementar, voltada a então afastar-se a presunção de certeza e decorrente liquidez 
do título executivo fiscal.
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Efetivamente, considerando-se ser ônus probatório da parte embargante conduzir ao 
centro dos autos elementos hábeis a comprovar a quitação integral do débito, circunstância 
que viabilizaria ou não, então, sua vitória, à vista da teoria geral do processo, consagrada no 
plano do Direito Positivo Pátrio, de rigor se revela a procedência aos embargos.

Com efeito, afigura-se imperioso deva proceder-se ao circunstanciamento do que efeti-
vamente ocorrido, nos termos das provas carreadas aos autos (quod non est in actis non est 
in mundo).

Destarte, consoante o todo apurado, inexistente aos autos prova de que o polo recorrido 
tenha praticado o evento lesivo, ou que tenha distribuído combustível adulterado, muito menos 
presente sua responsabilização, assim ausente nexo de causalidade para com a constatação de 
revenda irregular no Big Posto Ltda, fundamental.

Ora, a Fiscalização apurou que a gasolina “C”, do tipo comum, comercializada pelo 
revendedor, tinha 90% de evaporação fora dos padrões da ANP, por tal motivo autuou a em-
presa pela irregularidade, fls. 29, constatando que o produto havia sido adquirido de diversas 
distribuidoras, fls. 31, passando então a aplicar multas a estes entes, fls. 48/49, 51/52 e 54/55.

Neste contexto, objetivamente frágil a intenção da ANP de aplicar a solidária responsa-
bilidade elencada no art. 18, Lei 9.847/99, porquanto esta tem incidência, evidente, à medida 
que comprovada a participação da distribuidora ao episódio.

Em outras palavras, adquirindo o posto autuado produtos de vários fornecedores, irra-
zoável a extensão dos efeitos a todos os (desejados) participantes da relação negocial, tendo-se 
em vista ser desconhecida a exata procedência do combustível adulterado, se vendido por “a”, 
“b” ou “c”, ao passo que, diante do indício flagrado ao tempo da fiscalização, poderia a ANP ter 
fiscalizado as próprias distribuidoras, com o fito de encontrar a raiz do problema, mas não o fez.

Deste modo, por inexistirem provas que apontem que o combustível adulterado foi comer-
cializado pela Foker Distribuidora de Combustíveis Ltda (sucedida pela Aspen Distribuidora 
de Combustíveis Ltda), incabível a autuação alvo de insurgência nestes embargos, devendo a 
r. sentença ser mantida.

Em suma, para que a responsabilidade solidária almejada fosse aplicada, liame de per-
tinência deveria ser estabelecido entre o produto adulterado e a revenda por parte de certa e 
determinada distribuidora, não como amplamente visado pela ANP.

Por fim, de rigor a manutenção dos honorários advocatícios arbitrados pela r. sentença, 
os quais objetivamente consentâneos ao trabalho, a natureza e ao tempo despendidos à causa, 
consoante as diretrizes estampadas pelo art. 20, CPC.

Portanto, em âmbito de prequestionamento, refutados se põem os demais ditames le-
gais invocados em polo vencido, tais como o art. 18, Lei 9.847/99, art. 3º, CPC, art. 5º, XLV e 
XLVI, CF, que objetivamente a não socorrerem, com seu teor e consoante este julgamento, ao 
mencionado polo (artigo 93, IX, CF).

Ante o exposto, pelo improvimento à apelação, mantida a sentença, tal qual lavrada. 
É como voto.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
0000570-10.2013.4.03.0000

(2013.03.00.000570-1) 

Agravantes: TRANS GRUPAL TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUI-
PAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. E VANESSA DA RESSURREIÇÃO CORTAT
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Partes Rés: TRANS LOC TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA. E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Classe do Processo: AI 494718
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/04/2014

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAU-
TELAR FISCAL. SOCIEDADES EMPRESÁRIAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE ATIVO PERMANENTE RELEVANTE. CIRCUSNTÂNCIA EXCEP-
CIONAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS NÃO PERTENCENTES AO ATIVO FIXO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
- As hipóteses de ajuizamento de medida cautelar fiscal - que por sua vez, tendo de-
ferimento seu pedido inicial, implicam na decretação de indisponibilidade de bens, 
artigo 4º da lei 8397/92 - estão elencadas no artigo 2º deste mesmo diploma. Dentre 
elas estão possuir débitos que ultrapassem trinta por cento do patrimônio (inciso VI) 
e, uma vez sendo o contribuinte notificado para recolhimento do crédito fiscal, colocar 
seus bens em nome de terceiros (inciso V, letra b).
- As empresas integrantes do grupo econômico que, mesmo em análise perfunctória, 
existe, são solidariamente responsáveis pelas obrigações fiscais decorrentes de seus 
atos, como reza o art. 124, I e II, do CTN.
- O fato do nome de Vanessa da Ressurreição Cortat não constar do executivo fiscal 
em relação ao qual foi proposta a cautelar fiscal que originou o presente agravo não 
obsta o gravame imposto. No caso dos autos, a trama narrada na inicial da cautelar 
dá conta de ativos financeiros de monta, movimentados todos pela mesma família, 
da qual a agravante faz parte.
- A finalidade do reconhecimento do grupo econômico, tal como o caso dos autos, 
é justamente a de evitar que os reais devedores se eximam da responsabilidade por 
suas dívidas fiscais.
- No presente feito, da leitura da inicial da cautelar, verifica-se a presença de diversos 
indícios a embasar a decisão ora agravada.
- Por primeiro, há ativos financeiros de monta movimentados por uma mesma família, 
a da agravante Vanessa da Ressureição Cortat.
- Depois, constata-se que a suposta nova empresa criada, também ora agravante, rea-
liza prestação de serviços na mesma área da anterior empresa que faz parte do grupo 
econômico. Há movimentação de mesma conta bancária da empresa anterior pela 
agravante Vanessa e seus parentes, carros da empresa pretérita que foram passados 
para seu nome (fls. 93, 94 e 97) e um aumento substancial de movimentação bancária 
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por parte de Vanessa Cortat, exatamente no período em que começam a minguar os 
recursos de seus predecessores empresariais (vide fls. 374, 376/380 e 392).
- Não se verifica o alegado excesso da medida liminar porquanto a restrição de valores 
que diferem dos bens do ativo fixo é justificada pelo fato de que as empresas do gru-
po são prestadoras de serviços, não tendo, portanto, bens do ativo fixo em montante 
relevante, ao menos em relação ao enorme passivo tributário que têm.
- Não há falar-se, destarte, em violação ao comando inscrito no art. 4º, § 1º, da Lei 
8397/92, a vedar, em regra, que a indisponibilidade sobre bens que não integrem o 
ativo permanente. Em situações excepcionais, tais como a ora enfrentada, a medida 
se revela plenamente cabível, mormente em se considerando a alta circulação de di-
nheiro nas empresas do grupo econômico de fato, tendo como finalidade assegurar a 
satisfação do crédito tributário, nos limites da obrigação, ou seja, na exata proporção 
do valor reclamado.
- Por sua vez, foi constatado no processo administrativo acostado às fls. 74/181 que 
a executada não possui bens passíveis de arrolamento suficientes para a garantia do 
crédito tributário constituído e que os débitos concernentes ao auto de infração ul-
trapassam 30% (trinta por cento) do patrimônio conhecido da sociedade.
- Com relação à conta-poupança, entretanto, têm entendido esta Corte da impossibi-
lidade de se bloquearem valores impenhoráveis nos termos do inciso X do artigo 649 
do CPC (TRF3, AI 2007.03.00.097865-0, relator Juiz Federal Convocado MIGUEL DI 
PIERRO, j 26.06.2008), razão pela qual foi deve ser mantida a liberação do bloqueio 
dos valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos constantes da consta-poupança 
no banco HSBC em nome de Vanessa da Ressurreição Cortat.
- Agravo de instrumento parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de abril de 2014.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora): Trata-se de Agravo 
de Instrumento, interposto por TRANS GRUPAL TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. e VANESSA DA RESSURREIÇÃO CORTAT, em 
face de decisão que, em sede de medida cautelar fiscal, concedeu a liminar para determinar 
a indisponibilidade dos bens das agravantes até o montante do crédito tributário apurado.

Alegam as agravantes, em síntese, que não são partes legítimas da medida cautelar fiscal 
visto que não figuram no pólo passivo da execução fiscal n. 0006909-78.2010.403.6114 ajuiza-
da pela União Federal. Aduzem, ainda, que não tiveram participação societária nas empresas 
às quais a União atribui formação de grupo econômico. Pedem de plano, a antecipação dos 
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efeitos da tutela recursal.
Dispensada, na hipótese, a requisição de informações ao MM. Juiz “a quo”.
Foi deferida a antecipação parcial dos efeitos da tutela recursal (fls. 497/49).
Houve a correção da contradição observada na decisão interlocutória de fls. 497/499 

(fls. 512/514).
É o relatório.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora): As hipóteses de 
ajuizamento de medida cautelar fiscal estão elencadas no artigo 2º da Lei 8397/92. O deferi-
mento da decretação de indisponibilidade de bens tem os seguintes requisitos, quais sejam, 
o devedor deve possuir débitos que ultrapassem trinta por cento do seu patrimônio e, uma 
vez sendo o contribuinte notificado para recolhimento do crédito fiscal, colocar seus bens em 
nome de terceiros.

As empresas integrantes do grupo econômico são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações fiscais decorrentes de seus atos, como reza o art. 124, I e II, do CTN. Nessa linha, 
a ementa abaixo:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCU-
RIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer 
via embargos de declaração, até porque restou claro que não houve afronta ao disposto no art. 
2º da Lei 8397/92, no art. 267, VI, do CPC e no art. 146, III, da CF/88. 2. A Lei 8397/92, que 
instituiu a medida cautelar fiscal, dispõe que a indisponibilidade de bens do requerido poderá 
“ser estendida aos bens do acionista controlador e aos dos que em razão do contrato social 
ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais” (art. 4º, § 
1º). 3. Os documentos que instruem o agravo de instrumento, conforme exposto no voto e na 
ementa, não deixam qualquer dúvida quanto à existência do grupo econômico. 4. E não há que 
se falar em afronta ao disposto no art. 146, III, da CF/88, visto a solidariedade instituída pelo 
art. 30, IX, da Lei 8212/91 tem respaldo no art. 124, II, do CTN. 5. Não podem ser acolhidos 
os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a controvérsia 
jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os 
pressupostos indicados no art. 535 do CPC. 6. Embargos rejeitados.
(TRF3, 5ª Turma, AI 228574, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJ 18/03/10).

O fato do nome de Vanessa da Ressurreição Cortat não constar do executivo fiscal em 
relação ao qual foi proposta a cautelar fiscal que originou o presente agravo não obsta o gra-
vame imposto.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - MEDIDA CAUTELAR FISCAL - INDISPONIBILI-
DADE DOS BENS DOS SÓCIOS E EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO: POSSI-
BILIDADE - MEDIDA LIMINAR: PRECARIEDADE - AGRAVO PROVIDO. 
1. A medida cautelar fiscal é prevista pela Lei nº 8.397/92, que visa, em última análise, dar 
maior segurança à Fazenda Pública para recebimento de seus créditos, tributários ou não, 
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cuja concessão passa, obrigatoriamente, pelo exame dos pressupostos dos seus artigos 2º e 3º. 
2. A existência de fortes indícios de fraude autoriza medidas assecuratórias contra os 
devedores, ainda que desprovidos do “poder de gestão”, por isso que a matéria probanda, 
própria, se o caso, dos embargos à execução. Somente pela via ordinária (exercício do con-
traditório) se poderá definir a real participação de cada sócio nas empresas, como os poderes 
que detinham e quais atos que praticavam. Possível fraude ocorrida, ademais, pode levar à 
“desconsideração da personalidade jurídica” (que não se confunde com “responsabilidade 
tributária solidária”), atingindo seus sócios, independentemente do “poder de gestão” ou de 
configurar sua submissão (da empresa) ao interesse maior do grupo econômico. 
3. O só fato de não constar da CDA o nome das empresas outras integrantes do grupo eco-
nômico não inibe a concessão da medida cautelar fiscal nem, tampouco, a inclusão delas no 
pólo passivo do executivo fiscal. De mais a mais, a indisponibilidade é, em princípio, medida 
excepcional que em nada se confunde com “penhoras” ou “arrestos” de bens, e deve ser ado-
tada sempre sem exageros, na medida da garantia do débito. 
4. A indisponibilidade dos bens não implica transferência de propriedade e é medida apenas, 
e tão-somente, garantidora da execução fiscal, necessária e legítima a assegurar, suficien-
temente, e por enquanto, o ressarcimento ao erário sem comprometer a subsistência do(s) 
devedor(es). 
5. Agravo provido.
(TRF 1ª Reg., AG 200301000192815, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, 
SÉTIMA TURMA, DJ 03/08/2004)

A finalidade do reconhecimento do grupo econômico, tal como o caso dos autos, é jus-
tamente a de evitar que os reais devedores se eximam da responsabilidade por suas dívidas 
fiscais.

No presente feito, da leitura da inicial da cautelar, verifica-se a presença de diversos 
indícios a embasar a decisão ora agravada.

Por primeiro, há ativos financeiros de monta movimentados por uma mesma família, a 
da agravante Vanessa da Ressureição Cortat.

Depois, constata-se que a suposta nova empresa criada, também ora agravante, realiza 
prestação de serviços na mesma área da anterior empresa que faz parte do grupo econômico. 
Há movimentação de mesma conta bancária da empresa anterior pela agravante Vanessa e seus 
parentes, carros da empresa pretérita que foram passados para seu nome (fls. 93, 94 e 97) e 
um aumento substancial de movimentação bancária por parte de Vanessa Cortat, exatamente 
no período em que começam a minguar os recursos de seus predecessores empresariais (vide 
fls. 374, 376/380 e 392).

Não se verifica o alegado excesso da medida liminar porquanto a restrição de valores 
que diferem dos bens do ativo fixo é justificada pelo fato de que as empresas do grupo são 
prestadoras de serviços, não tendo, portanto, bens do ativo fixo em montante relevante, ao 
menos em relação ao enorme passivo tributário que têm. 

O próprio C. STJ admite este mecanismo de indisponibilidade de bens, como revela a 
ementa abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI N. 8.397/92. SÚMULA N. 7/STJ. 
INDISPONIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA. BENS ESTRANHOS AO ATIVO PERMANENTE. 
PRECEDENTES. ART. 294 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO-CONFIGURADA.
(...)
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3. A Lei n. 8.397/92 (art. 4º, § 1º) põe a salvo do gravame da indisponibilidade bens de pes-
soa jurídica que não integrem seu ativo permanente; todavia, o STJ já firmou entendimento 
de que, em situações excepcionais, admite-se a decretação de indisponibilidade de bens de 
pessoa jurídica, ainda que estes não constituam seu ativo permanente.
4. Recurso especial do INSS não-conhecido. Recurso especial dos contribuintes não-provido.
(STJ, 2ª Turma, REsp 365546/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 04/08/2006)

Logo, não há que se falar em violação ao comando inscrito no art. 4º, § 1º, da Lei 8397/92, 
a vedar, em regra, a indisponibilidade sobre bens que não integrem o ativo permanente. Em 
situações excepcionais, tais como a ora enfrentada, a medida se revela plenamente cabível, 
mormente em se considerando a alta circulação de dinheiro nas empresas do grupo econômi-
co de fato, tendo como finalidade assegurar a satisfação do crédito tributário, nos limites da 
obrigação, ou seja, na exata proporção do valor reclamado.

Por sua vez, foi constatado no processo administrativo, acostado a fls. 74/181, que a 
empresa executada não possui bens passíveis de arrolamento suficientes para a garantia do 
crédito tributário constituído e que os débitos concernentes ao auto de infração ultrapassam 
30% (trinta por cento) do patrimônio conhecido da sociedade.

Com relação à conta-poupança, entretanto, têm entendido esta Corte pela impossibilidade 
de se bloquearem valores impenhoráveis nos termos do inciso X do artigo 649 do CPC (TRF3, 
AI 2007.03.00.097865-0, relator Juiz Federal Convocado MIGUEL DI PIERRO, j 26.06.2008), 
razão pela qual foi deve ser mantida a liberação do bloqueio dos valores inferiores a 40 (qua-
renta) salários mínimos constantes da consta-poupança no banco HSBC em nome de Vanessa 
da Ressurreição Cortat.

Já quanto à vedação de circulação dos veículos indisponíveis, observo que a r. decisão 
agravada não traz comando neste sentido, não cabendo apreciação nesta sede processual, sob 
pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, somente para manter 
a liberação do bloqueio dos valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos constantes da 
consta-poupança no banco HSBC em nome de Vanessa da Ressurreição Cortat.

Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora
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